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,CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que' o Congresso Nacional apro­

vou, e eu, Antonio Carios Magalhães, Présidente do 
Senado Federal, nos 'teunos do art. 48, :item 28 do 
Regi~nto Intemo, promulgo o seguinte I 

DECRETO LEGISLATIVO N' 69, ~ 1997 

Aprova o ato que renoval a conces­
são deferida à Televisão ciulpec6 S.A. 
para explorar áerviço de radiodifusão de 
sons e imagens na cidade de Chapecó, 
Estado de Santa Catarina. i • 

O Congresso' N~cional decreta: I 
Art. 12 E aprova:do o ato a que se retere o De­

creto sln2, de 8 de agosto de 1994, que renova por 
quinze anos, a partir de :17· de agosto. de 1993, a 
concessão deferida: à Televisão ChapeCó S.A. para 
exptorar, sem direito de exclusividade, ~rviço de ra­
diodifusão de sons e imagens'na cidad~ de Chapa., 
00, Estado de Santa Catarina.. ,I 

, Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. ' ' 

Senado Federal, 17 dá' novembro de 1997 -
Senador Antonio Carlos Magalhães, + Presiderite 
~ó ~nado Federal ; ;' 

I .~:' , ',r:. 
Faço saber qu'e o Congresso Nacional· aprd­

vou, e eu, Antonio Carios Magalhães; p'residente do 
Senado Federal, nOS tennos do 'art. 48; item'28 do 
Regimento Interno; profnulgq o 'seguinte; 

DECRETO LE(j~ISLATiVO'N270, ÓÉ 1997 
" ',' . I " ' .. ' . 

Aprovll o ato que reIioVà a' éoncessIo 
deferida ao Sistemà. Clubé 'de 'Comun1c8-
ção Ltda. 'pàra expíorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média,' na cidade 
de Ribeirão Preto, Estado de ~ Paulo. 

.' .• l' 
, O Congresso Nacional ~n~ta: . r ' '.' 

Art. 12 É aprovado o ato 'a.~ÍJe'Sê 'refere' o De­
creto sln2, de 1,~'~~I: setembro de: 1994: que ~enova 
por dez ,anos, a p'arti~,de 12 çte 110vembrO de 1993, a 
concessão deferida ao Sistema Clube de Comunica­
ção Ltda. 'para explorar, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão de sons e imagens na ci­
dade de;Ribeirão Preto, Estado de Sã0ipaulo. 

Art. 22 Este ,DISCreto Legislativo'.entra em vigor 
na data de sua publicação.. \ • ''';t, •. t • 

Senado FeCJe'ral, 17 de novembro de 1997. _ 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senadõ" Federal. ' . . I 

I 
,i 

i 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carios Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, 'ite'l1J 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte i 

DECRETO LEGISLATIVO N' 71, DÊ 1997 

Aprova o ato que renova; a conces­
são da Rádio Difusora Taubaté Ltda. para' 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda tropical, na cidade de Taubaté, 
Estado de São Paulo. ; 

O Congresso Nacional decreta:' " " 
Art. 12 E aprovado o ato a que se refere o De­

creto sln2, de 9 de dezembro de 1994, 'que renova 
por dez anos, a partir de '1 2 de maio de 1993, a con­
cessão da Rádio Difusora TaubatéLtda.~para explo­
rar, sem direito de exclusividade, serviçÇ de ràdiodi­
fusão sonora em <?f!~t,,ºpicaJ,nª cidad~ de Taljba-
té, Estado de São Paulo. ' 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. ' . " . 

Senado Federal, 17 de novembro de '1991.'­
Senador Antonio Carlos M8galhães, Presidêntedo 
Séríado Federal. '. ,',: ',':, ,,:" .' 

Faço saber que o Congresso Nacional'apro­
vou, e eu, Antonio Carios Magalhães, P~idente do 
Senado Federal, nos tennos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, prom~lgo ~ segUinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N2 72, De'1~~", 
Aprova o àlÔ' que renov~ a 'cónceS­

são da . Rádio , 'Ribeirão· Pret~ -Ltda. para 
explorar serviÇo, de radiod~são sonora' 
em onda média na cidade de ~ibeirão 
Preto, Estado de São Paulo. .' 

O Congresso Nacionaí decreta: " ..... . 
Art. 12 E aprovado ó ato a que se refere:o De­

creto sln2, de 13 de dezembro de 1995, que renova 
por dez anos, a partir de 1 ~ de maio de 1994, 'a con­
cessão outorgada à Rádio Ril;>eirão Preto Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, Serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Ri-
beirão Preto, Estado de São' Paulo.. , 

Art. 22' Este Decreto Legislativo' entra em vigor' 
na data de sua pUblicação: !' . 

Senado Federal, em 17 de novembro de 1997. 
- Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
do Senado Federal. . 



24848 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

Ata da 1691 Sessão não Deliberativa 
em 17 de novembro de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, 

Carlos Patrocínio e Coutinho Jorge 
(Inicia-se a sessão às 14h30mim) 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 19 Secretário em exercício, Senador Car­
los Patrocínio, procederá à leitura dó Expediente. 

É Udo o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES . 
PARECER N2 75O, DE 1997 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de lei da 
Câmara n2 14, de 1997 (n2 1.086195, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presiden­
te da República, que -altera dispositivos da 
lei n2 2.180, de 5 de fevereiro de 1954, que 
dispõe sobre o Tribunal Maritimou

• 

Relator: Senador José Bianco 

1- Relatório 

Sob exame desta Comissão o projeto de lei em 
epígrafe, originário da Câmara dos Deputados, obje-' 
tivando alterar dispositivos da Lei nlI 2.180, de 5 de 
fevereiro de 1954, que dispõe sobre o Tribunal Marí­
timo, vinculado ao Ministério da Marinha. 

De iniciativa do Poder Executivo, a proposição 
inicia ampliando o elenco de situações e de agentes 
que legitimam o exercício da jurisdição atribuída ao 
aludido Tribunal, via alteração da alínea c, do art. 10 
da lei em referência e acréscimo de quatro novos 
dispositivos ao mesmo artigo (alíneas q, I em). 

Em seguida, mediante acréscimo de mais um 
dispositivo (alínea f) ao art. 11 da citada lei, equipara 
à embarcação mercante ·os navios de Estados es-
trangeiros utitizados para fins comerciais·. ..' 

Adiante, acrescenta duas novas alíneas (h e i) 
ao art. 12 da lei em cOmento, para incluir entre o 
pessoal que integra a Marinha Mercante os ·mergu­
Ihadores· e os "amadores". 

Por fim, modifica o art. 18 da mesma lei, para 
estabelecer que "as decisões do Tribunal Marítimo, 

nas matérias de sua competência, têm valor proba­
tório e se presumem certas, sendo suscetíveis de 
reexame pelo Poder Judiciário somente nos casos 
previstos nos artigos 102, inciso 111, alínea a, e 105, 
inciso 111, alínea a, da Constituição·. 

Conforme exposição de motivos que acompa­
nha a iniciativa, as alterações propostas objetivam, 
em primeiro lugar, ·corrigir distorções com as quais 
se depara o Tribunal Marítimo, principalmente quan­
do se faz necessário estabelecer sua jurisdição e 
competência,. em situações não contempladas. pela 
atual lei, decorrentes da constante evolução tecnoló­
gica da indúStria naval·, do que resulta "a ausência 
de julgamento de fatos, cujos efeitos, quase sempre, 
interessem à segurança da navegação·. 

O outro motivo determinante da propositura, 
segundo ainda a mesma EM, ·foi a entrada em vigor 
·da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito 
do Mar, da qual o Brasil é Estado-Parte, que deu 
nova definição ao conceito de Mar Territorial e insti­
tuiu a Zona Econômica Exclusiva do Estado Costei­
ro, diferentemente dos conceitos enfocados pela Lei 
de 1954·. 

É o relatório. 

H-Voto 

Nos termos regimentais, além dos usuais as­
pectos de constitucionalidade, juridicidade e regi­
mentalidade, cabe a esta Comissão examinar tam­
bém o mérito da iniciativa em tela (RI/SF, art. 101, I 
e 11, item 4). 

A matéria, consoante se verifica de avulso que 
integra o processado, foi percucientemente analisa­
da na Câmara dos Deputados, tendo recebido na­
qu.gla Casa manifestação favorável tanto das Comis­
sões de Viação e Transportes ,e de Relações exte­
riores, quanto da Comissão de 'Constituição e Justi-
ça e de Redação. ,\ 

Por oportuno, cabe ressaltar que esta última, 
atenta sobretudo à constitucionalidade das formula­
ções objeto da iniciativa, empreendeu oportuna cor­
reção do texto original que, vulnerando disposição 
expressa da Lei Fundamental, procurava tomar as . , 
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decisões do Tribunal Marítimo, em razão da nova re- . Diante, portanto, do acima exposto, o nosso 
dação proposta para .0 art. 11 da Lei n~ 2.180/54, voto é no sentido da aprovação do Projeto de lei da 
praticamente imunes à revisão do Poder Judiciário. Câmara n2 14, de 1997 (nl! 1.086, de 1995, na Casa 
Sobre a natureza do tribunal Marítimo, convém não de origem). . 
perder de vista a valiosa lição do saudoSo Hely Lo- Sala da Comissão, 12 de novembro. de 1997. -
pes Meirelles, In verblis: I Bernardo Cabral, Presidente - José B18nco, Rela­

·Os Tribunais Administrativos são ór­
gãos do Poder Executivo com cbmpetência 
jurisdicional específica para assuntos indica­
dos em lei, a serem decididos n6s recursos 
próprios. Não integram o Podei Judiciário, 
nem proferem decisões conclusivas para a 
Justiça Comum (CF, art. 52, XXXV). Atuam e 
decidem no âmbito restrito da Administração 
ativa, vinculando-a aos seus julgamentos, 
comumente sujeitos à revisão dd Ministro de 
Estado, que, .em tais casos,. repr~nta a úl­
tima instância administrativa. Esses Tribu­
nais. são, pois, órgãos auxiliares :dos respec­
tivos Ministérios, ao lado dos quais exercem 
funções jurisdicionais administrativas paraju­
diciais ou quase-judiciais, destinadas à solu­
ção de questões internas da Administração 
ou de pendências suscitadas pelos adminis-

• I 

trados. Dentre eles merecem Çtestaque os 
Conselhos de Contribuintes, o Conselho Su­
perior de Tarifa, o Tribunal Marítimo, o Con­
selho de Terras da União, o Conselho de 
Águas e Energia Elétrica-. (in pireito Admi­
nistrativo Brasileiro, 20' EdiçãO, 1995, pp. 
657/8 - grifos do original) , 

Assim, ressalta indiscutível o acerto da emen­
da aprovada pela Comissão de Constityição e Justi­
ça e de Redação da Câmara dos Deputados, que, 
alterando a redação proposta para o l referenciado 
art. 11, submete todas as decisões do Tribunal Marí-
timo à revisão judicial. I 

. I ... · 
No mérito, ressalvada essa oportuna correção, 

não nos ocorrem quaisquer reparos à ihiciativa, pois 
há muito se faz imprescindível a atualização da pre-

. . I 

citada Lei nl! 2.180/54, especialmente no que se re-
fere às atribuições E~ competências do tribunal Marí­
timo, que só assim Pode vir a ter dese~penho com­
patível :com as inovações decorrentes/da constante 
evolução tecnológica da indústria naval~ 

O mesmo se diga, pOr outro lado, quanto às 
formuiaÇões que visam aCtequar os prkeitos da re­
ferida 'Iei aos ditames da Convençãd das Nações 

I. . 

Unidas sobre o Direito do Mar, de 1982, que operou 
substanciais alterações nos conceitos de Mar T errito­
rial e ·Zona Econômica Exclusiva do Estado Costeiro. 

tor - Beni Veras - José Ignácio Ferreira - Regina 
Assumpção - Pedro Simon - Ramez Tebet -
José Eduardo Dutra - Casildo Maldaner - Esperi­
dião Amin - José Fogaça - Elcio Alvares - Lúcio 
Alcântara. i 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 51! Todos são iguais perante a lei, sem dis­
tinção de qualquer natureza, garantin<b-se aos bra­
sileiros e aos estrangeiros residentes no País a in­
violabilidade do direito à vida, à liberdade,. à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Po­
der Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Fede­
ral, precipuamente, a guarda da Constit~ição, caben~ 
do-lhe: :' 

111 - julgar, mediante recurso extraordinário, as 
causas decididas em única ou última· instância, 
quando a decisão recorrida: 

. a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

Art. 105. Compete ao Superior Triilunal de Jus­
tiça: 
..................................................................................... 

.111- julgar, em recurSo especial, as causas de­
cididas, em única ou última instância,: pelos Tribu­
nais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Esta­
dos, do Distrito Federal e Territórios, quando a deci­
são recorrida: . 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-
lhes vigência; , 
............................................................... '!' ••••••••••••••••••••• 

PARECER.N2 751, DE 1997 

Da Comissão de Serviços de Infra­
Estrutura, sobre as Emend8s n2 1 a 8 -
PLEN. apresentadas ao Projeto de Lei da 
Câmara n2 45, de 1997, (n2

i 
4.259/93, na 



," 

,-
24850 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

Casa de Origem), de iniciativa do Pre8i- da nl! 2, possui exatamente a mesma redação, razão 
dente da República, que' di8põe 80bre a pela qual também não podemos acolhê-Ia. 
Segurança do Tráfego Aquaviário em Voto: pela rejeição 
água8 80b Juri8dição nacional e d6 outras A Emenda nl! 4, de autoria do Senador Fernan-
providência8. do Bezerra, pretende acrescentar ao art. 13 um novo 

Relator: Senador Romero Juc6 § 51!, dispondo que "as instalações ou terminais por­

o Projeto de Lei da Câmara nl! 45, de 1997 
(PLC nl! 45/97), de autoria do Poder Executivo, que 
"dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em 
águas sob jurisdição ,nacional e dá outras providên­
cias·, recebeu 8 (oito) emendas de Plenáno,sobre 
as quais passamos a discorrer. 

A Emenda nl! 11!, de autoria do Senador Fer­
nando Bezerra, pretende alterar a redação do § 41! 
do art. 13 do PLC nl! 45/97, com o objetivo de permi­
tir que quaisquer Comandantes brasileiros de nave­
gação de longo curso e de cabotagem possam ser 
habilitados pela Autoridade Marítima para o desem­
penhO da função de prático no interior da zona de 
praticagem ou em parte dela. 

A redação atual do dispositivo em tela estabe­
lece que apenas os Comandantes de navios de ban­
deira brasileira possam ser habilitados nessas condi­
ções e tem por fundamentação o fato de que a Auto­
ridade Marítima somente tem segurança da adequa­
da habilitação para tanto dos comandantes de na­
vios de bandeira brasileira que passam pelo crivo de 
rígida e longa preparação nas nossas Escolas de 
Formação. Assim, a simples nacionalidade brasileira 
do comandante de um navio de bandeira estrangeira 
não assegura que esses oficiais possuam a mesma 
preparação, razão pela qual entendemos deva pre­
valecer o posicionamento expresso na redação atual 
do § 41! do art. 13 do PLC nl! 45/97. 

Voto: pela rejeição 

A Emenda nl! 2, de autoria do Senador Ernan­
des Amorim, pretende também a modificação do tex­
to do § 41! do art. 13. Embora com redação diferente, 
objetiva, à semelhança da Emenda nl! 1, ampliar o 
elenco de Comandantes ou Oficiais de Naútica aptos 
a se enquadrarem nas condições para atuarem 
como práticos eventuais. 

As argumentações contrárias à aprovação da 
Emenda nl! 1 são as mesmas em relação à Emenda 
nl! 2, aduzindo-se, ainda, a impropriedade da reda­
ção desta última, que toma a norma impositiva à Au­
toridade Marítima e não somente facultativa, como 
estabelece o texto atual do dispositivo em questão. 

Voto: pela rejeição 

. A Emenda nl! 3, de autoria do Senador Roberto 
Freire, embora com Justificativa diferente da Emen-

tuários de uso exclusivo, misto ou público poderão 
contratar práticos com vínculo empregatício" desde 
que habilitados na forma desta lei". 

A referida proposição, embora embasada em 
argumentos meritórios, sob o ponto de vista de que 
poderia propiciar eventual redução dos custos sob 
portuários, não pode ser acolhida, em razão da sua 
inadequação à política geral a ser estabelecida pela 
Autoridade Marítima, nos termos da lei ora em dis­
cussão, a qual privilegia a qualificação profissional 
do prático e o seu livre exercício da profissão, sem es­
tar condicionado a quaisquer vínculos empregatícios. 

Voto: pela rejeição 

A Emenda nl! 5, de autoria do Senador Ernan­
des Amorim, pretende também acrescentar um novo 
§ 51! ao art. 13, objetivando, porém, estabelecer, em 
lei, regra específica para a realização, duas vezes 

'" "porano, de exames de habilitação para práticos. 
Entendemos que, apesar das boas intenções 

do Autor da Emenda, não seria adequada a fixação 
em lei desse tipo de regra, mais apropriada a ser es­
tabelecida em regulamentos, os quais podem ser 
modificados, de forma mais ágil e tempestiva, de 
acordo com as necessidades detectadas pela Autori­
dade Marítima. 

Voto: pela rejeição. 
A Emenda nl! 6, de autoria do Senador José 

Fogaça, pretende também, à semelhança da Emen­
da nl! 4, incluir, no art. 13 do PLC nl! 45/97, num 
novo § 51!, permitindo a contratação de práticos com 
vínculo empregatício pelos operadores portuários. 

Embora utilizando-se de termos técnicos mais 
consentâneos com as novas tendências da opera­
ção portuária definidas na Lei nl! 8.630/93 (Lei dos 
Portos) e buscando, também, a desejável redução 
dos custos portuários totais, entendemos que a refe­
rida emenda incorre na mesma impropriedade de 
não se adequar à política a ser implementada pela 
Autoridade Portuária no que se refere aos serviços 
de praticagem, razão pela qual não podemos aco­
lhê-Ia. 

Voto: pela rej~ição. 
A Emenda, nl! 7, de autoria do Senador Feman­

do Bezerra, pretende a modificação do inciso I do 
parágrafo único do art. 14 do PLC nl! 45/97, introdu-

t . 
t 

• 
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zindo a expressão ·munimo· no texto daq~ele dispo- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe-
sitivo. I diente lido vai à publicação. ; 

Conforme sua Justificação, entende o nobre. O SR. PRESIDENTE (Geraldo MeIÓ) - Foi en-
Senador que a fixação do número mínimo de práti- caminhado à publicação o parecer da cÇ>missão de 
cos, pela Autoridade Marítima, atenderi~ melhor ao Constituição, Justiça e Cidadania reféren1e ao Proje-
anseio de todos de obter maior competitividade nos to de Lei da Câmara n2 14, de 1997 (nR 1:.086/95, na 
serviços de praticagem. Entendemos, en,retanto que Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Re-
tal anseio pode ser plenamente alcançável com a re- pública, que altera dispositivos da Lei nR ;2.180, de 5 
dação atual do dispositivo em tela, visto que a Auto- de fevereiro de 1954, que dispõe sobr~ o Tribunal 
ridade Marítima, dispõe de plenas condições técni- Marítimo. ! ' 
cas para estabelecer em quantitativo de práticos que A matéria ficará perante a Mesa d~rante cinco 

, assegure a competitividade dos serviços pferecidos. dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
Voto: pela rejeição. ; art. 235, 11, d, do Regimento Interno, co~binado com 
Por fim, a Emenda n2 8, de autoria:do Senador o art. 42 da Resolução nR 37, de 1995,; do Senado 

Emandes Amorim, pretende suprimir totalmente o Federal. : 
parágrafo único do art. 14 e seus incisos, com o ob- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) 1. A Presidên-
jetivo de eliminar a ,possibilidade da i~stituição de cia recebeu a Mensagem n2 190, de 1997 i(n21.380197, 
monopólios entre os práticos escolhidos: pela Autori- na origem), de 13 do corrente, pela qual o Presiden-
dade Marítima para operarem em cada zona de pra- te da República, nos termos do art. 52, iinciso V, da 
ticagem. . ,Constituição Federal, solicita seja autorizada a con-

Entendemos, todavia, à semelhança dos co- tratação de operação de crédito extem~ entre a Re-
mentários a respeito da Emenda nR 7, qual tal hip6- pública Federativa do Brasil e o Banco !nternacional 
tese está longe de se configurar diante ~ascondiçõ- para Réconstrução e Desenvolvimento! - BIRD, no 
es de que dispõe a Autoridade Marítima:para regular valor de vinte milhões de dólares norte-americanos 
os serviços de praticagem, razão pela I qual somos de principal, destinada a financiar, pa,;cialmente, o 
pela manutenção do texto atual do dispositivo em Programa de Aperfeiçoamento dos Instrumentos de 
questão. I Atuação do Banco Central do Brasil. : 

Voto: pela rejeição. ~ A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
Em síntese, op,inamos J>ela rejeição das Emen- micos. 

das nRs 1 a 8 oferecidas ao PLC nR 45/97, mantendo O SR. PRESIDENTE (Geraldo Me:lo) - A Presi-
na íntegra o texto do nosso Parecer anterior, pela dência comunica ao Plenário que a MeSa do Senado 
aprovação do referido Projeto na fo~ em que foi aprovou, em reunião realizada no dia 1'3 de novem-
encaminhado ao SE~nado Federal pela' Câmara dos bro do corrente ano, os Requerimentos nR 950 e 
Deputados. t , 978, de 1997, de autoria dos Srs. Sena~ores Esperi-

Sala da Comissão, 13 de novemb~o de 1997. - dião Amin e Eduardo SupliCy, solicitand6 informações 
Senador Freitas Neito, Vice-Presidente: no exercício a Ministros de Estado. i 
da Presidência - Senador Romero Ju'cá, Relator - O SR. PRESIDENTE (Geraldo M,elo) - Encer-
Carlos Bezerra - Emília Fernandes -' Roberto Re- rou-se, sexta-feira última, o prazo para apresentação 
quião - Teotônio Vilela - Regina ~s,sump~~~~__de emendasso Projeto de ResoluçãP nR 147, de " 
José Ignácio - Ge'rson camata - Jonas Pinheiro 1997, que autoriza o Estado da Bahia a contratar 
- Marluce Pinto - Hugo Napoleão -,Waldeck Or- operação de crédito externo com o aval da União, 
nelas. l junto ao Banco Intemacional para R~onstrução e 

- Desenvolvimento - BIRD, no valor equivalente a até 
LEG:E~~:;;4~~~~g:~~~X:~:~ELA 51 milhões de dólares norte-arnericano~, destinada a 

I financiar parCialmente o Projeto de qerenciarnento 
L.EI NR 8.630, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993 de Recursos Hídricos do Estado da Bahia. 

t 
Dispõe sob~ o regime jurídico da 

exploração dos portos organizados e das 
Instalações portuárias, e dá loutras provi-
dências. I 

•••• ,. ......................... " ••••••••••••••••••••••••••••••• 1 ••••••••••••••••••••••• 

í ' 
I 

f 

Não tendo recebido emendas, o Projeto de Re­
solução n2 147, de 1997, será incluídoiem Ordem do 
Dia da sessão deliberativa ordinária: do dia 20 do 
corrente. I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-
dência comunica ao" Plenário que ~eferiu, nesta 

, 
, 
i 
I 
I 

i 



24852 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 Terça-feira 18 

data, ad referendum da apreciação da Mesa, o Re- Dia 17-11-97 - designação da Comissão Mista 
querimento n2 986, de 1997, de autoria do Sr. Sena- Dia 18-11-97 - instalação da Comissão Mista 
dor Carlos Wilson, solicitando informações ao Minis- Até 12-11-97 - prazo para recebimento de 
tro de Estado do Planejamento e Orçamento. emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se- sobre a admissibilidade 
nhor Presidente da República enviou ao Congresso Até 21-11-97 - prazo final da Comissão Mista 
Nacional a Medida Provisória n2 1.567-9, adotada Até 6-12-97 - prazo no Congresso Nacional 
em 6 de novembro de 1997 e publicada no dia 7 do O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será feita 
mesmo mês e ano, que Dispõe sobre a regulariza- a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
ção, administração, aforamento e alienação de bens Há oradores inscritos. 
imóveis de domínio da União, altera dispositivos dos Concedo a palavra ao Senador Coutinho Jorge. 
Decretos-leis n2s 9.760, de 5 de setembro de 1946, O SR. COUTINHO JORGE (PSDB - PA. Pro-
e 2.398, de 21 de dezembro de 1987, regulamenta o nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
§ 22 do art. 49 do Ato das Disposições Constitucio- _ Sr. Presidente, Srês e Srs. Senadores, queiramos 
nais Transitórias, e dá outras providências. ou não, o mundo, no seu conteúdo econômico, so-

De acordo com as indicações das lideranças, e cial e cultural, está mudando de forma acelerada, 
nos termos dos §§ 42 e 5" do art. 22 da Resolução n!! gerando impactos positivos e negativos para seus 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- habitantes. Na verdade, o avanço tecnológico de 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: modo geral e em particular em função do avanço 

Titulares 

RomeuTuma 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho Coutinho Jorge 
Bloco Ogosição (PTIPDTIPSBIPPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 
PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

Valdomiro Meger Ademir Cunha 
Paulo Gouvêa Jaime Fernandes Filho 

Bloco (PMDBIPSDIPSLlPRONA) 
Rita Camata ' Udson Bandeira 
Edison Andrino Hélio Rosas 

Feu Rosa 
PSDB 

Alzira Ewerton 
Bloco (PTIPDTIPC do B) 

José Machado Alcides Modesto 
PMN 

Bosco França 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

nas comuniCações, telecomunicações, transportes e 
informática,' tem sido o grande responsável pela via­
bilização do chamado processo de globalização do 
mundo, ou seja, a mundialização da economia. 

Essa globalização ou mundialização traz impac­
tos culturais e sociais, corno é o caso do desemprego, 
mas também traz contradições sérias entre o mundo 
real da economia e o mundo financeiro. Sob este ân­
gulo, teceremos algumas breves considerações. 

A crise da Bolsa de Hong Kong, que abalou a 
economia mundial em uma escala planetária, traz­
nos uma pálida idéia do que pode acontecer, se os 
governos não se unirem e interferirem na criação de 
mecanismos de proteção contra aquilo que se con­
vencionou chamar de ataques especulativos na área 
financeira. 

Hoje, podemos afirmar que não há uma rela­
ção lógica entre o mundo real da economia, que pro­
duz bens, serviços, gera empregos e renda, e o 
mundo financeiro, sobretudo aquele dos capitais vo­
láteis especulativos, que utiliza os papéis e a via di­
gitai para tomar decisões, que não produz bens ou 
serviços e que pode impactar as economias emer-
gentes, de forma favorável ou desfav9rável. _ 

Antigamente, podíamos di~er que as crises nas 
bolsas ou no sistema financeiro, pelo aspecto isola­
do do mundo,' Permitiam que os governos tomassem 
decisões a fim de. que os impactos ocorridos em 
uma região não chegassem a outra de forma desfa­
vorável. Naquele tempo, a comunicação e a informá­
tica existiam de forma embrionária. Hoje, o. mundo 
representa uma aldeia global, e os fundam~ntos da 
economia persistem, continuam inalterad~s;, No en-

• 



i : 
! 

j : 
I ' 
I ! 

Novembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 24853 

tanto, a nova tecnologia de infonnação, q~e produziu isso que as economias nacionais dos pilíses emer-
, importantes mudanças na economia mu~dial, reduzi- gentes estão hoje praticamente à mercê ~os interes-
ram - e continuam reduzindo - a capacidade de in- ses dos grandes especuladores internapionais que 
tervenção e de resposta dos governos frente a uma movimentam seus capitais com a mes~a irrespon-
,crise parecida com a atual. Além disso, a! interdepen- sabilidade social com que um jogador in,veterado se 
,dência dos mercados e o entrelaçamentÓ das opera- dispõe a quebrar banca" num cassino. É claro, não 
ções financeiras são de tal fonna inten~s, e a co- há ética. O especulador tem uma caract~rística amo-
municação tão rápida, via digital, que Soluções de raI,' está ali para ganhar. É um jogo, não há dúvida. 
crises são mais difíceis. I Ora, numa linguagem muito cla~, o grande 

Assim, o risco existe não só para d Brasil, mas economista americano Richard Schwab idisse que a 
, , para qualquer país 'do mundo; particulannente os bolsa global desgarra-se cada vez mai$ da econo-

emergentes. Portanto, uma solução tardi'a poderá Ie- 'mia real, aquela que produz bens e se~iços. E per-
var à recessão os países menos desenvolvidos, po- gunta: Até quando seremos reféns - é ~ tenno que 
dendo'até gerar convulsões sociais' e' abalar as es- . usa - desse cassino digital? Ele, um grànde econo-
truturas democráticas.,' I mista, está inquieto com essa realidade. Nós tani-

Georgé Soros" que é um homem polêmico, bém estamos. Temos que repensar o Inundo novo 
uma vez que se disCUte o seu papel cbrno grande da globalização. ! 
especulador mundial, disse que perigos' existem em No discurso que fez no Comitê~ Econômico 
relação aos atuais mercados financeiros'e que a não Conjunto do Congresso dos EUA, Alanl Greenspan, 
ser que façamos uma revisão em nossa compreen- Presidente do Federal. Reserve, o bilnco central 
são dos mercado, e~ vão entrar em colapso, por- americano, fez importantes declaraçõe~, tais como: 
que estamos criando, mercados globais, !mercados fi- Os recentes acontecimentos nos merc~~dos acioná-
nanceiros globais sem entender a verdadeira nature- rios deram destaque à intensificação d~s interações 
za desses mercadoS. É uma realidade 'nova que se entre os mercados financeiros nacionais. A estrutura 
impõe. I subjacente do sistema financeiro intemacior:'!al, ba-

Ele defende, portanto, como especulador que seada em tecnologia, nos possibilitou nj!elhorar con-
é, a necessidade de regulamentação :internacional sideravelmente a eficiência dos fluxos i de capital e 
dos mercados para evitar colapsos graves, via deci- dos sistemas de pagamento. Mas essa melhora tam-
sões políticas e até militares. I bém fortaleceu a capaci~ade de o sistema financeiro 

Mas por que esse grande especulador faz esse transmitir problemas em uma parte do· mundo para 
alerta? Se analisalTTlOs os dados do mercado, vere- outra, de maneira bastante veloz. Os tumultos recen-
mos que realmente é grave a situação, ~ma vez que tes constituem um exemplo disso. Ac~edito que as 
os capitais voláteis são cada vez maiores e o mundo recentes experiências na Ásia podem! nos ensinar 
não os controla. : muita coisa que poderá ser aplicada para melhorar o 

Vejamos que a economia real, 01 conjunto de funcionamento dos mercados internacionais ... 
bens e serviços, tem crescido em torno de 3% ao O próprio Alan Greenspan nos mçstrou que as 
ano, média global, Iresultando em um produto mun- ações, no seu entender - e ele anunçiava isso há 
dial de cerca de US$30 trilhões. O comércio mundial seis meses - nos vários mercados, p~rticulannente 
oscila, entre importação e exportação,' na casa dos as americanas, estavam supervaloriza~as em rela-
US$11 trilhões anuais. I ção ao patrimônio das empresas. Elas estavam com 

Os fluxos de investimentos diretos externos, ou gordura exCessiva, e ele entende que mesmo que não 
seja, a poupança externa destina a aumentar a ca- houvesse a crise na Ásia deveria haver ,uma correção 
pacidade da economia real, são d8. ordem de dos valores desses ativos, e que essa i crise poderia 
US$350 bilhões anuais. E os movimentos de deriva- ocorrer nos Estados Unidos ou em qualquer outra par-
tivos financeiros ,dc;! todo esse fluxo? lEsse dado é te do mundo. Essa afirmação foi feita peta maior autori-
muito contun~nte: está na ordem de US$40 trilhões dade mundial em assuntos econômicos-financeiros. 
por dia. '. '. I, Quero também relembrar o que otorreu, em 15 

Êm resumó,' t<>dos· os dias, o merbado especu- de novembro, no encontro da Sétima Cúpula d6 G-
lativo 'de papéis de, opções movimenta mais que o 15. Trata-se de um grupo criado em 1989, que en-
volume agregado da produção mundial, o que, no volve países latino-americanos, asiátic9s e africanos 
meu entender, é um absurdo, um equívoco. Entre- e que ~eria a contrapartida ao G-7, dos chamados 
tanto, temos que conviver com essa situação. É por países ricos. ! 

" I , I 
I 
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Nesse encontro, que se destinava a discutir· É claro que a globalização, além do desempre-
cooperação econômica logo depois da crise de Hong go, dos problemas ligados à. contradição entre o 
Kong, discutiu-se exatamente todos os problemas mundo real da economia e o. mundo financeiro, so-
em relação aos mercados financeiros. bretudo entre os capitais especulativos, também traz 

E foram feitas algumas declarações importan- a limitação da ação dos Estados nacionais em tomar 
tes de países que estão sofrendo com a crise. Foi o medidas fortes. É necessário que cada vez mais es-
caso do Primeiro-Ministro da Malásia, Mahathir Mo- ses Estados se unam na busca de mecanismos de 
hamad, que, de fonna clara e muito grave, disse: É proteção, para que a economia real seja aquela que 
um sistema em que as nações mais pobres do pla- comande o processo, aquela que produza bens, ser-
neta são incapazes de sobreviver, onde o mais forte viços e emprego, e não aquela economia via digital 
sempre leva tudo. Em seguida conclamou dirigentes que pode, por meio de um toque de botão, destruir 
e ministros presentes naquela Cúpula, inclusive do uma sociedade, uma comunidade que vem produzin-
Brasil, que seria necessário criar uma verdadeira do há muito tem~ em favor do seu povo. 
cruzada a fim de mudar as regras do comércio cam- Não temos dúvida de que o mundo está em xe-
bial global. À mesma altura, o Presidente da Indoná- que, e o nosso Presidente tem defendido a necessi-
sia Haji Mohamed Suharto, em seu discurso, disse: dade de encontrar mecanismos, fonnas mais sérias 
Trabalho, diligência e sacrifício de vários anos e vá- e globais de atuar no mundo como um todo. 
rias décadas podem ser varridos do dia para a noite. Nesse sentido, como economista posso dizer 

Portanto, as inquietudes desses grandes líde- que no mundo tudo se sabe sobre a teoria microeco-
res mostram que há uma perspectiva não muito al- nômica e a teoria macroeconômica, mas acho levia-
vissareira no mercado mundial. no alguém dizer que sabe as regras teóricas corre-

Mas, de qualquer fonna, o que quero dizer é tas da economia globalizante. Estamos engatinhan-
que a busca de mecanismos existe. O mundo, na do nesse campo. Não ternos dúvida·de que é um 
verdade, estrutura-se no grande modelo de globali- campo novo. A velocidade com que os mercados in-
zação por meio de blocos econômicos. Ten10s o Mer- terligados se movimentam promove a contaminação 
cado Europeu, ternos o Mercosul e temos o vislumbre de economias de regiões tão distantes quanto a Asia 
da AIca em toda a América. que virá, cedo ou tarde, a e as Américas e tem colocado em xeque políticas, 
partir do ano 2005, não tenho dúvida nenhuma. fónnulas e teorias r1)acroe microeconômicas consa-

Mas o que ocorre naquele grande grupo que já gradas. Na verdade,o mundo. digital não é mais 
está mais adiantado em termos de integração, que é compatível· com governos analógicos, com estrutu-
o grupo europeu? Em 1999, será criado o Euro, ras burocráticas lentas e técnicos mal infonnados. O 

. moeda única. Será criado também um banco central mundo opera em tempo real a aloca em questão de 
europeu. Será que os europeus estão errados? Será segundos, em gigantesças redes on line, monta-
que a sua vivência indica que isso é um equívoco? nhas de capital capazes de desequilibrar os mais só-
Não, essa é uma tendência mundial, os grandes lidos mercados financeiros. Éu_ma realidade. Temos 
blocos criarem bancos centrais, criarem moeda que ter coragem de compreender, buscar e entender 
única. Já se fala até que o Mercosul, que, apesar esse mundo giobalizante. '. 
de pequeno, pode ter moeda única. São mecanis- Quero aqui enaitecer a decisão do Governo 
mos que estão sendo criados para enfrentar os Federal. A rapidez com que a equipe econômica to-
ataques especulativos, descabidos e inconseqüen- mou providências para estanCar a fuga de dólares foi 
tes, que podem gerar efeitos nefastos em qualquer fundamental. Além de as medidas anunciadas pelo 
população mundial. Presidente serem cOrajosas e necessárias, elas são 

Portanto, o avanço da Europa ou destegran- realmente amargas"p~ncipal'!l~!1~e em um ~no que 
de bloco indica o futuro que aí está. Não temos dúvi- antecede eleiçóes.A luta, o o~jetiyo maior fo.i.)s esta-
da que será irreversível que os grandes blocos te- bilidade da moeda, que, no mundo da econ0!!lia glo-
nham um banco central que pelo menos possa atuar bal, é a garantia da própria de~racia. Não :.~s es-
no câmbio regional, controlando a especulação. Não queçamos desse detalhe. Na verdade, o Brasil ainda 
ternos dúvida nenhuma de que isso é irreversível tem muito a caminhar para adequf!lr-se à n~y~ reali-
queiramos ou não. Esta é a tendência mundial. . dade mundiaL .... , 

Ora, aqui mesmo no Brasil, o noSso Presidente '. O pacote pode ter um série de defenspres e 
Fernando Henrique Cardoso sempre tem defendido opositores, e já ouvi muitas pessoas falando sobre 
ações cada vez mais limitadas dos Estados nacionais. isso, mas ninguém é contra a oportunida~e~'lO as-
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p8clo tempestivo do pacote é unânime. Podemos Para concluir, quero dizer que o mundo está 
até divergir de algumas decisões, mas I ainda está mudando seriamente. É preciso, portanto, que os 
cedo para e$sa opinião. Quero dizer que não havia países se unam. Que tenham consciência - e essa 
saída frente à crise de liquidez mundial! frente aos crise foi benéfica para isso - de que precisam tomar 
ativos superialorizados - o que foi enfati?Bmente re- decisões corajosas, rever seu conceito de economia 
lembrado pelo Presidente do Banco Central america- globalizada para que a decisão de um especulador 
no -, frente à busca de compensações :das perdas irresponsável - que, é claro, tem características 
em várias regiões dos capitais voláteis. , amorais, 'Porque o que ele quer é ganhar dinheiro -

O Brasil, o que podia fazer? O Pais tem algu- não possa abalar, por uma simples via digital, uma 
mas fragilidades: o défICit fiscaVnominal de 5% do comunidade, um país. 
PIB, o déficit em conta corrente de 4%.1 Não temos O mundo de hoje não é mais aquela aldeia iso-
dúvidas. Por causa disso providências i teriam que lada. Uma decisão qualquer na área econômica, já 
ser tornadas, urgentemente - por exemplo, o au- que temos uma aldeia global, é altamente eivada de 
mento das taxas de juros - para mostrar'que o Brasil forças para transfonnar, para melhor ou para pior, o 
está alerta, preparado e consciente de que pode en- próprio mundo. 
frentar uma crise mundial com repercuSsões locais. O Sr. Ademir Andrade (PSB - PA) - V. ex-

. . . Não temos dúvidas..· . ., I me permite um aparte? 

Por isso mesmo o pacote foi elogiado pelo FMI, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-
pelo BIO, pelo Banco Mundial e pelos gràndes inves- dência apela para que V. ex- seja breve, uma vez 
tidores. O Presidente do FMI saudou o pacote, mos- que o tempo do Senador Coutinho Jorge já está es-
trou que o Govemo quer salvar o Plano Real, quer gotado há quatro minutos. 
continuar evitando a. inflação, quer melhorar a vida O Sr. Ademir Andrade (PSB - PA) - Sr. Se-

. dos brasileiros. Foi uma atitude, como disse o Presi- nador Coutinho Jorge, ouvia eu o discurso de V. ex-
dente, corajosa. E o Vice-Presidente do iFMl, Fischer , inclusive as considerações a respeito das medidas 
sugeriu que o novo JPacote serviria como uma espé- tomadas pelo Govemo Fernando Henrique Cardoso 
cie de escudo diante das pressões eXternas. E é para superar as dificuldades advindas da crise na 
verdade. Com a de~lvalorização, o aumento da taxa Bolsa de Valores de Hong Kong, e gostaria que V. ex-
de juros mdstra que o Brasil tomará as ~ecisões ne- analisasse as medidas que o Governo está tomando 
cessárias para salvar a sua moeda. Em Nova lor- e que sacrificam os brasileiros em R$20 bilhões, 
que, o Diretor do BIO, Richard Hausmann, ficou bas- seja pelo imposto criado, seja pela contenção de 
tante impressionado com o alcance dt;> pacote em despesas que seriam fundamentais ao nosso pro-
termos de economia. Pensa que R$20 bilhões é muito cesso de desenvolvimento e ao bem-estar da nossa 
significativo e impressionante e, mais uma vez, louvou população. Se economizamos ou cobramos taxas 
a coragem do Governo de Fernando H~rique Cardo- até conseguirmos mais R$20 bilhões para o proble-
so de tornar ~ em ano anterior às ?leições. ma, pergunto: quanto a dívida intema aumentará 

Na verdade, pode-se criticar o que quiser. Para nesse período em função dos juros que o Govemo 
encerrar, Sr. Presidente, quero dizer que, em qual- fez crescer? Pelo que entendo, Senador Coutinho 
quer dificuldade, em qualquer problema, a pior atitu- Jorge, a rlO$sa dívida interna está aumentando e seu 
de é não tomar dec:isão. Já errou aqu~le que não a valor é superior aos R$20 bilhões que estamos eco-
tomou e pode errar muito menos aquel~ que teve co- noinizando, recursos com os quais estamos preten-
ragern de tomar alguma atitude. Ora, eritre muitas al- dendo resolver a questão do' déficit do Govemo. Os 
temativas, sobretudo no campo econôr:nico e social, juros que o Governo está pagando e o aumento que 
temos vários caminhos. Podemos até! não tomar o está produzindo em sua própria dívida mobiliária não 
caminho ideal, mas ninguém tem o dom da premoni- compensam. Não sei se a saída da crise é estaI De 
ção para saber, entre várias alternativas possíveis e um lado, o Govemo arrocha; de outro, cobra juros al-
viáveis politicamente, qual a melhor. E <> Governo to- tos, que aumentam sua própria dívida. De acordo 
mou a possível quu poderia tomar. Foi tempestiva? com os dados de que dispomos, em uma semana, o 

• 

Foi. Foi oportuna? Sim. Foi corajosa? Igualmente. Governo jogou fora todo o dinheiro que ganhou com 
Só o ternpo dirá, Sft. Presidente, Srs. Senadores, se a venda da Companhia Vale do Rio Doce. Se, em 
as altemativas escolhidas' foram as rhelhores; po- uma semana, a dívida intemaaumentou R$3 bilhões, 
rém,que elas eram necessárias, não temos nenhu- de quanto será o aumento durante esse período em 
ma dúvida. I que teremos juros altos? Não sei até que ponto essa 

i 
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é a saída para essa crise. Sob determinado aspecto, divulgado pelo Govemo. Todavia, esse sábado e do-
o Governo economiza; sob outro, perde recursos e mingo nos trazem um único problema: estaremos 
aumenta extraordinariamente sua dívida interna. Eu afastados daqueles que sofrem verdadeiramente os 
gostaria que V. ExB fizesse um comentário sobre efeitos das medidas oficiais. 
esse assunto. Nos finais de semana, costumo conversar com 

O SR. COUTINHO JORGE - Senador Ademir pessoas, cidadãos comuns, trabalhadores, empresá-
Andrade, serei objetivo porque o Presidente já aler- rios, agricultores, que são, afinal de contas, os que 
tou sobre o tempo transcorrido do meu pronuncia- devem opinar de forma mais positiva sobre as deci-
mento. sões tomadas pelo Governo. 

A inquietude de V. ExB é a mesma de muitos Não quero analisar o pacote sob o ponto de 
brasileiros. As medidas governamentais que tratam vista do dono do banco nem do dono de uma Ira-
de reduzir gastos do Orçamento da União na ordem ding; não quero analisar o pacote sob o ponto de 
de R$5,a bilhões, aumentar receita, demitir pessoal, vista de um exportador nem de quem especula, de 
aumentar o Imposto de Renda, são medidas questio- quem joga na bolsa, de quem aposta na compra de 
náveis em sua profundidade, mas absolutamente ne- dólares; mas é preciso que esse pacote de medidas 
cessárias. Poderiam ser mais profundas, mais incisi- seja analisado sob o ponto de vista de quem traba-
vas, mas trariam sequelas graves para o social. Iha e de quem produz no País, porque, afinal de con-

Mesmo entendendo a inquietação de V. ExII, tas, esses são maioria. 
creio que devemos aguardar a implementação das É preciso fazer uma consideração muito impor-
medidas, analisar seu impacto e só depois criticá-Ias tante. A equipe econômica que editou essas 50, 51 
no que forem negativas para o Brasil. ou 52 medidas é competente e merece o crédito do 

As medidas podem não ser ideais; mas, no País? Disso eu não tenho dúvidas, podemos com-
momento, eram as possíveis. Mesmo sendo politica- provar isso ouvindo qualquer cidadão que conviveu 
mente possíveis, os questionamentos levantados com uma inflação que corroía salários e o poder de 
são naturais, porque todos estão querendo ajudar o investimento das empresas e que retirava totalmente 
Brasil a sair dessa dificuldade. Contudo, não deve- a possibilidade de se f~er referência, no começo do 
mos esquecer que essa situação por que passa o mês, daquilo que aconteceria no final do mês. 
Brasil, e por que outros pafses passarão, é transitá- Esses brasileiros, sim, porque são isentos, de-
ria; mas, como mencionei desde o início, precisamos vem opinar sobre a capacidade, a competência, . a 
tomar uma decisão em nível mundial, do contrário, eficiência e o crédito de que é merecedora a equipe 
teremos crises repetidamente. econômica do Govemo. Com certeza, a opinião des-

O mundo mudou, temos de acordar e pensar sa parcela da população será que a equipe econômi-
de outra forma. Qualquer atitude que venha a ser ca, composta pelo Ministro Pedro Malan, pelo Secre-
adotada não deve ser isolada. Atualmente, há uma tário Pedro Parente e pelo Presidente do Banco 
interligação global entre as nações, e todas as con- Central Gustavo Franco, merece crédito; por isso, 
seqüências na área econômico-financeira têm gra- essas medidas já nascem com ,um grande potencial 
víssimas repercussões em todos os países, sobretu- de acerto. 
do nos emergentes. Por isso, a nossa tese é pela Tenho ouvido nesta Casa -,e o fiz por uma se-
união de todos os países para que juntos procurem mana para depois externar a minha opinião - muitas 
mecanismos que evitem crises como essas que tra- reclamações em relação ao. pacote. Se examinar-
zem seqüelas prejudiciais para grande parte da po- mos essas medidas, observaremos, com certeza; que 
pulação mundial. haverá reclamação com relação a cada qual delas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- A segunda questão a ser levantada é a seguin-
do a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. te: esse pacote era necessário ou poderia ser pos-

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Pronuncia tergado? A resposta será sempre não. E essa res-
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. posta não é a do exportador, do dono de banco, mas 
Presidente, Sr-'s e Srs. Senadores, recebemos a de quem produz e de quem trabalha no País. O pa-
convocação para trabalharmos no próximo sábado e cote não poderia ser postergado. A outra pergunta 
domingo. Creio que esta é a oportunidade de o Se- seria: algumas medidas poderiam ser antecipadas? 
nado, ao participar desse esforço nacional, demons- Sim, mas o conjunto de medidas não teria encontra-
trar sua boa vontade em realizar as reformas e votar do ambiente e respaldo se adotado em um momento 
matérias importantes que contribuam com o pacote de tranqüilidade ou normalidade econômico-financei-
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ra no páís. Portanto, esses dois pontos I são funda- réia, em Hong Kong, na China, nos Estados Unidos, 
mentais para analisarmos daqui para a frente. Como na Europa. Assim, alguém que é economista e en-
está pensando o trabalhador? Como est~ pensando tende mais do assunto que eu pode dizer que estou 
o empresário do campo, e da cidade? i falando uma coisa irreal, pois sempre dependeremos 

Acredito ser do direito do exportador ou daque- disso, já que a economia é globalizada. Mas será 
les que têm dólares armazenados ~lamar uma que não podemos reduzir essa dependência de ou-
desvalorização do real para que po~os resolver tros setores, de outras regiões do mundo, daquilo 
o problema da economia. Mas quais seriam as con- que ocorre nas bolsas dos Tigres da Ásia, da Europa 
seqüências de uma desvalorização do i real, neste e dos Estados Unidos? Podemos. Mas para isso é 
momento, para quem planta e para quem trabalha? necessário que tenhamos consciência de que o Con-

I 

Será que a desvalorização do real não jogaria ao de- gresso Nacional tem suas responsabilidades e o 
semprego milhares de trabalhadores, em função do Executivo tem as dele. 
grande impacto que teria no poder de investimento O que estou a propor é que V. ExI, como Vice-
das empresas que geram emprego? Sefá que esta- Presidente do Senado Federal, e o Senador Antonio 
ríamos dando à agricultura de exportação vantagens Car10s Magalhães, como Presidente do Senado Fe-
suficientes para eliminar os problemas que decorre- deral e do Congresso Nacional, juntamente com os 
riam da desvalorização do real para quem produz Uderes, e aqui estamos vendo a presença do Vice-
para o mercado intemo? I Uder do Govemo, Senador Vilson Kleinübing -, fa-

Acredito que a análise não pode ser feita sob o çam um acordo com o Executivo, e nós passemos a 
ponto de vista apenaIs de um setor da atividade eco- ser cobrados para cumprir esse acordo. As sessões 
nômica, como, por exemplo, de quem' exporta, de que haverão no final de semana só terão resultado 
quem tem Banco, de quem tem uma ~ding, mas se, efetivamente, votarmos matérias importantes 
deve ser feita, sobretudo, por quem não especula, para o País. Caso contrário, não valerá a pena flCar-
por quem ganha dinheiro trabalhando, pOr quem pro- mos aqui sábado e domingo apenas para exibirmos 
duz e por quem trabalha. I à Nação brasileira que estamos dispostos. A disposi-

E aí, Sr. Presidente, ficamos a pen~ar: a globa- ção será demonstrada com aquilo que votarmos 
lização é inevitável, o pacote é inevitável, está aí, vai aqui. 
ser colocado em prática. O que podemos fazer, en- Eu estou propondo, concretamente, o seguinte: 
tão, para contribuir (x>m o Govemo, a fim de que os o Congresso se responsabilizará por votar as refor-
resultados dessas rnedidas sejam mais eficazes e mas administrativa e tributária, que são essenciais 
sobretudo para que o pós-pacote, aquilo que virá de- para o pós-pacote. Não adianta apenas o pacote 
pois do pacote, ofereça mais tranqüilidade e segu- econômico sem reduzirmos o peso da carga tributá-
rança para quem trabalha e quem prod~z? ria, não sobre os que especulam, os que têm Banco, 

Não acredito que a equipe econômica do Go- os que exportam, mas, sobretudo, sobre os que con-
vemo esteja confiando que somente eSsas medidas somem, porque, num cálculo rápido, chegamos à 
trarão os resultados esperados. Nós estamos, Sr. conclusão de que o brasileiro paga, para comer pro-

. __ Presidente; na situação do Corinthians no final do dutos primários, 22,5% de imposto. Quando compra 
campeonato brasileiro, que, em detenninado mo- um produto industrializado ou semi-industrializado, 
mento, estava condenado a cair para a ~egunda divi- ele paga 32,5% de imposto, contra uma carga tribu-
são - e eu sofri com essa situação. O tempo pas- . tária zero em alguns países do mundo e, na maioria 
sou, e o Corinthians eliminou aquilo qLe ainda não dos países da União Européia, uma carga tributária 
estamos eliminando com o pacote, ou seja, a depen- que não passa de 9% nos produtos industrializados 
dência dos resultados dos outros times. Houve um e consumidos lá. . 
momento em que o Corinthians depen~ia do resulta­
do de outros jogos para não cair, mas no momento 
que venceu seus jogos, passou a depender apenas 
dele, não importando o que iria acontecer com os 
outros times. I 

Encontramo-nos, no entanto, na situação de 
outros times que dlependem dos resu~ados de ou­
tros jogos, pois apenas com essas medidas do paco­

-te-estamos adepellder do que vai acontecer na Co-

Para fazermos uma comparação, é preciso pe­
gar também o que significa a comida no salário do 
trabalhador brasileiro e o que ela significa no salário 
de um trabalhador da Comunidade Européia. Aqui, 
chegamos a 80% do salário daqueles que ganham 
um salário mínimo; a cerca de 60% do salário da­
queles que ganham até três salários mínimos, ou 
seja, 60% dos trabalhadores brasileiros. Essa carga 
tributária toma-se muito mais perversa quando faze-
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mos essa conta em que a comida participa da renda O que estou propondo - já propus a semana 
do brasileiro em grau muito maior do que participa passada - é que, ao invés de o Governo estudar a 
da renda dos europeus e norte-americanos. eliminação das parcelas que faltam ser liberadas 

É preciso, portanto, que o Congresso assuma para o crédito rural, como tive notícia, que tenha co-
o compromisso de aprovar a' reforma tributária para ragemde aumentar 'o os reCursos disponíveis para 
desonerar os consumidores, que terão dificUldades 'crédito rural indo buscar, exatamente' no depósito 
com as altas taxas de juros, porque, evidentemente, compulsório dOs bancos, aumentando a exigibilidade 
isso significará um custo a mais para aqueles oom po-, dos bancos privados e permitindo, dessa forma, 
der aquisitivo já combalido, no caso, os trabalhadores.' maior disponibilidade de crédito às taxas do crédito 

Em relação à reforma administrativa, podem di­
zer que o Governo já está propondo a demissão de 
33 mil servidores, o que não signifICa muito. Mas 
será que essas demissões que o Governo está pro­
pondo não significam um aceno para que o Congres­
so Nacional aprove uma reforma administrativa que 
dê resultados práticos, efetivos, para municípios, Es­
tados e União, na redução desse enorme déficit pú­
blico que faz crescerem as taxas de juros por ser o 
Governo o maior tomador? 

De nossa parte, do Congresso, Nacional, assu­
miríamos o compromisso de aprovar uma reforma 
tributária que pudesse desonerar a produção e 'o tra­
balho;·de outro lado, éobrarfamos do ~overno algu-' 
mas políticas de apoio ao setor social e também ao 
setor produtivo. No que se refere à agricultura, por 
exemplo, não é possível que não haja uma cons­
ciência nacional de que a safra do ano que vem é 
fundamental para dar seqüência aos resultados posi-: 
tivos que possam ser gerados pelo plano que foi lan­
çado na última semana. Se prevíamos uma safra de 
80 milhões de toneladas, hoje esta previsão já caiu, 
para 78 milhões. No ano passado, a agricultura foi 
responsável por um superávit na balança comercial 
de A$10 bilhões, o que evitou um déficit na balança 
comercial brasileira de A$15 bilhões, porque o défICit 
foi de A$5,8 bilhões e poderia ter chegado a A$16 
bilhões. Não fosse a agricultura, para o próximo ano, 
o déficit, que já é estimado em A$10 bilhões, poderá 
ser reduzido, se o Governo tomar uma medida, nes­
te momento, num setor que traz resultados a curto 
prazo e que, portanto, pode ser uma ligação entre o 
momento que estamos vivendo, de crise e de inse­
gurança, e o momento em que possamos voltar à 
normalidade, a fim de que os empregos voltem e a 
economia seja aquecida. 

Mas, para isso, o Governo não pode ser tímido 
em relação ao apoio à safra que está sendo planta­
da. O Sul sofre com as chuvas intensas. É pratica~ 
mente impossível preparar o solo e plantar. Já te­
mos, portanto, um risco de queda de produção. E o 
Nordeste sofre com a seca, que V. ExA conhece 
bem, Sr. Presidente. 

rural no momento em que se semeia a safra. Isso 
para evitar aquilo que está ocorrendo e que ouvi 
muita gente falando nesse final de semana. 

Ainda hoje de manhã, recebi produtores da re-, 
gião de Castro, no Paraná, uma região de altíssima 
tecnologia. Aqueles que vivem fora dela acreditam 
que não há endividamento e problema de renda, 
mas o problema de renda e de endividamento da re­
gião de Castro reflete o problema de renda e endivi­
damento de todo o campo, que não se safou da cri­
se apenas porque a soja teve preços ditados pelo 
mercado internacional favoráveis. Porque não se 

,podeanalisar a agricultura por uma cultura ou outra; 
é preciso analisar o conjunto, e o conjunto da agri­
cultura está com preços inferiores, no qUe se refere 
à sua correção, aos que tiveram corrigidos os custos 
de produção. Isso traz o endividamento do setor, 
que pode crescer se o Governo permitir que neste 
momento se tome o crédito rural, que é bastante es­
casso e está demorando para chegar nas agências, 
e o produtor, pressionado pelo clima, que é indesejá­
vel e contrário ao calendário agrícola, e pressionado 
pela falta de crédito rural, vá aos bancos e tome o 
crédito nas taxas de mercado normais. 

Hoje, o supercheque parece que já vai a 15%. 
~ ele tomar. esse o crédito, teremos um problema 
muito maior a resolver no ano que vem. Se tivemos 
um problema em 1995 e o Governo securitizóiJ, to­
rnou a medida acertada. No entanto, uma. medida . 
que ainda não deu seus resultados práticos, porque 
os produtores que estão sendo obrigados agora a 
pagar as primeiras parcelas já não con~guem sal­
dar os seus compromissos, porque a correção não 
foi a que esperava o produtor, cresceu muito acima 
do que ele esperava e acima também da sua renda. 
Assim, ele poderá trazer ao próprio Governo um pro­
blema enorme no ano que vem, se tomar recursos 
'nas bancos a taxas de mercado. ' 

Para evitar que esse problema ocorra, o Con-. 
gresso, neste caso, como contrapartida àquilo que 
vamos oferecer aqui, de aprovação de reformas - tri~ 
butária, administrativa -, deve convocar as coopera­
tivas para um esforço de se coloCar crédito à dispo-
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sição dos produtores, principalmente ~édios e pe- Estou fazendo aqui propostas que podem ser 
quenos, acrescentando os recursos nd Pronaf e no interpretadas como inoportunas, porque não se pode 
crédito rural nonnal. Poderíamos, desSa fonna, am- falar em investimentos, segundo alguns, no momen-
pliar as possibilidades e as perspectivas de uma boa to em que o Brasil prega exatamente o contrário, a 
safra e contribuinnos para a redução; do déficit da retração dos investimentos. T ódavia,. se temos a 
balança comercial dIo ano que vem, que será um dos perspectiva de uma recessão profunda e de um de-
fatores negativos de impacto para o pláno de estabi- semprego que pode nos trazer conseqüências qua-
lidade da moeda. Não adianta apenas pensarmos se que irreversíveis, penso que é. o momento de 
que o pacote de medidas já resolveu b colocou um çontribuir com propostas. 
anteparo à crise. Ela s6 poderá ser resolvida se der- Defendo o plano na sua integridade, Sr. Presi-
mos seqüência a essas medidas que estão sendo dente, porque ele era impostergável. Defendo as 
implementadas pelo Govemo e, sem dÚvida alguma, medidas do Govemo, porque foram adotadas por 
aumentar o crédito neste momento é uina delas. gente que conhece do assunto, mas essa mesma 

I 

. Senador Vilson K~inübing, o i BNDES tem gente precisa ouvir a sabedoria popular, aqueles que 
apoiado alguns empreendimentos de prazo de matu- vivem nas pequenas cidades do interior, nas médias 
ração longa. Refiro-me ao dinheiro que o BNDES e grandes cidades. 
tem colocado na instalação de montadoras de auto- Aqui falo até do seu Silvino Dias, lá de Marin-
móveis, que geram uma migalha de iempregos em gá, meu pai, que a vida inteira nunca especulou, 
troca de um volume enorme de dinheiro que é inves- sempre pagou um dia antes do vencimento as suas 
tido - e isso é um sonho - e o BNDES participando contas e hoje está preocupadO com aquilo que pode 
desse projeto. Neste momento, o BNDES deveria acontecer COI n aqueles que trabalham e produzem 
estar sendo convocado para priorizar 6s empreendi- neste Paes. 
mentos ae eurta maturação, já que temos que obter - Sr. Presidente, falo em nome daqueles que 
resultadOS em nossa economia, principalmente com não têm banco, que não têm trading; que não ex-
respeito à geração de emprego. i portam, que não especulam, que não annazenam 

Refiro-me aos projetos agroinduStriais, Sr. Pre- dólar, e também em nome daqueles que trabalham e 
,sidente. Os Estadlos do Sul já deram exemplo de que produzem e que pedem para o Congresso Na-
que são eficazes na geração de ernpr~go e de renda cional aprovar, sim, as refonnas tributária, adminis-
_ o Estado de Santa Catarina talvez' seja o melhor trativa e previdenciária. E que o Governo da União 
exemplo disso. Quando governos, incluSive o de V. exa, ouça esses que são especialistas, a quem devemos 
priorizaram esse :setor da economÍ8j nós, vizinhos o nosso respeito pelo seu conhecimento e pela inteli-
que somos, assistnmos aos resultadoS práticos. Se é gência que têm sobre o assunto, e ouçam também 
o momento de adotar medidas corajoSas, que sejam aqueles que na prática vivem os efeitos de todas as 
corajosas e inteligentes. Não há comO abrinnos mão Ôledidas adotadas pelo Govemo. 
de uma política de crédito, de investimento, que dê Ando pelo interior do País e colho opiniões que 
prioridade aos investimentos de maturação de curto podem ajudar o Govemo, que, espero, tenha humil-
prazo, nos quais poderemos incluir a agroindústria, dade do tamanho da coragem que teve para adotar 
que traz resultados práticos à economia, no que se as medidas que adotou, para ouvir essas sugestões 
refere à geração de empregos, de rerlda e até de im- que, no meu entendimento, podem ajudar o País no 
postos Para os Govemos Estaduais. Acredito que ano que vem. . 
essas duas medidas, associadas a outras que o Go- Acredito que o mercado vai privilegiar as eco-
vemo poderia adotar neste momento! por haver am- nomias fortes e punir as fracas. Para fortalecer nos-
biente no País - le há argumentos concretos para a sa economia, o Govemo deveria, hOje, iniciar um 
sua adoção - poderiam debelar a crise que virá ano grande programa de apoio ao plantio desta safra e 
que vem, já que estamos prevendo um crescimento um grande programa de incentivos a empreendimen-
do PIB em tomo de apenas 2%. I tos de curta maturação para que possamos irrigar 

Os economistas, os engenheiros, enfim, fazem nossa economia com renda e empregos. 
uma projeção de que para resolver I o problema do Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

desemprego precisamos fazer com que o PIB cresça Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 

'. 

5%. Dois por cento é muito pouco, I Sr. Presidente, o Sr. Geraldo Melo, 19 Vice-Presidente, dei-
para resolver o dmma que se avizinha depois dessa xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
crise que abalou o mundo. ~ pelo Sr. Coutinho Jorge. ' 

I 
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O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - Con- Com relação a isso, não resisto à tentação de 
cedo a palavra ao ilustre Senador Geraldo Melo. fazer um comentário. Lembro-me muito ~ bem de-

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN. Pro- como foi eensurado no País o ex-Presidente José 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Samey porque, na vigência do Plano Cruzado, en-
- Sr. Presidente, Sr4's e Srs. Senadores, o discurso tendem alguns dos analistas do seu govemo, S. ExII 
do Senador Coutinho Jorge, inaugural dos trabalhos quis poupar a população brasileira dos sacrifícios 
desta tarde, e, agora, o do Senador Osmar Dias me que precisaria ter feito. O que se dizia com relação 
fizeram modificar minha idéia de não falar na tarde ao Presidtlnte Fernando Henrique era que, se sur-
de hoje, pois pretendia declinar da inscrição que ha- gisse uma crise na economia brasileira, provavel-
via feito. Participo, como V. ExIs, de muitas das mente Sua Excelência não teria a coragem necessá-
preocupações que foram aqui manifestadas e acre- ria para tomar aquelas medidas de que se acusa o 
dito que, como toda a sociedade brasileira deseja Presidente Sarney haver temido. 
discutir essa questão mais profundamente, seja nos- Sua Excelência agora demonstrou que essas 
so papel como Senadores abrir, sob todos os ângu- insinuações não procediam e quem duvidava de sua 
los, essa discussão diante da sociedade. capacidade de tomar decisões estava equivocado. É 

A meu ver, a discussão que se trava em tomo curioso que as pessoas defendem que se tome um 
das medidas anunciadas pelo Governo Federal, conjunto de medidas amargas e depois se critica 
comporta uma apreciação aqui em dois planos. quem as tomou exatamente porque elas são amar-
Acredito que o Governo brasileiro precisava ter, gas. Elas são, e é impossível deixar de ser. 
diante da ameaça de uma crise ainda mais profunda Pessoalmente, discordo de um conjunto de 
que aquela com que se defrontou recentemente, pontos que integra o pacote de 51 medidas, mas, 
uma reação consistente, forte, profunda, inquestio- pessoalmente também, defendo que neste momento 
nável, voltada para fora; uma atitude que pudesse s6 há uma coisa a fazer: garantir ao Presidente Fer-
ser vista e entendida como uma clara posição afir- nando Henrique Cardoso o respaldo político de opi-
mativa, de determinação do País em prosseguir no nião pública de que Sua Excelência necessita para 
seu itinerário, para todos aqueles que, de uma forma concluir o recado que precisa dar para fora do Brasil. 
ou de outra, tenham se transformado em algumas das Essa posição me leva a divergir de quantos 
variáveis que passaram a vestir esse problema. Sob preferem agora abrir um questionamento em tomo 
esse aspecto, isto é, a reação para fora, acredito que a desta ou daquela medida. E essa posição me leva a 
postura do Govemo brasileiro tenha sido irretocável. justificar a defesa que faço do conjunto, embora con-
Um conjunto de ~idas árduas, duras, amargas e di- corde de que é saudável para o País, o· que vem 
fíeeis, depois de todas elas discutidas, foi anunciado à sendo feito por iniciativa de alguns Senadores, entre 
sociedade e anunciado para fora do Brasil. os quais destaco a importantíssima contribuição à 

Concordo com o que disse V. ExII, Senador abertura do debate feita pelo Presidente do Senado, 
Coutinho Jorge: é possível, é até necessário que se Senador Antonio Carlos Magalhães. Portanto, sem 
diseüta, é- inevitável qüe se di\'!ija de algumas des- divergir de nenhUma das medidas como necessária 
sas medidas que' integram esse conjunto. Mesmo in- como um conjunto completo e acabado para ser to-
corporan$ medidas. que poderiam não ter sido in- mado agora e como um grande recado p~~_ fora do 
cluídas ou deixando de incorporar medidas que al- Brasil, em tomo do qual não apenas lÍósque partici-
guns acham que deveriam ter sido incluídas, é indis- pamos do processo de decisão, mas a sociedade in-
cutível que esse conjunto precisa ser mostrado à teira precisa unir-se, também concordo em que não 
economia mundial como. algo estruturado, pronto e há nada perfeito embaixo do sol e, uma vez tomadas 
que será realizado. as decisões, temos o direito legítimo de nos debru-

Quanto a isso, o País inteiro, embora cada um çar sobre cada uma delas e oferecer ao Governo de 
reclamando da parte que lhe toca neste sacrifício, nosso País a contribuição necessária para melhorar 
reconhece que alguma coisa precisava ser feita com o que tenha sido feito. 
aquela dimensão e com aquela profundidade. Se era Resta o outro lado da questão. Entendo que o 
exatamente isso, é o que nos cabe discutir daqui Governo precisará, passado este momento, dar o 
para frente, mas, depois de vencida a etapa, de seu grande recado para dentro do País. Imagino que 
mostrar que o País tem capacidade de tomar as de- todos aqui devem se preocupar - como eu me preo-
cisões e de implementar essas medidas por mais cupo - com as novidades que, no bojo desse p~o:: 
amargas que sejam. cesso de globalização, começam a aparecer. Por 
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exemplo, fomos ol~rigados, no âmagd desse recado mente alto mas que não se pareça com esse nível 
dado para fora do Brasil, a fazer uma lalteração, pra- elevadíssimo a que seremos submetidos agora. 
ticamente de 100%, no nível das taxas de juros prati- Por outro lado, no bojo das preocupações que 
cadas no',' País. A taxa de juros alta é uma doença devem estar compondo o recado que o Governo 
crônica na economia brasileira; é um mal que vem precisará dar para dentro do País, está a necessida-
da fase de hiperinfflação, e que o períOdo de estabili- de de tranqüilizar a sociedade brasileira em relação 
dade ainda não conseguiu curar. I ao aspecto que V. ExI, Senador Osmar Dias, com 

Em toda palite do mundo, saberhos que a taxa tanta competência destacou: a nossa vulnerabilidade 
de juros é um instl1Jmento de política econômica, so- em face de variações meramente especulativas em 
bretudo a intema, utilizado para sinalizar a necessi- uma bolsa situada em algum recanto dos confins do 
dade de redução nas pressões de demanda para mundo. 
desaquecer o mercado ou para aqu~ê-Io, quando Hong Kong, que eu saiba, foi uma concessão 
isto seja necessário. Pela primeira vez, estamos ten- da geografia política de algum tempo atrás. E permi-
do, entretanto, uma elevação na taxa de juros que to-me repetir algo que disse ao Senador Josaphat 
não tem .nada a ver com as caract~rrsticas, com a Marinho semana passada: Hong Kong era uma es-
temperatura do mercado intemo. A elevação da taxa pécie de - com a permissão da palavra - -cabaré-
de juros foi uma medida de proteção li nossa moeda do capitalismo internacional. Hong Kong era um lu-
para encarecer a' aquisição de real Pelos especula- gar deixado para que a licenciosidade da economia 
dores externos que precisavam recorrer ao sistema internacional se praticasse. Muitas vezes o dinheiro 
bancário para mobilizar o real e, cotn ele, comprar mais mal ganho e mais mal explicado do mundo, an-
dólar, forçando uma mudança mais dJamática e mais tes de purificar-se o suficiente para justificar a aber-
acentuada na taxa de câmbio.! tura de uma conta numerada na Suíça, tinha que 

Esse é um aspecto que me preocupa, especial- passar por um estágio em Hong Kong, por alguns 
mente porque a interseção desse fenômeno com os escaninhos das relações financeiras em Hong Kong. 
problemas internos da economia brasileira se dará De repente, um movimento inesperado em 
em um momento- que espero não esteja distante - uma bolsa como essa pode comprometer o trabalho 
em que r~nhecemos todos que a elevação da taxa de um, dois ou três anos que tenhamos feito na eco-
de juros:terá cumprido seu papel e que ela precisa nomia brasileira. Tomamos um conjunto de medidas 
ser derrubada. P()is, nesta hora, haverá o secciona- enérgicas como essas e se, depois de Hong Kong, 
mento entre a função que teve esSa elevação da tivermos uma elevação de temperatura na Coréia, se 
taxa de juros como um recado para fora e a redução de repente transbordar novamente - Deus permita 
da taxa de juros que pode assumir um recado para que não - para um país como o México ou chegar a 
dentro, isto é, que pode sinalizar internamente. No Buenos Aires ou alguma coisa semelhante, o que 
momento em que se começar a redu~ir a taxa de ju- . vamos fazer? 
ros, tomara que essa seja uma noUcia de euforia Portanto, o recado que é preciso dar interna-
econômica que justifique a intensificáção da deman- mente terá que ser no sentido que nos tranqüilize 
da e o aquecimento do mercado. : com relação a isso. E aqui, quando quero me voltar 

O fato de convivermos agora cóm a mobilidade para o núcleo em tomo do qual desejo encerrar este 
da taxa de juros em função de fenômenos alheios à discurso, não posso deixar de registrar que não con-

, realidade da ecorlomia nacional, mas premida a taxa cordo com algumas coisas que foram ditas pelos ou-
de juros: por estímulos que decorrem de manobras tros dois colegas Senadores, ou seja, que entende-
realizadas no unnverso financeiro internacional, cria mos muito bem esta realidade. A realidade com a 
um ambiente especial de preocupaÇão a ser consi- qual estamos convivendo é tão nova que podemos 
derado, principalmente se reconhecemos - e o pró- dizer, sem medo de errar, que não há ninguém que 
prio Govemo tem proclamado esse reconhecimento entenda de globalização nem aqui nem fora daqui. 
- que a taxa de juros ao nível em que se encontra Para usar uma expressão que se tomou corri-
não pode permanecer. ,\ ,/ .. :',i'! queira e que tem a ver com os chamados fundamen-

Se assim é, no,reeado para dentro que o Go- tos econômicos, há postulados que simplesmente 
vemo terá de dar, será preciso tranqüilizar os agen- não resistem a nenhum tipo de análise. Nós, por 
tes econômicos' em relação a um esquema consis- exemplo, estamos insistindo em falar no nossq défi-
tente de restabelecimento de um níVel - com o qual cit fiscal como a causa, o grande vilão de todas as 
já estávamos convivendo antes - de juros extrema- tormentas. E o país mais imune, mais sólido, mais 
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tranqüilo, mais indiferente a todas essas procelas é . mas o debate tem de ser feito na altitude qúe V. ex-
um deficitário crônico como os Estados Unidos da colocou. Tenho reiterado, até em conversas pes-
América, crônico nas suas relações com o comércio soais com o eminente representante do Rio Grande 
internacional e crônico no seu déficit fiscal, que vem, do Norte, que considero uma figura das mais impor-
há dezenas de anos, servindo de discurso para todos tantes, pela maneira didática com que se comporta 
os candidados a presidente dos Estados Unidos. na abordagem de problemas dessa extensão e des-

Na realidade, não sou defensor de déficit fiscal; sa gravidade. V. Ex!! hoje reitera meu pensamento a 
muito pelo contrário. Do pouco que possa ter apren- respeito da sua atuação parfamentar. Como Uder do 
dido na minha vida, incorporei a convicção de que o Govemo, acho que suas palavras têm que ser medi-
déficit fiscal é uma doença que precisa ser extirpada. tadas pelas autoridades econômicas que estão tra-
Concordo, colaboro e desejo que assim seja feito, tando da questão e contribuem para que tenhamos 
mas não posso deixar de registrar a estranheza, a elevado o debate que aqui, por certo, vai ocorrer no 
maneira como se toma difícil de alguém explicar um exame e na crítica das medidas tomadas pelo Go-
fenômeno cuja lógica nos leva a concluir que o défi- vemo. Na brevidade do aparte, quero cumprimentá-
cit fiscal é uma praga com a qual não podemos con- lo mais uma vez pela atuação serena, segura, equili-
viver. E, ao mesmo tempo, vemos que um país que brada e profundamente técnica na abordagem de 
é um deficitário contumaz é o que mais nos ensina e um assuntQ que, na sua palavra, ganha uma trans-
recomenda a vencermos o nosso próprio déficit. parência que merece ser elogiada. Portanto, encami-

O Sr. Elcio Alvares (PFL - ES) _ Permite-me nho a V. ExA neste momento, na condição de Uder 
V. Ex- um aparte? do Govemo, os meus cwnprimentos, porque V. ExA 

O SR. GERALDO MELO (PSDB _ RN) _ Ouço está elevando, está dando altitude ao debate que 
V. Ex!! com prazer. deve ser realizado. Hoje mesmo o Presidente Anto­

O Sr. Elclo Alvares (PFL - ES) - Senador Ge-
raldo Melo, atrevi-me a aparteá-Io porque V. EXª de­
clarou que está na fase final do seu pronunciamento, 
pronunciamento que todos nós estamos ouvindo 
com a máxima atenção. O debate em torno das me­
didas do Governo é altamente saudável, eu diria 
mesmo salutar, no momento em que o Congresso 
se prepara para votar, com a presteza de sempre, 
as medidas que estão sendo encaminhadas a nossa 
Casa. V. ex- aborda com muita proeficiência a ne­
cessidade das medidas adotadas, mas nem por isso 
deixa de fazer críticas que considero profundamente 
adequadas ao problema. Temos um objetivo que 
tem sido reiterado por todos, de dar uma contribui­
ção ao Govemo. Mas isso não exime aqueles que 
têm interesse, como o Governo, de fazer com' que 
essas crises sejam colocadas aqui dentro do Brasil 
em compartimentos que possam ser suportáveis de 
participar do debate. Ouvimos recentemente uma 
crítica do Presidente Antonio Carfos Magalhães, que 
aqui se encontra presente, a um determinado m0-

mento dessas medidas. Muitos dos Srs. Senadores 
aqui presentes, que co-participam do objetivo final 
das medidas, ou seja, exatamente o de atingir a cifra 
de R$20 bilhões para equilibrar a questão do déficit 
e dar uma resposta positiva ao mercado externo, ti­
veram oportunidade de acompanhar de perto e ob­
servar que existe uma solidariedade da sociedade 
brasileira. Então, as medidas econômicas são ne­
cessárias. O Presidente tem de nós a solidariedade, 

nio Carfos Magalhães já está tomando as providên-
cias para que a comissão que vai examinar essas 
medidas tenha também a elevação necessária para 
dar uma resposta positiva por parte do Congresso 
ao momento emergencial em que o Governo nos 
convoca para também nos perfilarmos numa solução 
comum, a fim de que essa crise tenha realmente 
aqui no Brasil os parâmetros necessários para que 
não dure tanto tempo nem tampouco tenha o alcan­
ce de medidas que seriam tão profundamente lesi­
vas ao interesse nacional. Meus cumprimentos a V. ExI. 
Lamento que praticamente a sua fala esteja se extin­
guindo neste momento, quando mais uma vez hon­
rou e ilustrou a tribuna do Senado .. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Agra­
deço o seu aparte, que não apenas enriquece as mi­
nhas pobres palavras, mas, muito mais do que isso, 

. enche-me da alegria de ter a honra de ser·seu com­
panheiro e colega, que, de certa maneira, me esti­
mula, embora reconhecendo e desejando proclamar 
que o que V. Exª acaba de dizer a meu respeito só 
pode ser devido à grande generosidade com que tra­
ta a todos nós e, em particular, aos seus amigOs. 

Quero concluir, sabendo que há espaços no 
que desejava dizer que ficam para a discussão futu .. 
ra. Acredito que a abertura do debate pode fazer-se 
nesse plano. 

Concluo dizendo que há questões quê' inte­
gram a proposta do Governo que, a meu ver, pode­
riam e devem ser discutidas após darmos ao Gover-
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no as condições de que necessita agOra para profe- médio do seu titular, o Diplomata e Embaixador João 
rir seu recado consistente e límpido para o mercado Carlos Sousa Gomes. 
extemo. Por isso, por mais que haja nesse conjunto Há poucos meses, Sr. Presidente, apresentei 
sofrimentos que poderiam ter sido Poupados, se um projeto de lei perante esta Casa que estabelecia 
acusalllOS o Presidente Fernando Hen'rique Cardoso a retribuição pecuniária aos gastos com os presos 
de ter tomado tais medidas neste momento por essa no nosso País. Evidentemente que me refiro àqueles 
ou aquela razão, se questionamos ~ isso foi bom que tenham condição de pagar pelo seu cárcere e 
ou ruim para a sua candidatura f~ra, creio que, até por mordomias. Um noticioso de grande circula-
como todos os blCllsileiros, mesmo faiendo os repa- ção nacional até publicou uma nota: 
ros que acabo de t'azer; posso dizer que, se Sua Ex- -Senador Patrocínio, em boa hora" 
celência MO tivesse a coragem neceSsária para to- apresenta um projeto de lei para que os ç!i- . 
mar medidas des.'ie tipo, aí sim, o Povo brasileiro minosos, os sentenciados e prisioneiros $ 
olhá-Io-ia como alguém que não mereceria ser re- colarinho branco ressarçam os cofres públi~ 
conduzido à Presidência da Repúblical cos com as despesas que fazem durante 

Durante o discurso J Sr. Geraldo suas prisões.-
Meio, o Sr. Coutinho Jorge, deixa a cadeira E dizia aquele jornal que, infelizmente, essa lei 
da presidência, que é ocupa~a pelo Sr. An- não poderia ser cumprida' se se tomasse lei, porque, 
tonio Carlos Magalhães, presrnte. no Brasil, pessoas que cometem crimes de colarinho 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) branco acabam impunes. 
_ Tem a palavra o ,Senador Romero JUcá. (Pausa.) Temos, no entanto, observado avanços nesse 

I sentido, Sr. Presidente. Um desses é a prisão da ad-
Tem a palavra o Senador Lauro Càmpos. (Pausa.) vogada Jorgina de Freitas, que desfa~u os cofres 
Tem a palavra o Senador Carlos: Patrocínio. da Previdência em R$112 milhões. Recentemente, 
O SR. CARLOS PATAOCrNIO (PFL - TO. recebemos a boa notícia da prisão do engenheiro 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- Miguel Orofino. preso na Itália ou na Espanha, que 
dor.) - Sr. Presidente, ocupo esta t~buna hoje até também fraudou os cofres públicos em mais de 
por imper:ativo de consciência, devido, a um compro- R$50 milhões por ocasião da construção de uma 
misso que assumi recentemente, por ;ocasião da mi- ponte no Estado de Santa Catarina 
nha estada na Costa Rica, nos últimas dias do mês Também ficamos satisfeitos quando a Justiça 
passado .. Refiro-me, Sr. Presidente, Srs. Senadores, sentenciou a prisão do megaespeculador Naji Na-
à prisão da fraudadora Jorgina de Freitas. has, que tem provocado a apreensão de quem opa-

" 

Assim que (:heguei a Costa Rica, procurei o ra nas bolsas de valores. O Sr. Naji Nahas se apre-
nosso Embaixador, Diplomata João carlos Gomes, e sentou à Justiça brasileira, mas foi solto por meio de 
fiz ver a necessidade da prisão dessa advogada. Fi- um habeas corpus, embora já haja uma sentença 
quei sUlpreso ao saber que a PolíciS Federal brasi- que o condena a cerca de 24 anos de prisão. Espero 
!eira já estava no encalço dessa se~hora e recebia que o Sr. Naji Nahas, o magaespeculador d~s bol-
todo o apoio do Govemo e das autoridades costarri- sas de valores, não só do Brasil mas de outrps pai-
quenhas. Posteriormente, na minha vinda, tive a gra- ses, possa ter o mesmo destino da advogada Jorgi- . 
ta sUlpresa de ver que a SrII Jorgina de Freitas já es- na de Freitas e do Sr. Miguel Orofino, o engenheiro 
tava nas malhas dia Justiça. I que fraudou os cofres públicos s~pe~aturando a 

Digo isso, Sr. Presidente, porque me compro- construção de uma ponte em Santa Catarina. 
meti com o Sr. Einbaixador João Cattos Sousa Go- Portanto, Sr. Presidente, gostaria de obter a 
mes de que havelia de fazer um proryunciamento se devida atenção ao meu projeto de lei, que tramita 
essa prisão foSse levada a efeito. Já ,tive a oportuni- nesta Casa muito lentamente, corno vários outros. 
dada de, nestá' Casa, enaltecer o t~lho louvável . Espero que possamos ver, cada vez mais, os cofres 
despendido pela embaixada brasileit;a nos Estados 'públicos serem ressarcidos sobretudo por aqUeles 
Unidos. Enaltecera naquela oportunidade também a . corruptos que fraudam o Erário. 
participação da justiça da Rórida, qUe estava auxi- Fica aqui registrada a participação efICiente dá 
liando as autoridades brasileiras na busca dessa Embaixada do Brasil na Costa Rica, bem corno (). 
frau~doi'a. • ;'. ',' ! apoio do Ministério das Relações Exteriores e da pO-, 

" .. Agqra, desta tribuna, envio ~us cumprimen- lícia daquele país; fica registrada, mais uma vez, a' 
tOS;,à,l E~baixada do Brasil na Costa : Rica, por inter- participação também importante da Embaixada do 
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Brasil nos Estados Unidos, por intermédio do Embai­
xador Flecha de Uma. 

Sei que a Jorgina de Freitas está com seu pe­
dido de extradição em andamento, mas, segundo 
me informou o Embaixador, com quem tive oportuni­
dade de falar - até aproveitei para cumprimentá-lo -, 
as leis da Costa Rica são sul generis, e um longo 
prazo ainda poderá decorrer até que esse pedido de 
extradição se efetive. 

Quero também cumprimentar a Polícia Federal, 
por intermédio do seu titular, o Diretor Geral Vicente 
Chelotti, e registrar, Sr. Presidente, a minha alegria 
por ver que, quando há vontade, as questões são re­
solvidas. Eu, que já fiz um pronunciamento nesse 
sentido, renovo meu reconhecimento da eficiência 
com que se houveram a Embaixada o Brasil na Cos­
ta Rica, a Polícia Federal do nosso País e a Embai­
xada do Brasil nos Estados Unidos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocolPT - SP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, fui procurado 
pela direção da Confederação dos Trabalhadores na 
Indústria Química do Estado de São Paulo, em fun-

. ção de grave explosão ocorrida na madrugada do úl­
timo sábado. 

Estava acompanhando a visita a São Paulo do 
-Diretor da Área de Mercado de Trabalho da Organi­
zação Internacional do Trabalho, Professor Guy 
Standing, que é também chairman ou Presidente da 
Rede Européia da Renda Básica - a Basic Income 
European Network. O Sr. Guy Standing, um dos 
economistas com maior especialização nas questõ­
es de emprego, desemprego e progresso tecnológi­
co, participou de seminário do Dieese, na quinta-fei­
ra e na sexta-feira passadas, onde fez conferência 
sobre este terna. 

Naquela oportunidade, juntamente com o Ve­
reador Adriano Diogo, desloquei-me para a Compa­
nhia Nitroquímica Brasileira, em São Miguel Paulista, 
a fim de observar, no local, o que estava ocorrendo. 
Pedi à direção da empresa, na pessoa do Sr. Mário 
Bavaresco Júnior, diretor responsável pela adminis­
tração da Companhia Nitroquímica, que me enviasse 

. cópia da nota oficial, a qual acabo de receber e 
cujo registro desejo fazer aqui, o mais objetiva­
mente possível, dada a gravidade desse lamentável 
acidente. 

-A Diretoria da Companhia Nitroquími­
ca Brasileira, com pesar, informa que, na 
madrugada de 15 de novembro de 1997, 
ocorreu um acidente, ainda não esclarecido, 
na sua linha de produção de nitroceluloSe. 

O trágico evento provocou a morte de 
um·dos nossos empregados e ferimentos la- . 
ves em outros cinco, os quais já se encon­
tram descansando em suas casas. 

A Companhia Nitroquímica Brasileira 
está envidando os seus melhores esforç-.os 
para assistir as vítimas e a seus familiares, 
assim como está prestando toda a colabora­
ção possível às autoridades. 

A Comunidade Nitroquímica, composta 
por todos os seus empregados, acionistas e 
familiares, agradece o apoio e o pronto aten­
dimento prestados pelas autoridades públi­
cas, que neste difícil momento nos prestam 
a sua solidariedade.· 

Obviamente, também presto minha solidarieda­
de a toda a comunidade que trabalha na Companhia 
Nitroquímica Brasileira, uma das mais importantes 
empresas químicas do Brasil. Nas décadas de 60 e 
70, ela chegou a ter 8.000 empregados; entre 1987 
e 1988, tinha de 3.000 a 4.000; em 1995, tinha 2.000 
e hoje está com 1.000 empregados. 

A Companhia Nitroquímica Brasileira tem 65 
anos e foi a responsável pelo extraordinário cresci­
mento e expansão do Bairro de São Miguel Paulista. 
Ela ocupa urna área muito grande onde ocorreram 
alguns problemas, como o trágico falecimento do tra­
balhador Donizete Pereira da Silva, de 40 anos, que 
trabalha na empresa há exatamente 15 anos, idade 
dessa planta que produz nitrocelulose. 

Segundo informações do Diretor Mário Bava­
resco Júnior, a nitrocelulose corresponde a cerca de 
55% do atual faturamento da Companhia Nitro-quí­
mica Brasileira. Enquanto o seu faturamento total é 
de U$1OO milhões por ano, a produção desse setor 
que explodiu correspondia a um faturamento anual 
da ordem de U$55 milhões. 

É importante que se registre, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a seguinte difICuldade: a SrB Fer­
nanda Giannasi, Procuradora da Delegacia Regional 
do Trabalho, representante do Ministério do Traba­
lho, estava à porta da Companhia Nitroquímica Bra­
sileira desde as 15 horas. Conforme a Convenção 
148 da Organização Internacional do Trabalho, que 
o Brasil assina, tinha a representante do Ministério 
do Trabalho o dever de ingressar na fábrica acompa­
nhada dos diretores do sindicato da categoria, ou 
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seja, dos ~balhadores na indústria qOímiea. Infeli'z: 
mente, a direção da empresa não quis que isso 
ocorresse, a não ser no momento em que cheguei, 
juntamente com o Vereador Adriano Diogo e com o 
Diretor da Organização Internacional I do Trabalho, 
que coincidentemente se encontrava etn São Paulo. 

A S'" Fernanda Giannasi resolveu, então, es­
crever o seguinte relatório a respeito do ocorrido: 

• I -Em atendimento à OrdJm de' Serviço 
do Sr. Diretor da DSSTIDRT/SP, Eng. Rui Ma­
grini, compareci, na data de 15111/97, à Cia. 
Nitro Química Brasileira, à Av. Dr. José Arthur 
Nova, 1 as, em São Miguel paulista, para apu­
rar denúncia de grave acidente;com vítima fa­
tal. Dirigi-me ao local acompanhada pelo cole-

I 

ga, Dr. Danilo Costa da DSST de São Paulo. 
Ao chegarmos por volta das 15 horas e 

estando a entidade sindical que solicitou a 
referida inspeção no local, através de seus 
diretores: C~ulos Ivan, funciohário da Nitro 
Química e do setor onde OCOrTeU o acidente 
ocasionado por explosão em I tanque de ni­
trocelulose, o responsável pela Seco de Saú­
de, Oswaldo Bezerra (Pipoka), Francisco 
Chagas Francilino e por seus assessores: 
D~ Margarida Barreto e Eng. íRodolfo Vilela, 
nos apresentamos na Portari~ B para reali­
zar a referida investigação. Fomos informa­
dos por seguranças patrimo~iais terceiriza­
dos de que a entidade sindic81 não poderia 
. nos acompanhar, ferindo frontalmente o que 
di~põe o Artigo 229 da Con~tituição Esta­
dual de 1.989, a Lei 8.213 de 24-7-91 e o 
subitem 1.7 da NR-1 do Capl V do Título 11 

. da CLT, que dispõe em sua! alínea d que: 
Cabe ao empregador: ! . 

d) permitir que represen~antes dos tra­
balhadores acompanhem a fiScalização dos 
preceitos legais e regulamentares sobre se­
gurança e' medicina do trabalho. Em virtude 
do referido embaraço à fiscalização sem ne­
nhuma explicação plausível, dirigimo-nos ao 
22l! Distrito Policial, cujo Delágado de Plan­
tão, Claudionor de Sá, recusou-se a prestar­
nos assistência para o fiel cLmprimento de 
nossas atribuições legais, corlforme prevê o 
art. nl! 63(), §§ 32 e 81! da CLT, do Decreto 
Lei nl! 5.452, de 1!! de maio dê 1943, embora 
tivéssemos esgotado toda nossa argumen­
tação soblJ'e a importância delapurar, o mais 
rápido possível, as causas do grave aciden­
té para evitar futuras vítimas. i 

I 

Retomamos aê? .Iocal e fomos informa­
dos pelos dirigentes sindicais e jornalistas 
presentes ao local que, enquanto nos diri­
gíamos ao Plantão Policial, várias viaturas 
do referido Distrito adentraram ao local, o 
que nos faz supor que o Delegado agiu de 
tal modo a pedido e por orientação da pró­
pria empresa, que já deveria ter sido adverti­
da 'Pelos seguranças de que nos dirigíamos 
à D.~legacia em busca de ajuda. 

lavramos os dois cabíveis autos de in­
fração por embaraço à fiscalização por volta 
daS 18 horas, conforme o art. 201 da CLT, 
combinado com o subitem 28.3.1.1, que pre­
vê que: Em caso de reincidência, embaraço 
ou resistência à fiscalização, grifo nosso,' 
emprego de artíficio ou simulação com o ob­
jetivo de fraudar a lei, a multa será aplicada 
na forma do art. 201, parágrafo único da 
CLT, conforme os seguintes valores estabe­
lecidos: ..... E aí prossegue. 

·Por volta das 18 horas e 40 minutos, 
após termos solicitado a presença de repre­
sentante da empresa ou preposto para o re­
cebimento das multas e com a chegada do 
Senador da República, Eduardo Suplicy, 
acompanhado do Vereador Adriano Diogo e 
do Diretor Internacional da OIT - Organiza­
ção Internacional do Trabalho -, bem como 
de Ordem Judicial do Sr. Promotor de Justi­
ça da Capital do Ministério Público, Dr. Jor­
ge Ussier, o qual nos foi informado a poste­
riori, fomos todos conduzidos às dependên­
cias da empresa e recebidos pelo Diretor 
Superintendente, Mário Bavaresco Júnior e 
um advogado que justificara a desagradável 
ocorrência do embaraço da fiscalização ale­
gando que ainda haveria riscos de novas ex­
plosões no local, enquanto aguardávamos e 
que o impedimento de nossa' entrada se de­
vera a salvaguardar a nossa integridade. 

Também nos informou que outros ór­
gãos estiveram no local como a Polícia T éc­
nica, o Corpo de Bombeiros, o IML, para a 

/ 

retirada do trabalhafior morto, Donizete Pe-
reira da Silva, Cetésb, 22l! Distrito Policial e 
outros por ele enumerados e que nenhum 
teria sido impedido de cumprir o seu papel 
institucional, o que demons.tra claramente 
uma discriminação em relação ao órgão res­
ponsável por zelar pela integridade física e 
mental e a saúde dos trabalhadores. 

, 
, , 

, li ,.. ,,' , ; i.. ,] li )1 
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Segundo explicações, o setor onde se 
fabrica a nitrocelulose, matéria-prima de tin­
tas, vemizes e revestimentos, principalmen­
te, teria sofrido uma explosão na madrugada 
de 15 de novembro de 1997, produzida por 
excesso de calor e pressão em um dos 18 
tanques de reação, (digestores). Segundo 
ele, quatro digestores foram seriamente atin­
gidos e como o material que estava nesses 
tanques é a nitrocelulose e que não pode 
secar por ser explosiva, a empresa estaria 
mantendo o material molhado permanente­
mente para evitar novas explosões, mas que 
o risco de novos acidentes não está descar­
tado até que o material seja totalmente reti­
rado dos tanques. 

A Companhia Nitroquímica Brasileira 
produz a seda artificial para a indústria têxtil, 
conhecida como viscose ou raion, ácido ní­
trico, ácido sulfúrico, ácido fluorídrico e a ni­
trocelulose, principalmente. Atualmente a 
produção de nitrocelulose representa 55% 
do faturamento. da empresa, que está em 
tomo de U$100 milhões ao ano, sendo que 
o produto é exportado para 40 países, se­
gundo informações colhidas no local. 

Após o recebimento dos autos de infra­
ção, dirigimo-nos ao local, onde pudemos ter 
uma idéia, mesmo que à distância, da exten­
são e da gravidade do acidente, pois a área 
foi interditada pela Polícia Técnica. Quatro 
prédios foram totalmente danificados e cor­
riam risco de desabamento durante nossa 
visita. Por onde passamos, pudemos obser­
var destroços dos equipamentos e das edifi­
cações danificadas. Apesar da pouca luz, 
registrei através de câmera de vídeo o que 
pudemos verificar. 

Segundo a empresa, a sua brigada de 
emergência ainda não adentrou ao local 
onde ocorreu a explosão propriamente para 
recuperar a CPU (que por uma liberalidade 
nossa denominaremos a ·caixa-preta"), que 
contém os registros dos comandos da pro­
dução no momento da explosão, para que 
se possa apurar de fato o que causou tal ex­
plosão: uma falha operacional ou humana 
ou ambas. 

Estivemos próximos ao local onde a ví­
tima foi encontrada, atingida, segundo a em­
presa, por destroços da edificação enquanto 
tentava se afastar do local. 

"li' .... Ma."_ .tii ,n, ...... i., . . ..... Ii 'ha ......... " 

Havia uma movimentação de trabalha­
dores nas áreas interditadas, mas que se 
afastavam sempre que nos aproximávamos 
como se temessem a nossa presença no lo­
cai para colher alguma informação. 

A empresa nos informou, complemen­
tarmente, que os primeiros trabalhos a se­
rem desenvolvidos na área serão o de esco­
ramento das edificações ameaçadas de ruí­
rem e a previsão de um retomo da produção 
não se dará em menos de 90 a 120 dias em 
sua avaliação preliminar. 

Do que pudemos apurar: 
1. Pela manhã houve uma liberação 

maciça de compostos nitrosos gasosos, co­
nhecidos como NOx, cujas imagens da fu­
maça lançada foram mostradas pelo noticiá­
rio jornalístico e que preocupou a população 
do entomo da planta industrial. Até nossa 
estada no local, os odores eram bastante 
fortes, tanto é que fomos obrigados a portar 
equipament()s de fuga para emergência. A 
empresa não tem controle do que ocorre no 
extramuros fabril, tanto é que seu plano de 
emergência mencionado, que não nos foi 
apresentado ainda, não prevê sistemas de 
comunicação com estas comunidades, aten­
dimentos especiais para acidentados e into­
xicados nos hospitais da região, assistência 
social aos atingidos, embora esteja situada 
em uma das regiões mais densamente p0-

voadas na cidade de São Paulo - a Zona 
Leste: 

2. Esses gases são os principais res­
ponsáveis pelo fenômeno conhecido como 
chuva ácida, que é letal à vida aquática (não 
nos esqueçamos que estamos à margem do 
Rio Tietê), prejudica florestas, solos, corrói 
metais· e edificações e pode ser perigosa 
para a saúde dos seres humanos. A chuva 
ácida tem pH entre 5 e 2,2 e pode precipitar 
a muitas centenas de milhas de onde se for­
mou, quando se toma uma solução diluída 
de ácidos nítrico e sulfúrico. Na data de nos­
sa inspeção, a umidade relativa do ar era 
alta e se observava grande movimentação 
de correntes de ar pelas birutas instaladas, o 
que significa dizer que os gases se dispersa-

. ram pela região e com grande chance de 
precipitação pela alta umidade; 

3. Apesar de alegado pelo advogado 
que havia um grande risco de explosão pelo 
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cEintelhamento provocado por minha câmera taria de Segurança Pública de São Paulo seja oficia-
eletrônica de vídeo, no local [não observa- lizada do lamentável episódio para que possa orien-
mos nenhuma iluminação à prova de explo- tar os distritos policiais a respeito do apoio à ação de 
são e alimentada por bateria. Pelo adiantado fiscalização. 
da hora, pudemos observar que a ilumina- À superior consideração. 
ção de toda a área atingida é feita por siste- Sr. Presidente, gostaria de cumprimentar publi-
mas tradicionais, alimentados através de camente a Srê Femanda Giannasi que, conforme 
energia elétrica e por lâmpadks de sódio e esse relato, cumpriu com muita assertividade e se-
de mercúrio, semelhantes às lexistentes em riedade o seu trabalho de fiscalização, exigindo, con-
logradouros públicos, essas s,lm sujeitas ao forme a lei, que os trabalhadores tivessem o direito 
centelhamento quando de sua ligação, que, de acompanhá-Ia na inspeção. 
em geral, tem partida lenta; I Cumprida essa etapa, Sr. Presidente, dirigi-me 

4. Fomos informados de que somente com o prof. Guy Standing para a residência do traba-
a lárea atingida é que foi par~lisada, sendo Ihador Sr. Donizete Pereira da Silva, que estava na 
que os demais setores produtivos tiveram empresa há 15 anos, a cerca de cinco quilômetros 
sua rotina 1I10rmal de trabalho ~urante todo o da sede da Nitro Química, no bairro do Jardim Naza-
dia, o que considero uma temieridade diante , ré, em Guaianazes, vizinho ao ltaim Paulista. Lá 
da informação da própria empresa de que o conversei com a sua senhora, [)l! Zizi, viúva, e com 
risco de novas explosões ainda persiste; seus quatro filhos, de sete a vinte anos. A SrlI Zizi e 

5. Não conseguimos rios comunicar lOS. Donizete tinham quatro filhos, três homens e 
com a CIPA da empresa, que, num prazo Ih Tod I . Ih h 
máximo de 48 horas, conformb diz a lei, de- uma mu er. os, pe o menos os mais ve os, a-

I viam completado ou estavam completando seus es-
verá apura:r as possíveis cau~as do aciden- tudos de primeiro ciclo. O rapaz de 20 anos já está 
te, bem como não tivemos contato com os trabalhando, o de aproximadamente 17 anos com-
técnicos do SESMT da empresa, com os pletou o primeiro e segundo ciclos, a moça está 
quais deveremos nos reunir em breve. Sol i- completando o segundo ciclo e o menino de sete 
citamos que nos enviem, de imediato, a ata anos está indo à escola. Impressionou-me a modés-
dá reunião extraordinária e a ficha de análi- tia da casa da família de Donizete Pereira da Silva e 
sé, bem como cópia da CAT dr acidentado. de sua família e o esforço que vinham fazendo há 15 

Pelo' fato de ainda existir muita nitrocelulose anos para conseguir ter progresso na vida. 
espalhada pela áma atingida, uma análise de riscos Contou-me a SI'" Zizi que Donizete veio da Pa-
deve ser 'realizadal para as tarefas alserem desen- raíba, onde nasceu, no Município de Conceição, 
volvidas doravante!, em cumprimento ao que dispõe para São Paulo em 1978 e que, depois de diversos 
a alínea c do subitem 1.7, que prevêlque: Cabe ao empregos, acabou ingressando na Companhia Nitro 
empregador informar aos trabalhadores: Química, onde era operador de máquina. Sua remu-

I. os riscos p'rofissionais que po~sam originar- neração era da ordem de R$1.200,OO, levando em 
se nos locais de trabalho; t conta os acréscimos por adicional de periculosidade 

11. os meios para prevenir e limitar tais riscos e e adicional por trabalho notumo, porque o seu horá-
as medidas adotadas pela empresa. I rio era das 22h às 6h. Donizete Pereira da Silva, que 

.. Cumpre infonllar que o delegado de plantão do anteriormente morava com sua família em uma fave-
229 Distrito compareceu ao local por vhlta das 19 ho- la, havia adquirido esse terreno no Jardim Nazaré há 
ras com Cópia da Ordem Judicial pa~ nos prestar cinco anos, onde estava construindo aos poucos a 
assistência, quando já tínhamos encerrado nosso sua casa. Parte dos cômodos da casa não tinha mó-
trabalho. I veis; os outros cômodos tinham móveis extrema-

Proponho, diante do exposto, que a DRT/SP, mente simples. Mostraram-me uma única foto, já 
através da DSST, organize reunião Com todas as bastante apagada, por meio da qual pude conhecer 
instituições federais, estaduais e mu~icipais ligadas o rosto de Donizete. 
às áreas de saúde, trabalho e ambient~, convocando Aproximaram-se dali cerca de cem amigos da 
empresa e sindicatto, para que conju'ntamente seja família, o que impressionou muito o Diretor da Orga-
estabelecido programa para evitar adidentes dessa nização Intemacional do Trabalho, sobre como é 
natureza 'ampliada, conforme prevê f a Convenção que está vivendo o Brasil. O Diretor da OIT fez ques-
174 da OIT. Adicionalmente, proponho que a Secre- tão de perguntar ao Sr. Diretor da empresa, Mário' , . 
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Bavaresco Jr., se seria prestada assistência à famí- deiro desânimo e desestímulo da população local, 
lia. Informou então o Sr. Mário Bavaresco Jr. - e está acontecendo também em cidades do baixo· 
agora acaba de me confinnar - que sim: a empresa Amazonas, no sul e no nordeste do Estado do Pará. 
tem seguro de vida para os seus trabalhadores, e Isso demonstra, Sr. Presidente, o erro de condução 
será dada toda a assistência à família de Donizete política dos que projetaram o desenvolvimento do 
Pereira da Silva. Norte do Brasil. 

Quero também infonnar, Sr. Presidente, que Temos em nossa Região a maior hidrelétrica 
segundo a palavra de Mário Bavaresco e conforme inteiramente nacional, que é a Hidrelétrica de Tucu-
informou a direção do Grupo Votorantim, da família ruí, que hoje está gerando 4 milhões de megawatts 
Ermírio de Moraes, foi tornada a decisão de recons- de energia e que, no entanto, foi feita exclusivamen-
truir aquela planta: a indústria de nitrocelulose. Infor- te para servir aos interesses de projetos minero-me-
mou o Sr. Mário Bavaresco que isso poderá repre- talúrgicos voltados à exportação: basicamente a AI-
sentar um investimento da ordem de R$70 milhões, brás- Alunorte, no Pará; a Alcoa, no Maranhão, e 
mas será importante porque os trabalhadores, que Carajás, no sul do Pará. 
agora são cerca de mil, estavam muito preocupados A energia- produzida pela hidrelétrica de Tucu-
sobre a manutenção de seu emprego. SeQundo a di- ruí não sai do Pará. Nenhum outro Estado da região 
ração da Nitro Química, foi tomada a decisão de rea- Norte recebe energia da hidrelétrica de Tucuruí. E, 
lizar novamente o investimento para a iêconstrução no Estado do Pará, apenas 75 municípios recebem 
da planta da fábrica de nitrocelulose e, portanto, essa energia. Ora, essa é uma demonstração clara 
será assegurado o emprego das pessoas que ali es- de que, quando Tucuruí foi construída, não o foi vi-
tão. É extremamente importante, Sr. Presidente, sando o desenvolvimento da nossa região e muito 
para concluir, que possa a direção da empresa se menos o atendimento das populações locais do Es-
reunir com a direção do sindicato dos trabalhadores tado do Pará. Temos pennanentemente alertado o 
o quanto antes a fim de que todas as infonnações Governo Fernando Henrique Cardoso sobre essa di-
sejam providas, para segurança da empresa. ficuldade. 

Gostaria de ressaltar ainda que, do ponto de Em 1995, assumimos nosso mandato no Sena-
vista do Presidente da Cetesb, o Sr. Pedro Nelson do da República. Desde essa época, toda a bancada 
Nefus, com quem conversei, seria da maior impor- parlamentar da Amazônia vem-se reunindo com o 
tância que a Secretaria Municipal de Saúde e a Se- Presidente da República. Já tivemos várias audiên-
cretaria Estadual de Saúde fizessem o levantamento cias: inicialmente, houve uma reunião no Pará, em 
sobre os efeitos daquela massa de ácido derramado Belém, antes mesmo de assumirmos o Senado; -ã-
com a finalidade de saber se há riscos para a saúde segunda reunião ocorreu no Estado de Rondônia, 
da população de toda a região de São Miguel Paulis- em Porto Velho; a terceira, foi realizada no Amapá, 
ta e cercanias. E que sejam tomados os cuidados e, a quarta, em Brasília. . 
devidos para que não haja quaisquer outros malefí- Nesses encontros; mostramos ao Senhor Pre-
cios à população. sidente da República a necessidade de ser construí-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) da uma linha de transmissão de Tucuruí ao longo ~a· 
-Tem a palavra o Senador Ademir Andrade. rodovia Transamazônica, que serviria ao oeste d9 

O SR. ADEMIR ANDRADE (BlocoIPSB - PA. Pará. Essa linha atravessaria o rio Amazonas, no 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- município de Santarém, e se dividiria em dois seg-
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero fazer mentos: um trecho seguiria para a capital do Amazo-
referência ao caos que vivem áreas da Região Norte nas, Manaus, e outro para a capital do Amapá, Ma-
do Brasil em função da falta de energia. Basicamen- capá. . 
te, a capital do Estado do Amazonas, Manaus, vive Esse projeto foi idealizado, pensado e refletido 
em estado de racionamento há mais de um mês, e peta Eletronorte. Daí poderiam sair linhas menores 
pelas previsões da Eletronorte, ele continuará até a para . atender, por exemplo, a nove municípios da 
época em que a Hidrelétrica de Balbina tiver água margem esquerda do rio Amazonas. . . 
suficiente para funcionar as suas turbinas. . O Presidente Fernando Henrique CardoSó, du-

Pior do que está ocorrendo em Manaus, uma rante sua campanha política, tomou conhecimento 
das cidades mais importantes da Região Amazônica, dessa necessidade porque passou por Santarém e 
que está tendo enorme prejuízo nos setores da in- Belém, prometeu construir os Iinhões e di~f~buir a 
dústria e de serviços públicos, em que há um verda- energia da hidrelétrica de Tucuruí, que serve a proja-
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tos minero-tnetaúrgitos, os quais consotnem 40% de cum que, em 1999, deverá gerar energia em abun-
toda a energia. l dância, o que resolverá, definitivamente, o problema 

Sua Excelência, de certa fonna,. esqueceu o de Manaus. Há que se considerar que as soluções 
seu compromisso e programou, depois ~e dois anos na área energética são de médio prazo e exigem in-
de insistente luta dos parlamentares d~ bancada da vestimentos pesados. O Govemo, como disse, tem 
Amazônia, a construção da linha de Tuburuí a Ruró- tomado a dianteira ao tentar recuperar o tempo per-
poUs; de Rurópolis, o govemo do Estádo levaria a dido, mas a região vive as conseqüências do atraso 
energia até Santarém e ltaituba. I de outros govemos. Eu gostaria de fazer esse regis-

Ocorre que a linha que está sendo construída é. tro, Senador Ademir, porque tenho elogiado o traba-
de 250KV~, e o ideal para essa energia chegar a lho do Ministro Raimundo Brito, principalmente na 
Manaus e a Macapá seria uma linha de 550KV As. região Amazônica; mas, ao mesmo tempo, também 
Não sei por que razão o Presidente Fernando Henri- quero fazer um registro de apoio a V.Ex.I. É neces-
que fez essa opção que vai atender apenas ao Oes- sário que o Govemo implemente, talvez até com fi-
te do Estado do Pará e levará energia! a Santarém, nanciamento extemo, a linha de transmissão que irá 
ltaituba, Rurópolis e Altamira, ao longb da Transa- resolver o problema de energia do Pará e, também, 
mazônica, mas não atenderá ao Estadb do Arnazo- do Amapá que, juntamente com Rondônia, têm sofri-
nas nem ao Amapá, o que considerarnds um erro da do problemas de blecaute de energia. Quero para-
parte daqueles que planejaram o Proj~to de Metas, benizá-Io pelas colocações feitas aqui. 
as 45 metas do Presidente da RepÚbliCa. A meta da O SR. ADEMIR ANDRADE (BlocoIPSB - PA) 
~~ônia, ",nesse as~o, ficou ~Ia ~eta~e, ficou - Quero ressaltar, Senador Romero Jucá, que o Go-
. dividida, nao conseguIu atender a necessidade da vemo Femando Henrique Cardoso não teve a capa-
região. . ! cidade de prever determinadas situações. Em gover-

O Sr. Romero Jucá (PFL - RR) - Concede- nos passados, embora não fosse utilizada a energia 
me V. Exª um aparte? I da hidrelétrica de Tucuruí; existiam usinas termelétri-

O SR. ADEMIR ANDRADE (BlocoIPSB _ PA) cas que utilizavam diesel, e essas não deixavam as 
_ Ouço o aparte do Senador Romero JJcá. . pessoas nas dificuldades em que estão hoje em Ma-

., O Sr~ Romero Jucá (PFL _ RR) _ Senador naus e nas cidades do interior do· meu Estado, o 
Ademir Andrade, V. Ex! fala sobre uma questão ex- Pará. Jamais, em nenhum momento, viveu-se as di-
tremamente importante: a crise energática que vive ficuldades de hoje. E por ,quê? Porque o Govemo 
a região Amazônica" inclusive em decorrencia do fe- Femando Henrique Cardoso está pensanao em pri-
nômeno EJ; Ninõ e r:essalta a importância e a neces- vatizar, em vender todo <> Sistema Elétrico Brasileiro 
sidade - que querernos, também, reforÇar _ de cons- - e está já vendendo o sistema Isolado de fomeci-

mento de energia de Manaus, o sistema isolado de 
truir-se uma linha dle transmissão que lefetivamente .. ' fomecimento de Rondônia e está obrigando o Go-
resolva o problema do Pará edo Amapá. Gostaria, 
no entanto, por uma questão de justiça:, de ressaltar vemo do Estado do Pará' - que, aliás, faz a sua 
que, no Govemo Femando Henrique, está-se tentan- mesma política - a vender a sua distribuidora de 
do recuperar o atraso de mais de dez l:lnos de não- energia, as Centrais Elétricas do Pará - ~!~. " 
investimentos na região. No meu Es~do de Rorai- Nesses três anos, o Govemo só pensou;'só re-
ma, por exemplo, já foi iniciada a obra da construção fletiu, só imaginou a possibilidade de privatizar essas ~ 
da linha de transmissão de Guri que levará energia empresas e não se preparou para o que poderia ~"-
da Venezuela até Boa Vista. No caso de Manaus, acontecer, não investiu sequer na manutenção do ~ 
que hoje vive uma crise extremament~ grave, por- atual quadro de fomecimento de energia dessas re-
que o lago de Balbina está secandol o que está giões. ' ' 
criando uma dificuldade muito grande para a região, Então, Manaus está passando pelas dificulda-
o Govemo, Federal tem empreendido v~rias ações e des que está passando não apenas pela falta de 
de forma emergencial. O Ministro Ra.imundo Brito água na hidrelét~ca de Balbina, mas também porque 
contratou 350 megawatts de geração Independente as duas termoelétricas lá existentes foram pratica-
de firmas Ílltemacionais, por meio de ptocesso licita- mente danificadas, destruídas, esquecidas, da mes-
tório 'émergencial, a. fim de tirar Manau~ do caos em ma fonna que, no Estado do Pará, todas as termo-
que se encontra. E, mais do que isso, 0' Ministério de elétricas dos municípios, principalmente dos maiores 
Minas' e Energia, juntamente com a Petrobrás, está municípios, como Santarém, ltaituba e Cametá, fo-
desenvólv~ndo um projeto para trazer; gás de Uru- ram totalmente esquecidas, haja vista que a preocu-

1 '.. l ' 
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pação do Governo foi apenas a de vender essas Macapá, no Estado do Amapá. Este é o projeto eco-
empresas, trabalhando no sentido de levantar o nomicamente mais viável e mais rápido de ser efeti-
quanto valiam e de ir atrás de potenciais comprado- vado. No entanto, o Govemo faz a opção pela linha 
res para alas, esquecendo-se completamente da que vai apenas até Santarém, um investimento de 
manutenção dessas termoelétricas. R$200 milhões, quantia insignificante diante do que 

Assim, Sr. Presidente, SrIs. e Srs. Senadores, se gastou para fazer, por exemplo, a hidrelétrica de 
o que percebemos é uma verdadeira insatisfação, é Tucuruí. ~ a energia chegasse àquelas duas cida-
o povo revoltado com esse lipo de situação que não des, traris,..;uma riqueza imensa à região; permitiria 
viveu em govemos passados, nem no Govemo Sar- sua industrialização, a instalação de frigoríficos para 
ney ou mesmo nos govemos militares e que, infeliz- o armazenamento de peixes, pois a região é rica em 
mente, estão a viver hoje pela falta de previdência, variadas espécies, a exploração da indústria madei-
de precaução do Govemo Femando Henrique Car- reira e moveleira, inclusive da indústria de cimento. 
doso, seja em Manaus, seja nas cidades do Estado A cidade de ltaituba tem uma indústria de cimento 
do Pará. construída há 10 anos, com çaP,aCidade para produção 

de 40 mil sacos de cimento por dia, 'que está paralisa­
da, pois depende da energia da hidrelétrica de Tucuruí. 
São fatos que não podemos . admitir .e condenamos. 

Estamos a observar uma cidade corno Santa­
rém, passando pelo que está passando; uma cidade 
como Cametá - cidade histórica do Estado do Pará 
-;que,~~re teve energia, embora não fosse da hi­
drelétrica, mas sempre teve uma termoelétrica sufi­
ciÉmte para atender às necessidades da população. 
O pov~; insatisfeito, revoltado,' está invadindo essas 
termoelétricas. e, em muitos casos, destruindo-as. 
Isso àcont~u em São Geraldó do Araguaia, no sul 
do Pará, onde a população tocou fogo na termoelé­
trica. É evidente qUE! esse tipo de atitude não resolve 
o problema. Vai fazer três anos que o Governador 
Almir Gabriel asSumiu o Govemo do Pará, e, desde 
o primeiro mOmento, a necesSidade de recuperação 
dessas usinas termoelétricas vem sendo reinvindica­
da: A população, que passa dois anos sem ter o 
atendimento de suas reivindicaçõés: perde a cabe­
ça, . c;t~ntrola-se e faz o que fez em São Geraldo 
do Araguaia. Em Ulianópolis, cidade às margens da 
Belém-Brasília, também destruíram o sistema elétri~ 
co local. Em Carnetá, ocuparam a termoelétrica do 
municfpio durante dias. Em Oriximiná, ameaçaram 
fechar o rio Trombetas, ou seja, amarrar vários bar­
cos para impedir que navios da Mineração Rio do 
Norte transportassem o minério de bauxita até a AI­
bráSlAlunorte ou para pafses do Hemisfério Norte. 
':~m Santarém, está ocorrendo o mesmo. O povo de 
Jantarém ameaçou fechar o rio Amazonas. Imagi­

nem a que ponto chegou a situação: Para se fechar 
o rio Amazonas, seriam necessários mil ou dois mil 
barcos. Mas o povo mantém a ameaça. 

O Presidente Fernando Henrique está errando 
mais uma vez. Sua Excelência deveria pensar em 
um projeto que levasse a energia elétrica de Tucuruí 
até Santarém, em uma linha de 550 kwa, que atra­
vessasse o rio Amazonas, atendesse os nove muni­
cípios da margem esquerda daquele rio e fizesse 
uma bifurcação, levando uma linha a Manaus e a 

Queremos, deixar claro, mais uma vez, que o 
Govemo está errando e, piora ainda mais a situação 
quando, nesta crise pela qual passamos, aumenta 
os juros intemos. Essa atitude é um remédio que dói 
na própria cárne, porque n~ssá., dívida aumentará 
absurdamente, quem sabe para 20 ou 30 bilhões se 
ficarmos dois ou três meses com, esses juros altos. 
Nossa dívida intema vai, subir mais do que o Gover­
no vai econ9111izar co~ o aumento de impostos ou 
mesmo com a redução de despesas; despesas que 
seriam destinadas a investimentos e dariam retorno, 
,infelizment~, e,stão' sendo ~rtadas. ' 

Creio que o Govemo e sua ,equipe econômica 
deveriam avaliar melhor a situação e escutar mais a 
classe política; Essa idéia não parte .de mim; foi ava­
lizada por toda à ,Baneada Partamentar da Amazô-
nia, que participou, desse documento e pleiteou a 
realização do projetQ; No entanto; o 'Presidente Fer-" 
nando Henrique Cardoso 'decidiu fazê-lo pela meta- ~, " " 
de, sem levar em conta'a vontade e o entendimento ' 
'que os polfticos têm do desenvolvimento da nossa 
região. " ',' 
., Sr. Presidente, deixo esse registro, lamentando 

'profundamente a situaÇão por que 'Passa o póvo do 
Estado do Amazoriàsê' do Estàdo'do Pará, cuja p0-

pulação, há 4 anOs: eÍ'à mais bem'servida de àhergia 
do que hoje. Isso se'deve aO fato' dà'o GovérhO não 
dar manutenção nas 'úsinas atuais,' deixandó-as ao 
abandono, enquanto não executa'.Seu projeto; Em 
consequência, a região passa POr 'uma situaÇão de 
verdadeiro sofrimento e descalabro: Isso, de certa 
forma, termina por justificar a revolta daquelê 'povo, 
porquanto todos andam e cobram'óque têrn'direito e 
não são escutados: A partir disso; Perdem 'a·Càbeça 
e tomam atitudes intempestivas. . f,,',! 
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làmehto profundamente tudo isso e deixo aqui Queremos acabar com isso, Sr. Presidente. Já 
um apelo para que o Governo reflita s6bre seu pro- encaminhei ofício ao Mare, e tenho certeza de que o 
jeto de implantação de energia na no~sa região. E, Ministro Bresser Pereira e a Dr! Cláudia Costin vão 
independentemente de levar esse projeto adian- ter o cuidado de administrativamente corrigir uma in-
te, que ele se apresse em recuperarias termoelé- justiça que não deve ser perpetuada contra os servi-
tricas que temos para não deixar a população em dores. 
dificuldades. Como a administração pública é impessoal e 

Obrigado. isso deve ficar não só para esta administração, 
Durante o discurso do Sr. Ademir An- mas também para as administrações futuras, re-

drade, o Sr. Antonio carlos M~galhães, Pre- solvi, apesar dessa solução administração, apre-
sidente, deixa a cadeira da presidência, que sentar um projeto de lei que proíbe aos agentes da 
é ocupada pelo Sr. Carlos Pattrxfnio, 29 Se- Administração Federal a prática de qualquer ato 
cretário. I de ofício que tenha por finalidade discriminar servi-
'; , I, dor anistiado pela lei 8.8778, de 11 de maio de 
O SR. PRE~IDENTE (Carlos ratrocínio) - 1994. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. 
O SR. ROMEIRO JUCÁ (PFL - AR. Pronuncia 

o seguinte' discurso. Sem revisão do ~rador.) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. senadores, ao longo do meu 
mandato~ tenho procurado defender e ~poiar os ser-
vidores públicos. '.' ~ i 

Entendo que os funcionários públícos, longe de 
serem responsávens por' quaisquer '~as mazelas 

,que afligem o Governo e o País, são' talvez, em 
outra linha, vítimas desse processo i em que tei­
mam em não reconhecer o servidor como um ins­
trumento importante de' modificação e Construção de 
um novo Brasil. ' , . '.' .( , 

• _ t. \ 

Apresentei, Sr. Presidente, o Projeto de lei do 
Senado nl! 241, que objetiVà' evitar a ~iscritT1inaçãó 
praticada qontra servidores públicos an'istiados. Des­
cobri que os servid<)res públicos demitidos no Gover­
no Collor e anistiados posteriormente restavam, por 
força talvez de algum dispositivo administrativo, sen­
do discriminados nos seus direitos, quer de aposen­
tadoria, quer de ,transferência. quer de financiamento 
ou qualquer tipo de benefício 'onde fosSe necessária 
a sp'resentação de contracheque, porque os servido­
res anistiados' no' Governo Collor aptesentam nos 

I 
seus contracheques, no local onde consta o campo 
Registro Jurídico,. ~m vez ~e Regime iJurídico Úni­
co·, as letras ANS, o que significa anistiado. Ora, 
se anistia é exatamente o eSqueéimento e o perdão, 
ao ooiocar a pa~~vr~ anistiado .no contracheque dos 
servjdqres: e na sua ficha funcional,. o Governo 
está, ,~ to~o momento, lembrando e discriminando 
,esses.serVidores"que, muitas vezes! são impedi­
dos ·st~, fazer qualquer tipo de financiamento, por­
que, ~!l ser anal!s.ado seu contrache~ue, verifica­
se qu,~ são, conJ0t:me consta, uma categoria que 
talve~ .~inda esteja, 8ub judlce, portanto, não ten­
do s~~, contrac~eQue como garantia para financia-
mentos. 

Constitui discriminação pela lei, Sr. Presiden­
te, sujeitando o infrator às penalidades previstas na 
legislação pertinente, obstar ou proibir o servidor 
anistiado, nos termos d9 art. 11!, de obter a sua apo­
sentadoria, de ser cedido ou transferido para outro 
órgão da Administração Federal - o que está acon­
tecendo hoje -, de ocupar cargo em comissão ou ter 
registro que o identifique como anistiado em sua fi­
cha funcional ou no contracheque, o que também 
ocorre hoje. . 

O que esperamo~é que administrativamente' o 
.Govemo do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
tome providências para sanar essa injustiça e essa 
discriminação;' mas, independente da ação adminis­
trativa, estamos entregando esse projeto de lei exa­
tamente para que nesSe '8 em outros governos não 
~onste mais um tip'o dê postura como essa que, a 
nosso ver, promove uma discriminação inaceitável 
,?ontra esses servidores.. '.' .' . , 

Gostaria, portanto, de pedir ao Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Se­
nador Bemardo Cabral, que designasse rapidamente 
.um Relator p~~ esse projeto, para' que pudéssemos 
votá-lo em regime de urgência, porque beneficia es­
ses servidores e lhes fai Justiça, não trazendo' ne­
nhum custo adicional ao serviço público. 

Pediria, portanto,' ~o Presidente da 6~~issão 
de 'Constituição, Justiça e Cidadania que desse prio­
.ridade a esse projeto na pauta de votação que en­
tendo faz justiça aos servidores anistiados. 

Requeiro .a V. ExB que, como parte do meu 
pronunciamento, fizesse constar a íntegra do pro­
jeto de lei bem como a justificativa cabível. Muito 
obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. ROMERO JUCÁ EM SEU DISCURSO: 
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PROJrE1rO DE LEI DO SENADO 

Nl 241, DE 1997 

Dispõe Sobre a discriminação prati­
cada contra servidores anistiados. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 FICa expressamente proibida aos agentes 
da Admiriistração Federal a prática de qualquer ato de 
ofício que tenha por finalidade ãlSCrirninar selVidor 
anistiado pela lei· nti 8.878, de 11 de maio de 1994. 

É através da anistia que o poder público decla­
ra inimputáveis certas pessoas, tomando nulos cer-
tos atos praticados anterionnente. ' 

No direito pátrio, tem-se notfcia de várias anis­
tias, sendo as mais recentes a que beneficiou os que 
foram punidos pela Revolução de 1964 e a prove­
niente da Lei n2 8.878, de 11 de maio de 1994, que 
alcançou os que foram exonerados ou demitidos dos 
órgãos e entidades da Administração Pública Fede­
reJ, no período compreendido entre 16 de matÇO de ' 
1990 e 30 de setembro de 1997_ 

Art. 22 Constitui discriminação, para os efeit~ 
desta lei, sujeitando o infrator às penalidades previs-
tas na legislação pertinente, obstar ou proibir o servidor Acontece que chegou ao meu conheCimento 

SI que órgãos do Poder Executivo vêm praticando toda anistiado, nos tennos do arl 1., de obter a sua aposen- . " - 'do' 
tadoria, de ser cecfldo oU trànsferido para outro órgão . sorte de d~~~lnaçao contra ess~ seM res, tais 
da Administração Federal, de ocupar cargo em comis- C?mo a prolblça~ de se aposenta~m. de serem ce-
são, ou ter registro, que o identifique como anistiado, d!dos. ou transfendos e até anotaçoes nas fichas ~n-
em sua ficha funcional, ou riO seu contracheque. ,',', ,'. t;IOnalS e nos contracheques, como ~ qu~ faço Jun-

.. ' '. ' '.. tar, onde, no espaço referente ao regime JuríãlCO do 
Art. at A infração ao dispÓsto neSta lei constitui . : Servidor, consta ANS (anistiado) e não RJU (Regime 

faJta ãlSCiplinar grave, : reSPonsabilizando, pess~.~ .. Júndico Único).,' I, • . ' 

! 

mente, seus subordinadOs ou superiores. . 

Art. 42 QualqU~r ~ ~erá representar à ~ . ':'~: . . ~'..' .~ ':> >: '.~ , 
autoridade administrativa cómpetente para que seja . " .. ; Assim, como t~.~urdos na~~em ser ad­
. d' ti - ·Ctesf d ' rar a rática . rniMos, apresen~o a elevada apreclaçao dos meus 
Instaura ~ Inves gaçao '. Ina a a ap~ p .. ilustres pares o presente projeto de'lei que coíbe tais 
dos atos IrregUlares de que trata esta lei. ..' '. 't' t f f Ita f . ai I . . . pra lcas e rans orma em a unclon grave qua-

Art. 52 Esta '!ei enirà em vigor na data de sua' .qLier procedimento que vise a discriminar os servido-
publicação. res federais ánistiados 'em relação ao gozo dos direi­

Art. ff! Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação , ., 

tos que lhes são assegurados pela Constituição Fe­
deral e pelas leis em' vigor, não podendO preval~~r 
quaisquer re~quicios' quanto à sitUaÇão pretérita 
desses funcio·nários. 

Etimologicarriénte,. à palavra aniStia provém do Sala das Sessões, 6 de novembro de 1997. ~. 
grego e significa esquecimento, perdão geral (am- Senador Romero Jucá. . 
nestia). " 
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•• DADOS FIN. FOLHA ADIANTAMENTO .. " 

R ADIANT.REUUN.MPII58/95ART.2"AT 600.73 

D IUPOSTO DE RENDA RETIDO FONTE 90.11 

VALOR LIQUIDO DO ADIANTAMENTO 510.82 ---------------------- -t;--------
•• DADOS FIN. FOLHA NDRUAL •• 

R VENCIUENTO BASICO 524.30 
ADIC.TEUPO SERVICO LEI 8112/90 5.24 
SALAR-IO FAUILIA 0.30 
AUXILID ALIUENTACAO 81.40 
GRAT.ATIV.EXECUT/GAE LD.13/92 838.88 
2. DECIUO -" UP , 160/95 ATIVO 158.77 
2. DECIMO - MP 1160/95 ATIVO 475.28 

D AUXILIO ALIUENTACAO I I. '0 
ADIANT.REUUN.UPII58/95ART.2 AT 600.73 
CONTo PLANO SEGURIDADE SOCIAL 219.89 
IUPOSTO DE RENDA RETIDO FONTE 15.30 

S tAPE - SISTEMA INTEGRADO DE ADM~ DE RECURSOS HUMANOS 

LEIA O -JORNAL DO SERVIDDR-, NELE TEU SEUPRE ALGUMA INFORMA­
CAO UTIL PARA VOCE- - MANTENHA SEU ENDERECO ATUALIZADO 

Novembro de 1997 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
I 

LEI N! 8.878. 10E 11 DE MAIO DE 19!H , i 
) 

Düp/Je ........ ~ • ..s.u. .... 
~4tIe--"'! . 

.. Faco nlMir que o PJeeideutcf da República adotou a Medida 
Provisória a! 413. de 1994. qae o OoacreslO Naciow eproyoa. e 
eu. HUMBE\tTO LUCENA. Pnsideate do Seaado, Federal. pa­
ra os eleito. do diaposto a.o puQralo 6Dico do an. a da 00_ 
Utlúçto Federal. promulao a eeplDt.e ~I: 

I 

An. I! ~i:oncedida IIDJatia _ eeJ'Vidores público. clvl. e 
emprepdos da AdllliaJatmçA~ Nbllea Federal direta. autArqul: 
ca' a fuadaeioaal. bem como aos emprepdos de empreau públi­
ca. a aodedadet de ecoDOlma miata IOb eODtroIe da UDIJO que. 
DO penodo compreeaclido eatre 16 de marco de 1990 e 80 de ... 
tembro de 1992. teabaIIl sido: '1 . 

,I - uoaeradoe oa dêmwdoe com vlolaçto d~ diapositivo 
coastkucloul 011 lepl: I .-- ----, -.... - --.-.. - '- -.- .. - .. ' -.. -t--· -- -

D - deepedldoa 011 diapeD8adoa. dos eeua emprego. com 
yJolaelo de diapoait1vo constltaeloaal, lepl. replaIDesatar ou. dI! 
eUu8ula eo~ de acordo. _aelo ou "~ça aormatl-

. va; , 
! 

UI - esoaeradoa. demitldoa ou dlepeDSlldoe ~ liaotlvaelo 
poll&ka. devidamesat.e earaeterbacla, ou por iatemspelo de ativi­
dade profiNloaaI:em deeottbda de mOYimeDtaçto pevista. 

" . - . -- - - - - - ..... ~_ .. -_ .. 

Parálralo ÚDieO. O dliaposto aette artip apliCa_. esduai­
vameate, ao aehrldor titallu de earp de provimesato eletivo ou 
de empre&O perIIWlCIIlt.e I~ 'peca da uoaeraçto.: dem1aelo ou 
cliapeasa. - - - -- -- ,'- - -

Art. 2! O retomo aI) HrYicodar-sH. esduilvameata, DO 

earp ou emprego uteriolllDeme oeupadc;l 011. Q1WIdo for: o -, 
aaquele resalta. da reepeedva tnaeformeçto a' reetriap-ee 
aoe que lormulem requerimesato faademeDtado eaeompallhado 
da doeameDtaelo peniaente DO prazo ImJliorrod- de lIHHJIta 
diaa, eoatado da iuta1a(:lo da eomiado a qua .. refere o an. 
&!, ueepraado-ee prioridade de aúlIee aoa .. li _bem ea­
etIIDIDhado doeamesataçto 1 Oomledo Espec:flJ eoa"'da pelo 
Decreto de 23 de jaaho de, 1993_ i 

. -- \ 

Parigrafo ÚJIieO. O dleposto _te adia0 DaÓ .. aplles IOf' 
_arados. demitidos. cUapeuados ou deepeclidos doa 6rsA08 
ou euUdaclet que teDham aido u:tiatoa. Ilquidadoil ou privatiza­
doe, ealvo quaado .. reapedIyaa advidades: 

- -

a' teuham eido erauferidaa, absorvid .. ou executadas poc 
outro 6rg1o ou entidade da admlaiatraelo pública .federa1: 

. " , - ... . ----.. , - . ---. I" -- .. , 
", estejam em careo de tnuferêDeia ou de abeor(Ao por 

outro 6rg10 ou entidacte-da admiaistnClo pública'federal. hipó­
teSe em qUI o retomo dar-ee-i ap6e a efeUva Implemeata(:lo da 
traDaferêacia. : i 

I 

Ait. 3~ Observado o dlepoeto aeeta lei e de acordo com as 
aeeettidad .. e dlepouibWdadet o~meutúia. e flaueeirae da 
Admiailtraelo. o Peder Executivo deleriri o retomo ao Hl'Vico 
doe HrVIdorp ou emprepdoa despedidoa arbitrariamesat.e DO 
perfodo a que .. refere o art. 1 ~. 

Parigraf; úalco. Na hip6teee prevista DO c.pat, será _ 
prad~ prioridade de retomo ao aervico aos que: 

I - es~jam comprovadamesata d_prepdoe aa data da 
publieeçto desta lei: . 

D - embora empregadol, percebam, Da data da publlee(:lO 
desta lei. remaaaraçAo de atA daco ealúio. mfnlmoll. 

Art. 4! A AdmiDlStre(:lo Pública Federal e as empresall 
eob cODtrole da Uailo, quaado aecessária a realiza(:lo de coa­
cura0, coatrataçAo ou proeeaso .. letivo com vistall ao provimea­
to de eerp ou E'lprego permaDeDte, escluirlo das .ages • ee­
rem preenchid .. peloe c:ODC\1I'Ados o a6mero eorreepoadeat.e ao 
de postalaDtea babUitados aa forma detta lei para ot reepeetI­
voa earp. ou empregos. 

Ano &! Para os fias previatoa Desta lei, o Poder Executi­
vo, DO prazo de até triata dia •• CODlltitulri Comlssao Especial 
de ADle€ia e Subeomia.6eS Satoria", com estrutura e competln­
ela deflnidaa em reaulamesato. 

Il! Dea deciaGes das SubeomissGet Setoriale caberi re­
cura0 para a Comisalo Especial de ADistia. qUI poderi avoeaJ' 
prileesSOIl em caeoa de iadeferfmeato.· omiado ou retardameato 
iaJaetifieedo. 

§ 2! O prezo para coaclalo dos trabalbOs dessae comia­
elles aeri fisado DO ato que ae iDatitulr. 

Ar&. 6! A.JÜada a que se refere etta lei a6 aerari eleitos 
lhwaceJro. a partir do eletivo retomo l atlridade, .nada • re­
JIlUDeraelo de qualquer eep6de 11\1 cantar retroativo. 

Ar&. 7! As deepeaaa clecorreatee deata lei correrAo l conta 
d .. dotaç5ea orçameaUriu próprias dot reepectivot 6 .... oa ou 
eatldadea. 

Ano 8! Nlo .. apllee o dleposto DO li! do ano SI da Lei 
a! 8. nau', de ao de aetembro de 1m l aaiIUa de que trata etta 
lei. 

Ano 9! Eeta lei entn _ vigor Da data de na publicaelo. 

Soa.do Federal, 11 de maio da 19!H; 113! da bdepeadlDcJa 
e lOS! da República. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 
Pretidesat.e \ 
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O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) - presa, seriam substituídos por técnicos, sem levar 

V,f:xB será atendido nos tennos regimentais. em consideração a experiência desses operadores 
. O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP) - no manuseio de produtos altamente periculosos. Es-

Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunica- sas substituições são fruto da participação destes . 
ção inadiável. operadores na greve de novembro de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) - Um claro exemplo do descaso com a seguran-
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Supli- ça pode ser medido pela substituição dê parafusos" 
cy, para uma comunicação inadiável, pelo prazo de por fita isolante para corrter vazamerrtos de ácidos. 
cinco minutos. Em reunião realizada entre Alemão (ex-Diretor 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BIocoiPT - SP)- do Sindicato) e o Diretor da área de nitrocelulose, Sr. 
Sr. Presidente, gostaria de apoiar o Presidente da Or- Líbio Cajazeira. foi levantada a preocupação dos tra:::· • 
dem dos Advogados do Brasil, no Amazonas, Alberto balhadores com o processo de.sucateamento do se-
Simonetti, em sua solicitação à Procuradoria-Geral da tor, mas isso não foi levado em consideração, e a 
República no sentido de que a Polícia Federal investi- prova dessa irresponsabilidade resultou no acidente 
gue a morte do sem-terra Elizeu Oliveira da Silva, ocorrido no dia 15, sábado, quando houve~'explo-
28, encontrado enforcado na última quarta-feira na de- são de digestor às 4h30min, vitimando Donizete Pe-
legacia de Apuí (AM). reira da Silva, que teve morte instantânea, e mais 

Simonettiestá solicitando aos legistas da Uni- cinco companheiros, que sofreram ferimentos leves. 
camp (Universidade de Campinas) que auxiliem a Essa explosão ocorreu por conta de .sistema de re-
Polícia Federal a apurar a suspeita de que o agricul- processamento da nitrocelulose, orientado pelo su-
tor "tenha sido tôrturado antes de morrer. pe..visor Zariela, que consiste em levar de volta para 

, IEstá sugerindo também:- e conta com o meu apoio o setor de digestão <> produto reprovado e expor 
- ao Procuradoi-Geral de Justiça do Amazonas, Evandro esse mesmo produto' a uma ,témperatura' dif 1"42 .' 
Farias, que.substitua o promotor Marcelo Pinto Ribeiro, graus e pressão de 2,8 quilogramas. Esse processo 
que tem atuado no caso, urna vez que o promotor figura aumenta substancialmente o risco de explosão, e o 
como testemunha de um laudo tão questionado. digestor que explodiu no sábado continha material 
, : 'O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Apuí com essas características. 
e os parentes da vítima têm recorrido à Comissão Será citado no processo de responsabilidade o 
Pastoral da Terra do Amazonas para que o corpo nome do gererrte da nitrocelulose e todos os supervi-
seja examinado no Instituto Médico Legal de Ma- sores da área, que foram omissos e não questionaram 
naus, uma vez que havia sinais de tortura. essa política irresponsável e inconseqüerrte. Espera-

Assim, Sr. Presidente, é muito importante que mos que a justiça possa prevalecer e que os responsá-
haja esse empenho para se atender à solicitação da veis sejam punidos com essa ação criminosa e que 
CPT,dó centro de Defesa dos Direitos Humanos, esse mau exemplo sirva para que sejam corrigidos os 
da OAB' e da Assembléia do Amazonas, até porque problemas que os trabalhadores ainda enfrentam.· 
uma ~~issão de Deputados da Assembléia Legislâ- ·Por volta 'dàs 18h30mini 8pós termos solicita-
tiva estive visitando Apur e considerou muito impor- do a prese'nÇá' do Presidente da empresa ou prepos-
,tairt&, que' essáaveriguação se realize. . " to para o recebimento das multas' e com a chegada 

Outro assunto me traz à tribuna, Sr. Presidente. do Sei1~dor da República Eduardo Suplicy, acompa-
. Em complementação ao pronunciamento qü:e nhado do Vereador' ,Adriano ,Diógo e de um Diretor 

fiz,em relação ao episódio ocorrido na empresa Ni- da OIT" - segue trecho do relato da Sr' Femanda 
troquímica, gostaria que fosse acrescentado à nota ó Gianaze, da DRT, que eu havia aqui registrado. 
histórico da perícia. Gostaria,. ainda, de registrar a Rnalmente, uma palavra sobre Donizete Pereira 
nota do Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias da Silva, que nasCàú' em Conee!Ção, Paraíba, no dia 4 

Químicas e Plásticas de São Paulo - Sindiluta, que 11 de Julho de19~7.,Veio para' São Paulo em 1978 
considerou que houve um descaso com a segurança. tentar a vida cíonió boa parte dos' nordestinos:' 'Residia 

·De um ano para cá, a direção da Cia, NitrOl.luí- atualmente no Jardim Nazaré e trabalhava na Nitro- .. 
mica Brasileira tem adotado um método de adminis- químicá' desdé 01' de março de: 1983. Recentemen-
tração onde o que importa é a produção e o lucro. te, deu entrada no ~ido de àPósentadoria;, já que 
Esse método consiste na redução de custos basea- , 
da na redução do quadro de operadores, sem levar tinha completado o prazo legal para isso. E·fl~. Último 
em conta questões cOmo a segurança, qualidade sábado, dia 15 de- novembro de 1997, às ~h30min, 
dos produtos, danos ao meio ambiente etc. foi vítima do descaso da Empresa, morrendp 'na e~-

A gerência de produção do setor de nitrocelulo- plosão de um digestor (equipamento que trabalha sob 
se implementou uma filosofia de trabalho que se ba- pressão e alta temperatura). A:Empresa fói"âlertada 
seia na redução da manutenção da área e na demis- com relação aos' problemas quê poderiam OCOrrer de-
são de operadores, que, segundo a direção da Em- vido ao novo processo de produção. . "J.' 
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São muitos os acidentes de trabal~, Sr. Presi­
dente, e não é possh,el aqui registrar todos, os que 
ocorrem no Brasil diariamente. Houve enorme difi­
culdade dos companheiros de trabalho de Oonizete 
para entr,"r logo no local, acompanhados;da Delega-
da do Ministério do Trabalho. I 

Espero que esse registro seja uma i forma de a 
empresa do Grupo Votorantim pensar niais respon­
savelmente Para prevenir situações, como essa. Ob­
viamente sabemos do risco envoMdo noma empre-

, . sa qulmica. Maiores devem ser,portanto, os cuida­
dos pàra ,com todos aqueles que ~Iham, bem 
como para com aqueles que vivem nas cercanias de 
uma emp~qulmica.' Acidentes ocorrerh,.Sr. Presi­
dente, mas muito pode ser feito para se p$venir a per-
da de vidas como a de Donizete. r ' 

Muito obrigado.' -, ' 
o SR. PRESIDENTE (Cartos Patroblnio) - Não 

há -mais oradores inscritos. I 
, Nada mais havendo a tratar, a presidência vai en­

cerrar os trabalhos, lembrando às SenhoraS e Senhores 
Senadores qUe constará da sessão debmltiva ordiná­
ria de amanhã, às.14 ho~ e30 minutos, a1seQUinte. 

, 

ORDEM DO DIA 

I ., . : _ •• , 

PROJETO DE RESO~~ÇÃO N9149JDE 1997 
(Em (egime de urgência, nos temias do 

Requerim~nto nO 983, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do pr~jeto' d~ Re­
solução nll 149, de, ~ 997, de iniciativa ~a Comissão 
de Assuntos Econômicos, que altera O art. 13 da 
Resolução nll 69" de 1995, do' Senàdo Federal 
(destinação de 75% da receita de' privatizaçóes 
para pagarpento ,de dfvidas que especifica), ,com 
votos conltáriosdo Senadores Lúcio Alcântara e 
Bello Parga . ',', 

- 2-
PROJETO DE RESOlUÇÃO NO 150, DE 1997 

.• (Em regime de urgência, nOs termos do 
; Req",~rimento n2 984, de 1997 :... art. 336, b) 

, . . I 

DiScuásão, eniturno único, dO Projeto de Áe'so­
lução 02150, de 1997 (apresentado pela1Comissão de 
Assuntos Econômicos corno conclusão de seu Parecer 
nR 740. de 1997, Relator: Senador Ney Suassuna), 
que autoriza a União a contratar operaÇão de crédito 
externo,' no valor equivalente a até duzentos e cin­
qüenta ,milhões de dólares norte-americanos, junto 
ao Banco' Interamericano de Desenvolvimento -
BID, ~e~tiryada a~ 'financiamento do Programa de 
Reforma da Educação Profissional. ' 

- 3-
PROPOSTA DE EMENDA À CÓNSTITUIÇÃO 

N9 25, DE 1997 

Segundo dia de discussão, em segundo turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição n!! 25, de 1997 
(n9 449/97, na Câmara dos Deputados), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera dispositivos 
dos arts. 71 e 72 do Ato das Disposições.Constitucio­
nais Transitórias, introduzidos pela Emenda Constitu­
cional de Revisão n2 1, de 1994 (prorrogação do Fun­
do de Estabilização FJSCaI- FEF), tendo. ' 

Parecer sob n2 707, de 1997, da Comissão 
, - de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 

Senador Renan Calheiros, oferecendo a redação da 
rr.atéria para o segundo turno. >-

- 4-
REQUERIMENTO N2 927, DE 1997 

, I 

Votação, em tumo único, do Requerimento rfl927, 
de 1997, dos Senadores Osmar Dias 'é Waldeck Or­
nelas, solicitando, nos termosregimentáis, adispen­
sa do parecer da Comissão de Assuntos Econômi­
OOS sobre as emendas de Plenário apresentadas ao 
Projeto de lei do Senado n9 142, de 1995 (Progra­
ma de Estímulo ao P~meiro Emprego), que tramita 
em conjunto corno o Projeto de lei do Senado n9 
143, de 1995, por encontrar--se esgotado o praZo da-
quela Comissão. ' '. , .. ' 

-5-
PROJETO DE RESOlUÇÃO N9 132, DE 1997 

Discussão, em turno úriiéo, do, Projeto de Re­
solução n2 132, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como 'oorlchjSão . de 
Seu Parecer n!! 593, de 1997, Relator: Sénador Ger­
son 'Camata, com abstenção do Sena(jor. Jefferson 
Peres), que autoriza o Município de linhares .;..'ES a 
contratar operação de crédito junto à 'Caixa Econô­
mica Federal, no valor de dois milhões' e trezentos' 
mil reais, para a realização' de obra de implantação 
do sistema deesgotamerità sanitário e paVimenta:. 
Ção de bairros do municípiô. ", 
. " (Em virtude de adiamento) , .. . 

-·6- .... , 
PROJETO DE RESOlUÇÃO N2 143, DE 1997 ' 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução rfl143, de 1997 (ap~ntado pela)Comissão de 
Assuntos Econômicos corno conclusão de seu Parecer 
rfl682, de 1997, Rélator: Senador José Fogaça, com 
voto contrário do Senador OSmar Dias, e com absten-

. ção dos Senadores 'José Eduardo Dutrà,Esperidião 
Antin e Eduardo Suplicy), 'que autoriza o Estado do 
Rio Grande do Sul a transferir para a Caixa econômi­
ca Federal - CEF seus débitoS junto às instituições fi­
nanceiras ~e especifica, com o aval da União, no 
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âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao O SR. PRESIDENTE (Cartas Patrocrnio) -
Ajuste FISC8I dos Estados, no valor total de cento e Está encerrada a sessão. 
trinta e nove milhões, cento e sessenta e sete mil, oito­
centos e seis reais e sessenta e um centavos, apurado 
em 28 de fevereiro de 1997. 

. (Levanta-se a sessão ãs 17h2min.) 

(OS tfl18021) 

- 7-
PROJETO DE RESOLUÇÃO NR 144, DE 1997 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução nll 144, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nll 683, de' 1997, Relator. Senador 
Ney Suassuna), que autoriza a I1epública Federa­
tiva do Brasil a contratar operação de crédito ex­
temo junto ao consórcio formado pelo Banque Pa­
ribas e o Barclays Bank PLC, no valor equivalente 
a até oito milhões, oitocentos e setenta e cinco mil 
e trinta dólares norte-americanos e nove centavos, 
de principal, cujos recursos serão destinados a fi­
nanciar, parcialmente, o Programa de Reaparelha­
mento da Marinha Brasileira. 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

17-11-97 

CONGRESSO NACIONAL 

Segunda-feira 
15h3omln - Sessão não-deliberativa ordinária do 

. Sena do Federál 
17h - Embaixador Luiz Henrique Pereira da Fonse­

ca, Embaixador do Brasil junto à República de 
EI Salvador 

17h3Omln - Desermárgador Carlos AuguslÓ Macha­
do, President8·oo·TJJDF, e Desembarga­
dor· Edmundo MineMno Dias, Presidente 
doTREIDF • '" 

18h - Embaixador Affonso Arinos de Mello Franco 

l' •• f • \ .; , \' l 

• • j ~ • I ' , • t • 

Comissão Mista de Planos. 'Orçamentos PUblicos e Fisca1izaçio 

Emendas 
AO 

PROJETO 'DÊ· LEf:: :';', ':. , . 
'N°·' 042/97~C:N: .... :.:.~<.': .. :,.. 

c, 

MENSAGEM" _. .. - '.' .. 
N° 641/97.oCN, de 1997 

(N° 1.242i97;· na origem) 

.' . . ~ , 
'" +, l' í ... 

~ i ..... 

'É'íntmta;"Abre ao ol"Ç!:iniénto' ae.l~imeén~,:'~~ favor de diversas 
empresas estatais,' éréditb . suplementar· até o lilTlite de R$ 

• ,,2.499.050.32.0 •. 00'.~r.a.osfins que ~specifica" • 

... .. ... ... .... " ~ .... -....... 
~uNi;ii.õ~y. .Hiti.iUft." 14-U-1971 • 

, to.iIHD·"ista· dI PluDI. ::- '.' . 1 
Ore_teis PulllieDl I Fiscalizacao. 

""1 I< 

. . 
.. .. :..' INOICE" DÁS EJtENDAS AO PlII 842197' .. .• . • - • • • l' ._-.H._ ........... r. ....... H ........... H._ ........ IH.IH.H.H ...... _H ... H._ ... H.lHti ... H 

., ,. '. ,..--,..-
PA I l A N E H TA. I P l N ·1 . 

" .. ' J. J. 

I EDIIItO ltZ • . ........ ~.". ".-
.,," .,..' .. t42197 I 

I 

-~---------------
. , 

t 

ENÉitDA 

.':; , 
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... , 

• ,"ufi\iilt.~:>v .. ""'i.Uft"," 14-U-I~1 • 
I to.isno Mista d. Pllllos. 
I Orulfntos Pllblicos • FiKalizaclo 

INDICE DAS EMENDAS AO PLN 842197 .. I 
••••• ~.~ .. HHHI ...... H.HlH .... ".r ••• H ...... I .............. I .. t .......... I ....... 111 ................. 1111" ... 10. 

r -,-------y--------------------------------
: PARLUENTAR I: PLN : OENDA 1 
L--- ••• 1--__ 1.-___ •• .. J 

: FlA\IIIlIIO mo 1-: 842197: " : . . , . . , 
,-----------~.. :-----r---'------------

! : t42197: I6At9 
f : ~ 

--------------~:----t_'~----~------------
: WIS ,BARBOSA I ; 842197 :. 82 

;:-~--.-~~'~' --'------------~I '-:::-+t~"---I.--------------------

I-----,.----.!... ~-----------------~.I' ' ... 

I GIO\W1lÍ1 allmoz 
r ~ . \ 

, .. 

--'_ .. ~' " .. ~ ~ 

: 
": I .; .... 01. 

• I ,') j : ~~l:· ~~~ .'. <I " j 842197 

I ~ ... l' _, ,~-----__,,_------------------.• ,. t •• _: ~ 

:~OIUO'~~,,' ... .J 142197.J. 81 ":;",:::::':::,:~ 
I--------------~I- ,~~-----------------------.------

J 
, i 
: EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

. ", ! 

PLN 042/97 
MENSAGEM 641/97 - ,CN 

042-0000F·9 

r~~I~:~'~; I :ll====~p.:L;.;.;.N~-,.:.,;.4-~,2-;.;.;/:9 ... ~_!_. _~..:,.C;;.:;.;."'...,...-_' ______ -.1 r;;-:-O-;J 
, 
~ ~'~'~'---------------------------, 

A,crescente-se à progrJmação de Tr~~I~'~ Unidade OrÇamentária, 
, 32224 - Centrai~tElé~c.as dq Norte,do'Brasll S/A (Anexo I) 

.. a sup!err!entação para o seguinte subprojeto: 
09.051.0268.5130.ooot - Sis'téma de 'OiStíibúição de Bo'a Vista 

I 
Vaior:'R$ 6.000:000,00 
GNQ: ,Investimentos. ' 

. Fonte,de cancelamento: 09.051'~0263.6063:0002 - Manutenção do Sistema .'\ I dé~ração de ~nE!r9i~ Elétrica .. 
• '. V~lpr: ~$ 3·~·009,OO 

, • , , .' .,. 09.051.0268.5130.0002 - Manutenção do Siste!f18 
, .., ., " " ., de Transmissãó de Energia,' . " 

Valor., R$2.5OÓ.OOO.bO . .. " . - - - .. '" ..... -.......... I ~ ______________________ --, 

",' ' , I 
A presente emenda visa suplementar os recursos já existentes 

,na lei orçamentária para expandir o sistema de distribuição de Boa Vista-RR. 
I 

•• f • 

[ o ( ;]r----~:..:..;-----.;.,.~ ' ..... 00 .. ....-;. ... 

. ,,2282-3 Senador ROM~RO .. JUÇA 
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PLN 042/97 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL MENSAGEM 641/97 - CN 

·042-00002-7 

INSTRUÇOES NO VERSO I .:1 ====~::~:L-~~;;;'~=.LI. __ Dl_Lll __ III*IIIO_' ________ ---': ·1 r~:a~ . _ pL-42 91-CN . LnL nU 
~------------------------------ ~ 
SUPRI~IR DO PROJETO/ATIVIDADE DO ANEXO I - 41215.050220134.5152.- EXPAN 

SRO E ~ODERNIZAÇRO DO SISTE~A TELEFONICO (TELECO~UNICAÇOES DE RONDONIA 
S/A, NO VALOR DE R$ 11.056.000,00 (ONZE ~ILHOES, CINQUENTA E SEIS ~IL -
REAIS) •. 

INCLUIR MO PROJETO/ATIVIDADE DO ANXO I - EXPANSRO E ~ODERNIZAÇRO DO SII 
TE~A TElEFONICO NO ESTADO DE RORAII'IA, A CARGO DA TElAII'IA S/~ ':.. TELECO~y' 

NICAÇOES DE RORAII'IA S/A, NO VALOR.DER$ 11.056.000,00 '(ONZE ~ILHOES E 
CINQUENTA E SEIS ~IL REAIS), INCLUINDO ACESSO TELEFONICO CONVENCIONAL, 
I~PLANTAÇRO DE TELEFONIA CELULAR E TELEFONIA RURAL. 

~----------------------------~--------------------------~ 
.A presente emenda, visa dotar o Estado de Roraíma, de a~pa~ 

são e·modernizaçãodo Sistema Telefonico, ampliando o acesso,telefonico 
convencional a ser contratado, a ampliação de acesso talefonico a ~er­
instlado, ampliar o sistema de telefonia celular,' ~~plijndo"ci'jist~ma -
de talafonia rural abrangendo novas localidades.que, hoje, enfrentam -

. r· 
pr~blamas da falta de telefonia. \ 

Esta emenda, visa atender aos apelos e reivindicaç5es da po­
pulação de Roraima, que a cada dia clama pelo desenvolvimantodo siste 
da telefonia. No orçamento para o cor~ente ano, o ~inistério das C~mun! 
caç5es quase nada investiu,. o que reservou, neste PL, está sendo cance­
lado. Assim, com esta emenda, procuro atender aos apelos de to~a popul! 
de RDraima I 

r~lL~~~~~~~_~_M~ __ ~lrwlG~B' J ~~DEPUTADO LUIS BARBOSA .~ 

Cl_011~1~/-91CI ==~~-~-~~====~I C 'll. :;::? 02 . 

" 
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J I ;. I . 
EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

PLN 042/97 
MENSAGEM 641/97 - CN 

I 

; 042-00003-5 

I INSlRUÇÓES NO VERSO I I PIlOIE'ro DI: LEI NVMDIo 

PLN 041197 CN 
a 

PÁGINA 

OI DI! OI 
i· 

I TEXTO 

Acrescente- se ao Programa de irrabalho do Ministério da Saúde o seguinte subprojeto: 

i3.075.0428.3376.XXXX 

Acréscimo 
• 

UO .. 36901 

Título: Ampliação e Reforma ao Hospital do Coósórcio do Alto Tapajós em Alta 

FlorestaIMT :. I' , 
Valor:R$400.000,00 ~ Quatrocentos mil reais), 

GND-4 . ,; , 

Cancelamento , 
!lIO.36210 
;Funciona:l Programática: 13.075.0428.5250.0019 
:Valor RS4OO.000,OO (QuatroJntos mil reais) 

GND-4 I 
JUSTD'ICAÇÃO , 

] 

O MWlÍcípio de Alta Fiorer. n~si~ com ~gência adequar o atendimento médico a sua 

população vilsando corrigir, o déficit" c8hsado com·a implantação do consórcio, pois o mesmo 
I 

atende diversos municípios da região, toma-se indispenSável a reforma e ampliação do Hospital. . 
j 

I ., , 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

PLN 042/97 
MENSAGEM 641/97 - CN J 042-00004-3 

,..----------.. r------- "IOomODELllNÚIIIIRO -----.., 

INSTRUÇOES NO VERSO I ... 1_P_lli_0_4_2/_9_7 ___________ ....I 

~ ----------------------Acrescenta-se ao Prugr>ama de Trabalho do Ministério da Ccmunições, Te1ecomuni 
ções do Acre S.A., Unidade Orçamentária 41220, o seguinte Subprojeto: 
05.022.0134.5152.XXXX. 

Acréscino : 
U.O. 41220 
Título: Expansão e· Modernização do Sistema Telefônico 
Meta: 8J,p 
GND: 4 
Valor R$ 1.000.000,00 

Cancelamento: 
U.O. 41223 
Recursos PrÓprios - !mexo III 
Valor: R$ 1.000.000,00 

r-----------------------~-----~----------------~----------.., 
Esta emenda visa suplementar a verba existente no Orçamento Geral da União 

para 1997, funcional"pr'Ogr>amática: 05.022.0134.5152.0001, Expansão e Moderniza -
ção do Sistema Telefônico, pois a verba é insuficiente para a sua conclusão. 

[ ~-J .. 1_s_en_a_d_o_r'_Fla_V_i_an_o_M_e_1o_
NOII

_

1

_

DO

_

P

_"._ILo_-_INT_"" ______________ ....... I [Ãc] [Iffi)BrGOJ 

I 
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PLN 042/97 
MENSAGEM 641/97 - CN 

EMEND'A A CRÉDITO ADICIONAL 042-00005-1 

. \ INSTRUÇOES NO VERSO I r-, -4-2-i)p-7-.-C-N-. --m~~------,\ [ôiá:-0l 
r---______________________ ~l------ ~---~~:::~~~======:------------, 

Acrescente-se ao PL042/97-CN - Melhoramentos no Porto de Imbituba - Imbituba­
SC - Subprojeto 39216.16090563. 

Valor: R$ 10.000.000,00 (dez 1lhÕeS) 

Fonte de Cancelamento 

Subprojeto 39.216.1609.0563.5103 - ConstnIção, Ampliação e Recuperação de 
Instalações Portuárias . I 

r----------------~----~-----~~o ___________________________ ~ 

o P6rto de Imbituba, com a ~plantação e o funcionamento da primeira ZPE do Brasil, 
necessitar~ com .urgência, de melhoramentos ,em .sua infra-estrutura .portuária, de. 
forma a atender a demanda qub se: fafá com a Zóna de Processamento de Exportações, 
recentemente instalada. Cabe ~alientar que o município de Imbituba tem em seu Porto 
uma das principais fontes de ~obrevivência, necessitando para tanto aprimorar, ainda 
mais, o sistema portuário pata poder tomar-se competitiva com as demais cidades 
portuárias do país. 

I 

r . ~ 1 r --DO I'AlU.AMPTAIt r 11'_1 r I'AIt11DO "1 
~1 .. ___ E_D_I_N_HO_B_E_z_~ ____________________ ... ·I~~ 

p7;·/~':"~7llr. ------::......r:;L:/~t:7::s~~-~'·~ , 
--~--------------------------~ 
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PlN 042/97 
MENSAGEM 641/97 - CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
042-00006-0 

I PROJETO DE LEI N°: 42/97 -CN lil 
I 

Icancelar do! Programa de Traballio das Centrais Elétricas do Norte do Brasil SiA - ELETRONORTE. 
'32224, do Orçamento de Investimentos, Código: 32224.090510267.5137.0174, a Suplementação de R$ 
3.753.000,00 

Cancelar Suplementação: 

UO: 32224 
Titulo: Sistema de Transmissão Norte-Sudeste (ELETRONORTE) 
Código: :2224.090510267.5137.0174 
Subprojeto: 09.051.0267.5137.0174 
Valor: R$ 3.756.000,00 

Cancelar Cancelamento: 

UO: 32224 
Título: hnplantação da Linha de Transmissão Energia Elétrica Tucuruí - Região Baixo Tocantins - PA 
Código: 32224.090510267.5137.0241 '. .' 
Subprojeto: 09.051.0267.5137.0241 
Valor: R$ 3.753.000,00 

JUSTIFICATIVA 

A suplementação proposta pelo Executivo visa possibilitar a utilização da energia de TucurW por 
outras regiões do Brasil, em detrimento da Região Norte, e em especial doPará, o que é inaceitável. 

I 
~ I presente cance.lamento tem por objetivo minimizar esta distorção' rriantendo os recursos em 

subprojetos existentes no Pará. . . . 

I. CÓD .. IGO I.L _____ N_O_ME_D...;o_p_ARL __ ÀME __ NT_· _AR _____ --'I pUFA II PARpDTIDTOI Deputado GIOV ANNI QUEIROZ. 
. . 

l:.·DATA. ·IASSINATtJR.t; : í.t ~ . .1_'. 
[13-11-97.' ~NN"'-~ . 

l'-'·~"-Y-."--Il-? -RA-Y-' • ~\ . . . 
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Noveinbro de 1997 

PLN 042;/97 

EMENDA A CRÉDITO ADIeIONAL 
MENSAGEM 641/97 - CN 

042-00007-8 .-------------_~I -
IPROJETO DE LEI N~, 42197-CN-,-f ____ --'1 IpÁGmA, 111 I 

Icancelar do Pr~ ~ Trabalho w+i =c=en=tr=a1S=' =E=I=étn='=cas~d-o-N-ort~e=do=B=ras=il=' =S=i A=-=E=LE=TR=O=N=O=R=TE~, I) 
32224, do Orçamento de Investimentos, I Código: 32224.090510267.5137.0174, a Suplementação de R$. 
4.990.000,00 . ',. ' . I 
Cancelar Suplementação: , " , 

i 
UO: 32224 
Titulo: Si~tema de Transmissão Norte-Sudeste (ELETRONORTE) 
Código: 3~224.090510267.5137.0174 I . 
Subprojet,o: 09.05l.0267.5137.0174 
Valor: R~ 4.990.000 

, 
I ' 

Cancelar Cancelamento: 

UO: 32224 
Título: Implantação do Sistema de Transmissão do Nordeste do Pará 
Código:3222(090S10267.5p7.0348 I 
Subprojeto: 09.051.0267.5137.()348 I 
Valor: RS 4.990.000,00 

, , JUSTIFICATIVA 
. -

A suplementação proposta pelo ExecutiVo "isa possibilitar a utilização da energia de Tucuruí por 
outras regiões do BraSil. em detrimento da Região Norte, e em especial do Pará, o'que é inaceitável. 

O presente cancelamento teth por objetivo minimizar e,sta disto~ão mantendo os recursos em 
subprojetos existentes no Pará . 

. ------------+I ___ ~ __ --------. 

JcóDiGOl, CÓD"',IGO 'I [ NO~IEDO PARLAMENTAR ~UF I PARTIDO I \' I DeputadJ GIOV ANNI QUEIROZ PA PDT 
------------+I ______ -------~ 

~I ,-~~~~-I~~;7~.·[~.~ __ rn_A_~ ____ ~i~--~·~-.---~ __ o __ ~~_' _"_~_r_., _____ ·_~ ______ .~I. 
li"M ,d.M :<IAM 

I . 
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PLN 042/97 
MENSAGEM 641/97 - ,CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 042-00008-6 

I PROJETO DE LEI N": 42/97-CN 

Cancelar do Programa de Trabalho das 'centrais Elétricas do Norte do Bràsil si A . - ELETRONÓRTE, 
32224, do Orçamento de Investimentos, Código: 32224.090510267.5137.0174,'a Suplementação de RS 
9.990.000,00 

Cancelar Suplementação: 

UO:32224 
Título: Sistema de Transmissão Norte-Sudeste (ELETRONORTE) 
Código: 32224.090510267.5137.0174 
Subprojeto: 09.051.0267.5137.0174 
Valor: R$ 9.990.000,00 

Cancelar Cancelamento: 

UO:32224 
Título: Implantação do Sistema de Transmissão do Sul do pará . 
Código: 32224.090510267.5137.0347 
Subprojeto: 09.051.0267.5137.0347 
Valor: RS 9.990.000,00 

JUsTlFICATIVA 

~>. ,-, ... . , 
oi i'~ ~ • 

.... { , ~. ," , 

. . -Asuplernentação proposta PC;1~ Éxecttivo visa 'pOssibilitar ~ utiliZação'da'eri~ 'de'irucufuí por . 
outras regiões do Brasil, em detriniento dá Região Norte, e em especial dó Pará, -o que é inaceitáveL 

, .' ,o presente· cancelamento tem por objetivo minimiZar esta' diStorção mantendo "os'recUl'sos em 
subprojetos existentes no Pará. ' .. ! ':":y:; . . 

I CÓDIGO ·1 L-..,. ___ De_p_· U~~~~_~IE_J<>_IO_:t_'~_· ._'_~_~IE_Q_~_AR_IR_O_· _Z __ '_, _ ..... 1 : I!p~ IJ "~ 
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PLN 042/97 
MENSAGEM 641/9.7 - CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

I 
042-00009-4 

1/1 

~ ! 

Cancelar do Programa de Trabalho J Centrais Elétricas do None do Brasil S/A - ELETRONORTE, 
32224, do Orçamento de Investimentos, Código: 32224.090510267.5137.0174, a Suplementação de RS 
11.969.246,00 

Cancelar 'Suplementação: 
i 

UO:32224 
Titulo: Sistema de Transmissão Norte-Sudeste (ELETRONORTE) 
Código: 32224.090510267.5137.0174 I 
Subprojeto: 09.051.0267.5137.0174 
Valor: RS11.969.246,00 

Cancelar Cancelamento: 

UO: 32224 I 
Título: Implantação da Linha de Transnüssão Tucurui-Itaituba 
Código: 32224.090510267.5137.0152 i 
Subprojeto: 09.051.0267.5137.0152 I 
Valor: RS 11.969.246,00 

JUSTIFICATIV A 
, 

. , . " 

. .• Asuplemelttação proposta pelo Executivo visa possibilitar a utilização da energia de· Tucurui por 
outras rtgiõcs do Brasil, em detrimento I da Região Norte, e em especial do Pará, o que é inaceitável.. ' . 

O presente· cancelamento. terit por objetivo minimizar esta distorção mantendo os recursos em 
subprojetos existentes no Pará. , , 

CÓDIGO-, 
I 
i 

NOME 00 PARLAMENTAR !!!!lI PARTIDO I 
~ ____ D_e_p_um~f __ G_IO_V_ANN ____ I_Q_UE __ IR_O_Z __ ~ __ ~~ PDT 

~====~ I 

'I 'DA.; TAl \IASSINATURA I ~ ~ 
:13-~1~7_ ~. ~~~. ~~~~~~~~'~~~~~~~~~~-~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

FM "-fl1 :qAM 
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PLN 042/97 

EMENDA A CRÉDITO 'ADICIONAL MENSAGEM 641/97 - CN 

042-00010-8 
...-------- ~DllLaI..,.., r~-l 
L..-______ P_L_N_N_O_4_2_/9_7-C_N ___ -'I-~ "1 : 

~--------------------------- ~ --------------------------~ 
CRÉDITO SUPLEMENTAR 
Incluir o seguinte subprojeto no orçamento de' investimento, em fa~or de 

despesas estatais: . .' . 

"EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO 00 SISTEMA DE, 
TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ". 

SUPLEMENT ACÃO 

FP: 41227.050220134.5151 
GND: 4 
VALOR: 20.000.000,00 

CANCELAMENTO 

F.P: 32228.0905.10265.3260 
GND:4 
VALOR: 20.000.000,00 

~---------------------------~------------------------~ 

A EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES 00 PARANÁ S/A, TELEPAR, 
NOS ÚLTIMOS ANOS VEM . APRESENTANDO GRANDES SINAIs DE 
CRESCIMENTO E MODERNlZAÇÃO E ACOMPANHANDO O DESENVOLVIMENTO 
FRANCO QUE O ESTADO VIVE ATÉ HOJE, FORTALECENDO CADA VEZ MAIS A 
REDE DE COMUNICAÇÓES DE TODO O ESTADO. A TELEPAR VEM SOLICITAR A . 
INCLUSÃO DESSA EMENDA NO REFERIDO PROEJTO DE LEI, A FIM DE SELAR 
CADA VEZ MAIS O PAPEL DE AGENTE DIRETO NO DESENVOLVIMENTO DO 
ESTADO. IMPLANTANDO SEU PROEJTO DE EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO 

c=J1 MAX ROSENMANN 
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CONGRESSO NACIONAL 
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I 

I 
Emendas 

AO 

f 

PRCDJETO DE LEI 
I . 

N° 043/97-CN 

:MENSAGEM 
I 

N° 642/97 -CN, de 1997 
(N° 1.243/97, na origem) 

Terça-feira 18 24889 

Ementa: "Autoriza à Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridad:e Social da União, em favor do Ministério da Justiça, 
Tribunal de Contas da União, Senado Federal, Câmara dos 
Deputados, Ministério da Marinha, Ministério da Aeronáutica, 
Presidêndia da República e Ministério da Administração 
Federal e Reforma do Estado, crédito suplementar no valor 
global de R$ 36.226.927,00, para os fins que especifica", 



'. 

" 

24890 Terça-feira 18 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

PLN 0!7i3/97 

J 
EMENDA A CRÉOITO ADICIONAL MENSAGEM 642/97 - CN 

043-00001,,9 

, - "G.IInOll.LSIIII~O r~1 

..... P .... I"'-t N __ O ...loQI,;I4 .. 31..o1:/9:..1.7_~ _____ --i' hLoj ~ 

CRÉDITO SI1PT .F.MF.NTAI< 

Incluir nn Programa t1u Mini~lén() da Justiça o seguinte subprojeto: 

ATENDt:\IF.NTO A Mt'LlIERES EM Sm:AçÁO nt; VIOLÊNCIA ~O \1lJ:-.IIl.'ÍI'lU m: ~A)'Ii()F.I. RIBAS· PR 
m,')(~,I)(.12020S7.XXXX 

OND:3 
Fonte: 100 
V .. lor: RS 4S,OOO,(XI 

CA!'H:aAMENTO 
03I,II.I!I,0020.2087.0104 
CoNT): "\ 
rcmte: 100 
Valur: RS 45.000,00 

r-----~~-------------------------~.~--____________________________ ~ 
Sendo grave ainda () prohlema da violência contra a mulher no e,~tado, pritll:ipalllll:lIle 110 IIllenur. e 
devido ao aumento dos índices que medem e avaliam os aws de vioWllcia, ltlma-se necessário incentivar 
açõc!; de combatl: c reprc~são tlUS agressores, e principalmente, pronl0vcr ações de ampaw a mulher 
carente. Nessa situação, capacitar os órgãos competente!> para es~e tipo ih: .Ilcndirnenlo vem acrescentar 
em lTIU~to na luta pela \'alorit.~lÇão da mulher, 

[ .~A.J) . li .... --,B;;;.;A~S:..::.:ÍL;:;I.;;..O.,....:.V..::IL:.::L:.:..::A.:.....NI.:.....' -_. ClC>_ .. _ ......... _ ... _'''''' ______ ~J~; l~;noo J 

~
~f.----~------------------------~WAA 

Jj.l.ll./..21 ! / 
_ / /.;0 

/ 
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Novembro de 1997 :DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 
--------7-----------------~------

Terça-feira 18 24891 

PLN 0~53/97 

MENSAGEM 642/97 - CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 043-00002;m 7 -----
IPL N° 043~/9~7 __ H_ut ___ D __ ~. J,G~~J 

! 
I 

CRÉDITO SIWt.I3MENTAR I 
IIlCIIIIT nu PCO!lrama do Mmlslêriu IIIl Justiça n SCl!uinll: ~uhll .. ojelu: 

, I 
.\TENDl~l~TO A MULHF.RI::S EM SI1't:AÇ,~O DI:: VIOl.tNCIA NO MUN1('fpIO DE l'OMAZllliA . PR 
03,()(~.c)(120.20S7.XXXX 
GND:3 . 
FunIl:: 100 
ValOr: RS 1S.()OO~OO 

CANCELAMJ::NTO 
0:\.009.00;!O.201l7.0104 
GNO: 3 
Fonte: 1011 
Valor: R$ 4S.000,()() 

S~ndo grave: ainda o problema da violência COntra a mulher 110 estado, pl'incipalmc.nlc no :nterior, (' 
devido a() aumento dos índices l.uc medem e avaliam os atos de violência, toma-se necess.írio • i1 
illcenllvar ações de combate e repressão aos ugres~ores, e prinCipalmente, promover ações de ilmparo 
a mulher carente. :'IIcssa situação. tapacitUf os órgãos cumpt:tentes para cs~c lipo de atendimento vem 
acn::~ccnta.r em muito na luta pela ~al()fh~,a\!àO da mulher, 

i 

~----------------~--------
./ 

r~lL~~-~·~_·U~_'N'M ____ ~Jr~lr-~l 
L--J. BASÜ J(j yU J ÂbTI _~~ 

I 
11áJt~-, ""':'\----..:.r--- ~.-. .;,.." -, ,----------,1 

/ 

'-
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24892 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

PLN 053/97 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
MENSAGEM 642/97 - CN 

043-00003-:5 

[ ...... P ..... L ...... N_o ""'"04~3...::/9..:...7~_QJlrm_D_I!U!I_ .. __ . _o __ -.:1 ~~rJ 

C,RF.DtTO SUPU:MENTAR 

Incluir no l'ril~amll do Mtnis(~ClO ctn JUMiça U s~guinlC: ~ubpJ".Icto: 

'TF.~1>IMENT() A MUUlliKJ::S 1';1\( SITI:;\Ç;\O DE VIOLJblCIA NO VllJNJCtpIO DE PALMIT:\L· PR 
03.tI09,Om.0.1.nK7,XXXX 
ONU: 3 
FUIIII:: 100 
Vlllor: RS 45.000.00 

CANCHLAMt!NTO 
nulOQ .0020.20111 ,O I 04 
CiND: j 
FUIIII:: 100 
Vlllor: RS 45.000.00 . 

"-.::--::-.:"_­

---------------------------------~~------~----~-----------------, 
Sendo grave ainda o problema da violência comra <I mulher no ~.stado, principalmente no interior:'c 
devido ao aumento dos índices que medem e avaliam os atos de viol~ncia, rorna-se necessário incentivar 
açfles de cumbau: c rcpre:.sãü ào~ agre~~ores. e principalmente. promovt~r a~õcs de amparo a mulher 
carente. Ne~sa ~ituação. capacitar os órgãos compelenles pura esse tipo de .úeudimelllo VCllI aClcscentar 

, em muito 1li1IUltt pela va!oril.ação da mulher. 

/ / 
[~ll_' _B_AS~'íL_JO_' V_IL ...... L_AN_I_-_·'OCo_·_ ... -+7_' ____ ---:·líP;·i~;~:J 

I ""-1>00,& --~-"";'----------_'UII& __ ~l _______________ -: 

! .J!.1!'2? I - / ,/ I~/ 
I '/"' 



NovembrO de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 24893 

EMENDA A CRÉDITO ADICJ~ PLN 0:53/97 
MENSAGEM 642/97 '-;-,'CN 

i 

043-00004-3 "-------
.i~;iiJ~~~ 
~:·P~~:6..~~.~-::;r.;..·~~,.:n;:.~ç,;,~ 

~ . ;. 

cRnr>ITO ~t rpLEMEII;T,):R 

ln,Juir IIC' Prutn'amn do ~ini~h:liu LIa Justiça o seguinte ~uhproJeto: 
I 

ATENDIMENTO A MULHF:.u:S E:\1 SITUAÇÃO DI:: VIOLtNCIA NO MUNICÍPIO DE SANTA ~IARIA DO 
OESTE .·PR· , , 
03,009.0020,2087, XX X X 
ONO;) 
t'unle: 100 • 
Valor: RS 4~,UUO.OO 

CANCF.tAMEN'fU 
0~,()d9,OO20,2087,OlU4 
GNO; 3 
FOlll~; 1Il0 
Valor: R5 4~,OOO.OO 

r-----------.--------------~--------~~--------------------------------~ 
ScJ~dO grave ainda o prol:tlem., d., !violência contra a mulher :0 ~stado. pnncipalmcllle no intcnu~, e 
devido ao aumcnto dos índit:cs que medem e aVi,liam os atos de violência. toma-~e nc;ecssário incentivar 
açOes de comb~te e ~epressão. aos IL\~re~c;ores. c principalmente. pr,omovel' açô~s de,. amparo a ~ulhcr 
clu:ente. Nesslt SltllllçaO, capacitar 9s llrgaos competelltes para esse upo de alenduncllto vem aCl'eseClllar 
em muito na luta pela valorização da mulher. . , 

.<--\ 
\ , 

['~l[~===B=A=S=~=I=O=\=TI=L:~=A=N_I_~ __ W_~-_~~."_'-______________ --.--~ji~~-MS~;~J 
I I· 

~,'~~':!-~-7-:-1~~~~:--~~~~I----;--;;.;.-.---i .. -... -.. u_ •• ,;,!/l.-.yír-,-::----:--:--:-----------------_~ 
Li == (IL> 



24894 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

PLN 053/97 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
MENSAGEM 642/97 - CN 

043"00005"1 

~~I~1N~O~(~)4~3/~~;_~_ft_~rL_D __ · _o __ ~~1 ~:r:~ 

CRJ::DITO SlIl'U::Mf,NTAR 

IncluIr nu I'rUllflUWI U\.I Mi'II.le,io da JU5uça o seguinte ~ubprujcl\.l: 

ATENDNE:'IITO;\ MULHERE!õI F.1\I SITl'AÇÃO OF. vIOLt~n\ ~U Ml!:'IIICfpIO DE C.-\NTA6A'10· PR 
03.00!H10?JI7.IIK7.XXXX 
<iND: 3 
l"\.Iule: 100 
Vnlllr. R~ 4~.OOO.00 

• , 
CANr.:l:iLAMENTO 
OJ.009.0020.20117,Ol04 
ONO,3 
Fllnle: 100 
Valor: RS "'.000.00 

. , 

r-----------~----_ ~.,."'~-_______________ ....., 
Sendo grave ainda o problema da violência contra a mulher no estad(). principalmente no interior. e 
devido ao aumentu dds ·{'ldices que medem c u\áli,tlll os atl)S de violência. toma-se necessário incentivar 
ações de combatI: c rl'pr~s)ã~~ ao~ agressores. e princiralmente. promovcr lWÕI.·~· de anlllafO a.mulher 
carente. Ncssn situação. (.~apacilar os órgãos competentes para esse tipo de atendimento vem' ucrcscclll,U 
em muitu IIH luta pela \"alori7.uçàu da mulher. 

"" .:. '~J 



Novembro de 1997 IDIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 24895 

EMENDA A CRÉDITO AOICIJNAL 
PLN 053/97 
MENSAGEM 642/97 - CN 

\ 

~ ~ NU10 DI LU NUMERO 

C1/ 7 
·.TO 

CRSDtro StIPI.hMt!N'f AR 

Incluir no Programa \lu Minisl"no da J~liçalo seguinte ~utlprujclO: 

ATRNonfENTÓ.\ :\1Ul.tU;ItES F.~ sJ'[/\çÃO DE VIOLÍNt.:1A NO MCNICÍPIO DE pnANGA - PK 
03.1109.0020.2ClK7.XXXX 
OND: 3 
hlllLl:: \IX) 

VaiO!; RS 4',000.00 • 

CANCF.I.AMI:iNtO 
03.0U9.1XI20.20K1.0104 
ONO;) 
t'\lIIlIl: 100 
Vllln,.: RS 4'.000.00 

.. . . ~~----------------~--------------~ 

Sen~(l grave àj'nda o prob~cmlt d" IViOlénCiaCOII~ra a mulher no. es~. principalmente .n~l interio.r. c 
devIdo ao aumento dos índices que :mcdcm e avaham os UlllS de \'lolencla. toma-se necessaf10 111CCnllVéll' 
açocs de cOrilba~e c repressão. aô!ola~n:ssorcs. e principalmente, prOmOVI!T ações de ~mparo a,mulher 
cu~ente. Nessa sltuaçào. capacitar qs orgi\os COlllpetculcs·para esse upo de atenduncnto • .. em acresccntar 
em muito nLl luta pela valori:tlt(jão da mulher. 

"") .-;' . 
/' 

/' 

c.~ 1[,·_ .. ---"BI.I,jA~s .... t .... I ~IQ-=..· ~V~IL~t~:;~~II..-_IDU_'-_"""_N~''''~ _____ ---' -~ ~ k;~; l 
L#~-~-.-'I-----I!-' ----.;.-I-';-~-/--------.....-, 

I .!./ / 
/ 
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24896 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
PLN 053/97 ._ 
MENSAGEM 642/97 - CN 

1 043 .. 00007 .. 8 

1--. P.=L..;;..N.;.....o ~O...;..:43:;.:..;/9~7_DII_L8_"~_. D __ ~I 'G7-7,J 
~ -------------------------------, 

CRnDTTO SUPLEMENTAR 

inclui. 111/ Plugrlllna do Mini~léri() da Ju~liçél (' sc!!uime ~ubproj\:IU: 

OPERAÇÃO DE POUUAI\1ENTO FF.OERAL NO RS1'AlJO DO PARANA. 
06.0l0.01 74.20!l I.XXXX 
ONO: J 
FlInle: 1'0 • 
Villur: RS 900.111.10.00 

C J\NCELAMENTCl 
IS.O!ll.0483.23!1K.XXXX 
UNO:] 
rUllu,:: 100 .: .. 
Vlllnr: RS 900.000.00 

r-------------------~----~--~------------------_, 

o eSludu do Paraná. por scr um 'estado que po~sue um trânsito muito grande. ,em função d<l l>1Il1 
posi~o estralégica de tráfe.go entre os estados do sul, e também os paí~el\ que compoclll o ~kn:osul, 
SCildo um elo de ligação entre o Brasil e outros p·aíses. está sujeito a ação dos mais diversos tipos de 
crimino!lo~. que () eSlado eSlá sujeitll a awlher pela sua posição estratégica, Con~cgLlindll inlensificar 
(\ atuaçllo por parte da I'olkia Federal certamenle garantiria um melhor resultado. ('.vitando t{uc U uI,'im 
do crime organi7.ado ~e. e!õtenda at~ outro~ estadol\, dificultado a ação da policia, 

OIL... ....:B::!A.::::S:!!tL:=.::IO~--=-V:.::IL:::::L:..:AN~· l~-'_·OO_·"_~_-_f"" ____ --:-_J~; iG;; J 
r:-;1~'/IIIIIo~.1·f&,_h9' I. _____ ..:.... ____ ~ _~_.UIIA __ ~-.:....----____ _ 
I ~. ;,'" =v22 

"~ 



Novembro de 1997 . DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL Terça-feira 18 24897 

1 
I . 

CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista ~e PIUlos, Orçamentos Públicos e FiseaJ;zaçlo 

Emendas I . 
I 

AO 

PROJETO DE LEI 
i 

N° 046/97 -CN 

MENSAGEM 
I 

N° 645/97-CN, de 1997 
(N° l246197, na origem) 

Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União, em: favor do Ministério da EducaçAo e do Desporto, 
crédito suplementar no valor de R$ 18.309.930,00, para os fins 
que especifica". 

I 
-I -
, 
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24898- Terça-i~ira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

• CoIisSIO "ista dI Planos, 
.­
• 
• 
• 
• 
• 

• OrCUtlltos Publ icos I FisclI iZlcao 
• • I N D I C E DAS E " E N DAS - PLH 146197 PAG. 
• ......................................................................................................................... 
r---------------------------------------r----------r--------------------------------------- -------------~--, 
: PARLAHNTAR : PLN : EHENDA : 
L-______________________________________ 1-_________ 1-________________ --------------------------------------------------_J 

: EDINHO BEl : .46/97: 38 

:---------------------------------------J----------~-------------------------------------------------------------------: 

: FERNANDO TORRES : .46197 : 37 

:---------------------------------------:----------t--------------------------------------------------------------------: 

: JOAO COSER : .46/97 : 39 A 41 
'1 
I 

:---------------------------------------:----------t--------------------------------------------------------------------: 

: JONAS PINHEIRO : .46197 : 17 

;---------------------------------------:----------~-------------------------------------------------------------------J 

: AAX ROSEHIIAHN : .46/97 : 
I • 
I 

18 A 24 

1----------------------:-----t------------------------------------------------1 

: ONOFRE IUINAN : .46/97 : 36 

1--------------------------------------1--------~~---------------------------------------------------------------: 

: PINHERIO LANOI" : '46/97 : 43 
I 

1------------------------------------:----------t------------------------~----------~------------------------------: 

. : . RENAN CALHEIROS :.46/97 I 35 ., .. 
I 

l-----------------------:------~r-----------------------------------~-------------- t . 

I RICARDO HERACLIO I 146/97 I • a A 17 

1---------- ------.-------:--------t--------------------------------
: ROIlERO J\JCA 146/97 tl A " 

-----------------: 

I 
,I 

1----------------------------------:---r---------------------------------------------------: 
: UITTORIO KEDIOLI .46197 25 A 34 
I 
I o 

1-------------------~------------~~---1----------~-------------------------------------------------------------------: 

: WAGNER ROSSI : .46197 : 42 , : 
, ~ : 
I 

:---------------------------------------:----------~-------------------------------------------------------------------: 

" I 



Novembro de 1997 Terça-feim 18 24899 

PLNe46/97 

EMENtlA A CRÉDITO ADICI:ONAL 
MENSAGEM 645/97 - CN 

046-00001-9 ...... _-----
1~:;~~·'~e:1 I I PlN Na 4;;;;DI~-: 

I . ! TUfO . 

Acrescente-se à Programação de Trabalho da Unidade Orçamentária, 
'28298 - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educaçio (Anexo I) I r. 
l a suplement~ção para o seguinte subprojeto: . . . 
)08.042.0187.5519.0222 - ~ssist. Fin. pl Desenv. da Educ. de Jovens e 
:' tdultos em Caroebe - RR '. \ 
:' Valor. R$ 250.000,00 
: GND: Investimentos 

I 
Fonte de cancelamento: 08.042.0188.4528.0001 - Escolas Públicas -

~estão Eficiente 
iValor: R$ 250.000,00 

~ ,. >. -

. ~ ;-. 

A pres"ente I emenda visa suplementar os recursos já 
existentes na Lei Orçaméntária para assistir financeiramente as instituições 
públicas de ensino, objetivando atingir o desenvolvimento da educação de 
jovens e adultos no Município de Caroebe -RR. '.' . 

, ! 

\ 
\ -

\ 

>.,' 
-.-

. 
> -
>.­. 

' . 
. . ~ 

..::. ". -. 

'" 
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24900 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

PLN 046/97 
MENSAGEM 645/97 - CN 

EMENDA A CRÉPITO ADICIONAL 
046-00002-7 

. . r------HlAlftODtlLll.u..o -----, 

PLN Na 46/97 - CN 

.---------------------------- ~ -----------------------------
Acrescente-se à Programação de Trabalho da Unidade Orçamentária, 
28298 • Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educaçlo (Anexo I) 

. a suplementação para o seguinte subprojeto: .. 
08.042.0187.5519.0223 - Assist. Fin. pl Desenv. da Educ. de Jovens e 

Adultos em Normandia - RR 
Valor: R$ 250.000,00 
GND: Investimentos 

Fonte de cancelamento: 08.042.0188.4528.0001 - Escolas' Públicas -
GestAo Eficiente 
Valor: R$ 250.oo0j"00 

.1U11ft:AÇAO . 
" 

A presente emenda visa suplementar os recursos,. já .existentes 
na Lei Orçamentária para assistir financeiramente as instituiç6Els públicas de 
ensino, objetivando atingir o desenvolvimento da educação de jove~s .~: 
adultos no·Municipio de Normandia - RR. 

.. . - . . 
-. . 

• , 

· · 
, . 

'\ --
G2::,JI 

IIICIIIC 00 _LAllUInII 

J_ ri IGJ[~:~:j .. 
Senador ROMERO JUCA 

~, /' X .. 
-DA'. 

o 

06/11/97 
... ~~ , --- -;"" / 

I 

~, 



. Novembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 .l4901 

PlN 846/97 
MENSAGEM 645/97 - CN 

j 

i 
I 

EMENDA A·CRÉDITO ADICIONAL 
046-00003-5 

1--;I_p_L_N_N_g_4_6_~_7_0 __ Dl_~_N_III'~_, ______ ·.JI ,G;~7J 
, I nono 

, Acrescente-se à prcgramlçao de Trabalho da Unidade Orçamentária,' 
, 26298 - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educaçlo (Anexo I) , ~ ... " , 

I ,a suplemaritação para o-seguintesubprojeto: ,-., . 
. 08.042.0188.4541.0267 - Assist. Fin. pl Constr: Escola Ensino 'Fund. Em 

Caroebe - RR / . 
Valor: R$ 250,000,00 
GND: Investimentos 

I 
Fonte de can~lamento: 08.042.0188.4528.0001 - Escolas Públicas -

Gestão Eficiente' 
Valor: R$ 250.000,00 
GND: Outras Despesas Correntes 

r------~------~--~--------~--------------------------
, A presente ~menda visa su~I~';""tar 00 recursos 'já existentes 

na Lei ,Orçamentária 'para assistir financeiramente as instituições públicas de 
ensi,nq,.objetiv!Jrldo con$truir escola de-ensino fundamental no 'Município ,de ,. .. 
Caroébe-RR. ,,' /, "'!,',','\:,' 

• " l, 

,­
~------------~--~------------------~--~~ j ... ~ j . I\, , r ~ l I -.DOPAIIUM --.... --~-j.--_. - ~ 

; ~ __ s_e_n_a_d_or_R_O_M-it~R_O_J_U_C_A _____ ...,...:::...--4-~_···..J(R~J[,P;~ J' 
-I l»o'A -.,..-----.J,..-----.. ~~~_'7~::::="'~1'_-----.;.;,;;..;..;:.~ 

I,.,. 1 
,I 0..2..'22}97 

I I, 



24902 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

PLN 046/97 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
MENSAGEM 645/97 - eN 

046-00004-3 
,------- MGoIftOW .... NÜIIDO r NolMA-, 

____ P_L_N_N_g __ 4_6~/~9~7_-~C~N~ __________ _J1 'UrL .'[tJ 

~ -----------------------------
Acrescente-se à Programação de Trabalho da Unidade Orçamentária, 
28298 • Fundo. Nacional de Desenvolvimento da Educaçlo (Anexo I) , . . 

. a suplementação para o seguinte subprojeto:' .. ,'. 
08.042.0188.4541.0407 - Assist. Fin. 'pi 'Constr: 'f:scola Ensiná.Fund. em 

, Normandia - RR " " ., ','.' 
Valor: R$ 250.000,00 
GND: Investimentos 

Fonte de cancelamento: 08.042.0188.4528.0001 - Escolas Públicas -
Gestão Eficienié 

.,. • • ~ ... ~. '...., ~ ,. '" ,. ~ 4-. ~ . . -, . 4. ~. 

Valor: R$ 2so:QQO,ob' ... 
GND: Outras Óespesas Correntes 

. ~'.i· J " , • 

r---------~---.~ .... ---~ __ ~--------~---------~-.-.-.-'-'-'-"-'-.-.,------~ 
, _., A presente emenda visa suplementar os recursos já existentes 

na, Lei, OrÇáinentária Anual, para -assistir finah'ceiramente "àS 'instituiçOes 
públicas d~,ensino, objetivando construir escbla de en'sir'lO"fundamerital'no' 
Município de Normandia'- RR. "": """ ,', . ',,', , ',','.';'.', 

, ...... i" ~ • 
.. • to ~ • r • 

I' 

, 
• , 
, 

G"· J . . _ .. ,.....;;;. -....,J.):...---I-~;.... .. -+-' -~[;J ~AIITIDO 

, 
2.28. J~3. 'li 'S~nadO~ ~,RÕMERO lUCÁ" - /' (' /~ I --," r "-'-::1 I' . ./ / '.R~I ~ 
- DA'" --,-' '-' -' ---'...;;\ ...... ·_-.......;I\~EIÍ/ ... JUII Y' . . . . ." 
06 /11 /97 --­·1. 

/.~" - 7····· 
v ' 



Novembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 24903 

PLN e46197 

I 
EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

MENSAGEM 645/97 - CN 

046-00005-1 

h~·.~~;:··1 =, :1=~~P~L;;.;;~N~N~a=4;.;;;-';.;.1.;..9.:..;o._~--=~·::.:.;_IIO_-_-_-:_-_-:_--=1 'r:~;] I ~ ________________________ ___ 

. ,/. . -

Acrescente-se à Programação de Trabalho da Unidade Orçamentária, 
I .. 

28298 M Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educaçlo (Anexo I) -
. ':' 'a suplementaçãé;) para o'seguinte subprojeto: -

! 08.042.0188.4541.0410 - ,IAsSiSt: Fi.n. ·Pl. Constr. Equip. Escolas 'Êns; 'Fllnd: 
em Alto Alegre -RR 
Valor: RI 250.000,00' 

I GND: Investimentos 

Fonte de cancelamento: oe.042'.01e8.452é.oOo1 EsColas -Púbiicas :. 
GestAo Efiçi~i'1tê " ' 

. , .. , Valor.: .R$ 250.000,.00 
GNO: 'Óutras ÓespeSas Correntes 

"!.' "! ••• 
• ••••••••.••••••..••. 1 

r-~--------------'~f·_·_·'_'_" __ ~~ ______________________ ~ 

,",: ,':' " À~el..".;;;d~ visa ,.'!JiIei1)entar oS ~.ié"e.xi~tente· , , 
na . Lal 'Orçame,,~ria .Anual, p_rl;1, a$sl$tir . ijnanceira~ente as' Instituições' , 
públicas de ensino, 06jetivando construir' e equipar' escolas 'dê' ensino"; 
fundamental no Municipi'o de Alto Alegre - RR. .'.' ,.'.,. '.: .. ,';1 ~ ,j • i ,'. 

• • • I 
• c:ioaíDo. 
:~[2-.~é~~~·d :' . s' "'d I·ROMERO .... JU~C·~A&II~IIJIITAIl1 -------,.,-.-, .. [~l[,-YIDOJ 

___ ..;..;.e_n.;.a.;.o;.;r+,;.;;;.;.;~.~.' :,:,:~~::"-' ____ (...I.----' . ..:.J' •. ~ - PFL ... 

OA'A-~--__ -..;.I...,..,-~~ 
: -- 06/111 91 I 

.... ,.--~ 

-', 

I 



24904 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

PLN 846/97 

EMENDÁ A cRÉDrro ADICIONAL 
MENSAGEM 645/97- CN 

046-00006-0 

I;:~:~'~'~;I 
...------ ~OOlLllNilMlllo -----.., r"---, 
______ P_l_N_N_g __ 4_6_1_9_7_-__ C_N_· ________ ~I~.~ ~O] I 

. ~ .. ~ . 

.------------------------ ~ ------------------------
Acrescente-s~ à P.rogramação de Trabalho da Unidade Orçamentária, 
28298 • Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educaçlo (Anexo I) 

a suplementação para o seguinte subprojeto: 
08.042.0188.4541.0305 ~ Assist. Fin. pl Constr. e

O 

Recuper. de Unidad. 
Escol. em CaraCaraí~ RR ':' 
Valor: R$ 250.000,00 
GND: Investimentos 

Fonte de cancelamento: 08.042.0188.4528.0001 - Escolas Públicas -
Gestao Eficiente 
Valor: R$ 250:000,00 
GND: Outras Despesas Correntes 

~ __ O_·_·_··-'_·_'_"-·~·-·_·_'----------M~----------------------~ 
A presente emenda visa suplementar os recursos já existentes 

na Lei Orçamentária Anual, para assistir financeiramente as instituições 
públicas de ensino, objetivando construir e recuperar unidade escolar no 
Município de Caracaraí - RR. ' . 

. \, ... 

.. , 

•• ) I,. I I I t • t • 1 ~ ., , 

r' ctiaiaO l ~'.,', ' " 
~ ... ,l,Senador ROMERO 

06/11/97 ---

. ~. "',.,' .. ~ ...., ~ . . . . . ~ ~. . , 
. . ~ " 

< 
' .... 

, .. 

.. 

, . . 



Novembro de 1997 [DIÁRIo DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 24905 

PLN e46/97 . I '. 
EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

MENSAGEH 645/97'- CN 

046-00007-8 

IU'NsmuçOES NO VERSO II : =====P=L=N=. ·=_=_4Pft01m1_6/_..9_7_"_La_·_'-_~~~~~~~~~1 r:-:-:J 
~----------------~------ ~ -----------------------~ 

• 1 

. , 
1 

Acntcente-selO 10 programa de trabalho do Ministério da Educaçlo e do Deiporto· . 
FNlDE • 28298, o segul~ subprojeto: :. . . .. ..... . ." 

' .... 

Acriscentr. 
U.O.28298 .. , 
TItulo: Amplaçlo e Equipamento da Escola Agricola DurvaOno Mlnosao em Campo Novo 

. doi Parecls • MT 

. Vlilor: R$120.0oo,OO . GND: 3 

Cancelamento: 
U.O.28298 
Funcionai ProgramMica: 08.042.0188.4528.0001 
Valor: R$120.0oo,OO I GND: 3 

~------....-----------~'-----~-------------------------~ , 

I '.': , . ' . . . I . . ". ".~" -:: 
. . ~ (. . , 

A prnente Emenda visa ampU .. e equipar a escola agrfcola do munlclplo de Campo Novo 
I . 

do P.-ecIs, que atende atualmente a comunidade e conta com 280 alunol em dois turnos, 
dllntre OI qultl alguns;alunol de comunidadeslndigenn. NIo obstante, a demanda vem 
aumentando consideravelmente, razIo pela qual existe I neceslldade de ampOaçlo e 
equipamento, compreendendo as aç6es de abertura de poço artesiano, retonna dai 

I instalaç6es elétrica. e tedt de Agua. 

I 



> 
.> , 

24906 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

PLN 046/97 

EMENDA A CRéDITO ADICIONAL 
MENSAGEM 645/97 - CN 

046-00008-6 
_----- 'IIQII'OOlLIlIlUMlIIO ----_ 

46/97 

""0 ---------------....., 

Acr •• centar ao Programa de Trabalho do Miniatério da Educa.ão a 
do Daaporto-Fundo Nacional de Oeamnvolvimento da EduCQção- no s~ 

g~inte aubprojato - 08.042.0188.4528.0001 

Acréscimo 

U.O 26298 
• 

TItulo: Capacitsç;o de Professores no Munic1pio de~.l:l98 cb ElelsraTt.e-PE 

Valor: R$ 20.000,00 

Cancelam.nto 

U.O 26298 
Funcional Programática 08.042.0188.4528.0001 

GNO 3 

Valor: RS 20.000,00 

r----------------Nl' .. ICA04o---------------, 

Aquia1çio de matariais e equipamentos da informática pars tr~i­
namanto a aparfeiçoemehto da,prOressores. 

r _~ 1 IIOMI00 'MI.IoIII, .. 'AII 

~~~ ______ R_~_· _·' __ ~ __ á_l_jO _________________ ~~~~~~~~~~~~ 

~'A--~--------------____ ---~,~. ____ ~~~~~~~~~~~-~ 
'1/11/97 ---

,-



Novembro de 1997 l)lÁRIo 00 SENADO FEDERAL Terça-feira 18 24907 

I PLN -46/97 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL MENSAGEM 645/97 - CN 
, .. 1 , 046-00009-4 

------- ""CN"OOl~1I11UM111O ----_ i 

f ~6/97 

..---------____ -:.[ --- ,.1t0 

I 
Ac~ •• centar ao programl ae Trabalho do Miniat~rio da Educa~lo a • í .,. 
do: Desporto- Fundo Nac ionel de Daunvo 1 v imanto da EduCDt;io- ne ,,! 

Q~~nte a~bprojeto - oal042.01Be.4S2a.0001 

Ac'ráecimo 

U.O 26i9a 
T ~ tulo: CaPBciteç;'o dei Professoras no Municlpio de Triunfo-Pe 

I 
Valer: R$ 20.000,00 

Cancalamento 
U.O 262gB 

Funcionml Pregram~tic8 . 08.042.0188.4528.0001 
GND 3 
Valor: RS 20.000,00 

I r------------.;.....---Nl.IJlCAqAO---------------, j 

~quiait;io at materiais e squipam8~t08 da informitica pare trai-
némsnto a'apar'eiçoam~nto da proralsoraa. .' . 

r ~ l 110M. 00 """""1"'11'"'' 
~ __ ~o~ep~u~t~a~do~r~ic~a~r~d~o+~~e~r~ác~l~i~O------~~~~~~~~~~~ __ ~ 

~1.---r-----------~1------
I 11/11/97 

_:~-. 



24908 Terça-feira 18 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Novembro dê 1997' ' 

PLN 846/97 

EMENDA A CRéDITO ADICIONAL 
MENSAGEM 645/97 - CN 

046-00010-8 
,...----- '''CWI'OOlLIIIllÚllllllO ----_ 

~6/97 
, .. ,o _______________ ., 

Acr •• centar ao Programa de Trabàlho do Ministério da Eauca;lo a 

do Deeporto-Fundo Nacional de Da8~nvolvimlnto da Educoçio- no s~ 

g~inte aueprojato - 08.042.0188.4528.0001 

Acréacimo 

u.o Uj~98 
T1tulc: Capacitaçõo da Professoras no Municlpio da'Surubim-PE 

Valor: AS 20.000,00 

Cancelamento 

U.O 26298 
Funcional ProgumáticB 08.04:2.0188.4528.0001" ,',' 

, GND 3 

Valor: RS 20.000,00 
, . , I 

r-------------------------~-~'_~~AO __ '~ ______________ ~ ____ ~~ 

A~ui81çio a. materiais ~ 'eq~ipem.nto& de inrormitica'pá~~ .tr.f~ 
namento e aparfeiçoamento de pro't'uaoràa.· .' " "'. , • I 

~iA~.--T-----------~'-----~ 
"111,1/97' ,---

. .i. ... 



I 

Novembro de 1997 DI~O 00 SENADO FEDERAL Terça-feira 18 24909 

. .. É . l 
EMENDA A CR DITO ADICIONAL 

PLN e46/97 
MENSAGEM 645/97 - CN 

046-00011-6 
. , ' 

.. 

...-... ---- 'IIOoIItODlLIIIlllMlIIO 

~""'~RS$I I '. . '/'6/97 --1~~~'J . 14 ,. . '-------...;.;...;..----------' 
.... --..... -.;;.. ______ -4 ___ .... 110 ----------------~-., 

'. - I 
Acrllcantar ao Programa de Trabalho co Ministério da Educa910 a 

I . 
do Dasporto-Fundo Nacional da Daa.nvolvimlnto da EduCQç~O~ no s~. 

g~inta Bubprojato oBlb42.o'8B.452e.ooo~· 
Acráac1m12. 

u.o 26~9B 

T hulo: Capacitaç.o ae Professous no Municlpio da Rio Formo~o';'PE 
I . . 

Vâlor: RS 20.000,00 

Cancalamlnto I 
U.O 26298 I 
Funcional Programática 

:~.:: RS 2D.DDD.~D· I 
. I 

... ~ .. r .. 

• r-" --~------____ ..J.I_-_""'.ICACAO_-""';"-_"';"_"":'-"""';-~~~~ 

Aquiaiçiio .al mater,hij e equipam~c:'~!=I.8 da informática pare tui-

n;aínento' ia' aperreiçoaman.to de', pr,orU80ru. ' 

~, 
~ • • ~ f r ~ , I ......... ".' r .v:::7·l· " '. . .... t IICIIdDO'AR\.A .. 'lItMl t 'ARtlDO,] 

~ 08putadoRic~~~o H8fácliO , . PSB,. .' 
...... , "-"-....;.--.;..~-41----~~~~~44~ 

1 ií;7,-9-7"T" ...... ---·-' ......;.... -.4
1
.,------r -. t 



24910 Terça-feira 18 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

PLN 846/97 
~NSAOE" 645/97 - CN 

EMENDA A CRéDITO ADICIONAL 
~ . . ~ ~ . 

046-00012-4 

,. 

,..------ 'IIUfOOlLIlIIÜMIIIO ____ --. "AOIM,' 
~ ________ 4_6_/_97 ________________ ~1·· l2! • OJ:) 

'"fO ------______________________ ~ 

Acr .. c~ntar ao Programa de Trab,alho do Pli~ia·tirio da Educar;io B 
.J 

do Deaporto-Fundo Nacional dI, Oeunvol~im.nto da E.du~Qr;lo- no a!. 

g~inte aubprojato - 08.042.0188.4528.0001 

Acráec1mo 

U.O 26298 , 
T1tul~': Capecitaç.o da Prc'r9Ssôraa no Plun:1ci,p'J.6 da C~stódia-PE r, 

Valor: R$ 20.000.00 

Cancelamento 

U.O 26298 
Funeional Progrlm~tic8 

GNO 3 

Valor: R$ 20.000.00 . ,. -. ~ ... ,........ , 

~ "\. I ... ... ,f J " , . '\ ,t I 
• I 

" 

1 • "\' , +" ',.. I • ~ • .. 0I • .. • ~ I 

08.042.0188·.'4'528.0tfo'1'· . 
. , 

.I
l

' •• ). {. \ f J" '. , 
J' .' j ~'. , 

~~,~.~ •••• r;o ... 

~---------------------------- .. ~C~"----______________________ ~ 

. , À~uii19io'~. materiais e aq~'ipam8ntoa dá ·ln"'~·~·~'tli:a.'·~~~~· t~~i-
.. f' ' • • '. ',,, .' •• t,! .:? <t I I" f "J. : ~ r 

namanto 8 ~p.rreiçoam8nto de pr6reaaor ••• 

, . , . 

·QAI.··--r---""'-___ -:----....-?-__ 
,.. ' .... \, '. ~''" ..., 'I .. 

."1', • .> 1'/11/97 --_. , 
I: .~ ___ .J. __________________ .;....._.; __ .....;...:_ _____ _' 



, ! 

Novembro de 1997 DfÁRlO DO SENADO FEDERÁL Terça-feira 18 24911 

PLN 846/97 
HENSAGEH 64~/97.~ CN ] EMENDA A CRéDITO ADICIONAL 

046-00013-2 
,.--!----- '"CWI'ÕDlLIlIIIiMPO ----...., 

46/97 
, , 

'11'0 ---:."-------------, 

, I 
Acr •• cantar ao Programa da Trabalho do Miniat'rio da Educação a 

',o . I 
.d~ Oaep~rto-Fundo Nac~on81 di~~~.nvolvim.nto da Educo;io- no a~ 
, I. '. I . 
g~inta sub~rojato - 06.042.0180.4528.0001 

I' 

Acréscimo 

U.O 26298 
r " 

T 1 tulc: Capacitaçõo de Professoras no Municlpio daBarreiros:"PE 

Valor: RS 20.000,00 

C~.ncalam.nto 

U..D 26298 

Funcional Programática 
GND :3 

Valor: R$ 20.000,00 

08.042.0180.4528.0001 

, . , . 

f· .j ... ,. ". . . '. 
r-----~--~----!-~--""".ICAOAo------~---~---.., 

Aquisl~io d, materiais e equipamentos de i~r~rmitic~ para trai- . 
') ~ament~' 8' ap~~;~i~'oà~8'~t'~" ~'e: p·r·~·r8iâotaà. ". I 

;c',rJ"" , ': ,_ .. _ .... 
: 100,3, . b~pi.Jtadô'r~cardo ~eráclio ' 

• I 010'. --r"-__ ~~.....L.l __ ,_'_ 
',' "1' 11 '/11' 97 ..... -..-



'. 

24912 Terça-feira 18 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

PLN 146/97 

EMENDA A CRéDITO ADICIONAL 
MENSAGEM 645/97 - CN 

046-00014-1 
,...-----'IIOII'OOlLUIliMlUO -----, 

46/97 

'P'O ----------------____________ ~ 

Acr •• ~en~ar ao Programa da Trabalho do Mini.t~rio da Educação e 
~o Desporto-Fundo Nacional de Oaunvolvimlnto de EduCDÇio- no ti,! 

g~inte aubprojeto - 08.042.0188.4528.0001 ~ 

Acréscimo 

U.O 26,298 
"". ,.,;. TI tulo: Capacitaç;o de Prof'auoraa no Munic!pio. de SiJ.l:l9ÉÍàa Ccrce ....,... -~ 

Valor: R$ 20.000.00 

Cancelam.nto 
U.O 26298 

" 

Funcional Programática;, 08.042.0188.4528.000,1 
, GND 3 

Valor: R$ 2q.qoO~OA .,' .. " , .. ' -.' ~:',I t. 
_.:' o",", 

--------~------ . 1- ~. "..,.'''IC,oAO-----___ " .... " ... _-:--------.... ,-,o:-t~, 

A~ui~lçio d~mat8riaia e equipamentoa da informiticap~t8.tr.i~ 
"': .. -.. - 4-

namento e aperfeiçoamento ,da pro~a'80r.a. ' .. 
. . \ , 

f~Jr;r~J 
I, 

'1/'1/97 
.'", , 

--- ", ...... 

! 



i 
N.Jvembro de 1~7 DtARIO DO SENADO FEDERAL 

PLN 846/97 
I 

HENSAGEH 645/97 - CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIQNAL 
046-00015-9 

~~l] .. 1-...... --......;- 'lIOoI.tOOlLIIIIIlMI~ 
~~n;;fl '-o _ ..... ___ 4_fi..;.I..;,9_7 ________ ---J 

Terça-feira 18 24913 

~_ ...... _-----_-_ ...... - __ '"'0 ----------------, 

Aoroocantar ao pr09roJ. de Trebàlho do Mini.tório d. EdUC •• io • 
d~ Deaperto-Fundo NacJonal' de Daa.nvolvim.nt~ de EduCQçio- no s_a 

! I 
g~inta eubprojeto - 08.042.018B.4528.0001 

Acréscimo 

U:.O 26298 • 

Valor: R$ 20.000,00 

di ProfaoaoU' no ~uniclpio da aalám d. Maria-PE 

! 
Cancelamento 

U.O 26298 I 
F i 1 P 

• I ,une onl rogramatlcft -08.04~:018B.4528.0001 
; 

GND :5 

Valor: R$ 20.000,00 

r-o-----------l.-___ -Nl'"ICAClO ______________ .., 

,Aqu1s1'çio 

nemanto a 
da ~.ter~~ls ~,equipamentos da lnformitic8 

8P8rf'elçoa~an'to de' pr'OreS8or'els. 

I 

para trlJi-

~ ~.--~------~_-~I-- E:J'.'IDO 

~
,.... IIOMIDQ'AII~IIII .. , .. II -

1 OO~ ...... _.Q_à_pu_t_a'_dO_.R_i_ca_r_d...;d~H_e_r_ác_l_i_O __ _.~~~~~~40~~P?"--' PSB . I '. -
I 
l~'A---r--------~------.~~~~~~~~~~~~~-------~~ 

11:/'1/97 ---



24914 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

PlN 846/97 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL MENSAGEM 645/97 - CN 

046-00016-7 
------ '"01ItOOlLII .... 1IO -----., 

~6/97 

tI •• o ---____________ --, 

Acr •• centar ao Programa ae Trabalho dO Ministério da E~ucação e 
do Daaporto-Fundo Nacional de Daaanvolvimanto da EduCQção* no $~ 

g~int9 aubprojeto - OB.D42.018B.4528.0001 

Acráeclmo 

U.O 26298 
• 

T 1 tulo: Cepacitaç;o de Pro f essores no Municlpio de ibirajuba-PE 

Valor: R$ 20.000,00 

Cancelamento 
U.O 26298 

Funcional Programática 08.042.018B.4528.0001 
GND 3 

Valor: R$ 20.000,00 

r-~-------------_ NI'''IC~AO--____________ ....., 

A~ui9iÇio ai materiais e equipamentos da informitica para trai­
~amento a aparfeiçoamento da professoras. 

r 00110#0 1 IiOIIIIIOO'AI""IoIIIIl'AII 

~ De utado Ricardo Heráclio 

Do\'. --.---_______ _ 
. "011 /11/ 97 ---



I 
I 

I 
• Novembro de 1997 qlÁRIo 00 SENADO FEDERAL Terça-feira 18 24915 

PLN 846/97 
MENSAGEM 645/97 - CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL .. " ... 

046-00017-5 

EJE:"I_'~""":""" "":':;'.""'·"''''·''·'~'l ,.. --1----- PIIOI'toOlLallliMl~ 
, ~; :, . "''''''''~'. :fI 46/97 

~~------~~----------------~ 
"atO --------________ -, 

Ac, •• conta, .0 pr09r.lo do Tra.alho dO ~lnl.t.rl0 dO Educação • 
, I 

do Desporto-Fundo Nacional de Dsa~nvolvim.nto da EduCDÇão- nu s~ 
I 

g~lnte Bubprojato - 08.042.0188.4528.0001 

Aeráacl'9.2. 

u.o 2629B 
• 

T.1tulo: Capacitaç;o de Pref'sssorBs no Munic1pio de Camutanga-PE 
i 

~alor: RS 20.000,00 

Cancelamento 
U.O 26298 
Funcional Pro9r.m~tlcB 08.042.01~8.452a.0001 

tiNO 3 

Valor: R$ 20.000,00 

r-------------..:.--~- """ ... IÓ-olO----------;.....---.., 

Aqula1çio da materiais e equipamentos da informática para trli­
namento a eparreiçoa~ento da professoraa. 

r ~O!~: 1 ..... ------+1 - IiOIIIIDOPAI\LAIo1''''MI r ~~~IOO l 
~ ..... D_S_pu_t_a_d_o_f_i_ca_f_d_o_H .... 1 s_f_á_Cl_i_O ____ ~~ ~~~~"~;.c:,,;;~--' ~ 

/. '. I 
''''Il10., •.. -. -.,....~----...I-l.---- .. ~~(h~~~~~N""~':------, 

1 1/11; 97' ---

/ 

.' 



24916 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
[ 

PLN 046/97 
MENSAGEM 645/97 - CN 

046-00018-3 
] 

,...--- PRom.u U<>...,. '~UlVU:Au ----, lo rAUWlI\ I \' ~::::~ I 46/97 I 01 DE 01 . Q~~~~~. . - -

,...----------------------------nocro----------------------------, 
Acrescente-se ao Programa de Trabalho do Ministério da Educação e do Desporto - Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação - no seguinte subprojeto - 08.042.0188.4528.0001 
Acréscimo: 
V.O.26298 
Titulo: Capacitação de Professores no Município de Santa Teresa do OesteIPR 
Valor: Rs20.ooo,OO 

Cancelamento: 
V.O.26298 
GN03 
Funcional Programática 08.042.0188.4528.0001 
Valor: RS20.000,OO 

JUSTIFICAçAo ------------------------, 

Aquisição de materiais e equipamentos de informática para treinamento e aperfeiçoamento 
de professores. ' -

CODIOO 

[1522-9 J r--____ NOMEDOPARLAMENTAR UF PARTIDO 

Deputado Max RoserimàIiD' .' . I [PR J [ PSDB J 
DATA 

[71.110 97 ·1 
ASSIN\~ -:1~ 
\'.~~ 
v 



-, 

: Novembro, de 1997 PIÁRIOOO SENADO FEDERAL , . Terça-feira 18 24917 

.. ,:: 
~LN 846197 
MEN8~GEM 64~/97~ ON 

[ 
I, .. ' J EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
I' 'h : ,.' ., ! 
I . , 

:I+======-:--PR_O_JETO_' __ DE_46_LEI_/~_;_. _0_' _~_.;, ...J1~ .. [õt~~~AOl-:J 

. 0,46-00019-1 

1 TEXTO lo, , 

~~--. -. -.....0....-.+
1

-.-::--.,' ." . "." ,-
o .,... ,. t 

I Acrescente-se ao Pro~ de Trabalho do Ministério da Educaçlo e do Desporto - Fundo 

i 
i" 

Nacional de Desenvolvimento da Educaçlo - no seguinte subprojeto - 08.042.0188.4528.0001 
i ~c;çimo; I' ',' 
i .U.0.26298 . ' , , ': 
, Titulo: Capacitaçio de professores no MUDicipio de MatinhosIPR 

Valor. RS20.ooo.00 

Cancelamento: 
U.0.26298 
GND3 
Funcional Programática 08.042.0188.4528.0001 
Valor: RS20.000.00 

I 
I 

JUSTIFICAÇÃO ------------.., 

AquisiçID de lIUIIerioi& .I .......... de informática para ~ e aperfeiçoiunen!o 
de professores. 

I 
r------!NOMEDOPA1UAMENTAR ____ --, UF PARTIDO I Deputado ~ Rosenmann, ' " .' I [PR l'C PSDB J 

I 
. CÓDIGO 

[1522-9J 

ITl~~~97J ~"--'--" ,+-1-,. ~--Q-\-.. ~-+:-., '_ .. ~.,.-.•• Qi02\-,~'.,,'_"--..... _-, --' """,-.,'--

!. ,', 

. I' " 
"I 



24918 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

PlN 046/97 
MENSAGEM 645/97 - CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
·046-00020~S 

.----- PROJETO DE LEI NúMERo r-: PÁOINA --, 

'"-_--'-____ 4_61_97 ____ -.11 1?1 DE 01 I 

,..-------------- n:xro ---------------, 

Acrescente-se ao Programa de Trabalho dó Ministério da Educaçlo e do Desporto· Fundo 
,Nacional de Desenvolvimento da Educação. no seguinte subprojeto. 08.042.0188.4528.0001 

Acréscimo: " . . . 
• •• "1-

U.O.26298 
Titulo: Capacitaçlo de Professores no Município de PalmasIPR 
Valor: R.'20.000,OO 

Cancelamento: 
U.O.26298 
GN03 ' 
Funcional Programática 08.042.0188.4528.0001 
Valor: RS20.ooo,OO 

,. 

JUSTlFICAçAo ----__ -------~ 

, 

- , .' '. -' .. ,. ,,', I 
Aquisição de materiais e equipamentos 'de infonnática para treinameílto e' aper:feiçoam~~to 

de professores. . ' . .' " . . ," ! . .- .. . , 
I 
I 

I 
; 

[~~~~J DePUtadOMax~~AR·-__ ---,'I: [~j [ p~Qn:rJ 

jt 
DATA ASSINAruRA .... ~ , 

n .11.97 ... 1, __ o. "_~ " __ .v-._-_~------" ___ '+\ --.!!-iI--" _" ._--_;_-_. __ " __ --_' _'_,_f -' _____ ------: 

_. \1== ,'~ I 



Novembro de 1 f.rn pIÁRlo DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 24919 

: I PLN 046/97 
EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL MENSAGEM 645/97 - CN ] 

i I 046-00021-3 
II 

PROl&. • -- - .. v • ..-.v I r-: PAGINA ---, . 
1... '--_____ 4_6_19_' ____ ---J 1 01 DE 01_1 

~~----------------~-------nocro--------------~ 

-i Acrescente-se ao ProsranJ de Trabalho do Ministério da Educaçlo e do Desporto· Fundo 
NaCional de Desenvolvimento da Edticaçlo· no seguinte subprojeto. 08.042.0 1 88.4S28.0001 

Acréscimo: I' 
i U.O.26298 
1 Titulo: Çapacitaçlo de professores no Municipio da LapalPR 

Valor:RS20.000,OO 
I 

Capcelamento: 
U.O.26298 
GN03 

: Funcional Programática 08.042.01 88.4S28.0001 
i Valor. RS20.000,OO 

i I 
~"----"';""--------"::----~ .. JUSTIFICAÇÃO ---------------...;....---'""1 

. I I 

,,:, Aqui"!çlo de ..-;ais e

1

1equipameDtos de informática ..... _ e aperfei_ 
de' professom. " - . . 

. - . 

'CODIOO -

C~1?22.9J 
I .--____ NOMEDOPARLAMENTAR ____ -, UF PARTIDO 

I Deputado Max;Rosenmann I [PR J [. ,PSOB J 
~DATA '. _'1 

I ~1.11.97. _ j' '\1?i~ 



. 24920' Terça-feira 18 DIÁRIO 00 SENADQFEDERAL Novembro de 1997 

PLN 046/97 
MENSAGEM 645/97 - CN .. 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 046-00022-1 
,] 

...------- PROJETO DE LEI NúMERo ---.., 
. 46/97 ['õ pAOINA 'j 

.. 01 DE 01 

...-----------------------------nocro---------~--------------_, 
t . 

Acrescente-se ao Programa de Trabalho do Ministério da EducaçlO e do Desporto -Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educaçio - no seguinte subprojeto - 08.042.0188.4528.0001 ' 

Acréscimo: 
U.0.26298 > 

Titulo: ~apacitaçio de Professores no Municipio de SIo Jorge doOestelPR 
Valor: RS20.000,OO 

Cancelamento: 
U.0.26298 
GND3 
Funcional Programática 08.042.0188.4528.0001 
Valor: RS20.000,OO 

I. 

I. 

JUS11FICAÇÃO --------------., 

. " ,. 1 
Aquisição de materiais e equipamentos de informática para treinamento. e aperfeiçoamento 

de professores. ' 

1< 

, . CÓDIGO' : 

-[1522-9J 

f , 

...------NOME 00 PARLAMENTAR • . -. UF' PARTIDO 

Deputado Max Rosenmann I [PR J [.PSDa J 
I 

i DATA 

I 11.11.97 



• 

li, 

Novembro de 1~7 , IÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 ,24921 

I PLN 046/97 
EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 'E~ MENSAGEM 645/97 - eN 

I 046-00023-0 
1= .... 1'-" ~~~~_PR:_OJETO_Dl_4_0_1'J_7 ____ --'1 I 01 .. ~;-01~ 

~------------------~!-------nocro--------------------------~ i 
! 

Acrescente-se ao Program~ de Trabalho do Ministério da Educaçlo e do Desporto - Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Éducaçio,;, no seguinte subprojeto - 08.042.0188.4528.0001 

'Acréscimo: I " 
U.O.26298 ! 
Titulo: Capacitação de Professores no Municipio de Querência do Norte/PR 
Valor: RS20.ooo,OO 

Cancelamento: 
U.O.26298 
GND3 
Funcional Programática 08.042.0188.4528.0001 
Valor: RS20.ooo,OO ' 

~------------------~I------ ru~CAÇÀO--------~--------------~ 

Aquisiçio de materiais • Lentos de informática pua _enIO e aperfeiçoam_ 
de professores. I 

i 
, i 

CÓDIGO 

[1522-9J 

~ ______ ~ DO PARLAMENTAR .--,;, _____ --, UF ",PARTIOo 

DepUtado Max;Rosenmann I [PR J [PSOB, J 

~
' DATA 

,1 ' 1 LI. '.1.97 , ! \Eê 



· ~ 

· · · 

24922 Terça-feira 18 . . DIÁRIO 00 SENAI)(H~EDERAL . Novembro de 1997 

PLN 046/97 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
~ MENSAGEM 645/97 - C:N 

L 046-00024-8 
. ':' . 

r-----------------------------nooro--------------------------~ 

Acrescente-se ao Programa de Trabalho do Ministério da Educaçlo e do Desporto - Fundo 
. Nacional de Desenvolvimento da Educaçlo - no seguinte subprojeto - 08.042.0188.4528.0001 

Acréscimo: 
U.0.26298 
Titulo: Çapacitaçlo de Professores no Município de Terra RoxalPR 
Valor: RS20.000,OO 

Cancelamento: 
U.0.26298 
GN03 
Funcional Programática 08.042.0188.4528.0001 
Valor: RS20.000,OO 

JUSTIFICAÇÁ<? ---------------------------, 

Aquisição de materiais e equipamentos c:le informática para treinamento e aperfeiçoamento 
de professores. 

CÓDIOO 

[1522-9 J r-------NOMEDOPARLAMENTAR UF PARTIDO 

Deputado Max Rosenmann I [PR J [ PSDB J 
~DATA 

I ~1.11.97 I 'J51i?5 \ ... 

I 
I 



\ ~\ 
J 

Novembro de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL . Terça-feita 18 24923 

I PLN 046/97 
. . • I 

. EMENDA A CREDITO ADIOIONAL MENSAGEM 645/97 - CN 

: 046-00025-6 
IIN~TRUÇOEsNOveRso I :1 :1========P~L_·~_:_·T4_o~_·I_~~_I;_Y:_~_~-___ ---J1 G··:~N.;J 
,--____________ +-I ___ TlXTO 

Inclua-se no Orçamento do Ministério da Educação e do DesportolFundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação, o segUinte Subprojeto: 

Título: Assistêntia Financeira para Manutenção de Escolas, Públicas em 
Monte Alegre de MinasLMG 

Funcional Pro~ática: 08.042.0 1 ~8.4S28.XXXX 
GND:3 
Valor: 50.000 

Cancelamento: 
Funcional Programática: 08.042.0188.4528.0001 

I . . 

Título: Escolas Públicas - Gestão Eficiente 
GND:3 I 

Valor: 50.000 

~~--------------~I--------_~-----------------------~ 

A medida visa promover a manutenção, conservação e aquisição de material 
de consumo para as escolas públicas do município. 

~! Ir YI'I'GJ Gp"s""o"a
OO J r COIllOO lllr--------+--- NOIII 00 ' .. "~MINT .. I( 

~L-_~O=EP~T~A~O~o+l~v~IT~T~O~R~I=O~I'I~E=O~I~O~l=I _____ ~ ___ ~ 
I í\ \ . &UlNATUI(" ___________________________ -, 

~ ~~~W\ ~~~7 ~\~·~7~~1~~~-------------------------------------
-o .. , .. 



24~9~24~" .!~~érça~-fi~eira~1~8 _______ -=::D:.::IÁRI=O:::..:::OO:::...::S::::EN:..:.ADO:..=..:..:..FE=D:.:ERAL::.::.~_--:-:-_-::--~~,..,.---,-Novembro de ~9!J7 

PLN 046/97 
MENSAGEM 645/97 -':'CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL j 046-00026-4 
INSTRUÇOES NO VERSO .1 Pl NII 46/97-CN 

T!XTO ______________ --, 

. InClua-se no Orçamento do Ministério da Educação e do DesportolFundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação, o seguinte Subprojeto: 

Título: Assistência Financeira para Manutenção de Escolas Públicas em Rio 
Pardo de Minas-MG 

Funcional Programática: 08.042.01 88.4528.XXXX 
GND:3 
Valor: 50.000 

Cancelamento: 
Funcional Programática: 08.042.0188.4528.0001 
Título: Escolas Públicas - Gestão Eficiente 
GNO:3 
Valor: 50.000 

~----------------------~---------------------------, 

. .' , ,A medida visa promover a manutenção, conservação e aquisição de material 
. de consWno para as escolas púbJiças do município. 

00 

[COCOO']I NOIII 00 ~"IIL.AMINTU 

J[:~J~;~:, J DEP~TADD UITTORIO I'IEDIOU 

~ "'---'QA, .. UII .... TUIl .. 

ulllf.:J:l ~f\..,.' LA 
,'- j -

~ '" 

. .. 



Novembro <te 199,7 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Terça-feil'á 18. 24925 

PLN 046/97 
MENSAGEM 645/91 - CN 

EMENDA A CRÉDITO AO,CIONAL . . , 

'046~00027':2 
~ 

'" .. '. r ..... 

I INSmUçÓes NO VERSO 

____ --, .......... ào. ... ~ 

I r,-1-----P-L-~;QJ:~g;;I~~~.:o .. 1- I 01 ~: ~~ j! 
\-1 ------------:-" .. --

"'-j-' - ________ -;-____ TUTO - ______________ • _~_-, 

I 

. Inclua-se no <prçamento do Ministério da Educação e do· DesportolFundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação, o seguinte Subprojeto: 

Título: Assistência Financeira para Manutenção de Escolas Públicas em 
Ibirite-MG - I 

Funcional Programática: 08.042.0188.4528.XXXX,,: . 
GNO:3 . 
Valor: 50.000 

Cancelamentot 
Funcional Pro8ramática: 08.042.0188.4528.0001 
Título: EscolaS Públicas - Gestão Eficiente 
GNO:3 
Valor: 50.000 

+ 
~-----__ --_--~I ________ .~~---------_~---I 

A medida visa promover a manutenção, conservação e aquisição de material 
de consumo para as ~scQlas públicas do município. . . 

COOIGO ! NOIII 00 'ARLAMENTAR Jr u, l r 'A"~ l iq 1L......!:D=.!:E;!:P~UT~A::.!D!1-IJ~~.!..IT!.,;T~O~R~I!:!.O..!I'I.!!E:!:D:.!I!:!.O!:..:LI~ __ -:-_______ · __ ~.~ 
'_ I . n .... NATURA ___________ ~-_-, 
I ..-- DATA j \1 -
: u.! 11./97 { ~ I\." -'\.Ao LA .' 
1L-____ 2-__ ~'L~_+:---------------------------------------~~ 



24926 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

.PLN 046/97 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
MENSAGEM 645/97 - CN 

046-00028-1 
r-------- ·~Q"jITCI OI ~.' NU"'''C 

INSTRUCOes NO VERSO II I... ______ P_L_N_D_4_6_'_97_-_C_N ____ __ 
r "._--, 
I 01 OI 01 I 

TEXTO ________________ -, 

r Inclua-se no Orçamento do Ministério da Educação edo DesportolFundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação, o seguinte Subprojeto: . . 

. Titulo: Assistência Financeira para Manutenção de Escolas Públicas em 
Coronel Murta-MG 

Funcional ProgranÍática: 08.042.0188.4528.XXXX 
GND:3 
Valor: 50.000 

Cancelamento: 
Funcional Pro8ramâtiea: 08.042.0188.4528.0001 
Titulo: EScolas Públicas'- Gestão Eficiente 

. GND:3 
Valor: 50~OOO 

~--------------------------~~---------~----~-----~ 

A medida visa promover a manutenção, conservaçãó e' âquisição de material ~ 
de consumo para as escolas públicas do município. . '.' -.' "', , , , •. 

__ DO IIAII\.AIIIlItAII 

GJc;;] [~'JI DE·PUlAOO '~'i:TTORIO MEDIOU I ~G PSDB' 

- ( a.-fUIIA -IIATA 

/ ~t'\;. \~U -13 /11/97 --- ~ ./ 



Novembro de' 1991 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 24921 

I 
i 
i 
i 

PLN 046/97 
MENSAGEM 645/97 - CN 

EMENDA A CRÉDITO ADIOIONAL 046:'00029-9 

_ ( INS'fRUçOeS NO VERSO I "'II=I========~ __ ··_QJ_·T_O C,;.;I~".;...I";...""~I"_O~=========I _ PL Ng 46/97-CN 

I ~!XTO --------______ --, 

Inclua-se no OrÇamento do Ministério da Educação e do DesportolFundo 
Naciónal'de Desenvolvimento da Educação, o seguinte Subprojeto: 

I :fítulo: Assistênba Financeira para Manutenção de Escolas Públicas em 
Capela Nova-MO I . 

Funcional Pro~ática: 08.042.01 88.4528.XXXX 
ONO:3 
Valor: 50.000 

Cancelamento: 
Funcional Pro~ática: 08.042.0188.4528.0001 

I 

Título: Escolas Públicas - Gestão Eficiente 
GNO:3 
Valor: 50.000 

~----------------~I--------_~-------------------------, 

t~· Amedida visa promover a manutenção, conservação e aquisição de material 
de consumo para as esColas públicas do município. 

-- "L'~ I NCIIIII DO '''''LAMINTAII • Jr u, l r 'A~ -, :. EJ lL.-'_· :_-.:D:!:.E~P~~-~A::.DO::...:V~,ll~TT.:.:O:.:.:R:.!.I.::.O ..:,I'I!!:E:.:::,D.:,:I D::,:L:.:l _______ ' ---' l.ttiJ le.s.a.a....... 
• ~ IlATA ---~--4I/~-__ If_I .. \t-+-\-r--UllNATUIIA _________ ~---___. 

I j( .... _-o ~ ~I L I A. , I 

.1 L1.LLq:z ~_-t-·~_VV-_-!-V'""_vv_ \ _____ ~---~-.~ ....... _''____ I,,......, I 
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. i 24928 'T~iça~féira18 DIÁRIO DO SENADO FEDÊRAL .," ' 

~, " 

,; ";1,,' 

PLN 046/97 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
MENSAGEM 645/97 - CN 

046-00030-2 

INSTRuçOes NO VERSO II : ===========_ .. _;_~_TO_:_;_!"_:_;_I;_~=7=_=C_N-· ====~~I' (i;pa:u-;;] 
TEXTO 

. Jndua-se no Orçamento do Ministério da Educação e do' DesportolFundo 
Nacionalde Desenvolvimento da Educação, o seguinte Subprojeto: 

Titulo: Assistência Financeira para Manutenção'~de Escolas' Públicas em 
Capelinna-MG 

Funcional Programática: 08.042.0 188.4528.XXXX' 
GND:3 ... 
Valor: 50.000 

Cancelamento: 
Funcional Programáti'ca: 08.042.0188.4528.0001 
Título: Escolas Públicas - Gestão Eficiente 
GND:3 
Valor: 50.000 

~--------------------------___ ~ua~ ____________________________ , 

A medida visa promover a manutenção, conservação e aqúisição de material 
de consumo para as escolas públicas do·município. )' , 

. , 

',' ,(': 



, 

~ 

Novembro de, 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Terça-feira 18 24929 

'PlN 046/97 

EMENDA A CRÉDITO ADICíONAL 
MENSAGEM 645/97 -'CN J 046-00031-1 

I INSTRUçOeS NO VERS~ I 
"'~"':"I---- "CI.IITD DI ~II NUM'"O ----.--.1 
L PL ND 46/97-CN . 

i O!XTO ______________ --, 

Inclua-se no Orçamento do Ministério da Educação e do DesportolFundo 
Nacional de D.esenvolvitPento da Educação, o seguinte Subprojeto: 

Título: Assistêncjla Financeira para Manutenção de Escolas Públicas em 
Berilo-MG 

Funcional Pro~ática: 08.042.01 88.4528.XXXX ' 
GND:3 
Valor: 50.000 

Cancelamento: 
Funcional Pro~ática: 08.042.0188.4528.0001 
Título: Escolas PÓblicas - Gestão Eficiente 
GND:3 
Valor: 50.000 

~~----_____ ~I ___ --~~~---------------~ 

\ I 

• 

l 
i 

A' medida visa promover a manutenção; conservação e aquisição de material 
de consumo para as escÓlas públicas do município. 

I 

t CCOlOO I NOUDOmL.AMINTAII [~lr_"~::O-' u=J11..;, ___ [~~_P_U_T_AD_D_Vl->_T_T_D_R_I_O_I'I_E_D_I_O_l_I----_____ J~~ 
li \lli .-DATA ---,--+!-_--++-+-+-r---ASIINATUllA -------------~ 
V L.~ "'" q li' .1N1 

~ L-'!lL.~ _../-I-~_vVV\ __ v_+llv_.--.:. 1 _________ ---------

,'; 
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24930' Terça-feira 18 . DIÁRIO DÓ SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

PLN 046/97 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
MENSAGEM 645/97 - CN 

~_046-00032-9 
r-"OINA--, 
~DI~ 

T!XTO ______________ --, 

Inclua-se no Orçamento do Ministério da Educação e do DesportolFundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação, o seguinte Subprojeto: 

. , Título: Assistência Financeira para Manutenção de Escolas Públicas em 
Arinos!MG 

Funcional Programática: 08.042.0188.4528.XXXX 
GND:3 
Valor: 50.000 

Cancelamento: 
Funcionál Programática: 08.042.0188.4528.0001 
Título: Escolas Públicas - Gestão Eficiente 
GND:3 
Valor: 50.000 

...... ---....... - ....... ----------~lIa11flCACAo-_--....... --------__, 

A medida visa promover a manutenção, conservação e aquisição de material 
de consumo para as escolas públicas do município. 

_ DO '''"UlMINTAI 

GJ~ [ e~~:Jl DEPUTADO UITTORIO MEDIOU -I MG· PSD8. 

I) (\ , 
..-OAT" "aIIN&TIIII& 

1 ;_-'2:/ .:!} ~~' \,..A. 
J\...../ 

.• 



Novembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 24931 

I • I 
EMENDA A CREDITO AOIC:I0NAL 

PLN 046/97 
MENSAGEM 645/97 .~ CN 

046-00033-7 
,.....~---- •• ~ITO OI ~II NUMIItO 

INsTRuçoes NO VERSO I I I Pl Ng 46/97-CN I 
~I----~~~------~~ 

r-------------:-
I
--- TU TO 

Inclua-se no or~amento do Ministério da Educação e do De~_portolFundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação, o seguinte Subprojeto:, . 

;rítulo: Assistêndia Financeira para Manutenção de Escolas Públicas em 
Andrelândia-MG I " . . 

Funcional Programática: 08.042.0188.4528XXXX 
GNO:3 
Valor: 50.000 

Cancelamento: 
Funcional Programática: 08.042.0188.4528.0001 
Título: Escolas PUblicas - Gestão Eficiente 
GNO:3 
Valor: 50.000 

~.1 ___________ ~ ________ ~ua~o _________________ 1 

A medida visa promover a manutenção, conservação e aquisição de material 
de consumo para as escolas públicas do município. 

r!co.o l'L.~~~~~~f:~~~~~I~~~~~&.~~~M_IN_T&_. _______ ----~L:UG'Jr-~p&ItS~oB'~ L--.J VITjTORIO MEoIoLI n 

f' I 
O&T& --r---++_'-';~~~""'""'T""àUII1&TUR& ---------------, 

~/~1-17 ~~~---~-------~-----------------------------------~---------~ 

. .. 



.' 

24932 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
PLN 046/97 
HENSAGEH'645/97 - CN 

046-00034-5 
,..-----~~LII_----.., 

1,lN$TRUçOesNOVERSO' I 1L. _____ P_L_N_D_4_6/_9_7_-_C_N ___ -' 

Novembro de 1997 

...-------------------------- ~ --------------------------~ 

Inclua-se no Orçam~nto do Ministério da Educaç40 e do DesportolFundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação, o, seguinte Subprojeto: 

T~tulo: Assistência Financeira para Manutenção de EscOlas Públicas em 
Sarzedo-MG '", ' ' 

Funcional Programática: 08,042.0188.4528.XXXX 
GND:3 
Valor: 50.000 

Cancelamento: , 
Funcional Programática: 08.042.0188A528.ooo1 
Titulo: Escolas Públicas - GestIo Eficiente 
GND:3 
Valor: 50.000 

...----------------------~----------------------~~ 

,Á medida visa promover a manutenção, conservação e aquisiçÁode material 
de éons~o J)8!8 as escolas públicas do município. 

" 

JG;JG~Dà'J [~'Jr 
.... DO "AIILAlllNTAII 

DEPUTAPO VITTORIO "EDIOLI " 

... 
. ( ~~ . . .. .. 

r--- CIA'. 
97 .. ~iAMl\.- ~ C/lo ' , ,13/1' 

~--' • 7 

"-/ 

.~ 



Novembro de i997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 24933 ., --,,- l PLN 046/97 
: . MENSAGEM 645/97 - CN 

EMENDA A CRÉDITO ADie ONAL 

>, 

i _ 

046-00035-3 

VALOR R$ 200.000,00 

INCLUIR: 

08.049.0252.4542.0102 - ASJIST. FINANCEIRA P/EQUIPAR UNIDADE DE 
I EDUCAÇÃO ESPECIAL EM MACEIO/AL 

VALOR R$ 200.000,00 

A CARGO DA APAElMACEIÓ/AL 
I 

. ' 
-, ' 

. I ~~ __________________ ~ 

. I, - -, 
A APAE DE MACEiÓ, ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS, REGISTRADA N 
CONSELHO NACIONAL DE SERVIÇO SOCIAL E DE UTILIDADE PUBLlC 
SOBREVIVE A SUA ASSISTENCIA COM RECURSOS PRINCIPALMENTE D 
DOAÇOES E COM :UM ATENDIMENTO DE. UMA POPULAÇAO.DEFICIENTE D 
APROXIMADAMENfE 400 ALUNOS - PRECISA 'IMPLANTAR. U 
INF~ESTRUTUAA CAPAZ DE -,ATENDER COMEFICiENCIA;~A SU 
CLIENTELA -

. , , 

c6iIí.t - __ DO~AllUldlrTM 

'JGJ~ ~-·~-)-~r· SENADOR RENAN CAL~EIROS ~ , # , . 
"-

-I . I R:L . , I ,_ 

~ .• TA. I f/~ ~..,#-' ... 

13/11197 . -, .. . --- I \ 
i 

J 
\ 



24934 TerÇa-feira 18 DIÁRIÓ DO SENADO FEDERAL Nove!l1bro de 1997 

PLN 046/97 
MENSAGEM 645/97 - CN 

~46-00036-1 

IINSTRUÇOES NO VERSO I :1 ====P=L=_-N _9-_4-_6-/=9_~_-_~_:_·_·-_1) ____ ---,·1 . [õ1~u 
~ ------------------~ ACRESCENTE-SE AO PL N946/97 - CN, O SEGUINTE SUBPROJETO: 

Título': AQUISICAo DE VE!CULO ESCOLAR PARA TRANSPORTE DE ALuNos DA RE-
DE POBLICA DE ENSINO EM sAo LUIS DE MONTES BELOS - GO. 

Unidade Orçamentária: 28.298 - FNDE 
Função Programática: 08.042.0239.3373.xxxx 
GND 4 
MODALIDADE,DE APLIC.: 40 
META 01 (uma) UNIDADE 
VALOR DO AcR2SCIMO R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS) 

CANCELE-SE DO PL N946/97-CN, NO SEGUINTE SUBPROJETO: 
/ 

08.042.0188 •. 4528.0.001 - ESCOLAS 1?OBLIC~S - GEST~O ... ~~~~.IENT~" 
GND: . '·3·· .. 
MOD.APLIC:· 40 ". 
FONTE: 100 
VA~R: R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS) 

~-'~"~'~'~'~'~'~~'~'~"~~~~---~--'~~----------------~ 
· A PRESENTE EMENDA TEM POR OBJETIVO DOTAR O MUNIC!PIO DE sAo LUIS DE 
, . MONTES. BELOS DE· VEtCULO ADEQUADO PARA O TRANSPORTE ESCOLAR DOS ALUNOS 
· :OA:REDE POBLICADE ENSINO, EM ,CONS.ONÁNCIA· COM 'A'POL!'tICA POBLICA DE 
· EDiJCACAó.EM··Ex'ECU~O' NO' BRASIL.· .. " . 'o'.;' ....... : .••• ".' 
• . t,,~.~ ..... t.,,~ .. ~~. .. ........ : •. ~.... ~~,.~·"\·~ .. ·;·~:01ftt1 .. ·~f: 

· .' . 
· ('. , 

~ '. c 

~. '-' ~,.. ... . 
• ' .. t • ,! 

'I f ", I 

.. ... " . , 
\ " ": ......,.". ~", ~, '\. 

• I .' ,. ... • • ~ ~'; .. ~ "- , ' •• 

~ , ••. ,.; ••.•. ~,'._.~ Í' .• ~"'·I·'J·.~.\,~' 
lo ; t • ~ I. 'J I ~., ~ .i I' ~ • i 

,f ::...; .• 

,.,. I • r < 

;.. ,tI I 
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~' , ' " . i'" , PLN 046197 

HENSAGEH645/9!" - CN 
EMENOA A CRÉDITO ADI~IONAL 

046-00037-0 

-, ~I-----p~:;~ I C:~:J 
~I----~~~--------­

--~--------------~----~ ~ ------------------------~ I 
, , 

I 

. I 

SUPRIMIR PO PRdJETO ATMDADE: 

.08.042.0186.4028 J ESCOlAS PUBUCAS - GESTÃO EFICIENTE . 

VALOR R$ 200.000,00 

" INCLUIR: 

< • • , • • ~ • 

08.049.0252:4542.'0
1

10'2 - ASSIST. FINANCEIRA P/EQUIPAR UNIDADE DE 
EDUCAÇÃO ESPECIAL EM MACEIO/AL. . ,. . " : 

VALOR R$ 200.000,00 

A CARGO DA APAElMACEIÓ/AL. 
I 
I" __ ~--~----------+------~n,.~:·~c·oo.--------~.~.~ .. ~ .. ~,.~ .. ~.~.~~,~ .. ~~~_~ .. ~,~ .. ~ . 

.. ','''''."1,,.': '. . ., .' ."::.~'''-.'.'''" .... -, . • 1 

.I.'.j.~ .: ':ÀAPAE'OE MAC~IO,'ENTIDAÔE S'ÊM FiNS LUCRATIVOS, REGISTRADA'N ~ 
.' , '. 'CONSELHONACI,ONAL DE SERVlÇO· .. ~OCIAL E DE . UTILIDADE' .PUBLlC 

SOBREVIve A SUA ASSISTENCIA COM RECURSOS PRINCIPALMENTE' O 
DOAÇOESE COM UM ATENDIMENTO DE UMA POPULAçÃO DEFICIENTE D 
APROXIMADAMENTE 400 ALUNOS PRECISA IMPLANTAR u" 
INFRAESTRUTUAA CAPAZ DE ATENDER COM EFICIENCIA A SU 
CLIENTELA. 
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24936 TerÇa-feira 18 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

PLN 846/97 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
MENSAGEM 645/97- CN 

046-00038-8 

r------------------------------- ~ ---------------------------

Acrescente-se ao PL 46/97 -CN ~ Construção de Creche no Município de Tubarão-SC 
- Subprojeto 16.0186.4528.- Escola Pública-Ensino Eficiente-

Valor: R$ 200.000,00 (Duzentos mil) 

Fonte de Cancelamento 

, Subprojeto 16.0186.4528.0001 - Escola Pública-Gestão EfiCiente - R$ 200.000,00 

r-~--------~----~----~-~"~"~-'----------------------~ O município de Tubai'lo; com um dos mais eficientes sistemas de' esninO" fundamental 
.. da ,-RegiâoSul de Santa Catarina; . pfetende incrementar ainda mais. as ãções 

. ! ·,~duc~cio~s, ,d#igidas a pré-escola/··com·. a .. cons~ção,. de, ,uIna.' noya:.creche ,no 
"}Í1~c~pi()$ q~~ atender, de imediato;ce~ca;de 300novas·crianças n~ p'r~-escola. 

" li: .,!~, ,- _I. "., '. ,"', ' ' ','':. '. " ... • • ... • .• ' .. , .. ,. 

" 

['.:=,11' JI-'EDINHO BEZ !,I[;J[::] 
.. ' 

r~;.!!I __ ..::A==:::s:'~~~:~::::2=Z=-:::~S:~ __ ::-:>~ __________ _ 
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. I 
EM~NDA A CREDITO ADICIONAL 

.~; 

PLN 046/97 
MENSAGEM 645/97 - CN 

046-00039-6 
PL 46, de 1997 - C, va .... v. 

1 INSTRUÇOES NO VERSO I I , 
I I I 

I 
, 

TEXTO 
i 

SUPLEMENTAÇÃO: 
Urudade Orçamentária: 26298 - FNDE 
08,042,0188.'4541.0391 - Assit! Financeira pl Ampliação, Reforma e equipo de escola de ensino 

fundamental em ViEa V:e1ha -ES I ' , ' 
Valor: RS 500.000,00 ' , . ' .. 
GND-4 ! 

Esfera: Fiscal Fonte: 100 
Mod. de aplicação: 40 
CANCELAMENTO: 
08.042. 0188.4528.000 1 
Valor: R$ 500.000,00 
GND - 3, Esfera: Fiscal Fonte: 100 . ' 
Mod. de aplicação: 30 

I 

r .. I ". " # • ;' 

.' "'. ,- .. ' ,I' JuSTIFICA~~O': . <,~ ',.'. :~,':::~ ,~\,>::- ': " .' " 
-- . • Está emenda suplementa os recursos destinádos 'ao Município de Vila Velha': visando ;d8r,maio~ , 

, __ . ~o~~i92~~, ao_ m~~cípjº" ~~' a{efo~ equipamento das' ,escolas públicas., deSte ~odo. ~dend~ .am~liar~' ., 
pferta de vagas na rede publica deensmp. . ".' '. .. ".'. '. 

I ' ' .. " .' .' 
.. , .. ' 

I 
"'Oi 

~~. '"', 

1.-

1 

-3-23-~-1 -11-, -, ,-, ---.. -D-E-P-U~-:~,~->-JO-Ã-O-C-6-SE-R----'~" --'--. -.I-[J!J""","J;-S~: ·· .• .,.,..l:;-:'",·~~-:--:-· '~I .. 
~'~I=' ~,====~~==~==,=,======~ 

I 
\1.'" '/ 7., '.'1" 13/1 t/97 

- - _." - I-o" • - .. -' 
.. - -- --

vr.\ _';.,~'o._ 
'---'-------'-' 

\~ 
,I 
!v 
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24938 Terça-feira 18 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL Novembro de 1997 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

PLN 046/97 
MENSAGEM 645/97 - CN 

046-00040-0 

!INSTRUÇOES NO VERSO 1 L..I _P_L_46_,_de_I_99_7_-_C_N_' _______ ----11 O, de OI 

SUPLEMENTACÃO: 
TEXTO 

Unidade Orçamentária: 26298 - FNDE 
08.042.0188.4541.0392 - Assistência Financeira para ampliação, refonna e equipo de escola de ensino 

fundamental em Serra -ES 
Valor: R$ 200.pOO,OO 
GND - 4 - investimentos 
Mod. de aplicação: 40 
Meta: 50 salas 
CANCELAMENTO 
Unidade Orçamentária: 26298 - FNDE 
08.042.0188.4528.0001- Escolas Públicas - Gestão eficiente 
Fonte 100 - GND 3 - Esfera: Fiscal 
Mod. de aplicação: 30 , 

. Esta emenda suplementa os recursos ~Jg..lo~~~tPurucípio de Serra., visando dar maiores condiçõe 
ao municipio para a reforma, equipamento das 'eScolas públicas, deste modo podendo ampliar a oferta de vaga: 
na rede .publica de ensino. 

! 3136-1 I r DEt1 ~ ADO JOÃ~ CÓSER I~I PT 
/ 

, 13/11/97, 1 \/ 
I\\V 

11'\ 

C 
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PlN 846/97 
MENSAGEM 645/97 - CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
I 046-00041-8 

IINSTRUÇOES NO VERSO I I p~ 46, de 1997-CN I 0f de OI 
~-+I----------------------~ 

TEXTO 

SUPLEMENTAÇÃO 
Unidade Orçamentária - 26298 i FNDE 
08.04%.0188.4541.130 - Assit. l:inanceira pl Ampl., refonna e equipo de escol:: de ensino fundamental 
em Muqui- ES 
Valor: as 100.000,00 GND 4 
Esfera: Fi!al- Fonte 100 
Mod. de apÍicação: 40 ' 
Meta: 25 salas 

CANCELAMENTO 
Unidade Orçamentária - 26298 -FNDE 
08.042.0188.4528.0001 
:valor - as 100.000,00 GND 3 
Esfera: Fiscal- Fonte 100 
Mod. de aplicação: 30 

JUSTD'ICAÇÃO 

I 

. Esta emenda suplemema os r~rsos destinados ao Município de Muqui, visando dar maiores condições 
ao município para a refonna, equiparrtento das escolas públicas, deste modo podendo ampliar a oferta de vagas ' 
na red~ pública dé ensino 

3236-1 tl DEPU~~~P JOÃO CÓSER I~I n 

113/1~191 I 1 \1\ / I 



24940 Terça-feira 18 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

PlN 046/97 
MENSAGÉM 645/97 - CN 

046-00042-6 j 

INSTRuçOes NO VERSO II : ===========...;~;;.:6:.::/..:;9~;_LlJ_M' ___ O ========~"'I c=~:a:J 
~ ----------------------~ 

Acrescenta-se ao Programa de Trabalho do Ministério da Educação e do 
Desporto - Funco Nacional de Desenvolvimento da Educação - no se~­
tesubprojeto - 08.042.0188.4528.0001. 

Acrescime: 
U.O. 26298 

Titulo: Capacitação de Professores no Municipío de Santo Antonio da 
Alegria 

: Valor :~50.000,00 

Cancelamento: 
U.O. 26298 
GND: J 

Funcional Programática: 08.042.0188.4528.0001 
Valor: ~ 50.000,00 

~-----------------------------~-------------------~ 
Aquisição de materiais e equipamentos de informática para treinamento e 
aperfeiçoamento de professores 



Novembro de 1997 plÁRIo DO SENADO fEDERAL Terça-feira 18 24941 

PLN 046/97 
HENSAGEM 645/97 - CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
, I 046-00043-4 

....--!--?---,/ 4P~OJETOO~lm~ 1 rr;A~71 
IINSTRUÇOES NO VERSO 1 I. I L..Y"-/ ,,<.t6t.!LL . ~ -V/-.J 

~--~----------------~I------_~----------------------------~ , I 
Inc:lua-se onde couber na programaçio d~ Trabalho do Fundo Nacioll8l de Desenvolvimento da Educaçio - FNDE, os 
~ necessários.paR SUPLEMENT1ÇÃO do subprojetolsubatividade:·08.049.02S2.4S42.0129 - ASSISTÊNCIA 
FINANCIEIRA rI CONSTRUÇÃO DE UNID. EDUC. ESPECIAL EM CAUCAIA - CE, 110 valor de RS 200.000,00 
(du.r.entos mil reais). 

I 

AC.SOMO: 
i 

• UNIDADE ORCAMENTÁRIA; 26298. Fundo Nacional de DeseTlVOlvimento dD Educação - FNDE 
- SIl.HBOJETQlSUBA11VIDADE: 08.! 049.0252.4542.0129 
• TftüLóT.witência Financeira para çonstruçdo de Unid Educ. Especial em Caucaia. CE 
• VALOR: RJ 200.000, fJ(J (duzentos mil reais) 
-MIJA: Alunos Beneficiada = 200 . ! 
• MODALIDADE DE APuQCÃOj 40 (Município) , I 
CANCELAMENTO: ' 

• VNlnADE ORCAMl:NT~: 2890!1. Fundo Nacional de DeseTlVOlvimento da EducaçlJo - FNDE 
• FUNCIONAL-PROGRAMADCA: 08.042.0188.4528.0001 
-~ - Escoltu Públicas em GestiJo:Eficienú 

__ ................ __ RI2fJ(J.OOO,OO 

- VALOR 85: 200.000,00 (duzentos mil reais) 

~AL DOS CANCELAMENTOS: f· 

~-..,......-------__ -+I_-- JUSllFICAçAO-. ______________ --, 

! . Visa Com a presente emenda prpporcionar a populaçlo estudantil portadoras de necessidades espeéiais acessO · ........... --· .... 1 ........... _ ..... _-

• I 

Hf,k ~tM;r;~NT Ic1tr-iiPBJ 
L-~~~~I~~~~~~~------~ 

I 

i 



24942 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos.e FiScalização _ 

Emendas. 
AO 

PROJETO DE LEI' 
N° 047/97-CN 

MENSAGEM .t, 

N° 646/97-C~, de 1997' 
(N° 1.247/97, na origem) 

• I 

Noveinbro de 1997 

,\ 

" 

Ementa: "Autoriza o Poder· Executivo a abrir ,ao ,Orçamento Fiscal da , " 

União, em favor do Ministério da Justiça e dó Tribunal de Con-' . , -
tas da Uniso, crédito suplementar no valor global de R$ . -, -

22.820.574,00, para os fins que especifica". 
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••••••••••••• _...... 0'0 ........................... _ .................................... 1t~ ...........•• R"'" 
• CONGRESSO NACIONAL 
• COIissao'"ista de Planos, 
• Orcaltntos PublicOfi e FiscaliziciO 

14-11-1997 ... 

• 
• 

• • 
: I N D I C E i A SE" E N DAS - PLN "7/97 PAG.: 

..... , ........................................................................ "" .. , .. """,., ........................ . 
,. I· " 

r-----'~---- . . . -----r----r-:--·- ,. ------------- ---------, 
: ;P A R L A 111 E N T A R : P JL N : E "E N D A - - ,.: L-________ ~ __________________________ L-_______ L--______________ --------------------------------J 

I I 
: ALBERICO CORDEIRO 147197: 13 E 14 
I ". • f ""' I - T' I 

" 'I· , , 
I I . I. I .' J.-. f. J , 

'---------~----------------------~---'---i------T ----------------------------------------------------~-------' 

: BASILIO VILLANI : 1~7/97: li : 
; I : I :. : 
:---------~------------------~------'~:-~~~-----~--~--------'----. ---------~--------------------~--------------------: 
: CARLOS PATROCINIO : 1,47/97: 14 : 
, 'I ' , '. :" ., , :---------------------------------------:--j-------t__----------------------------------------------------------------: 
: EDINHO aEZ . : i47/97: la E 19 : 
:, : I : l-----------------------------I-------t__--------'---------------------------------1 

, , 
: FLAVIANO HELO : 147/97: ~ 

, I ' ". ' I' I------------------------------:--j-'--t-l-------------·----------------------: 
: GONZAGA PATRIOTA : 147/97: 12 

: I : -;------------------------I-----t__-------'-------------------------------: 
: JOAO COSER : ~47197: 15 . , , I ' , 
I I. '. I • I I 

1-----------------.. --------------: -..[------t__------------------------.------------------------: 
; LUIS ,iA....· : .1"'''';, . ~l .'. • • : 

:------------------~-------------------1~-------~---------------------------------------------------------------, y' T I 

: OSVALDO aIOLCHI 147197 17 

;-------------------------------:,+---t----------------------.----------------------: 
I 

: OTONIE~ IIACHADO : I' 147/97: 11 : 
, I I • 
I • • • 

:----~------------... ---------------t-------t------------------------------~7------1 
: PIIIENTEL GO"ES • 

(,., ., .. ,I .. 

, " " , 

:l 1. '., \ .. , 
147/97 13 

: ------~------------~--------------- :~·r-·-· --r------------~----:--------------------------------: 
, , 

: RENAN i CALHEIROS' : l- ~4? /97 _ : .12. '. - ' : 
I I I' . • 

I ______ .. _---------------------______ I_--___ ----~------------_____________________________________________________ : 
I , . t T . 



24944 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL . Novembro de 1997 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

PLN e47197 
HENSAGEH646197 - CN 

~ __________ 0 __ 47-00001-9 ] 
....... IN_STR __ U_Ç_O_E_S_N_O_VE_R_S_O ...... I r..lr-_-_-_-..:-P=l:_~~4~7~/..::9-~7f1f1.04TO.;;_.:C~N_Dl_LII_NUIIIIIO __ ~~========1 r:':-O~ 
...-------------------------- ~ ------------------------------~ 

SUPRI"IR DO PROJETO/ATIVIDADE DO ANEXO I - 06.030.0015.1017 - RESTRUTU 
RAÇAO 00 SISTE"A PENITENCIARIO, NO VALO DE RS 5.000.000,00 (CINCO "I -
~HOES DE REAIS). 

INCLUIR NO PROJETO/ATIVIOADE DO ANEXO I - A"PlIAÇAOO OAPENITENCIARIA 
• DO ESTADO DE RORAI"A. 

~------------------~--~----~------~~--~-------------, 
A presente~lae~c:la, ~isaalDPliarepenitenciâria do estado de 

Ror~ilna, .t~n~o elD v.!~t.aque,asua capacidade atulil, vem. acarretando a! 

rios problemas para 'apollúiaçlocarcerár'ia e, con.uaquentementeas· àuto';' 

ridadas locais, que c~idalDdaasasator. . 

Com aampliàçlo da penitenciária, 'visaaulDentaronúmero.de; 

vagas, evitando assim, a ~ebelilo dos detentos COID08 guardas carcerá··~ 
, ' ...... 

rios do Estado. 
'-;": ..... 

. . "', ~, .. ' 

CJ :1 ~:D:E:P:U:T:AD:O::F:E:D:E:A:l:~l;.;:U;.:· ~.:S.-;;.:;.;.:;.;.;:;:;.:~~:.;A.;.M_. _ -_-_ -_ -_ -_ ""_-_""_ ""_ -_"'_ -_ -_ -_ -_···~.:I [:JG'; J 
[:1:1-1-· _---...".;;;;;r::...~ _._ . ..s?=. =?:::;'=::;."'::; .. :::;5:.. ...... _ .. _. ___ ------1 

, .. 
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: I 
EME~DA A C~ÉDITO ADICIONAL 

PLN 047/97 
MENSAGEM 646/97 - CN 

047-00002-7 
,..-!-----IIItOoIaaDlL8NÜ11111O -----. r"-'-:-1 

INSTRUÇOES NO VERSO I LI-4-I ___ .;.04,;,;,7.;..;/9..;.7 ________ .......I1 !?: DI 0: I 
, 

~ ---------------------------

SupRIMIR DO PROJETO ATIVIDADE: 

I 
06.010.0015.1017 REESlRUTURAÇAo 00 SISTEMA PENITENCIARIO 

VALOR RS 1.800.000,00 

INCLUIR: 

06.030.0<HS,1017.0060 CONSlRuçAo DA PENITENCIARIA MASCULINA DE ALAGOAS 

VALOR RS 1.800,000,00 

I I ~ 
A EME~A _ VISA ALOCAR IRECURSOS COM A FINALIDADE DE CONCLUIR A OBR!- DE 
CONSTRUÇAO DA PENITENCIARIA 00 ESTADO DE ALAGOAS, CUJA OBRA ESTA EM 
ANDAMElI!TO. . 



24946 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

PLN 047/97 
MENSA~EH 646/97 - CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
047-00003-5 

,..------NO.IPO .. LmIllilll.RO ------, 

PLN NII 47/rn - CN 

r-------------------- Tum -----_______________ -, 
ACRESCENTE-SE AO PROGRA~A DE TRABALHO DO ~INISTERIO DA JUSTIÇA O SE­
GUINTE SUBPROJETO: 06.030.0015.1017.xxxx 
ACRESCI~D 
U.O. 30.907 
CONSTRUÇRO DE PRESIOIO AGRICOLA E~ SOBRAL - CE 
VALOR RS 1.000.000,00 GND 04 

CANCELA~ENTO 
U.O. 30.907 
FUNCIONAL PROGRAMATICA 06.030.0015.1017.0300 
CONSTRUÇRO DE UNIDADE PRISIONAL DO PROGRA~A DE DESATIVAÇRO DO CARANDI­
RU - SP 
VALOR RS 1.000.000,00 GND 04 

r---------------------------NS~-------------------~ 
A CDNSTRUÇRO DE UM PRESIDIO AGRICOLA NO ~UNICIPIO DE SOBRAL - CE TEM 
PORRAZRO PRECIPUA O FATO DO ONICO PRESiDIO EXISTENTE FUNCIONA NO IN­
TERIOR DO BATALHRO DE POLICIA MILITAR, CITUADO NO CENTRO ADMINISTRA­
TIVO E COMERCIAL DAQUELE MUNICICIO. 

··SITUADO A 150 QUILOMETROS DE FORTALEZA E COM 13B MIL HABITANTES, SO­
BRAL TEM SIDO ALVO DA CRESCENTE CRIMINALIDADE QUE TEM-SE EXPANDIDO DA 
CAPITAL DO ESTADO DO CEARA. 
SOBRAL NAO POSSUI ESCOLA DE NIVEL TECNICO, DE FORMA QUE O DESPREPARO 
PROFISSIONAL QUE ATINGE GRANDE PARCELA DA POPULAÇAO DE BAIXA RENDA, 
ELEVANDO O NOMERO DO DESEMPREGO NO MUNICIPIO, DEIXANDO JUVENS E ADULTOS 
SEM OCUPAÇAO, LEVANDO-OS A COMETER, DESDE PEQUENOS DELITOS, ATE O TRA­
FICO DE ENTORPECENTES. 
A CONSTRUÇRO DE UM PRESIDIO AGRICOLA VIRA A POSSIBILITAR A IMPLANTAÇAO 
DE PROGRA~AS DE REABILITAÇRO DOS DETENTOS, LEVANDO-OS A REITEGRAREM-SE 
A SOCIEDADE NUM PRAZO DE TEMPO MUITO MAIS CURTO. 
NAO RARO OS CASOS DE FUGA DO PRESIDID CITUADO NO BATALHA0 DE POLICIA 
MILITAR ELEVAM CONSIDERAVELMENTE A INSEGURANÇA DAQUELA POPULAÇAO DE 
SOBRAL, TORNANDO VEEMENTE ESTA JUSTA REIVINDICAÇAO; 

.. 



, 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

I I 047-00004-3 

PLN 047/97 
MENSAGEM 646/91 - eM ] 

1
1""-+/1 ---- "04TOOl~"NÜIIIIIO I r"'-~ 
. 1"'/97 . ~. DI O: I 

~--------------------~I--_-- ~~ ____________________________ _ 
, 1-

ACRESCENTF-~F AO PROGRAM}_ DF. ~RAB~~HO DO MINIST!RIO DA JUSTICA 
. - I. 

0, SEGUINTE SUBPROJETO: 

I I 
~~R!SCIMO~ U.O. 30.901 

• I 
T!TULO~ 0f.03~.0015.101~ - CONSTRU\.Ao AMPLIACAo/ 

, REFORMA DA CADEIA POSLICA NO F.S~ADO DO TOCANTINS 

I 
I I 

. VALOR R~ i.OOO.OOO,~O 

: . GND: 4 I 
I • 

CANCEL1\MENTO: U.O. JO.907 
I 

FUCNIONAL1 PROGRAMATIC1u 06.030.0015.1017.0300 
I 

VALOR: R~ l.000.000,00 

GND: 4 

r-------------------~--------Na~----------------------------, , I 
~ REFORMA E AMPLIACAO DA CADEIA POBLlCA NO ESTADO DO TOCA~~INS , , 
:! UMA NECESSIDADF. BASICA, QUE ENCONTRA-SE PREcARIA NESSE ASPECTO. 

\ 

LJ l-_S_E_~_JJ!!_.D_O_R_CA...,.~-O-S-:I?-::--T-·Rf1O-0-~~-II.AM-N-;~-T~--....;..--________ --J[:O J [;~ J 
rT_::.' ,OfI_TA,-_ ·1----J-

1 

___ ANl~7jQ.lTU=="A :::::===========--, , == . 'Cv-=::\,{ ~ 
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PlN 847/97 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
MENSAGEM 646/97 - CN 

047-00005-1 

I INSTRUÇOES NO VERSO I .L.....;.I_P_L_4-.-;7,:-.-d_e _19_97_-C_N _______ --J1 ..... 1 _O_I_de_O_l ---' 

TEXTO 
SUPLEMENTAÇÃO 
06.030.0015.1017.0278-Construção, Ampliação e Reforma de Penitenciárias no ES 
Valor: RS 500.000,00 
GND - 4 - investimentos 
Mod. de aplicação: 30 
Fonte: 100 • 

CANCELAMENTO 
06.030.0015.1017 - Construção de Unidade Prisional do Programa de Desativação do Carandiru -SP 
Valor: R4 500.000,00 
GND-4 
Mod. de aplicação: 4 
Fonte: 100 

JUSTmCAÇÃO 

.. A recente crise do sistema penitenciário demonstrou toda a fragilidade da atual estrutura existente nos 
Est~dos. O E~tado do Espírito Sant~ não f?i uma exceção à regra, com diversas rebe~~ que aballl;Cam a 
oCledade capIXaba. Esta emenda Visa destinar recursos ao programa de reforma e aJnpliação do sistema 

penitenciário no ES, desta forma criando condições para outras situações como as observadas este ano não 
venham a se repetir 

! 



'.. .. DIÁRIo 00 SENADO FEDEIw. . ~ Terça-feira 18 24949 .) ,... I 
ENI~ND~ A'CRÉDITO ADICIONAL' .' 

.PLN 847/97 
"~HENSAGEH 646/97 - eN 

047-00006-0 
,...:.----- PIIOM'I'O"LllIÚIIIIO 1 INSTRuçOES NO VERSO 1 1,+' P_L_N_' _O 4_7_/_9 7 _________ .... ·1 

I" 

~,...-Dl .. 01 

r---------------------~------- ~ : Acrescenta:-se ao .Programa de Trabalho do Ministério da 

Justiça, Fundo Peniten1ciário, Unidade Orçamentária, 30907, o segui!:. 
i I 

t~ Subprojeto : 06.03Q.001S.1017.XXXX. 

A6réscimo: 
UO: 30907 

I 

TÍ'tul~: Reforma e Ampliação da Penitenciária Agrícola de Rl.o Branco 

Mbta: 01 

G~D: 04 
Valor: Ri 1.000.000,00 

C~ncelamento: 

UO: 90000 
! 

r:uncional Programatica: 
. I 

Valor: R$ 1.000.0000,00 , I 
99.999.9999.9999.0001 

~_t ______________ ~I _______ ~ __________ "_' ______ __ 
A presente emenda objetiva propiciar pequena parte de recursos 

i ' A. I • - • ' .• 
rtecessar~os ao üumento e modern~zaçao do s~stema operac~onal acpe 
~no, deforma a se ev~tar os problemas quer certamente advirão d~ 
Jxplosiva superpoPulabão carcerária hoje existente, buscando des­
sa forma, contribuir bara a adequação do sistama às reais necessi 
·1,·. ' . ..... -

'dades do Estado'. 

~ .. __ ~f' ____ " __ '_"~-____ "~~_"~ __ ~"'i __________________________________ -J 

r- Jf I _DONMMINTM rlClfP~l 
2 y.7 -7, L. ......... _s_e_n ... à_d_o_r,.;. _F_l .. a.;;.v-iot ... a_n_o __ M_e_l_o ___________ . ..;.. __ ...... ..::',,-.;.:' . ..;.. __ ..;. .. ...;.....Ilú ~ 
r±...; .'~~ 1~:,,11jM 
Lf'LU ~t:??=: jW~" . ' I 

0.° , 
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PlN 047/97 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
MENSAGEM 646/97 - CN 

047-00007-8 
. PllOJEl'O DE LEI N1iMEtW PÁOINA 

PL47/97-CN 
OI OI 

DE 

Inclua-se no Programa de Trabalho da Unidade Orçamentária 30907 - Fundo Penitenciário 
. Nacional, o seguinte Título: 

Acrescentar: 
Título: Const~ção de um Presídio Regional em CarazinholRS 
Funcional Programática: 06.030.0015.1017.xxxx 
Esfera: Fiscal 
Valor: RS 800.000,00 
Natureza da Despesa: Outras Despesas de Capital 
Meta: Área COnsuWda: 2.000 m2 

Cancelar: 
Título: Construção de Unidade Prisional do Programa de Desativação do Carandiru. 
Funcional Programática: 06.030.0015.1017.0300 
Esfera: Fiscal 
Natureza da Despesa:' 0I.ltras Despesas de Capital 
Valor: RS 800.000,00 

J 

. ESta emenda ao crédito especial proposto pelo PL 47/97-CN yisa o aporte de recursos financeiros 
, para a ,Construção de' um Presídio Regional em CarazinholRS, tendo em vista que o único 

estabelecimento penal do Município foi construído há mais de 40 anos, e nioatende, hoje, ao 
. C9n.siderável aumento das vagas necessárias pelo sistema. ~ ,_'. ~ ,;' . 

'~I f2l!!J Osvaldo Blolchi 

• 

NOME Do PAIU.AMDfl'AR 

, 
, \,\. 

Ilis I PAIITIIIO 

PTB 

OI 

!! 
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; ,I 
EMENDA'A CRÉDITO ADICIONAL 

PLN 047/97 
MENSAGEM 646/97 - CN 

047-00008-6 

, A~escente-se ao PL 47/97 -em - Construção, Reforma e Equipamento do Sistema 
P~nitenciirio do Estado de Santa Catarina.- Subprojeto 06.030.0015.1017-
R~struturação do Sistema eenitenciário. 

: R$ . J '1) V~()r: 600.000,00 (Selcentos ml 

Fonte de Cancelamento 

Shbprojeto 06.030.00l5.lOp.0300 B Construção de Unidade Prisional do Programa de 
Desativação do Carandirú-SP. - R$ 600.000,00 

~--------------~I------~-----------------------------~ 
I 

Ó Sistema'Penal de Santa c~ é composto por 03 (três) penitenciárias, 19 (dezenove) 
presídios, 01 (um) Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico e 01 Casa de Albergado e, 
atualmente apresenta um dé~cit de vagas, além de um quadro de superlotação. 
~contecimentos recentes, veiculados ma imprensa a nivel estadual e federal, registraram três 
grandes rebeliões, tendo conto consequência a morte de detentos e funcionários, assim como 
a depred.ação das instalações,' fisiCa5 destinadas a detenção de apenados. 
Para tanto, o Sistema Penal de Santa Catarina, necessita em regime de urgência da realização 
de refomas e as aquisição de equipamentos de segurança para que se pOSS8IIl empreender 
ações concretas na busca da 'ln-evenção de futuraS mortes e rebeliões. 

[ " '.Jr .. ____ E_O'_1 N_H_O_B_E-+~ _____ DO_"A_._.MIIn_AII ________ ... ·I[;J[:: J 

~1_.,'2 ,fIM_, ;'--_9-7, ,TI _-_-_-___ - _-_-_-./-.;... s=:-=-f:-~~'~;_::2~ .... ::...2~--;~~~3s~,;Ioo!:=-=.....;~-~~_._-..~------------------~------lJ ez::z - " . i -- c:::::::: __ -c;/ 
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PLN 047/97 
MENSAGEM 646/97 - CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 047-00009-4 

,------- ~OD&LeIlÜllllllO ----.., r.~ÁCIIIA~ 
INSTRUçOeS NO VERSO II L. _4_7_/9_7_-CN __________ .....", ~l a. O) I 

~---------------- ~ ----------------------~ 

Acrescente-se ao PL 47/97 -CN - Construção de uma Delegacia de Polícia no 
Município de Tubarão - SC - Subprojeto 06.030.0015.1017- Reestruturação do 
Sistema Penitenciário. 

Valor: R$ 100.000,00 (cem mil) 

Fonte de Cancelamento 

Subprojeto 06.030.0015.1017.0300 - Construção de Unidade Prisional do Programa de 
Desativação do Carandiní-SP.- R$ 100.000,00 

o sistema de Segurança Pública no município de Tubarão tem demonstrado eficiência e 
resultados altamente positivos no combate a criminalidade N,o entanto, o município ressente­
se da necessidade de ampliação do' sistema de polícia judici8rlacom a construção de mais 
uma delegacia de polícia no centro da cidade como forma de atender as ocorrências de uma 
área abrangente que vai do centro da cidade aos bairros mais populosos que são próximos a 
sede, permitindo o controle aceitável da criminalidade no municipio. 

~'~ ____ E_D_IN_H_O_B_EZ _____ --_~_~_A._MEft __ M ________________ ~Ir;Jc::;:] 

~~!! 1 ________ ~Aéc1~·:2=(~>~2?C773\==~~~-~~-==-=-~-~~1----------~~~:I --

I 

J 
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PLN 047197 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
MENSAGEM 646/97 - CN 

047-00010-8 

II::f~L~N°_O,;;..:4:..:..::7 / __ 97~-_~_""' ___ -,,=1. G;;;] 
I 

r. . .. 
<':IWOUO :sUI·I .... MF.NTAR 

In':luir no Pro .... ama do MlllilW!rin IIll JUllilill U IlUIIUIIII\: ~ub.,rnjetCl; . ~ . I 
REFORMA E .~MPL1A:Ç..\O Ut; lll'lllbADES PRISIONAIS NO ESTI'\I)O no PARANÁ. 
06.030.001.:\ IOI7.XXXX I . 
ONO.3 
FllnU!: 100 
VllIor: lU ,~.OOO.OO 

06.030ool~.IOI7.XXXX 
GND:4· 
Fli;u!!: ISO 
V,lIIur: RS 4.000.000,00 

CANCEl..AMENTO 
99.999.9999.9999.XXXX 
VIIIUI; RS 9.000.000,00 

Contando hoje cum um sislema penitenciário bastante debilitado. e já nnu cumporlando ocn:seelllc 
número de ~clenlus IlU I:sLadn do Paraná, hoje a situaç~ do sislema penilenciáriu Ilpr~lIIa gravc.~ 
problemas de esrrutura~ãu bWiic~. E a alocaçlo de recursos toma·se necessária na medida em que u 
tTniao já nllo consegue destinar i reçuncos a nível ue investimentos. e também em vista da crescente 
necClisidade. ~e rerunuulaljão do processo de rcabilitaçao do encarcerat!u, no excrcíciu dil ddl\dallia 
brasileira. . 

A 
./ I 

[. - JI ......... ~~7:L-...-___ ·OO. ____ T-~ ____ Jr .. 1r .... 1III01 
_ __o HASfl 10 YIJL~~ _~lesDlL.J 

~'" I, 1~"""'ftIII. / ; ... J' : 1!..~.L/!!. I I \. _ _ _ _ . I 
I / ~ • 

I-
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PLN 847/97 
MENSAGEM 646/97 - eN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
047-00011-6 

.. ------IIIIOIIYO .. ~......., -----., 
( INSTRUÇOES NO VERSO I L~~u;,..:!..'-':.u~IL-_------"" _ _ . PL nP 47/97-CN 

~ ---------------------------, ACRESCENTE-SE AOPL .n9 047j97-CN o seguinte Subprojeto: 

TtTULO: CONS~RUÇIO DE CADEIA POBLICA .EM slo LUIS DE MONTES BELOS-GO 
UNo ORÇ.: 30907 ... Fundo PÚ1.itenciário Nacional 
Função Programática: 08.030.00JS.1017.~ 

GND: 4 
Mod. de Aplicação: 30 
Valor de Acriscimo: RI lS0.000100 (cento e oitenta mil reais) 
CANCELE-SE DO PL n9 47j97-CN, no seguinte Subprojeto: 

06.030.00J5.J017.0300 - Construção de Unidade Prisional do Programa de 
desativação do Carandiru-SP 

GND: 4 
Mod. de Aplicação: 30 
Vator de Cancelamento: RI1'SO.000100 (cento e oitenta mil,reais) 
Font.e: 100 

..-----------------------------~--------------------------~ 
A presente emenda tem pOZ' objetivo a construção de cade~a pública. 
para atender de forma adequada a demanda daquele municlpio. 

\ 
! 

/ 
! 
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Novembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 24955 

PLN 847/97 
MENSAGEM 646/97 - CN 

E;NDA A CRtDrro ADlfIO..-N_AL ............ ="""""""'_ L--=-_.....,.. _ ........ _~ ____ 0_47_-_00_01_2_-4_----I 

I INSt.tUÇOES NO VERSO I 
PROJETO DI LlI NUMDO 

I I 
PAGINA 

PLN 047/9'J. CN 01 DE 01 

ACRiSCEN1E-SE AO PROGRAMA I DE TRAB= 00 MINIsTÉRIo DA JUSTIÇA - FUNDO 
P~CIAlUO NACIONAL - FUNPEN, O SEGUINTE SUBPROJETO: 06.030.oo15.1017.XXXX 

ACRtSCIMQ 
U.O.30907 
TÍTlJi.O: CONSTRUÇÃO DE CADEIA PÚBUCA EM SALGUEIRO - PE 
V ALaR RS 500.000,00 
GND:4 

I 
i 

~~CELAMENTO 
U.O 30907 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 06.030.0015.1017.0300 
V AL9R RS 500.000,00 
GND~4 

\ 

I J1Jnn1CA O 

ESTA EMENDA VISA SUPLEMENTAR A VERBA EXISTENTE NO OGU/97, FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA ~ 06.030.0015.10117.0310, CONSTRUÇÃO DE CADEIA PÚBUCA DE SALGUEIRO - PE, 
POIS A VERBA DISPONÍVEL É INsuFICIENTE PARA SUA CONSTRUÇÃO. 

·CODlGO ] PARTIDO 

PSB 

DATA 

10/11/97 

, .. 

~ , 
0'0 

,< 
, 
" .' · • 
• o · . · · · ~ 

~ · 
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24956 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

PLN 847/97 
MENSAGEM 646/97 - CN 

047-00013-2 

--
'A 

INSTRuçOeSNOVERSO .1 ,:1 ====~~~~~::_~_. _P_L_N"_;_4"_~-_'_-_-_-_-_-_-==---==--=-I--C;~:-~--
, : 

~ ------------------------, 
suPLE~E~TA-SE- 06 030 0015 1017 0219 - R$ 500.000,00 

GND 4 - Fonte 100 - Reforma e Ampliaçlo do Presidio 
Silo Leonardo. 

CANCELA-SE - 06 030 0015 1011 0300 
GND 4 Fonte 100 - R$ 500.000,00 
Construçlo de Unidade Prisional do Programa de 

Desativaçlo do Carandiru. 

r-----------------------------~--------------------------__, 
Reforçar as dotaç~es vigentes com vista a concluelo das Obras· 

existentes. 

[1~~~'JI~· _________________ A--_LB_E_~_~_~_~_~_C_;_R_D_E_I_R_O ___________ ~I[A:Jr:~-~ 

I' 
/ 
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, I 
EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

PLN 847/97 
HÉNSAGEH 646/97 - CN 

047-00014-1 
,.-i-----I'IIOoIaO .... "-"O ----__ , ...... , 

INSTRUÇOES NO VERSO I L.1-l.1 _____ P_l_N_-_0_4_7 _____ .... 1 U. ·1 I 
I 

~ ----------------~ I 
SUPlEMENTA-SE - 06 030 0015 197 0060 - R$ 1.500.000,00 

GND J Fonte 100 - Conatruçlo de Penitenciaria 

I , Maacu~ina. 
CANCELA0-SE - 06 030 0,015 1017 0300 - R$ 1.500.000,0& 

GND 4 Fo!nte 100 - Conatruçlo de Unidade Priaional do 
I Programa de Deaativaçlo do Car8ndir~. 

,-----------..... ---... ,.-.c·o 
Reforçar as dotaç~ea vigentea com viata a concluslo daa Obres­

:existentes. 

[ 1 ;;: l'L. _ ...... _--.;. ____ .;..1 A_L_B_EIIA_:-_I_;'_OP_-~_~_~_O_;_I_R_O _______ ...I.' G~J [;;; J 
. I 
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

Emendas 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 049/97 -CN 

MENSAGEM 
N° 648/97-CN, de 1997 

(N° 1.249/97, na origem) 

Novembro de 1997 

\ Ementa: "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Indús­

tria, do Comércio e do Turismo, crédito suplementar no valor de 

R$ 5.522.592,00, para os fins que especifica". 



Novembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feim 18 24959 

PLN 049/97 :. j 
EMENPA A CRÉDITO AO,CIONAL MENSAGEM 648/97 - CN 

049-00001-9 
PROJETOOELBNUIdRO ------., I INS'fRUÇOES NO VERSO I I I PL NI! 49, DE 1997-CN I 

• 

I TIXTO 

: I 
... iNoPL nl! 49 de 1997-CN, inclua-se o segll'i.nte subproj eto: . 

• ~1.065.0364.44B3.XXX l Implantação de Ações para o Desenv~lvimento 
d~ Turismo em Ponta Po~ã/"S •••••••••••••••••••••••••• R$ 500.000,00 
"~dalidade: 040 I U.O: 2B.901 
i' t ~ 

C~ncelam~~to: GND: 04 .. 
I 

·11.065.0364.4483.002 - Financiamento junto a Bancos credenciados • 
• L •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• RS 500.000,00 

l'Iodalidade: 090 U.O: 28.901 

~~,---________________ ~I _________ ms~o _________________________ '_· __ .., 

: I . 
I O "unisípio de Ponta Porã-"S, detem recursos naturais de indiscu­
I' 

~ível importAncia que~ aliados a sua localização, na fronteira d6Bra 

~il com o Paraguai, t~ansformam-na em um dos mais promissores polos 

turísiticos do Estadol tando ecológico quanto comercial, tornando-se 

Jrgente a adoção de m~didas que convertam este potencial em desen­

volvimento e, princiP~lmente na geração de empregos. 

i 

! 
i 

I 

I I 
CóDIao _I DO PAIIUMIIITAII 

.[, ~7~;~9J I OEP. FLAVIO 
I 

DERZI 
" I , 

I \~\ 1 , 
~DlTA 

I ~ .\"\ I 

.1-1--1_ 

b-____________ ~------~~-----~ ___ ---------··~I~:J~~J 

I -.l \ 
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PLN 049/97 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
MENSAGEM 648/97 - CN 

049~00002"7 

r---------l'IIo.InODELElIIUMEIIO -------, r,AOINA, 

~_P_LN __ N_g_'_4_9_1_97 __ -__ C_N _______ ~ ___ ~1 'lJu W O) I 
T~O ___________________________ -, 

ACRESCENTE-SE AO PROGRAMA DE TRABALHO 00 MINIST€RIO DA INDOSTRIA, 00 
COM€RCIO E 00 TURISMO O SEGUINTE SUBPROJETO: 11.065.0363.1724.0123 
ACRESCIMO 
U.O. 2B.201 
ACESSO AO POLO TURISTICO CACHOEIRA 00 BOI MORTO EM UBAJARA - CE 
VALOR R$ 400.000,00 GND 04 

CANCELAMENTO 
U.O. 2B.901 
IMPLEMENTAÇAO DE AÇOES PARA O DESENVOLVIMENTO 00 TURISMO 
VALOR R$ 400.000,00 GND 03 

r-----------------------------~~O--------------------------~ 
A IMPLEMENTAÇAO DO AC~SSO AO POLO TURISTICO DA CACHOEIRA DO BOI MORTO 
EM UBAJARA-CE VIRA A PROMOVER O CRESCIMENTO ECONOMICO E SOCIAL DAQUELE 
MUNICIPIO. SAO 12 QUILOMETROS DE ASFALTAMENTO A DISTANCIA AO REFERIDO 
POLO. €'COM GRANDE ESPERANÇA QUE A POPULAÇAO DE UBAJARA VE A POSSIBILI 
'DADE DESTA AÇAO, POIS TRARA INOMEROS EMPREGOS DIRETOS E INDIRETOS, O 
QUE ELEVARA O PADRAO DE VIDA DE SEUS HABITANTES. 
, , 

", 1.! .. ,". o,r. ", • 'to 

• .,.:" c6DDo .... 'r" '-' -' --.' -:-'~' -~---=~~. CJ ..... _·.~P~, I-:-M_É...;.N T-::' E~,L,....::;.."",?"",::;,, ____ ::::-:-7't" __ --::::::-.....,. ___ ...;....;., ______ ...;.J [;E] [;;~ J 
~u----r-:~~~----~~~~~~ ---------------------__ --, 
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! I PLN 049/97 
MENSAGEM 648/97 - CN 

EME~DA A CRÉDITO ADICíONAL 
049 .. 00003 .. 5 

r--i----- PIIOJETODELElNÚIlIllO ----"'" r::PÁCIINA:-l 

INSTRUÇOES NO VERSO I 1<--.41f,-
19/_9_7-_C_N __________ --'1 0>1 0101 I 

-I 
r---~---------------~----- nno 

Acrescente-se ao PL 49/97-~N - Construção de um Centro de Infonnações Turísticas 
n9 Município de Jaguaruna-SC - Subprojeto 11.065.0364.4483- Financiamento da 

~ Estrutura Turística. I 
Valor: R$ 100.000,00 (cem mil) 

F~nte de Cancelamento I 
Subprojeto 11.065.0364.4483.0002 - Financiamento junto a bancos credenciados - R$ 
100.000,00 , 

r-~-----------------~-----------J~O--------------------------~ 

o Município de Jaguaruna, com belas e paradisiacas praias, tem se destacado na 
preferência de turistas de t6do o sul do País e de países do Mercosul que se encantam 
qom as belezas naturais do: munic'ípio, incluindo-se aí um "SAMBAQUI", que contil a 
fustória dos primeiros habitantes, remontando sua história a milhares de anos, servindo 
(ambém o"município como 'centro de atenção de antropólogos e pesquisadores das mais 
variadas partes do mundo. I " 
A construção de um Centro de Infonnações Turísticas é de fundamental importância 
para que o município implbte um' moderno e eficiente sistema de orientação aqueles 
que procuram os municípid em busca de suas atrações turísticas. 

I I 

~1~ ___ E_D_I_N_HO __ B_E_Z~I _____ **_·_~_p_~_A_nm __ M ________________ ~I[;Jr-::::~ 
-IIATA 1-

-, . 2~ 
:IJ22J!!. ______ ~,~ __ ~j~;<t;~~.~~~2-----~~~---~~~--------------------
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

PLN 049/97 
MENSAGEM 648/97 - CN 

1 049,,00004-3 
,..----- PIIOJETO DE LEI NÚMEIIO r::-PÁGlNAil 

INSTRUçOeS NO VERSO II ... _4_9/_97_-_C_N ____________ 1 0>l DI() 1 

r--------------------------- ~o --------------------------~ 

Acrescente-se ao PL 49/97:CN - Construção de Portal Turístico no Município de 
Gravatal-SC- Subprojeto 11.065.0364.4483- Financiamento da Infra Estrutura 
Turística. 

Valor: R$ 70.000,00 (setenta mil) 

Fonte de Cancelamento 

Subprojeto 11.065.0364.4483.0002 - Financiamento junto a bancos credenciados - R$ 
70.000,00 

r-------------------------~~~O------------------------~ 

o Município de Gravatal, de reconhecido potencial turístico, com atrativos 
naturais como estâncias hidrominerais, vem se destacando na procura por 
turísticas, inclusive, de, países dó cone sul, necessitando pàra tanto' de 
revitalização de sua infra-estrutura turística, a começar pela construção de 
um Portal Turístico que servirá como atrativo e um sistema de informações 
e orientação ao turista que visita o município . 

CJI. __ ' ___ E_D _I N_H_O_B E ... 'Z_,, ____ NOII __ .. _DO_PAl_oa_Ml_INT_M __ =========~~~~~,I [;J [::: J 
~Do\T. I ~c 
1:!~!2 ______ ~~--~'~,~~'~;Z~':--'-=--=-~-~~,~~--'-~~/~-------__ ---
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, I 
EMENDA A CREDITO ADICIONAL 

I _"",,'.'00&0 049-00005-1 ..... _ 

PLN 049/97 
MENSAGEM 648/97 - CN ] 

] L-.+-I ______ 4_9_/9_7_, _____ --I1 L 1/1 

.--___ .;.... _______ +-, --- TEXTO ------------------, 

Acrescente-se, ao programa dJ trabalho do Ministério da Indústria, Comércio e Turismo, 
unidade orçamentária 28.203, o programa de trabalho abaixo, constante do Orçamento 
Geral,da União de 1997: 

11.065.0363.1724.0008 - Desenvolvimento do Turismo no Estado de Sergipe 
Valor a ser acrescido: R$1.000,1.000,00 (um milhão de reais) 
GND:4 
MOd:! 30 

Can~elando-se do sub-projeto ibaiXo: . 
11.0:75.0428.2004.0005 - Aséistência Médica e Odontológica a Servidores. 

, I 

Valor a ser cancelado: R$1.000.000,00 (um milhão de reais) 
GND:: 3 
Fonte: 292 

, 

Mod: 90 
I· 

.--__________ -+-1 __ JUSnFlCAçAo 

O, turismo nordestino é umJ das principais formas de enfrentamento ao quadro de 
desigualdade social e ao prôf~ndo abismo que separa o desenvolvimento nordestino das 
demais regiões do pafs; O IitoJal norte sergipano apresenta um enorme potencial turfstico, 
surgindo como uma das alte~nativas mais promissoras à' absorção da .força (te trabalho 
des~rdada das atividades ru~ais devastadas pela inclemência climática. As obras da 
Rodbvia SE-100, principal vial de acesso a este litoral necessitam de recursos para a sua 
continuidade. . 

I ~ I ' . 

[ ;Dloo J~.I __ D_e_p_v_í_A.....;.t>_()+-1__.;.A..;.;p;;".;N~:::;;.ME.;;.,,;.:..~AR.;;.,,{):;...ENT_AR..;..(2_(..;;.8_=€:_,·_te_O __ ---I1 r:: 1 r;;; BJ 
I 

;. 

>, 

-, 



.-

." " 

24964 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

EMENDA A CRÉDrrO ADICIONAL 

PLN 049/97 
MENSAGEM 648/97 - CN 

049-00006-0 j 
_-----PItOoIITODlLII..-.rIO -----. 

PLN NO 049/97 

~-------~--------------- ~ ------------------~ 
ACRESCENTE-SE AO PROGRA"A DE TRABALHO DO "INISTERIO OA INOOSTRIA, 00 
CO"ERCIO E DO TURIS"O - FUNDO GERAL DO TURIS"O, O SEGUINTE SUBPROJE­

TO: 11.065.0364.2408.0001 

ACRESCIPlO 
U.0.:.28901 
T1TUlO: IPlPLEPlENTAÇ~O DE AÇOES PARA O DESENVOLVI"ENTO DO TURIS"O 
VALOR R$ 300.000,00 
'GND: 4 

CANCELAI'IENTO 
U.O.: 28901 
FUNCIONAL PROGRAI'IATICA: 11.065.0364.4483.0002 
VALOR R$ 300.000,00 
GND: 5 

. ESTA, EI'IENDA. VISA SUPLEI'IENTAR A VERBA EXISTENTE NO OGU/97, FUN­
CIONAL PROGRAI'IATICA .NO 11.065.0364.2408.0001, PARA APOIAR AÇOES E 
PROJETOS CONSIDERADOS DE ALTO INTERESSE DE ATIVIDADE TUR!STICA NO "U 
NIC!PIO DE GOIANA, ESTADO DE PERNAI'IBUCO. 

CJL...-___ ._D_E._PU_T_A_D_O ____ ~----___+~-_++__.,.~~[;EJ[·::J· 
~,a--r-----------~~* 

12/11/97 ---

I 

1 
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PLN 049/97 
MENSAGEM 648/97 - CN 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
049-00007-8 

I ---+1----NOJITCIDlLa..,..,----... 

PLN NQ 049/97 

~--------__ -----+I----- ~ ___________________ ~~~ 

ACRESCENTE-SE ÀO PROGRAI'IAIOE TRABALHO 00 I'IINfST~RIO DA INDOSTRIA, DO' 
COI'I~RbIO E D~ TURISI'IO - FUNDO GERAL DO TURISI'IO, O SEGUINTE SUBPROJE-
TO: 1j1.D65.0364.2408.0001 

; 

ACRES,CII'IO 
u.o.:' 28901 i 
T1TULO: II'IPLEI'IENTAÇAO DE ~ÇOES PARA O DESENVOLVII'IENTO DO TURISI'IO 
VALO~ RS 300.000,00 
GND: '4 

CANCELAI'IENTO 
U.O.: 28901 
FUNCIONAL PROGRAI'IATICA: 1~.065.0364.4483.0002 
VALOR R$ 300.000,00 
GND: 15' 

I ~-----------------.----~ 
ESTA EI'IENDA VISA SUPLEI'IENTAR A VERBA EXISTENTE NO OGU/97, FUN­

CIONAL PROGRAI'IATICA NQ 1~.065.0364.2408.0001, PARA APOIAR AÇOES, E 
PROJETOS CONSIOERAOOS DE JALTO INTERESSE DE ATIVIDADE TUR1STICA NO'I'IU 
NtC{PIO DE GARANHUNS;· ESrOO DE PERNA_BUCO. . •.•. ~ 

I 
I 

i 
'I 

··C ·;t] ... · __ O_E_P_U_T_AO_O_G_O_N_Z..;.~_GA_·· _-lt-4-___ ....,...r--+4-jf.-+.~---aFElE~] 
. 0+'. --.,....~-----4 ___ --.~1IIIA 
12/ ,11/ 97 
-~- -------~-~~~~~~~~~-~~--------

.. 
. ·1 . 
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PLN 049/97 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
MENSAGEM 648/97 - CN 

049"00008"6 
NOJETO .. LII .... O-----.. io ...... -l 

'I 01"01 PLN NQ 049/97 
~--~~--~~~----------~ 

~ ---------------~ ACRESCENTE-SE AO PROGRA"A DE TRABALHO DO "INISTERIO DA INDOSTRIA, DO 
CO"ERCIO E DO TURIS"O - FUNDO GERAL DO TURIS"O, O SEGUINTE SUBPROJE­

TO: 11.065.0364.2408.0001 

ACRESCI"O 
U.O.: 28901 
TtTULO: I"P~E"ENTAÇftO DE AÇOES PARA O DESENVOLVI"ENTO 00 TURIS"O 
VALOR R$ 300.000,00 

GND: 4 

CANCELA"ENTO 
U.O.: 28901 
FUNCIONAL PROGRA"aTICA: 11.065.0364.4483.0002 
VALOR R$ 300.000,00 
GNO: 5· 

r----------------------~----------------~ 
. ESTA E"ENOA VISA SUPLE"ENTA·R A VERBA EXISTENTE NO OGU/97, FUN­

CIONAL PROGRA"aTlCA NQ 11.065.0364.2408.0001, PARA' APOIlÚf "'c'OES ',' E 
I '. • •• 

PROJETOS CONSIDERADOS DE ALTO INTERESSE DE ATIVIDADE TURtSTICA ,NO 

"UNICtPIO DE PETROLINA, ESTAOO DE PERNA"BUCO. 

~ , , . 

, . 

. , 

I ' 

~~ ____ D_E_P_U_T_AD_0 ____ " __ E4~~~~M_UW_E_Nl_M_~ __ ~~~ ____ ~[:EJ[;;~J:. 
Dr.lA -~------------------~,N,a-
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO I de Decreto Legislativo nº 79 de 1997, de caráter não 
. I terminativo de autoria do Poder Executivo que,apro-

911 Reunião, Extraordinária, da 31! Sessão le-
gislativa Oll'd,inária, da S()I! Legislatura,l realizada va o ato que renova a concessão deferida a Rádio 

I Monumental de Aparecida Ltda., para explorar servi-
em 2 de outubro de 1997. , ço de rádiodifusão sonora em onda média na cidade 

Às dez horas do dia dois de outUbro! de mil no- de Aparecida, Estado de São Paulo.O relator desig-
vecentos e noventa e sete, na sala de reuniões da nado é o Senador Gilberto Miranda e o pareCer favo-
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa,/sob a Pre- rável é aprovado, com a abstenção do Senhor Sena-
sidência do Senhor Senador Joel de HolI~nda e com dor Lauro Campos. Item 4 da Pauta Extra: Projeto 
a presença dos Senhores Senadores Romeu Tuma, de Decreto Legislativo nº 45 de 1997, de caráter não 
Jefferson Peres, Jonas Pinheiro, Gersoh Camata, terminativo de autoria do Poder Executivo que,apro-
Lauro Camp<?s, Emília Fernandes, José! Serra, ViI- va o ato que renova a concessão da Rádio Liberda-
son Kleinubing, Roberto Requião, Esperidião Amin, de de Sergipe Ltda., para explorar serviços de rádio-
João Rocha, ~osé Fogaça, Beni Veras, Jdão França, difusão sonora em ondas médias na Cidade de Ara-
Otoniel Machado, Gilberto Miranda, LevY Dias, Ra- caju, Estado de Sergipe.O relator designado é o Se-
mez Tebet e' Hugo Napoleão reúne-se a Comissão nador João Rocha e o parecer favorável é aprovado, 
de Educação,.Deixam de comparecer, por! motivo jus- com a abstenção do Senhor Senador Lauro Cam-
tificado, os S~nhores Senadores Júlio Caf"pos, Élcio poso Finda a Pauta Extra, o Senhor Presidente es-
Álvares, Romero Jucá, Édison Lobão, Fernando Be- clarece que não havendo quórum para a deliberação 
zerra, José Sarney, Artur das Távola, CÓutinho Jor- da Pauta Ordinária, ficam adiados os sequintes 
ge, Sérgio Machado, Teotônio Vilela Fijho, Marina itens: Plc 014 de 1996, Pis 054 de 1997, Pis 239 de 
Silva, Abdias Nascimento e Leomar Qui?tanilha.Ha- 1996, Pis 263 de 1995, Pis 016 de 1996, Pis 110 de 
vendo número regimental, abrem-se os trabalhos. A 1995, Pis 230 de 1996, Pls .. 105 de 1997 e Pis 126 
Presidência dispensa a leitura da Ata da ireunião an- de 1997. O Senhor Presidente determina que as No-
terior, que é dada como aprovada.A segu,ir, o Senhor tas Taquigráficas sejam anexadas a esta Ata para a 
Presidente si-lbmete ao plenário a inserç'o da Pauta devida publicação. Nada mais havendo a tratar, a 
Extra, uma vez que a mesma contem somente proje- Presidência encerra a reunião, ás onze horas e vinte 
tos não terminativos, devendo a seguir Ser delibera- e nove minutos, determinando que eu, Júlio Ricardo 
da· a Pauta Ordinária, o que é aprovado pelos mem- Borges Unhares, Secretário da Comissão de Educa-
bros da Comissão. Passa-se a apreciação das se- ção, lavrasse a presente Ata que, após lida e apro-
guintes matérias constantes da Pauta EXtra: Item 1: vada, será assinada pelo Senhor Presidente. - Se-
Projeto de Lei da Câmara dos DeputadOS nº 33, de nador Joel de Hollanda, President~ em exercício. 
1997, de autoria do Ministério Público d~ União, que 

I 

Dispõe sobre a criação d~.Escola Superior do Minis-
tério Público da União e dá 'outraS providências.O re­
lator designado é o Senador Lúcio Alcârhara e o pa-. 
recer favorável, que é lido pelo Senhor Senador 
João Roctul, é aprovado. A Senadora I Emília Fer­
nandes pede a palavra e propõe a dispensa da leitu­
ra do relató1rio das proposições seguint~s, que são 
todas relativas a concessões de ~ádio ie T.V., uma 
vez que todos os Srs. Senadores tIVeram acesso an­
tecipado aos mesmos, o que é aprovad6 pelo plená­
rio.ltem 2 da Pauta Extra: Projeto de Décreto Legis­
lativo nº 053 de 1997, de caráter não tJrminativo de 
autoria do poder Executivo que, aprova p ato que re­
nova a permissão outorgada à Rádio FM Correio de 
João Pessda Ltda., para explorar serviçp de rádiodi­
fusão sonora' em frequência modulada na cidade de 
João Pessoa, Estado da Paraíba. O relàtor designa­
do foi o Senador Ne,y Suassuna, e o pa1recer favorá-

I 

vel é aprovado, com a abstenção do ~enhor Sena-
dor Lauro Campos. Item 3 da Pauta Extra: Projeto 

I 
I 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 16 Srs. 
Senadores. 

Declaro aberta a 9ª Reunião Extraoi'dinária da 
3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50!! Legislatura. 

Há uma solicitação para que comecemos pela 
pauta extra, tendo em vista que os itens constantes 
da mesma não necessitam de quorum qualificado. 

Item 1. Projeto não terminativo: 
·Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 1997, que 

dispõe sobre a criação da Escola Superior 'do Minis­
tério Público da União, e dá outras providências.· . 

O autor é o Ministério Público da União; o Re­
lator é o Senador lúcio Alcântara. 

Peço ao Senador João Rocha para lef, resumi­
damente, o parecer do nobre Senador lúcio Alcântara. 

O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, trata­
se do Projeto de lei da Câmara nº 33; de 1997, que 
dispõe sobre a criação da E:scola Superior do Minis­
tério Público da União, edá outras-providências. 
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Na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei ·Projeto de Decreto Legislativo nº 53, de 1997, 
em apreço foi despachado para três comissões. Na aprova o ato que renova a permissão outorgada á 
Comissão de Educação, Cultura e Desportos, o pro- Rádio FM Correio de João Pessoa Ltda., para explo-
jeto foi aprovado com uma emenda, que aperfeiçoa rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
os objetivos a serem buscados pela escola. modulada, na cidade de João Pessoa, no Estado da 

Na Comissão de Finanças e Tributação, o pro- Paraíba.· 
jeto recebeu parecer favorável, mas foi suprimido O autor é o Poder Executivo; e o' Relator é o 
por inadequação orçamentário- financeira o artigo Senador Ney Suassuna, que deu parecer favorável. 
que previa a criação de um fundo especial, de natu- Com a palavra a Senadora Emilia Femandes. '" 
reza contábil, para a manutenção da escola com re- A SRA. EMILlAFERNANDES - Sr. Presiden-
cursos de diversas origens. te, como as próximas três matérias são referentes a 

Por fim, foi o projeto encaminhado à Comissão concessões de rádio, peço a dispensa da leitura do 
de Constituição e Justiça e de Redação, que tam- relatório. Sabemos que ele se orienta num embasa-
bém emitiu o seu parecer favorável concordando com mento técnico, de apresentação de docume~tos, e 
as emendas aprovadas nas comissões anteriores. que o parecer é favoráveis, como'é do conhecimento 

Voto de todos os Srs. Senadores. ' 
Como destacou também o Procurador-Geral da O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A 

República, sua proposta é resultante de longos e mi- Presidência submete ao Plenário a proposição da 
nuciosos estudos elaborados por comissão integra- Senadora Emilia Femandes. 
da por representantes dos quatro ramos do Ministé- Em votação. " 
rio Público da União. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram. 

Ao longo dos seus trabalhos, esta comissão permanecer sentados. (Pausa.) 
estudou os aspectos constitucionais e legais da ini- Aprovada. 
ciativa, da mesma forma que a legislação que criou Em discussão o item 2 da pauta.(Pausa.) 
outras escolas no âmbito da administração pública, Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
tais como a Escola Nacional de Administração Públi- discussão. 
ca - ENAP, a Escola Superior de Administração Fa-
zendária - ESAF, e o Instituto Rio Branco. Em votação. 

O roteiro da proposição enviada ao Legislativo, Os Srs. Senadores que o aprovam queiram, 
alértt· de mostrar -a~equado às peculiaridades do Mi-' permanecer sentados. (Pausa:) 
nistério Público da União, conforme avaliação do Sr. Aprovado. 
Procurador-Geral <ta República, procura dotar a Es~" Item 3. 
cola Superior do Ministéiio Público da União de uma ·Projeto de Decreto Legislativo' nº 079, de 
estrutura organizacional compacta e eficiente, aten- 1997, aprova o ato que renova a concessão deferida 
dendo ás demandas sociais por uma nova concep- à Rádio Monumental de Aparecida Ltda: para expio-
ção de'àdministração pública. rar serviço de' radiodifusão sonora em ondas médias, 

, "As duas emendas aprovadas na Câmara dos na cidade de Aparecida, Estado de São Paulo.· 
Deputados, por, sua vez, contribuíram' para o aperfei- O autor é o Poder Executivo; e o Relator é o Se-
çoamento do projeto, sem alterar sua essência, me- nador Gilberto Miranda, que deu parecer favorável. 
recendo assilT! o apoio desta Casa. Em discussão. (Pausa.) . 

. . Em vista ' disso, o nosso voto é pela aprovação Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
do.~rojeto de.L~i,da Câma~ n~ 33, de 1997. discussão.,' 

.• ,O,SR.,PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Em ' 'Em votaÇão.: • . .' , 
diseussãQ o ~ parécer do' Senador, Lúcio Ãlcântara, Os Srs.' Semidores que o aprovam queiram 
lido pelo Senador João Rocha.(Pausa.) permanecer sentados.(Pausa.) 

Não have.n.~o quem peça a palavra, encerro a Aprovado. 
discyssãQ. Item 4. ' , 

. ~ Em votaçãó., .. , ·Projeto de Decreto Legislativo nº 45, de 1997, 
Os' Srs. Senadores que o aprovam queiram que aprova o ato que renova a concessão da Rádio 

pe!TTlaneÇer sentados. W~,u.~:) Liberdade de Sergipe Ltda. para explorar serviço de 
Aprovado. radiodifusão, sonora em ondas médias, na cidade de 

" Itêm 2. Projeto não terminativo., Aracaju, Estado de Sergipe.· 

[ .. .. : i, 
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O autor é O Poder Executivo; e o Relator é o nutos no máximo, e depois haveria um debate entre 
Senador JOãO.; Rocha, que deu parecer favl~rável. os Srs. Parlamentares. 

Em discussão. (Pausa.) O SR. PRESIDENTE.(Joel de Hollanda) - Em 
Não havendo' quem peça a palavra" encerro a discussão a proposta da Senadora Emília Feman-

discussão. I des, contendo a indicação de nomes de professores 
Em votação. e professoras para participar de uma audiência pú-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram blica, com a qual esta Comissão irá homenagear o 

permanecer sentados. (Pausa.)' - I professor no seu dia 15 de outubro. 
Aprovado, com abstenção do Senador Lauro A idéia é que façamos essa homenagem sob a 

Campos.. . I forma de trabalho em prol do professor. Temos dito 
Com a palavra a Senadora Emília FJmandes. que a educação brasileira tem-se destacado por 
A SRA. EMILlA FERNANDES - sr.ipresidente ações na.área da escola~ do aluno. E um segmento 

e Srs. Senadores, encaminhamos à Mesa da Comis- extremamente importante desse verdadeiro tripé so-
são um requerimento complementando Jma corres- bre o qual se asseota a educação nacional é o pro-
poridência d~ nossa-àUtoria já aprovada Pela Comis- fessor. Em vez de fazennos discursos, a melhor ho-
são referente à realização de um painel1sobre edu- menagem seria um debate que pudesse trazer sub-
cação, na se~ana entre 13 e 17, tendo eto vista que sídios e elementos para uma política de valorização 
dia 15 é o Dia do Professor. I do magistério em nosso País. (Pausa.) 

Estamos encaminhando algumas sqgestões de Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
temas, conforme deliberamos na Comissão, e al- discussão. 
guns nomes de expositores a serem con~idados. 

Gostaria que levassem em consideração a Em votação. 
nossa sugestão. Para o tema "Educação fundamen- Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
tal e Infantil", onde entra"a Lei 9.424, de 1996, que permanecer sentados. (Pausa.) 
criou o fundo de valorização do magistério, que de- Aprovado. 
verá ser implementada e colocada em prática a par- A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presi-
tir de 1988, sugerimos a professora utete Regina dente, considero importante que se estenda o con-
Gomes .Arclaro?,~-da Universidade Esta~ual de São vite a todos os Srs. Parlamentares da Casa, inclu-
Paulo. Para tratar sobre "Educação Média e Profis- sive Deputados, e em especial aos integrantes 
sional, sugerimos a professora Acácia at..enzer?, da da Comissão de Educação da Câmara dos Depu-
Universidade Federal do Paraná. Vejam: que procu- tados, pois sabemos do excelente trabalho que 
ramos diversificar, trazendo uma representatividade realizam. 

de todos os Estados. , '. . I . Conjugaríamos esforços num dia importante,. 
Sobre ,"Educação, Superior e Formação de .. d á 

Educadores~, tendo em vista a idéia d~ criação de que mUito mais o que para homenagear, ser de- . 
, dicado a refletirmos sobre o real papel do Congres~ .. 

institutos formadores de educadores, I introduzida so e, do Brasil diante dos desafios em relação à edu-
na Lei de Diretrizes e Bases, convidaríamos o 

• . I cação. 
professor Norberto Etges, chefe do Departamento 
de Educàç~o' da' Universidade Federal de Santa O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - En-

. Catarina. ' 'I cerrada a pauta extra. 
Para tratar sobre "Autonomia Universitária", a . Consulto os Srs. Senadores se querem votar a 

reitora da Universidade Federal do Rid Grande do pauta normal, apenas para ler os relatórios e discu-
Sul, professora Vrana Panisi. Sobre "U~i de Diretri- tir, já que não podemos votar por faíta' de 'quorum, 
zes e Base da Educação Nacional", co~vidaríamos. ou se devemos suspender í'l reUnião.' (Pausa.) 
da Universidade Federal do Ceará, a pr9fessora Sô- Convoco uma reunião 'para a próxima- quinta-
nia Vieira.: . . I feira, quando esperamos :'1F:O ter a concorrência do 

Essa é ~ ,:$ugestão que encaminho à ·Mesa. Papa nem 8S mudanças partidárias que fizeram com 
Logicamente, . a sugestão ficará à consideração do que vários Srs. Parlamentares tivessem que se au-
Sr. Presid~nte.· Entendo que seria Interessante sentar de Brasnia. .. 
que deliberásse.'mos o quanto antes; (para poder- Está encerrada a reunião. 
mos, definindo a data, entrar em contato com es­
sas pessoas. Elas fariam uma exposição de 20 mi-

~, I 

I 

(Levanta-se a reunião às 11 h29min.) 

.h ___ ._'_ ,i1!i, 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO que,aprova O ato que renova a concessão deferida á 

1()! Reunião Extraordinária, da 31 Sessão 
Legislativa Ordinária, da SO°Legislatura, realiza­
da em 9 de outubro de 1997. 

Ás dez horas do dia nove de outubro de mil no­
vecentos e noventa e sete, na sala de reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sob a Pre­
sidência do Senhor Senador Joel de Hollanda e com 
a presença, dos Senhores Senadores Roberto Re­
quião, Romeu Tuma, Jefferson Peres, Benedita da 
Silva, José Fogaça, Beni Veras, Femando Bezerra, 
Júlio Campos, Waldeek Omelas, Ramez Tebet, Emí­
lia Femandes, Abdias Nascimento, Sérgio Machado, 
Gerson Camata, Jonas Pinheiro, Nabor Júnior, Ney 
Suassuna, Vilson Kleinubing, João França, Coutinho 
Jorge, Esperidião Amin, Lúcio Alcântara, João Ro­
cha, Leornar Quintanilha e Levy Dias reúne-se a Co­
missão de Educação.Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Senhores Senadores Élcio Ál­
vares, Romero Jucá, Édison Lobão, José Sarney, 
Artur das Távola, Coutinho Jorge, Teotônio Vilela Fi­
lho, Marina Silva, Hugo Napoleão, Lauro Campos e 
Odacir Soares. Havendo número regimental, abrem­
se os trabalhos. A Presidência dispensa a leitura da 
Ata da reunião anterior, que é dada como aprova­
da.A seguir, o Senhor, Presidente submete ao plená­
rio a inserção da Pauta Extra, urna vez que a mes­
ma contem somente projetos não terminativos, de­
vendo a seguir ser deliberada a Pauta Ordinária, o 
que é aprovado pelos membros da Comissão. Pas­
sa-se a apreciação das seguintes matérias constan­
tes da Pauta Extra: Item 1 : Projeto de Decreto Le­
gislativo nl! 49 de 1997, de caráter não terminativo 
de autoria do Poder Executivo que, aprova o ato que 
renova a permissão outorgada à Rádio Veneza 
Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de rádiodifusão sonora em frequência modu­
lada na cidade de Recife, Estado de Pemambuco. O 
relator designado foi o Senador CMos Wilson, e o 
parecer favorável é aprovado, com a abstenção da 
Senhora Senadora Benedita da Silva. Item 2 da 
Pauta Extra: Projeto de Decreto Legislativo nl! 80 de 
1997, de caráter não terminativo de autoria do Poder 
Executivo que,aprova o ato que renova a concessão 
da Fundação São Vicente De Paulo, para explorar 
serviços de rádiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Araucária, Estado do Paraná.O relator de­
signado é o Senador Esperidião Amin e o parecer fa­
vorável é aprovado, com a abstenção da Senhora 
Senadora Benedita da Silva. Item 3 da Pauta Extra: 
Projeto de Decreto Legislativo nº 81 de 1997, de ca­
ráter não terminativo de autoria do Poder Executivo 

Sociedade Rádio e Televisão Alterosa Ltda., para 
explorar serviços de rádiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na Cidade de Belo Horizonte, Estado de 
Minas Gerais.A relatora designada é a Senadora Re­
gina Assumpção e o parecer favorável é aprovado, 
com a abstenção da Senhora Senadora Benedita da 
Silva. Finda a Pauta Extra, o Senhor Presidente es­
clarece que não havendo quórum para a deliberação 
da Pauta Ordinária, ficam adiados os sequintes 
itens: Plc 014 de 1996, Pis 054 de 1997, Pis 239 de 
1996, Pis 263 de 1995, Pis 016 de '1996, Pis 110 de 
1995, Pis 230 de 1996, Pis 105 de 1997 e Pis 126 
de 1997. O Senhor Presidente determina que as No­
tas Taquigráficas sejam anexadas a esta Ata para a 
devida publicação. Nada mais havendo a tratar, a 
Presidência encerra a reunião, ás onze horas e quin­
ze minutos, determinando que eu, Júlio Ricardo Bor­
ges Unhares, Secretário da Comissão de Educação, 
lavrasse a presente Ata que, após lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. - Senador 
Joel de Hollanda, Presidente em exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A lis­
ta de presença assinala o comparecimento de 18 
Srs. Senadores. Há número regimental para o início 
dos nossos trabalhos. 

Declaro aberta a 10ª Reunião Extraordinária da 
Comissão de Educação, da 3ª Sessão Legislativa 
Ordinária da SOª Legislatura. 

Em votação a proposta do Senador Camata. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permane­

çam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Há urna colimação para que comecemos pela 

pauta extra, tendo em vista que as demais matérias, 
com exceção da primeira, carecem de quorum qua­
lificado. Quero submeter aos Srs. Senadores a propos­
ta de inversão da pauta, começando pela pauta extra. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permane-
çam sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Pauta extra: 
Item 1: 
Projeto de Decreto Legislativo nº 49, de 1997. 

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Veneza L TDA, para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Recife, Estado 
de Pernambuco. 

Autor: Poder Executivo. 
Relator: Senador Carlos Wilson. 
Parecer: favorável. 
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O SR. GERSON CAMATA - Creio q~e não há de televisão que passam por aqui - o que é normal, 
ninguém que queira objetar; podemos pas~r direta- nao"há Irregularidade nenhuma -. gozam de uma 
mente à votação, porque acredito que ninguém quer preferência no Plenário prevista. na Constituição, que 
discutir, não é;verdade? . I nenhum outra matéria tem. ~stamos diante de um 

O SR. NABOR JUNIOR - InclUSive, no proces- problema, com o qual o Brasil cada vez mais se cho-
so, já constam os relatórios e trata-se de lrenovação ca, que é a violência e a provocação de sexo explíci-
de concessão. Port9.nto, não haveria maidr dificulda- to na televisão. Como ouço também rádio e, normal-
de em que a Comissão votasse esse proj~to. mente, as pessoas que fazem críticas e que atuam 

~ ~ O SR. PRESIDENTE (Joel ,de HoUctnda) - Eu sobre isso não ouvem, observo que, no rádio, as ex-
'l: gostaria de submeter à votação a propo~ta de dis- pressões usadas, a maneira de se falar em müitas 

pensa da leitura do parecer que é favorávél. estações de 'rádio provocam a violência, derruba a 
Os Srs.: Senadores que'a aprovarrl permane- qualidade da .. ;língua portuguesa que nós brasileiros 

çam sentados. (Pausa.) I devemos cuidar para que seja bem falada, há um 
. Aprova~a. . abuso de expressões' idiomáticas estrangeiras. É 

Então, não será necessária a leitura do parecer. claro que temos que defender, a todo custo, o princí-
Em votação o parecer do Relatdr, Senador pio constitucional da não-censura. Mas até donos de 

Carios Wilson, favorável ao Projeto de Decreto Le- emissoras de televisão que exploram um canal públi-
gislativo nº 49. I co, um serviço público, têm-se auto-questionado, 

Os Srs; Senadores que o aprovam permane- têm falado na auto-regulamentação desses serviços. 
çam sentados. (Pausa.) O Congresso Americano, recentemente, apro-

Aprovado. vou uma legislação permitindo que as televisões do-
. Item 2:. mésticas tenham um sistema de controle de horários 
Projeto de Decreto Legislativo nº aO, de 1997. e de canais, de forma que os pais possam estabele-

Aprova o ato que renova a concessão da Fundação cer um tipo de auto-censura das matérias que po-
São Vicente :de Paulo para explorar serviço de radio- dem entrar naquela casa, em horários determinados: . 
difusão sonora em onda média na cidadé de Araucá- para crianças ou não. 
ria, Estado do Paraná. I 

Autor: Poder Executivo. I 
Relato~: Senador Esperidião Amin. 
Parecér: favorável. I 
Em diScussão o parecer. 
Não havendo quem peça a palavra para discu-

tir, encerro a discussão. I . 
Em votação. 
Os SrS. Senadores e as srªs. Senadoras que o 

, I 
aprovam pe'rmaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. ) 
Item 3: 
Projetb de Decreto Legislativo nº 181 , de 1997. 

Aprova o ato que rel!lOva a concessão deferida à So-
I 

ciedade Rádio e Televisão Alterosa L l:DA, para ex-
plorar servi~o de radiodifusão de sons ~ de imagens 
de televisão, na cidade de Belo Horizonte, Estado de 
Minas Gerflis. I 

Autor; Poder Executivo. 
Relator: Senadora Regina Assumpção. 
Parecer: favorável. 
Em discussão o parecer. 
Com a palavra o Senador Gersonj Camata. 

. O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, eu 
gostaria d~ fazer uma sugestão a V. E~. Não se tra­
ta de um requerimento. Esses proces$os de rádio e 

; I . 
I 

Creio que seria a hora, talvez até o final deste 
ano, de esta Comissão convidar alguns especialistas 
brasileiros na área para debatermos, em um dia só, 
numa manhã ou numa tarde, um pouco esse assun­
to. Podemos convidar representantes de igrejas, psi­
cólogos, representantes da Abert e educadores, 
para que possamos debater o assunto e conhecer 
as sugestões que têm para a auto-regulamentação. 
Já é um problema que aflige. Há eleitores que nos 
escrevem pedindo providências, porque sentem os 
efeitos maléficos desse tipo de programação que 
seus filhos vêm recebendo. Estamos vivendo em um 
mundo que, às vezes, o pai e a mão trabalham. A te­
levisão se transforma numa babá eletrônica sem ne­
nhuma regulamentação. Então, talvez prestaríamos 
um bom serviço se começássemos a trazer pessoas 
da área para debater esse assunto, conversar sobre 
isso, para se saber o que vai ser feito à frente. 

Há poucos dias estiveram aqui Senadores e 
Deputados da Alemanha que disseram que o seu 
País foi o primeiro a regulamentar a Internet, não a 
censurou. Mas me disse um Senador alemão, e in­
clusive me deu a cópia da legislação, que na Alema­
nha há sites que ensinam a fazer bomba - recebi 
até os endereços - , que ensinam a potencializar a 
heroína e a cocaína, afora os que exploram o sexo 
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infantil. Então, agora na Alemanha, perante a provo- ção no País e dá outras providências. O Senador 
cação de qualquer cidadão, um juiz pode determinar Roberto Requião é o Relator. S. Ex! está presente, 
ao provedor da Internet que bloqueie os sites, e mas é uma matéria para a qual precisamos de quo-
pode o Governo alemão, autorizado por juiz, - não rum qualificado, o qual, lamentavelmente, não te-
se trata de censura, pois é um juiz quem autoriza - mos, porque há um Senador companheiro nosso 
comunicar ao Governo do país de origem do site que está sendo sabatinado neste momento na Co-
que contraria as leis alemãs. Por exemplo: se na missão de Assuntos Econômicos, de onde o~ Sena-
Alemanha é proibido fabricar bomba para jogar nas dores não podem se ausentar. 
outras pessoas e se um site ensina fabricar bombas; O projeto é não terminativo, mas o Senador 
não pode, então, entrar lá. O Governo comunica ao Waldeck Omelas, que tem várias emendas a fazer, 'I'" 
país que aquele site que está entrando na Alema- não está presente. ... _ _ .. 
nha infringe as leis alemãs .. O governo comunica e o Os demais itens são terminativos e ficarão, 
país toma as providências que considerar interes- portanto, adiados para a próxima reunião. 
santes. Como esse é um assunto que está aí, acre- Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada 
dito que esta comissão deveria estar se manifestar a presente reunião, convocando outra para a próxi-
para que possamos dedicar uma manhã a ele. ma semana à hora regimental. 

Bem, essa é a sugestão que faço a V.Ex!. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Com 

a palavra o Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA - Desta forma, esta­

ríamos prestando grande serviço à Nação. Então, 
pediria licença ao Senador Camata para fazer mi­
nhas as palavras dele. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A 
Presidência acolhe com muita satisfação as sugestõ­
es do Senador Camata, secundadas pelo Senador 
Ney Suassuna, com relação aos dois temas que 
também têm preocupado a todos nós, sobretudo, 
nós que somos professores, e no meu caso, ex-Se­
cretário de Educação de Pernambuco. A questão da 
violência e da pornografia nos meios de comunica­
ção e a necessidade de regulamentação da Internet 
me preocupam muito. Pediria aos dois Senadores 
que formalizassem a sugestão através de requeri­
mento por escrito e, se possível, já sugerindo o' 
nome das pessoas que podemos convidar. Assim, 
faremos, com certeza, as duas audiências públicas 
para discutirmos os dois tema~ que são da maior im­
portância. 

Continua em discussão o parecer da Senadora 
'Regina Assumpção sobre o Projeto de Decreto le­
gislatiVo nº 81. 

Não havendo mais quem peça a palavra para 
discutir, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permane-

çam sentados. (Pausa.) . 
Aprovado. 
Voltamos à pauta normal. Temos apenas o 

Item nll 1, não terminativo, que trata do projeto que 
dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual 
de programas de computador e a sua comercializa-

(Levanta-se a reunião às 11 h 15min.) 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

111!! Reunião Extraordinária, da 31!! Sessão 
Legislativa Ordinária da 50° Legislatura realizada 
em 14 de outubro de 1997. 

EMENDAS AO ORÇAMENTO 

Às dezoito horas e trinta minutos do dia quator­
ze de outubro de mil novecentos e noventa e sete, 
na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Ale­
xandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador 
Joel de Hollanda e com a presença dos Senhores 
Senadores Marina Silva, Emília Fernandes, José Fo­
gaça, Ernandes Amorim , Sérgio Machado, Bernardo 
Cabral, João Rocha, Gilberto Miranda, lúcio Alcân­
tara, levy Dias, Regina Assumpçáo, José Samey, 
José Fogaça: e Júlio Ca'mpos reúne~se a Comissão 
de Educação. Deixam de comparecer , por motivo 
justificado, os Senhores Senadores João França, 
Abdias Nascimento, Hugo Napoleão, Lauro Campos, 
Romeu Tuma; Coutinho Jorge, Édison lobão, Élcio 
Álvares, Fernando Bezerra, Gerson Camata, T eotô­
nio Vilela Filho, Beni Veras, Artur da Távola, 'Romero 
Jucá, leomar Quintanilha,' Odacir Soares e Roberto 
Requião.Havendo número 'regimental, abrem-se os 
trabalhos. A Presidência dispensa' a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada como aprova­
da.A seguir, o Senhor. Presidente informa-que o 
objetivo da reunião é o de apreciar 'as propostas de 
emendas coletivas da Comissão' de Educação ao 
Orçamento de 1998. Prosseguindo, a Comissão 
analisa e aprova as seguintes emendas: Emenda nt 
1 - Concessão de bolsa de estudo, no valor de 
R$40.400.000 ( quarenta milhões e quatrocentos mil 
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reais), apresentada pelos Senhores Sena~ores lú- A SRA.MARINA SILVA - Sr. Presidente, a 
"cio Alcântara, Marina Silva, Joel de Hollarida e Sér- primeira delas versa sobre a criação de centros de 
gio Machado. Emend81 n2 2 - Participaçãb no Pro- ensino para jovens e adultos e tem por objetivo efetivar 
grama de Crédito Educativo, no valo~ de R$ a qualificação e a profissionalização desses jovens. 
150.000.000 ( cento e cincoentea milhões/de reais), A Constituição de 1988, no seu art. 208, reco-
apresentada ,pela Senadora Emnia f1emandes. nheceu o ensino fundamental, público, gratuito e de 
Emenda n2 3 '- Programa de Revitalização dos Insti- qualidade como um direito do jovem adulto e traba-
tutos Tecnológicos-Revite, no valor r de R$ Ihador. O Projeto de lei de Diretrizes e Bases confir-
11.000.000 ( 'onze milhões de reais), apresentada ma essa prioridade. Mais que esses instrumentos le-

.~ pelo Senador' Sérgio Machado. O Senador Sérgio gais, a realidade confirma essa necessidade. Hoje, 
Machado solicita que seja incluído em Ata! o esclare- infelizmente, mais de 70% dos jovens com idades 
cimento que se segue: Devido a um erro ~o sistema entre 15 a 28 anos não podem permanecer na esco-
de elaboração de emendas desta Casa, la emenda la porque a luta diá. ja pela sobrevivência os obriga a 
ora aprovada; está assOCiada á região SJdeste, en- priorizar o trabalho como se fosse a única expectati-
tretanto, o sUbprojeto é Nacional, confortne consta va de vida. 
na proposta orçamentária de 1998. Emet.da n2 4 - A maior parte da educação, hoje oferecida aos 
Uma BiblioteCa em cada Município, no valor de R$ jovens, está alienada dessa realidade, o que apro-
20.000.000 (vinte milhões de reais), a~resentada funda as dificuldades desse grupo. Os caminhos da-
pelo Senado( Joel de Hollanda. Emendaln2 5 - As- dos hoje aos jovens e aos adultos para o seu desen-
sistência Financeira a Universidade de Tocantins, no volvimento pendem em uma direção polivalente de 
valor de R$ 6.800.000 ( seis milhões e oittx:entos mil qualidade, pois que se inclui no seu currículo os co-
reais), apresentada pelo Senador João I Rocha. O nhecimentos teóricos e práticos, ou seja, a educação 
Senhor Presidente determina que as Notas Taqui- geral complementada por uma- educação profissio-
gráficas sejam anexadas a esta Ata pa(a a devida nalizante que colabore para com a formação do indi-
publicação. Nada mais havendo a tratar, a Presidên- víduo, tendo em vista a sua inserção no mundo do 
cia encerra a reunião, ás .vinte horas e vinte minutos, trabalho. 
determinando que eu, Júlio Ricardo Borges Linha- Os centros públicos de formação profissional 
res, Secretário da Comissão de Educação, lavrasse deverão ter por objetivo absorver o citado grupo, ga-
a presente Ata que, após lida e aprovada, será assi- rantindo a elevação do nível cultural da população 
nada pelo Senhor Presidente. - Senador Joel de trabalhadora, bem como obrigatoriamente o seu ní-
Hollanda, Presidente em exercício. I vel de escolaridade. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Srs. Sr. Presidente, essa emenda foi apresentada 
Senadores, foram apresentadas vinte e [uma emen- no ano passado e recebeu o apoiamento dos Srs. 
das. Além de debatê-Ias, precisamos escolher um Senadores; mas, lamentavelmente, por problemas 

. critério para'eleger as cinco que deverão ser enca- havidos em nossos Estados e Municípios, pela ação 
minhadas aO Relator do Orçamento. I ineficiente dos Governos, não foram tomados os re-

A Comissão de Relações Exteriores teve sorte: cursos. Contudo, acredito que ela se constitui em um 
foram apresentadas cinco emendas; e, cotno deveriam meio fundamental para o processo de qualificação 
ser escolhidas apenas cinco, não houve dikussão. dos nossos jovens no sentido. da sua inclusão social, 
" No nosso caso, porém, ternos de rrleditar sobre bem como atinge todos os cidadãos do território na-

os critérios de seleção, de forma democJ.ática; discu- cional, com grande impacto positivo no que diz res-
tir o mérito 'de cada uma das propostas apresenta- peito à elevação do nível cultural, social da população 
das e~àí, selecionarmos as cinco eme~das que de- e à inclusão desses jovens no mundo do trabalho. 
verão ser encaminhadas à Relatoria da Comissão de O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - O 
Orçamento. I valor é de R$100 milhões, Senadora? 

Assim i sendo, pedirei aos autore~ das várias A SRA. MARINA SILVA - Exato, Sr. Presidente. 
emendas que façam um resumo das sJas justificati- A outra emenda diz respeito à Fundação Ca-
vas, as quais os demais Senadores ~notarão; em peso Trata da alocação de recursos para viabilizar a 
seguida, passaremos ao debate. I complementação de bolsas no ensino de pós-gra-

Inicio pedindo à Senadora Marina Silva que leia duação, a fim de qualificar tecnicamente os profissio-
_ resumidamente as duas justificativas de suas duas nais. O País se ressente, inclusive, da falta de incen-
emendas. tivo à qualificação de pessoas egressas das univer-
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sidades. Consideramos que os mecanismos que Analisando as dotações orçamentárias do 
existem para essa qualificação estão restritos à própria " exercício de 1997,' constatamos qúe'a maioria' das 
Capes e ao CNPq, com dificuldades orçamentárias. faculdades - não universidades - federalizadas re-

Passo a ler a justificação: ceberam em média, no exercício de 1996, o valor 
A emenda, ora proposta, tem o escopo de mini- expressivo de R$30 milhões. As universidades fede-

mizar o impacto que se verificaria no orçamento da rais, no exercício de 1997, conforme estudos - la-
Capes para 1998, caso fosse mantido o significativo mentavelmente foi um lapso meu não ter trazido os 
corte efetuado pela Seplan, no montante superior a dados -, estão recebendo uma média de R$50 mi-, 
R$100 milhões. Isso em uma proposta 'global, na ori- Ihões por ano, para um corpo discente de 4,5 a 5 mil 
gem, de R$453 milhões. alunos. 

A preocupação dos gestores públicos na con- O meu Estado, que é um Estado novo, criado 
tenção de gastos orçamentários no atual Govemo no ano de 1988, recebeu apoio para essa emenda 
tem merecido a compreensão e o apoio de todos do Relator, Senador Bemardo Cabral. 
quantos sinceramente se empenham no direciona- De acordo com dados estatísticos do IBGE, há 
mento e na continuidade de uma política de austeri- em Tocantins mais de 7 mil alunos no 3º Grau. O 
dade compatível com as reais condições do País. Estado possui uma população de 1 milhão e 200 mil 

Essa variável, porém, não pode desconhecer habitantes e todo o ensino universitário é mantido 
ou ficar insensível sobre o fato de que as necessida- pelo governo estadual. O Tocantins é um Estado 
des nacionais de desenvolvimento, de crescimento que está em implantação, recém-criado e cheio de 
da economia, de incremento de empregos e de ade- problemas. Apenas 1% da população possui esgoto; 
quada utilização de nossos recursos e potencialida- e 60% ou 70% é servida com água encanada. 
des, repousam ainda e substancialmente na compe- E o que ocorre conosco? No ano de 1995, a 
tência tecnológica e no desenvolvimento científico contribuição do Govemo Federal para o Tocantins, 
da Nação, sustentados ao nível de um sistema de único Estado da Federação que não possui universi-
p6s-graduação mediante a concessão de bolsas a dade federal, girou em tomo de R$Soo mil para in-
cargo quase que totalmente de agências federais,' vestimentos e despesas correntes. No exercício de 
como a Capes e o CNPq. 1996, depois de toda a luta que empreendemos, o 

Na impossibilidade de assegurar-se meios que Tocantins não chegou a receber nem R$1 milhão 
permitam o pleno atendimento da demanda reClama-' para manter seu ensino de 32 Grau. Em 1997, talvez 
da por aquelas necessidades de desenvolvimento, é não chegue a R$1 milhão o volume de recursos alo-
imperioso que, no, caso da Capes, sejam mantidos, cados para o Tocantins. 
para 1998, pelo menos os recursos consignados no Conseguimos aprovar uma emenda à LDO, 
Orçamento vigente, do ano de 1997, da ordem de nos seguintes termos: se o Goverl)o da União reco-
R$390 milhões. nhece que não há interesse de criar uma universida-

Sr. Presidente, tenho essa emenda como da de federal no Tocantins que, pelo menos, dê assis-
maior importância pelas razões da justificação e pe- tência financeira" mínima, necessária. para manter· 
los motivos que enumerei anteriormente. E por'se mais de sete mil all:lnos no 3º Grau. Repito: a maio-
tratar de uma: emenda de interesse nacional, que vi- ria das universidades e faculdades, com menos de 
ria a contemplar o conjunto das neces~idades do três mil alunos, recebe mais de R$30 milhões por 

, País e também pelo alto impacto positivo que causa- ano do Tesouro por intermédio do, Ministério dá Edu-
ria' ao País, é que a estamos colocando para a apre- cação e Desportos; "::. ' ' ':-.. , .:: ' , 
ciação dos Srs. Senadores. A emenda' qúe apresentamos vai valórizar o 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Com ensino de 32 ' Grau no Estado para que acabe oU, 
a palavra o Senador João Rocha para fazer a justifi- pelo menos, diminua à migração para Brasíli'a, Goiâ-
cativa das suas em~ndas. nia e outros centros do País. Es~ migração alimen-

O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, S~s. e ta o sonho de muitos nortistas que, muitas'~ vezes, 
Srs. S~nad9res, a educação, para todos nós, é a não tendo condições de emprego: lutam para ter 
prioridade nacional número um., .É§tam6s aqui para acesso aQ ensino de 32 Grau. Conseguimol?" depois 
defender uma emenda de valor não tão expressivo, de muita luta, ,no Minist~rio da E~~cação, .. apenas 
mas qúe irá viabilizar que sejam feitils melhorias na R$3,2 milhões para t~.~exercí~io de 1998. 
Universidade Estadual do Estado do Tocantins. Para Srs. Senadores, não, estamos, pedindo muito, 
tanto, gostaria de fazer um pequeno histórico. vejo emendas de até R$1oo milhões. O problema é 
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· que a, educação é a base, é a prioridade ~acional. O R$100 milhões por ano. Há Estados que, além das 
Governo Federal destinou para o Orç~mento de universidades, possuem muitas faculdades mantidas 
1998 R$3, 1 milh~s a título de apoio fi?anceiro à pelo Governo Federal. O estudo está em meu gabi-
Universidade ,do Tocantins, que é mantida pelo Go- nete, é um estudo sério. Tudo que trata de educação 
vemo estadual com muita dificuldade por!que nosso é fundamental e deve ser discutido. Mas eu pediria 
Estado é totalmente carente na área de I ensino de que V. Exls acatassem a emenda, pois o que peço é 
111, 211 e 32 Graus.' o mínimo indispensável para viabilizar o ensino de 32 

. O que fizemos? Fizemos uma emJnda racio- Grau em meu Estado, que hoje tem uma população 
nal. Estamos' pedindo que se transformem os R$3,2 superior a um milhão e duzentos mil habitantes. A 

. I 

milhões em R$10 milhões, acrescendo R$6,8 milhões, população jovem que temos não pode emigrar para 
, I 

com todo o critério, pois sabemos que o Governo do outros Estados, é totalmente inviável. Peço a V. EXªs 
Estado ainda vai despender mais de R$20-milhõés que analisem, que meditem,pois-oEstado-âeTêF _. 
com educação. Ou seja, para cada real qLe receber- cantins está pedindo muito pouco. É um Estado ca-
mos, daremo~ três em troca. " rente, que tem mantido com praticamente 100% de 

A proj~o de ga~tos com educação. no Esta- recursos estaduais seu ensino de 32 Grau. 
do do Tocantins, gira em tomo de R$30 tnilhões por Muito obrigado. 
ano, não co~siderando os gastos com in~lações fí- O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Com 
sicas, investimentos necessários e indispensáveis a palavra a Senadora Emília Fernandes para justifi-

j i, 

para o funcionamento das faculdades em um Estado car suas emendas. 
de dimensõés territoriais muito grande$, cujas dis- A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presiden-
tâncias entre as cidlades variam entre 100, 200, te, Sr's e Srs. Senadores, uma de nossas emendas 
5OOKm. ' I contempl~ o Programa de Crédito Educativo, cujos 

aueremos a consideração e o ~reço dos recursos são insuficientes para atender todos aqua-
membros da Comissão para o nosso P~idO, que é les que querem estudar e não têm condições. Discu-
de interesse. nacioriatO Tocantins é o único Estado timos o assunto com o Ministro da Educação, que 
da Federação que não possui universidade federal; reconhece que os recursos são insufICientes -e até 
é um Estado carente de energia, de san~mento, de defende a idéia de um programa diferenciado, nos 
transporte, <te tudo, mas que não pode abandonar a moldes do programa habitacional, ou seja, algo mais 
prioridade número um que é a educação~ abrangente, onde entrassem outros setores. Nossa 

O Governo do Estado do Tocantihs pretendia emenda contempla mais recursos para o crédito 
que aprese~tássemos uma emenda de1R$20 milhó- educativo, mas alerto aos Srs. Senadores que 
es: Ponderéi que seria totalmente inviável apresen- emenda no mesmo sentido foi apresentada pela 
tar urna eménda nesse valor, pois o Brasil é carente Bancada de Santa Catarina. 
de recursos, na área de educação de 32 Grau. Duas outras emendas destinam mais recursos 

- Sr. Presidente, Srs. Senadores,llamentavel- para a erradicação do analfabetismo: uma para o de-
mente, nem escola técnica- temos nb Tocantins. senvolvimento da educação de jovens e adultos e 
Essa é outra luta nossa: queremos viabilizar o fun- uma mais específica, para educação de mulheres, 
cionamento de escolas técnicas federáis em nosso jovens e adultas. É preciso olhar com atenção a 
Estado:.: I . .• _ I questão da alfabetização de jovens e adultos, que foi 

. Nao há nenhum demérito no fato de a Capes um assunto debatido com o Ministro, inclusive na 
estar pedindo R$100 milhões. É jUsto.jOutros estão Comissão da Bancada gaúcha, e que ele destacava 
pedindo R$20 milhões, R$30 milhões, ~$50 milhões. como importante. 
Mas temos de analisar a realidade brasileira, as na- Um outro setor, para o qual gostaria de mais 
cessidades regionais. Repito: estou Pedindo mais atenção por parte dos Srs. Senadores, que conside-
R$6,8 miltiões para, viabilizar a aprovdção de R$10 ro pouco entendido no Brasil, mas que nós, numa 
milhões <:rima, finalidade de atender mais de 7 mil perspectiva de avanço, de modernidade, de informa-

· alunos ,do i.ensin~ Ço 32 Grau nô méulEstado. Para Ção, de qualidade de r11ão~e-obra, deveríamõs con-- ---- ---
· isso eu peÇo a çolabotação de V. Ext's. Tenho dados templar nesta Comissão. 
· estatístÍCO$, . repito, porque fiz um levhntamento de Estamos destinando um montante de 

todas as faculdades e universidades Ique recebem R$1.861.000,00 para formação de recursos huma-
recurSOs do Erário, nobre Senador Lúcio Alcântara, nos para a área nuclear. A implantação de um pro-
e a maiona recebe R$SO milhões, R$80 milhões, grama nessa área, em parceria com as universida-
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des brasileiras, é fundamental para o desenvolvi- Estados, com exceção do Amazonas, que já o tem, 
mento da energia nuclear no Brasil e é entendida e, no caso do curso de Engenharia Florestal, a toda 
como fator de crescimento nacional e instrumento de a região. , 
benefícios sociais. Todos sabemos que, na Amazônia, não se fala 

Nesse sentido, a presente emenda busca viabi- em outra coisa que não sejam as questões relacio-
lizar recursos para a concessão de bolsas de estu- nadas ao meio ambiente. 
do, necessárias para formação de pessoal necessá- Por esse motivo, por se tratar de dois milhões 
rio à manutenção e evolução dessa tecnologia no de reais, eu perguntaria ao Presidente qual o critério 
País. de seleção das emendas. Indago também se a essa 

Subordinado à Comissão Nacional de Energia, emenda poderíamos juntar a de outro Senador, que 
o programa objetiva capacitar recursos humanos trata do mesmo assunto, porque o número de ernen-
para atuar em todos os aspectos, seja na formação das a ser aprovado é pequeno. Se forem acatadas 
de cientistas, técnicos e especialistas dos setores somente cinco emendas, não conseguiremos sequer 
afins, particularmente no' desenvolvimento de tecno- atender os Senadores presentes. Se o critério for va-
logias voltadas à saúde, agricultura, agropecuária, lor, entre uma emenda que tem R$150 milhões e 
biologia, meio-ambiente, indústria, fusão nuclear e uma que tem R$2 milhões, qual tem prioridade? 
desenvolvimento de materiais especiais e de equipa- Vamos verificar a possibilidade de juntar a 
mentos para uso de radioproteção e de instalações emenda de um Estado com a de outro, uma vez que 
nucleares. tratam do mesmo assunto, e levar à Comissão para 

Não sei se V. ExAs tiveram a oportunidade de ser julgada. No caso da presente emenda, sua utili-
ver uma exposição que aconteceu esta semana, dade é grande, porque atende a vários Estados da 
aqui nas dependências do Senado, em que repre- Região Norte e cria dois cursos com R$2 milhões. 
sentantes desse setor explicavam onde está sendo O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Eu 
empregada a energia nuclear. pediria ao Senador João Rocha que assumisse a 

Sr. Presidente, temos que buscar capacita.r os Presidência para que eu possa justificar duas emen-
nossos recursos humanos para que o País tenhâ in- das que gostaria de apresentar. 
dependência na área de energia nuclear. Só assim O SR. JOÃO ROCHA - Com muito prazer. 
poderemos competir num mercado que exige alta O SR. JOEL DE HOLLANDA - Antes de aden-
especialização. trar no mérito das duas emendas que vou apresen-

Sabemos, por outro lado, que há uma evasão tar, gostaria de -lembrar aos integrantes desta Co-
de mão-de-obra qualificada, em função dos baixos missão que, de acordo com o Regimento Interno, 
salários, das aposentadorias precoces' que estão cabe a esta Comissão de Educação fazer proposiçã-
ocorrendo nas nossas universidades e até mesmo es que versem sobre normas gerais de educação, 
por falta de programas de incentivo aos cursos de cultura, ensino e desportos. Isso significa que preci-
pós-graduação. samos cuidar de educação, mas temos a obrigação 

Peço a atenção dos Srs. Senadores para esta de abordar as questões culturais do nosso País. Não 
emenda que é da mais alta relevância. Os recursos fosse o Fundo de Apoio à Cultura, esse setor estaria 
serão destinados a cursos de pós-graduação; gra- sempre deixado de lado, e o Fundo Nacional de De-
duação, doutorado, mestrado e também a cursos de senvolvimento da Educação tem uma fonte perma-. 
nível médio. nente de recursos e vem mantendo todas as ativida-

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Com des educacionais de nosso País~ A cultura, .tOdavia, 
a palavra o Senador Emandes Amorim, para justifi- carecia e ainda está a carecer, cada vez mais, de re-
car sua proposta de emenda na nossa -Comissão. cursos, para que . pOssamos . inclusive sair do atraso. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, que o nosso País atribuiu a essa importante ativida-
os nobres colegas estão pedindo R$1oo milhões, de de nossa Sociedade. Por isso minha preocupação 
R$150 milhões, R$40 milhões em suas emendas. A se voltou para dois aspectos culturais, mas inter-re-
nossa emenda destina R$2 milhões para' criar, no lacionados com a educação. ,. 
Estado de Rondônia - que por sua vez atende aos A minhéil primeira emenda visa a fortalecer o 
Estados do Acre, Roraima e Amapá, e também Mato programa de !bibliotecas públicas. Temos uma preo-
Grosso do Norte e Amazonas -,na UNIR - Universi- cupação muito grande em criar, dentro das escolas, 
dade Federal de Rondônia, os cursos de Engenharia bancos de livros, porque, em quase cinco mil municí-
Florestal e Medicina, que atenderiam a todos esSes pios, poucos são aqueles que dispõem de uma bi-
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blioteca em q~e a população, de um modb geral, es- duação, que receberam um corte muito grande. Fui 
tudantes, idosos e outras pessoas, tenha la oportuni- procurado pelas entidades de classe dos pós-gra-
dade de acesso aos livros. Por isso a nosk primeira· duandos, que pediram que aPresentasse essa 
emenda é no sentido de fortalecer o pr6grama do emenda. Se for possível consólidá-Ias, entendo não 
Ministério da: Cultura, para podermos dotar os nos- haver problema algum. . 
sos municípios de, pelo menos, uma biblioteca. O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Se-

A segunda emenda também diz re~peito a um nador Lúcio Alcântara, está presente a assessora do 
programa relacionado com a educaçãol que seria Ministro da Educação, que pode dizer, das quatro 
dotar as nossas cidades de bandas marciais, de emendas relativas à Capes, qual é a mais importante. 
bandas de música, que foram relegadas la plano se- Com a palavra o Senador Bernardo Cabral. " 
cundário e q\Je são verdadeiras escolas ~rofissionali- O SR.· BERNARDO CABRAL - Tenho a im-
zantes. Cada banda do interior, além de ,knirnar a ci- pressão de que poderíamos abranger todas em urna 
dade e participar dos festéjos locais, funciona como só, e depois atender tanto uma quanto outra. 

- escola profiSsionalizante, formando jo~ens instru- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não sei se tec-
mentistas. I I nicamente é possível. 

Foram :essas preocupações que me levaram a 
apresentar essas duas emendas, reforçándo os dois O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) .:.. A 
projetos do Ministério da Cultura. I Presidência decide que será feita uma nova redação 

contemplando o conteúdo das quatro emendas so-
Eu havia apresentado um projeto relacionado à bre o assunto, mas a,tendendo àquilo que o MEC diz 

Capes, para fortalecimento dos cursos ~e capacita-
ção e de pós-graduação, mas, tendo ~m vista pro- ser importante, ou seja, a manutenção da bolsa da 

pos~a semelhante da Senadora Marina Silva, eu reti- Capes. 
rei a minha proposta para apoiar a de s.1 ExiI. A SRA. EMIUA FERNANDES - Sr. Presiden-

Considero que a Comissão, apro~ando esses te, peço a palavra pela ordem. 
dois projetos, dará uma contribuição Importante à Ainda não estamos em processo de votação, 
cultura relacionada com a educação. Tànto a biblio- não é, Sr. Presidente? 
teca é importante para a cultura e pahl o sistema O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A 
educacional, quanto as bandas de múáica, que são votação vai ser em seguida. Estou falando em tomo 
verdadeiras escolas para os jovens, oferecendo-lhes das quatro emendas para transformarmos em urna. 
profissionalização. I A SRA. EMIUA FERNANDES - Eu chamaria 

Muito'obrigado, Sr. Presidente. a atenção para a questão do crédito educativo. Apre-
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Assume sentei uma-emenda, e os três Senadores de Santa 

novamente a Presidência da Mesa o Senador Joel Catarina subscreveram outra no mesmo sentido. 
de Hollanda. I Portanto, poderíamos ter uma emenda com o nome 

O SR. PRESIDENTE (Joelde Hollanda) - Com dos três Senadores e o meu. 
a palavra o Se~ador Lúcio Alcântara. I O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A 

O SR. LUCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, Presidência ia submeter aos membros da Comissão 
estamos assistindo a uma disputa de famélicos, por- a idéia de considerar prejudicadas as emendas dos 
que todas as emendas são meritórias, b só temos di- Senadores que não estão presentes para defendê-
reito a cinco. I las. O Senador Romero Jucá lamentavelmente não 

Quanoo o Senador João Rocha justificava sua está aqui, assim como o Senador Vilson Kleinübing 
emenda, eu me lembrava do Padre ViE!ira, que dizia: e outros. A emenda da Senadora Emilia Fernandes 
Eu não peço pedindo, porque peço argumentando·. sobre crédito educativo coincide com as dos Sena-
O Senador João Hocha pede chorando para o To- dores Vilson Kleinübing, Esperidião Amin e Casildo 
cantins. : I Maldaner. 

Sr. Presidente, o Senador Sérgio Machado au- O SR. SENADOR - É muito importante o cré-
torizou-me a dizer que retira suas e~ndas e subs- dito educativo. 
creve a que apresentei sobre a Cape~. A Senadora O SR. PRESIDENTE (Joel de HOllanda) - A do 
Marina Silva também tem uma emenda relacionada Senador Romero Jucá está prejudicada. 
à Capes, ~ssim como V. Exi!, Sr. Presidente. O SR. SENADOR - Sr. Presidente, a minha 

A eh-lenda dia Senadora Marinà Silva é para emenda e a do Senador João Rocha tratam de re-
curso apOiado, e a minha é para bOlgas de pós-gra- cursos para a universidade e são propostas de com-
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plementação do Orçamento. As duas poderiam ser O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - O se­
contempladas juntas? ... .... . .. nador JoSé Fogaça'pediu a palávra para registrar seu 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Se voto, porque participará de uma entrevista pela Rede 
fossem do mesmo Estado, sim. Um Estado tem uni- Manchete. Concedo a palavra a V. Exª, Senador. 
versidade federal; outro, não. Tocantins quer viabili- O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, meu 
zar a universidade estadual. voto é para as duas emendas propostas por V. Ext 

O SR. SENADOR - Estamos pedindo recursos na área da cultura. 
para funcionar. O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Gos-

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Com taria que alguém anotasse, por favor. 
a palavra o Senador Bemardo Cabral. O SR. JOSÉ FOGAÇA - Considero o trabalho 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, direcionado à prática da leitura o mais bonito que o 
gostaria de manifestar o meu voto, porque tenho de Ministério da Cultura vem fazendo. Embora não seja 
ausentar"me para ir a outra reunião. divulgado nef11 reconhecido pela imprensa brasileira, 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Pois talvez seja o investimento mais consistente que hoje 
não, Senador. se faz no âmbito da cultura. Então, V. Ex!' tem meu 

O SR. BERNARDO CABRAL - Quanto à apoio para as duas emendas, pois a área da música 
emenda de aglutinação da eminente Senadora Mari- também é importante. 
na Silva, a sua problemática surgiu com a da Sena- Voto favoravelmente à emenda do Senador 
dora Emilia Femandes. João Rocha, que prevê a universidade, e à do Sena-

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Qual dor Lúcio Alcântara, do Capes. 
é a emenda, especificamente? O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - São 

O SR. BERNARDO CABRAL - A do crédito conjuntas, não? São quatro. 
educativo. O SR. JOSÉ FOGAÇA - São também de ou-

Sou favorável à emenda do eminente Senador tros Senadores. 
João Rocha - porque a do Senador Lúcio Alcântara O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - E 
já está contemplada -, à do nobre Senador Joel de serão aglutinadas em uma só. 
Hollanda e à do Senador Emandes Amorim. O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sim. Sou também fa-

Peço para retirar-me, Sr. Presidente. vorável à emenda da Senadora Emilia Fernandes 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Qual para a área de crédito educativo. Esse é o meu voto. 

foi a outra que o Senador Bemardo aprovou? A SRA. MARINA SILVA - Ela já está aglutina-
o SR. SENADOR - A emenda da universida- da também. 

de de Tocantins, a do crédito educativo, que é muito O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Não. 
importante, e a que se refere aos 215 milhões. A emenda sobre crédito educativo não foi aglutinada' 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Ca- A SRA. EMILlA FERNANDES - E a minha 
pes e crédito educativo. emenda, Sr. Presidente? 

O SR. SENADOR - Capes, crédito educativo, O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Essa 
a do. Senador João Rocha, a do Senador Joel de permanece; é aprovada. 
Hollanda. A SRA. MARINA SILVA - Há a minha emenda 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Qual para criação de centro de formação de (inaudível). 
é a principal? O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas a do crédito edu-

. O SR. - A maior, a da biblioteca. cativo está individualizada; não está embutida. 
O SR. ERNANDES AMOR IM - A minha emen- O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Sim, 

da propõe a destinação de R$2 milhões, pa.ra criar está individualizada. A que foi globalizada é a da Capes. 
dois cursos de alto interesse para a Região Norte: O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Quanto à do 
Engenharia Florestal e Medicina, em Rondônia. Eles crédito educativo, foi a Senadora Emilia Fernandes 
atenderão ao Acre, Roraima e Amapá. que detectou essa possibilidade. Há uma emenda 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con- dela ou da Bancada de Santa Catarina. 
cedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. Peço a O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas a de Santa Ca-
V. Ext que fale pelo microfone. tarina está desconsiderada, porque os Senadores 

O SR. LUCIO ALCÂNTARA - O curso de Me- não estão pre~entes. 
dicina requer uma aprovação do Conselho Nacional O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Não, 
de Saúde. mas tenho de ver isso. 
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O SR. UOSÉ FOGAÇA - Já mankestei meu tou essa emenda, buscando contemplar o conjunto 
voto. I ·1 das universidades da Região Norte. 

O SR. !LÚCIO ALCÂNTARA - ~ Senadora Concluindo,gostaria de chamar a atenção para 
Emilia Fernandes é contra essa aglutináção com a o fato de que tanto a LDB quanto o Governo têm 
de Santa Cátarina? . I afirmado que é fundamental investir na qualificação 

O SR. ' PRESIDENTE (Joel de l1tollanda) - dos jovens e dos adultos, oferecendo-lhes profissio-
Como os autores da emenda de Santa datarina não nalização. No ano passado, apresentamos essa 
estão presentes, prevalece a da Senadora Emilia emenda, e considero fundamental que seja dada 
Fernandes. O Ministério da Educação é/i contempla- continuidade a esse entendimento por parte desta 
do por meio da emenda certa. Comissão. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presiden- O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Com 
I 

te, julgo importante analisarmos a questão para veri- a palavra o Senador João Rocha. 
ficar qual Q montante de recursos, Porque uma O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, quero 
emendá pode ser mais complexa e abtangente do repetir que Tocantins é uma exceção, porque é o 
que a outra.' A nossa idéia será mantid~ na Comis- único Estado da Federação que não tem universida-
são, porque temos uma emenda para is~o. de federal. Se envolvermos o Estado do Tocantins 

Examinarei essa outra emenda /para ver o numa emenda genérica, lamentavelmente seremós 
montante e',se for o caso, ampliarei a mi,nha. prejudicados. São sete Estados da Região Norte do 

O SR. PRESIDENTE (Joel de IHollanda) País; com base na realidade existente, não teremos 
Lembro às $~s e Srs. Senadores que ~ emenda de beneHcio nenhum. Temos dados. e informações con-
crédito educativo já foi aprovada; S. EXªj'apenas defi- eretas, precisas; inclusive nos comprometemos a de-
nirá o seu v8tor. pois transmitir informações a todos os membros des-

Devemos ter em conta que- essa ~roposta ain- ta Comissão. 
da irá para 'o Relator-Geral do OrçameÓto, que exa- A situação de Tocantins é totalmente atrpica, 
minará os aspectos de abrangência nacional ou re- porque é um Estado que não recebe recurso na-
gional. Podemos correr o risco de p~rder alguma nhum do Tesouro, por intermédio do Ministério da 
emenda, se tratarmos de assunto espedífico, local. Educação. O que quero é garantir o mínimo para o 

Então~ queria chamar a atenção ~ara este as- Estado. 
pecto: a emenda com objetivo local terál muita dificul- . Repito que os dados do último levantamento 
dade de ser aprovada pelo Relator. Nós só temos estatístico do IBGE acusam, atualmente, mais de 
cinco emendas, e perder por conta disso não seria 7.000 alunos no terceiro grau, no meu Estado. En-
bom para a Comissão. I tão, considero esse um problema nacional; seria 

A SRA. MARIINA SILVA - DesejQ fazer um es- uma discriminação com Tocantins tentar inviabilizar . , 
clarecimento que talvez ajude, Sr. Presidente. a sua universidade estadual. 

O SR. PRESIDENTE (JoeI de Hdlanda) - Pois Quando peço que seja caracterizado, especifi-
não. . I cado, tipificado o valor, a expressão do recurso, é 

A SRA. MARINA SILVA - O Senador Jeffer- exatamente para que o Estado de Tocantins não 
son Péres, juntamente com o SenadoriBemardo Ca- continue sendo prejudicado por não ter universidade 
bral, estaVa colhendo assinaturas junto à Bancada federal e para que o Governo destaque recursos 
da Região~ Norte, para o montante de IR$35 milhões para a área da educação. Repito que não temos 
para as .universidades. É uma emenda de região; di- nem 1% do sistema de esgoto construído no Estado, 
ria que talvez as universidades pudes~m estar con- e o Governo ainda está querendo usar dinheiro da 

I 
templadas: neste programa como um I'todo. Em vez área de saneamento e habitação para priorizar a 
de aprese~tarmos, por um expediente,da Comissão, educação. O orçamento da universidade, neste ano, 
que deve tratar de temas gerais de interesse do é de R$30 milhões; ela está gastando pouco e remu-
País, emendas particulares, embora pbr demais jus- nerando maios professores para manter sete mil 
tas, penso· que deveríamos priorizar aquilo que é de in- alunos no terceiro grau. 
teresse ge,raI, por se tratar da ComissãO: de Educação. Então, peço que entendam que a minha expo-

Eu mesma poderia apresentar algumas emen- sição é sobre a situação atípica de um Estado que 
das com telação a.o Acre, já que a su~ universidade não tem universidade federal. Muito obrigado. 
é tão misérável, mas creio que se dev~ priorizar o in- O. SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - En-
teresse g~ral. O Senador Jefferson Péres apresen- tão, vamos ordenar os trabalhos. 
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... ' . -Parece que já existe consenso, pelo menos em Para verificar se acompanhei corretamente, há 
relação a três das cinco emendas que teremos de o pleito do Senador João Rocha em relação a To-
escolher, ou seja, a da Capes e a do crédito educati- cantins, porque se trata de um Estado que tem uma 
vo, cujos valores serão definidos, e a do programa característica diferenciada, já que não possui univer-
do Ministério da Cultura para dotar cada Município sidade federal - quanto a isso é importante lembrar 
brasileiro de uma biblioteca pública. que temos de ser abrangentes e ver o País todo -, 

Há duas vagas para discutir a Capes, o crédito bem como a questão desse recurso que estou plei-
educativo e as bibliotecas públicas nos Municípios. teando para a formação de recursos humanos na 
Temos de preenchê-Ias. área nuclear, a qual é importante e desafiadora dian-

O SR. SENADOR - Quero fazer uma pergunta, te dos novos tempos. Devemos ter essa visão do 
Sr. Presidente. Brasil diante do que está posto; temos de avançar 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Holanda) _ Pois nesse sentido, senão vamos nos encolhendo em de-
não. terminadas questões e deixando a descoberto algu-

O SR. SENADOR _ Tenho um relatório que mas áreas que são importantíssimas para a virada 
mostra que o volume de recursos destacados _ até do século. 
foi um lapso não ter trazido as informações constan- Há a proposta do Senador Emandes Amorim. 
tas do Orçamento _ para a manutenção das bibliote- Só perguntaria se são esses três temas que deve-
cas públicas já é expressivo, por se tratar de uma mos discutir. 
preocupação do Govemo. O SR. ERNANDES AMORIM - V. EXª me per-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ Os percentuais mite explicar, Senadora Emilia Femandes? 
definidos pela Constituição foram 4% para a educa- A SRA. EMIUA FERNANDES - Sim, Senador. 
ção e 1 % para a cUltura. Vejam que ela ignorou O SR. ERNANDES AMOR IM - Na Universida-
completamente a cultura. Agora, podemos discutir de de Rondônia, o curso de Medicina não foi instala-
se os recursos devem ser destinados para bibliote- do por falta de R$2 milhões. Rondônia é maior que 
cas ou bandas, tendo em vista a prioridade e a dis- quase todos os Estados da Região Norte e não tem 
ponibilidade no Orçamento. Isso é o que penso, Sr. esse curso por falta de recurso. Há vários jovens na-
Presidente. . quela região. Com a migração, um número excessi-

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) _ Esti- vo de pessoas vieram do Sul e do Nordeste. É preci-
vemos com a Assessoria do Ministério da Cultura so que se crie esse curso. O reitor pediu que se con-
mas a informação que tenho é a de que um dos pro~ seguissem esses R$2 milhões para criar o curso de 
gramas mais demandados pelos Municípios é o de Medicina e o de Engenharia Florestal. 
bibliotecas. Há ·uma enorme demanda reprimida: dos Pelo valor que se está pedindo para outros se-
cinco mil Municípios, poucos dispõem de bibliotecas. tores, deixar de dar R$2 milhões para uma faculdade 
Consideramos que esse programa atende à cultura que praticamente atenderá quase todos os Estados 
e à' educação e complementa as escolas. Um banco da Região Norte, inclusive o Acre, Roraima e Ama-
de liVros é algo dif~rente de uma biblioteca. pá, é cometer uma injustiça. 

Penso que já há consenso em relação às três A SRA. MARINA SILVA - Permite-me um 
emendas, não.é isso? aparte, Senador Amorim? 

O SR. SENADOR - Então, peço a V. EXª, Sr. Penso que, pelo volume de recursos que V. Exª 
Presidente, que coloque a minha proposta em vota- menciona, isso ensejaria uma emenda de bancada. 
ção como item 4. A Bancada de Rondônia deveria, necessariamente, 

ter priorizado a universidade, os cursos de Medicina 
O SR. SENADOR - Quais são as duas que ain-

da devem ser discutidas? Que alternativas temos? e I;:ngenharia Florestal. Não podemos transferir a 
ausência do empenho da Bancada para a Comissão 

.A SRA. EMILlA FERNANDES - Peço a pala- de 'EducaçãQ, porque aqui temos de tratar dos te-
vra pela ord~m, Sr. Presidente. mas gerais de interesse do País, que não podem ser 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) -: Com particularizádos: Diferente é o caso exposto pelo Se-
a palav~ ~ Senadora Emília Femandes. nador João Rocha, cujo Estado não tem uma univer-

A.' ~RA. EMILlA FERNANDeS .. ~ Séria interes- sidade. O l3rasil deve empenhar-se para dar uma 
sante vermos"quais assuntos estão pendentes, por- universidade a Tocantins. 
que terémos de selecionar apenas d,ois Senadores O SR. ERNANDES AMORIM - Contesto, até 
para falar sobre eles. - porque estamos atendendo à Amazônia, à região 
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Norte. É um curso de Medicina que outros setores O SR. SÉRGIO MACHADO - São os Institutos 
não tiveram a 'oportunidade de aprovar; com R$2 mi- de Tecnologia do País, que estão em penúria. a re-
Ihões, ele poderá atender à Região Norte:: Sabemos curso é fundamental. 
que pessoas de toda a Região Norte di?gem-se à O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
Bolívia para fazer o curso de Medicina, mesmo sa- peço a palavra. 
bendo que ele não"é legalizado no Brasil. i O SR. PRESIDENTE (Joel de Holanda) - Com 

Trata-se! da oportunidade de se in~talar, com a palavra o Senador Lúcio Alcântara. 
R$2 milhões" um curso que já está cria~o. Não se O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ Sr. Presidente, 
pode condenar a Bancada;, eu a es~ou repre- quanto ao mérito, é muito difícil sermos contra qual-
sentando aqui. Sou membro titular desta Comissão e quer emenda apresentada. Precisamos ter critério; 
represento o meu Estado. I caso contrário, o Relator parcial ou o Relator geral 

Apresentam-se emendas de R$100 milhões ou poderá não aceitá-lo, e teremos nosso esforço des-
de R$ 200 milhões, e deixa-se de atender a uma fa- perdiçado. 
culdade que formará pessoas para tratar principal-
mente da n~ssa' Região, que, como V~ ExB bem Por outro lado, o problema do Senador João 
sabe, não tem médicos? Quando fui Prefeito, não Rocha, que está contando com uma certa simpatia, 
havia médicos para trabalhar. Às vezes~ é preciso poderá não ser aceito amanhã pelo Relator, por en-
trazer profissionais de outros países, cbmo Cuba. tender que é um Estado. 
Deixar de aprovar esses R$2 milhões, qu~ beneficia- E mais, Senador Emandes Amorim, os custos 
rão não apenas Rondônia, como também os Esta- dos cursos de Medicina e de Engenharia são muito 
dos do Acre, Amapá e Roraima, é com~ter uma in- altos; com R$2 milhões não se implantam esses cur-
justiça com a Região Norte. I sos. A emenda é para a recuperação e preparação 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Com de prédio. 
a palavra o Senador Sérgio Machado. I O SR. ERNANDES AMORIM - É para a insta-

o SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. ,Presidente, lação do curso. a curso foi aprovado. a repre-
Srês e Srs. Senadores, gostaria de apresentar uma sentante do Ministério está aqui para testemunhar. 
emenda de caráter nacional, que benefiCiará um se- Não há recursos para instalá-lo. a reitor pediu esses 
tor vital que ~ o de tecnologia. I R$2 milhões para atender. 

a CNP,q, para os 60 institutos de tecnologia do O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Veja bem: tipo 
Brasil, está tom um valor de proposição ide R$30 bi- de realização: ensino superior e graduação; modali-
lhões, o que é extremamente limitado para a neces- dade: construção, ampliação e recuperação; meta: 
sidade do País, sobretudo neste momento em que a prédio recuperado. 
tecnologia,é'a grande fonte de geração de riquezas. Ao instalar o curso, há custos, talvez os R$2 

Recebi um apelo patético do CNPq para apro- milhões não sejam suficientes nem para a instala-
varmos essa emenda de caráter naciorial, a fim de ção. Essa é uma emenda típica da Bancada do Es-
beneficiar 60 institutos de tecnologia, ho valor de tado de Rondônia. Não sei se nas emendas que es-
R$11 bilhões, como complemento aos R$30 bilhões tão por aí... Vejo que estão todas no terceiro grau, o 
que tem para investir no setor de serviços tecnológi- setor que talvez esteja sendo mais maltratado na 
cos, vitais para o desenvolvimento do País. educação. A Senadora Emília Fernandes apresentou 

Essa é a emenda de caráter nacional que es- a questão do crédito educativo; a Senadora Marina 
tou apresentando agora. I Silva, o Senador Sérgio Machado e eu nos referimos 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Gostaria de à Capes; e assim por diante. Se fugirmos 'dessa 
um escla~imento, Sr. Senador, se i possível. A emenda abrangente, será difícil; não é quanto ao 
emenda fala do Programa de Revitalização dos Insti- mérito. 

"tutos Tecnológicos, mas da Região Sudêste. O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Para 
' O SR: SÉRGIO MACHADO - N~O, é para o ordenar os trabalhos da nossa Comissão, lembro 
Brasil inteiro. São 50, ~nstitutos. I que já existe consenso em relação a três emendas; 

A SRA. ~.ILIA FERNANDES -I' Então, isso restam duas vagas para as quais temos quatro pro-
tem de ser retirádó, senão limita., postas de emenda. A primeira, do Senador João Ro-

O SR. SÉRGIO' Pt1ACHADO- Perfeito. cha; a segunda, da Senadora Emília Fernandes, ra-
O SR~ SENADOR - a nosso Est~do não é be- lacionada com recursos humanos para a área nu-

neficiado com esse projeto. I clear; a terceira, do Senador Emandes Amorim, que 
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acabamos de debater; e a última, do Senador Sérgio Lembro aos Srs. Senadores que as emendas 
Machado, relacionada com o CNPq. que serão aglutinadas deverão ser colocadas formal-

A SRA. MARINA SILVA - (fora do microfo- mente em disquete e trazidas para a Comissão. 
ne) ... cursos profissionalizantes... Está encerrada a reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Há 
mais uma: os centros profissionalizantes dos jovens 
e adultos da Senadora Marina Silva. 

Na verdade, temos cinco propostas de emen­
das, das quais temos de escolher duas para comple­
tarmos a lista que a Comissão deverá encaminhar à 
Relatoria. 

O SR~ SENADOR - Pediria a V. Ex!' que colo­
casse minha emenda em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Esse 
é o processo mais democrático. . 

O SR. SENADOR - Sr. Presidente, não há 
como ampliar o número de emendas, tendo em vista 
os vllores? 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Não, 
é regimental, quaisquer que sejam os valores. O 

. montante será definido pelo Relator final. 

_ _J~_debate_mos bastante a questão. Vamos ... 
A SRA. EMILlA FERNANDES - Oual é o nú­

mero de emendas? 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda)- Cin­

co emendas para duas vagas. 
A SRA. EMILlA FERNANDES - seria mais in~ 

teressante que cada Sr. Senador dissesse quais as 
duas emendas de sua escolha. V. Ext' anotaria o nú­
mero de votos, e as duas mais votadas seriam as 
contempladas, para não analisarmos uma a uma no­
vamente. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) .,... Per~ 
feitamente, Senadora. 

O Senador Bernardo Cabral e o Senador ... dei­
xaram voto, mas, a esta altura, talvez tenha valido 
para aquelas três que escolhemos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Se o Senador 
deixou cinco, votando em cinco, pode tomar ... 

O SR. SENADOR - S. Ext' deixou voto para mi­
nha emenda, inclusive. 

O SR. PRESIDENTE (Joél de Hollanda) - Va­
mos levar em consideração dois votos. 

(Procede-se à votação nominal.) 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Te­

mos 8 votos para a emenda do Senador João Rocha e 
4 votos para o CNPq. São as duas outras escolhidas. 

Estão democraticamente escolhidas as cinco 
emendas que a Comissão irá apresentar. ao Relator 
geral. Agradeço a presença de todos. Muito obrigÇldo. 

(Levanta-se a reunião às 20h21min.) 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

1311 Reunião , Extraordinária, da 3t! Sessão 
Legislativa Ordinária, da 50° Legislatura, realiza­
da em 23 de outubro de 1997. 

Ás dez horas do dia vinte e tres de outubro de 
mil novecentos e noventa e sete, na sala de reuniõ­
es da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sob 
a Presidência do Senhor Senador Joel de Hollanda e 
com a presença dos Senhores Senadores Roberto 
Requião, Jefferson Peres, Benedita da Silva, Fer­
nando Bezerra, Júlio Campos, Waldeck Omelas, 
Emnia Femandes, Abdias Nascimento, Sérgio Ma­
chado, Gerson Camata, Jonas Pinheiro, Nabor Jú­
nior, João França, Esperidião Amin, João Rocha, 
Leomar Ouintanilha, Élcio Álvares, Romero Jucá, 
Édison Lobão, Francelino Pereira, Gilberto Miranda, 
Otoniel Machado e JoSé Ignácio Ferreira reúne-se á 
Comissão de Educação.Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Senhores Senadores José Sar­
ney, Artur das Távola, Coutinho Jorge, Teotônio Vile­
la Filho, Marina Silva, Hugo Napoleão, Lauro Cam-

. pos, Odacir Soares, Levy Dias, Beni Veras, José Fo­
gaça e Romeu Tuma. Havendo número regimental, 
abrem-se os trabalhos. A Presidência dispensa a lei­
tura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada.A seguir, o Senhor Presidente passa a 
ap,reciação da Pauta Ordinária .. 1tem 1: Continuação 
da discussão sobre o Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados n!l 14 de 1996, de autoria do Poder Exe­
cutivo que, Dispõe sobre a proteção da propriedade 
intelectual de programa de computador, sua cOmer­
cialização no país e dá outras providências. O relator 
designado é o Senador Roberto Requião e o parecer 
é favorável com as 37 emendas oferecidas. O Se­
nhor Presidente solicita ao Relator que faça um bre­
ve histórico do relatório, uma vez que o mesmo já foi 
lido na reunião do dia 05 de junho do corrente. Finda 
a leitura sintética do relatório, passa-se a votação do 
Parecer do Relator que é aprovado, ressalvados os 
destaques. Prosseguindo a Comissão delibera fávo­
ravelmente aos vinte e hum (21) requerimentos de 
destaque de autoria do Senador Waldeck Omelas, 
passando-se a seguir a votação dos destaques. O 
Senador Francelino Pereira pede a palavra e solicita 
a verificação de quórum. Não havendo número regi­
mental para a continuidade dos trabalhos, o Senhor 

I 

'" 
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Presidente adia a votação dos destaques para a pró­
xima reunião. São adiados também, os seqiliintes itens 

I 

subsequntes da Pauta: Pis 054 de 1997, pis 239 de 
1996, Pis 263 de 1995, Pis 016 de 1996, Pis 110 de 

, I 

1995, Pis 230 de 1996, Pis 105 de 1997 e iPIs 126 de 
1997. O SenhOr Presidente determina que as Notas Ta­
quigráficas sejam anexadas a-esta Ata pata a devida 

I 

publicação. Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
encena a reunião, ás onze horas e quarentá e hum mi­
nutos, determ,ina.ndo que ~, ~úlio Ricardo; ~rges U­
nhares, Sec~tário da ComlSS8o de Educaçao, lavras­
se a presente Ata que, após lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. - Sehador Joel 
de Hollanda,l Presidente em Exercício. I 

,- I 

O SR. ~RESIDENTE (Waldeck Omelas) - Está 
aberta a 1311 reunião extraordinária da 3ª ISessão le­
gislativa Ordinária da 50- legislatura dá Comissão 
de Educação do Senado Federal. I 

Passa~se ao Item 1 ,.... Projeto não terminativo. 
Projeto de lei da Câmara n!! 014, d~ 1996, que 

dispõe sobre a proteção da propriedadé intelectual 
de programa de computador, sua combrcialização 

- -no País e dá outras providências. Auto~ é o Poder 
Executivo e (, Relator é o Senador Robe~o Requião. 

Ao projeto foram apresentadas 37 emendas 
pelo Relator. O relatório é favorável ao /projeto com 
as emendas oferecidas. O relatório foi! lido por S. 

- . .. . "" I 
ExA, nesta Comissão, em 5 de junho do corrente. 

Solicito ao Sr. Relator o parecer s6bre a suba­
menda _apresentada, de autoria do ~nador Hugo 
Napoleao. i I 

O SR: ROBERTO REQUIÃO (~elator) - A 
emenda apresentada pelo Senador Hugo Napoleão 
é bem intencionada e antijurídica .. Ela determina que 
o Juiz, ao Iilirir um processo, oficie à Receita Fede­
ral e a diversos órgãos da administraçãb pública so­
bre a denúncia. Isso não pode acontecêr. O juiz es­
taria. fazendo um prejulgamento. Mes~ depois de 
prolatada a sentença, o Juiz não podena fazê-Io por­
que caberi~m recursos a instâncias su~riores. 

Encaminho em sentido contrário eke parecer. 
O.SR. PRESIDENTE (Waldeck Omelas) - O 

parecer do, Relator é contrário à su~menda apre­
sentada pelo Senador Hugo Napoleão_J 

'A matéria continua em discussão. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO ( ,elator) - Sr. 

Presidente, veja: nos crimes previstos I nesse artigo, 
o Juiz,ao receber a queixa, determinará. a expedição 
de ofício aos órgãos locais ou region~is da Receita 
Federal e da Fazenda. Municipal, coni vistas à ins-

I I 

tauração de process.o para apuração de sonegação 
fiscal." 

Trata-se de um absurdo tão grande que o Juiz 
pode concluir que não houve ilícito algum, e ele terá 
feito inicialmente uma denúncia. É um absurdo! A 
emenda é rigorosamente absurda! 

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omelas) - O 
parecer do Relator é contrário à subemenda apre­
sentada pelo Senador Hugo Napoleão. 

Concedo a palavra à Senadora Emilia Fernan­
des para discutir. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, pediria, se possível, ao Sr. Rela­
tor que aprofundássemos um pouco mais a discus­
são, até porque, logicamente, o Senador Roberto 
Requião, que é o Relator e tem conhecimento pro­
fundo sobre O' assunto, nos coloca o seu posiciona­
mento. 

Temos a maior consideração e respeito, mas 
creio que poderíamos aprofundar um pouco mais 
essa análise porque há entendimentos diferencia~ 
dos. O Senador entende que até seria antijurídica. 

Se fosse possível, eu gostaria de aprofundar 
um pouco mais essa avaliação para que pudésse­
mos votar de forma mais consciente. Faria esse ape­
Io a V. ExA, a fim de que pudéssemos fundamentar 
um pouco mais a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omelas) -
Complementando também, eu pediria ao Relator, se 
possível, que fizesse um retrospecto do seu relatório. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Relator) - É mui­
to difícil. Fiz a exposição do relatório inteiro por qua­
se três horas. 

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omelas) - Um 
resumo só. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Relator) - Nesse 
caso, a queixa feita em juízo vai dar origem a um 
processo. O autor da queixa deve fazer a mesma 
queixa na Receita Federal e na Fazenda Municipal. 
Ela não pode vir com a carga da autoridade do juiz 
que sequer conhece o processo. Ela não pode vir 
com a carga da autoridade do juiz que ainda não es­
tabeleceu o contraditório, que não possibilitou que 
as partes se manifestassem. E, mais do que isso, a 
opinião do juiz não é definitiva, o processo pode su­
bir a instâncias superiores. Não há o menor cabi­
mento o juiz encaminhar uma queixa e depois julgar 
pela inexistência do ilícito. 

Por outro lado, quem faz a queixa em juízo, 
fará também na Receita Federal e na Fazenda Muni­
cipal, correndo o risco de fazer uma denúncia indevi­
da. Mas, não pode se acobertar com a autoridade do 
juiz. Juiz algum se submeteria a uma situação des­
sa. É rigorosamente ilegal. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Em proteção à propriedade intelectual, estabelecida nes-
discussão. (Pausa.) sa lei. 

Não havendo quem queira discutir, declaro en- De modo que até pÓ,nderaria se não seria o 
cerrada a discussão. caso de, acolhido esse primeiro destaque, por via de 

Em votação o parecer do Relator, inclusive consequência, considerar acolhidos todos os outros 
quanto às subemendas oferecidas, ressalvados os que lhe são conexos? 
destaques apresentados. O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con-

Os Srs. Senadores que aprovam o relatório cedo a palavra ao Relator. 
queiram permanecer sentados .. (Pausa.) O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre-

Aprovado, com ressalva dos destaques. sidente, não tem nenhum sentido a observação feita 
Em votação os requerimentos de destaque. pelo Senaaor Waldeck ameias. Essa modificação 
Os Srs. Senadores que os aprovam queiram de interpretação já tinha sido objeto de apreciação 

do Senador Lúcio Alcântara numa outra Comissão permanecer sentados. (Pausa.) 
pela qual o projeto tramitou. Aprovados. 

Ocorre que se acolhe a legislação da proprie-
Em votação as emendas destacadas, segundo dade literária quando convém, principalmente para 

a ordem dos artigos. expandir o prazo de vigência para 50 anos, mas não 
Existem 21 destaques de autoria do Senador se dá nenhuma garantia, por exemplo, ao consumidor. 

Waldeck ameias. Para reavivar a discussão, eu gostaria de ler 
Destaque nº 3, de autoria do Senador Waldeck essa introdução do meu voto, o relatório inicial. Acho 

ameias. que valeria a pena. 
Concedo a palavra ao autor. "Em 8 de março de 1995, o Poder Executivo 
O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, submeteu ao Congresso Nacional o projeto de lei so..: 

Srs. Senadores, na verdade, o número de destaques bre a proteção da propriedade intelectual relativo a 
é grande, mas o conteúdo é homogêneo, é uniforme. programa de computador. O projeto protocolizado 
O Senador Roberto Requião, inspirado no EI Nino, como Projeto de lei nº 295, na Câmara dos Deputa-
varreu o projeto, com uma série de emendas em que dos, tramitou nas Comissões de Ciência e Tecnolo-
S. Ex!! busca desvincular a concepção do projeto, gia, Comunicação e Informática, de Educação e Cul-
que trata o programa de computador como obra lite- tura e Desporto, de Constituição e Justiça e de Re-
rária, direito autoral, para tratar com base na lei de. dação daquela Casa. 
Propriedade Intelectual. Em 25 de janeiro de 1996, após ser aprovada 

Com base nisso, modifica-se toda a base de em plenário na forma de um substitutivo, o projeto foi 
sustentação do projeto, que corresponde a acordo enviado ao Senado Federal. No Senado, o projeto 
internacional aprovado pelo Congresso Nacional. Na de lei, agora sob registro de Projeto de lei da Câma-
realidade, vou me dispensar de fundamentar alguns ra nº 14, de 1996, foi distribuído inicialmente apenas 
dos destaques porque todos eles se reportam a uma à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
mesma base de sustentação do raciocínio. após aprovação do parecer do Senador Relator do 

O que ocorre é que o projeto tem uma concep- projeto naquela Comissão, Senador lúcio Alcântara. 
ção e o Senador Roberto Requião construiu um O projeto foi incluído em pauta no plenário em 
substitutivo, em que muda a base de referência do' julho de 1996. Em 16 desse mês, foi aprovada a ur-
projeto. O projeto está ancorado num acordo tríplice, gência para a tramitação do projeto por requerimen-
aprovado pelo Congresso Nacional, que integra o to das lideranças, sendo a mesma extinta dois dias 
conjunto de acordos da OMC. após, também por requerimento das mesmas lide-

Essa é a razão de ser dos destaques apresen- ranças. 
tados. Por exemplo: veja a Emenda nº 3, que é o pri- No período em que permaneceu incluído na 
meiro destaque ora em discussão. O projeto diz: o Ordem do Dia do plenário, o projeto recebeu duas 
regime de proteção à propriedade intelectual de pro- propostas de emendas. Com a extinção da urgência, 
grama de computador é o conferido às obras literá- a Presidência despachou o PlC à Comissão de 
rias pela legislação de direitos autorais e conexos vi- Constituição, Justiça e Cidadania para apreciação 
gentes no País, observado o disposto nessa lei. das emendas de plenário. Na mesma oportunidade, 

O que diz a emenda do Relator? A emenda diz: nos termos do art. 48, do Regimento Interno, resol-
aplica-se ao programa de computador o regime de veu distribuir o projeto também para a Comissão de 

f ,. 
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Educação, para apreciação de todo o prbcessado, Essa foi a primeira preocupação do Senador 
incluindo as emendas de plenário. I Lúcio Alcâritara, ao observar que só se garantia o 

Na Comissão de Constituição, Justiça e Cida- proprietário, o titular do direito e o consumidor pas-
dania, funcionando novamente como Relator o Se- sava a figurar no projeto de lei sem nenhum direito. 

. I 

nador Lúcio Alcântara, as duas emendas de plenário Pode-se dizer que essa orientação normativa 
foram aprovadas parcialmente, na forma ~e uma su- fundamenta-se numa regulamentação mundial pa-

, bemenda do relator, em 14 de agosto de 1,996. drão sobre a matéria, baseada nos acordos de 
Após essa tramitação, submete-se abora o pre- TRIPs, no âmbito da Rodada Uruguai do GAIT, e na 

sente projeto I de lei, nos termos do substitutivo da Convenção de Bema. Esse regime intemacional de 
Câmara dos Deputados e das emendas) até agora disciplina dos diretos autorais sobre programa de 
acatadas no Senado, à douta apreciação: desta Co- computador vem sendo fortemente defendido pelo 
missão de Educação, ante a qual apresento este pa- Govemo brasileiro. Assim como em outros campos, 
recer. I anuncia-se uma era em que os interesses nacionais 

É o relatório. , e as próprias características de desenvolvimento de 
, I 

Voto. I I cada povo devem ser eclipsadas, em nome de uma 
O presente projeto de lei para proteção da pro- regra global, absolutamente' protecionista do lucro 

priedade inte,ectual relativa ao programa/de compu- privado, quase sempre sem o correto entendimento 
tador mantém a adoção de mecanismÓs jurídicos do que pode representar a produção do programa de 
que não são exatamente adequados à! finalidade. computador no processo de desenvolvimento do 
Aliás, quero : fazer um parêntese sobre; esses tais país e sem a contrapartida fundamental da garantia 
acordos aprovados pelo pessoal do Itam~raty e des- dos direitos dos consumidores e usuários. 
tacar o famoso Protocolo de Ouro Preto que foi apro- O presente projeto de lei encarna essa concep-
vado com o meu protesto nas Comissões do Senado ção técnica e essa linha política. Seu objetivo é o de 
-e qúé hoje SE! transforrriam no cavalo-de1batalha tra- adequação da legislação nacional às exigências ex-
zendo dificuldades enormes entre as relÁções Brasil ternas. Essa posição desequilibrada em favor do 
e Argentina,' exatamente porque o Sena~o não sou- produtor do programa não é adequada aos interes-
be observá-lo com o cuidado devido e eke cuidado ses do Brasil. Uma legislação que contemple isono-
não foi tomado quando ele foi assinado em Ouro micamente tanto os direitos do autor, com as garan-
Preto. ' I tias do comprador, e também as necessidades do 

Prejudica profundamente o Brasil e o Senado, desenvolvimento nacional, parece ser o caminho 
simplesmen~e fez o papel de chance ler, Pôs o carim- mais conveniente. Portanto, tendo em vista essa 
bo no protocolo e hoje o País inteiro amarga as bes- avaliação, nosso parecer caminha em sentido con-
teiras contidas no famoso Protocolo de Ouro Preto. trário e busca escoimar do texto do projeto todas 

Temos que olhar com um pouco ~ais de aten- aquelas fórmulas injustas que apenas reproduzem 
ção as coisas que nos chegam prontas !pelos tecno- as cláusulas de uma disciplina que se pretende inter-
cratas do Govemo Federal, feitas pelos !tecnocratas, nacional para a matéria, sem a devida adequação 
sem a menbr sensibilidade no que diz !respeito aos aos interesses nacionais. 
_ interes.ses QO País. Submetidas à globalização, não Sem embargo, merece registro a importante 
contemplam interesses nacionais básicds. contribuição do Senador Lúcio Alcântara, no que se 

O presente projeto de lei para proteção da pro- refere à salvaguarda dos direitos dos usuários, por 
priedade intelectual relativa ao program1a de compu- meio de emendas adotadas por Sua Excelência du-
tador mant~m a adoção de mecanisrP0s jurídicos rante a tramitação do projeto de lei na Comissão de 
que não são exatamente adequados à finalidade por Constituição, Justiça e Cidadania. Procuramos, ago-
meio da importação de fórmulas de oJtros campos ra na Comissão de Educação, aprofundar essa dire-
do direito autoral. Estamos vendo aqui Uma transpo- triz, acrescentando um ou outro instituto com a mes-
sição mecânica do direito autoral pard o direito de ma finalidade. 

ft 
I I 

80 de computador, tratando o programa de compu- O ponto de partida adotado neste parecer foi o 
tador como obra literária, mas que, pQr outro lado, de produzir uma legislação tecnicamente adequada 
convenientemente, pr?porciona~ ~malproteçã~ ex- à proteção da criação intelectual do programa de 
tremamente forte ao titular do direito, além de Igno- computador e escoimar do texto exigências pura-
rarem por completo as garantias do dmsumidor de mente derivadas dos tratados, no entendimento que 
programas de computador. I as regras convencionais podem ser afastadas por lei 

I~j 
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ordinária interna, conforme orientação jurispruden- vida útil de um programa não alcança dois anos. 
cial vigente no Brasil. Se os tratados tivessem vali- Esse prazo elástico, de meio século, apenas repro-
dade absoluta, não estaríamos discutindo aqui proje- duz a proteção conferida a obras literárias, estas 
to de lei porque o projeto de lei não seria necessário. sim, passíveis de serem fruídas e comercializadas 

Em primeiro lugar, retirou-se a obrigação de por todo esse período. 
tratar a proteção do programa de computador como A dificuldade de encaixe da norma ao dinamis-
proteção de obra literária. Não tem nada a ver uma mo das inovações revela a inconveniência de se re-
coisa com outra. Simplesmente se socorre da con- gulamentara matéria pela via do direito autoral. Em 
cepção de obra literária para dar garantias absurdas teoria, a patente de programa de computador parece 
ao proprietário do direito. Primeiro, por não ser ne- ser o mecanismo de proteção ideal. Enquanto o di-
cessário, uma vez que todos os dispositivos neces- reito autoral protege somente a expressão de uma 

" sários ao direito autoral do programa estão nesta lei. idéia, a patente protege a própria idéia. 
Segundo, por não ser tecnicamente adequada à vin- Entretanto, a proteção patentária para o pro-
culação, em razão das naturezas fortemente distin- grama apresenta dois inconvenientes: custos e tem-
tas entre as duas categorias de obras. Não vamos po para o registro. Assumindo-se o caminho pura-
agora comparar Ulysses, de Joyce, a um jogo de mente de propriedade industrial, o autor deveria ar-
computador, a um 80ft, um jogo de computador paracar com as retribúiçóes fiiléinceiras e aguardar o pra-
divertir crianças. zo de pelo menos dois anos para o registro definitivo 

Assim, em razão da crítica ao enquadramento da patente, o que tomaria seu programa completa-
irrestrito do esforço inventivo nessa área, como o di- mente ultrapassado. O tempo de registro da patente 
reito autoral de obra literária, consideramos que cer- seria superior ao tempo normal de existência do pro-
tos aspectos do Instituto de Proteção do Programa jeto. Mesmo assim, sabe-se, por outro lado, que pro-
de, Computador seriam melhor regulados em analo- gramas que representem uma verdadeira e original 

: ~ 
gia com o direito patentário, e isso já vem ocorrendo criação lógico-matemática - que nada tem a ver com 
em muitos países do mundo, principalmente no que obra literária - procurarão muito adequadamente a 

,/ diz respeito ao prazo de proteção. proteção de patente, o que já vem acontecendo com 
A inadequação das normas de direito autoral freqüência nos Estados Unidos. Essa opção de se 

ao programa de computador fica demonstrada no beneficiar da legislação patentária quando o progra-
parecer do Relator na Comissão de Constituição, ma contempla criação lógico-matemática já é uma 
Justiça e Cidadania, Senador Lúcio Alcântara, quan- prática nos centros mais avançados de consumo de 
do critica o estabelecimento de um prazo de cinco programas, de software de computador. 
anos para assistência técnica pelo fornecedor do Portanto, propomos, em nosso parecer, a apro-
programa e propõe que a dimensão desse prazo fi- xi mação da proteção do direito intelectual sobre ,pro-
que a critério do mesmo, afinnando que tal prazo, de grama de computador com a proteção da proprieda-
cinco anos, é inconcebível em um setor em que a de industrial <J:!atente) por meio da redução do prazo 
velocidade da evolução tecnológica conduz à obso- para 20 anos. E, por outro lado, adotam-se mecanis-
lescência dos programas em períodos de tempos mos desburocratizados de registro, para se evitar a 
que se estendem, quando muito, a dezoito meses. obsolescência do programa antes de sua comerciali-
Portanto, não há nenhuma razoabilidade para o pra- zação. 

'zo de tutela que se pretende adotar, deSO anOS, quan- Observou-se também, no texto em análise, a 
do a vida útil de um programa não alcança dois anos. supremacia dos direitos dos fabricantes de programa 

Espero que os Senadores entendam bem a in- de computador em detrimento dos direitos dos usuá-
congruência dos dois dispositivos. Não se aceita no rios, traduzida na inquinação de penas pesadas de 

" projeto dos tecnocratas da Secretaria de Ciência e reclusão para a violação dos direitos autorais e na 
Tecnologia uma tutela de cinco anos, uma garantia caracterização dessa violação como crime de ação 
de cinco anos na manutenção do programa, mas se pública, em que pese a iniciativa do Senador Lúcio 
estabelece um direito por 50 anos. Então, de um Alcântara, mencionada acima. 
lado, estende-se uma garantia rigorosamente absur- Assim, em sentido contrário, procurou-se, nes-
da e, do lado do consumidor, querem restringir a te parecer, introduzir mecanismos de proteção das 
vontade do proprietário do programa. garantias do usuário do programa, além de mitigar e 

Portanto, não há nenhuma razoabilidade para transformar em gravames pecuniários as pesadas 
que o prazo de tutela alcance 50 anos, quando a penas privativas de liberdade até ágora previstas. 
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Na verdade, o projeto previa sanç6es pesadís- ro, aplicar-se-á um acordo que o Brasil assinou e 
simas para uma criança que vendesse la um amigo que foi referendado pelo Congresso Nacional. Na 
um projeto de computador, e nenhuma ~anção para verdade, não vamos aprovar uma lei em contrário ao 
o crime do, proprietário do programa, para as pes~ acordo que foi assinado. Não é que a lei se tomou 
soas que comercializ.am o programa. j desnecessária, mas o acordo intemacional, do qual 

Tentei, a contrario sensu da tecnocracia doo Brasil é signatário, estabelece princípios que preci-
Govemo Federal, estabelecer um equilíbrio entre o sam ser operacionalizados através de lei. 
direito do C:bnsumidor e o direito do p~oprietário do Está muito claro que, através de 36 emendas, 
programa. ,Pàra modificar o texto nel$sa direção, o Senador Roberto Requião fez, na verdade, um 
apresentamos 37 emendas. Algumas, alterações substitutivo ao projeto, que foi discutido na Câmara 
apenas de redação, para dar melhor tédnica legislati- dos Deputados, na Comissão de Constituição, Justi-
va ao projeto; e outras, de conteúdo, vi~ndo a expli- ça e Cidadania desta Casa e que, agora, se encon-
citar a reforma que pretendemos, nos termos alinha- tra na Comissão de Educação. 
vados acima. I I Na verdade, pedi destaque para 20 das 36 

As eh,endas estão apresentad~s a seguir, emendas apresentadas pelo Senador Roberto Re-
acompanhádas, cada uma, de um pequeno texto de quião ao projeto, por entender que modificam subs-
justificação, que fundamenta a propo$ta, pelo que tancialmente, que alteram, de modo significativo, 
deixamos de simplesmente repetir aquil tais conside- tudo o que é o projeto original do Executivo, discuti-
rações, que se tomam mais inteligívei~ quando dis- do e já apreciado pela outra Casa do Congresso e 
postas ao longo da própria alteração d~ proposta. por uma Comissão desta Casa. 

Além, das emendas, apresentamos também De modo que mantenho os destaques e peço 
dois anexos: o primeiro, com um quadrb comparativo ao Plenário, a sua aprovação, para preservarmos a 

, entre o projeto e nosso substitutivo, destacando-se unidade da lei que foi proposta e que me parece -
apenas os dispositivos modificados o~ acrescenta- estou convencido disto - corresponder ao interesse 
dos; e um ~egundo, com o texto consolidado do pro- nacional. 
jeto de lei, ;incorporando as emendas a~resentadas. Não se trata de subordinar o software a paten-

Por essas razões, acredito que d~vemos anali- te industrial, mas sim de tratá-lo como direito autoral. 
sar - porque não quero depreciá-los a~tes de conhã- O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Es-
cê-Ios - os destaques do Senador Waldeck Omelas, clareço ao Senador Waldeck Omelas que os desta-
um a um, preservando, antes de tudo, p interesse do ques já foram aprovados e estamos discutindo o re-
consumidor, o interesse nacional, atabando com lativo à Emenda nll 03, que pediria a V. EX- que fi-
essa ridícula sUbmissão do Senado d~ República a zesse ... 
qualquer opinião de tecnocratas en~stelados e fe- O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presiden-
chados em escritórios do Executivo,jque não con- te, estou pedindo o apoio do Plenário para o mérito 
sultam a realidade, não consultam os iinteresses na- do destaque. O que ocorre? Enquanto uma se refere 
cionais e se submetem, de forma absoluta, em decú- às obras literárias, o regime de proteção à proprieda-
bito ventral, a essa bobageira de globalização sem de intelectual do programa do computador é conferi-
senso crítico. ' I do às obras literárias. A emenda diz: 

O ~R. PRESIDENTE (Joel d~ Hollanda) - -Aplica-se ao programa de computador o 
, , Concedo ~ palavra ao autor do requerimento de des- regime de proteção à propriedade intelectual.-

taque Senador Waldeck Omelas. I Isso modifica toda a base de sustentação do 
O SR. WALDECK ORNELAS -I Sr. Presiden projeto. Portanto, não há como aceitarmos a emen-

te, o Senador Roberto Requião acaba de ler o seu da do Senador Roberto Requião, sem negarmos a 
.voto, que já havia sido apresentado n~ reunião ante- aprovação qu~ o Congresso deu ao acordo tríplice. ' 
rior. O que s,e depreende da leitura do voto é exata- O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) -
mente a confirmação' do que acabei de dizer. O Se- Concedo a palavra ao Senador Roberto Requião. 
nador Roberto Requião optou por uma outra base de O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador Wal-
sustentá~ãô'e de çoncepção do proje~o. deck Omel~s, Senador Joel de Hollandp., srªs e Srs. 

Ora; não é que não faz sentidó discutir uma lei, Senadores, quero demonstrar, com clareza meridia-
porque o ,'Brasil tem um acordo. Ao cdntrário, a lei se na, o absurdo da pretensão do destaque e, funda-
faz necessária para estabelecer as ~ases segundo mentalmente, o absurdo da forma original do texto. 
as quais no País, ou seja, no Direito intemo brasilei- Para ser bastante sintético, vou me reportar. às ano-

I 
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tações e às justificativas que eu mesmo fiz quando ção de obra literária. É um absurdo tão grande que, 
apresentei a emenda. por si só, recomenda a minha emenda. 

O art. 22 , que remete toda a legislação para a O SR. WALDECK ORNELAS - Permite-me V. 
lei de Direitos Autorais, dispõe: E~ um aparte? -

·0 regime de proteção à propriedade O SR. ROBERTO REQUIÃO - Pois não. 
intelectual de programa de computador é o O SR. WALDECK ORNELAS - Se V. E~ con-
conferido às obras literárias pela legislação sidera desnecessária a remissão a qualquer outra 
de direitos autorais e conexos vigentes no lei, por que V. E~ remete ao regime de proteção da 
País. • propriedade intelectual? 

Esse é o texto original da lei. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não remeto. Na 

o meu texto é o seguinte: 

·Aplica-se ao programa de computador 
o regime de proteção à propriedade indus­
trial estabelecido nesta lei. • 

Se estamos fazendo uma lei para discutir a 
proteção da propriedade industrial, do software de 
computador, por que vamos, no primeiro artigo, nos 
reportar a uma outra lei preexistente? Não teria cabi­
mento; essa lei teria um artigo só, e não precisaría­
mos legislar sobre mais nada, mas lerei a minha jus­
tificativa, que penso ser extremamente clara. 

Essa emenda visa retirar da lei a inclusão da 
propriedade intelectual sobre programa de computa­
dor no tratamento conferido às obras literárias pela 
legislação de direitos autorais e conexos. 

Na verdade, esse projeto perfaz todo um siste­
ma específico de proteção autoral para programas 
de computador, que não se tomá necessário fazer 
remissão a outras legislações correlatas. Isso é de 
boa técnica jurídica. Se temos uma lei específica, ela 
não pode estar fazendo remissões, dando pulos 
para as legislações correlatas. 

Deve-se mesmo considerar que eventuais apli­
cações de legislação sobre outros direitos autorais 
possam vir, por analogia, ser utilizadas aos progra­
mas de computador, embora acredite-se que serão 
completamente desnecessárias, em virtude da 
abrangência desse proJeto. 

Nesse sentido, consideramos ser inadequada a 
remissão prevista no projeto, além de que poderá 
tomar-se de todo inconveniente em caso de altera­
ções unilaterais na legislação sobre obras literárias, 
com reflexos não-desejáveis para a lei sobre progra­
ma de computador. ., 

São duas ~o!sas de natureza rigorosamente di­
ferentes. Amanhã,. o-_Senadoda República se reúne 
e resolve tratar dá legiSiação de obras literárias, fa­
zendo alterações específicas pará a propriedade in­
telectual de obrás literárias. Via esse absurdo artigo, 
a propriedade do software de computador ficaria 
vinculada às alterações que se fizessem na legisla-

verdade, estamos suportando uma idéia do regime de 
propriedade intelectual e de propriedade patentária, maS 
estamos disciplinando, neste texto legal, por completo. 

O SR. WALDECK ORNELAS - É a mesma 
coisa. O que se está discutindo é se se apóia a lei. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não é. 
O SR. WALDECK ORNELAS - Ao regime 

conferido às obras literárias ou ao regime da proprie­
dade intelectual. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não é a mes­
ma coisa, porque transcrevemos e adaptamos todos· 
os dispositivos que queremos aproveitar e não faze­
mos uma remissão aberta, que pode sujeitar-se à 
essa modificação unilateral da lei de proteção de 
obra literária. O Senador báde convir -que-li" remis­
são é um absurdo completo, digno de teénocratas do 
Ministério de Ciência e Tecnologia. 

O SR. PR-ESIDENTE (Joel de Hollanda) - Al­
gum outro Senador deseja discutir a matéria? A Pre­
sidência entende que existem duas posições: ado 
autor desta Emenda de n2 03 e a do Senador Wal­
deck Omelas, que pediu destaque desta emenda e é 
contrário às formas como o Relator redigiu o art. 22• 

Portanto, teremos que decidir essa questão 
através do voto. Assim sendo, colocarei em votação 
a Emenda n2 3, de autoria do Relator Senador Ro­
berto Requião. 

As srªs e ~ Srs. Senac:joresque.con.cordam 
com o Relator votam sim; aqueles que são contrá­
rios à Emenda do Relator, Senador 'Robérto Re­
quião, votam não: 

-Em votação a emenda destacada, de n2 03, do 
Senador Waldeck Omelas. 

As srªs e os Srs. Senadores que concordam 
com o Relator queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada a emenda. 
Emenda n2 5, de autoria também do Senador 

Waldeck Omelas. 
Concedo a palavra ao autor do pedido de des­

taque da emenda. 
O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 

como disse, todos os destaques terão a mesma Ii-

/ 
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nha de raciocínio, e uma passa a ser Óonseqüência do de registro e não à sua concessão, de modo a 
da outra, porque o S~na~or Robe~o I Requião, na não postergar e prejudicar, em razão de trâmites bu-
verdade, fez um substitutivo a partir tle emendas. rocráticos, o direito do autor. 
Nesse caso, ao adotar o prazo de vint~ anos, S. EXª Pessoalmente, acho que 20 anos para softwa-
adota o prazo do regime de proprieda~e intelectual, re de computador um prazo, pelo menos, dez vezes 
enquanto o projeto adota o prazo de 50 anos, que é maior do que o necessário; não há cabimento algum 
o prazo do:direito autoral. I dar um prazo de 50 anos, que é o prazo que tem o 

Por úma questão de coerência e Ide consistên- autor do micro. 
cia, temos que manter o projeto de lei. O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presiden-

Relator, Senador Roberto Requiã0. te, p.ermite-me usar da palavra? 
- I 

O SR. ROBERTO REQUIAO - Ar forma do art. O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con-
22 é a seguinte: I cedo a palavra ao Senador Waldeck Omelas. 

• Art. 2!! Fica assegurada a tutela dos di- O SR. WALDECK ORNELAS - Gostaria de te-
rei~os relativos ao programa d~ computador cer um comentário. 
pelo prazo de 50 (cinqüenta) ahos, contados O Senador Roberto Requião está argumentan-
a partir de 12 de janeiro do and subseqüente do numa linha mercadológica, numa linha de valor 
ao da sua publicação ou, na àusência des- de mercado, raciocinando que o software prescreve 
sa, da sua criação. rapidamente, porque são substituídos por softwares 

novos. 
A mudança que fizemos foi: 

Entendo perfeitamente a posição do Senador 
Art. 2º Fica assegurada i a proteção à Roberto Requião, entendo a sua boa intenção e a 

propriedade intelectual do programa de com- reconheço, mas, ao contrário do que S. EXª imagina, 
putador pelo prazo de 20 (vinte) anos, con- neste caso; S:Exª··adota uma posição profundamen-
tados a partir da data do pedidb de registro. te antinacional. É que os outros países dão 50 anos 

Portanto, diminuímos o prazo, boiS o de 50 de garantiá aos softwares elaborados em seus terri-
anos para computador é um absurdo.ITodos sabem tórios; de modo que o software brasileiro só valendo 
que isso f,ca obsoleto em doze, dezoito meses. Não por 20 anos, no exterior também só vão respeitar por 
há nenhum sentido a obediência a es~e prazo de 50 20 anos o nosso software. Neste momento, o Brasil 
anos. I faz um esforço muito grande por meio do Programa 

Quero ler a justificativa que fiz para essa Softex 2000, para ter uma participação de 1 % no 
emenda. I mercado mundial de software. Então, aí estaríamos 

Esta, emenda pretende modificar o prazo de matando o esforço nacional, ou condenando os cria-
proteção da lei, que está previsto no projeto para 50 dores de softwares no Brasil a terem uma proteção 
anos, e propor uma redação que rep/esente a con- inferior aos dos outros países. 
vergência que se verifica entre a prot~o autoral do O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con-
programa de computador e a proteçãd patentária, ou cedo a palavra ao Senador Roberto Requião. 
seja, adota-se o prazo de 20 anos. M~smo com esta O SR. ROBERTO REQUIÃO - Em primeiro lu-
aparentemente significativa redução, ~evemos estar gar, não conheço os países que concedem 50 anos. 
conscientes de que este ainda é um p1razo sobrema- O SR. WALDECK ORNELAS - Todos os sig-
neira avar;1tajado para a tutela de prog~mas de com- natários do Acordo Tríplice. 
putador. É conhecida por todos a rápida obsolescên- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Em segundo lu-
cia desses instrumentos. Certamente~ nenhum pro- gar, nos Estados Unidos, que é o autor dessa lei -
grama irá render direitos patrimoniai~ após poucos ela veio escrita em inglês -, as pessoas que têm os 
anos de publicado, em razão da su~rveniência de programas lógico-matemáticos já estão optando por 
documen,os mais avançados. Por esbe motivo, pa- registrá-los no regime patentário. Nem estão procu-
rece-nos razoável, dentro de critérios técnicos e ade- rando os regimes especiais de softwares de compu-
quados do ponto de vista técnico, o: redimensiona- tador. Dessa fonna, vejo esses 50 anos como um 
mento do: prazo de proteção para viger segundo esta abuso, foi este o motivo que me levou a pedir a saí-
emenda. Portanto. não há uma diminJição efetiva de da do projeto do regime de urgência no plenário, 
direitos dp criador do programa, porq~e esses direi- pois o projeto ia passando batido sem que ninguém 
tos não se estendem por 50 anos. OJtrossim, vincu- refletisse sobre o prazo de 50 anos para o software. 
lou-se o início do prazo de proteção li data do pedi- Agora, o projeto de lei propõe prazo de 50 anos, 
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mas não quer dar nenhum prazo para a garantia deck ameias. Não tem sentido algum. Acho que te-
dada pelo proprietário ao consumidor. mos que desburocratizar a forma de registro - a for-

Como V. EXªS podem ver, é um projeto rigoro- ma que pretendemos é exatamente essa. Há um re-
samente absurdo, e o meu trabalho, que durou qua- gistro sumário e adotamos, nesse parecer, a obriga-
tro meses, foi o de aparar essas arestas no interesse toriedade do registro do programa por considerar 
do País e dos usuários dos programas de computador. que seja necessária a intervenção estatal na forma 

Insisto na manutenção da minha emenda. de registro simplificado. Cuida-se de um controle mí-
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - No- nimo para efeito de supervisão da importação de 

vamente temos a situação de duas posições: a do programa de computador, permitindo ao Governo ter 
Relator, que mantém a sua emenda, e a do Senador instrumentos de planejamento. 
Waldeck ameias, que pede para votar em separado Como podemos saber se existe uma patente 
e com voto contrário. de software se ela não está registrada num órgão 

Portanto, decidiremos essa questão pelo voto. nacional e se independemos de qualquer outro re-
Em votação a emenda nº 5 ,do Relator. gistro? Se uma capa de embalagem servir de prova 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram de existência, estaremos estabelecendo uma anar-

permanecer sentados. (Pausa.) quia absoluta e o Estado brasileiro, que deve ser -
Rejeitada. como quer o Presidente Fernando Henrique Cardo-
Em votação a emenda nº 6, de destaque, do so, um Estado regulamentador - não regulamentaria 

Senador Waldeck ameias. (Pausa.) nada, pois não teria bases para tal. 
O SR. - Sr. Presidente, trata-se do parágrafo Então insisto na simplicidade do registro e na 

seguinte desse artigo, o § 3º. O projeto diz: emenda que propus. 

• A proteção aos direitos que de que 
trata esta lei independe de registro.· 

A emenda destacada fixa que a proteção à pro­
priedade intelectual de que trata a lei depende de re­
gistro, na forma do art. 3!!. 

O,,?, segundo o previsto na Convenção de Ber­
na e no Acordo Tríplice, dos quais o Brasil é signatá­
rio, a proteção sobre os direitos do computador não 
está sujeita a qualquer formalidade, inclusive registro. I . 

. Então, estabelecer a obrigatoriedade do regis-
tro é apenas uma tradição regulamentária que te­
mos. Precisamos desregulamentar, e o acordo prevê 
que in~epende de registro. Se o autor quiser, ape­
nas para dar maior segurança ao seu direito autoral, 
ele pede o registro, mas isso não deve ser uma im­
posição estatal obrigatória. De maneira que para 
manter a coerência do texto do projeto, destaco a 
emenda para propor a sua rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con­
cedo a palavra ao Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
esse dispositivo é o mais absurdo de todos os absur­
dos que encontrei nessa legislação. Se independe 
de registro, amanhã o Senador Waldeck Omelas en­
gendra um projeto de $Oftw2~ de computador e 

: procura a sua patente, mas um es1rangeiro traz uma 
capa de embalagem impressa em Raratonga. nas 
Ilhas Cuchi, ou nas Bahamas, um paraíso fiscal ab­
solutamente desregulamentado e sem controle de 
espécie alguma do Estado, e diz que o seu projeto é 
anterior ao projeto apresentado pelo Senador Wal-

O SR. PRESIDENTE () - Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a emenda nº 6. 
Os Srs. Senadores que concordam com o Re­

lator queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Rejeitada. 
Emenda nº 7, destacada pelo Senador Wal­

deck ameias. 
Concedo a palavra ao autor do destaque. 

. O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 
a emenda do Senador Roberto Requião suprime a 
referência à legislação dos direitos autorais. 

O que diz o projeto? 

Inclui-se, dentre os direitós assegura­
dos por esta lei, e pela legislação de direitos 
autorais e conexos vigentes no País, aquele 
direito exclusivo etc. etc. etc .... 

O Senador, ao excluir a referência à legislação 
de direitos autoráis e conexos, deixà' uma lacuna. 
Como rejeitamos a emenda n!! 2 e mantivemos o art 
2!!, é necessário manter-se aqui a remissão à legisla­
ção de direitos autorais para permitir que os autoreS 
de software possam a ela recorrer em caso ~e ne­
cessidade. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con­
cedo a palavra ao Relator, Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
nesse parágrafo 52 dei o tratamento que se dá, por 
exemplo, a um arquiteto, o direito que o Niemayer 
tem sobre suas obras em Brasrlia. Elas não sãó sua 

I 

I 
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propriedade; mas a propriedade intelect~al é do titu- Ora, uma vez que rejeitamos duas emendas 
lar, é de quem as concebeu. Para fazerluma modifi- anteriores, eu pediria que V. EXª declarasse essa 
cação no Çongresso Nacional, precisamos fazer emenda prejudicada. 
uma consu~ar ao titular, ao criador do p~ojeto. Então O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - O 
o sentido é ~xatamente esse. I' Sr. Relator concorda com isso? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Concor­
, ... Incluí-se dentre os direitos assegura-

dos: por esta lei, o direito exclui~o de autori- do que está prejudicado o destaque e não a emen-
zar ou proibir o aluguel comerci~l, não sendo da, porque ela se reporta à forma do art. 3

2
• A minha 

I emenda se reporta ao art. 32• 

esse direito exaurível pela venda... O SR. WALDECK ORNELAS - Estamos dis-

Isso significa que se eu vendo ao !Senador Jo- cutindo o art. 32
• 

nas Pinheiro um software de computador e se eu O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Claro, 
não lhe autorizei expressamente a po~ibilidade de mas a emenda anterior que foi mantida se reporta na 
alugar numa. ·sotttecà·, S. EXª terá dir~ito exclusivo forma do art. 32?: 
e não podeM ter uso Comercial. I O programa de computador deverá so-

Isso me parece absolutamente lógico, que é a licitar instituição designada pelo Poder Exe-
não exaustão do direito, a não ser que d contrato ex- cutivo. 

pressamen~e determine isso. O SR. WALDECK ORNELAS - Se não houver 
Então: 

.. .inclui-se, dentre os direitps assegura­
dos por esta lei, direito exclusiVO de autori­
zar, ou proibir o aluguel comerciâl, não sendo 
esSe direito exaurível pela venda, licença ou 
outra forma, de transferência da cópia do 
programa. I 

Ou ele é expresso, ou não será tra!nsferido. 
Creio que é uma prática comuníJima, uma ló­

gica, e não há nem por que o Ministério se opor a 
isso. . I 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con-
tinua em diScussão. (Pausa.) I 

Não J:lavendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. ! I 

Em votação. I 
Os Srs. Senadores e Sri!s. Senadoras que con­

cordam com o voto do Relator queirarri permanecer 
sentados. (Pausa.) I 

Rejeitado. 
Pass~mos à Emenda nl! 8, destabada pelo no-

bre SenadOr Waldeck Omelas. I 
, Com a palavra S. EXª, autor do D~staque. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 
o art. 31! diz: I 

, Art 3º Os programas de computador 
poderão, a critério do titular, sérem registra-

I· dos. I 

A Emenda do Relator diz: I 
O programa do computador deverá ser regis­

trado. 

registro ... 
O RELATOR (Roberto Requião) - Vai haver 

registro, sim! 
O SR. WALDECK ORNELAS - Se a Comis­

são derrubou a exigência do registro, vamos, então, 
à votação. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - A Co­
missão não derrubou a exigência. Pelo contrário, a 
Comissão manteve a exigência do registro. A Comis­
são votou com o Relator e não com o destaque. 

O SR. WALDECK ORNELAS - A Comissão 
votou com o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A 
Comissão rejeitou, votou com o destaque. 

O SR. WALDECK ORNE LAS - A Comissão 
rejeitou a emenda. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Há um enten­
dimento equivocado, Sr. Senador. 

O SR. WALDECK ORNELAS - A maioria foi 
sistemática: levantaram as mãos e indicaram contra. 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Absolu­
tamente! 

O SR. WALDECK ORNE LAS - Parece, então, 
que V. EXª está entendendo que todas as emendas 
foram aprovadas? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Todas 
as emendas foram aprovadas. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Não, V. EXª 
precisa rever as notas taquigráficas. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - No nosso en­
tendimento é a emenda do Relator .... 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Na dú­
vida, Sr. Presidente, peço ao Plenário que se mani­
feste, porque senão eu teria votado contra as mi­
nhas emendas! 



! ' 

! -

_____ ~,_ 24992 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - 'A Presidência desta Comissão, mais uma vez, -
Quando V. E_X!! permaneceu sentado, votou ·Sim-, e esclarece que, de forma didática, 3m todas asvota-
eles votaram "Não·. A maioria permaneceu de pé. ções até aqui realizadas ... 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden- O SR. RELATOR (Roberto Requião) -" Sr. Pre-
te, eu gostaria de solicitar à Presidência que possa- sidente, peço a palavra pela ordem. , 
mos renovar as votações, na medida em que o nos~ O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A 
so entendimento foi de que a prioridade seria para o Presidência concede a palavra ao nobre Senador 
Relator, e V. Ex!! declarou isso encaminhando da se- Roberto Requião, pela ordem. Em seguida, conce-
guinte forma: podemos recorrer, inclusive, aos regis- derá a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva. 
tros da Taquigrafia ou mesmo pelo registro da TV. V. Ex!! O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre-
encaminhou de forma a priorizar o Relator. Portanto, sidente, só haviam três votos contra todos os outros. 
as nossas votações - porque somos favoráveis ao O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A 
Relator - são no sentido de permanecermos senta- Presidência reitera, em todas as quatro votações 
dos, e os contrários, que são aqueles que apóiam o que ocorreram, que teve o cuidado de fazer a se-
destaque do Senador, estão se manifestando. Inclu- guinte colocação: a matéria será decidida por voto e 
sive, estou observando que, mesmo nesse caso, as aqueles Srs. Senadores que concordam com o Rela-
manifestações têm sido menores do que os que fi- tor queiram permanecer como se encontram. 
cam sentados, dos que levantam as mãos. Ao fazer essa observação, a Mesa observou 

Então, eu gostaria de recorrer regimentalmen- que, sobretudo os Srs. Senadores lá de trás, como o 
te, já que há uma dúvida em relação às votações, e Sr. Senador Francelino Pereira e outros Srs. Sena-
retomar as votações. dores, levantaram as mãos, e nós computamos 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - srª como sendo a maioria em relação àqueles que per-
Senadora, a Presidência desta Comissão disse, de maneceram sentados. Em função disso, nós e toda 
forma muito clara, que os Srs. Senadores que eram a Mesa que registrou, consideramos rejeitados todas 
favoráveis à emenda e, conseqüentemente, que vo- as quatro emendas. 
tavam com o Relator permanecessem sentados. A O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Absolu-
maioria, observada pela Presidência e pela assesso- tamente! 
ria da Mesa, mostrou que, lá atrás, o Sr. Senador O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 
Francelino Pereira e outros Srs. Senadores levanta- peço a palavra. _ 
ram as mãos e que a maioria se manifestou contra, O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - V. Ex!! 
não permanecendo sentada. V. Ex!! permaneceu tem a palavra. 
sentada, mas, lá atrás, o Sr. Senador Waldeck Ome~ O SR. NABO R JÚNIOR - Sr. Presidente, eu 
las e outros Srs. Senadores levantaram as mãos e gostaria de esclarecer que, nas duas últimas votaçõ-
se manifestaram contrariamente. Então, a emenda es~ votei com o Relator. 'Não levantei a mão; votei 
foi dada por nós e por todos os participantes da com o Relator. 
Mesa como rejeitâda. Daqui em diante, poderemos O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - E 
usar outro tipo de votação, mais explícita. nas votações anteriore~? 

O SR. RELATOR (Roberto Requião) - Sr. Pre- O SR. NABOR JUNIOR - Na primeira votação, 
sidente, como forma de protesto, uma vez que dei levantei a mão e votei contra o Relator. Nas duas úl-
todas as minhas emendas como aprovadas, deixo timas, votei a favor da emenda do Relator. 
de ser Relator e abandono a Comissão. Eu não vim A SRA. EMILlA FERNANDES - Obteve 4 vo-
a0 Senado da República brincar em votação! tos; 6 contra. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Nin- O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sr. Presi-
guém está brincando, Sr. Senador. V. Ex!! sabe.... ' dente, mantenho o meu pedido de verificação de --- ,-

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sr. Presi- quorum. 
dente, peço verificação de quorum. A Comissão não O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Há 
tem quorum para deliberar. um pedido de verificação de quorum do nobre Se-

O SR. RELATOR (Waldeck ameias) -Até o nador Francelino Pereira. 
momento" Sr. Presidente, estava havendo quorum. Estão presentes 11 Srs. Senadores. 
Acabaram de se retirar 3 Srs. Senadores; 4 com o Sena- Evidentemente, não há quorum para deliberação. 
dor Roberto Requião. ~ maneira que peço a V. Ex!! que A votação -Jica suspensa para uma próxima 
mantenha as decisões adotadas até este momento. oportunidade. 

A S~A,._BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra aV. Ex!!. 

o SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Pois 
não, nobre Senadora. Já concederei a palavra, em 
seguida, a V. Ex!! ' 

Peço aos Srs. Senadores que permaneçam na 
Comissão pOrque há uma pauta extra. , 

(Levanta-se a reunião às 11h41min.) 
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COMISSAOI DE SERViÇOS DE 
: INFRA-ESTRUTURA I 

51! Reunião, (Extraordinária) realiza~a em 
14 de outubro de 1997, às 10 horas. 

Às dez horas do dia quatorze de outLbro de mil 
novecentos e" noventa e sete, n~ sala de ~euniões da 
Comissão, na Ala Senador Alexandre Casta, sob a 
Presidência, em exercício, do Senhor Se~ador Frei­
tas Neto, presentes os Senhores Senadores Romero 
Jucá, Albino ,Boaventura, Hugo Napoleãb, Elcio Al­
vares, Otoniel Machado, Manuce Pinto, Waldeck Or­
nelas, José Eduardo Dutra, Vilson KleinLbing, Gér­
son Camata,: Jonas Pinheiro, Nabor Junior, Roberto 
Requião, Ca~os Bezerra, Regina Assum~o, Emnia 
Femandes, Emandes: Amorim e Eduafdo Suplicy 
reúne-se, extraordinariamente, a Comis~ão Perma­
nente de SelViços de Infra-Estrutura. Oeixam de 
comparecer OS Senhores Senadores Jo~é Agripino, 
Joel de Hollanda, Renan Calheiros,J6sé Ignácio 
Ferreira, José Roberto Arruda, Teotônio ~ilela Filho, 
José Serra, Antonio Canos Valadares e· Levy Dias. 
Havendo nútnero regimental, o Senhorl Presidente 
declara abertos os trabalhos, dispensan(jo a leitura 
da ata da reunião anterior, que é dada cdmo aprova­
da. Passa-se à apreciação do item nll 0;1 da pauta: 
Projeto de Lei da Câmara nº 045, de 1997. Ementa: 
Dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em 
águas sob jurisdição nacional e dá outr~s providên­
cias. Autor: Poder Executivo. Relator: Senador Ro­
mero Jucá. Parecer: Favorável ao projeto, rejeitando 
a emenda de nll 01. Colocada em discu~ão a maté-

I 

ria, os Senadores Ernandes Amorim e Elcio Alvares 
solicitam vi~ da matéria, oportunidadé em que a 
Presidência;concede vista coletiva aos tnembros da 
Comissão, pelo prazo regimental de I cinco dias. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
agradece a presença de todos e declara/encerrada a 
reunião, às treze horas e trinta minutos, lavrando eu, 
Celso Antony Parente, Secretário da domissão , a 
presente Ata que, após lida e aprovada,lserá assina­
da pelo Senhor Presidente e publicada bm conjunto 
com suas notas taquigráficas. - Senádor Freitas 
Neto, Presidente em exercício. I 

O SR.: PRESIDENTE (Freitas Net0) - De acor­
do com a nQrma regimental, declaro ab~rta a reunião 
da Comissão de 8eÁfiços de Infra-Estrutura. 

Solicito aoS'Srs. membros da Corl,issão a dis­
pensa da leitura da~étá' dá reUnião anterior. 

I , , I. 
Os SI'S. Senadores que a aprovam, _queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

Item 1: Projeto de Lei da Câmara dos Deputa­
dos nº 45, de 1997, que dispõe sobre a segurança 
do tráfico aquaviário sob jurisdição nacional e dá ou­
tras providências. 

O SR. ERNANDES AMOR IM - Sr. Presidente, 
por não ter conhecimento sobre esse projeto tenho o 
interesse de pedir vista. 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Peço ao 
Sr. Relator que proceda à leitura do seu relatório. 

Naturalmente, a vista será concedida a V. Ex! 
e a outros Senadores que assim o desejarem, por­
que é regimental. 

Concedo a palavra ao Relator Romero Jucá. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, o Projeto de Lei da 
Câmara nº 45, de 1997, de iniciativa do Poder Exe­
cutivo tem o propósito de estabelecer norma de se­
gurança do tráfico aquaviário com salvaguarda da 
vida humana nas águas e a prevenção da poluição 
hídrica. 

A proposição objetiva também dar força de lei 
ao atual regulamento de tráfico marítimo baixado por 
decreto do Executivo, único documento legal, que 
dispõe a Marinha para fazer cumprir as normas perti­
nentes à segurança da navegação. 

Tive o prazer de ser o relator desta outra maté­
ria, no Senado da República, quando aprovamos a 
medida e, agora, relato um projeto de lei que visa 
dar conseqüência ao trabalho bem feito e estrutura­
do da Marinha brasileira, no sentido, como disse, de 
colocar em pé de igualdade não só a questão do 
transporte de carga mas, também, o fortalecimento 
perante o mercado internacional do transporte aqua­
viário brasileiro. 

O nosso parecer é pela aprovação do projeto. 
Essa matéria recebeu uma emenda do Senador Vil­
son Kleinübing. Somos de parecer contrário à emen­
da porque entendemos que, apesar de a emenda ter 
um objetivo específico de contribuir com a abertura 
da quantidade de Práticos na questão dos portos, de 
certa forma, a emenda define um certo perigo com 
essa abertura de quantidade da forma como está 
previsto. 

Entendemos que a matéria da emenda já foi 
bem regulamentada no projeto de lei, conferindo à 
Marinha a condição de atribuir a quantidade de Práti­
cos necessários para a operação de cada porto. 
Esta atribuição, com o aumento do número de portos 
controlados pela Marinha, vai também diminuir o 
custo-Brasil como o restante, inclusive, na questão 
dos seguros com essa nova lei. Portanto, somos de 

" 

" .­., 
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parecer favorável pelo projeto de lei com a rejeição 
da emenda. 

Eu gostaria de ponderar ao Senador Ernandes 
Amorim que esse projeto é extremamente importan­
te para regulamentar a questão da segurança nos 
portos. 

Se S. Ex.!! tiver alguma dúvida a esclarecer ou 
alguma questão a debater estou a sua disposição 
para que possamos dar celeridade à questão e votá­
la, no plenário, ainda este ano, dada a sua importân­
cia para concluir a regulamentação do processo do 
transporte aquaviário brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Além das 
explicações oferecidas pelo Senador Romero Jucá o 
relatório foi distribuído aos Srs. Senadores. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, 

na realidade pretendemos discutir esse projeto até 
com segmentos que tenham interesse de esclarecer 
o que ele representa.. Pelo que ouvi, esse projeto 
ainda precisa ser melhorado em termos de custo­
Brasil. Por isso, estamos pedindo vista. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 
também peço vista. 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Continua 
em discussão o parecer do Senador Romero Jucá. 
(Pausa.) 

A vista será concedida aos Srs. Senadores Er­
nandes Amorim e Elcio Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES - Vista coletiva. 
O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Será 

concedida vista coletiva pelo prazo regimental. 
O item 2 da pauta refere-se às emendas do Or­

çamento da União de 1998. Recebemos algumas 
emendas. Têm conhecimento V. EXªS que as Comis­
sões do Senado e da Câmara dos Deputados po­
dem oferecer até cinco emendas ao Orçamento. 

Coloquei esse item para que possamos proce­
der à discussão e à votação das emendas ofereci­
das e discutirmos, também, o critério a ser adotado. 

Até o presente momento, temos oito emendas: 
uma da Senadora Marluce Pinto; uma do Senador 
Jonas Pinheiro, uma do Senador Waldeck Omelas, 
duas do Senador Carlos Bezerra, duas do Senador 
Romero Jucá, uma do Senador Albino Boaventura e 
uma da Senadora Emilia Fernandes. 

O critério adotado nos Orçamentos de 1996 e 
1997, portanto, nesta Legislatura, deveremos garan­
tir que cada região do Brasil tenha direito a uma 
emenda. No caso, aqui, a questão é dividirmos por 
região. Para a Região Nordeste há apenas uma 
emendá apresentada pelo Senador Waldeck Orne-

las. A Região Centro-Oeste tem uma do Senador Jo­
nas Pinheiro, duas do Senador Carlos Bezerra e 
uma do Senador Albino Boaventura. Portanto, são 
três emendas. 

O SR. - Vou apresentar uma emenda para a 
Região Sudeste. 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Até o 
presente momento, não. 

O nobre Senador vai apresentar uma emenda. 
A região que possui mais de uma emenda é a 

Centro-Oeste e a Região Norte. 
A SRI MARLUCE PINTO - A Região Norte 

tem mais de uma. 
O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Tem 

mais de quatro. 
O SR. - Sr. Presidente, nesta emenda da Re­

gião Centro-Oeste ... São cinco emendas regionais. 
Goiás tem duas enquanto Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul têm, apenas, uma emenda. Rotineira­
mente, tem sido feito isto. 

Apelo ao Senador Albino Boaventura, urna vez 
que há quatro emendas para a Região Centro-Oes­
te ... Não há problema entre eu e o Senador Jonas Pi­
nheiro para acertarmos essa questão. 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Eu gos­
taria que o Senador Albino tivesse esta compreen­
são já que Goiás é favorecido, lá. 

O SR. - Não há problema. Eu e o Senador Jo­
nas Pinheiro nos entendemos. 

O SR. - Apresentarei urna pelo Centro-Oeste. 
O SR. - Vou verificar qual é a emenda referen­

te ao do Senador Jonas Pinheiro porque poderá ser 
comum à nossa. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, com 
relação às emendas, a prática em si, é de uma 
emenda para cada região, desde que a emenda cai­
ba corno emenda regional nessa questão. 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Pelo que 
percebi, aqui, 

O SR. - Recebi agora, mas pelo que ouvi... 
O SR. - Qual o número, Sr. Presidente? 
O SR. - Há quatro emendas. 
O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Lógico 

que tem. 
O SR. - De que Estado? 
O SR. ROMERO JUCÁ - Não pode ser de Es­

tado. A emenda tem que ser regional ou nacional. 
Estou dizendo isso porque sou membro da Comis­
são de Orçamento e tenho visto algumas emendas 
de Comissão que, quando chegam à Comissão de 
Orçamento, são simplesmente colocadas de lado e 
descaracterizadas porque são emendas unicamente 
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estaduais ou locais. Na verdade, a Comi~ão de Or- Senador Romem Jucá. Essas nossas emendas, no 
çamento não leva isso em conta. Então.lé importan- âmbito da Comissão, são emendas chamadas de 
te q'ue discutamos. . I caráter regional. Se fizermos urt:la emenda dentro da 

O SR. ~ - Senador Romem Jucá, ~uero fazer visão é uma estrada para o meu Estado, não teria . I, 
apenas uma pergunta a V. EXª, que está acompa- cabimento. Ela seria recusadá na Comissão de Or-
nhando corno membro da Comissão de JOrçamento. çamento. Então, acho que devemos conjugar aqui ° Presidente Carlos Bezerra foi o Relator. A emenda um somatório de interesses. É natural, pois cada Se-
regional é caracterizada como? É a obra que vai nador tem a sua região. Tentaríamos, assim, ao má-
abranger mais de um Estado? I ximo inserir uma emenda que abranja dois, três Es-

O SR. ,ROMERO JUCÁ - A obra ~em que ter tados. Estou vendo a Senadora Regina Assumpção. 
implicações regionais, ou podem ser rec,ursos gené- Minas e Espírito Santo são tão identificados. Pode-
ricos ~ortaleCendo emendas nflcionais que possam mos encontrar uma emenda que beneficie Minas e 
ser utilizadas na região. I Espírito SantÕ, principalmente no setor viário. Evi-

O SR. t Sr. Pres,idente, qual a emenda que es- dentemente, todas as emendas são dignas do maior 
taria para b~neficiar a ~egião Norte? I respeito vamos examiná-Ias, mas vamos tentar um 

O SR. i PRESIDENTE (Freitas Neto) - Uma da consenso entre os membros da Comissão de Infra-
Senadora Marluce Pinto, para construÇão e pavi- Estrutura. Agora, no momento que diz o Presidente 
mentação da BR-401; uma do Senador Romero que tem uma emenda de uma região toda, é mais fácil. 
Jucá, de açÕes de drenagem e saneame:nto básico. Mas acho que poderíamos começar a discutir 

O SR. I No caso, não beneficia outros Estados da seguinte maneira. Por exemplo, para a região Sul 
da Região Norte. É de interesse local. I existe apenas uma emenda. Então vamos discutir se 

O SR. - Vamos ver cada emenda, cada região. eu apresentaria aqui.. 
O SR ..... Isso é regional, atendendoL. O SR. ELCIO ALVARES - Acho que é válido. 

, I 
A SR~. MARLUCE PINTO - Peço a palavra Quero deixar claro, porque, como sempre aconteceu 

para uma q~estão de ordem, Sr. Preside'nte. aqui nesta Comissão, cada um apresenta sua emen-
O SR.- A Região Norte é benefici~da em quê? da. Depois, no final, vai-se começando a compor 
O SR. - Vamos discutir cada e~enda, cada uma solução coletiva. 

Estado, cad~ Região. I O SR. - Terá que ser, até porque em algumas 
O SR.:- Algumas região aqui que não têm pro- regiões existe mais de uma emenda. 

blema. Para a Região Sul, só há uma ~menda. En- O SR. - Sr. Presidente, mais uma vez. Quanto 
tão, é só v~riticar. A Região Nordeste isó tem uma à Região Norte, seria importante se o Senador Jucá 
emenda.. I e a Senadora tivessem oportunidade de se sentar 

O SR.'- Vamos começar. com os representantes ... Lá há representantes de 
A SR~. MARLUCE PINTO - Sr'

i 
Presidente, Rondônia, de Mato Grosso, do Acre, e que não es-

peço a palavra para urna questão de ordem. tão sendo beneficiados em nada. Então, não há lógi-
O SR.' - É de maior interesse, po~ exemplo, a ca em se falar em Região Norte aqui e mandar a 

BR-319, que liga a BR-364 a Manaus, q~e está inter- obra de uma ponte para Roraima, por exemplo, para 
ditada há dez anos. Seria importante ~ssa emenda atender ... 
que atenderia aos Estados todos da Região Norte. O SR. ELCIO ALVARES - Estou de acordo. 

O SR., - Vamos discutir. Quero f~er uma per- O SR. ROMERO JUCÁ - Toda vez que formos 
gunta, para acertarmos. Vamos comeÇar pelas re- discutir a Região Norte vai ter. A minha emenda vai 
giõ~s que só têm uma emenda. I . ter. 

O SR
i
• ELCIO ALVARES - Sr., Presidente, 

peço a palavra pelSI ordem, para coloCar o debate 
A SRA. MARLUCE PINTO - Peço a palavra 

para uma questão de ordem, Sr. Presidente. 
dentro da racionalidade. I' 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - V. EXª 
tem a palavra. I 

O SR. ELCIO ALVARES - É óbvio, a sua 
orientação já está bem esclarecida: atender a regiões. 
Nossa região é a Sudeste, uma das m~is importan­
tes do País; apesar de o Espírito Santo $er muito sa-

, criticado. Entendi perfeitamente a pohderação do 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Para 
uma questão de ordem, concedo a palavra à Sena­
dora Marluce Pinto. 

A SRA. MARLUCE PINTO - De acordo com o 
que o Senador Romero Jucá falou inicialmente, no 
ano passado eu e os Senadores Flaviano Melo e 
Marina Silva apresentamos uma emenda sobre edu­
cação, sobre as universidades. E ela caiu exatamen-
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te porque, segundo explicou a Deputada Ieda Cru- fretes, principalmente dia:nte do Mercosul. Aqueles 
sius, tinha que ser de âmbito nacional. portos são estratégicos. O porto do Rio Grande, o de 

A minha emenda não diz respeito apenas a Porto Alegre e o de Pelotas significam aquele com-
Roraima. Existe, há muitos anos, um contrato bina- plexo de conexão quase que obrigatória para que as 
cional, bilateral, não cumprido pelo Brasil - e já cum- coisas possam, de fato, acontecer. 
prido pela Guiana - que é a ponte do rio Tacutu. Ela Então, até coloquei na minha justificativa -
divide o Brasil da Guiana. A Guiana, que é um país. acho que não há necessidade de lê-Ia - que o porto 
pobre, já cumpriu a sua parte há muito tempo. Quan- de Pelotas é estratégico para o desenvolvimento do 
do se tem qualquer contato com a Embaixada, eles Mercosul devido à sua localização geográfica. E 
nos cobram o cumprimento desse contrato. É uma nesse sentido ganha importância e relevância nacio-
emenda de âmbito nacional, que está exatamente nal. É localizado a sessenta quilômetros do porto 
dentro dos parâmetros apresentados. Nós tivemos marítimo do Rio Grande, com conexão obrigatória 
nossa emenda prejudicada no ano passado... com o porto de Porto Alegre e interligação com ou-

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Quando tras alternativas de navegação fluvial. 
formos discutir a: Região Norte, discutiremos esse Portanto, é fundamental colocar o porto de Pe-
contrato. lotas em condições de operar. De nada adianta o 

A SRA. MARLUCE PINTO - E aqui explica porto lá. Por exemplo, o atual calado do porto de Pe-
bem. Está certo. Pega a BR-401, que é seqüência lotas é de dez pés, quando é indispensável retornar 
do outro lado, com a ponte do rio Tacutu. ao calado oficial, de dezessete pés. Do contrário, es-

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Quanto taremos excluindo embarcações. 
às emendas regionais, vamos discutir essas para ir- Trabalhamos com essa visão, ou seja, olhando 
mos eliminando... o que seria mais urgente dentro dessa região, mes-

Em discussão a emenda da Senadora Emília mo que num primeiro momento pareça específico. 
Femandes que se refere a dragagem no porto de E eu ressaltaria que está presente a visão glo-
Pelotas. Ministério dos Transportes. bal da importância da economia regional e da adap-

·0 porto de Pelotas é estratégico para tação da nova política para o Mercosul. 
o desenvolvimento do Mercosul...· Ela faz No ano passado, na Comissão de Relações 
aqui a devida justificação. Exteriores, conseguimos algo que as pessoas consi­

Concedo a palavra à Senadora Emília Fernan­
des. 

A SRA. EMIUA FERNANDES - Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores, Srê Senadora, também entende­
mos a forma como têm que ser elaboradas as emen­
das. No ano passado, já tivemos também uma parti­
cipação: conseguimos aprovar urna emenda na Co­
missão de Relações Exteriores. Então, conhecemos 
a sistemática. Fomos da Comissão de Orçamento no 
ano passado e sabemos da importância de buscar 
emendas que, somadas ao conjunto das emendas 
apresentadas, formariam investimentos de âmbito 
nacional. 

Mas temos que fazer uma reflexão. Em deter­
minado momento, um investimento que parece es­
pecífico, na sua abrangência, vai ter importância na­
cional. A emenda que apresentamos é relacionada a 
condições de portos no Brasil. Diante da nova políti­
ca que se instala, não podemos trabalhar o amplo se 
não atendemos o específico. 

Por isso, há um movimento no sentido de que 
se coloquem em condições todos os portos brasilei­
ros, para que depois, então, se possa colocar em 
prática a Pólítica de interligação, de barateamento de 

_ •••• __ , ____ ' ..... b .. __ .""" .... _a_ ........... , 

deraram como sendo específica para o Rio Grande 
do Sul. Não! Foi uma questão relacionada com o es­
tabelecimento de uma base de satélites em Santa 
Maria, no Rio Grande do Sul. Provamos e comprova­
mos que se tratava de urna questão nacional, até 
porque já existem quatro bases instaladas em outras 
regiões do Brasil. E a região Sul do Brasil, e da Amé­
rica do Sul, estaria descoberta. A base localiza-se no 
Rio Grande do Sul, mas é um assunto nacional. 

É porto! Portanto, faço um apelo às Sr!s e Srs. 
Senadores para que nos acompanhem nessa emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Concedo 
a palavra ao Senador Carlos Bezerra. 

O SR. CARLOS BEZERRA - A questão do 
Centro-Oeste está resolvida. O Senador Jonas Pi­
nheiro chegou. Já tive uma conversa com S. EXª. Há 
uma emenda apresentada que é comum: a duplica­
ção da Serra de São Vicente. Eu gostaria de de­
monstrar para os Srs. Parlamentares a importância 
dessa obra. 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Senador 
Carlos Bezerra, em breve, V. EXª terá oportunidade 
de fazê-lo. Temos agora de concluir a votação da 
emenda da Senadora Emilia Fernandes. 

.:! 
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Em votação a emenda apresentada! pela Sena- O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Com a 
dora Emilia Femandes. I palavra o Senador Jonas Pinheiro. 

. I 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, eu 
permanecer ~entados. (Pausa.) gostaria de reforçar as palavras do Senador Carlos 

Aprovada. Bezerra. 
Concedo a palavra ao Senador Waldeck Orne- Apresentamos esta emenda na Comissão, por-

Ias, que.ap~nasesclarecerá o caráter I'regional da que a rodovia não tem caráter regional. Ela tem um 
única emenda do Nordeste. caráter nacional, pois afunila, na Serra dê São Vi-

O SR. WALDECK ORNELAS - Sr., Presidente, cente, quatro grandes BRs: a BR-070, a BR-364, a 
aparentemer;'lte, é uma emenda que trata da Bahia. BR-163 e a BR-174. Portanto, são 17kms. Já teste-
Mas, na verdade, trata-se da conclusã9 de um tre- munhamos acontecimentos, como quedas de barrei-
cho de estrada que interliga todo o Nordeste ociden- ra, isolando os dois brasis: o Brasil oceânico eo Bra-
tal, a saber, b Piauí, o Maranhão, e tB:mb~m liga Bra- sil do interior. 
sília ao Ceará. Trata-se da BR-135. E uma obra que No ano passado, apresentamos essa mesma 
está a cargo do 4º Batalhão de Engenharia e Cons- emenda. Foram aprovados recursos. E a concorrên-
truçóes do Exército e que não tem rece~ido, nos últi- cia está sendo formalizada agora no valor de R$1,6 
mos anos, dotação orçamentária para s+r concluída. milhão. Pedimos agora a complementação. O Poder 
Quando for :concluída, será preciso restaurar o tre- Executivo encaminhou uma proposta de R$500 mil. 
cho feito anteriormente. Porém, tem qu~ se dar con- E estamos apresentando um emenda solicitando os 
tinuação à ~bra. I. recursos necessários para a complementação disso. 

Trata-~e de uma eme~da no valor ~e R$1,1 .ml- Com certeza, será beneficiado o País. 
Ihões que é: extremamente Importante e estrateglca. O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Concedo 
Já está acima de Barreiras. Faltam 60krh para a sua a palavra ao Senador Romero Jucá. 

, , conclusão. . ' , . , O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, faço 
O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Senador uma observação à Bancada do Centro-Oeste: na 

Waldeck .O~elas, essa obra é realmerite na Bahia. LDO ficou définido que somente o Relator da Comis-
Mas dou o meu testemunho de que el~ beneficiará, são de Infra-Estrutura, ou seja, o Relator que cuida 
por exemplo, o Estado do Piauí. Interligará o pólo de da questão de estradas, poderá fazer emendas de 
Barreiras: o cerrado do oeste da Bahia bom o cerra- relator para destacar trechos de BRs a serem atendi-
do do sul dó Piauí. dos. Isso que dizer o seguinte: na prática, o Relator 

Em votação a emenda. da Infra-Estrutura poderá destacar esse trecho, se 
Os . siso Senadores que a aprovam queiram for de Seu interesse. 

permanecer sentados .. (Pausa.) , Estou fazendo essa observação porque, de re-
Aprovada. pente, em vez de pedir essa emenda para o Centro-
Conc~do a palavra ao Senador C~rlos Bezerra, Oeste, poder-se-ia negociar com o Relator, e, se lo-

que falará sobre a emenda do Centro-Oéste. grar êxito, indicar outra emenda. Faço essa suges-
O SR. CARLOS BEZERRA - S~. Presidente, tão, para que os senhores possam ganhar duas ve-

esta emenda trata da'duplicação da se1a de São Vi- zes. Estou apenas querendo ajudar. 
cente .. A rodovia liga Rondônia, Acre el todo o norte E faço este lembrete: não seria necessário, na 
do Brasil. E o gargalo da rodovia é a Serra de São Comissão, aprovar esse trecho, porque o Relator po-
Vicente. Há s6 um pista, que é precária! Quando não deria fazê-lo. Se a Bancada do Centro-Oeste quer 
,está funcionando, todo o tráfego para o 'norte do Bra- explicitar politicamente essa questão, não ~á proble-
sil fica est~ngulado. porque não há outra estrada. ma. Mas, tecnicamente,na verdade, os senhores 

·Ela é caracterizadamente uma etnenda regio-l gastarão uma emenda. 
nal. ~. .J O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Em vota-

, Havia' uma outra emenda para a IjR-Q70, que é ção a emenda dos Senadores Carlos Bezerra e Jo-
outra estrada importante, mas, atendetnos ao apelo 

I nas Pinheiro. 
do Senador Jonas Pinheiro.' De comum acordo, eu e 
S. Ex!! resolvemos nos concentrar nbsta emenda Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

• I permanecer sentados. (Pausa.) que é de suma importância não para o Mato Grosso, 
mas para Rondônia., Acre, Amazonas. Além disso, é Aprovada. 
uma obra E7m execução. Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata. 
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O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, A SRA. MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, já 
estamos de comum acordo para a Rodovia 382, que iniciei a justificativa da minha emenda. Não vou dizer 
liga o norte do Espírito Santo ao oeste de Minas Ge- que ela seja mais' importante do que saneamento. 
rais e encurta a distância de Vitória a Belo Horizonte. Mas ela tem uma importância muito grande, porque, 
É uma região não assistida. E a emenda atende a além de ser de âmbito nacional, vem resgatar uma 
toda a região e atende também ao Centro-Oeste do inadimplência do Brasil com a antiga Guiana Inglesa. 
Brasil, que se liga até Belo Horizonte também pela Além do mais, a estrada, com essa ponte, . serve 
Rodovia Brasília-Belo Horizonte. para o corredor.de exportação dos produtos brasilei-

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, se a ros para o Caribe, para o México, para os Estados 
Senadora Regina Assumpção, que representa Minas Unidos. Esse é um avanço muito grande para a Re-
Gerais - nós representamos o Espírito Santo - con- gião Norte, evitando-se que os produtos - como a. 
cordar, quero dizer que essa estrada tem uma im- soja - dêem quase uma volta ao mundo para chegar 
portância muito grande, porque o Porto de Barra do aos Estados Unidos, seguindo-se pela Região Norte 
Riacho está sendo licitado agora. Será um grande até mesmo Mato Grosso, que hoje já tem uma pro-
escoadouro das riquezas de Minas de Gerais e de dução muito grande, além de outros produtos corre-
toda a região do Centro-Oeste. A estrada viabiliza o latos. Isso é um progresso não só para a referida re-
setor de Minas Gerais. Então, independentemente gião como para o Brasil. Não resta dúvida de que 
da integração, principalmente de uma região que é este País continua inadimplente com um país que 
muito pouco servida de estrada, teríamos a perspec- tem situação financeira mais deficitária do que a 
tiva de a economia da região mineira e mais a do nossa. 
Centro-Oeste escoarem também pelo Porto de Barra Quanto ao saneamento básico, tenho certeza 
do Riacho, cujo edital de licitação estará sendo feito de que conseguiremos realizá-lo por intermédio do 
pelo Governo, se não me engano, até novembro. Ministério do Planejamento. Poderfamos inclusive 
Essa estrada integra exatamente aquela região: sai sugerir ao Senador Romero Jucá que colocasse nas 
perto de São Mateus, da BR-l 01, encostada pratica- emendas de bancada a questão do saneamento. O 
mente ao Porto de Barra do Riacho. contrário é difícil, porque sempre deixamos para 

Então, o caráter regional dessa estrada, inda- adotar a matéria na emenda de bancada; e fala-se 
pendentemente do interesse de Minas Gerais e do que ela não é emenda estadual, nunca tendo sido 
Espírito Santo, alcança toda a região do Centro-Qes- aprovada por isso. 
te também, que terá, não só do Corredor de Expor- Para V.ExIIs terem idéia - e já fiz esse relato 
-tação para o Portp se Vitória, mas no de Barra do em outras ocasiões - o Brasil era inadimplente em 
Riacho, uma magnífica complementação por meio relação aos países das duas fronteiras com Rorai-
da BR sugerida pelo Senador Gerson Camata com o ma. No caso da Venezuela, por exemplo, com a BR 
apoio da Senadora Regina Assumpção. 174, foi necessário que o ex-Governador, com recur-

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Continua sos do próprio Estado, construísse 300km de estra-
em discussão a proposta do Sudeste. (Pausa.) da dessa BR para acabar. com a inadimplência. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a Hoje, os países estão unidos, de modo que conse-
discussão. . guimos o contrato para a construção da linha de 

Guri. Se o Brasil ainda estivesse inadimplente, não 
Em votação. teríamos logrado êxito; e o problema energético de 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram nosso Estado não teria sido saneado. Mas,se se 

gmianecer sentados. (Pausa.) . deixa ficar uma emenda desse tipo, que é de âmbito 
Aprovada. nacional e até internacional, ficará mais fácil. 
Passaremos às emendas do Norte. 
O SR. - Sr. Presidente, conversei com o Sena­

dor RÇ>mero Jucá. S. eXB me explicou, mas não en­
tendi a inteh~9. Na realidade, a emenda de S. Ex!! é 
para saneáménio da região Norte. Então; pensei que 
era local.· Se é assim, o mal~ntendidó foi da minha 
parte. 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Concedo 
a palavra à Senadora Marluce Pinto. 

Todos sabemos que, com a Zona Franca e a 
entrada da Venezuela no Mercosul, a exportação 
dos produtos btasileiros, principalmente na pecuária 
e na agricultura, será simplificada com essa estrada 
concluída, que é o corredor de exportação para o 
Caribe. Quem desconhece a importância de uma 
emenda dessa para o Brasil e a Região Norte? 

Farei, destarte, um apelo aos nossos Colegas, 
porque acredito que tanto eu como o Senador Ro-
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mero Jucá, além de outros da Região Norte, encon- 174, ao chegar no entroncamento, toma a BR 401. É 
trctremos sol~ção bastante viável para o problema do um corredor de exportação. Todos sabem disso, a 
saneamento em nossos Estados. I menos que não conheçam' ~ geografia do Brasil, 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Concedo nem a do mundo. Dizer que essa estrada só serve 
a palavra ao, Senador Romero Jucá. I para Roraima ... A Zona Franéa de Manaus pode mui-

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, en- to bem exportar e importar ... 
tendo a importância da emenda da Sen~dora Marlu- O SR. ROMERO JUCÁ - A Zona Franca de 
ce Pinto, que prevê a construção de ~nte que liga Manaus não tinha produtos para a Guiana. 
Roraima à Guiana e, também, a pavimentação da A SRA. MARLUCE PINTO - Porque se sabe 
BR 401. Todavia, Sr. Presidente, essa /natéria já foi que ela atravessa o Caribe. 
objeto de uma emenda de bancada da Região Norte Quantb ao saneamento, penso que poderia 
em 1995 e, quando chegou à·Comissão tia Orçamen- sair um voly.me que satisfizesse. Mas, ao se colocar 
to, foi descaracterizada. A 'ponte liga Rorkirna à Guia- uma emenda dessas para todos os Estados da Re-
na. e a BR 401 é somente dentro daquel~ Estado. gião Norte, quando sé chegar a esses Estados, não 

: - ; 
A SRA. MARLUCE PINTO - Apenas para es- se resolverá nunca esse problema na região, porque 

, I 
clarecer, ~nador Romero Jucá, quandq essa emen- não haverá verba suficiente. No que tange a esses 
da não foi aprovada, havia também a da energia de 84 km já pavimentados, 40km foram resultado de re-
Guri. E corria se pensava que era referente a Rorai- cursos do próprio Estado, por intermédio do mesmo 
ma, havia c;fuas emendas. Então, os geputados da Govemadorque fez os 300km daBR 174. 
Amazônia solicitaram que eu fizesse a troca, uma Era um problema que ficaria resolvido, o que 
vez que, nàquela época, a linha de tra:nsmissão de não é o caso do saneamento, pois, quanto a essa 
Gu~ beneficiaria o Estado do Amazon~s. Fizemos, questão, no momento em que se ratear, para os 
então, a permuta; e a emenda não chegou a ser nove Estados da Região Norte, o que sobrará para 
aprovada. Foi derrotada pela linha dei transmissão resolver o problema de saneamento? Tenho certeza 
de Guri. I que teríamos muito mais êxito se cada Estado apre-

O SR. ROMERlO JUCÁ - A BR 401 foi aprova- sentasse uma emenda de bancada de saneamento 
da, chegou 'à Comissão e lá foi cortada.! Entendo que para si próprio. Essa seria a minha mais viável su-
essa BR é da maior importância, tanto que penso gestão em termos globais, ainda mais da maneira 
que a banqlda do Estado de Roraima ~eve apresen- como será agora resolvida a globalização em nosso 
lá-Ia como emenda de bancada. Porém, se for colo- País. Uma estrada dessas, com o problema da pon-
cada, como ,emenda, de çomissão, Será cortada te solucionado, para o Norte, é um avanço incrível, 
quando ch~gar, à. C0f!1!ss.ão ~~ .orça1ento. Isso já principalmente com a ALCA. Confiamos nisso. • 
ocorreu uma vez. , .. , . . r O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente,' mi-

A emenda que apresentei trata de drenagem e nha emenda está colocada, posição com a qual tam-
saneamento em todos 9sçstad~s da ,~giãO e,por- bém comunga o Senador Emandes Amorim, que pe-
tanto, ·tem condição de passar na Comissão de Or- diu, como já explicitou aqui, que isso fosse passado 
çamento, ,beneficiando, outros Estado~. Inclusive, o com relação a Rondônia. i 

Senador Eman~es Amorim,'estava reclamando que O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Já que 
a BR 401.só'atinge Roraima .. , I ' . não há entendimento entre os integrantes da Região 

',' Entendo.a·preocupação,'da.Senadora Marluce Norte, teremos de submeter à votação as duas 
Pinto, que também é a minha; oU'seja,jessa BR pre- emendas: a de saneamento básico para a região, de 
eisa'ser feita.,. Mas 'o instrumento para çolocar recur- autoria do Senador Romero Jucá, e a da BR 401 
sos para iSso ,não deve', ser, emendà!de comissão, com a ponte, de autoria da Senadora Marluce Pinto. 
porq~e .ela se: limita '~o. interior do Est?dO' de Rorai- Em votação a emenda de autoria do Senador 
ma. A Comissão de Orçamento, portarito, vai desca- Romero Jucá. 

'racterizá-Ia como emenda de comissãb abrangente. Quero alertar que a aprovação de uma auto-
Por i~o,apresentei essa emenda genérica, que maticamente elimina a outra. 
atende, a todos os Estados da região em termos de Os Srs. Senadores que ,a 'aprovam queiram 
dren~gem ,e de saneamento bási90. I permanecer sentados. (Pausa.) . 

<A SRA •. MARlUCE,P.INTO - Senador Romero Aprovada a emenda do Senador Romero Jucá, 
Jucá, poder-s~Ha falar que' é só do ~stado se não registrando-se o voto contrário da autora da outra 
soub~!1!'0s disc~~ir essa emenda. Quem vai pela BR emenda. . , 
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A SRA. MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, prometo a apoiar também a aprovação da BR-401. 
desculpe-me pela advertêné'i~l, 'mas é' bom que se Agora, não adianta, estou colocando uma questão 
diga: ainda na quinta-feira, eu tinha um compromisso técnica! Essa emenda já foi rejeitada uma vez. As-
em São Paulo e nã.o fui, porque o último dia para sim, iríamos perder na região a única emenda da 
apresentar emendas - e inclusive para votação - era Comissão de Infra-Estrutura, porque, quanto à BR-
quinta-feira à tarde. E esta Casa cumpre muito bem 401, a Comissão de Orçamento entende - e isso já 
Ó prazo das emendas. Tive de deixar de lado um as- foi dito lá - que ela está apenas dentro do Estado de 
sunto importante, e havia emendas que nem tinham Roraima e não liga um Estado a outro. Liga a Capital 
sido apresentadas naquela oportunidade. Portanto, Boa Vista à fronteira com Bonfim. Portanto, ela é 
fica difícil trabalhar nesta Casa. Apresenta-se uma descaracterizada como uma construção regional; é 
emenda e, quando chegam as de última hora, esta apenas uma construção local. 
fica prejudicada! O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Temos 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Senado- que encaminhar as emendas para a Comissão de 
ra. Mar1uce Pinto, V. ExB tem razão. Mas o prazo de Orçamento, Srs. Senadores, srªs Senadoras, acom-
apresentação de emenda foi ampliado pela própria panhadas de uma ata que será elaborada de acordo 
Comissão, não depende da Comissão de Infra-Es- com as discussões realizadas na manhã de hoje. 
trutura. A própria Comissão de Orçamento ampliou o Assim, temos que fazer logo a votação da ata. 
termo final de apresentação de todas as emendas: Os Srs. Senadores que a aprovam permane-
era no dia 16 e passou para o dia 21. Então, em fun- çam ,sentados. (Pausa.) 
ção disso, na quinta-feira, não havia número, inclusi- Aprovada a ata, o Sr. Secretário da Comissão 
ve para que se fizesse uma reunião. depois irá recolher as assinaturas dos Srs. Senadores. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Lamento sincera- Nada mais havendo a tratar, está encerrada a 
mente, porque, quando trabalho para o Estado, vejo reunião. 
como um todo, não importa o autor da obra ou a 
época. No entanto, dizer que tanto quando se trata 
da Região Norte qUànto do Brasil, ainda mais de 
uma inadimplência de nosso País em relação a paí­
ses vizinhos. É lamentável que esta Comissão - e 
não digo apenas de parte do Senador, porque S. ExB 
está defendendo a sua emenda -, dada a importân­
cia dessa emenda, prejudique-a por uma emenda de 
saneamentQ. Ternos certeza de que o valor que será 
alocado para Roraima, se for dividido proporcional­
mente ~ e quando sai como emenda de Estado é 
proporcional -, para o nosso Estado ficará pratica­
mente nada, porque se leva,em consideração não a 
situação do Estado em si, mas a sua população. A 
comparar a população do Estado do Mato Grosso, 
do Estado do Pará e do Amazonas, o que vai sobrar 
para Roraima é insignificante. Sinceramente, é la­
mentável! 

Registro aqui o meu descontentamento" Sr. 
Presidente, de não ter podido resolver esse proble­
ma aqui na Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Com a 
palavra o Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, quero 
registrar que a minha colocação foi técnica, para 
que, amanhã, não .su~a uma questão política em Ro­
raima. 

Proponho à ,Senadora Mar1uce Pinto que apre­
sente, dentro das emendas de bancada - e me com-

(Levanta-se a reunião às 11 h36min.) 

6! Reunião Extraordinária da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, realizada em 

14 de outubro de 1997. 

Às onze horas do dia quatorze de outubro de 
mil novecentos e noventa e sete, na sala de reunião 
da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, reúne­
se extraordináriamente a Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, sob a Presidência, em exercício, do 
Senador Freitas Neto, com a: presença dos Senho­
res Senadores Vilson Kleinubing, Regina Assump­
ção, Elcio Alvares, Hugo Napoleão, Romero Jucá, 
Nabor Júnior, Gérson Camata, Mar1uce'Pinto, Albino 
Boaventura, Otoniel Machado Car10s Bezerra, Wal­
deck Omelas,' Osmar Dias, Roberto Requião, José 
Eduardo Dutra, EiTlma Femandes, Eduardo Suplicy, 
Emandes Amorim e Jonas Pinheiro. O Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos,' dispensando a 
leitura da Atada reunião anterior, que é dada por 
aprovada. Com a palavra o Presidente da Comissão 
Senador Freitas Neto procede a leitura-das sugestões 
de emendas ao Orçamento da União para o Exer­
cício de 1998, Projeto de Lei Orçamentária Anual nº 
25/97 -CN. Após discutidas, são colocadas em votação 
e aprovadas pela Comissão as seguintes emendas: nº 
01-CI, referente a "Ações de Drenagem e Saneamento 
Básico. (Nacional - NA)"; nº 02-CI, referente a Dupli­
cação da Rodovia BR- 364/163/070IMT, no -trecho 
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da Serra de São Vicente (Km-343 ao ~60).·; nº 03- transporte de carga mas, também, o fortalecimento 
CI, referent~ a ·Construção do Trecho Monte Alegre perante o mercado internacional do transporte aqua-
- Divisa BAlPI (BR-135/BA); nº 04-CIJ referente a viário brasileiro. 
-Construção e Pavimentação da BR-34?JES, no tre- O nosso parecer é pela aprovação do projeto. 
cho entre ~ova VeneciaNila Pavão/Ecoporanga- Essa matéria recebeu uma emenda do Senador ViI-
ES e Ataléa/Teofilo Oto"ni-MG.-; nº 051CI, referente son Kleinübing. Somos de parecer contrário à emen-
a -Dragage,m no Porto de Pelotas-:-RS"i. NaQa mais da porque entendemos que, apesar de a emenda ter 
havendo a tratar, o Senhor Presidente declara en- um objetivo específico de contribuir com a abertura 
cerrada a ~união, lavrando E!u, Celso Ahtony Paren- da quantidade de Práticos na questão dos portos, de 
te, a presente Ata que~-lida e aprovada, I será assina- certa forma, a emenda define um certo perigo com 
da pelo Senhor Presidente e publicada conjuntamen- essa abertura" de quantidade da forma como está 
te com as notas taquigráficas. - Senktdor Freitas previsto. 
Neto, Presi~ente em exercício. I Entendemos que a matéria da emenda -já foi· 

O SR. PRESIDENTE ( Freitas Neto) - De acor- bem regulamentada no projeto de lei, conferindo à 
do com a norma regimental, declaro abérta a reunião Marinha a condição de atribuir a quantidade de Práti-
da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura. cos necessários para a operação de cada porto. 

Solicito aos Srs. membros da CoJnissão a dis- Esta atribuição, com o aumento do número de portos 
pensa da leitura da ata da reunião anterior. controlados pela Marinha, vai também diminuir o 

Os Srs. Senadores que a aproJam, queiram custo-Brasil como o restante, inclusive, na questão 
permanecer sentados. (Pausa.) dos seguros com essa nova lei. Portanto, somos de 

Aprovada. parecer favorável pelo projeto de lei com a rejeição 
Item 1: Projeto de lei da Câmara dos Deputa- da emenda. 

dos nº 45, ide 1997, que dispõe sobrei a segurança Eu gostaria de ponderar ao Senador Ernandes 
do tráfico aquaviário sob jurisdição nacional e dá ou- Amorim que esse projeto é extremamente importan-
tras providências. I te para regulamentar a questão da segurança nos 

O·SR~ ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, portos. 
por não teri conhecimento sobre esse ptojeto tenho o Se S. EXª tiver alguma dúvida a esclarecer ou 
interesse de pedir vista. I alguma questão a debater estou a sua disposição 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Peço ao para que possamos dar celeridade à questão e votá-
Sr. Relator:que proceda à leitura do seJ relatório. Ia, no plenário, ainda este ano, dada a sua importân-

Naturalmente, a vista será concedida a V. ex- cia para concluir a regulamentação do processo do 
e a outros· Seriado'res que assim o de'sejarem, por- transporte aquaviário brasileiro. 
que é regimental. I O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Além das 

Concedo a palavra ao Relator Ror;nero Jucá. explicações oferecidas pelo Senador Romero Jucá o 
O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Sr. Presi- relatório foi distribuído aos Srs. Senadores. 

dente, SrI'S e Srs. Senadores, o Proj~to de lei da Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Câmara nº 45, de 11997, de iniciativa do Poder Exe- O SR. ERNANDES AMOR IM - Sr. Presidente, 
cutivo tem· o propósito de estabelecer Inorma de se- na realidade pretendemos discutir esse projeto até 
gurança do tráfico aquaviário com salvaguarda da com segmentos que tenham interesse de esclarecer 
vida humana nas á,guas e a prevençãb da poluição o que ele representa.. Pelo que ouvi, esse proieto 
hídrica. I . j ainda precisa' ser melhorado em termos de custo-

. A proposição objetiva também d~r força de lei Brasil. Por isso, estamos pedindo vista .. 
ao atual regulamento de tráfico marrtimo baixado por O SR. ELCIO ALVARES. - Sr. Presidente, 
decreto do Executivo, único documeJto legal, que também peço vista. 
dispõe a Marinha para fazer cumprir as~ normas perti- O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Continua 
~~~nt~~-ª:~gu[an~Ldanavegação.-· .+_ .. ' . em discussão o parecer do Senador Romar,? Jucá. 

Tive o prazer de ser o relator desta outra maté- (Pausa.) 
ria, no Senado da República, quandol aprovamos a A vista será concedida aos Srs. Senadores Er-
medida e, agora, relato um projeto de lei que visa nandes Amorim e Eleio Alvares. 
dar conseqüência ao trabalho bem fe~o e estrutura- O SR. ElCIO ALVARES - Vista coletiva. 
do da Marinha brasileira, no sentido,_cbmo disse, de O SR. PRESiDENTE (Freitas Neto) - Será 
colocar erh pé de igualdade rião só la questão do concedida vista coletiva pelo prazo regimental. 
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o item 2 da pauta refere-se às emendas do Or­
çamento da União de 1998. Recebemos aigumas 
emendas. Têm conhecimento V. ExBs que as Comis­
sões do Senado e da Câmara dos Deputados po­
dem oferecer até cinco emendas ao Orçamento. 

Coloquei esse item para que possamos proce­
der à discussão e à votação das emendas ofereci­
das e discutinnos, também, o critério a ser adotado. 

Até o presente momento, temos oito emendas: 
uma da Senadora Marluce Pinto; uma do Senador 
Jonas Pinheiro, uma do Senador Waldeck ameias, 
duas do Senador Carlos Bezerra, duas do Senador 
Romero Jucá, uma do Senador Albino Boaventura e 
uma da Senadora Emilia Fernandes. 

O critério adotado nos Orçamentos de 1996 e 
1997, portanto, nesta Legislatura, deveremos garan­
tir que cada região do Brasil tenha direito a uma 
emenda. No caso, aqui, a questão é dividinnos por 
região. Para a Região Nordeste há apenas uma 
emenda apresentada pelo Senador Waldeck Orne­
las. A Região Centro-Oeste tem uma do Senador Jo­
nas Pinheiro, duas do Senador Carlos Bezerra e 
uma do Senador Albino Boaventura. Portanto, são 
três emendas. 

O SR. - Vou apresentar uma emenda para a 
Região Sudeste. 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Até o 
presente momento, não. 

O nobre Senador vai apresentar uma emenda. 

A região que possui mais de uma emenda é a 
Centro-Oeste e a Região Norte. 

A SRA. MARLUCE PINTO - A Região Norte 
tem mais de uma. 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Tem 
mais de quatro. 

O SR. - Sr. Presidente, nesta emenda da re­
gião Centro-Oeste ... São cinco emendas regionais. 
Goiás tem duas enquanto Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul têm, apenas, uma emenda. Rotineira­
mente, tem sido feito isto. 

Apelo ao Senador Albino Boaventura, uma vez 
que há quatro emendas para a Região Centro-Oes­
te ... Não há problema entre eu e o Senador Jonas Pi­
nheiro para acertarmos essa questão. 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Eu gos­
taria que o Senador Albino tivesse esta compreen­
são já que Goiás é favorecido, lá. 

O SR. - Não há problema. Eu e o Senador Jo­
nas Pinheiro nos entendemos. 

O SR. - Apresentarei uma pelo Centro-Oeste. 

", •. i .da di.a ... i, i, t,t I ... " " • " , 

O SR. - Vou verificar qual é a emenda referen­
te ao do Senador Jonas Pinheiro porque poderá ser 
comum à nossa. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, com 
relação às emendas, a prática em si, é de uma 
emenda para cada região, desde que a emenda cai­
ba como emenda regional nessa questão. 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Pelo que 
percebi, aqui, 

O SR. - Recebi agora, mas pelo que ouvi... 
O SR. - Qual o número, Sr. Presiderrte? 
O SR. - Há quatro emendas. 
O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Lógico 

que tem. 
O SR. - De que Estado? 
O SR. ROMERO JUCÁ - Não pode ser de Es­

tado. A emenda tem que ser regional ou nacional. 
Estou dizendo isso porque sou membro da Comis­
são de Orçamento e tenho visto algumas emendas 
de Comissão que, quando chegam à Comissão de 
Orçamento, são simplesmente colocadas de lado e 
descaracterizadas porque são emendas unicamente 
estaduais ou locais. Na verdade, a Comissão de Or­
çamento não leva isso em conta. Então, é importan­
te que discutamos .. 

O SR. - Senador Romero Jucá, quero fazer 
apenas uma pergunta a V. ExII, que está acompa­
nhando como membro da Comissão de Orçamento. 
O Presidente Carlos Bezerra foi o Relator. A emenda 
regional é caracterizada como? É a obra que vai 
abranger mais de um Estado? 

O SR. ROMERO JUCÁ - A obra tem que ter 
implicações regionais, ou podem ser recursos gené­
ricos fortalecendo emendas nacionais que possam 
ser utilizadas na região. . 

O SR. - Sr. Presidente, qual a emenda que es­
taria para beneficiar a Região Norte? 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Uma da 
Senadora Marluce Pinto, para construção e pavi­
mentação da BR-401; uma do Senador Romero 
Jucá, de ações de drenagem e saneamento básico. 

O SR. - No caso, não beneficia outros Estados 
da Região Norte. É de interesse local. 

O SR. - Vamos ver cada emenda, cada região. 
O SR. - Isso é regional, atendendo ... 
A SRA. MARLUCE PINTO - Peço a palavra 

para uma questão de ordem, Sr. Presidente. 
O SR. - A Região Norte é beneficiada em quê? 
O SR. - Vamos disçutir cada emenda, cada 

Estado, cada Região. 
O SR. - Algumas região aqui que não têm pro­

blema. Para a Região Sul, só há uma emenda. En-
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tão, é s6 verificar. A Região Nordeste s6 !tem uma O SR. - Sr. Presidente, mais uma vez. Quanto 
emenda.;·"···· .. .. . . à Região . Norte, seria impOrtante se o Senador Jucá 

O SR. - "amos começar. e a Senadora tivessem oportunidade de se sentar 
. A SRA. ~ARLUCE PINTO - Sr. Presidente, com os representantes... Lá há representantes de 
peço a palavra para uma questão de ordem. Rondônia, de Mato Grosso, do Acre, e que não es-

O SR. -É de maior interesse, por ekemplo, a tão sendo beneficiados em nada. Então, não há 16gi-
BR-319, que liga a BR-364 a Manaus, que bstá inter- ca em se falar em Região Norte aqui e mandar a 
ditada há dez anos. Seria importante es~ emenda obra de uma ponte para Roraima, por exemplo, para 
que atenderia aos Estados todos da RegiãÇ> Norte. atender ... 

O SR. ELCIO ALVARES - Estou de acordo. 
. O SR. -Vamos discutir. Quero faze~ uma per- O SR. ROMERO JUCÁ - Toda vez que formos 
gunta, para acertarmos. Vamos começar, pelas re- discutir a Região Norte vai ter. A minha emenda vai ter. 
giões que s6 têm uma emenda. I A SRA. MARLUCE PINTO - Peço a palavra 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. ~residente, para uma questão de ordem, Sr. Presidente. 
peço a palavta pela ordem, para colocar o debate O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Para 
dentro da racionalidade. I uma questão de ordem, concedo a palavra à Sena-

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - V. Ex!! dora Martuce Pinto. 
tem a palavra. I A SRA. MARLUCE PINTO - De acordo com o 

O SR. ELCIO ALVARES - É 6bvio, a sua que o Senador Romero Jucá falou inicialmente, no 
orientação já ~stá bem esclarecida: atende~ a regiões. ano passado eu e os Senadores Flaviano Melo e 
Nossa região: é a Sudeste, uma das mai~ importan- Mar.na Silva apresentamos uma emenda sobre edu-
tes do País, apesar de o Espírito Santo sár muito sa- cação, sobre as universidadQ"S. E ela caiu exatamen-
crificado. Entendi perfeitamente a ponderação do te porque, segundo explicou a Deputada Ieda Cru-
Senador Romero Jucá. Essas nossas erhendas, no sius, tinha que ser de âmbito nacional. 
âmbito da Cpmissão. são emendas chàmadas de A minha emenda não diz respeito apenas a 
caráter regional. Se fizermos uma emend~ dentro da Roraima. Existe, há muitos anos, um contrato bina-
visão é uma ~ estrada para o meu Estadb, não teria cional, bilateral, não cumprido pelo Brasil - e já cum-
cabimento. Ela seria recusada na COmiSsão de Or- prido pela Guiana - que é a ponte do rio Tacutu. Ela 
çamento. Então, acho que devemos cdnjugar aqui divide o Brasil da Guiana. A Guiana, que é um país 
um somat6ri9 de interesses. É natural, pqis cada Se- pobre, já cumpriu a sua parte há muito tempo. Quan-
nador tem a sua região. Tentaríamos, as~im, ao má- do se tem qualquer contato com a Embaixada, eles 
ximo inserir uma emenda que abranja d6is, três Es- nos cobram o cumprimento desse contrato. É uma 
tados. Esto~ vendo a Senadora Regina Assumpção. emenda de âmbito nacional, que está exatamente 
Minas e Espírito Santo são tão identificad6s. Podemos dentro dos parâmetros apresentados. Nós tivemos 

I 

encontrar uma emenda que benefICie Minas e Espírito nossa emenda prejudicada no àno passado ... 
Santo, principalmente no setor viário. Evidentemente, O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Quando 
todas as emendas são dignas do maior1respeito va- formos discutir a Região Norte, discutiremos esse 
mos examiná-Ias, mas vamos tentar uJn consenso contrato. 
entre os membros da Comissão de Infra-Estrutura. A SRA. MARLUCE PINTO - E aqui explica 
Agora, no momento que diz o Presidente que tem uma bem. Está certo. Pega a BR-401, que é seqüência 
emendada uma região toda, é mais fácii. do outro lado, com a ponte do rio Tacutu. 

Mas a~ho que poderíamos come~~u a discutir O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Quanto 
da seguinte. maneira. Por exemplo, para! a região Sul às emendas regionais, vamos discutir essas para ir-
existe apenas uma emenda. Então vambs discutir se mos eliminando ... 
eu apresentaria aqui.. I Em discussão a emenda da Senadora Emilia 

O SR. ELCIO ALVARES _ Acho ~ue é válido. Femandes que se refere a dragagem no porto de 
Quero deix~r claro, porque, como semp~e aconteceu Pelotas. Ministério dos Transportes. 
aqui nesta Comissão, cada um apresenta sua emen- ·0 porto de Pelotas é estrátégico para 
da. Depois, no final, vai-se começando a compor o desenvolvimento do Mercosul.... Ela faz 
uma solução coletiva. I aqui a devida justificação. 

O SR~ - Terá que ser, até porque em algumas Concedo a palavra à Senadora Emilia Fernan-
regiões existe mais de uma emenda. I des. 
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A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presiden- tabelecimento de uma base de satélites em Santa 
, . te, Srs. Senadores, Sr" Senadora, também entende- Maria, no Rio Grande do Sul. Provamos e comprova-

mos a forma como têm que ser elaboradas as emen- mos que se tratava de uma questão nacional, até por-
das. No ano passado, já tivemos também uma parti- que já existem quatro bases instaladas em outras re-
cipação: conseguimos aprovar uma emenda na Co- giões do Brasil. E a região Sul do Brasil, e da Améri-
missão de Relações Exteriores. Então, conhecemos ca do Sul, estaria descoberta. A base localiza-se no 
a sistemática. Fomos da Comissão de Orçamento no Rio Grande do Sul, mas é um assunto nacional. 
ano passado e sabemos da importância de buscar É porto! Portanto, faço um apelo às srªs e Srs. Se-
emendas que, somadas ao conjunto das emendas nadores para que nos acompanhem nessa emenda. 
apresentadas, formariam investimentos de âmbito O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Concedo 
nacional. a palavra ao Senador Car10s Bezerra. 

Mas temos que fazer uma reflexão. Em deter- O SR. CARLOS BEZERRA - A questão do 
minado momento, um investimento que parece es- Centro-Oeste está resolvida. O Senador Jonas Pi-
pecífico, na sua abrangência, vai ter importância na- nheiro chegou. Já tive uma conversa com S. Ex!'. Há 
cional. A emenda que apresentamos é relacionada a uma emenda apresentada que é comum: a duplica-
condições de portos no Brasil. Diante da nova políti- ção da Serra de São Vicente. Eu gostaria de de-
ca que se instala, não podemos trabalhar o amplo se monstrar para os Srs. Par1amentares a importância 
não atendemos o específico. dessa obra. 

Por isso, há um movimento no sentido de que O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Senador 
se coloquem em condições todos os portos brasilei- Car10s Bezerra, em breve, V. Ex! terá oportunidade 
ros, para que depois, então, se possa colocar em de fazê-lo. Temos agora de concluir a votação da 
prática a política de inter1igação, de barateamento de emenda da Senadora Emilia Fernandes. 
fretes, principalmente diante do Mercosul. Aqueles Em votação a emenda apresentada pela Sena-
portos são estratégicos. O porto do Rio Grande, o de dora Emilia Femandes. 
Porto Alegre e o de Pelotas significam aquele com- Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
plexo de conexão quase que obrigatória para que as permanecer sentados. (Pausa.) 
coisas possam, de fato,' acontecer. Aprovada. 

Então, até coloquei na minha justificativa - Concedo a palavra ao Senador Waldeck Orne-
acho que não há necessidade de lê-Ia - que o porto las, que apenas esclarecerá o caráter regional da 
de Pelotas é estratégico para o desenvolvimento do única emenda do Nordeste. 
Mercosul devido., à sua localização geográfica. E O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, 
nesse sentido 'ganha importância e relevância nacio- aparentemente, é uma emenda que trata da Bahia. 
nal. É 'Iocalizado a sessenta quilômetros do porto Mas, na verdade, trata-se da ,conclusão de um tre-
marítimo do Rio Grande, com conexão obrigatória cho de estrada queinter1iga. todo o Nordeste ociden-
com o porto de Porto Alegre e inter1igação com ou- tal, a saber, o Piauí, o Maranhão, e também liga Bra-
tras alternativas, de navegação fluvial. sília ao Ceará. Trata-se da BR-135. É uma obra que 

Portanto, é fundamental colocar o porto de Pe- está a cargo do.4!!Batalhão de Engenharia e Cons-
lotas em condições de operar. De nada adianta o truções do Exército e que não tem recebido, nos últi-
porto lá. Por exemplo, o atual calado do porto de Pe- mos anos, dotação orçamentária para ser concluída. 
lotas é de dez pés, quando é indispensável retornar Quando for concluída, será preciso restaurar o tre-
,ao calado oficial, de dezessete pés. Do contrário, es- cho feito ar~teriorrnente .. Porém, tem que se dar con-
taremos excluindo embarcações. tinuaçãó à obra. ' 

Trabalhamos com essa visão, ou seja, olhando Trata-se de' uma. emenda no valor de R$11 mi-
o que seria mais urgente dentro dessa região, mes- 'Ihões que é .extremamenteimportante e estratégicá. 
mo que num primeiro momento pareça específico. Já está acima de Barreiras. Faltam 60km para a sua' 

E .eu ressaltaria que está presente a visão glo- conclusão. 
bai da importância da economia regional e da adap- O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) -' Senador ' 
tação.dá nova política para o Mercdsul. Waldeck Omelas~ essa obra é realmente na Bahia. 

No ano passado, na Comissão de Relações Mas dou o meu testemunho de que ela beneficiará, 
Exteriores, conseguimos algo que as pessoas consi- por exemplo, o Estado do Piauí.lnter1igará o pólo de 
deraram como sendo específica parà o Rio Grande Barreiras: o cerrado do oeste da Bahia com o cerra-
do Sul. Não! Foi uma questão relacionada com o es- do do sul do Piauí. 
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Em votação a emenda.. I da Infra-Estrutura poderá destacar esse trecho, se 
. I 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram for de seu interesse. 
permanecer sentados. (Pausa.) li Estou fazendo essa observação porque, de re-

Aprovada. pente, em vez de pedir essa emenda para o Centro-
Concedo a palavra ao Senador CarloS Bezerra, Oeste, poder-se-ia negociar com o Relator, e, se lo-

que falará sobre a emenda do Centro-Oest~. grar êxito, indicar outra emenda. Faço essa suges-
O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, tão, para que os senhores possam ganhar duas ve-

esta emenda trata da duplicação da Serra de São Vi- zes. Estou apenas querendo ajudar. 
cente. A rodovia liga Rondônia, Acre e todo o norte " E faço este lembrete: não seria necessário, na 
do Brasil. E o gargalo da rodovia é a Se~a de São Comissão, aprovar esse trecho, porque o Relator po-
Vicente. Há s6 um pista, que é precária. Quando não de ria fazê-lo. Se a Bancada do Centro-Oeste quer 
está funcionando, todo o tráfego para o norte do Bra- explicitar politicamente essa questão, não há proble-
sil fica estrangulado, porque não há outra ~strada. ma. Mas, tecnicamente, na verdade, os senhores 

Ela é caracterizadamente uma eme:nda regio- gast:.trão uma emenda. 
nal. I O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Em vota-

Havia uma outra emenda para a BR-070, que é ção a emenda dos Senadores Carlos Bezerra e Jo-
outra estrada importante, mas, atendemo~ ao apelo nas Pinheiro. 
do Senador Jonas Pinheiro. De comum acordo, eu e Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
S. Ex' resolvemos nos corv.:entrar nesta emenda permanecer sentados. (Pausa.) 
que é de suma importância não para o M~to Grosso, Aprovada. 
mas para Rondônia, Acre, Amazonas. Além disso, é Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata 
uma obra em execução. i O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Com a estamos de comum acordo para a Rodovia 382, que 
palavra o Senador Jonas Pinheiro. I liga o norte do Espírito Santo ao oeste de Minas Ge-

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, eu rais e encurta a distância de Vit6ria a Belo Horizonte. 
gostaria de reforçar as palavras do Sen~dor Carlos É uma região não assistida. E a emenda atende a 
Bezerra. I toda a região e atende também ao Centro-Oeste do 

Apresentamos esta emenda na eorhissão, por- Brasil, que se liga até Belo Horizonte também pela 
que a rodovia não tem caráter regional. Ela tem um Rodovia BrasOia-Belo Horizonte. 
caráter nacional, pois afunila, na Serra ide São Vi- O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, se a 
cente, quatro grandes BRs: a BR-070, a BR-364, a Senadora Regina Assumpção, que representa Minas , I 

BR-163 e a IBR-174. Portanto, são 17knis. Já teste- Gerais - nós representamos o Espírito Santo - con-
munhamos ácontecimentos, como quedas de barrei- cordar, quero dizer que essa estrada tem urna im-
ra, isolando os dois brasis: o Brasil oceânico e o Bra- portância muito grande, porque o Porto de Barra do 
sil do interior. i Riacho está sendo licitado agora. Será um grande 

No ano passado, apresentamos essa mesma escoadouro das riquezas de Minas de Gerais e de 
emenda. Foram aprovados recursos. E a concorrên- toda a região do Centro-Oeste. A estrada viabiliza o 
cia está sendo formalizada agora no valor de R$1,6 setor de Minas Gerais. Então, independentemente 
milhão. Pedimos agora a complementa~o. O Poder da integração, principalmente de uma região que é 
Executivo encaminhou urna proposta de R$500 mil. muito pouco servida de estrada, teríamos a perspec-
E estamos apresentando um emenda sblicitando os tiva de a economia da região mineira e mais a do 
recursos necessários para a complemeritação disso. Centro-Oeste escoarem também pelo Porto de Barra 
Com certeza, será beneficiad.o o País. I do Riacho, cujo edital de licitação estará sendo feito 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Concedo pelo Govemo, se não me engano, até novembro. 
a palavra aO Senador Romero Jucá. i ". Essa estrada integra exatamente aquela região: sai 

O SR. R9t-'ERO JUCÁ - Sr. Presidente, faço perto de São Mateus, da BR-1 01, encostada pratica-
uma observâçãQ à Bancada do Centto-Oeste: na mente ao Porto de Barra do Riacho. 
LDO ficou defiRido' que somente o Relator da Comis- Então, o caráter regional dessa estrada, inde-
são de Infra-Estrutura, ou seja, 'o Relator que cuida pendente mente do interesse de Minas Gerais e do 
da questão dê estradas, poderá fazer iemendas de Espírito Santo, alcança toda a região do Centro-Oes-" 
relator para destacar trechos de BRs a serem atendi- te também, que terá; não só do Corredor de Expor-
dos. Isso que dizer o seguinte: na Prátjca, o Relator tação para o Porto de Vitória, mas no de Barra do 

I 
i 

I 
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Riacho, uma magnífica complementação por meio ma. No caso da Venezuela, por exemplo, com a BR 
da BR sugerida pelo Senador Gerson Camata com o 174, foi necessário que o ex-Governador, com recur-
apoio da Senadora Regina Assumpção. sos do próprio Estado, construísse 300km de estra-

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Continua da dessa BR para acabar' éom a inadimplência. 
em discussão a proposta do Sudeste. (Pausa.) Hoje, os países estão unidos, de modo que conse-

Não havendo quem peça a palavra, encerro a guimos o contrato para a construção da linha de 
discussão. Guri. Se o Brasil ainda estivesse inadimplente, não 

Em votação. teríamos logrado êxito; e o problema energética de 
Os SIS. Senadores que a aprovam queiram nosso Estado não teria sido saneado. Mas, se se 

permanecer sentados. (Pausa.) deixa ficar uma emenda desse tipo, que é de âmbito 
Aprovada.' nacional e até intemacional, ficará mais fácil. 

Passaremos às emendas do Norte. Todos.;sabemos que, com a Zona Franca e a 
O SR. - Sr. Presidente, conversei com'o Sena- entrada da Venezuela no Mercosul, a exportação' 

dor Romero Jucá. S. Ex' me explicou, mas não en- dos produtos brasileiros, principalmente na pecuária 
tendi a intenção. Na realidade, a emenda de S. Exi' é e na agricultura, será simplificada com essa estrada 
para saneamento da região Norte. Então, pensei que concluída, que é o corredor de exportação para0 
era local. Se é assim, o mal-entendido foi da minha Caribe. Quem' desconhece a importância de uma 
parte. emenda dessa para o Brasil e a Região Norte? 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Concedo Farei, destarte, um apelo aos nossos Colegas, 
a palavra à Senadora Marluce Pinto. porque acredito que tanto eu como o Senador Ro-

A SRA. MARLUCE PINTO ~ Sr. Presidente, já mero Jucá, além de outf'!)S da Região Norte, encon-
iniciei a justificativa da minha emenda. Não vou dizer traremos solução bastante viável para o problema do 
que ela seja mais importante do que saneamento. saneamento em nossos Estados. 
Mas ela tem uma importância muito grande, porque, O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Concedo 
além de ser de âmbito nacional, vem resgatar uma a palavra ao Senador..Romero Jucá. 
inadimplência do Brasil com a antiga Guiana Inglesa. O SR. ROMERO JUCÁ' _ Sr. Presidente, en-
Além do mais, a estrada, com essa ponte, serve 
para o corredor de exportação dos produtos brasilei- tendo a importância da emenda da Senadora,Marlu-
ros' para o Caribe, para o México, para os Estados ce Pinto, que prevê a construção de ponte que liga 
Unidos. Esse é um avanço muito grande para a Re- Roraima à Guiana e, também, a pavimentação da 
gião Norte, evitando-se que os produtos _ como a BR 401. Todavia, Sr. Presidente, essa matéria já foi 
soja'- dêem quase uma volta ao mundo para chegar objeto de uma emenda de bancada da Região Norte 
aos Estados Unidos, seguindo-se pela Região Norte em 1995 e, quando chegou à Comissão de Orça-
até mesmo Mato Grosso, que hoje já tem uma pr~ mento, foi desearaCterizada. 'A ponte liga Roraima à 
dução muito grande, além de outros produtos corre- Guiana, e a BR-401 é' somente dentro daqUele Estado'. 
latos. Isso é um progresso não só para a referida re- A SRÂ: MARLÚCE PINTO -' Apenas para eSj 
gião corno para o Brasil Não resta dúvida de que clarecer, Senador Romem Jl,Jcá, quando ,es,sa eme,n,-
este País continua inadimplente com um país que da não foi aprqvada, havia tam,bén:'l a da energia de 
tem ,situação financeira mais' deficitária do que a Guri. E corno se ' pensava que era referente a Rora,i~ 
nossa., ma, havia duas ,emendas .. Então, os Deputados da ]" 

Quanto ao saneamento básico, tenho certeza Amazônia ,sQlicitaramq~e eu, ~i~~~s~ ,a.t~óca, u# 
'(te que conseguiremos realizá-lo por intermédio do vez que, naquela época, a linha de transmissão de 
Ministério do Planejamento. Poderíamos inclusive Guri bem!ficiarla.e> Estado. dó .'Ámazonas: Fizemos, 
sugerir ao Senador Romero Jucá que coloca~e nas então, a permLi~a; 'e à emenda não chegou a sé .. 
emendas de bancada a questão do saneamento. O aprovada. Foi derrot~da' Péla 'Ii~ha de :transmissap 
contrário é difícil, porque sempre deixamos para de Guri. f r ' ". , : : 

adotar a matéria na emenda de bancada; e fala-se O SR. ROMERO JUCÁ,- A BR-401 ,foi aprova-
que ela não é emenda estadual, nunca tendo sido da, chegou à Comissão ,e lá foi cortada. Entendo que 
aprovada por isso. essa BR é da maior importânçia,. tant~. ,~ue pen~ 

Para V.E" terem idéia - e já fiz esse relato que a·bancada do ,Estado de Roraima deve apresen;-
em outras ocasiões - o Brasil era inadimplente em tá-Ia como emenda de bancadà. Porém, se for colo-
relação aos países das duas fronteiras com Rorai- cada como emenda. de comissão, será. cortada 

, .... . , 
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quando chegar à Comissão de Orçamento. Isso já te solucionado, para o Norte, é um avanço incrível, 
ocorreu uma vez. 1 principalmente com a Alca. Confiamos nisso. 

A emenda que apresentei trata de d~enagem e O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, mi-
saneamento em todos os Estados da região e, por- nha emenda está colocada, posição com a qual tam-
tanto, tem condição de passar na Comis~o de Or~ bém comunga o Senador Emandes Amorim, que pe-
çamento, beneficiando outros Estados. I~clusive, o diu, como já explicitou aqui, que isso fosse passado 
Senador Emandes Amorim estava. reclamando que com relação a Rondônia. 
a BR-401 só ~tinge Roraima. I O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto)- Já que 

Entendo a preocupação da Senadora Marluce não há entendimento entre os integrantes da Região 
Pinto, que tal"!"bém é a minha, ou seja, esk BR pre- Norte, teremos de submeter à votação ás duas 
cisa ser feita. Mas o instrumento para colOcar recur- emendas: a de saneamento básico para a região, de 
sos para isso' não deve ser emenda de) comissão, autoria do Senador Romero Jucá, e a da BR-401 
porque ela se limita ao interior do EstadQ de Rorai- com a ponte, de autoria da Senadora Ma~uce Pinto. 
ma. A Com~o de OrÇamento, pOrtanto) vai desca- Enl votação a emenda de autoria do Senador 
racterizá-Ia como emenda de comissão ábrangente. Romero Jucá. . 
Por isso, apresentei essa emenda geOérica, que Quero alertar que a aprovação de uma auto~ 
atende a todos os Estados da região errl termos de maticamente elimina á õutra. .',. - ' _.-, 
drenagem e ~e saneamento básico. I Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

A SRA. MARLUCE PINTO - Senador Romero permanecer sentados. (Pausa.) 
Jucá, poder-se-ia falar que é só do Estadolse não SOtl- Aprovada a emenda do Senador Romero Jucá, 
bennos discutiressa emenda. Quem vai ~Ia BR-174, registrando-se o voto contrário da autora da outra 
ao chegar no entroncamento, toma a BR-401. É um emenda. 
corredor de exportação. Todos sabem disso, a me- A SRA. MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, 

, nos que não conheçam a geografia do Brasil, nem a desculpe-me pela advertência, mas é bom que se 
do mundo. Dizer que essa estrada só setve para Ro- diga: ainda na quinta-feira, eu tinha um compromisso 
raima ... A Zona Franca de Manaus podê muito bem em São Paulo e não fui, porque o último dia para 
exportar e ifllportar... / apresentar emendas - e inclusive para votação - era 

O SR.: ROMERO JUCÁ _ A Zona Franca de quinta-feira à tarde. E esta Casa cumpre muito bem 
Manaus não tinha produtos para a Guiaria. o prazo das emendas. Tive de deixar de lado um as-
., I sunto importante, e havia emendas que nem tinham 

A sRA. MARLUCE PINTO - Po~ue se sabe sido apresentadas naquela oportunidade. Portanto, 
que ela atra. vessa o Caribe. I , , . I fica difícil trabalhar nesta' Casa: Apresenta-se uma 

Quanto ao saneamento, penso que poderia emenda e, quando chegam as de última hora, esta 
sair um volume que satisfize~. Mas,' 40 se colocar fica. prejudicada! 
uma emenda dessas para todos os Estados daRe- O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) -Senado-
gião Norte,.quando se chegar a esses Estados, 'não ra Marluce Pinto, V. EXª tem razão. Mas o prazo de 
se resolverá nunca esse problema na r~gião, porque apresentação de emenda foi ampliado pela própria 
não haveni" verba suficiente. No que tange a esses Comissão, não depende da Comissão de Infra-Es-
84 km já pavimentados, 40km foram re~ultado de re- trutura. A própria Comissão de Orçamento'ampliou o 
cursos do próprio Estado, por interméd,io do mesmo termo final de apresentação de todas as emendas: 
Govemadorque fez os 300km da BR-174.' era no dia 16e passou para o dia 21. Então, em fun-

Era ~m'probléma que' ficaria res6lvido; o que ção disso, na quinta-feira, não havia número, inclusi-
rião é o. caso do sahe'amento, 'pÕis/qbântoà essa ve para'que se fizesse uma reunião. 
~ .. _ ,I,. _ •• t'. t ... • I lO ~ •• ' \o • ~ •• t -

~!J~stao,. ~o mom~f1t~ ,em que, se ratear, para os A SRA. MARLUCE PINTO - Lamento sincera-
nove Estados da Região Norte, o que! sobrará para mente, porque, quando trabalho para o Estado, vejo 
resolver o ,problema de saneamento? lenho certeza como um todo, não importa o autor da obra ou a 

. que teríamos muito mais êxito se cad~ Estado apre- época. No entanto, dizer que tanto quando se trata 
sentasse'Úma emenda de bancada d~ saneamento da Região Norte quanto do Brasil, ainda mais de 
para si prÓprio. Essa seria a minha rrlais viável su- uma inadimplência de nosso País em' relação ,a paí~ 
gestão em termos . globais,' ainda mais da maneira ses vizinhos. É lamentável que esta Comissão - e 
como será agora resolvida a globaliza~o em nosso não digo apenas de parte do Senador, porque S. ex-
País. Uma estrada dessas, com o'probléma da pan- está defendendo a sua emenda -,'dada aimportân-
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cia dessa emenda, prejudique-a por uma emenda de tas Neto, presentes os Senhores Senadores José 
saneamento. Temos certeza de que o valor que será Agripino, Elcio Alvares, Joel de Hollanda,' Otoniel 
alocado para Roraima, se for dividido proporcional- Machado, Waldeck Ornelas, José Eduardo Dutra, 
mente - e quando sai como emenda de Estado é Gérson Camata, José Roberto Arruda, Jonas Pinhei-
proporcional -, para o nosso Estado ficará pratica- ro, Nabor Junior, Emília Femandes e Levy Dias reú-
mente nada, porque se leva em consideração não a ne-se, extraordinariamente, a Comissão Permanente , 
situação do Estado em si, mas a sua população. A de Serviços de Infra-Estrutura. Deixam de compare-
comparar a população do Estado do Mato Grosso, cer os Senhores Senadóres Romero Jucá, Vilson 
do Estado do Pará e do Amazonas, o que vai sobrar Kleinubing, Hugo Napoleão, Albino Boaventura, Re-
para Roraima é insignificante. Sinceramente, é .Ia- nan Calheiros, Marluce Pinto, José Ignácio Ferreira, 
mentável! Teotônio Vilela Filho, José Serra, Antonio Carlos Va..; 

Registro aqui o meu descontentamento, Sr. ladares, Emandes Amorim e Regina Assumpção. 
Presidente, de não ter podido resolVer esse proble- Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
ma aqui na Comissão. declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Com a da ata da reunião anterior, que é dada como aprova-
palavra o Senador Romero Jucá. da. Passa-se à apreciação do item nº 01 da pauta: 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, quero Projeto de Lei da Câmara nº 050, de 1997. Ementa: 
registrar que a minha colocação foi técnica, para que, Institui o serviço de radiodifusão comunitária e dá 
amanhã, não surja uma questão política em Roraima. outras providências. Autor: Deputado Arnaldo Faria 

Proponho à Senadora Marluce Pinto que apre- de Sá. Relator: Senador José Agripino. Parecer: Fa-
sente, dentro das emendas de bancada - e me com- vorável ao projeto. Colocada em discussão a maté-
prometo a apoiar também a aprovação da BR-401. ria, fazem uso da palavra para tecer considerações a 
Agora, não adianta, estou colocando uma questão respeito do assunto abordadQ os senhores Senado-
técnica! Essa emenda já foi rejeitada uma vez. As- res Gérson Camata, Elcio Alvares e Waldeck Orne-
sim, iríamos perder na região a única emenda da las. Passa-se à fase de votação quando a matéria é 
Comissão de Infra-Estrutura, porque, quanto à BR- aprovada por unanimidade. Nada mais havendo a 
401, a Comissão de Orçamento entende - e isso já tratar, o Senhor Presidente agradece a presença de 
foi dito lá - que ela está apenas dentro do Estado de todos e declara encerrada a reunião, às doze horas 
Roraima e não liga um Estado a outro. Liga a Capital e trinta minutos, lavrando eu, Celso AntonyParente, 
Boa Vista à fronteira com Bonfim. Portanto, ela é Secretário da Comissão , a presente Ata que, após 
descaracterizada cOll1o uma construção regional; é lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi-
apenas uma construção local. dente e publicada em conjunto com suas notas ta-

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Temos quigráficas. - Senador Freitas Neto - Presidente, 
que encaminhar as emendas para a Comissão de Em Exercício. 
Orçamento, Srs. Senadores, srªs Senadoras, acom- O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Declaro 
panhadas de uma ata que será elaborada de acordo aberta a reunião. 
com as discussões realizadas na manhã de hoje. Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
Assim, temos que f~er logo a votação da ata. com a dispensa da leitura da ata referente à reunião 

Os Srs. Senadores que a aprovam permane- anterior queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
çam sentados. (Pausa.) Aprovada. 

Aprovada a ata, o Sr. Secretário da Comissão Na reunião de hoje, apreciaremos,apenas um 
depois irá recolher as assinaturas dos Srs. Senadores. item. Trata-se do Projeto de lei da Câmara nº 50, de 

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a 1991, que institui o Serviço de Radiodifusão ~omIJni-
reunião. tária e dá outras providências. A autoria é do Depu­

tado Arnaldo Faria de Sá, e o relator, na-Comissão 
de Serviços de Infra-Estrutura, é o Senador José 
Agripino, a quem concedo a palavra para proferir a 
leitura do seu relatório. 

(Levanta-se a reunião às 11 h36min.) 

7! Reunião, (Extraordinária) Realizada em 
16 de outubro de 1997, às 11 Horas. 

Às onze horas do dia dezesseis de outubro de 
mil novecentos e noventa e sete, na sala de reuniões 
da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a 
Presidência, em exercício, do Senhor Senador Frei-

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a matéria trata da instituição do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária e dá outras providên-
cias. 
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Na verdade, é um projeto de lei de !autOria de ciais pagos e com isso toda a sua estrutura funcional 

diversos deputados, do Poder Executivo, Já relatado é mantida ,- profissionais jornalistas que prestam 
na Câmara dos Deputados, mediante substitutivo serviços à éomunidade. Na medida em que se esta-
que foi encaminhado ao Senado. Não fOram apre- beleça a competição de rádios comunitárias, de cus-
sentadas emendas no prazo regulamentár e me foi to muito baixo, se a elas for atribuída retribuição fi-
indicada a relatoria da matéria, que exam!nei detida- nanceira, se a elas for atribuída a função de lucrativi-
mente por se tratar de matéria de relevância espe- dade, poderá se estabelecer um desarranjo no siste-
cial e que merece profunda reflexão por parte desta ma como um todo. Daí a vinculação do patrocínio 
Casa, em especial desta Comissão. O relatório é o sob a forma de apoio cultural e sem fins lucrativos, 
que passo a ler. I para que as coisas sejam implantadas de modo a 

A Radiodifusão Comunitária já funciona em melhorar o serviço prestado à comunidade e não de-
muitas localidades do Brasil à revelia dei concessão sarranjar um sistema que já existe previsto no regi-
ou regulamentação. Portanto, ela já existe na clan- me democrático. 
destinidade. O projeto de lei em apreço rem o claro 4 - O Serviço de Radiodifusão Comunitária, re-
objetivo de normatizar a prática de um, serviço de gulamentado e fiscalizado pelo poder concedente, 
evidente interesse comunitário e, portantb, absoluta- deixará de interferir, como ocorre atualmente, no sis-
mente meritÓrio. Nesse sentido, quero d~tacar: tema regular de telecomunicações, em emissoras 

1 - A prestação do serviço como p~posto pelo comerciais e educativas regularmente instaladas, 
projeto de lei é de interesse das comunidades, por- bem como em instrumento de navegação aeronáuti-
quanto obje,iva à difusão da cultura, d~ artes e da ca. Explico melhor: existem hoje funcionando na 
informação e objetiva principalmente promover e es- clandestinidade rádios comunitárias, que, pelo fato 
timular o debate dos fatos de interessJ do espaço de serem clandestinas, não estão sujeitas a normas, 
urbano contido em sua. área de abrangê~cia. têm freqüências as mais variadas e interferem mui-

t 
2 - Fica perfeitamente estabelecido o alcance tas vezes no sistema de telecomunicações, na difu-

das emissoras pela limitação da potêhcia em 25 são das rádios comerciais AM e FM e no próprio sis-
Watts erp e; 30 metros de altura para o ~istema irra- tema ~e controle de navegação aérea, o que é um 
diante, delimitando a amplitude do serviço pres~do perigo, colocando em risco vidas humanas. 
à área de um quilômetro de raio, a partir do ponto de A regulamentação pelo projeto de lei virá a nor-
radiação do sinal. É, portanto, uma estação de rádio matizar o sistema, impedindo esta interferência no 
em freqüência modulada, com potênci~ limitada em sistema de telecomunicações, em outras rádios co-
25 Watts, antenà com, no máximo, ~ ~etros de al- merciais e no sistema de controle aéreo. 
tura, Q que :possibilita o alcance num raio de um qui- 5 _ A concessão dos serviços atribuídos ao Mi-
lômetro, destinada a prestaça-o de serJiços de enti-

I 
nistério das Telecomunicações garantirá, pelas exi-

dades comunitárias. gências de padrão técnico, em consonância com as 
3 - A concorrência com o sistemat de radiOdifu- normas da ABNT - Associação Brasileira de Normas 

são tradicional, é balizado pelo própriO alcance de Técnicas -, a não interferência nos serviços acima 
uma rádio ~m freqüência modulada cotn as caracte- referidos, a par de eliminar definitivamente a existên-
'rísticas previstas na lei e pela vedaçãd expressa da cia atual e futura de serviços clandestinos de radiodi-
formação de rede composta por similarbs - por simi- fusão comunitária. 
lares ou pbr congêneres. Fica, pelo projeto de lei, 
proibida a formação de rede. Uma rádio comunitária, Na medida em que se disponha de uma lei que 
não pode formar rede com outra ou d>m outras rá- amarre o funcionamento dessas emissoras, que não 
dios comunitárias e :muito menos com!outras rádiós podem fazer proselitismo de qualquer ordem, passa-
comerciai~. O patrocínio admitido 'sob a forma' de se a dispor de um instrumento para coibir abusos de 
apoio culttMal e sem fins lucrativos deVerá se situar colocação de. ordem num setor que é vital ao funcio-
'no lim~e dos interesses da comunidade abrangida e narnento da democracia brasileira. 
a sua:fiscidização deve ser objeto dei regulamenta- Por essas razões, Sr. Presidente, Srs. Senado-
ção e'spec.ífica. r res, voto pela aprovação do PL nº 50, de 1997 - nº 

~sse é um ponto muito importante, pois no 1.551, de 1996, na origem. É o nosso voto. 
Brasil exi~te uma grande qUantidade/de rádios co- O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Em dis-
merciais instaladas, em freqüência módulada ou em cussão o relatório apresentado pelo Senador José 
AM. Essas rádios sobrevivem de patrbcínios comer- Agripino. (Pausa.) . 
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Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata. O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, é 
O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, evidente que o nosso Relator, Senador José Agripi-

gostaria de fazer uma pergunta ao Relator. Esse al- no, examinou toda essa extensão, mas, realmente, o 
cance de um raio de apenas um quilômetro, o que que podemos defluir da leitura do projeto, quanto à 
daria um diâmetro de dois quilômetros, dentro de questão da distância e do fundo, é que há um ânimo 
uma cidade com uma área urbana extensa, onde no sentido de se conter isso, porque as emissoras, 
certamente mais de uma cOf!lunidade se interessará, inclusive as locais, enfrentariam uma concorrência 
parece-me uma distância semelhante ao de um ser- muito exacerbada. 
viço de alto-falante. Com um alto-falante, talvez seja Esse projeto é decorrente de um processo que 
possível falar-se mais longe do que com a rádio comu- se implantou em todo o Brasil: em todos os lugares, 
nitária. Mas, numa comunidade pequena, numa vila existem rádios comunitárias. 
do interior, que às vezes necessita de um serviço É interessante - é o que verifico - o fato de 
de comunicação nessas localidades isoladas no in- que a rádio comunitária é mais utilizada no sentido 
terior dos nossos Estados, parece-me que a distân- religioso, seja pela Igreja Católica ou pela Igreja 
cia de um quilômetro é pouca. Numa região monta- Evangélica. As entidades religiosas são as que têm 
nhosa, em que a FM não passe, não sei ... Acredito mais afã de fazer com que essas emissoras sejam 
que a solução pudesse ser no sentido de que, de- constituídas. 
pendendo da região, houvesse uma potência um A questão de um quilômetro de raio é interes-
pouco maior, ou a altura da torre maior, permitindo sante. Estou ao lado do Senador Gerson Camata, 
um sistema mais razoável de comunicação. Sei que que tem um currículo magnífico de vida pública. Evi-
é difícil distinguir e estabelecer normas que regula- dentemente, o serviço de alto-falante foi parte inte-
mentem a questão. grante da sua vida, quando o seu nome ficou conhe-

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Quero fazer um re- cido no Espírito Santo. Também trabalhei no serviço 
gistro da preocupação do Senador Gerson Camata, de alto-falante. Recordo-me bem que o serviço de 
mas gostaria de dizer, em primeiro lugar, que se tra- alto-falante era instalado no Álvares Cabral e ocupa-
ta de uma rádio de freqüência modulada, que se de- va toda a área, mas ultrapassava bastante a área de 
senvolve na horizontal. É diferente da rádio AM, que um quilômetro de extensão. 
vence alguns obstáculos. Agora, há um sentido pre- Pelo que estou sentindo aqui, a preocupação é 
cípuo na instituição do serviço de radiodifusão comu- essa. Não sei se o fato de uma rádio funcionar com 
nitária: prestar serviço a associações comunitárias, um quilômetro de extensão irá afetar a questão do 
de âmbito limitado, de modo a que as comunidades investimento. 
tenham' a capacidade de emitir opiniões, debates e O SR. JOSÉ AGRIPINO - São R$5 mil reais 
promoção cultural. para instalá-Ia. Já foi distribuído um material. 

Essas questões de relevo que, no seu todo, O SR. ELCIO ALVARES - Acompanho o Se-
não serão expressivas podem ser objeto da preocu- nador José Agripino, mas penso que essa extensão 
pação do poder concedente quando de sua regula- é muito pequena; um quilômetro é muito pouco. De 
mentação. Estamos aprovando a essência de uma qualquer forma, acompanho o Senador José Agripino. 
lei que será regulamentada do ponto de vista técni- Realmente, serão tecidas considerações sobre 
co, obedecido o pressuposto básico da radiodifusão a questão da amplitude educativa da rádio comunitá-
comunitária, que é prestar serviço a pequenas co- ria. Mas, sinceramente, penso - fomos esclarecidos 
munidades organizadas. É muito difícil que uma co- pelo Relator - que essa é uma maneira de compati-
munidade organizada incorra no azar de ter, no seu bilizar a questão da rádio comunitária. Em alguns lu-
espaço físico, uma montanha ou algum acidente gares, principalmente no interior do Espírito Santo, já 
geográfico que impeçam a chegada do sinal no limi- está surgindo um problema com as emissoras insta-
te superior a um quilômetro. ladas, sujeitas a rigores de procedimento. 

Se se evolúísse para aumentar a potência, co- A rádio comunitária sempre foi feita, de manei-
, meçar~se~ia a:estabelecer um processo de competi- ra muito desabrida e-muito pessoal, pelos detento-

. ------ção com o' sistema tradicional, de eletrodos comer- , res. LembrÇ)~mébem de que isso provocou no Esta-
ciais, que não· é o caso e nem.o objetivo do projeto do uma mobilização muito grande. Quando foi divul-
de lei em apreço. ' gada a notícia de que seria regulamentada a radiodi~ 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Concedo fusão comunitária, várias entidades a adotaram. In-
a palavra ao Senador Eleio Alvares. clusive, diga-se de passagem, a maioria dessas enti-
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dades eram ligadas a um processo religiclso, à igre- O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, V. 
ja; seja a evangélica, seja a católica; ésta última Ex!! me permite fazer uso da palavra? 
adotou muito :isso, principalmente no inteMor do meu· O SR. PRESIDENTE (Fjeitas Neto) - Pois não. 
Estado. ' , O SR. ELCIO ALVARES - Realmente, a idéia 

Dessa maneira, também me que'dando um do bairro, da comunidade, hoje, no bom sentido da 
pouco sobre essa questão do alcance dk radiodifu- expressão, varia muito. Uma comunidade de um Es-

I 

são comunitária, acompanho o relatório do Senador tado grande é bem diferente de uma comunidade de 
José Agripino, feito evidentemente com tbda a aten- um Estado pequeno. A idéia do bairro é interessan-
ção que S. EXª sempre dispensa, às matétias. te, mesmo porque a tendência mais moderna hoje, 

Essa matéria é interessante. Em dJterminados principalmente nos setores de televisão, é como o 
projetos, S. Ex' tem que examinar o altance. Este que ocorre ·na grande Rede Globo, que hoje real-
projeto tem uma repercu$sãb nacional imensa. Es- mente tem um domínio na televisão e está procuran-
tou falando do problema do meu EspíritolSanto, mas do inclusive caracterizar se é a televisão da cidade, ,. I 
tenho certez!i de que, em todos os Estados brasilei- o que, nos Estados Unidos, é uma prática; qualquer 
ros, existe esse problema referente à ~adiodifusão cidade tem a sua televisão com programas locais, 
comunitária.: j dando essa característica local. 

Portanto, acompanho o relatório d9 Sr. Relator, No entanto, dentro do Espírito Santo - estou· 
apenas deixando uma relativa indagação sobre a me situando novamente no meu Estado -, na área 
questão do alcance da emissora de radiOdifusão co- de Vitória, por exemplo, as comunidades e bairros 
munitária. , . / realmente são muito grandes, talvez até com certa 

O SR. JOSÉ AGRIPINO _. Sr. Pr.esidente, eu expressão de cidades. Todavia, aceito o argumento; 
gostaria de 'fazer algumas observações II sobre o co- acho que o sentido do projeto é de preservar o atual 
mentário doi Senador Elcio Alvares.· sistema de radiodifusão, que acho válido, com nor-

O SR.i PRESIDENTE (Freitas Neto) - Concedo mas bastante rigorosas, como falei. 
a palavra a 'M. Ex!!. I Se, realmente, isso atende ao sentido daqueles 

O SR~ JOSÉ AGRIPINO - Sr. ~residente, é que tiveram a iniciativa da rádio comunitária - o Sena-
preciso que se tenlha em mente a distinção entre dor Gerson Camata me informou que o custo é de R$ 
uma radiodifusão comunitária e uma rádio comercial. 5 mil, quer dizer, um custo razoavelmente baixo ... 

O objetivo do projeto de lei é dar às comunida- O SR. SENADOR - É o que eu ia comentar. 
des a oportunidade de se comunicareml Não se trata O SR. ELCIO ALVARES - .. .Iogicamente se-
de dar a uma cidade ou a um espaço físico muito ria alguma entidade que tivesse uma ação muito lo-
grande a oportunidade de se comunicat-em, mas sim calizada, como falou o Senador José Agripino, dan-
de dar a um grande bairro ou a uma ~uena comu- do realmente esse caráter de rádio comunitária. 
nidade do linterior a oportunidade de debaterem as- Portanto, se dúvida pudesse existir, para mim 
suntos de ~eus interesses. I . já não existe mais. , . . 

Se se elastecesse o alcance, começar-se-ia a Assim; acompanho' o raciocínio· do Relatór, fi-
confundir ó objetivo da radiodifusão cohlunitária com cando nesse 1 Km de raio como o alcance da ante-
o da rádio comercial tradicional, o que ,não é o caso. na da rádio comunitária. 
O que se deseja é abrir democraticamente a oportu- O SR. JOSÉ AGRIPINO - Só uma informação 
nidade a que comunidades recebam i~formação em a mais, Sr. Presidente, em homenagem à preOcupa-
freqüência modulada, estabelecendo I o debate de ção do Senador Eleio Alvares. 
problemas daquela comunidade, com restrição para O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Com a 
o debate ~a prát~~ do pro~elitismo -t isso está ex- palavra o Relator. 
pressamente prOIbido na leI, porque ela tem um al- O SR. JOSÉ AGRIPINO - A limitação dessa 
cance e um objetivo muito claro, e é preciso fazer potência tem muito a ver com a economicidade, por-
uma distinção entre a rádio comunitária e a rádio co- que a rádio comunitária objetiva dar a uma pequena 
mercial. I I comunidade o direito de se comunicar. 

O objetivo do presente projeto de lei é dar às Ora, uma comunidade não tem renda. A manu-
comunidades o direito de debater, dé se informar e tenção de uma rádio tem que ser mínima e suportá-
de crescer culturalmente. O papel da tãdio comercial vel pela própria comunidade. O custo de implanta-
é outro, e é preciso que não haja corifusão na apre- ção, idem. Se se evoluísse para a estação de rádio 
ciação deste projeto de lei. I com potência maior, os custos de manutenção e de 

! 
I 
I 
I 
i 

/' 
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implantação seriam maiores e fugiriam ao objetivo 91 Reunião, (Extraordinária) realizada em 28 
de ser propriedade de uma comunidade sem fins lu- de outubro de 1997, às 10 horas. 
crativos e sem uma direção com interesses outros Às dez horas do dia vinte e oito de outubro de 
muito claros, como o proselitismo político, religioso mil novecentos e noventa e sete, na sala de reuniõ-
ou de qualquer natureza. es da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, 

Então, a limitação da potência tem muito a ver sob a Presidência, em exercício, do Senhor Senador 
com a economicidade do projeto, tanto na implanta- Freitas Neto, presentes os Senhores Senadores José 
ção como na manutenção, para que o objetivo, que Agripino, Eleio Alvares, Romero Jucá, Vilson Kleinu-
é o de prestar serviço a uma comunidade que, na bing, Joel de Hollanda, Romeu Tuma, Waldeck Orne-
maior parte das vezes, é pobre e não tem recursos las, José Eduardo Dutra, Albino Boaventura, José Ig-
suficientes para manter uma estrutura pesada do nácio Ferreira, Coutinho Jorge, Osmar Dias, Jonas Pi-
ponto de vista financeiro, seja atendido. nheiro, Nabor Junior, Emflia Femandes, Eduardo Su-

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Continua plicy e Esperidião Amim reúne-se, extraordinariamen-
em discussão. te, a Comissão Permanente de Serviços de Infra-Es-

Com a palavra, o Senador Waldeck Omelas. trutura. Deixam de comparecer os Senhores Senado-
O SR. WALDECK ORNELAS - Vou acompa- res Hugo Napoleão, Otoniel Machado, Renan Calhei-

nhar o Relator, Sr. Presidente. ros, Gérson Camata, Mariuce Pinto, José Roberto Ar-
Entretanto, gostaria de fazer dois comentários. ruda, Teotônio Vilela Filho, José Serra, Antonio Car-

los Valadares, Emandes Amorim, Levy Dias e Regi­Primeiro, ao contrário do que possa parecer, o 
na Assumpção. Havendo número regimental, o Se-

raio de 1 Km atende a mais de 90% das sedes muni- nhor Presidente declara abertos os trabalhos, dis-
cipais brasileiras. Na verdade, a maioria das cidades pensando a leitura da ata da reunião anterior, que é 
nã.o tem, ao contrário do que se possa pensar, mais dada como aprovada. Passa-se à apreciação do 
do que 2 Km de diâmetro. item n!! 01 da pauta: Projeto de Lei da Câmara nl! 

O segundo aspecto é que, pelas intervenções 045, de 1997. Ementa: Dispõe sobre a segurança do 
aqui havidas, vai-se ter um problema muito difícil, trafego aquaviário em águas sob jurisdição nacional 
que é a questão da vedação do proselitismo. Já an- e dá outras providências. Autor: Poder Executivo. 
tevejo dificuldades, seja do ponto de vista político - Relator: Senador Romero Jucá. Parecer: Favorável 
o Senador Gerson Camata já disse que o PT distri- ao projeto, rejeitando a emenda nll 01 e com voto em 
buiu manual informando como se faz uma rádio co- separado do Senador Ernandes Amorim. Faz-se a lei-
munitária -, seja do ponto-de-vista religioso - o Se- tura do voto em separado do Senador Emandes Amo-
nador Elcio Alvares disse que a maioria são rádios rim. Colocada em discussão a matéria, fazem uso da 
de igrejas. ' palavra para tecer considerações a respeito do assun-

Então, penso que a dificuldade de fiscalização to abordado os senhores Senadores Romeu Tuma e 
vai ser incomensurável, mas vamos votar a lei, por- Waldeck Omelas. Passa-se à fase de votação com 
que não haver lei nenhuma é pior. preferência para o relatório do Senador Romero Jucá, 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Continua que é aprovado pela maioria dos membros presentes 
em discussão. (Pausa.) . e com voto contrário da Senadora Emnia Fernandes, 

Não havendo mais quem queira discutir, pas- anexado o voto em separado do Senador Emandes 
saremos à votação. . Amorim. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre-

Os Srs. Senadores que aprovam o relatório do sidente agradece a presença de todos e declara en- ]. 
Senador José Agripino permaneçàm sentados. cerrada a reunião, às doze horas e trinta minutos, la-
(Pausa.) vrando eu, Celso Antony Parente, Secretário da Co- .~ .. 

Aprovado. missão , a presente Ata que, após lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e publicada 

Agradeço a presença dos Srs. Senadores e em conjunto com suas notas taquigráficas. - Sena-
convoco uma reunião para terça-feira, às 10 horas, dor Freitas Neto _ Presidente, Em Exercício. 
em que vamos sabatinàr os membros da Agência 
Nacional de Telecomunicações, fazendo a votação. O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Havendo 

Não havendo mais nada a tratar, declaro en- número regimental, declaro aberta a reunião. 
cerrada a reunião. Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 

com a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior 
(Levanta-se a reunião às 12h42min.) queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprova~a. , I O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, eu 
Esclareço aos Srs. Senadores que a pauta de gostaria de registrar e agregar ao meu voto as ob-

hoje consta ~e apenas um item, que trata! do Projeto serv8ÇÕes que farei agora. 
de lei da Câmara' n2 45, de 1997, que di~põe sobre Esse assunto referente, ao Projeto de lei da 
a segurança ,Ido tráfego aquaviário em ág~as sob ju- Câmara nº 45, de 1997, de iniciativa do Poder Exe-
risdição naci9nal e dá outras providências. Esse pro- cutivo, que trata das normas de segurança do tráfe-
jeto é de iniciativa do Poder Executivo. I ' go aquaviário, como eu disse na reunião anterior é 

O Sr. Relator, Senador Romero JuCá, já profe- uma complementação de toda uma reformulação 
riu seu relatório em reunião anterior, oPortunidade que o Governo brasileiro está fazendo no tocante ao 
em que esta Presidência concedeu vista: coletiva da transporte aquaviário no País, que era um setor - to-
'maté~a, provocada pelos Srs. Senadonis Emandes dos reconhf!cem isto - que estava extremamente 
Amorim e Elçio Alvares. I debilitado e que precisa ser retomado, pelas caracte-

Peço que o Senador Emandes Amorim leia seu rísticas geográficas e continentais do nosso País. 
voto em sep~ra~o. (pàusa.) I - Quero dizer a V. 'Exês que, do pedido de vistas 

Na ausencla do Senador Emandes: Amorim, eu até agora, procuramos ampliar uma discussão e um 
pediria que o Senador Nabor Júnior fiz~sse o obsé- entendimento - inclusive auxiliados pelo Senador 
quio de ler 'o voto em separado, apresbntado regi- Vilson Kleinübing, que está presente aqui - com a 
mentalmente pelo Senador Emandes Arllorim. Federação Nacional dos Operadores Portuários, por 

O SR. :NABOR JÚNIOR _ O voto Jm separado meio da Drl! Jaqueline Andréa Vendap(??) e do Dr. 
é dad? a~ Projeto de lei da Câmara nº~5, de 1997, Ronaldo lopes Garcia(??), que é assessor econômi-
que,dlspoe .sobre a segurança de tráfego aquaviário co da Fenop. Tivemos contato com a Confederação 
em águas sob jurisdição nacional e dá outras provi- Nacional dos Transportes, por meio do Dr. João 
dências. : I Martins de Moraes Filho(??), e discutimos o assunto 

Quando da solicitação a esta Comissão de In- com o Senador Vilson Kleinübing, com o Deputado 
fra-Estrutu~ de vistas ao projeto supratitado, imagi- Ricardo Barros, com o Gabinete Civil da Presidência 
návamos poder obter, com esse pedido! maiores co- da 'República e com a competente assessoria do Mi-

h 
. nistério da Marinha. 

n eclmentos sobre o assunto. Porém, infelizmente, o 
tempo estipulado para que pudéssemos nos pronun- Quero registrar que as preocupações, que, de 
ciar foi mu~o exíguo. I certa forma, ainda podiam permear qualquer seg-

Fomos procurados por diversas entidades, tais mento quer do Governo brasileiro, por meio do Banco 
corno a CNT, a CNI, a Marinha, a Fen6p e a Asso- Central, quer da CNT, da Confederação Nacional da 
ciação dos' Armadores Intemacionais. Considerando Indústria - CNI -, que também participou desse deba-
primeiro a complexidade do assunto, ~gundo a re- te, ou da Fenop, foram exaustivamente discutidas. 
serva de mercado, terceiro o custo Br~sil e quarto a E mais: foi pactuado - quero que isto faça par-
suposta cartalização da atividade, deciaro meu voto te do meu voto - que, na regulamentação dessa lei, 
em Separa,do no sentido de que a matária seja sujei- ato que se seguirá à sanção do Presidente da Repú-
tada a um~ audiência pública, envolv~ndo os diver- blica, esses setores que citei, Fenop, CNT, CNI, o 
sos setores da sociedade civil, militar el govemamen- próprio Banco Central, o Gabinete Civil e o Senado 
,tal, tais como o Ministério dos Trans~rtes Marinha da República, através da minha participação e da do 
Banco, Central, ,Ministério da Fazenda, BNDES ~ Senador Vilson Kleinübing, estarão permanentemen-

, . Conselho: Administrativo de Defesa /'EcOnÔniica _ te sintonizados no sentido de que essa regulamenta-
Cade.. , ção leve ainda mais abertura à aplicação das leis do 

. Sala;das sessões, em 21 de outubro de 1997. mercado, enfim, a flexibilização da atuação do mer-
Senador Emandes Amorim. 1 cado como fator de redução dos preços e do custo 

Brasil. 
O SR. PRESIDENTE (Freitas N to) - Em dis-

cussão o relatório apresentado pelo Sbnador Rome- Portanto, ao registrar esse pacto, esse profícuo 
ro Jucá. , I entendimento que foi realizado entre os diversos 

segmentos, preocupados,' todos eles, com o fortale-
O S~. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, peço cimento do transporte aquaviário no País, reafirmo o 

a palavra. I , meu voto. Quero registrar, inclusive, que, fruto desse 
O SR. PRESIDENTE (Freitas NJto) - Concedo entendimento, o Senador Vilson Kleinübing retirou a 

a palavra a V. EXª. I emenda que tinha apresentado a esta Comissão. 
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Portanto, a não ser a manifestação do Senador das marinas, clubes e entidades desportivas. Temos 
Emandes Amorim, temos uma ampla unanimidade um contrabando terrível até de embarcações por in-

.dos setores .que_ discutiram. essa. questão, todos teiro, com registros provisórios, que não são fiscali-
preocupados - volto a frisar -, na abertura, na mod- zadas. Acho que esta lei dará essa autoridade a 
emização, enfim, na compatibilização do transporte quem for designado pela elaboração do regimento 
aquaviário dos portos brasileiros, com a globalização que vai regê-Ia para coibir algumas ações crimino-
e com a necessidade de o País exportar cada vez sas. Aqueles que gostam de velejar, provavelmente 
mais e enfrentar o desàfio de ser um país exportador não voltados para o crime, o· praticam porque, pelo 
para todo o mundo. . desejo de ter um bom barco, e pelas dificuldades de 

Portanto, quero manter aqui o meu voto pela registro e importação, fazem aquele registro provisó-
aprovação do projeto, porque ele, como disse, vem rio. Isso provavelmente será desclassificado diante 
complementar as transformações que já estão sendo desta lei. E ainda há a possibilidade de delegar aos 
feitas para termos um transporte aquaviário de Pri- municípios, pelo art. 62

, para que eles façam uma 
meiro Mundo. certa dose' - não sei se permaneceu esse item no 

Muito obrigado, Sr. Presidente. projeto - de ( ... ) a fiscalização, o que vai colaborar 
O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) _ Ainda muito e dar uma personalidade jurídica ao prefeito 

para discutir a matéria, concedo a palavra ao Sena- para que acompanhe a aplicação dessa legislação .. 
dor Romeu Tuma. Então, quero cumprimentar V. Ex!.e o Governo 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Para discu- por essa iniciativa.' 
tiro Sem revisão do "rador.) - Sr. Presidente, prelimi- O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Continua 
narmente, gostaria de cumprimentar o Senador Ro- em discussão a matéria. 
mero Jucá pelo estudo e pela elaboração do seu re- Antes de colocá-Ia em votação, gostaríamos de' 
latório, bem como o Senador Kleinübing, que acom- chamar a atenção dos Srs. Senadores. É que houve 
panhou de perto a evolução das, conclusões do rela- uma reunião dos Presidentes de Comissão com o 

. tório do Senador Romero Jucá. Presidente do Senado, Senador Antonio Carlos Ma-
Entretanto, queria chamar a atenção, Senador galhães, para que se determinasse o dia de funcio-

Romero Jucá - além de cumprimentá-lo pelo relató- namento ordinário das comissões. Coube à Comis-
rio -, para a· excelência do projeto. Quando eu e ou- são de Serviços e Infra,;.Estrutura reunir-se às terças-
tros viajamos para o exterior, conhecemos o aprovei- feiras, às 10 horas. Estamos com a nossa pauta 
tamento de todo o sistema aquaviário dos países atualizada. Toda quinta-feira, havendo matéria para 
mais avançados no transporte de cargas. E o Brasil terça-feira, estou fazendo a convocação, só não o 
vem desenvolvendo uma nova tecnologia, através fazendo, evidentemente, quando não houver maté-
do Ministério dos Transportes, de reformas dos por- ria. Então, a nossa· reunião ficou estabelecida para 
tos, das interligações e das hidrovias com o sistema toda terça-feira, às 10 horas, e estamos fazendo a 
modal de rodovias e ferrovias. convocação através de aviso aos gabinetes dos Srs. 

Verificamos, no art. 32, que cabe à autoridade Senadores membros da Comissão todas as quintas-
marítima promover a execução desta lei e a segu- feiras. 
rança· de navegação.' O sistema de segurança hoje O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi-
realmente tem um impedimento por falta de uma le- dente, para uma questão de ordem sobre essa colo-
gislação consolidada naquilo que ·vem através da cação de V. Ex!. 
modernização de toda a reforma do sistema de apro- O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Pois nãà~ 
veitamento das hidrovias e dos portos, principalmen- O SR. ROMEU TUMA (PFL ~ SP. Para uma 
te da navegação de cabotagem,. de carga e também questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Queria 
de passageiros, porque vi, na discussão sobre a saber se for discutida' a convocação de reuniões ex-

J 
abertura dos portos, os Senadores representantes traordinárias em cima de reuniões ordinárias das vá-
dos Estados do Nordeste lutarem muito pela exce- rias comissões. Isso porque a grande dificuldade 
lência desta lei no que dizia respeito ao turismo, nossa é quando poderá ser feita ou não a convoca-
a~ravés da reforma dos portos. ção extraordinária. 

Outra coisa que chama a minha atenção são O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - O que fi-
as atribuições das autoridades marítimas, que cor- cou estabelecido lá, Senador Romeu Tuma, foi o dia 
respondem à habilitação e ao cadastro, e o item "i", de funcionamento de cada comissão, como se fosse 
que diz respeito ao cadastramento e funcionamento uma reunião ordinária. Por exemplo, no caso da Co-
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. missão de Serviços e ·Infra-Estrutura, tod~ terça-fei- pauta rigorosamente em dia; há apenas um ou dois 
ra, às 10 horas da manhã. Havendo necessidade de projetos ar distribuídos para relatores. 
alguma ~un,ão extraordinária, ficou e~tabelecido Então, vamos colocar em votação. 
que os Presi~entes de comissões técni~ da Casa De acordo com o Regimento, há preferência 
convocassem essas reuniões extraordinárias, a não para o relatório do relator designado,·que foi o Sena-
ser naqueles; dias estabelecidos nessa r~união dos dor Romero Jucá. Sendo aprovado o relatório do Se-
Presidentes com o Presidente Antonio C4rlos Maga- nador Romero Jucá, evidentemente que o voto em 
Ihães, para qualquer dia da semana apqs a Ordem separado do Senador Emandes Amorim ficará preju-
do Dia. i ' I dicado. 

O SR. ROMEU lUMA (PFL - SP) -, Não confli- Em votação, o relatório do Senador Romero 
tam os horários. . I Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto),- Para não Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
haver conflito. Estabelecemos, inclusive, ~ue, às ter- pennanecer sentados. (Pausa.) 
ças-feiras, s~ reuniriam esta Comissão e, me pare- A SRA. EMILlA FERNANDES (PDT - RS) -
ce, a Comissão de Relações Exteriores ~I Defesa Na- Eu votaria pela audiência, Sr. Presidente. ( ... ) au-
cional;na quarta-feira, duas outras; na quinta-feira, ou- diência, o Senador ( ... ). 
tras; e, havendo necessidade- de reunião 1 extraordiná- Aprovado, com o voto contrário da Senadora 
ria, que não fizéssemos na parte da manhã, mas Emitia Femandes. 
sempre no horário da tarde, após a Ordem do Dia. Agradecendo, portanto, a presença de todos, 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL -:BA) - V. Ex' declaro encerrada a reunião. 

me permite fazer uso da palavra, Sr. Presidente? (Levanta-se a reunião às 11 h 15min.) 
O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) 1- Pois não. 
O SR.~WALDECK ORNELAS (PFL - BA) _ O COMISSÃO DE 4SSUNTOS ECONÔMICOS 

que está ocorrendo é que, freqüentemeMte, a Comis­
são de Economia está se reunindo elhraordinaria­
mente às terças, às 10 horas. Como a résOlução ain­
da não foi aprovada, o horário regular déla seria exa­
tamente esse, foi mudado para as quint~s-feiras. 

Desse modo, era preciso que, neJses entendi-
• mentOs, V.' Ex', quando houver a opqrtunidade de 

uma nova reunião dos Presidentes de cbmissão com 
o Presidente da Casa, reitere essa qu~stão de que 
as extraord,inárias devem ser após a O;rdem do Dia, 

. para evitar' sobreposição. Agora mesmo vários de 
nós estamos com esse mesmo problenia. 

O SRi PRESIDENTE (Freitas Net6) - Isso ficou 
estabelecido, Senador Wladeck ameias, inclusive -
'claro que hão foi aprovada ainda a resolução - em 
uma ata assinada por todos os membrbs da reunião, 
ou seja, os' Presidentes das comissões, bs Líderes e o 

, I 
Presidente do Senado Federal. Desse modo, mesmo 

-antes de aprovada, à resolução já está1em prática. 
. I 

.' , O SR. WALDECK ORNELAS (PFL'- BA) - Só 
"que aCdmissão de Assuntos. 'EconÔmicos não a 
- -está observando. ' • I 
, . O SR. PRESIDENTE (Freitas ~eto) - Estou 
apenas fazendo aqui a observação de que a nossa 
Comissão está-se reunindo regularme~te. 

Na quinta-feria, se não chegar laos gabinetes 
" dos Srs. Senadores uma convocação~ é porque na­
, turalmente não há matéria, e ela evidentemente não 

será convocada, porque estamos, intlusive, com a 

311 Reunião da Comissão de Assuntos Eco­
n6mlcos da 31 Sessão Legislativa Ordinária da 
SOl legislatura, realizada em quatorze de outu­
bro, de 1997, às 10 horas. 

Às dez horas e trinta minutos do dia quatorze 
de outubro de mil novecentos e noventa e sete, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senador Fernando Bezerra e com a presença 
dos Senadores Jefferson Peres, Vilson Kleinübing, 
Levy Dias, Waldeck ameias, Casildo Maldaner, Albi­
no Boaventura, Jonas Pinheiro, Osmar Dias, Fernan­
do Bezerra, Freitas Neto, Marluce Pinto, Carlos Be­
zerra, Esperidião Amin, Gilberto Miranda, Lauro 
Campos, José Eduardo Dutra, Lúdio Coelho, Ney 
Suass u na, Edison Lobão, Bello Parga, Romero 
Jucá, Eduardo Supticy, Ramez Tebet e Roberto Re­
quião. Deixam de comparecer os Senadores France­
tino Pereira, João Rocha, Gilvan Borges, Onofre Qui­
nan, José Fogaça, José Roberto Arruda, Coutinho 
Jorge, José Serra, Ademir Andrade e 'José Eduardo 
Vieira. O senhor Presidente declara abertos os tra­
balhos, dispensando a leitura da ata da reunião an­
terior, que é dada como aprovada. Em seguida ini­
cia-se a apreciação da seguinte matéria: Ofício S nS! 
79, de 1997, que Encaminha ao Senado Federal, so­
licitação do govemo do Estado do Rio Grande do 
Norte, para contratar operação de crédito junto à 
Caixa Econômica Federal- CEF, relativo ao Progra­
ma de apoio à Reestruturação e ao ajuste Fiscal dos 
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Estados, no valor de R$ 40.000.000,00 (quarenta mi- a República Federativa do Brasil e a empresa hún-
Ihões de Reais), nos termos da Linha de Crédito I. gara Medicor, Comercial S.A., destinados às Organi-
Autoria: Bacen. Relator: Senador Fernando Bezerra. zações Militares de Saúde do Ministério do Exército. 
Parecer: Favorável, nos termos do PRS que apre- Autoria: Poder Executivo. Relator: Senador Ney 
senta. Resultado: Aprovado o parecer do Relator; Suassuna. Parecer: Favorável, nos termos do PRS 
Ofício S n.2 80, de 1997, que Encaminha ao Senado que apresenta. Resultado: É concedida vista coletiva 
federal, solicitação do Governo do Estado do Rio aos Membros da Comissão; Ofício S n.2 n, de 
Grande do Norte, para contratar operação de crédito 1997, que Encaminha ao Senado Federal, solicita-
junto à Caixa Econômica Federal - CEF, relativo ao ção do governo do Estado da Paraíba, para contra-
Programa de apoio à reestruturação e ao Ajuste Fis- tar operação de crédito junto à Caixa Econômica Fe-
cal dos Estados, no valor de R$ 40.000.000,00 (qua- deral - CEF, no âmbito do Programa de apoio à 
renta milhões de reais), nos termos da Linha de Cré- Reestruturação e ao ajuste Fiscal dos Estados, no 
dito 11. Autoria: Bacen. Relator: Senador Fernando valor de R$ 124.195.702,09. Relator: Senador Ney 
Berzerra. Parecer: Favorável, nos termos do PRS Suassuna. Parecer: Favorável, nos termos do PRS 
que apresenta. Resultado: Aprovado o parecer do que apresenta. Resultado: Aprovado o parecer do 
Relator; Diversos n2 47, de 1997, Solicitação da Relator; Ofício S n.2 78, de 1997, que Encaminha 
CPI dos Títulos Públicos de manifestação das Co- ao Senado Federal, solicitação do governo do Esta-
missões de Assuntos Econômicos e Constituição do do Mato Grosso do Sul , para contratar operação 
Justiça e Cidadania, no que se refere aos procedi- de crédito junto à Caixa Econômica Federal - CEF, 
mentos a serem àdotados em relação à suspensão no âmbito do Programa de apoio à Reestruturação e 
da negociação dos títulos públicos estaduais e muni- ao ajuste Fiscal dos Estados, no valor de R$ 353. 
cipais, nos exercícios de 1995 e 1996. Relator: Se- 705.439,80. Relator: Senador Ramez Tebet. Pare-
nador Vilson Kleinubing. Parecer: Favorável nos ter- cer: Favorável, nos termos do PRS que apresenta. 
mos do PRS que apresenta. Resultado: É concedida Resultado: Aprovado o parecer do Relator. Segue a 
vista ao Senador Casildo Maldaner; Mensagem n.2 integra dos acompanhamentos taquigráficos. Nada 
166, de 1997, que Encaminha ao Senado Federal a mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às doze 
Programação Monetária relativa ao quarto trimestre ,horas e vinte e cinco minutos, lavrando eu, Dirceu 
de 1997. Autoria: Poder Executivo. Relator: Senador Vieira Machado Filho, a presente ata que, lida e 
Waldeck Omelas. Parecer: Favorável, nos terrilos do aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
PDS que apresenta. Resultado: Aprovado o parecer publicada no Diário do Senado F:ederal. - Senador 
do Relator; Oficie) S n2 86, de 1997, que Encaminha Fernando Bezerra - Presidente em exercício. 
ao Sen~do Federal solicitação do Governo do Esta- O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
do da Bahia a respeito de concessão de garantias e Está aberta a reunião. 
contragarantias no valor de até R$ 40.800.000,00, 
aos agricultores da lavoura cacaueira baiana, para a 
realização de operação de crédito que vise,m o com­
bate à doença vassoura de bruxa e à recuperação 
da produtividade da lavoura cacaueira. Relator: Se­
nador Waldeck Omelas. Parecer: Favorável, nos ter­
mos do PRS que apresenta. Resultado: Aprovado o 
parecer do relator, ficando condicionada a aprecia­
ção do plenário do senado federal à manifestação do 
Banco Central do Brasil sobre o OFício n2 213/97-
ge, do Senhor Governador do Estado da Bahia, bem 
como do Ofício-ACRED-GERUR-97/337, do Senhor 
Urgel Galvão Costa: Diretor do BANEB, dirigido ao 
Secretário de Fazenda do Estado da Bahia; Mensa­
gemn2 156, DE 1997, (Mensagem n,2 1.028, de 
11.09.97, na origem), que Solicitá autorização do 
Senado Federal, para contratar operação de crédito 
externo, no valor total de US$ 50,000,000.00 (cin­
qüenta milhões de dólares norte-americanos), entre 

Peço a atenção dos Srs. Senadores para ini­
ciarmos a reunião. 

Requerimento do Senador Jefferson Péres nos 
seguintes termos: 

Nos termos do art. 397, § 12, do Regimento In­
terno, requeiro a convocação do Sr. Ministro das Re­
lações Exteriores ou quem o represente, a fim de ex­
por a esta Comissão os possíveis efeitos da lei 
1.064, recém-promulgada na República do Paraguai, 
bem como a posição a ser adotada pelo Governo 
brasileiro em relação ao assunto na reunião de Mon­
tevidéu, marcada para os dias 22 e 23 do corrente 
mês. 

Com a palavra o Senador Jefferson Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 

como os Srs. Senadores já devem ter lido nos jor­
nais; principalmente na Gazeta Mercantil de ontem 
e o editorial de O Estado de S. Paulo de hoje, está 
em vigor no Paraguai, faltando apenas regulamenta-

! 
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ção, essa Lei de nl! 1.064, que autoriza a Instalação de Pessoal, Programa de Desligamento Voluntário, 
de empresas de maquiagem em qualque~ ponto do Prodevi, e para pagamento de rescisões normais, 
território do Paraguai, com o pagamento de apenas excluídos os incentivos especificados no programa 
1% de tributo e destinada à exportação pàra o Mer- de funcionários não estáveis de empresas de admi-
cosul com os benefícios do Tratado de As$umpção. nistração indireta, custeados pelo Tesouro estadual 

. Essa lei,· se não for modificada, con~tituirá um e em fase de extinção·. 
perigo mortal, ,pois, para as-indústrias do ~osso País Essa é a diferença entre um outro. 
irá transformar o Paraguai num entrepost6 de reex- O SR. JEFFERSON PÉRES - Obrigado. 
portação de produtos asiáticos. O Sr. P,residente, O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Tem a 
que é ao mesmo tempo Presidente da Co~federação palavra o Senador Roberto Requião. 
de Indústria, sabe muito bem disso. O Governo ar- O SR. FERNANDO BEZERRA - E as condiçõ-
gentino está reagindo de forma enérgica, ,lo Governo es são as mesmas, Sr. Presidente, de modo que o 
Paraguaio está resistindo e gostaria de saber a posi- relatório que emiti, embora com destinações diferen-
ção do Govemo brasileiro. I tes ... 

O SR. :PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - O SR. JEFFERSON PÉRES - Caixa EconOmi-
I 

Muito obrigado, acredito ser absolutamente pertinen~ 
te. Agradeço,' inclusive em nome dos ind~striais bra­
sileiros, a atehção que o Senador Jefferson Péres dá 
a essa matéria. I 

Submeto à discussão o requerimento do Sena-
dor Jefferson' Péres. (Pausa.) I 

Não havendo quem queira discuti-IÓ, submeto­
o à votação. :Os Senadores que o aprovàm queiram 
permanecer ~ntados.(Pausa.) I 

Aprovado. I 
Solicito' ao Senador Osmar Dias qu~ assuma a 

Presidência, pois tenho que relatar os ddis primeiros 
itens da pauta. j 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) 1- Para rela­
tar os itens 1 e 2, passo a palavra ao Relator, Sena-
dor Fernando Bezerra. I 

. O SR. i FERNANDO BEZERRA -; (Leitura de 
relatório.) I 

(Continua leitura de relat6rio.) 
-O nosso voto é favorável, nos terlnos, inclusi-

ve, do parecer do Banco Central. I 
O SR.! PRESIDENTE (Osmar Dias) - Está em __ - __ - I 

discussão o relatório do Senador Fernando Bezerra. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - SrJ Presidente, 

peço a palavra para discutir. ! 
O SR.: PRESIDENTE (Osmar Dia~) - Para dis­

cutir, com ~ palavra o Senador Jeffersdn Péres, de-
pois o Senador Roberto Requião. I 

O SR.: JEFFERSON PÉRES - S~ Presidente, 
poderíamos até, antecipar a discussãd do Item 2, 
gostaria qt$. \/ .. EXª, como Relator, me dntecipasse a 
diferença das ,linhas de crédito. , 

O SIRJ.fEÁtfANDO BEZERRA - lama se desti­
na ao pagamento de dívidas do Banco tio Brasil, e a 
outra se destina à melhoria do sistema .. I. 

Vou ler: ·Serão integral e obrigatoriamente des-

ca nas mesmas condições? 
O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - V. EXª 

considera relatado o Item 2? 
O SR. FERNANDO BEZERRA - Se não for 

necessário algum esclarecimento, sim. 
O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Então, 

colocarei em discussão conjunta e votar em separado. 
Em discussão o Item 1 e o Item 2. 
Com a palavra o Senador Roberto Requião. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador Os­

mar Dias, o Rio Grande do Norte apresentou uma 
prestação de contas limpa e lisa, fazendo com que 
inclusive o exercício de 96 integrasse o processo. O 
parecer do Banco Central não deixa dúvidas. 

Já concedemos um financiamento semelhante 
para o Estado do Paraná, embora esse Estado não 
tivesse as condições que tem o Rio Grande do Nor­
te. Avançamos um pouco e fornos extremamente 
concessivos com o Estado do Paraná num programa 
de reestruturação fiscal. Não teríamos motivo algum 
para pOr um obstáculo a um pedido que está estrita­
mente obedecendo à própria Resolução nl! 69 do 
Senado Federal. 

Encaminho a aprovação dos dois pleitos. 
O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Com a 

palavra o Senador Levy Dias. 
O SR. LEVY DIAS - Sr. _ Presidente, como 

sempre levanto a questão qo custo dos juros. Para 
uma inflação de 4,5%, prevista, ao ano, um juro de 
2,0428% ao mês é extremamente brutal, tem mais 
0,5% e tem mais 1,5% de comissão de abertura de 
crédito. O mercado entrega dinheiro em condições 
melhores que essas para o setor privado. 

. , 
.... tinadas aflnanciar o Programa de AiUr do Quadro 

Levanto essa questão dos juros, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, e farei isso permanentemente 
porque é um ponto que está obrigando ao fecha­
mento de inúmeras pequenas e microempresas no 

I 
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País. Os juros são draconianos. E penso inclusive, do Norte: quem trabalha, recolhe tributos; quem é 
Senador Fernando Bezerra, que o prazo é um tanto importante para o País. A minha repulsa a essas ta-
apertado, 16 parcelas, sendo que a primeira vence xas de juros é porque penso que não há a menor ra-
30 dias após a assinatura do contrato. É violento. zão para isso. 

Vou falar constantemente sobre essa questão Eu disse que tivemos uma reunião até certo 
dos juros, porque penso que o Senado, especial- ponto desagradável no Ministério do Planejamento, 
mente a Comissão de Economia, tem que estar porque abordei essa ganância do Governo em co-
atento para esse problema. Para que massacrar um brar essas taxas gigantescas e dei um exemplo. O 
Estado como o Rio Grande do Norte? Porque mas- dinheiro que vem do Japão, do Prodecer, que V. ExiI 
sacrar o pequeno, médio ou micro empresário? Es- também conhece, entra no Tesouro brasileiro a 
ses não sei aonde vão parar, Presidente Fernando 2,75% ao ano! E chega às mãos do produtor à TJLP 
Bezerra. mais 6%. 

Trata-se de uma insensibilidade total essa Acredito que o Senador Roberto Requião deve-
questão dos juros. Houve uma reunião até desagra- ria mudar a convocação. O Presidente da Caixa 
dável, nesta semana, no Ministério do Planejamento Econômica Federal simplesmente cumpre detenni-
sobre a questão dos juros, dos custos dessa ganân- nações regulamentares da equipe econômica. Quem 
cia sobre a cobrança da taxa de juros num país que teria de explicar sobre os juros não seria ele, mas al-
está com a economia estabilizada. guém da equipe econômica . 

Retirando esses detalhes, logicamente somos O que estou falando aqui todas as semanas,· 
todos favoráveis à aprovação, mas levanto a ques- Sr. Presidente, é o que V. ExiI, o Senador Fernando 
tão do custo do dinheiro e do prazo para pagamento, Bezerra e todos nós ouvimos em todos os Estados 
que considero extremamente desumanos para a po- brasileiros: está-se acabando a classe dos micro, 
pulação do Rio Grande do Norte. .. pequeno e médio empresários edos.pequenos pro-

O SR. ROBERTO REQUIÃO - p'ennite um dutores rurais em função dos juros, que são desu-
aparte? manos e cruéis. 

O SR. LEVY DIAS - Pois não, Excelência. O SR. PI-;ESIDENTE (Fernando Bezerra) -
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Eu me manifes- Concedo a palavra ao Senador Vilson Kleinübing. 

tei também favoravelmente ao pleito, porque me de- O SR. VILSON KLEINOBING - Quero mani-
tive nos aspectos técnicos da sua legitimidade, mas festar-me para concordar em parte com o que foi co-
penso que seria importante que esta Comissão con- locado sobre os juros, mas também acrescentar que, 
vocasse o Presidente da Caixa Econômica Federal se a Caixa Econômica Federal está emprestando a 
para explicar o volume desses juros. Tenho visto al- essa taxa, o Governo do Estado do Rio Grande do 
guns outros empréstimos, inclusive de ARO, que se Norte deve ter procurado outras instituições para ver 
situam em níveis muito mais baixos do que essa pro- se ofereciam a preço menor e, provavelmente, não 
posta que a Caixa faz e a que o Rio Grande do Nor- encontrou, por uma única razão: quem empresta a 
te adere. Uma reunião convocada pelo Presidente esses organismos também solicita juros elevados. 
da Comissão com o Presidente da Caixa Econômica O mercado do dinheiro no Brasil infelizmente 
Federal para tratar especificamente disso seria inte- está concentrado no refinanciamento de dívidas pú-
ressante. Vejam bem, não são apenas os 2,0428% . blicas. Parte desse problema é nosso, da Adminis-
mais 0,5% ao mês; há também uma taxa de 1,5% ao . trà.ção Pública, que tem de criar condições para que 
ano sobre o valor do crédito aberto, incidente no ato se reduza a dívida pública. 
da liberação. Realmente, é um peso respeitável para O País pega emprestado mais de U$300 bilhões 
um Estado pequeno corno o Rio Grande do Norte, para refinanciar a dívida pública ao ano. Para fazer 
embora ele tenha suas contas bem administradas na isso nas condições apresentadas - estamos vendo 
mão do nosso Governador Garibaldi Alves Filho. Va- que nunca se paga, sempre se refinancia -, o mer-
leria a pena uma conversa com a Caixa Econômica cado acaba tendo uma opção muito segura, que é 
Federal. emprestar para o Governo e não emprestar para a 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - V. iniciativa privada, ou, quando o fizer, ter essa com-
Ex!! continua com a palavra, Senador Levy Dias. paração. Parte disso é problema nosso. 

O SR. LEVY DIAS - A minha revo~, a minha Mostrarei, na próxima reunião, a proposta orça-
repulsa a esses juros é porque considero isso des- mentária que tive oportunidade de trazer do Canadá 
necessário. Quem pagará? O povo do Rio Grande e mandar traduzir. O Canadá, há cinco anos, tinha 
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um déficit público de U$43 bilhões nuh, orçamento apareciam e estão presentes. Fazia tempo que não 
de U$108 bilhões. Ia ao mercado refinànciar isso, e via o Senador Gilberto Miranda; o Senador Casildo 
as' taxas de juros' para todos eram eleVadas. Cinço. Maldaner, que não é da Comissão, deve ter vindo 

. , anos depois, o déficit é nulo, zero. Na própria pro- por algum motivo. 
posta orçamentária do Canadá, aparéce quanto o O SR. CASILDO MALDANER - Eu sou mem-
povo pagava para financiar uma casa há cinco anos bro suplente da Comissão. 
e quanto paga hoje; quanto o povo pagava para fi- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas não é mem-
nanciar um carro há cinco anos e qua~to paga hoje; bro titular. Eu nem sabia que V. ExB era suplente; 
quanto pagava a agricultura do Canàdá há cinco nunca o vi nas reuniões. 
anos e quanto paga hoje; quanto pagàva na época O SR. CASILDO MALDANER - Inclusive, já 
em que o Govemo era tomador de dinheiro e quanto fui Relator de matérias e recebi apoio. 
paga hoje,' quando o Governo do Ca~adá não o é O SR.· ESPERIDIÃO AMIN - Deve ser alguma 
mais. É um grande exemplo para medijarmos e deli- relacionada-com Santa Catarina. 
berarmos ~bre essa questão do défic~ público. O SR. CASILDO MALDANER - Que pertence 

O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - Se- ao Brasil. 
nador Esperidião Amin, o Relator quer ~azer uma ob- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Devem ter sido 
servação ia respeito desses comentários. Depois pedidos do Govemador. Trata-se de solidariedade 
passo a J)4lavra a V. ExA. I partidária; nós compreendemos. 

O SR. - Concordo inteiramente COm as obser- . O assunto fundamental que me faz pedir a pa-
vaçóes feitas tanto pelo Senador RoHerto Requião, lavra é exatamente as duas matérias que o Senador 
como peld Senador Levy Dias e pelo ~obre Senador Femando Bezerra relatou. Darei o meu voto favorá-
Vilson Kleinübing. . I vel, porque esta é a modalidade possível. E, para 

Como falou.o Senador Vilson Kleinübing, a dis- tranqüilidade e, ao mesmo tempo, inconformismo, 
ponibilidade dos recursos ocorre nesáas condições, primeiramente, gostaria de votar a favor de subsídio 
o Estado do Rio Grande do Norte, po~ seu Governa- para o Estado do Rio Grande do Norte. No entanto, 
dor, manifestou-se favorável, quer dizer, há uma ne- daremos subsídio para a Caixa Econômica Federal, 
cessidade de ajuste do Estado, mesrrlo nessas con- porque ela cobrará essa taxa de juros, que é banca-
dições, e o Banco Central, ao analis~r o processo, riamente explicável e govemamentalmente impagá-
naturalmente verificou que há uma Çapacidade de vel. Foi essa a razão da discussão: não dá para pa-
pagamento do Estado. Essas são as tazões por que gar; não há crescimento de receita que permita pro-
emiti o meu parecer favorável. I duzir esse pagamento. Foi o que o Senador Levy 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Dias disse. Quer dizer, nenhuma receita pública 
Concedo li palavra ao S:nador Esperi~iãO Amin. crescerá coisa alguma, muito menos 6%, nem mesmo 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Tenho duas ob- 3% ou 2% ao mês, sabemos disso. Isso entrará no 
servações. Primeiro, quero congratJlar-me com o Programa de Reestruturação. E o que estaremos fa-
nosso Vite-Presidente, Presidente etn exercício da zendo aqui? Estamos fazendo a cabeceira da ponte; 
ComissãO, Senador Femando Bezenk, pela realiza- após, faremos a ponte e, posteriormente, encontrare-
ção das nossas velhas reuniões dJ terça-feira de mos o outro lado do rio, se ele ainda existir, ou seja, se 
manhã. A reunião de quinta-feira é u'ma espécie de uma pororoca não tiver aumentado a sua margem. 

I 

repescagem e a de a terça-feira é ordjnária; fico mui- Sei o que é empréstimo-ponto. Meu grande 
to feliz CQm isso. Penso que estão a~ui reunidos os dissabor na vida pública foi acreditar nesse emprés-
Senadores com alguma espécie de metaL No meu timo-ponto; foi crer que veria o outro lado da cabe-
Caso, é chumbo; chumbo nos dentesJ Como não po- ceira do rio; foi honrar o primeiro CDB. Esclareça-se 
díamos passar no detector de metai$, ficamos aqui. que esse empréstimo-ponto não foi tomado por mim, 
Alguns têm platina ou prata na cab~; outros têm mas acabei por honrá-lo, embora não devesse tê-lo 
ouro. Penso que esse não é o caso ~e nenhum dos feito. Essa é outra questão. 

. presente~. Quem não tem nada carr~ga algo; quem O que é preciso dizer é que autorizaremos a 
não tem nada na cabeça possui a cÓnsciência, que, Caixa Econômica a fazer um emprér.iimo ao Rio 
às vezes, é a mais pesada. I Grande do Norte. A taxa de juros desse empréstimo-

Quero congratular-me pela realização, tanto na ponto, isto é, provisório, é impagável. O meu querido 
semana passada quanto nesta, da réunião de terça- amigo Garibaldi Alves - até estranhei a sua ausên-
feira pela manhã. Há Senadores qu~ há muito não cia na missa oficiada pelo Papa, no Rio de Janeiro; 
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pensei que S. Ex!! estaria oficiando a missa também, os contratos; todavia, pressuponho que eles serão 
na condição de nosso Bispo -, que está fazendo um absorvidos na rolagem, pois é dito que o empréstimo 
grande esforço, juntamente com o seu Vice-Gover- é relativo ao Programa de Reestruturação e Ajuste 
nador, Femando Freire, receberá esses recursos e Fiscal dos Estados. Por outro lado, se o Rio Grande 
os aplicará de acordo com o que está aqui estabele- do Norte pega dinheiro na Caixa Econômica a esse 
cido. Porém, não subsidiaremos o Rio Grande do custo para quitar dívida flutuante - leia-se ARO '-
'Norte, quando esse crédito for incluído no Programa junto ao Banco do Brasil, deve ser pelo fato de este 
de Reestruturação, a ser pago em 30 anos, com ju- banco cobrar mais caro que a Caixa, senão o Esta-
ros prefixados de 6% ao ano, como é o caso de São do não faria isso. 
Paulo. Não temos outra altemativa que não seja a de 

Sr. Presidente, Sr. Relator, isso apenas nos dá aprovar essas duas operações - esta e a outra, do 
a dimensão do subsídio que estamos dando a todos Programa de Demissão Voluntária - e esperar que o 
os Programas de Reestruturação, apesar de o único contrato de renegociação que absorverá esses em-
relatado ter sido o do Senador Waldeck ameias. No préstimos seja assinado o mais rápido possível. 
caso de São Paulo, estamos financiando R$50 bilhõ- O SR. PRESIDENTE ( ) - Concluímos a dis-
es em 30 anos, com juros prefixados de 6% ao ano, cussão. 
o que representa, em uma média de projeção....,. dis- Passaremos à votação por item. 
cutível, é claro' -, mais ou menos 40% de subsídio Item 1. 
futuro. Ou seja, está acrescido a esses R$50 bilhões Os Srs. Senadores que concordam com o Re-
de financiamento um Plano Marshall - em homena- lator queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

I' gem ao Presidente Clinton, podemos falar nesse pla- Aprovado. 
no -, que, na época, foi de US$19 bilhões. Item 2. 

Meu voto é favorável; apenas lamento não pc- Os Srs. Senadores que concordam com o Re-
der subsidiar o Estado do Rio Grande do Norte. Den- lator queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
tro de um programa transparente, federativo e de Aprovado. 
compensação para os Estados menos aquinhoados, Devolvo a Presidência ao Senador Fernando 
creio que seria justo, pois a Federação é uma famí- Bezerra. 
lia, na qual se deve procurar a justiça. E esta passa O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) _ 
pela equanimidade em se dar a quem tem menos um Passaremos ao item 3 da pauta. 
pouco mais de oportunidade. Votarei com o Relator. Trata-se de solicitação da CPI dos Títulos PÚ-

Fico tranqüilo por ser um empréstimo-ponto, blicos e Manifestação das Comissões de Assuntos 
que tem uma forma, pelo menos, de ser equaciona- Econômicos e Constituição, Justiça e Cidadania no 
do pelo Programa de Ajustamento da Dívida. E ha- que se refere aos procedimentos a serem adotados 
verá subsídio; lamento apenas que ele não seja em relação à suspensão da negociação dos títulos 
dado ao Estado. Inicialmente, subsidiaremos o agen- públicos estaduais e municipais no exercício de 

, te financeiro, que, pelo menos, deixará de cobrar a 1995 e1996. 
dívida estadual; posteriormente, esse subsídio che- Concedo a palavra ao nobre relator Vilson Klei-
gará ao Rio Grande do Norte. nübing. , __ 

Para concluir, Senador Vilson Kleinübing, temo O SR. WILSON KLEINÜBING -'S'r.' Presidente 
outra coisa que está acontecendo agora. Todos sa- e Srs. Senadores, quero fazer, em primeiro lugar, al-
bem que, quando se consegue detérminada linha de gumas observações para que fiquem bem situados 
crédito, joga-se em um empréstimo global de 30 os componentes desta Comissão. 
anos, ou seja, em vez de se reduzir a dívida, há uma A CPI, no seu período de vigência, solicitou ao 
corrida às promissórias, porque, quanto maior for a Banco Central o bloqueio de títulos públicos emitidos 
dívida agora, maior será o subsídio que se terá pos- para pagamento de precatórios, tendo em vista que 
teriormente. Muito obrigado. estava fazendo uma auditoria para verificar a lega Ii-

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião) - dade ou não da emissão desses títulos. Uma vez 
Concedo a palavra ao Senador Waldeck ameias. que essa Comissão terminou, essa solicitação veio à 

O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e à 
farei um rápido comentário, porquanto o Senador Comissão de Assuntos Econômicos. Cabe a ambas 
Esperidião Amin, apresentou a questão em um con- dar alternativas jurídica e de mérito para esse blo-
texto adeqUado. Na verdade, aqui não estão anexos queio de títulos que envolve 'praticamente todos os 
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Estados e Municípios que os emitiran1 para paga- O Item 1 trata de títulos que, após emitidos, em 
mento de precatório. I vez de serem vendidos a instituições do mercado fi-

O qu~ discutiremos hoje, a partir do parecer nanceiro, foram transferidos para a carteira dos fun-
que relatarei, é a situação dos títulos que estão em dos das dívidas estadual e municipal, ou seja, fica-
carteira na [Prefeitura de São Paulo, nd Govemo de ram na posse do próprio emissor. 
São Paulo,! nos Estados e em outros !Municípios e Os fundos das dívidas são mecanismos cria-
que, portanto, deixaram de ir ao mercado por algu- dos pelos emissores dos títulos para operar a nego-
ma razão: ou porque já foram e voltaratn, ou porque ciação desses papéis. A sua criação consiste na 
ainda não tinham ido a mercado, ou pdrque apodre- contratação de uma instituição financeira que passa 
ceram na Posição própria bancada. Po~ isso, no pa- a atuar em nome do Estado ou do município emissor 
recer, aparece o título I: Posição própria bancada do do título. Em geral, contrata-se o próprio banco esta-
fundo da dívida. O segundo tipo de títúlo é Posição dual. Assim, os títulos da carteira do fundo da dívida . I 

própria de :instituição financeira emissóra de títulos, estão, na verdade, na posse do seu emissor. São os 
financiada em operação compromissa~a pelo fundo chamados títulos em tesouraria. A qualquer momen-
da dívida do Estado ou Município emissor dos títu- to, o Estado ou o município pode ir ao mercado para 
los. Este segundo são os títulos vendidos para insti- vender esses títulos e levantar recursos, ou, se pre-
tuições frias; instituições que existiarrl mas não ti- ferir, pode deixá-los em carteira esterilizados até o , I 
nham recursos para comprar; portanto, as vendas vencimento. -
foram financiadas pelo próprio fundo I da dívida do A CPI determinou o bloqueio desses papéis 
Estado. Quer dizer, era uma venda inventada, cria- como uma forma de evitar que Estados e Municí-
da. - Fina1ncio, ele me paga e, na contabilidade, fica pios, que haviam emitidos títulos ilegalmente, sem a 
a mesma tOisa, isto é, tanto a entrada I quanto a saí- existência dos precatórios a pagar, vendessem os 
da do dinheiro. Esses dois títulos são objeto deste . papéis que estavam em tesOuraria. Com isso, redu-
parecer. I . I zir-se-ia o prejuízo causado aos Erários estaduais e 

- Os precatórios têm uma outra situação. Há os municipais pela falta dos. precatórios. A suspensão 
precatórios obtidos legalmente, que es~ão no merca- foi temporária, pois, naquele momento, as investiga-
do corretamente e vão ser financiados em 30 anos ções não haviam chegado a uma conclusão quanto 
na renegociação da dívida. Há uma p~rcela de títu- ao montante das emissões irregulares ocorridas em 
los, que já está no mercado, mas quel foi havida ile- cada Estado ou município. Após encerrada a CPI, já 
galmente, ide alguma maneira, com d9Cumentos fal- se tem condições de afirmar que o montante de títu-
sos. Esses títulos não são objeto dessa resolução, los em tesouraria dos emissores bloqueados pela 
mas do estudo que está sendo feito nét CCJ pelo Se- CPI é muito inferior à emissão irregular dos títulos. 
nador Jos~ Bianco, Relator.! Considerando acertada a decisão tomada pela 

Temos três situações: os legais, que vão ser CPI dos Títulos Públicos, cortando a letra "e", sou fa-
refinanciados por trinta anos; os ilegàis, que ainda vorável à manutenção do bloqueio dos títulos rela-
estão em carteira e são objeto deste! parecer; e os cionados no Item 1 acima. 
ilegais vendidos, objeto de um outro parecer que Com relação aos títulos referidos no Item 2 _ 
está na Comissão de Constituição, Ju~tiça e Cidada- posição própria de instituição financeira financiada 
nia, cujo Relator é o Senador José Biahco. em operação compromissada pelo fundo da dívida 

, Vamos ao voto. do Estado ou município emissor dos títulos - deve-
Voto se dizer que são títulos utilizados em vendas fictas. 

" 

A suspensão temporária da negOCiação dos tí- Tais operações podem ser interpretadas da se-
tulos públicos especificados pelo Ofídio 061 da CPI guinte forma: o Estado ou o município vendia títu-
constituiu procedimento cautelar no s~ntido de evitar los a uma instituição financeira, contudo essa insti-
que os Estados vitimados pelo procedimento irregu- tuição - em geral, de pequeno porte - não possuía 
lar dos seus dirigentes amargassem prejuízos ainda condições financeiras para fazer essa compra, en-
maiores. São os seguintes os títulos tuja renegocia- tão a instituição financeira tomava recursos em-
ção foi suspensa por aquela medidat os títulos em prestado junto ao próprio Estado ou município para 
posição própria bancada pelo fundo d~ dívida e os tí- pagar os papéis - seria algo como um trabalhador 
tulos em ,posição própria de instituiç~o financeira fi- que ganha salário mínimo comprar um carro de luxo 
nanciada em operação compromissada pelo fundo da com dinheiro emprestado pela empresa concessio-
dívida do Estado ou município emissor tlos títulos. nária de veículos. 
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Essa estranha operação, que não resulta em 
qualquer benefício para os Estados e municípios, ti­
nha uma única finalidade: viabilizar o pagamento de 
taxa de sucesso às instituições responsáveis pela 
colocação em mercado dos títulos estaduais e muni­
cipais - viabilizar o pagamento de taxa de sucesso 
rapidamente. (Não confundir com as instituições fi­
nanceiras que operam regularmente com os fundos 
das dívidas.) Essas instituições eram contratadas 
para vender os títulos e recebiam um percentual so­
bre o valor das vendas - a taxa de sucesso -, inde­
pendente de essas vendas serem reais ou fictas. 

Também nesse caso sou favorável à manuten­
ção do bloqueio dos títulos como forma de reduzir o 
prejuízo causado aos Erários estaduais e aos muni­
cipais. 

É importante ressaltar que o bloqueio dos pa­
péis, que se encontram nas duas situações acima 
descritas, não causa impacto negativo sobre o mer­
cado mobiliário porque os títulos estão na posse dos 
seus emissores· e não no mercado. No primeiro 
caso, estão na carteira do fundo da dívida, podendo 
ali permanecer até o seu vencimento; no segundo 
caso, ainda que estejam registrados em nome das 
instituições financeiras compradoras, essas têm um 
débito de igual valor junto aos emissores dos papéis, 
de modo que os débitos e créditos podem ser cance­
lados. Foi esse, inclusive, o motivo que levou a CPI 
a delimitar claramente as situações nas quais os títu­
los deveriam ter a negociação bloqueada, evitando 
traumas ao mercado, não prejudicando os emissores 
de títulos que l:\gem dentro lei e até dando guarida 
àquele parecer do Senador Josaphat Marinho, profe­
rido em plenário, sobre o meu primeiro pedido de 
bloqueio solicitado ao Plenário do Senado Federal. 
(O caso de Santa CataMoa é específico.) 

Feitas e~s considerações de caráter técnico, 
não posso me furtar a analisar o aspecto jurídico da 
questão. 

Devo dizer, em primeiro lugar, que os títulos 
sob análise contém vício de origem. O Senado só 
autorizou a emissão deles porque foi enganado por 
governadores e prefeitos. Em alguns casos, para: 
viabilizar um ato· inconstitucional, aqueles mandatá­
rios chegaram a enviar a esta Casa documentos fal­
sos, lista d~ precatórios falsas, certidões falsas. Não 
bastasse isso, utilizaram os títulos assim obtidos 
para r.ealizar negociações igualmente falsaS, além 
de prejudiciais ·ao Erário. No casO' de Santa Catarina 
- e,senão me engano, também no de São Paulo-, 
o Tribunal de Contas enviou ao Senado a sua pró­
pria posi~o em que dizia claramente qual venda de 

o 

títulos era correta e real e qual era incorreta e irreal, 
e bem assim em relação às suas respectivas emis­
sões. Há um relatório completo do Tribunal de Con­
tas explicitando com muita clareza tudo isso. O Tri­
bunal de Contas de qualquer Estado da federação 
tem a obrigação, de acordo com a própria Resolução 
nº 69/95, de prestar essa informação ao Senado. 

Ao constatar o logro, a CPI tomou medida cau­
telar suspendendo a negociação de títulos. Agora 
que já está mais do que provado que o Senado Fe­
deral e o Banco Central foram ludibriados, não há 
outra decisão a ser tomada pelas Comissões de 
Economia e de Constituição, Justiça e Cidadania e, 
também, pelo Plenário do Senado a não ser a manu­
tenção dos papéis até o seu vencimento. Se não o fi­
zer, o Senado passa de atraiçoado a conivente de 
um crime de responsabilidade, de um atentado à 
Constituição Federal. 

Não é ocioso lembrar que o Senado Federal, 
ao aprovar a Resolução nº 69, de 1995, já havia deli­
berado que o uso indevido de recursos obtidos com 
a venda de títulos destinados ao pagamento de pre­
catórios implicaria a obrigatoriedade de um resgate 
imediato dos papéis. (Esse dispositivo está em vigor 
hoje, art. 16 § 4º.) 

O uso indevido foi fartamente comprovado pelo 
relatório da CPI no caso de todos os Estados e mu­
nicípios que têm títulos bloqueados. O desvio se deu 
em valores muito superiores aos dos títulos sob blo­
queio. Logo, a suspensão de negociação, ora anali­
sada, nada mais é do que o cumprimento parcial do 
disposto no citado ato normativo. O Senado tem ain­
da o dever de determinar o resgate da parcela res­
tante dos títulos desviados. É válido lembrar que 
esta dívida, dada a sua origem ilegal e inconstitucio­
nal, corre o sério risco de ser repu~iada pelos gover­
nantes que estiverem no poder à éPoca dos seus ven­
cimentos. De minha'parte devo dizer que, se fosse eu 
governador de Estado, não pagariá eSse débito. 

Reveste-se de suma importância as palavras 
do Procurador Geral da República que, por meio do 
Parecer 8.279-GB, posicionou-se de forma contrária 
ao desbloqueio dos títulos em questão. Assim se ex­
pressa o Dr. Geraldo Brindeiro no trecho final de seu 
parecer sobre o Mandado de ,Segurança n° 22.744, 
impetrado pelo Governador do Estado de Santa Ca­
tarina. 

Não vou ler o parecer todo, mas apenas a par­
te final, que diz o seguinte: 

Por outro lado, não há como dar guari­
da aos fundamentos da impetração concer­
nentes à violação do princípio federativo e à 

" 
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ingerência na autonomia admihistrativa do 
Estado. É que não trata a hipótbse de mera 
ingerência de recursos próprios' de Unidade 
da Fede,ração, mas, sim, de utili~ação vincu-

. i 

lada de recursos públicos em finalidade es-
i 

peeíflCa prevista na Constituição Federal e 
condicionada à autorização do II Senado Fe­
denll. 

Por estas razões, é forçdsa a conclu-
, I 

são da ausência do direito líquido e certo a 
amparar o Estado impetrante! razão pela 
qual, o Ministério Público Federal' I opina pela 
delegação da segurança. 

, Este parecer já está com o Minist~o Relator do 
mérito da ~uestão de segurança. Em Iresumo, não 
pode haver outro destino para esses títulos que não 
o seu bloqueio até a data do vencimentO. 

Concluo este parecer, sugerindo; à Comissão 
de AssuntÓs Econômicos que aprove d envio de ofí­
cio ao Ba~o Central do Brasil, como srgUinte teor: 

> Sr. Presidente do Banco Central do 

B"siI: I' 
.' Tendo em vista, a solicitação formula­

da por V. S·, por meio do dtício Presi nl! ; I 
9722125, quanto aos procedimentos a se-
rem tomados com relação aos títulos. públi­
cos estaduais e municipais, blpqueados por 
solicit8.ção da Comissão Es~ial dos Trtu­
loS Públicos, Ofício 61/97, infotmo que a Co­
mi,ssão de Assuntos Econô~icos aprovou 
proposta no sentido de que :seja mantida, 
até a data dos respectivos resgates, a sus­
pensão da negociação dos reféridos títulos. 

, Ademais, sugiro que Js títulos em 
questão sejam considerados, para efeito de 
cálculo do limite do endividamento dos seus 
emissores, como dívida a vehcer em cada 
exercício, enquanto os seus emissores não 
determinarem o cancelamentó ou o resgate 
dos papéis. I 

Para tanto, ofereço a esta Comissão, o seguinte: . . I 
Projeto de Res~lução, nl!l. 

Determina o cômputo dáS títulos esta­
duais e mUl;licipais, cujas negOciações foram 
suspensas pela CPI dos Trtul6s Públicos, no 
limite do. endividamento dos seus emissores. 
(Áliás, jsso já está previsto n~ própria Reso­
IJção 69/95. Estamos apenasidando cumpri­
mento' a uma resolução que fizemos e apro­
vamos.) 

o saldo devedor, devidamente atuali­
zado, dos títulos públicos estaduais e muni­
cipais emitidos para pagamento de precató­
rios judiciais, cuja negociação esteja blo­
queada junto à Central de Custódia e liqui­
dação Financeira de Trtulos - Cetip, será 
computado nos limites referidos nos arts. 31! 
e 41! das Resolução 69, de 14 de dezembro 
de 95, enquanto não for promovido o resga­
te ou o cancelamento dos referidos títulos. 

Esta resolução entra em vigor na data 
da sua publicação. 

Revogam-se as disposições em con­
trário, com a devida justificativa. 

Este é o parecer, Sr. Presidente, srªs. e Srs. 
Senadores. 

Com toda a clareza, são títulos bloqueados 
corretamente pela CPI, títulos havidos de forma ile­
gal - porque o Senado autorizou sua emissão em 
função de documentos falsos e da mentira aplicada 
tanto ao Senado quanto ao Banco Central. Nenhum 
desses Estados têm um único precatório a pagar, 
não há nada a pagar, não se cria problema algum 
para o mercado com essa medida porque esses títu­
los não estão no mercado ... 

O SR. NEY SUASSUNA - Senador, o dinheiro 
entrou! 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Não, não en­
trou. Os títulos estão nas mãos deles, o dinheiro 
não está disponível. Estamos impedindo que isso 
tudo vá para o mercado. O dinheiro está nas mãos 
dos bancos estaduais, está nos Fundos de Liqui­
dez em forma de título, em papel. Com isso, esta­
mos impedindo que ele vá para o mercado, au­
mente a dívida pública e crie um problema para o 
outro govemador que, quando chegar a época de li­
quidá-los, não vai honrar o compromisso, não vai 
pagá-los porque vai se lembrar de toda essa situa­
ção. 

Quanto aos títulos irregulares já vendidos, a si­
tuação é outra. Sobre esse' assunto" está na Comis-

. são de Constituição, Justiça e Cidadania um parecer 
do Senador José Bianco; para os títulos corretamen­
te havidos, não é necessário elaborar parecer, já 
está assegurada a negociação para 30 anos com o 
Governo Federal. 

Esta é uma proposta muito clara, amparada in­
clusive pelo parecer do Procúrador Geral da .Repú­
blica que mantém, na análise de mérito, a decisão 
do Supremo que considera absolutamente ilegal a' 
venda desses títulos. 
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o SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - O SR. VILSON KLEINÜBING -- Sr. Presidente, 
Com a palavra o Senador Casildo Maldaner. peço a palavra. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden- O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - É 
te, nobres colegas, desejo arguir uma questão regi- sobre a matéria? 
mental. Nesta Casa, cada Senador pode participar, O SR. VILSON KLEINÜBING - ,Sim, sobre a 
como titular, -em duas Comissões a, corno suplente, matéria. 
também em outras duas. E pode falar em todas elas. O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) _ 

Nesta Comissão de Assuntos Econômicos, os Tem a palavra V. EXª. 
titulares da Bancada do PMDB, pela ordem, são: Se- O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
nadores Gilvam Borges; Fernando Bezerra, Ney como relator da matéria, devo dizer o seguinte: é im-
Suassuna, que aqui se encontram; Onofre Quinan, possível tratar dos dois assuntos ao mesmo tempo 
que não está presente; Car10s Bezerra, que aqui se porque são documentos distintos do Senado, abso-
encontra; Onofre Quinan, que não está presente; lutamente distintos. 
Car10s Bezerra, que aqui se encontra; Ramez Tebet Esta Comissão recebeu uma incumbência da 
e José Fogaça que não estão presentes. Os Suplen- Mesa do Senado para tratar deste assunto; o assun-
tes são: Jader Barbalho, Marluce Pinto, Albino Boa- to de São Paulo é outro e quem está tratando dele é 
ventura que não se encontram; Roberto Requião, a Comissão de Constituição, Justiçá e Cidadania, 
que está presente; Pedro Simon, que não se encon- - especificamente. No caso ora examinado, a Mesa 
tra; e, logo em seguida, vem o meu nome. Portanto, determinou que a Comissão de Assuntos Econômi-
regimentalmente, Sr. Presidente, encontro-me, neste cos emitisse seu parecer - 'é o que estou fazendo -
instante, corno titular - em que pesem algumas insi- e que a Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nuações do Senador Esperidião Amin - e creio que nia também emitisse seu parecer sobre li matéria.", ,,_ 
posso fazer uso desse direito. - São assuntos semelhantes, mas com docu-

Sr. Presidente, também tramita na Comissão mentos de origem completamente distinta. A Comis-
de Constituição, Justiça e Cidadania matéria mais ou são de Assuntos Econômicos tem de se desincumbir 
menos no mesmo sentido da que acaba de ser rela- de uma tarefa que lhe foi atribuída pela Mesa do Se-
tada pelo Senador Vilson Kleinübing. Trata-se de nado sobre esta questão; sobre a outra, quem tem 
uma rolagem da dívida de São Paulo, por 30 anos, de se desincumbir é a Comissão de Constituição, 
na qual está embutida o valor R$ 1,6 bilhão em títu- Justiça e Cidadania. 
los destinados ao pagamento de precatórios, cujos O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - De 
recursos não foram empregados nessa finalidade e, qualquer modo, o direito de pedir vista do processo ... 
sim, em outras. Aquela Comissão ainda está por de- O SR. ROBERTO REQUIÃO _ Sr. Presidente 
cidir a matéria. 

peço a palavra pela ordem. 
O próprio Senador Vilson Kleinübing apontou a O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) _ 

existência de três tipos de títulos: aqueles colocados Concedo a palavra ao Senador Roberto Requião, 
em mercado e não usados, que estão em' carteira, 

pela ordem. 
portanto bloqueados; títulos destinados ao pagamento O SR. ROBERTO REQUIÃO _ Sr. Presidente, 
de precatórios, cujos recursos foram empregados em 
outras finalidades; e, também, tít. J!os que foram colo- estamos apreciando urna matéria a respeito da qual 
cados no mercado para pagar precatórios. esta Comissão já deliberou em forma ~e resolução 

aprovada pelo Plenário do Senado Federal. 
Tendo em vista a polêmica que existe em rela- A Resolução n9 69, no seu' art. 16, § 49 diz o 

ção ao terna, além de matéria conexa =-tanto da 
CAE quanto da CCJ -, peço vista para melhor anal i- seguinte: 
sar o assunto. Por que não pensamos numa decisão 
conjunta das duas Comissões? Assim, talvez pudés­
semos colocar um ponto final nessa questão. 

Sr. Presidente,baseado ,no Regimento, peço 
vista. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Fica concedida vista ao Senador Casildo Maldaner, 
pelo prazo máximo de cinco dias. 

• A utilização de recursos obtidos por 
meio da colocação de títulos, de que trata o 
§ 29, em outra finalidade que não a de liqui­
dação de precatórios judiciais pendentes de 
pagamento, implicará na obrigatoriedade da 
entidade emissora promover o imediato res­
gate de tais títulos, sem prejuízo' de outras 
sanções cabíveis.· 
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Essa detenninação consta de urrla resolução dispositivo legal, que é uma resolução do Senado, 
. vigente, aprovada pelo Plenário do Senado e urdida onde diz que se eu for enganado, ou se o governan-
nesta Comissão. Não há o quê discutir s6bre o caso: tese enganar, ou nos enganar, não interessa se de 

A . rninha questão de ordem é nJste sentido: boa ou má-fé e usar o dinheiro contabilmente de-
que V. Exª encaminhe ao Banco Central, sem mais monstrado como emitido para pagar precatórios em 
delongas, ou discussões, até que esta Comissão e o outra coisa, no dia em que isso for descoberto, o tr-
Plenário do Senado altere a transcriçãó da Resolu- tulo vence, e o Estado tem que pagar. 
ção n2 69, art. 16, § 42, que é o que vige;. E, havendo Foi o que decidimos. Quem emitiu título de 
em vigência um texto extraordinariame~te claro, não 1995 para cá, fê-lo sob a égide desse documento. 
há sobre o que tergiversar ou deliberar.IEssa é a mi- Isso é roma locuta causa finita, não tem o que dis-
nha ,questão de ordem, Sr. Presidente. i' cutir! O qtle o Senador Vilson Kleinübing está fa-

O SR.- Sr. Presidente: quero apenas fazer um zendo, por .. ...escrúpulo, é separar, porque isso é um 
esclarecimento ao Senador Roberto Requião. O meu 'conflito antigo. 
parecer é exatamente sobre o que falou S. Ex'. É o Amanhã, vai co'mpletar um ano que o Senado 
resgate i~diato dos títulos de posse ~os Governa- foi enganado pelo Governador de Santa Catarina .. E 
dores, dos ;Governos e dos Prefeitos Municipais. É fico muito satisfeito que o Senador Casildo Maldaner 
exatamente o espírito da Resolução n2 69, art. 16, § assuma, aqui, a titularidade por inteiro. Há a ordem 
42, que cito no meu. parecer. Estou indicando a for- de serviço, a exposição de motivos. A titularidade 
ma de como fazer eSSe resgate. I compreende isso tudo. A ordem de serviço é falsa, a 

O meu parecer é este: os Governadores são exposição de motivos igualmente. Titularidade é res-
obrigados a resgatar. E, se não resgata~em, estereli- ponder por tudo o que se faz. Fico muito feliz com a 
zarem, o Banco Central não tem pod~r para fazer titularidade assumida pelo Senador Casildo Malda-
isso. O que podemos fazer para exigir que cumpram ner, porque, Sr. Presidente, a impunidade não·pode 
a detennináção da Resolução n2 69, dê 1995, é: pri- virar motivo para mais audácia. O que o Governador 
meiro, enviar ao Banco Central uma c6rrespondên- . d~ Santa Catarina, que subornou, comprou coop-
cia para que impeça. a negociação; seg~ndo, compu- tou ... Por exemplo, o Senador Casildo Maldaner po-
tar para ef~ito do cálculo da dívida conio encargo da pularizou a expressão ·0 BESC foi terceirizado·. Se 
suas dívidas. Enquanto não estereliza(em, não res- eu estiver mentindo, S. Ex' tem a oportunidade de 
gatarem, ficará no cômputo geral para, inclusive, me desmentir agora. O BESC - Banco do Estado de 
criar problemas para os Govem~dores.1 Santa Catarina, foi entregue a um Deputado chama-

o SRr ROBERTO REQUIAO - se V. Ex' admi- do Jorginho Melo, funcionário do BESC, que no-
te uma opinião, a idéia seria acrescentar ao seu tex- meou toda a diretoria e se absteve em todas as vo-
to a transcrição do art. 16, § 42 e enviá-lo ao Banco tações. Os termos são cooptação, terceirização do 
Central. . _ I BESC. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, Um outro Deputado recebeu R$260 mil - há 
quero deixi!lr muito claro que nos semi útil o pedido um processo aberto -, mudou de Partido e se filiou 
de vista, a fim de que a Comissão tonJ conhecimen- ao PMDB. Votou com o Governador. Teve um outro 
to do assu~to. Mais do que nonnal, é devido. Agora, que deu parecer contra o Governador, contudo' vo-

,. I 
cada um deve estudar o assunto. O ~ue não pode tou a favor de S. Ex', contrariamente, portanto, ao 
haver no momento em que se pede vista é uma ten- seu próprio parecer. Essa é, então, uma questão ca-
tativa deliberada de confundir. I tarinense que tem que ser tratada. No entanto, aqui, 
.~ Primeiro, a Resolução n2 69 é de dezembro de não pode a audácia da impunidade se transfonnar 
1995. Não;pode ser aplicável a títulos emitidos antes no seguinte: eu ainda vou colocar no mercado, em 
da sua existência. Por exemplo, os títu1los do Estado nome da impunidade, os títulos decorrentes da falsi-

. de São Paulo que estão sendo tratadob em relatório ficação. 
. próprio peio Senador José Bianco na I Comissão de Por essa forma, por essa razão, por esse título, 

Constituição, Justiça e Cidadania. Fazer essa confu- é muito importante, primeiro, o pedido de vista e, ... 
são é algo que, pelo menos, nesse rhomento, tem Vou concluir, mas posso conceder o aparte, sem dú-, 
que ser explicado. Não é a mesma coisa, nem é co- vida. 
nexo. . I O SR. ROMERO JUCÁ - Neste aparte ao Se-

Segundo, o que o Senador Vils,on Kleinübing nador Esperidião Amin, abordarei essa questão da 
está propondo tem um problema: é o óbvio. Temos o impunidade, Sr. Presidente, o resultado da CPI dos 
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PrecatóriOS. Hoje procurei o Senador Vilson Kleinü- vio: se não havia precatórios como foram emitidos 
bing para dizer que, talvez por ter "acabado em piz- os títulos? Com base em falsidade ideológica? Com 
za", o Governo do Estado de Roraima, na sexta-fei- base em falsidade ideológica considera-se emitido. 
ra, sem autorização legislativa e sem licitação públi- O Senado sustou, uma parte foi vendida e nós sabe-
ca, colocou à venda, com 50% de deságio, 50 milhões mos qual foi o roteiro pelo menos da comissão. Foi 
de LETs de seus títulos e, por não se ter controle, paga a comissão sobre o que não foi vendido, foi 
por não se ter informação e por ninguém ter nada a pago o deságio para a IBF, todo mundo conhece a 
dizer, tudo ficou por isso mesmo. Tal procedimento IBF hoje, pelo menos uma parte. E o restante foi blo-
está fazendo escola. queado na sua comercialização por deliberação da 

Essa questão da impunidade é gravíssima, CPI. Qual o esforço que o nobre Senador Casildo 
porque gerará procedimentos similares em outros Maldaner representa aqui? Qual a titularidade do 
Estados, prejudicando, inclusive, a população des- seu esforço? É liberar esses títulos. S. Exª vai se 
ses mesmos Estados. empenhar. Está aqui nesta reunião para isso. Vamos 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só para concluir, ser muito claros. Vamos ser absolutamente claros. O 
Sr. Presidente. seu esforço é o mesmo esforço de colaboração· que 

. Foi feito um pedido de vista e só não pode ha-
ver tentativa de confundir. O Senador Vilson Kleinü­
bing está pedindo o óbvio. Tudo o que tiver sido 
comprovadamente emitido e que não era para ser 
pago via precatório ... 

É o caso dos emitidos posteriormente à Reso­
lução nl! 69, de 1995. É o caso de Alagoas? É ou 
não é? É. É o caso de Pernambuco? É ou não é? É. 
É o caso de uma parte do Estado de São Paulo, tan­
to é que já está esterilizado. O que foi autorizado 
inequivocamente a maior no Estado de São Paulo? 
Justiça seja feita, foi autorizado R$780. No meu pon­
to de vista tudo está a maior, mas há uma discussão 
sobre o reembolso - Confere, Senador Gilberto? -
se a sexta e a sétima parcelas, porque o processo 
anteriormente já existia e o Estado teria sido ... Isso é 
discutível, mas o que foi inequivocamente emitido a 
maior já está esterilizado, justiça seja feita. E o mon­

desde o começo fez, primeiro, pedir para entrar na 
CPI como suplente, depois pedir para entrar como ti­
tular e, finalmente, não nunca se lembrar de nada. 

Não tenho jeito de participar de uma reunião 
sem procurar identificar o propósito. 

O SR. NEY SUASSUNA - V. Ex!! me permite 
um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O meu propósito 
é cumprir a Constituição, tanto para Santa Catarina 
quanto para os outros Estados. Vale para o Estado 
de São Paulo, vale para a Prefeitura de São Paulo e 
vale para o meu Estado de Santa Catarina. 

Ora, o que não pode é alguém patrocinar a co­
mercialização de títulos que foram pelo menos par­
cialmente bloqueados, graças ao caráter, graças à 
dedicação do Senador Kleinübing, à época padecen­
do de uma enfermidade terrível, mas que não o imo­
bilizou. 

.' • i .. •... .. tante atinge ma~s ou menos R$680. Neste momento, o que faz a audácia da impu­
nidade? Vamos pegar o resto. É isto que o Governo 
de Santa Catarina vai fazer com o Senado Federal: 
passar a perna de novo ou tentar fazê-lo. E é bom 
que isso fique muito claro. Não adianta fazer jogo 
escondido nisso. É para liberar o dinheiro, sim, é 
para meter a mão no resto da "bufunfaa

• E, talvez, 
consiga. 

... , .... 
. E Sántá Catarina que emitiu tudo a maior com 

base em documento falso, basta ler o relatório da 
CPI dos Precatórios ... Neste momento, há um esfor­
ço já explícito do Governo do Estado. O Governo do 
Estado, em março deste ano, depois daquela fraCas­
sada reunião, Sena.dor Fernando Bezerra, para sal­
var o sistema financeiro, e V. Ex!! se lembra que tive 
de lhe esclarecer o que eu queria dizer com a minha 

.. frase, promoveU uma reunião secreta para liberar, 
para desbloquear os títulos no intuito de salvar o sis­
tema financeiro brasileiro. Isso foi em 27 de feverei­
ro, uma quinta-feira. O Govemador, que não foi 
atendido, mesmo tendo procurado o Senador Ber­
nardo Cabral na madrugada do dia 27, ajuizou ação 
na Justiça. O assunto, no caso de Santa Catarina, 
está na Justiça. Foi ao Supremo Tribunal Federal. E 
o parecer do Procurador-Geral da República, antes 
da conclusão da CPI, já no dia 2 de junho, diz o ób-

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden­
te, eu não aceito dessa forma . 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sustento tudo o 
que disse. 

O SR. CASILDO MALDANER - Não é possí­
vel que isso aqui vá virar "casa da sogra". Não é 
possível. 

Tenho o direito de resposta, porque fui citado, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - V. 
Ex!! terá o direito de resposta. 

'. 



o SR. ;CASILDO MALDANER - , 
vel alguém deitar e rolar, como quem ' 
desfaz. V. E,,ª está acostumado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - , saber se a 
minha palavra vai ser assegurada. 

Suponho que seja assegurada. 
O SIR~ PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -

Peço a V. EX- que tenha . porque, no 
momento oportuno ... 

O SR. CASILDO MALDANER - fui 
aguentando' quietinho. Fala o que entende, 
acha que é o homem da verdade, conhéce o pensa-
mento de todo mundo. I, 

O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - Se­
nador Casildo Maldaner, faço um apelo k que V. EX­
mantenha a tranqüilidade, pois, no momento oportu-
no, a palavra lhe será assegurada. I 

A palavra agora está com o Senador Esperi-
diãoAmin. . I 

O SR.' ESPERIDIÃO AMIN - Vou concluir. Pri­
meiro, queip ouvir o Senador Ney Su~ssuna, que 
está pedindo um aparte, se quiser ainda, mas hão 

I 

posso deixar de dizer que fico muito 'eliz, porque 
agora o Senador Casildo Maldaner disse a que veio. 

I 
Mas o~ço o Senador Ney Suassun,a. 
O SR~ NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, Srs. 

Senadores, meu amigo Esperidião An1in, que está 
me dando aparte, penso que estamos! fazendo um 
prejulgamento. São duas questões. Voto com o pa­
recer do Senador Kleinübing, e o faço !porque acho 
que é o correto. Mas S. EX- tem o direito de pedir 
vista.., I 

O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - Já 
foi concedido. I 

O SR. NEY SIJASSUNA - E S. EX- pode tra-, I 
zer até alguma vertente nova. Vamos ouvi-Ia quando 
S. EX- trouxer. Não vamos fazer prejulgamento. 
Quando S.·, EX- vier, se não houver no~idades, se fi­
car como está, vamos votar com o Senador Kleinü­
bingo Pensb não deveríamos prolongar uma discus­
são que PQde gerar, inclusive, um mal-~star. Na rea­
lidade, estamos tranqüilos, conhecemo$ a lei. A lei é 
exatamente o que está escrito. I 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN Senador Ney 
Suassuna,lfico muito feliz com o registro da sua co-
locação. " I 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Por 
favor,cometi um equívoco. Concedeu-se vista ao 
projeto, razão pela qual não há sentido em se conti­
nuar a discussão. Vou conceder a pal~vra ao Sena­
dor Casiido Maldaner em seguida, mks peço a V. 
EX- que conclua, pois há enorme paut~ a ser discuti-
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da. Além disso, há uma questão de ordem, levanta~ 
da pelo Senador Roberto Requião, a qual gostaria 
de referir-me. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vou concluir, Sr. 
Presidente, dizendo que essas palavras estão grava­
das e o tempo dirá se fiz prejulgamento ou se ape­
nas fiz o prognóstico do mais provável com base em 
fatos já acontecidos. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -

Concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner, 
pelo fato de ter sido citado. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. 'Presiden­
te, assumo a titularidade nesta Comissão e em tudo 
que não comprometa a moral e o direito de defesa. 
Não venha o Senador Esperidião Amin insinuar - es~ 
tou corroborando com o que disse o· Senador em re- " 
lação a Roraima - a origem de tudo isso. Se há algo 
de irregular neste País com relação ao orçamento de 
títulos públicos, que o Senador Esperidião Ar'nin as­
suma a titularidade com relação ao Estado de São 
Paulo e às outras origens. 

Agora, não podemos admitir.que alguém venha 
prejulgar, que alguém se coloque aqui corno juiz -
de toga e tudo mais, quando deveria andar de pija­
ma! -, quando, na verdade, não tem autoridade para 
isso nem aqui, nem em Santa Catarina. Não posso 
vestir-me de juiz, quando deveria andar de outra for­
ma, até pelo próprio passado, Sr. Presidente. 

Quando me assiste o direito, pela titularidade, 
de pedir vista - é direito de qualquer Senador - não 
me venha contestá-lo. Tentar adivinhar o que· se 
passa no meu subconsciente, se é ou não para ou­
tra finalidade?! Sabemos que, nesta Casa, existem 
casos idênticos. Trabalhamos praticamente um ano 
sobre eles. São casos conexos, de uma ordem ou 
de outra, mas tenho dúvidas em relação a essa ma­
téria; tenho dúvidas em relação a alguns Estados e 
Municípios. Vem agora o Senador Esperidião Amin 
pré-conhecer da matéria! S. EX- que tem a experiên­
cia de saber dessas matérias todas! 

Sr. Presidente e nobres colegas, sabemos de 
antemão que S. EX- e o Senador Vilson Kleinübing 
venderam ao Brasil a notícia de que iriam tirar o Go­
vernador e o seu Vice do poder, em Santa Catarina, 
quando não queriam fazer isso com Miguel Arraes, 
Celso Pitta e outros. Assim, S. EX-s venderam essa 
inverdade e agora não puderam cumpri-Ia, porque, a: < 

Assembléia Legislativa, na última semana, sobera­
namente, decidiu manter o Govemador, eleito pelo 
povo, no poder, graças não somente à nossa Banca­
da, porque não tínhamos 'possibil!dadas matemáti-
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cas, mas à quarta parte da participação da Bancada somente poderá fazer-se após manifestação expres-
estadual do PFL, que disse sim ao Govemador, em sa de concqrdância daquelas duas Comissões. 
Santa Catarina, e a 50% da Bancada do PSDB e do Assim, sem entrar no mérito da discussão, o 
PDT. Senado mantém a decisão que foi tomada pela CPI 

Há dias, S. EXªS não podem apresentar-se à dos Precatórios de sustar a negociação desses títu-
sociedade catarinense, porque tinham dito que o Go- los. 
vemador iria sair do poder e que isso era fato consu­
mado. Como tal não aconteceu, fica difícil, agora, 
surgir com outra mensagem. Não aceito isso, Sr. 
Presidente! Não podemos aceitar, por antecipação, 
o julgamento de quem não pode, nesse particular, 
fazê-Io. 

É por isso, Sr. Presidente, que gostaria de 
manter aquilo que o Regimento Interno prevê a fim 
de que eu possa oferecer meu ponto de vista sobre 
essa matéria. Posso ser voto vencido, mas devo 
usar esse direito com relação às dúvidas que me cir­
cundam. Se fosse o contrário, isso não seria admiti­
do. Deve haver aqui igualdade de condições. Não 
adianta estabeleCermos tratamentos diferenciados. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Inclusive morais. 

O SR. CASILDO MALDANER - Exatamente. 
Temos categoria para confirmar isso. V. Ex! não 
pode levantar isso, Senador Esperidião Aminl Quan­
do V. EX- tiver condições de fazê-lo, que o faça, mas 
não se pode trazer aqui quem não tem moral para 
tratar desses assuntos, aqui ou em qualquer lugar. 
Não tem. 

Assim, Sr. Presidente, deixo essas palavras, 
procurando manter o direito que tenho de analisar o 
relatório do' Senador Vilson Kleinübing. Se formos 
voto vencido, tudo bem. O que queremos é não seja 
dado a ninguém o direito de prejulgar, de fazer com 
que não' seja dessa forma ou daquela. São matérias 
que considero conexas. Não posso trazer um voto 
nesse sentido· para que esta douta Comissão decida 
soberanamente em relação a essa matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Muito obrigado. Está concedido o pedido de vista. 

Passaremos agora ao item 4 da pauta. 

O SR. - Pela ordem, Sr. Presidente. 

Para que não 'paire dúvidas perante a opinião 
pública, esclareço que pode parecer que o pedido de 
vista implique o fato de que esses trtulos estejam ro­
lando '.por aí e indo ao mercado. Mas não é assim. 
Lemblloque no avulso - quero phamar a atenção 
panilsso -consta ofício da Mesa~ào Presidente do 
Banco Central, dizendo que a matéria foi encami­

. nhada às Comissões de Constituição, Justiça e Ci-
dadania e Assuntos Econômicos, e decidindo ainda 
que o reinício de negociações dos títulos ali referidos 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Muito obrigado. 

Passaremos agora ao item 4 da pauta 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Para uma 

questão de ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - Eu 

faria um apelo aos Srs. Senadores, porque o assun­
to já deveria ter sido esgotado. Já foi concedida vis­
ta. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
vou atender ao seu apelo, dizendo uma só frase. S. 
EX- citou meu nome, disse que o Senador Vilson 
Kleinübing queria cassar e não foi bem atendido ou 
coisa parecida. Todo mundo conhece o processo. A 
Assembléia Legislativa moveu um processo ... 

O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - Se­
nador Vilson Kleinübing, eu faria um apelo a V. Exi!, 
pois esse não é assunto pertinente à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Eu sei que não 
é, mas Ex! citou meu nome, Sr. Presidente. Se ele 
tem o direito de pedir vista, eu tenho o direito de res­
ponder. 

O SR. PRESIDENTE (Car1os Bezerra) - V. Ex! 
tem a palavra. Está assegurada a palavra a V. Ex! 
pelo tempo ... 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Ele fez um co­
mentário em relação ao qual quero fazer algumas 
ponderações. Todos os Senadores conhecem a si­
tuação, principalmente as pessoas que nos assistem 
pela televisão. Infelizmente, dois Deputados da mi­
nha Bancada, do Estado de Santa Catarina, muda­
ram seu voto, entre a primeira e a segunda votação. 
Na primeira, votaram pela abertura do processo; na 
s~gunda, votaram contrariamente. -O PFL está to­
mando providências cabíveis com relação ao assun­
to. Eu mesmo fiz um pedido - há mais de quarenta 
pedidos semelhantes - ao Partido, pedindo que eles 
sejam julgados pela comissão de ética. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Po­
demos passar agora ao item 4 da pauta? 

Trata-se da Mensagem n!! 166, de 1997, não 
terminativa, que encaminha ao Senado Federal pro­
gramação monetária relativa ao quarto semestre de 
97. A autoria é do Poder Executivo e a matéria tem 
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como relat~r O Senador Waldeck Omelks, a quem Portanto, faço um apelo a V. EXª, tendo em vista ter-
concedo a palavra. I mos uma extensa pauta. . 

O SR. WALDECK ORNELAS - Sr.IPresidente, O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
srªs e. Srs. Senadó'res, desejo inicialmente ressaltar gostaria de saber a fonte dessas informações, pois 
que já estamos analisando a programação monetá- não tenho lido isso nos jomais. 
ria para o quarto trimestre do ano. Ou seja, o Banco O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - Se-
Central, o C~>nselho Monetário Nacional + faço ques- nador Eduardo Suplicy, creio que, em caráter parti-
tão de registrar - antecipou em' trinta dias a vinda - cular, o Senador Waldeck Omelas poderá prestar-lhe 
é a primeira vez que isso ocorre, por iss6 estou res- as informações, já que se trata de matéria vencida. 
saltando esse fato ... dessa matéria. Neste ano o Se- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pediria ao Se-
nado tem feito um esforço no sentido ide apreciar nador Waldeck Omelas que me fomecesse a fonte 
tempestivamente a programação monetária. A pro- das informações. 
gramação do quarto trimestre foi remétida a esta O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - Te-
Casa no dia 30 de setembro, portantq, dentro do nho certeza de que S. EXª o fará com muito prazer. 
prazo legal para possibilitar sua aprecia~o.· Item 5 da pauta. 

De outro lado, nosso papel é aproyar ou rejei- Ofício nl! 86, não terminativo. 
tar a matéria in tórum. O parecer disc9rre sobre a Encaminho ao Senado Federal solicitação do 
programação monetária, analisa os indicadores de Govemo do Estado da Bahia a respeito de conces-
desempenho da economia nacional, a pOlítica mone- sões de garantias e contragarantias, no valor de até 
tária do bimestre julho/agosto/97, as ~erspectivas R$40,8 milhões, aos agricultores da lavoura cacauei-
para o quarto trimestre e' conclui fav,oravelmente ra baiana para realização de uma operação de crédi-
pela aprovação na forma do projeto de decreto legis- to que vise ao combate da doença vassoura de bru-
lativo anexo. : xa e a recuperação da produtividade da lavoura ca-

O parecer é, portanto, favorável, Sr. Presiden- caueira. 

te.: I Com a palavra o Relator, Senador Waldeck Or-
O SR. PRESIDENTE (Car1os Bezerra) - Em nelas. 

discussão a matéria. i O SR. RELATOR (Waldeck Omelas) - Sr. Pre-
Não havendo quem queira discutir, encerro a sidente, srªs e Srs. Senadores, essa autorização so-

discussão. I licitada ao Senado diz respeito ao programa de recu-
Em vo~ação. . I peração da lavoura cacaueira baiana, afetada pela 
Os Srs. Senadores que a aprovam permane- vassoura de bruxa. 

I 

çam como estão. (Pausa.) I Trata-se de uma linha de crédito, criada em 19 
O SR. - V. EXª já encerrou a vota~o? de junho de 1995, que vem sendo implementada. 

. i 

. O SR. PRESIDENTE (Femando B,ezerra) - Eu A parcela relativa aos empréstimos para os pe-
não o vi pedir a palavra. V. Exª não estava presente. quenos produtores, operada pelo Baneb e pelo Ban-
V. EXª estara votando contrariamente, e não pedin- co do Brasil... 
do a palavra. O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) (Fa-

Está encerrada a votação. zendo soar as campainhas) - Solicito a atenção de 
'tem ~ da pauta. V. EXªs, pois há um orador na tribuna, o Senador 

. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr;. Presidente. Waldeck Omelas. que emite o seu parecer. 
peçO à palavra pela ordem. I . O SR. RELATOR (Waldeck Qmelas) - Agrade-

. O SR. PRESiDENTE (Femando Bezerra) - ço a V. EXª, Sr. Presidente.'-,,-
Concedo a palavra a V. EXª, pela ordem~ As operações destinadas aos psquenos produ-

,O SR. EDUARDO SUPUCY - S~. Presidente, tores rurais deveriam ter garantia do !Estado da Ba-
o Relator da matéria, Senador Waldeck; Omelas, leu hia. Nesse sentido, o Govemador Paulo Souto ende-
com tanta tepidez' cio 'seu parecer que, enquanto me reçou ao Banco Central um pedido global de R$40,8 

. . dirigi à ante-~~. para buscar uma in10rmação, S. milhões. ~// .. --
EXª já havi~ concluído, mas ainda pude ouvir S. EXª Elogiei, há pouco, o Banco Central por ter ini-
dizer que o creséimerito do PIB, .nos últimos quatro ciado a programação monetária dentro do prazo esti-
trimestres, foi da ordem de 4,5%. I mado. Devo dizer que o Banco Central passou 110 

,,. 

:r 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Se- dias com esse pedido do Govemador da Bahia em 
nador Eduárdo Suplicy, essa é uma matéria vencida. mãos e o remeteu a esta Casa com parecer contrá-

I 

I 
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rio, alegando que o programa para este ano envolvia 
apenas R$14,4 milhões, razão pela qual dava pare­
cer contrário. Tomando conhecimento disso, o Go­
vernador Paulo Souto encaminhou ofício ao Banco 
Central dizendo que, se o Banco Central só autoriza 
nesse limite, ele concorda em aceitar, até porque já 
estamos no mês de outubro, o ano já se finda, e ne­
nhuma operação foi feita para os pequenos produto­
res de cacau. 

Dessa forma, meu parecer é favorável para 
que o Estado pOssa autorizar as garantias das ope­
rações no valor de apenas R$14,4 mil, para que pos­
samos aproveitar ainda Q último trimestre do ano. 

Do mesmo modo, juntou o Governador Paulo 
Souto correspondências do Banco do Brasil e do 
Banco do Estado da Bahia informando que as ga­
rantias serão tomadas dos produtores à medida em 
que cada operação seja realizada, de acordo com o 
Manual de Crédito Rural, conforme os procedimen­
tos rotineiros. Razão pela qual, também estou pro­
pondo que não se inclua na capacidade de endivida­
mento do Estado esses R$14, 4 milhões. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -

Com a palavra o Senador Roberto Requião. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 

a Comissão de Assuntos' Econômicos quer estabele­
cer uma regra geral e firme para o tratamento de to­
dos esses pedidos de empréstimos e de aval. 

O Banco Central, em carta enviada ao Presi­
dente do Senado, Senador Antonio Carlos Magalhã­
es, deixa extraordinariamente claro que esse em­
préStimo não é apenas para resolver o problema da 
vassoura' de bruxa, mas que a sua concessão se 
transfonnària efetivamente numa bruxaria. E por 
quê? Diz-nos o Banco Central: 

Cabe ressaltar que, devido ao grande 
número de agricultores abrangidos pela con­
cessão da garantia, não está sendo atendi­
do o disposto no art. 7º da Resolução 69, de 
1995, que exige a declaração de adimplên­
cia do tomador para com o garantidor, bem 
como o oferecimento de garantias suficien­
tes por parte dos garantidos para ressarcir o 
Estado na hipótese ~este precisar honrar o 
compromisso assumido,' e também não há 
comprovação de que os garantidos pos­
suam CapaCidade de honrar o compromisso, 
conforme dispõe o inc. li, do art. 8ºda Reso­
lução 69/95 - que continua vigindo, Sr. Pre­
sidente - um dos pré-recjuisitos para que a 

garantia prestada não seja computada no li­
mite de endividamento do garantidor. 

O posicionamento desta Autarquia é 
desfavorável ao pleito pelas razões aponta­
das e porque o montante solicitado de 
R$40.8 milhões não encontra respaldo na 
Resolução nl! 2.363, de 1997, do Conselho 
Monetário Nacional, que limita a responsabi­
lidade do Tesouro do Estado da Bahia ao 
valor de R$14.4 milhões na assunção de ris­
cos por financiamentos relativos ao progra­
ma de recuperação da lavoura cacaueira 
baiana. ' 

Não sei nem por que chegou aqui esse pleito, 
se ele já não se enquadra numa resolução do pró­
prio Conselho Monetário Nacional, que é, ao ·fim e 
ao cabo, quem dará o aval sobre a licença ou não do 
Senado da República É a União que dará o aval. 

Portanto, Sr. Presidente, temos aqui um caso 
típico de negativa do Banco Central. 

Na minha opinião -,isso deve constar da próxi­
ma resolução, que foi redigida pelo Senador Vilson 
Kleinübing, que será votada por esta Comissão -
esse tipo de pleito não deveria nem chegar à Comis­
são de Economia. Com todo o respeito que tenho 
pela Bahia, pela lavoura cacaueira, isto não é um 
empréstimo nem um aval, mas uma bruxaria. 

O SR. PRESIDENTE (Femando,' Beze~) ~ 
Com a palavra o Senador Waldeck' Omelas. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Como se vê, 
preocupado em fazer gracejo, trocadilho, o Senador 
Roberto Requião não ouviu meu parecer. Critiquei o 
Banco Central por ter,passado 110 dias como pro­
cesso, e após esse período, dizer que era contrário, 
porque o Governador pedia R$40.8 milhões. Por que 
o Governador pediu esse valor? Porque raciocinou o 
programa como um todo. No entanto o Banco Cen­
trai quer dar somente para este ano., CoI'T! base na 
nova resolução, o Governador enviou carta ao Ban­
co Central, com cópia ao Senado' Federal; a matéria 
foi lida em piénário e encaminhada à Comissão de 
Assuntos Econômicos, à qual foi anexada ao pro­
cesso; reduziu-se o valor Parà Ã$14.4 milhões, valor 
correspondentes a este ano, já qu~ estamos em ou-
fub~ . ,,' 

De outro lado, não se trata de um empréstirrio 
ao Estado da Bahia, mas de' o. Estado ~r garantia 
para operações. . . . , . 

O SR. ROBERTO REQUIÁO - É aval. 
O SR. WALDECK ORNELAS _'Uni segundo 

aspecto, é que o Banco do Brasil e o Banco do Esta­
do encaminharam correspondência ao Governo es-

,. 
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tadual dizendo que as operações serão f~itas dentro O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
das regras do Manual de Crédito Rural, qom as obri- quero que o Relator e o Presidente da Comissão do 
gações e as garantias exigidas de cada· tomador: EI Nino, respectivamente Senadores Roberto Re- >, 

Evidentemel')te ql,Je quem não puder ap~esentar ga- quião e Waldeck Omelas respeitem o EI NUio e se 
rantias, não I tomará o empréstimo, razão pela qual comportem como o el viejo. ' 
não se justifica comprometer a capacid~de de endi- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Na verdade, Sr. 
vidamento do Estado com a operação. Mas é preci- Presidente, o Senador Waldeck Omelas incorporou 
so cumpri-Ia~ Devo dizer que os médio$ e grandes o EI Nino e o furor de S. Ex!! é devido a problemas 
produtores já estão sendo operados con1 aval do Te- climatológicos . 
souro, na parcela correspondente à Uniãb. O SR. WALDECK ORNELAS - As brincadei-

De modo que reitero meu parecet no. sentido ras de V. E~ são realmente freqüentes; a minha irri-
favorável à ~provação do projeto. I tação é eve~tual. _ 

O SR.' PRESIDENTE (Femando i Bezerra) - O SR. ROBERTO REQUIAO - Sr. Presidente, 
Não havendo quem queira discutir, submeto a maté- estou pedindo à Comissão que tenha o mesmo com-
ria em votação. I portamento em relação a todos os pleitos. E, funda-

o SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, mentalmente, que se suporte nos pareceres do Ban-
peço a palavra: I ' co Central porque este órgão já foi suficientemente 

O SRi R,RESIDENTE (Femando I Bezerra) - criticado pelo Senado e pela CPI em função dar pa-
Com a palavra o Senador Roberto Requião. receres não conclusivos. Não é o caso. 

O SR.JROBERTO REQUIÃO - SrJ Presidente, O Banco Central diz claramente que o posicio-
embora com a redução, a questão dO parecer do namento dessa autarquia é desfavorável ao pleito.-
Banco Central continua íntegra à ausên~ia de garan- Portanto, Sr. Presidente, encaminho a votação 
tia., I contra o pleito. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Mas o Banco O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Central é órgão assessor, Senador. I Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião 

, O SR.IROBERTO REQUIÃO - É um órgão as- Arilin. 
sessor sobre o qual temos levantado mJitas dúvidas. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, o 
Seria o caso de devolvermos o proce$o para que Senador Waldeck Omelas tem prestado grandes 
aquele órgão emita parecer correto. I serviços à Comissão de Assuntos Econômicos com 

O SR., WALDECK ORNELAS _ o. Banco Cen- seus relatórios, alguns, às vezes, sobre questões 
trai deu um parecer equivocado. V. E>d'I' quer que o bastante complexas. 
ano termine sem ,que se possa operar! Neste caso, mesmo sendo o da ~ia, é' evi-

, O SR. ROBERTO REQUIÃO·.,... Não, Senador, dente que fala ao seu mandato, ao seu coração e 
'. I até ao seu sentimento de maneira mais eloqüente. 

o que quero é' tràtamento igual para to~os os Esta- Gostaria que em seu relatório, pois não consegui 
dos; quero que a Comissão .aja,com o mesmo crité-
'rio. ' , • i • , < • , • > , ,. ••. ,I'. . .'., perceber claramente qual a ~o pela q"uãl o pare-

. cer do Banco Central é de$fãvorãv~I,. e isso está dito 
.~ OSR! WAlDECK- ORNELAS -'- íambém de- no Item 2: -Devido ao número abra'ngidos pela con-
fendo isso, Senador .. " cessão da garantia não está sendo ... n~,~~ Q-ªena-
~'" .0 SR: R.OBE,RTC? REQUIÃO - róis defenda dor Waldeck me acompanhar ... 
~~rs:~~ ~~i~~, S~r:nl ~~ ~W:~ir~~ q.~~,PÓd[e~emos coo: . O SR. WALDECK ORNELAS -Pediria que V. 
.. .... . Ex!! lesse o Item 8 do parecer. 
":' O SÁ:.'WAÚ>ECI(ORNÉL.AS ...: Abaixe avo~ . O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Issofica lá adiante. 
t4mbén\'f .. :~x!!, ." '.' ... , .';': : .. ', . '. ~I·... '. . . , '.0 SR. WALDECK ORNELAS - Exatamente. 

O SR~ ROBERTO REQUIAO - Nao estou fa­
~~r:'Ido ~a~a. mais do que referendar b parecer· do 
Banco, que tem sidó pesadamente critidado. 
.. O SR. WALDECK ORNELAS -[Mostrei a V. 
Ex!! que o pa.recer ~~t~ ~quiv~~o. 
,.'" O ,SR. PRESlp~NTE (Fef!lando ~ezerra) (Fa­
z~ndo sQ~r, ~~ campainhas) ~ Gostaria de fazer um 
apelo aos,~rs. Senadores. I' , 

-Nosso posicionamento é desfavorável ao plei­
to, primeiramente no que tange ao montante de qua­
renta milhões e oitocentos mil, uma vez que a Reso­
lução n2 2.363, de 1997, do Conselho Monetário Na­
cional - tenho em mãos tanto a Resolução 2.165 
quanto a 2.363 - ,que altera a Resolução n2 2.165, 
limita a responsabilidade do Tesour9 do Estado da 
Bahia ao valor de quatorze milhões e quatrocentos 

• f ...... 
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mil, na assunção de riscos para os financiamentos 
relativos ao programa em questão. 

O Banro Central não teve a delicadeza de di­
zer ao Governador do Estado da Bahia que só pode­
ria conceder a S. Ex', neste ano, quatorze mil e qua­
trocentos. Mas, o parecer ao chegar ao Senado, o 
Governador, tomando conhecimento, enviou uma 
carta ao Banco Central, com cópia ao Senado, co­
municando que aceitava s~mente os quatorze milhõ­
es e quatrocentos mil. 

É o que diz o meu parecer. A autorização é so­
mente de quatorze milhões e quatrocentos mil, que é 
o que o Banco Central alegava como motivo. Veja 
bem 'V. Ex's, o Estado tem todas as condições para 
fazer a garantia, já que reduzimos para quatorze mi­
lhões e quatrocentos mil reais. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Gostaria que V. 
Ex' prosseguisse. 

O SR. WALDECK ORNELAS - ·Com relação 
à solicitação, não se computar a garantia, se presta­
da nos efeitos dos limites de endividamento fixados 
pela Resolução n2 69, de 1995, não se configura 
para esta autarquia que os garantidos possam res­
sarcir o Estado, haja vista que não há o oferecimen­
to de quaisquer garantias de sua parte, pOrtanto, não 
comprovando a capacidade de honrar os compro­
missos assumidos, conforme dispõe o inciso li, do 
Art. 82 , da Resolução n2 69, de 1995. 

De posse dessa informação, o Governo do Es­
tado entrou em contato com o Banco do Brasil, que 
mandou uma carta, que está no processo - pediria 
ao Senador Esperidião Amin que tomasse conheci­
mento das cartas do Banco do Brasil e da do banco 
do Esta.do, que foram anexadas aos processos - di­
zendo que vão operar de acordo com os critérios." 

Devo dizer li V. Ex' que estranhei profunda­
mente o comportamento do Banco Central. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador, com 
todo respeito, temos um órgão de assessoramento 
cumprindo, com a conclamação que lhe temos feito. 
Examinou a questão corretamente, não inventou ne­
nhuma dificuldade e assinalou duas dificuldades? 
Qual seja, a questão de limite, digamos, da política 
monetária. A questão das Resoluções 2.165 e 2.363 
do Conselho Monetário, através da sua alteração, é 
uma questão de política monetária, que fixou limites. 
Se eu quisesse, para o meu Estado, R$200 milhões 
de "Pronaf, dizia-se que "não; que só poderia dar 
R$50 milhões. Portanto, trata-se de uma questão de 
política monetária do Governo - quanto a isso não 
podemos discutir. 

O SR. - V. Ex' concorda que.~. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Concordo que, ao 
reduzir para R$14.400 estamos cumprindo a política 
monetária. Quanto à segunda não. Esta refere-se à 
natureza do crédito ao tomador final. O Banco Cen­
trai está informando que o tomador final do emprésti­
mo, quer dizer o cacauicultor, o que faz a cacauicul­
tura e que constitui a cultura cacaueira, não estaria 
no processo oferecendo as garantias que a técnica 
bancária exigi para todos. Então, sobreveio essa 
carta ao Banco do Brasil. 

Nobre Senador, tenho acompanhado a mobili­
zação dos Deputados e Senadores e lembro-me de 
discursos feitos por V. Ex', pelo Senador Josaphat 
Marinho, pelo Senador Antonio Carlos Magalhães, 
ainda no ano passado, e até mesmo em 1995, de­
nunciando as dificuldades por que passa a cacaui­
cultura em função, principalmente, da débãcle* en­
tre os compradores do chamado Leste.Europeu, que 
eram grandes consumidores pertencentes ao antigo 
bloco soviético, e que agora passam por dificuldades 
financeiras. 

Portanto, raciocinando como brasileiro, acredi­
to ser legítimo o esforço ... 

O SR. - Quero debater o assunto. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - ... e o fiscal disso 

é o Banco Central. A técnica bancária exige, primei­
ramente, política monetária; quanto a isso já nos en­
tendemos. Quanto à redução para R$14.400, nem é 
preciso ouvir o Banco Central. É óbvio que, se o 
Banco Central disse que o limite é R$14.400 - e me 
conformo com o limite -, está encerrado o assunto. 
Contudo, se o Banco Central diz que não há com­
promisso, o que vaf acontecer? A capacidade do Es­
tado, como "garantido( e como tomador, vai ficar one­
rada, porque, se o tomador não tem garantia, para 
efeito do referido banéo, é con"siderado que o Gover­
no do Estado está pegando o dinheiro, uma vez que 
o mutuário final, através do sistema financeiro do Es­
tado da Bahia, não oferece as garantias para uma 
operação tida pelo ~anco Central, que é a instituição 
que tem competência para fazer esse julgamento, e 
o fez. . , . 

Então, pondero a V. E~, pois co~sidero que 
seria prudente que esse documento do Banco do 
Brasil fosse integrado ao parecer do Banco Central. 
Caso, haja urgência, ofereço um alternativa: sob 
condição e para não pedir vista ou coisa parecida, 
concordo em dar o meu parecer favorável desde que 
chegue ao Plenário a manifestação do Banco Cen­
trai do Brasil a respeito da resolução desta questão, 
que foi procurada junto ao Banco do Brasil. Ou seja, 
não quero trazer nenhuma espécie de prejuízo, mas 

, .. 
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prestigiaríarhos a nós mesmos como inátituição e ao Antes de passar ao item anterior, como' tenho 
Banco Central como agente fiscal, cort,o órgão de necessidade de me retirar da reunião, e passo a 
fiscalização; da política monetária. Dbssa forma, Presidência ao Senador Bello Parga, gostaria de co-
aprovamos I aqui ad referendum da ~presentação municar que estamos convocando para terça-feira 
pelo Banco Central da sua avalia~o, não dos próxima uma audiência pública, já aprovada por esta 
14.400, mas somente da questão da ga~ntia do mu- Comissão, incluindo aí a minha proposição no senti-
tuário final. :É a sugestão que ofereço, Senador Wal- do de que se inclua o Presidente da Câmara Brasi-
deck como forma de conciliar, não havendo prejuízo leira da Indústria e da Construção, Deputado Luís 

• para a Bahia e para o respeito que exigimos de nós Roberto Ponte, para discutir o projeto de lei aprova-
mesmos e ~o Banco Central. I do pelo Senado que institui o Sistema Financeiro 

O SR. WALDECK ORNELAS - Acolho a su- Imobiliário. 
gestão de V. Ex!', até porque contactei P,essoalmente O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, uma 
o Banco Céntral, que me informou quel seria conve- questão de ordem. 
niente e necessária essa manifestação dos bancos O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -

'. I operadores Junto ao Banco Central. O que lamento, Questão de ord~m concedida ao Sr. Romero Jucá. 
mais uma vez, é que o Banco Central tJnha passado O SR. ROMERO JUCÁ - O Congresso Nacio-
tanto tempo com o processo, sem infdrmar isso ao nal fixou, até a próxima sexta-feira, o prazo para en-
Govemo do Estado. I trega de emendas de Bancada, individuais e, tam-

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - bém, de comissão. 
Com a palavra o Senador Roberto ReqJião. O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - Na 

O SR~ ROBERTO REQUIÃO - Nbs termos da quinta-feira aproximadamente. 
proposta dÓ Senador Esperidião Amin ~ com o acor- O SR. ROMERO JUCÁ - Na próxima quinta-
do do Senador Waldeck Ornelas, creio que tomamos feira haverá reunião para isso? .. 
uma medida saudável, sanitária. Que sk manifeste o O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Banco Central a respeito do documentd do Banco do Quinta-feira próxima teremos reunião e faremos 
Brasil e do ;banco do Estado. I isso. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) Passo a Presidência ao Senador Bello Parga. 
Com a palavra o Senador Vilson Kleinübing. O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O próximo 

, _ I item da pauta é o nº 6. 
O SR~ VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, 

só quero aproveitar a oportunidade para pedir à Pre- O SR. GILBERTO MIRANDA - Peço vista, Sr. 
sidência da Comissão que mantenha utna quinta-fei- Presidente, para ganhar tempo da Comissão, porque 
rapara que comecemos a examinar a !,norma 69/95, já é 1h17. O processo está cheio de vícios e faltam 
que será 49/97, porque todas essas ~úvidas serão documentos. Quando se vê, em parte, a assessoria 

, que assina é por procuração nos dois casos. Então 
dirimidas nesta nova resolução. Lá estarão os pra-
zos para o Banco Central e para a comissão e, indu- peço vista para que possamos andar nos outros pro-
sive, que tipo de parecer o Banco Ce~tral deve nos cessos. 
dar como órgão de assessoramento. Ehtão, é impor- O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Item nº 6: 

, . . I solicitação de autorização, do Senado Federal para 
tante que se faça essa reunião o maisl rápido possf- contratar operação de cré~ito externo no valor de 
vel para começarmos a discutir artigo por artigo. Va- US$50 milhões norte-americanos, entre a República 
mos deixar a parte formal, de anexo dé processo ou 
coisa parecida, para outra" vez. É irrlportante que federativa do Brasil e a empresa húngara MEDI-

I 
COR Comercial S.A., destinadas às organizações 

esta comissão se reúna para iniciar o exame da militares de saúde do Ministério do Exército. 
nova resol~ção artigo por artigo: ' I O Senador Gilberto Miranda solicita vista. 
, O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Se- O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, 
nad()f Jonás Pinheiro~- ainda deseja lia palavra ou como Relator ... 
concorda?· , O SR. PRESIDENTE (Sello Parga) '- Tem a 
, Então, nos termos da proposiçãoifeita pelo Se- palavra, como Relator, o Senador Ney Suassuna. 
nador Esperidião Amin e aceita pelo Senador Wal- O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidenté, 
deck Om~las, submeto à votação. como Relator, gostaria de dizer a V. Ex'! que concor-

Os 'Senadores que a aprovam permaneçam do com o pedido de vista do Senador Gilberto Miran-
sentados. ' da, pois é um direito dele, mas espero que S. Ex!' 
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depois explique, pois pelo que analisei e pelo que foi ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de R$ 
analisado pela assessoria, o projeto está correto. No 124.195.702,09. O Relator é o Senador Ney Suassu-
entanto, é um direito dele. Vamos deixar para discu- na e o parecer que S. EXª ofereceu é favorável em 
ti-lo na próxima semana. termos de projeto de resolução. 

O SR. ROMERO JUCÃ - Sr. Presidente, tam- Tem a palavra o Relator. 
bém gostaria de pedir vista. O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, o 

O SR. PRESIDENTE (Bailo Parga) - O Sena- Govemo anterior ao Govemo do PMOB, portanto an-
dor Romero Jucá solicita vista, razão pela qual será terior a 1991, tinha feito ... 
concedidas vista coletiva do Item 6. O SR. PRESIDENTE (Bailo Parga) - Solicito a 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presiden- atenção dos Srs. Senadores, pois há um orador na 
te ... 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Com a 
palavra o Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
gostaria de dizer a V. ExA que, no pedido de vista, 
seja dado tempo suficiente e não se estabeleça pra­
zo de retomo até que o Ministério do Exército nos 
forneça lista de todo o equipamento a ser comprado, 
tendo em vista que se afirma no processo que não 
há nenhum similar nacional; que o tratado bilateral li­
bera de concorrência pública da 8.666, fato que te­
nho dúvidas; e mais, Sr. Presidente, diz que falta có­
pia de pareceres que não existem, ou seja, o pare­
cer 1.010, de 1997, está faltando. Mais ainda, com 
relação à Consultoria Jurídica do Ministério do Exér­
cito, o Assessor Jurídico, Euler José Leal dos Reis, 
que é quem deveria assinar, não assina, mas outra 
pessoa que não se sabe quem é. Com relação ao 
Consultor Jurídico, quem assina também não é ele, 
é Altair Pedro Pires da Mota. Portanto, há muitas dú­
vidas, há muitas afirmações, mas não há nenhuma 
comprovação ... 

O SR. ,PRESIDENTE (Bello Parga) - Muito 
bem, Senador Gilberto Miranda, V. Exª pediu vista e 
o assunto está liquidado. Foram concedidas vista co­
letiva e o prazo regimental é de cinco dias. 

Passamos ~o item ... 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 

cinco dias desde que se tenha toda a documentação 
que vou solicitar ... 

O SR. PRESIDENTE (Bailo parga) - O prazo 
regimental é de cinco dias, Senador Gilberto Miran­
da Não podemos ultrapassá-lo. 

Item 7 ... 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, o 

Estado da Paraíba ainda tinha pendente ... 
O SR: PRESIDENTE (Bello Parga) - Um minu­

to; Sen~dor. O item 7, cuja ementa vou enunciar. 
.Itém 7: Encaminha ao Senado .. Federal solicita­

ção do. Govemo do Estado da Paraíba para contra­
tar operação de crédito junto à Caixa Econômica Fe­
deral, no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutu-

i BdlliL .... :a:U ..... _________ "i .. ,,,,,, .... 

tribuna. 
O SR. NEY SUASSUNA - ... tinha feito algu­

mas operações de ARO que... Essa operação' de 
ARO estava custando os olhos da cara ao Estado da 
Paraíba. Portanto, dentro dessa reestruturação do 
ajuste fiscal, foi feito um acordo no sentido de que 
essa dívida existente passasse para a Caixa Econô­
mica Federal, que embora não tenha percentuais ba­
ratos, é muito mais barato do que o Banco Bandei­
rantes, o BMC ou o Banco do Brasil nas condições 
que havia sido feito. 

O processo está todo correto. Não há dúvida 
nenhuma, a não ser em um item sobre o qual ainda 
faltava as informações de pessoal, que não havia re­
cebido do Estado da Paraíba. No entanto, já as pas­
sei para cada Senador - ainda há algumas cópias 
que posso fomecer caso alguém ainda não tenha re­
cebido -, e elas mostram que o Estado da Paraíba 
está fazendo um Govemo de austeridade de verda­
de, já que em janeiro tinha pouco mais 60% de gasto 
com folha de pessoal. 

Lamentavelmente, com a greve da polícia e a 
dos professores, neste mês, estamos com 69%, mas 
a média foi permanentemente 62%, ou seja, um dos 
únicos Estados no País que está nesse percentual. 
Sendo assim, o processo está completo, é uma ne­
gociação de ajuste, inclusive com relação ao item de 
pessoal, estamos reestruturando para voltar à media 
dos 60%. 

Esse é o meu parecer. 
Sr. Presidente, realmente, essa não é'um dívi­

da nova, antecede ao ano de 90, e está dentro do 
projeto de reajuste. A Paraíba tem cumprido com 
seu propósito. Quem olhar estes percentuais verá 
que reduzimos brutalmente todas as despesas do 
EStado, para nos ajustarmos aos níveis de sobrevi­
vência. A Par~íba é um dos poucos Estados que 
está fazendo isso. 

O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - O parecer 
do Relator é favorável nos termos do projeto de re­
solução que apresenta. 

Em discussão. 
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Conce~o a palavra ao Senador Roberto Re-
quião. : I 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr.l Presidente, 
I 

SrBs e Srs.' Senadores, o Estado da Paraíba de-
monstrou que está providenciando com rapidez a 

I 

sua adequação à Lei Rita Camata e o Banco Cen-
I 

trai, que nos levanta o aspecto de estar o Estado 
inadimplente, demonstra também que ~ssa inadim­
plência está sendo causada exatament~ pelos débi-
tos que se pretende solucionar. I 

A posição desta Comissão de Assuntos Econô­
micos, em r~lação ao pleito da Paraíba ~elatado pelo 
Senador Ney Suassuna, deve ser favorável nos ter-
mos do parecer do Banco Central. I 

O SR.' PRESIDENTE (Bello Parga~ - Co'ltinua 
em discussão o parecer. (Pausa.) I 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. I 

Em votação. 
I 

Os SI's. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) I 

Aprovado. I 
Item nll 8: ·Solicitação do Governo do Estado 

, I 
do Mato Grosso do Sul para contratar ioperação de 
crédito junto à Caixa Econômica Federal, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturaçãb e ao Ajuste 
Fiscal dos, Estados. Valor: R$353.705.439,80 (tre­
zentos e cinquenta e três milhões, setEkentos e cin­
co mil, quatrocentos e trinta e nove rJais e oitenta 
centavos): I 

O Relator desígnado foi o Senador Ramez Te­
bet, cuja ausência será suprida pelo Senador Levy 
Dias, que' emitirá o parecer. I 

Conc~o a palavra ao Senador L~vy Dias. 
O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, SrBs. e 

, ' I 
Srs. 'Senadores, o meu Estado, Estado do Mato 
Grosso doi Sul, vem labutando há b~stante tempo 
numa negociação cansativa, algumas wezes doloro­
sa, para resolver um problema financeiro que vem 
de muitos ~nos. . f 

Todos desta Casa sabem, Sr. Presidente, que 
o Governo: do Estado do Mato Grosso tlo Sul faz-me 
oposição. Mas, desde o primeiro dia I em que aqui 
cheguei, independente de governos, tenho lutado 
para ajudar o Estado a viabilizar a sua caminhada. 
I' I 

Nosso Estado fez, na semana passada, vinte 
anos de vida. Um Estado novo, hoje cbm problemas 
seriíssimos. na,~rea fina~ceira. I. 

Sub~ituo, co", muito prazer e al~gna, o Sena­
dor Ramez Tebat, designado paÍ1l rel~tar esta maté­
ria, para relatá-Ia favoravelmente~ Informo à Casa 
que o pedido para que a Caixa Econ~mica Federal 

faça a aquisição de R$353 milhões é para saldar 
compromissos com o Banco Bamerindus de R$230 
milhões, aproximadamente; com o Banco BBA, 
R$4.956.000,OO; com o Banco BBA, segunda opera­
ção, R$7.832.000,OO; com o Banco Gulfinvest, 
R$3.550.000,OO; com o Banco BCN, em duas opera­
ções, cerca de R$42 milhões; com o Banco Brascan, 
R$2.51 0.000,00; com o Banco Interatlântico, 
R$10.440.000,OO; com o Banco Ómega, 
R$4.292.000,OO; com o Banco Progresso, 
R$6.226.000,OO; com o Banco. Progresso, 
R$6.226.000,OO; com o Banco Porto Real, 
R$2.348.000,OO; com o Banco Bancesa, R$31 mi­
lhões; com o Banco Unibanco, R$6.247.000,OO; com 
o Banco InterUnion, R$835 mil. Esses valores dão a 
soma de R$353.705.439,80, que é muito importante 
para o nosso Estado, já enquadrado dentro do Pro­
grama de Reestruturação dos Estados. 

Volto a dizer, como disse com relação ao Esta­
do da Paraíba, que considero a forma de pagamento 
muito difícil, apesar de um projeto poder ter cinco 
meses de carência, após a assinatura, para paga­
mento em doze parcelas. Acho apertado, mas é o 
possível que o Estado conseguiu. 

Quanto às garantias, o Estado é obrigado a for­
necer suas cotas das receitas federais de impostos. 
Os encargos financeiros, de acordo com os termos 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal do Estado. A destinação dos recursos é para 
saldar esse compromisso. 

Dessa forma, substituo com muita alegria o Se­
nador Ramez T ebet, que aqui chega neste momen­
to, dando parecer favorável para que seja feito esse 
empréstimo da Caixa Econômica Federal para o Es­
tado do Mato Grosso do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O parecer 
do Relator é favorável. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Tem a 

palavra V. Ex'!. 
O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, pedi a 

palavra para dizer à sociedade como é um trabalho 
unido.' 

" 

" 
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Como relator, não fiz falta. O Senador Levy Notários e Registradores do Brasil - ANOREG. Se-
Dias, que não é do meu partido, não é do partido do gue a integra dos acompanhamentos taquigráficos. 
Governador, substituiu-me, relatou a solicitação, rati- Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às 
ficou minhas palavras, meu relatório, e além de fazê- treze horas e dez minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira 
lo, com o conhecimento que tem do Estado, tratan- Machado Filho, a presente ata que, lida e aprovada, 
do-se de uma causa justa, S. EXª, com seu elevado será assinada pelo Senhor Presidente e pub!icada 
espírito público, reconheceu isso. no Diário do Senado Federal. - Senador Fernando 

Portanto, isso é um avanço! Agradeço ao Se- Bezerra, Presidente em exercício. 
nador Levy Dias pelo fato de, com tanta eficiência e O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Sr. 
espírito público, ter me substitiJído. Presidente; Srs. Convidados, bom-dia, estamos 

O SR. PRESIDENTE' "(Bello Parga) - Nada aqui invertendo a ordem dos nossos trabalhos em 
mais havendo a tratar, resta':me agradecer aos Srs. face de que não há, ainda, quorum para a reu-
Senadores a presença nestá Ç;omissão que ensejou nião, e por um lapso foi convocada essa audiência 
a aprovação de importantes matérias. pública no mesmo horário, em caráter extraordiná-

Está encerrada a reunião;' , " rio, desta reunião. 

(Levanta-:-se aie1Jniãos às 12h27min.) 

~ Reunião da ComisSão de Assuntos 
Econômicos da 31!~~~o ~islativa Ordinária 

da 5()1! Legislatura,. realizada em vinte e um 
de outubro, de, 1997, '8 10 horas. 

Às dez horas e quarenta minutos do dia vinte e 
um de outubro de mil' liôvecéntos e noventa e sete, 
na Sala de Reuniões·da.Cpmissão, sob a P'residên­
cia do Senador Fernando,B'eze!Ta e com a presença 
dos Senadores Ramez Tebét, Eduardo Suplicy, Jef­
ferson Peres, Jonas ,Pinheiro; . José Eduardo Dutra, 
Osmar Dias, Lúcio Alcântara" João Rocha, Car10s 
Bezerra, Bello Parga,' .Casildo Maldaner, Esperidião 
Amin, Francelino Pereir:a; Lauro Campos, Levy Dias, 
Vilson Kleinübing, Júlio ,Campos,' Joel de Hollanda, 
Gilvan Borges e Ademir Ahdrade.- Deixam de cqmpa­
recer os Senadores' Gilberto Miranda, Freitas Neto, 
Waldeck Omelas, Ney Suassuna, Onofre Quinan, 
José Fogaça, José Ra.berto A,rruda, Coutinho Jorge, 
José Serra, e José. ~çt~~fdo .vieira. O senhor Presi­
dente declara abertos ,os trabalhos, dispensando a 
leitura da ata da reunião anteripr, que é dada c9mo 
~rovada. Em seguiçta lir;licia-s~,.~' Audiência ,~ública 
com a Finalidade de, Instruir o ,Projeto de Lei, da Câ­
rt:Iéilra Nº 36, de 1997,: Que "é~a Sobre o Sistema 
Financeiro Imobiliári9, Com a p~sença dos següin­
tes convidados: Deputado Luiz ,ijoberto Pont~" Pr~-. 
sidente da Câmara Brasileira '~~ 'Indústria da Çons­
trução - CBIC; Anésiq ,AbdallaJ,:Presidente da Asso­
ciação Brasileira de Entidades' d~ Crédito Imobiliário 
e Poupança - ABEClP; Melhiri:l Namem Chalhud, 
~ssessor Jurídico' dà l~Ssocia~q Brasileira de Enti­
dades de Crédito Imobiliário e P,oupança - ABECIP; 
M~rcio Baroukel Braga, Diretor ,da Associação dos 

; , 

Então, acham-se aqui como convidados para 
essa audiência pública, com a finalidade de instruir 
o Projeto de Lei da Câmara nº 36, que versa sobre 
sistema financeiro mobiliário, o Deputado' Luiz Ro- ' ' 
berto Ponte, Presidente da Câmara Brasileira da 
Construção Civil, o Sr. Anésio Abdalla, Presidente 
da Associação Brasileira de Entidades de Crédito 
Imobiliário e Poupança, ABECIP, o Sr. Melhim Na­
mem Chalhud, Assessor Jurídico das Associações 
Brasileiras de Entidades de Crédito Imobiliário e 
Poupança, ABECIP, e o Sr. Márcio Braga, Diretor da 
Associação dos Notários e Registradores do Brasil, 
Anoreg. 

Concedo a palavra ao Dr. Márcio Braga, Dire­
tor da Associação dos Notários e Registradores do 
Brasil. 

O SR. MÁRCIO BRAGA - Sr. Presidente, V. 
EXª vai me permitir iniciar a minha palavra para ,uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Quero dizer ao Deputado que as questões de ordem 
só podem ser 'levantadas pelos Srs. Senadores. De 
modo que V. EXª poderá ter a palavra, mas não invo­
cando uma questão de ordem. 

O SR. MÁRCIO BRAGA - Sem que seja ques-
tão de ordem? ' 

. o' SR. PRESiDENTE (Fe"';ando Bezerra) -
Corn defe'rênCiá, como 'assim o fosse: . 

O SR. MÁRCIO' 'BRAGA :; Faço, a seguinte 
ponderação: a minha' palavra: vai se cingir basica­
mente a uma emenda que está 'sendo propOsta pelo 
Senador Casildo Maldaner ao projeto. Pretendia qué 
os propositores da idéia - o Deputado Luís Roberto 
Ponte, o Dr. Anésio Abdalla, o grande advogado Dr. 
Melhim Chalhud - discorressem sobre a matéria de 
fundo, eXplicaSsem' sobre a aplicação de 'um novo 
instrumento da alien'ação fiduciária na vénda de 

~ 
I 

I 
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bens imóveis, afinal, apresentassem suas razões so-
bre o projeto em si; que está votação. . 

Cjngiria-me apenas ao art. 38, à emenda, volto 
a repetir, proposta pelo Senador Casildo Maldaner. 

I 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Dr. 

Márcio Braga, temo inclusive pelo tempo de que 
dispomos, como considero que o ponto .Iabordado 
por V. Ex· é muito importante, talvez oiponto-ob­
jeto de maior tempo de discussão, gos~ria de ini-
ciarporV. ExD. ! 

.0 SR~ MÁRCIO BRAG~ - Já que ~. EXB deci-
de dessa forma, assim será feito. i 

A Emenda do Senador Casildo Maldaner visa, 
basicamente, Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senadores, 
dar maior segurança aos atos que se 'originaram 
dessa lei e diminuir seus custos. 

A lei propõe um novo tipo de financiamento 
para a aquisição de imóveis no Brasil, traZendo uma 
figura jurídica da Alienação Rduciária para o campo 
do direito imobiliário, uma inovação alta~nte polê­
mica, mas que, do nosso ponto de vista, pode real­
mente vir a facilitar enormemente as tranSações imo­
biliárias que se farão daqui para frente. : 

Agora, há que se levar em consid~raçãO que 
comprar imóvel não é fácil em nenhum lugar do 
mundo. O que está-se querendo transformar é a 
venda do imóvel da mesma forma que se faz a ven­
da de um eletrodoméstico ou de um aUtomóvel. É 
evidente que esse instrumento, essa nov~ figura jurí­
dica facilitará enormemente a aplicação do capital na 
construção civil. É claro que virá capital estrangeiro. 
Aumentar-se-ão os prazos de financiamento para 

I 
20,3Oanos. • 

Penso que tudo isso são facilidad~s, criações, 
é a modernidade que se quer fazer chegar ao Brasil, 
mas sem, no nosso ver, as garantias necessárias 
para aquele que vai adquirir um imóvel, Porque exa­
tamente, nesse ponto, caímos na questão do art. 38 
da legislação proposta, que institui o instrumento 
particular para esta forma de negociação e não o 
Instituto da escritura pública, do instrumento público, 
a regra do art. 134 do Código Civil brasileiro, que 
nos dá as garantias da autenticidade, ~a publicida­
de, da eficácia, da eternização, a comprovação da 
data e principalmente a responsabilidade de quem . " ) 

·pi'atica o ato. : 

6 que temos assistido, nos últi~S 30 anos, 
após a instituição do Sistema Rnanceirp de Habita­
ção com a prática mais comum do instrumento parti­
cular, tem originado todos esses problemas a que te-
mos assistido ultimamente. ' 

Senão vejamos: um instrumento público,· feito 
por um tabelião, responsabiliza-o c:;ivil e criminalmen­
te pefoato que pratica - dá a' garantia de data -, é a 
testemunha neutra entre aqu$le que compra e aque­
le que vende. 

Um instrumento particular, contrario senso, 
primeiro, não tem fiscalização, não há responsabili­
dades. O tabelião é responsável civil e criminal­
mente. E quem faz o instrumento particular? O que 
tem acontecido? No Caderno de Economia de O 
Globo - Um País que não tem fiscalização, maté­
ria de 31 de agosto. Porque os incorporadores e 
os financiadores não são fiscalizados no documen­
to que fazem. O instrumento particular passa a 
funcionar ....; e aí é o grave problema - como um 
verdadeiro contrato de adesão. A pessoa vem com 
o sonho da casa própria, vê o imóvel, se apaixona 
por ele, chega par.! o incorporador, para o vende­
dor, afinal: ·Bom, quero comprar o imóvel. Custa 
tanto. Tenho condições de pagar. Vou pagá-lo em 
30 anos·. Assina aqui. E a pessoa assina um do­
cumento, às vezes, sem saber o que está assinan­
do. São contratos que muitas vezes têm cláusulas 
leoninas, uma verdadeira coação. 

E no caso da alienação fiduciária - aí reside o 
problema - esse comprador vai receber um financia­
mento de 30 anos. No vigésimo nono ano ele deixa 
de pagar um ou dois meses, o imóvel é retomado, é 
vendido; paga-se o incorporador, repãe-se o finan­
ciador, e ele recebe a diferença, sem nenhuma ga­
rantia a mais. É claro que é um passo à frente. Por 
quê? Porque você ao invés de ter o instituto da hipo­
teca que demora a retomada do imóvel um ano, dois 
anos na Justiça, com o instituto da alienação fiduciá­
ria no primeiro mês. 

Agora, o que se está protegendo? A quem está 
se dando garantia? Ao incorporador? Ao financia­
dor? Aos bancos? Ao capitalista? E o comprador? E 
o tomador do recurso? 

Está errado. A verdade é que temos uma nova 
proposta legislativa que virá, sem sombra de dúvida 
- não quero falar mal da lei nem tenho capacidade 
para tanto"';' que virá trazer um avanço nos novos ti­
pos de financiamento imobiliário para o Brasil. É ver­
dade que a nossa população está morando em baixo 
. da ponte. Há. um . (jéficithabjtacional.erlorme neste 
país que· preCisa ser combatido. Agora, este projeto 
não vai atender o pessoal de baixa renda. Os pro­
gramas habitacionais de interesse do Govemo estão 
sendo atendidos. corri recursos do Fundo de Garan-· 
tia por TempO· de Serviço. com· fammas com renda 
até dois salários mínimos. E os convêntos estabele-



25038 Terca=feira 18 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Novembro de 1997 . 

cidos entre a Anoreg e as Caixas Econômicas atra­
vés do Brasil estão atendendo a essa população 
com todas as garantias. 

No Rio de Janeiro, a mesma garantia que se 
dá ao comprador de um imóvel de US$2 milhões na 
Avenida Vieira Souto é exatamente a mesma que se 
dá ao comprador de uma casinha na zona rural em 
Santa Cruz. Exatamente a mesma. Não há qual­
quer diferença. Mas o comprador da Vieira Souto 
paga as custas estabelecidas pelo regimento de 
custo. E o de baixa renda paga R$100,OO. Isso 
não quer dizer que o instrumento particular fará 
cair o preço. Não é verdade. Além de não ter a fis­
calização, além de não ter o tabelamento que tem 
o instrumento público, as incorporadoras, as imobi­
liárias, cobram o contrato, cobram a taxa contra.; 
tual, a taxa de administração. Não tenho dúvidas so­
bre isso. E, às vezes, o preço é mais alto do que o 
instrumento público. 

No Rio de Janeiro - falo do Rio de Janeiro por­
que sou de lá e lá vivo -, a Caixa Econômica cobra a 
taxa de administração de 1 % sobre o valor do con­
trato. Não há imobiliária que faça o contrato particu­
lar de graça. Li, em um jomal de São Paulo, que a 
intenção do contrato particular seria baixar o custo, 
baixar o preço, e que o contrato público, a escritura 
pública, custaria R$300,OO. 

A proposta do Senador Casildo Maldaner esta­
belece que, se fosse cobrado esse valor -
R$300,OO, o preço para o tabelião seria de 
R$100,OO. Por quê? Em primeiro lugar, os emolu­
mentos são devidos pela metade - de R$300,OO é 
R$150,OO. E prorbe o acréscimo aos emolumentos, 
a qualquer título, de valor destinado a terceiros. Em 
São Pàulo, chega a se cobrar 48%, 50% a mais nas 
custas para multa dos magistrados, delegados de 
Polícia, procuradores e uma parte para o Estado. Se 
tirarmos, como diz a emenda do· Senador Casildo 
Maldaner, 50% do preço e os adicionais, ficam 
R$100,OO. Quem é que pode ter a garantia de um 
instrumento público por R$100,OO em comparação a 
um instrumento particular? 

Ontem, no gabinete do Senador Ramez T ebet, 
falamos sobre o assunto. Quando as pessoas fe­
cham negócio na compra de um imóvel, por exem­
plo, discutem, conversam e, no final, vão ao cartório. 
É lá que o povo tem confiança para assinar seus do­
cumentos. É o testemunho do tabelião que dá con­
fiabilidade. É a sua responsabilidade civil e criminal 
que dá a garantia de data. 

Para concluir, vou me referir a duas matérias 
recentemente publicadas nos jornais do Rio de Ja-

neiro. Uma delas de 3 de agosto de 1997, no Jornal 
do Brasil, que diz: 

• A pesquisa sobre serviços públicos 
conduzida pelo Instituto GERP faz parte da 
série ·Opinião do Rio·, que o Jornal do Bra­
sil iniciou no ano passado, sob o patrocínio 
da Petrobrás. No trabalho atual, realizado 
entre 18 e 23 de maio, o que pensam os en­
trevistados sobre os seguintes serviços pú­
blicos na Cidade do Rio de Janeiro: Correio, 
cartório,energia elétrica, abastecimento dá­
gua, Félix Pacheco, limpeza pública, justiça, 
Telerj, saúde, delegacia e Detran." 

Desses, quem detém a confiabilidade maior 
do público, além do Flamengo; 59% têm confiança 
nos cartórios e, mais recentemente, na última 
quarta-feira, no dia 15 de outubro, ouvimos a afir­
mação do ilustre Presidente Clinton, no Brasil, re­
conhecendo Santos Dumont como o pai da avia­
ção, várias figuras ilustres da sociedade, da cultu­
ra brasileira prestaram depoimentos, foram ouvi­
das pelo O Globo. E a nossa grande atriz, Fernan­
da Montenegro, a Zazá Dumont, filha de Santos 
Dumont na novela ZAZÁ, fez sua declaração. Saiu 
publicado o seguinte: 

Femanda Montenegro, a Zazá Du­
mont, filha de Santos Dumont, na novela 
Zazá, da Rede Globo, espera ver o reconhe­
cimento lá fora. 

Uma vez uma pessoa chegou para 
Nelson Rodrigues e disse: ·Você é melhor 
do que Shakespeare·. Aí o Nelson disse: 
·Você diz isso, mas não assina!· E a pessoa 
assinou. Então o Nelson disse: ·Você assi­
na, mas não reconhece em cartório·. 

Então ~é isso. Precisamos ver se Clinton só 
falou isso no Brasil ou se vai reconhecer essa de­
claração no cartório. Essa é a diferença, compa­
nheiros, de um contrato particular que se pretende 
implantar no Brasil, com uma nova idéia de finan­
ciamento, e o instrumento público - vamos ver se 
os nossos queridos empresários brasileiros, de su­
cesso e grande responsabilidade, vão ter a inteli­
gência de optar por isso -, para dar garantia não 
só ao povo, aos seus tomadores, aos seus com­
pradores, mas a eles principalmente. O instrumen­
to público é realmente um segu~o, a garantia de 
que você vai ter o seu imóvel, e não o que tem 
acontecido ultimamente no País. Se o instrumento 
público estivesse instituído na Lei de Habitação, 
não teria ocorrido essa tragédia da Encol; 80% 
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dos fatos delituosos, fraudulentos, o estelionato co- dância, para atender às necessidades da sociedad," 
metido por essa empresa contra o interes~e do povo brasileira. 
brasileiro, tudo isso não teria acontecido. iFaço essa Criaram-se mecanismos extremamente inteli-
Afirmação conl 40 anos de serviço que te,nho, e não gentes numa fase da vida brasileira, que foram: o 
sou tabelião! Nada disso teria acontecido ~e o instru- Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo e o 
mentofosse ~público! O que me levou a I procurar o Sistema Financeiro de Habitação, que engloba 
meu colega, querido amigo, Deputado comigo por essa parcela como uma parte sua, e que era uma 
oito anos, Casildo Maldaner, foi a n')tíci~ que li no poupança compulsória, feita pelo Fundo de Garan-
jornal de que S. Et-! tinha sido prejudid,do - com- tia, e uma poupança voluntária da caderneta de pou-
prou um imóvel, pagou, e, posteriorment~, a empre- pança. 
sa hipotecou o terreno ao Banespa, quel é o credor Por questões que não cabe aqui analisarmos, 
privilegiado, porque detém o crédito hipotecário. Se esses mecanismos acabaram sendo mutilados. 
houvesse sido feito um instrumento pú~lico para o Precisamos, agora, trazer capitais privados, que 
Senador e todos os demais compradoreá, tenham a não são funding cativos pa~a habitação, como es-
certeza de que esse estelionato não teria! sido come- ses dois são, senão que recursos livres que os 
tido, e, se o' fosse, o tabelião seria tão fesponsável poupadores, os fundos de pensão aplicam onde 
quanto a empresa. I quiserem e que eles sejam,atraído para aportarem 

Muito qbrigado, pela atenção. Peço desculpas, na habitação. 
Sr. Presidente, por haver me estendido. Sabemos que, se queremos trazer recursos Ii-

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - vres, as regras que quisermos impor, restritivas a 
Muito obrigado. qualquer tipo de retribuição daquilo que é empresta-

Proponho que ouçamos os quatrol convidados do, só têm como conseqüênc~ o não-ingresso des-
e, em seguida, passemos à fase de perguntas. Peço ses recursos para a habitação. Imaginar que as pes-
aos convidados que sejam os mais sintéticos possí- soas, livremente, vão procurar aplicar recursos numa 
veis sobre a, matéria evitando, inclusive,lde sobrepor área onde tenham rentabilidade ou segurança ou li-
idéias às já expostas por oradores anteriores. quidez menor do que em outras áreas é imaginar o 

Conc~o, com muito prazer, ao D~putado Luís impossível. 
Roberto Ponte, Presidente da Câmara Brasileira da Este projeto traz duas novidades da maior rele-
Indústria e da Construção Civil. I vância. Primeiro, é um instituto novo - a que já se 

O SR. LUrS ROBERTO PONTE ;- Sr. Presi- referiu o Márcio Braga - da alienação fiduciária de 
dente dos trabalhos, Srs. participantes dk Mesa, Srs. coisa imóvel. Isso é feito não para proteger o capital, 
Senadores, tentarei seguir a recomendJ,ção da Pre- ou proteger os ricos contra os pobres - que vão ser 
sidência e para tanto falarei muito mais I na condição os devedores -; é simplesmente para moralizar o ins-
de Presidente de uma entidade que cof,lgrega a en- trumento de financiamento: Quando se toma finan-
genharia do Brasil, mas não me deSVincularei dos ciamento, há duas partes. Não importa de que lado 
princípios recomendados. I esteja. Muitas vezes o pequeno é a outra parte. Se 

Res~ltando alguns aspectos da Lei, porque quem está emprestando é um fundo de pensões, 
ela, na verdade, não cuida apenas do lângulo abor- que garante a aposentadoria de uma camada enor-
dado pelo Deputado Márcio Braga, ma~ sobre o que me da população, está financiando um shopping 
ela pode representar na modificação da sociedade center, a parte fraca é exatamente o detentor do re-
brasileira. ' , I curso. A parte rica é a que está se comprometendo 

Começaria dize'ndo que a maior inibição, hoje, a pagar. Então, não tem nada a ver qual é a parte. 
de acesso à casa própria é a perda, á falta de um Temos muito essa cultura de um protecionismo fal-
instrumento de financiamento de long6 prazo, para so, que não protege coisa alguma, ao contrário, des-
acesso à habitação. ,-' I protege. Claro que esse mecanismo vai servir tam-

Como a casa própria represeri"ta ia necessida- bém para trazer recursos para a habitação e, aí, sem 
de de uma poupança, durante 25 anos, de 1/4 do sombra de dúvida, em muitas ocasiões, a parte mais 
que as pessoas ganham como médiaj é muito difí- forte vai emprestar os recursos. 
cil de'se ter acesso a ela sem estabelecer um me- Como podemos trazer esses recursos para ha-
canismo de financiamento que tenhatn as seguin- bitação a juros compatíveis? Porque se os juros fo-
tes características: longo prazo; juroá compatíveis rem altos acontecerá o mesmo de agora. Está aí a 
com financiamento desse tipo; e valo~es em abun- Caixa fazendo desconto de 20%, que não é nada 
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mais nada menos do que a devolução de uma par- de uma maneira oU de outra, na minha opinião, cla-
cela de juros absolutàmente incompatrveis"cóm o" fi- . ramente.' 
nanciamento, para qualquer tipo de população; não Não quero me estender mais do que deveria; 
é só para a camada de baixa renda. queria apenas fazer dois ou três comentários sobre 

Você vai fazer exatamente esse aporte dos aquilo que, com muita competência, expôs aqui o 
três fatores que interferem na qu.estão de um em- Deputado Márcio Braga; e com uma defesa de tese 
préstimo: segurança, liquidez e rentabilidade. Resol- que como tudo na vida tem uma face e uma contra 
vem-se dois dos problemas. Dá segurança total a face. 
quem empresta, que vai receber de volta; através Ele apresentou isso através de uma emenda 
desse mecànismo novo: a alienação fiduciária de de um correligionário meu que, certamente, objetiva 
bem móvel. o melhor das intenções para as partes envolvidas 

Sei quando emprestar dinheiro. Um fundo de 
pensão sabe que quando ele emprestar para um 
imóvel esses recursos, ele vai receber com absoluta 
garantia, porque se quem se comprometeu a pagar 
não o fizer, ele pode dispor daquele imóvel, colocar 
em leilão, apartar o que lhe é devido, devolver para 
o outro aquilo que sobrar. 

Isso, portanto, traz um fato novo, que é a segu­
rança que não ternos no sistema brasileiro atual. 

O segundo aspecto é trazer uma liquidez que o 
sistema não tem; financiamentos de imóveis sempre 
são de longo prazo. Você está trazendo agora a Ii­
quidez, porque se estabeleceu o mecanismo de se­
curitização; pelo qual posso comprar créditos imobi­
liários de longo prazo, securitizados, com certificado 
de recebíveis imobiliários e vendo para quem eu ql!i­
ser, na hora que precisar dos recursos. 

Então só remanesce o terceiro fator, que se 
conjuga para o aporte de recursos, que é a rentabili­
dade. Por isso mesmo, a rentabilidade, que é o juro, 
pode ~ixar. E a esperança que temos é de que o 
aporte de capitais estrangeiros possa vir pelos juros 
que o mundÇ> pratica e não para insensatez que es­
tamos vivenciando hoje, genericamente, em termos 
de juro. 

Este é um aspecto mais relevante: moralizar o 
instrumento da aplicação do empréstimo e trazer re­
cursos livres. O .princípio é este: recursos livres; não 
são recursos cativos como o são o recurso do SBPE . 
e o recurso do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço. Inclusive ~ssa lei, tivemos a precaução de 
deixar claro que os recursos. da cademeta de pou­
pança, que são captados da sociedade, embora vo­
luntário com tecursos· públicos, têm isenções fiscais, 
têm· iser\Ções de im~stod~ renda, não pudessem 
também ser aplicados a jüros Iivres.,Que ele ficasse 
restrito à ·fase da· produção e, sobretwdo, Com os ju­
ros tabel!idos, como convém. 

Ali podem ser tabelado, porque eles são tabe­
lados na captação. Isso a lei também contemplou, 

que é a sociedade brasileira. 
Quero apenas discrepar, estamos cuidando 

das coisas livres. Estamos absolutamente conscien­
tes de que não há forma melhor de se proteger com 
a sociedade do que preservar a liberdade das pes­
soas. 

O que o art. 38 contempla não é a obrigação 
de ser instrumento particular, é simplesmente o 
comando de que pode ser instrumento particular. 
As pessoas não são hipossuficientes. Não esta­
mos tratando o mundo como tratamos as relações 
de trabalho; imaginamos que o trabalhador não 
pode ter o direito de trabalhar 11 horas por dia, se, 
ele achar importante isso para levar recurso para 
sua mulher que está doente ou para sua casa. A 
lei proíbe; a lei constrange; a lei inibe; a lei não 
permite que façamos um contrato à luz das minhas 
conveniências enquanto empregado, ou das con­
veniências da sociedade. Da mesma forma esse 
caso; não pódemos impor, porque, custe o que 
custar, pequeno ou grande o valor, não importa, 
estamos cuidando de um princípio. Isso vai ser 
pago, sem sombra de dúvida, sempre pelo com­
prador final. Todos nós. sabemos que os impostos, 
todas essas contribuições, todas as imposições ter­
minam caindo sobre o consumidor final. Não há ou­
tra forma. Não é o construtor que está dizendo: ·Va­
mos economizar isso, se não vamos pagar para o 
cartório·. Quem vai pagar é o comprador, não impor­
ta o valor que seja 

Mas, por que tirar essa liberdade de eu querer 
um 'contrato particular? O fato é o mesmo de se pre­
tender um seguro obrigatório para conclusão de pr& 
dio. Se tenho uma relação com a construtora, uma 
confiança ilimitada; se sei que vão me entregar; se 
ele me der outro tipo de garantia, por que tenho que 
dizer que ele tem que fazer ,um seguro obrigatório, 
que terá que gastar 3% do valor do imóvel? Por que 
é . obrigação dele? Quero ser livre para assegurar 
meu carro se eu quiser. Se guio com cautela e sei 
que meu índice de acidente é m!Jito menor do que a 
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Concedo a palavra ao Or. Anésio Abdalla, Pre­
sidente da Associação Brasileira das Entidades de 
Crédito Imobiliário e Poupança - ABECIP, fazendo a 
mesma recomendação de que seja, por favor, o 
mais sintético possível em relação à disponibilidade 
de tempo dos Srs. Senadores. 

O SR. ANÉSIO ABDALLA - Inicialmente, gos­
taria de agradecer ao Senador Femando Bezerra 
pela oportunidade dada de tecer algumas considera­
ções sobre o sistema financeiro e imobiliário. Antes 
de entrar na discussão do próprio projeto, gostaria 
de enumerar os problemas atuais que afetaram o 
sistema financeiro de habitação. 

Como todos os Senhores conhecem, a acele­
ração inflacionária, até 1992, a concessão de subsí­
dios generalizados e pe~ne~t~s ~ _ os planos eco­
nômicos reduziram o retomo do financiamento habi­
tacional e aumentaram substancialmente a respon­
sabilidade do Fundo de Compensação de Variações 
Salariais. Ao mesmo tempo em que as ações judi­
ciais e os questionamento do Ministério Público in­
terferiram nos contratos, paralelamente, o excesso 

... de-regulamentação do SFH impediu a concessão de 
financiamento para muitas famRias. 

As fontes de recurso do SFH deixaram de 
apresentar o dinamismo de' outrora, pela perda de 
estoque das cademetas de· poupança pelo Plano 
Collor, pela concorrência com os fundos de investi­
mento, pelo redutor fixo da TA, pelos saques dos 

. fundos de garantia e o baixo retomo de suas aplica­
ções. Além disso, a queda do poder aquisitivo invia­
bilizou a aquisição da casa própria. 

Todos esses fatores acabaram por comprome­
ter o SFH, prejudicando a concessão de novos finan­
ciamentos, os quais caíram para uma média de 50 
mil unidades nos últimos anos. Aqui, vale a pena fa-

. zer uma ressalva de que. Em 1982, o SFH financiou 
620 mil unidades. Hoje, estamos reduzidos a pouco 
mais de 46 mil unidades. 

Às perspectivas do SFH são: excessiva regula­
mentação, as ações judiciais, o esgotamento de 
suas fontes de recursos e as demandas da socieda­
de por via legislativa e executiva. Elas mostraram a 
necessidade da modemização dos financiamentos· 
imobiliários, com a criação de novos mecanismos e 
instrumentos, assim como a flexibilização das nor­
mas do SFH. 

o Sistema Financeiro e Imobiliário foi ideali­
zado para complementar o SFH, e não para subs­
titui-lo -isso é muito importante que se diga -, e. 
atuar nos seguintes princípios básicos: regulamen­
tação de mercado, separação clara do segmento 
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social e de mercado, que também é um assunto ex- gios e controvórsias entre as partes, na forma da Lei 
tremamente importante - esse projeto não trata da nº 9.307/96. 
parte social, porque entendemos que a parte social é O mercado secundário criado pelas compa-
um projeto de Governo e está sendo analisado pelo nhias securitizadoras será o principal agente para 
Governo -; respeito aos contratos celebrados entre carrear novos recursos para o financiamento imobi-
as partes e preservação do equilíbrio econômico e fi- liário, adquirindo créditos e recebíveis imobiliários de 
nanceiro de cada uma de suas aplicações; múltiplas bancos e companhias hipotecárias, securitizando-os 
fontes de recursos e liberdade de aplicação para os através de títulos de sua emissão, vendendo esses 
mesmos; evolução das prestações compatível com o títulos ao mercado de capitais para fundos de pen-
saldo devedor - o mutuário é responsável pelo pa- são, seguradoras e outros investidores. A securitiza-
gamento integral do saldo devedor; segurança das dora fará, assim, a interligação do mercado imobiliá-
operações através de garantias reais e fiduciárias; rio com o mercado de capitais. 
diluição dos riscos de geração, crédito, gestão e Quanto aos seus objetivos, a securitizadora é 
descasamento; sistema' desregulamentado, sem uma empresa central do mercado de recebíveis de 
subsídio, com ativo compatível com o passivo, que crédito imobiliário e terá como principal objetivo dar 
tem no mercado secundário de créditos de recebí- liquidez aos recebíveis imobiliários e, assim, aumen-
veis imobiliários o seu pilar de sustentação. tar a oferta de financiamentos imobiliários, em geral, 

Quanto aos recursos, o SFI funcionará com e habitacionais, em particular; diluir os riscos de ge-
múltiplas fontes, como certificado de recebíveis ração, crédito, gestão e descasarnento, adquirindo 
imobiliários, debêntures, letras hipotecárias, repas- créditos de recebíveis imobiliários originados por 
ses de recursos externos e retornos das operaçõ- bancos, caixas econômicas, companhias hipotecá-
es e com diversos agentes financeiros, como ban- rias e colocando os títulos de sua menção no merca-
cos, Caixas Econômicas, sociedades de crédito do intemo e externo. 
imobiliário, associações de poupança e emprésti- O PAPEL DA SECURITIZADORA. 
mo, companhias hipotecárias e securitizadoras, 
tendo no mercado secundário a sua principal atlvi­
dade. 

A aplicação do SFI para famnias com renda 
acima de 12 salários mínimos: liberdade na negocia­
ção e na condição de retomo - também é muito im­
portante -, pois o tomador do financiamento terá li­
berdade de tratar com o seu financiador as condiçõ­
es de pagamento, se quer contrato particular ou ins­
trumento público, se quer ou não registrar - essa é 
uma prerrogativa do tomador do financiamento; liber­
dade para os agentes definirem' os seguros; retomo 
integral dos empréstimos; e financiamentos também 
não-habitacionais para imóveis comerciais, hospi­
tais, indústrias, loteamentos etc. 

A captação do SFI será feita por investidores 
institucionais, fundos de pensão, seguradoras e in­
vestidores externos. 

O ordenamento jurídico do SFI cria o certifica­
do de recebíveis imobiliários, o mercado secundário 
de recebíveis imobiliários e as cOmpanhias de secu­
ritização, introduz o regime fiduciário, retira o inter­
vencionismo estatal nas relações contratuais, intro­
duz a alienação fiduciária de bens imóveis, que se 
assemelha às alienações fiduciárias em garantia 
(Dec. Lei nº 911/69), não autoriza a transmissão de 
propriedade plena ao financiado e permite a cria~o 
das câmaras de arbitragem para a solução dos lití-

A securitizadora terá ainda um importante pa­
pei na padronização dos recebíveis imobiliários, ao 
estabelecer os padrões dos créditos que irá adqui­
rir. Outras empresas credenciadas para a securiti­
zação desempenharão funções importantes para 
garantir a qualidade dos créditos adquiridos, tais 
como: certificação de que os créditos estão dentro 
dos padrões exigidos; análise de risco do crédito 
financiado e análise de risco da companhia origina­
dora do crédito. 

AS NOVAS OPORTUNIDADES DE MERCADO. 

Pelo aumento dos recursos para financia­
mento imobiliário em geral e habitacional em parti­
cular, permitindo um maior número de operações 
no mercado primário, maior facilidade e menor 
custo para as operadoras securitizarem os seus 
recebíveis, obtendo capital de giro e recursos para 
refinanciar novos projetos a custos mais baixos. 
Menores custos de transferência da gestão dos re­
cebíveis para as companhias hipotecárias, permi­
tindo às incorporadoras concentrar os seus esfor­
ços nos recursos de sua atividade-fim, que é a 
construção de imóveis. Estímulo à geração de novos 
empregos, com a reativação do segmento da cons­
trução imobiliária. 

Esses são os parâmetros principais desse pro­
jeto do SFI. 
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Ele é extremamente inovador e traz; hoje para o dos certificados de crédito imobiliário, ele é o ele-
mércado novas perspectivas e tenho certeza de que mento propulsor do mercado s~cundário de créditos 
trará um novo impulso para a produção de novas ha- imobiliarios. É com ele que se prOCessará a securiti-
bitações, co~o tivemos em 1982. I zação dos créditos imobiliários'e a sua disseminação 

O SR.' PRESIDENTE (Fernando: Bezerra) - na busca da instalação de uma fonte permanente e 
Obrigado. I estável de recursos. 

Antes de conceder a palavra ao! Sr. Melhim É fundamental estabelecer uma distinção entre 
Chalhud, qu~ria registrar aqui, com muita satisfação, essa e a atual fonte de recursos do sistema de finan-
a presença dos Deputados José Chavek, relator da ciamento imobiliário. Hoje, tem-se uma fonte de re-
matéria na Câmara, e Ricardo Izar. I cursos que tem prazo de exigibilidade de trinta 

Concedo a palavra ao Sr. Melhim Chalhud. dias, que é a caderneta de poupança, sendo utili-
O SR. MELHIM CHALHUD - Srs.i Senadores, zada para finânciamentos de 10, 15 e 20 anos. O 

minhas senhoras e meus senhores, os' meus ante- que se busca no mercado secundário de créditos 
cessores já discorreram suficientemente1sobre o pro- imobiliários pela securitização é que os títulos de 
jeto de um modo geral. J crédito e a captação de recursos se faça compati-

Vou-me deter apenas em alguns aspectos jurí- velmente com a aplicação desses recursos, de 
dicos essenciais na sua configuração. ! modo a que essa fonte de recursos tenha estabili-

Esse projeto se insere dentro de um processo dade suficiente para garantir o funcionamento per-
de reformulação do Direito Privado brasiieiro nos últi- manente do sistema. 
mos anos, dentro do qual se pode citar a lei do In- Permito-me fazer algumas ponderações a res-
quilinÇlto e a recente lei de Arbitragem.!Cuida-se de peito da utilização do instrumento particular, meca-
atribuir ao Direito Privado mecanismos de extrema nismo Introduzido no Brasil desde 1937 COM o De-
simplicidadé e de valorizar o contrato, la autonomia ereto-lei n2 58 e que tem se mostrado de extraordi-
de vontade das partes. I nária valia. Na realidade, não é esse instrumento 

O projeto realmente é extremame~te simples, é particular ou aquele instrumento público que imprime 
pequeno e procura não criar nenhum órgão ou des- segurança à operação. Não é isso que garante ao 
pesa; o que procura é dar ao mercado condições de comprador que o imóvel não será arrestado, penho-
funcionamento. No contexto dessas r~formulações, rado ou envolvido na eventual insolvência do incor-
chama a atenção a utilização do instituto da fidúcia porador. É o Registro de Imóveis que acolhe tanto 
com aquela configuração que tinha no iDireito roma- os instrumentos públicos como os instrumentos par-
no e algumas modificações introduzidas pelo Direito ticulares. 
germânico e no Direito inglês mais ~ente que já Na verdade, o Decreto-lei n!! 58, que permite a 
vêm sendo utilizadas no Direito brasileiro de uns trin- utilização de instrumento particular para a comer-
ta anos para cá. ' cialização de letes, existe desde 1937 e vem sen-

Na realidade, o· anteprojeto do código de obri- do utilizado largamente no País sem nenhum pro-
gações já previa o contrato de fidúcia~ que se apli- blema e sem causar nenhum prejuízo aos compra-
caria a toda uma gama de negócios dos mais va- dores. Assim como a lei de Incorporações e Con-
riados, e não apenas a esse tipo de regócio, e foi domínio. O eminente Dr.Márcio Braga se referiu 
introduzido na legislação positiva pela :Iei de merca- ao fato da Encol, das incertezas trazidas aos com-
do de capitais, em que se criou a alienação fiduciá- pradores da Encol. Tal fato não se deve a esse 
ria .. de bens móveis, e, posteriormenté, pela lei n!! tipo de projeto de lei e não se deve às operações 
4.864, em que se criou a cessão fiduciliria para estr- realizadas no âmbito do sistema financeiro, mas 
mulo aos negócios no mercado imobiliário. O proje- às operações realizadas no âmbito do mercado de 
to de lei atual acrescenta a alienação fiduciária de incorporações imobiliárias. 
imóveis, acrescenta o regime fiduciá~io para maior E nesse mercado a lei n!! 4.591 permite que 
segurança dos investidores quanto aos títulos de- qualquer instrumento particular que detenha o com-
correntes das operações imobiliárias

l 
e aperfeiçoa prador de apartamento seja averbado do Registro de 

o instituto 'da cessão fiduciária. I Imóveis, à margem do memorial de incorporação. 
São os três pontos em que o projeto inova, Evidentemente que se o incorporador deixou de fa-

acrescentando esses três institutos do Direito Pri- zer o memorial de incorporação, nem aquele título 
vado brasileiro. Quanto à alienaçã~ fiduciária, já nem o instrumento público poderia ser registrado. E 
se falou o suficiente. Quanto ao regime fiduciário aí então o comprador, com a escritura pública ou 

i 



2S044 Terça-feira 18 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

com o instrumento privado, não teria garantia nenhu- cargos financeiros, os brasileiros terão acesso a di-
ma, pois o que garante é o registro. nheiro mais barato. 

Os argumentos trazidos pelo Dr. Márcio Bra- O segmento que foi menos globalizado em 
ga poderiam ser aplicados numa eventual reformu- nossa economia, sem dúvida, foi o dos juros, dos 
lação da Lei de Incorporações e Condomínio e não encargos financeiros, muito peculiares ao nosso sis-
nesta. Nesta, o interessado direto na operação é o tema. É a única dúvida que remanesce, em minha 
agente financiador da operação, que tem o mesmo opinião. Quanto ao sistema, não há nada a dizer. O 
propósito de obter garantia que o comprador do projeto de lei é bom e merece a nossa aprovação, 
imóvel, que é quem examinará a documentação, como ocorreu na Câmara dos· Deputados. 
que examinará a situação fiscal do empreendedor No que tange à cautela que visa defender o 
e, evidentemente, que buscará o registro para se mutuário, a meu ver a proposta apresentada~ embo-
garantir. E, garantindo-se, estará garantindo o ra não seja inadequada, não é eficaz. Estranhei que 
comprador. Por isso é que a faculdade propiciada essa demonstração de eficácia ou de falta dela não 
pela lei para que se utilize o instrumento particular . tivesse sido esgotada por nossos convidados. Não é 
não afeta de maneira nenhuma a garantia das opa- a imposição de registro que repita o que consta no 
raÇÓf's. Código Civil que trará direito a alguém. 

Muito obrigado. O que deve ser alterado - não nesse projeto, 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - mas num outro, e venho até estudando a forma - é 

Muito obrigado, Dr. Melhim Narnem Chalhud. Antes a forma de permitir o registro ou de melhorar a con-
de passarmos a palavra para o debate aos Srs. Se- dição de averbação de promessas de compra e ven-
nadores, faço um apelo para que todos permaneçam da em geral, e não o sistema financeiro imobiliário 
no plenário, em face da pauta a ser votada. Apelo proposto. 
aos Srs. Senadores para que permaneçam. Abro A minha convicção é de que o projeto e a sua 
mão, na condição de Relator da matéria, de questio- emenda não são o casamento correto. Parece-me 
nar os expositores ou de fazer comentários, de iní- que o certo é aprovar o projeto e tratar da questão, 
cio. Reservo-me o direito de, apenas no final, fazer que foi a cautela que moveu o Senador Casildo 
observações. Maldaner a apresentar a sua emenda, de maneira 

Passo imediatamente a palavra aos Srs. Sena- própria, adequada e generalizada, a nível de registro 
dores inscritos, solicitando que sejam objetivos, devi- civil. 
do ao tempo do qual dispomos para debate dos as- Portanto, este é o meu ponto de vista. A emen-
suntos descritos na pauta que se encontra sobre a da, como está proposta, é o instrumento eficaz para 
mesa. assegurar o direito do cidadão, ou haveria outro? É a 

~ela ordem de inscrição, concedo a palavra ao pergunta que coloco inicialmente. 
Senador Esperidião Amin. . O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -

O SÃ. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, Muito obrigado. Concedo a palavra ao Senador Ca-
penso que todos já recolhemos dos convidados as sildo Maldaner. 
informações indispensáveis para instruir o projeto. O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden-
Faço apenas uma·. colocação - e a deixo para te, nobres Colegas e Srs. Debatedores, acredito 
quem quiser com~ntar - sobre a eficácia, no caso, que, com relação à questão levantada pelo Senador 
da proposta de emenda do Senador Casildo Mal- Esperidião Amin, posteriormente os debatedores po-
daner. derão até abordar a dúvida que ele também alimenta 

Ninguém duvida dequé . devemos procurar sobre a precaução que diz respeito aos mutuários e 
um meio mediante o qual o sistema possua mais mesmo à proposta que apresentamos. 
fontes de financiamento. Estamos, nessa mudança Fui convencido, não só pelo eminente Colega 
na economia brasileira, com perspectivas e até de muitos anos, na Câmara dos Deputados, Márcio 
com possibilidades reais de termos funding diver- Braga, mas por muitas pessoas que me têm questio-
so do que tivemos e diferente daquele com o qual nado. A vida é um etemo aprendizado. Não no meu . 
sonhamos. A economia brasileira está evoluindo. próprio caso, isto é, o da Encol, até porque adquiri-
A própria internacionalização, com tantos aspectos mos não diretamente, mas de um terceiro, que é o 
inconvenientes, tem um aspecto conveniente. Se responsável por isso. 
descolonializarmos o juro, será muito bom para o Mas a vida é um aprendizado. Os casos acon-
Brasil, ou seja, se internacionalizarmos nossos en- tecem todos os dias. A idéia - não apenas. em meu 

! 
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Estado, San~a Catarina, mas em todos 6s lugares - direto com o mutuário, a incorporadora vá ao cartó-
é criannos um mecanismo para dar umal certa prote- rio, faça a escritura pública da fração ideal e passe 
ção ao mutuário. Como poderemos oférecer algu- essa garantia, com a reserva de que se não pagar, 
mas garanti~s a ele? I o mutuário tambem não vai receber - é a mesma 

Não é que sejamos contra o sistema. Em abso- coisa que vender um automóvel -, ou seja, faz-se a 
luto. Principalmente quando se procura ~ativar o se- escritura com reserva, pois se não pagar o que ficar 
tor imobiliário no Brasil, mediante a intetnacionaliza- estipulado, o comprador não vai tomar posse do 
ção e a busca de novas fontes. Precisamos reativá- apartamento. 
lo. Mas como faremos? 1 Sr. Presidente, nobres Colegas e Srs. Debate-

Sei que existem colegas que pensam na cria- dores, a idéia é essa, o espírito da lei não é desa-
ção de um seguro a ser utilizado na cdmpra de um quecer o mercado, pelo contrário, é ajudar a ativá-lo, 
imóvel a fim de que haja certa garantia~ Quando se mas também tem o intuito de que todo mutuário te-
compra um automóvel a prazo, geraln\ente a con- nha alguma confiança e algumas garantias a mais 
cessionária cede o certificado de prOP~iedade, mas quando adquire o bem, o apartamento. Esta é a in-
com reserva de domínio. Há, então, uma detennina- tenção, quero crer também, do ilustre Deputado Már-

'. I 
- . da segurança. Se não houver o pagamento, toma-se cio Braga e de outras pessoas que têm me procura-

de.volta o veículo. E quanto ao mutuáriq, no caso re- do, não só em Santa Catarina, mas de outras asso-
cente e em' outros empreendimentos? Como lhe da- ciações de defesa de cOnsumidor: que haja uma pro-
remos protéção? I teção maior ao mutuáriO, 'ao consumidor final. Este 

QuanCto a empresa lança o empreendimento, é, portanto, o espírito. Eseo meio não for esse, que 
os vendedores, no lançamento da obrit, em muitas seja outro, mas que haja ·um instrumento que venha 
ocasiões - apartamento, flat ou coisa Ique o valha, a oferecer algumas garantias. 
prédios de cinqüenta ou cem apartamentos -, come- Finalizando, Sr:' Presidente, após expor a preo-
çam a vender na planta. Os possíveis :compradores cupação e a idéia desta' eménda, gostaria de chamar 
passam a fazer propostas de entrada, b. título de si- a atenção para um comentário que o Deputado Pon-
nal do neggeio, existindo, várias vezes,! um prazo de te fez em sua exposiÇão' sempre brilhante, ou seja, 
quarenta e oito ou cinqüenta meses pa~a pagar. Eles que há 30 anos o BNH vem fazendo contratos parti-
vão, então, pagando. Continuam a pagar e, ao che- culares nessa área. Nada 'tenho contra isso, mas eu 
garem quase no prazo para receber 6 imóvel pelo gostaria que o Deputado'Máreio Braga fizesse algum 
'qual já pagaram mais de 50% - talvez!aO% -, cons- comentário a respeito. ", 
tatam que ã obra não está' sendo ergui~a, descobrin- Em resumo, Sr. Presidente, esta é a idéia da 
do também que, naquele lançamento, a incorporado- emenda que apresentamos. 
ra hipotecou o imóvel junto a uma financiadora a fim O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Es-
de buscar recursos para o prédio, e, ao mesmo tem- tão inscritos os Senadores' Francelino Pereira e Ra-
po, vendeu aos mutuários, tendo com~doa rece- mez Tebet. Ouviríamos; Portanto, os Srs. Senado-
ber prestações mensais. I res e, em seguida; concéderíamos a palavra a qual-

. SomOs nós, os políticos, que devemos ter a quer um dos expositores 'pará comentários sobre o 
preocupação de criar alguma proteçã6 para os mu- que foi dito pelos Srs. Senadores, pelo prazo de 
tuários. D~vemos verificar o que far~mos. Os pro- três minutos. 
prietáriosque praticamente quitaram I suas dívidas Peço licença' para me ausentar por uns instan-
não podem tomar posse do bem, porque o mesmo tes e passo a Presidência ao Senador Jonas Pinheiro. 
prédio foi hipotecado a uma financiadohi que passou O SR. FRANCELlNÓPEREIRA - Sr. Presi-
a ser detentora dos direitos. Houve, Portanto, duas dente, Srs. Debaiedores, gostaria de fazer uma ob-
fontes de pagamento: a financiadora, ou seja, o ban- servação rápida; 'àté porque estamos adquirindo, no 
co que deu o dinheiro, e o mutuário, que ficou anos Senado Federal, o hábito de ser o mais sucinto e ob-
pagando mensalmente. Por quê? Porque muitas ve- jetivo possível, sem o que não daremos conta do vo-
zes, no lançamento de um prédio, osl contratos são lume de trabalho que desaba diariamente nas comis-
leoninos. São leoninos, mas não há ~arantias, e o sões técnicas e no plenário da Casa. 
mutuário vê todas as suas economias irem embora. Gostaria de salientar a preocupação que temos 
Os exemplos estão aí, são gritantes nÓ Brasil inteiro. quanto ao excesso de regulamentação. A desregula-

A idéia é fazer co~ que, na horal de vender um mentação foi a preocupação da sociedade brasileira 
apartamento, um flat, em vez de fater o contrato em determinado momento neste País, com grande 
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repercussão junto às instituições, aos homens públi- ção e essa emenda está buscando exatamente re-
cos e ao Parlamento. Portanto, quando se observa gulamentar màis 'ainda os contratos no universo con-
um projeto dessa natureza, confesso que fico um· tratual brasileiro. Este é o meu ponto de vista. 
pouco atônito, um pouco inquieto. O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Com a 

No Governo de Minas Gerais, tive a felicidade palavra o Senador Ramez Tebet. 
de construir 750 mil casas populares. Construí O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, S~s e 
mais casas do que todos os outros Governos do Srs; Senadores, embora veja com simpatia a emen-
Estado. Evidentemente, não era tarefa minha cui- da apresentada pelo Senador Casildo Maldaner, te-
dar do problema da escritura, era problema da se- nho as minhas preocupações. Felizmente, não va-
cretaria específica, do órgão específico e, ao mes- mos votar essa emenda hoje. Há tempo, portanto, 
mo tempo, dos interessados. Mas as coisas funcio- para meditação, para que possamos, realmente, en-
navam. contrar a fórmula mais adequada , porque o objetivo 

Quero, portanto, ouvir o testemunho do meu é dos mais elevados e nobres. Creio que é preciso 
colega, Deputado Márcio Braga, para saber qual a um perleito esclarecimento perante a opinião pú-
complicação maior que houve no Sistema Financeiro blica, apesar de saber que a legislação já prevê 
de Habitação, que eu visitava permanentemente, tudo o que estamos discutindo aqui e que não há 
quase que mensalmente, no Rio de Janeiro, e de necessidade de lei nenhuma se os adquirentes de 
onde eu tirava os recursos para construir as 750 mil imóveis seguirem a legislação. E ainda, que se 
casas populares no meu Estado. quiserem realmente se prevenir, o Código Civil tem 

Fico perguntando por que mais uma escritura, a solução. 
por que mais uma ida ao cartório. Esta é a indaga- Todavia, é nossa preocupação que os adqui-
ção que faço. Não votaremos hoje aqui, não estare- rentes de imóveis tenham a maior garantia possível. 
mos dando o nosso voto, mas apenas indagando, Vimos os prejuízos que estão sendo causados ao 
desejando um esclarecimento a respeito. País, a inquietação social criada com o problema da 

Não me apego à tradição, mas a prática, o Encol. É uma. verdadeira inquietação sccial, pois 
hábito do instrumento particular sempre foi útil e atingiu brasileiros de todas as regiões do País. AI-
muito versátil. Se tivermos que transformar o ins- guns entregaram suas parcas economias, todas as 
trumento particular de compra e venda de um i'mó- economias que tinham, já que se tratava do seu pri-
vei em uma escritura pública, se tivermos que meiro imóvel, da primeira habitação, da moradia. 
comparecer ao clutório para fazer essa escritura Não se tratava de um investimento qualquer, mas de 
com todo o ritual, buscando todos os instrumentos, um investimento para o indivíduo morar, e esse indi-
inclusive pessoas, procuradores, enfim, evidente- víduo teve essas economias solapadas e está, até 
mente estaremos recaindo novamente no excesso hoje, aguardando, diria eu, um milagre, porque há 
da regulamentação. uma insensibilidade muito grande dos poderes públi-

Como disse'o Senador Esperidião Amin, en- coscom relação a esse problema da Encol. Tenho 
tendo que talvez fosse interessante pensar em debatido muito o assunto. Vejam a gravidade: o pró-
uma forma de averbar o contrato, mas não nesse prio Poder Público concedeu empréstimo que não 
projeto, e sim em uma outra diligência, em um ou- podia, firmou contrato com quem não podia, porque 
tro projeto. No entanto, gostaria de manifestar o eles já estavam na primeira, na segunda hipoteca, já 
meu ponto de vista, de dizer que estou examinan- estavam quebrados. Houve empréstimo em cima de 
do a matéria. Preocupa-me e me inquieta muito o empréstimo por parte de instituições, que têm pes-
problema de transformarmos mais um instrumento soas altamente qualificadas que deveriam verificar 
particular em um ato regulatório, levando aos cartó- se ,realmente aquelas garantias oferecidas pela En-
rios uma carga ime~sa de trabalho, que pode ser coleram legáis, se não havia um andar sobre outro, 
uma carga rentável, mas dá muito trabalho para os como se costuma dizer na linguagem forense. lmagi-
seus dopos., Nem sei se eles querem ter tanto traba- nem agora o quanto aquela pessoa que não tem 
Ih esse esclarecimento é iludida na sua boa fél o. 

A verdade é que temos que simplificar. Esta é 
a nossa preocupação com o País. $ claro que na 
medida em que estamos partindo para a privatiza­
ção, para desregulamentação, enfim, para tudo o 
que estamos'fazendo, o nosso desejo é a simplifica-

o Senado, através da nossa Comissão, está 
diante de uma oportunidade ímpar, a de, a partir 

. dessa emenda, com ela ou sem ela, ter uma fórmula 
que realmente possa proteger o adquirente da casa 
própria. ' 
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Por que digo que o Código Civil re~olve tudo também, a Ordem do Dia a ser discutida pelos Srs. 
para quem conhece efetivamente a lei?1 Há algum Senadores, uma vez que estamos com quorum. 
empecilho 'pára um instrumento particular de pro- Antes de conceder a palavra ao Senador Levy 
messa de co'mpra e venda ser inscrito no Registro Dias, agradeço a presença dos Procuradores da Re-
de Imóveis?, É que ninguém leva pard inscrever pública, inclusive do Dr. Roberto Cavalcanti, um es-
esse instrumento particular. Embora a ~atéria ver- tudioso do assunto desse relacionamento do público 
se sobre imQveis, o contrato particular de promes- com o Sistema Financeiro de Habitação. 
sa de compra e venda pode ser: há doJtos em Di- Com a palavra o Senador Levy Dias. 
reito que admitem - embora a doutrinÁ possa se 

, dividir com relação a 'esse assunto _, não registra- O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, Srs. Sena-
do, mas inscrito no Registro de Imóvei~. Portanto, dores, Srs. Convidados, infelizmente, sempre que 
podendo prevalecer contra terceiros qu1e, por aca- ocorre um fenômeno que tira o trem dos trilhos, 
so, queiram' saber a respeito da caddia dominial como ocorreu com o caso da Encol- naturalmente 

I' ' I uma empresa do porte da Encol traz atrás de si um 
daque -: Imóvel. , ., ., volume muito grande de pessoas prejudicadas -, o 

Nao resta dUVida, todaVia, de que escntura pu- Brasil se movimenta, o Governo se movimenta, as 
blica é sempre algo mais garantido. Mas a simples pessoáS se movimentam, as autoridades se movi-
escritura pública - e dirijo-me agora ao ,,"eu querido 
amigo; Depútado Márcio Braga _ tambétn, por si só, mentam na busca de cercar as pessoas de mais se-
como está aqui, não garante o mutuário.! Vamos, tal- gurança sobre essas transações. 
vez, dar um jeito nisto aqui. Por que não garante? Trabalhei há alguns anos como Relator do 
Porque não' sou obrigado a lavrar esc~ra no lugar projeto da criação dos fundos imobiliários. Chamei 
da situação do imóvel; posso lavrar escritura sobre o todas as partes interessadas de todo o Brasil. O 
imóvel em qualquer lugar do Brasil; o r~gistro é que Dr. Anésio Abdalla participou de perto, o nosso ex-
há de ser no lugar da situação do imóJel. Portanto, Ministro Prieto, que está aqui na reunião, também 
não há nada. A própria emenda, como éstá redigida, esteve conosco, o primeiro presidente do BNH, 
data vênia,: não garante o adquirente, !nem mesmo Mário Trindade, também esteve nos orientando. e 
se ela foll' realizada na situação do imbvel, porque nos auxiliando. E buscávamos o quê? A feitura de 
ele faz a escritura pública e ele ou o ~rtoráriO tem uma lei que fosse a melhor para o povo brasileiro. 
de levar essa escritura ao Registro de Imóveis. E Hoje, quando discutimos esse problema, acho 
ninguém garante que, nesse interreg~o, algo não que caberia algumas informações dos nossos convi-
su~a ou alguma diligência no Registre!, de Imóveis dados. Partiria, talvez, do próprioDr. Anésio, e, de-
não su~a capaz de invalidar até mesmd o instrumen- pois, do Deputado Luiz Roberto Ponte. Primeiro, 
to feito por tabelião. , I quantas unidades habitacionais o Brasil constrói por 

Se o objetivo é dar garantia ao adquirente, pro- ano? Desse total, qual o percentual que tem proble-
teger o consumidor, proteger a parte m~is fraca, evi- ma? Ou qual o percentual em que normalmente 
tando essá sacrifício, positivamente adho que o as- ocorre problema? 
sunto, Sen'ador Casildo Maldaner, merece boa medi- Parece-me que é uma área que tem uma certa 
tação. V. ExA, no meu entendimento, ào apresentar segurança, porque tudo é feito com escritura pública, 
essa emenda boa, mas que não resolJe o problema com contrato registrado em cartório. Nosso proble-
por inteiro; não resolve o problema définitivamente, ma não é de lei. Sempre bato nessa tecla, Deputado 
abre a opOrtunidade de meditação PO~ todos nós. É Luiz Roberto Ponte. Temos leis demais, decretos de-
um alerta muito grande para que possamos encon- mais, regulamentações demais, portarias demais, 
trar 'uma solução, para que possamos dizer que o mas temos como enquadrar todas essas situações 
adquirente do Sistema Financeiro do País está abso- que temos vivido. 
lutamentegarantido. I Enquanto o BNH ...,e acho que foi um terrível 

Eram essas, Sr. Presidente, S~. Senadores, erro a extinção desse Banco - atuou como uma ins-
as considerações~e 'entendi fazer rlesta oportuni- tituição que seguia as regras de mercado e, espe-
dade., ' ,I cialmente, o problema da correção monatária, foi o 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - grande alavancador do problema habitacional do 
Srs. Senadores,temos ainda dois in~critos e, com País. E mais triste do que o fechamento puro e . I 
certeza, 6s depoentes vão querer dar alguma res- simples do prédio da Rua Chile, o Banco Nacional 
posta a respeito do assunto. Lembto que temos, da Habitação no Rio de Janeiro, foi extinguir-se 

'. 
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aquele quadro técnico que levou 20 anos para se Estado tem de estar presente para garantir o mutuá-
formar. rio, seja em seguro, seja em plano, seja em seguro 

Tivemos inúmeros planos que, se voltarmos de plano de saúde, seja em poupança para aquisi-
um pouco a vista para o passado, teremos saudade ção de imóvel, porque comprar uma casa é, às vezes, 
deles, como os planos de cooperativas. Em Campo o esforço de urna vida. 
Grande, temos algumas dezenas de milhares de ca- O caso da Encol, pelo porte da empresa, to-
sas construídas pelo sistema de cooperativa. Não te- mou uma dimensão nacional, mas todos sabemos 
mos nenhum problema; pelo contrário, quem com- de várias histórias de alguém que comprou um imó-
prou a casa naquele tempo pelo sistema de coope- vel, está págando a prestação, às vezes já está mo-
rativa do BNH hoje paga R$10,OO a R$15,OO por rando, e, um dia, o banco chega para tomar porque 
mês de prestação~ Esses planos hoje não existem foi dado em garantia no curso da construção do pró-
mais e parece-me que não existe uma política defini- prio imóvel, o que é realmente uma crueldade. En-
da do Governo Federal para resolver o problema da tão, a minha preocupação nesse assunto é no senti-
habitação brasileira, especialmente o problema das do de garantir, de dar segurança a quem adquire um 
habitações de baixa renda. imóvel. Como essa segurança pode lhe ser dada? 

No dia, Dr. Anésio Abdalla e Dr. Luiz Roberto O meu querido amigo e conterrâneo, o Deputa-
Ponte, que votamos a rolagem das dívidas e a salva- do Luís Roberto Ponte, diz que é o mercado: "se que-
ção de bancos como o Banespa e o Banerj, num ro pagar mais, se quero fater um seguro ou não ... O 
pronunciamento no Senado, tive a-oportunidade de mutuário não tem essa informação. Eu achei que a 
dizer que somente com o dinheiro desses dois Encol era urna potência, mas era uma potência que 
bancos poderíamos tirar das favelas todas as fa- estava comprometida tota~mente. 
míliaslfaveladas do País. É uma questão de deci- Uma revista de grande circulação trouxe agora 
§éô'" política. Perguntei ao Presidente da Caixa urna Encol dos ricos de São Paulo: um incorporador 
Econômica quantas famílias viviam em nosso País que deu o golpe em várias pessoas, que são ho- " 
em sistema de subabitação, ou nas favelas, ou de-. mens de negócios, que têm conhecimento e, no en-
baixo de lona preta. Ele disse que, talvez, uns três tanto, foram enganados, ludibriados, pelo que diz a 
milhões. Eu, então, lhe disse que não, que tínha- revista, por um incorporador. 
mos _acima de seis milhões de famílias vivendo Então, a par de se dar flexibilidade, de se fa-
nessa lftuação~"" vorecer os empreendedores, de se aumentar a 

Hoje estamos estudando mais uma lei. Espe- oferta de imóveis, não podemos colocar em risco o 
ro que essa seja para ajudar a resolver o proble- consumidor, o lado m"ais frágil-da relaçaõ;--aqúele 
ma, porque, quanto a garantias, concordo com o que adquire com pouca informação. Às vezes assi-
fsenador.~mez Tebet, temos toda a amarração das na um contrato e não está bem informado do que 
garantias, 'concordo com o Senador Ramez Tebet, se trata. " 
temost~él aa!'1arraçãodas garantias. À minha pergunta é a seguinte: como ofere~ 

Para se fazer uma transação imobiliária, há ris- cer o máximo de segurança - é evidente que se-" 
", coso Agora, eu gostaria de ouvir dos nossos convida- gurança total ninguém tem - a quem está com-

dos quantas unidades habitacionais o Brasil constrói prando o imóvel? Pode ser que alguém se desfaça 
por ano e, desse total, qual o percentual em que nor- de um imóvel que possuía para adquirir outro e 
rnalme.cte ocorrem problemas. termine ficando sem nenhum. Todos conhecemos 

O SR. PRESIDENTE (Jon8:s Pinheiro) - Con- casos assim, em que houve algum tipo de infortú-
cedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara, como úl- nio na relação, muitas vezes porque a empresa 
timo inscrito. _""" agiu temerariamente e terminou . prejudicando o 

O $R. LÚCIO ALCÂNTARA -; Srs. Senado- comprador. 
res, serei breve. Estou preocupado com a situação Essa é a minha preocupação: o que podemos 
do cidadão que vai comprar o imóvel. Esse debate fazer para dar segurança ao adquirente desse imó-
tende a ser simplificado numa imposição de cartó- vel, tanto quanto é possível dar segurança a algo na 
rio, imposição de empreendedor imobiliário. Estou vida? 
preocupado com a segurança máxima de quem O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
compra, mesmo que isso aumente um pouco o Agradeço ao Senador Lúcio Alc~ntara e passo aos 
custo. Só se fala em desregulamentar, em deixar o expositores a palavra, por três minutos, iniciando 
mercado agir. Em matéria de poupança pública, o pelo ex-Deputado Márcio Braga .. 
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o SR. MÁRCIO BRAGA - Senador Lúcio Al­
cântara, a segurança que se pode dar ao mutuário 
éa·segurança do Código Civil, a segurança da ne­
gociação ser 'feita dentro das formalidéides do Có­
digo Civil Brasileiro, exatamente o quelesse proje­
to de lei tenta excepcionar para permriir a realiza­
ção do contrato particular. Então, Sen~dor Ramez 
Tebet, a Emenda do Senador Casildo Maldaner 
atende integralmente no sentido da segurança má­
xima que se pode dar. O que se pode colocar no 
Código é: ·é proibido matarR

• Não se pode colocar 
mais do que isso. O que o qódigo Civil Brasileiro 
dá - e o nosso Código é· elogiado e~ copiado no 
mundo inteiro - são as formalidades, as solenidades 
estabelecidas para a realização do instrumento pú-
~~ . .: 

Eu compro um imóvel dele, no Rio Grande do 
Sul, e faço urna escritura em Belo Horizbnte. O tabe­
lião tem de ter a certidão de ônus reais do Registro 
de Imóveis para lavrar essa escritura. Se não tiver, 

I 
ele passa a ser co-responsável por ql!alquer even-
tual dano que venha a ser praticado. Ele é civil e cri­
minalmente responsável pelo ato que pratica. No 
contrato particular, não há responsabilidade nem do 
incorporador, nem do financiador, muito menos de 
quem o faz. í 

Agora, respondo ao ilustre e querido amigo 
Senador Francelino Pereira, falo sobre o nosso 
querido BNH: os contratos há trinta anos são feitos 
por instrumento particular. Mas instrumentos são 
feitos; particular OIJ público, eles sãolfeitos. O que 
digo para ele, na. sua inocência de Governador 
que fez 700 mil imóveis, é que sãd feitos esses 
instrumentos, e, qllJando são feitos por instrumento 
particular, são, geralmente, contratos de adesão. 
Não sofrem o crivo da análise do instrumento pú-
blico. I 

O Unibanco, que não é um ba.hco pequeno, 
possui a Sociedade de Crédito Imobiliário do Uni­
banco, que também não é pequena: Ela oficia ao 
Registro de Imóveis o seguinte, no Rib de Janeiro -
vou sempre citar o Rio porque é a minha cidade: 

I 

·Unibanco - Crédito Imobiliário S. A., 
entidade integrante do Sistema Financeiro 
de Habitação, inscrita no BNH sob o número 
12, vem requerer a V. S' se digne conceder 
certidão, com força de título ~e propriedade 
- isso é um registro de irn6Jeis -, com da­
dos referentes a valor de venda, taxa de ju­
ros, prazo de financiamento, :número da cé­
dula hipotecária e o beneficiário, caso tenha 
sido emitido cédula. : 

Todos os dados acima referentes à 
transação feita por instrumento particular, 
evidentemente entre o' BNH e o primeiro mu­
tuário, Unibanco, tal.'solicitação prende-se 
ao fato de que houve extravio de alguns 
contratos de financiamento em mudanças 
realizadas por essa empresa. 

São 131 instrumentos particulares que o Uni­
banco perdeu do BNH. Se tivesse sido feito por ins­
trumento púbLico e o tabelião tivesse perdido o Livro, 
ele seria responsável civil e criminalmente. Se a En­
col tivesse feito, ilustre Senador Levy Dias, os seus 
contratos por instrumento público, o tabelião não iria 
vender, dar em hipoteca ao Banespa o terreno que 
aquela empresa já havia vendido para mutuários 
corno o Senador Casildo Maldaner e mais 42 mil 
pessoas no Brasil. Por que não faria? Primeiramen­
te, porque seria responsável; segundo, porque ele 
teria de ter o memorial de incorporação registrado no 
Registro de Imóveis. 

O registro no Brasil constitui a propriedade. Diz 
o dito popular: quem não registra não é dono. Agora, 
quem verifica a documentação, senhores, é o tabe­
lião. Ouando o Senador Ramez Tebet comprou a fa­
zenda, no Mato Grosso do Sul, do amigo, e ele quis 
fazer por instrumento particular, ele falou:' "Eu não; 
vamos para o cartório. 

Perdoe-me, agora respondendo a esse querido 
amigo - na minha opinião, que tive a honra de convi­
ver dez anos na Câmara dos Deputados com o De­
putado Ponte, foi um dos maiores Deputados que 
conheci -, mas V. Ex'!, Deputado, não está certo na 
sua afirmação de que a parte, o mutuário tem liber­
dade de negociação. Ouando ele vai comprar o imó­
vel com o qual sonha, e vê que tem a possibilidade 
de pagar aquela prestação em 30 anos, e o vende­
dor lhe diz que pode assinar, que facilita isso e aqui­
lo; e o mutuário assina tudo o que se põe no papel. 
Isso está mais do que comprovado. 

Por instrumento particular, sem data, realizado 
pela Real Crédito Imobiliário, no Rio de Janeiro, co­
braram 2% de taxa de contratação. E quando dizem 
que vai baratear, não é verdade, porque cobram, 
como, por exemplo, contribuições para o Fundap, do 
BNH, que já terminou. Essa é a realidade, e a pes­
soa que quer adquirir um imóvel assina qualquer coi­
sa, não vai saber o que é Fundap e se tem ou não 
de contribuir. 

Ora, não é por esse caminho que vamos che­
gar a uma consistência de credibilidade desses certi­
ficados imobiliários que a nova lei cria, ao qual só se 

'. 
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poderá dar a segurança por intennédio de um instru­
mento público. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Luiz Roberto 
Ponte. ' 

O SR. LUIZ ROBERTO PONTE - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, é muito difícil levantar 
todos os questionamentos que aqui foram postos, 
m~ pediria que o Senador Lúcio Alcântara ouvisse 
com atenção o que quero dizer. 

Todos aqui desejam que se dê o maior nível de 
garantia possível para o comprador. Inclusive, esse 
é o maior interesse dos incorporadores, porque é de 
uma relação sadia, de uma confiabilidade, de um su­
cesso no negócio imobiliário que se advém a possi­
bitldade até de ampliação desse negócio. 

É necessário, então, que se defina garantia. A 
lei nl! 4.591, que criou o sistema de incorporação 
imobiliária, foi, na verdade, a primeira grande lei de 
ptOteção ao consumidor e obrigava exatamente a 
um rito de defesa daquele que compra um bem 
para ser produzido no futuro, que tem de ter a ins­
Crição de incorporação, dando-lhe o direito de tirar 
~ incorporador na hora em que desejar. Se todos 
08 compradores da Encol tivessem seguido o que 
a le,i determina, não realizando contrato público, 
que não vale nada, mas fazendo o registro para in­
Corporação, a Encol poderia entrar em falência 
que não os atingiria. A Encol poderia ser colocada 
para fora, e o banco que financiou o imóvel, que 
tem a hipoteca, teria a obrigação de ver se cada 
venda de unidade teria a sua concordância tam­
bém. É um problema muito mais de descumpri­
mento da lei. 

Portanto, se um contrato estiver registrado 
er" cartório, que não é fiscal da vontade das par­
tes, estas podem estabelecer o que quiserem, in­
efusive a venda de um bonde. Eu posso vender 
um bonde e registrar numa escritura pública, e o 
céutório tem de aceitar, sabendo que o bonde não 
e~tá ali. Não é isso que protege o cidadão. Deve-se 
éstabelecer um complicador, urna fase intermediá­
ria, e o Sistema Financeiro de Habitação, que tinha 
maior sensibilidade social, retirou-se disso exata­
mente para ensejar uma flexibilidade maior, porém 
jamais para retirar a obrigação da escritura. Posso fa­
a lá na minha terra, no Ceará, um contrato público de 
uma venda de um imóvel no Rio Grande do Sul. Aque­
,Id cartório não está me garantindo se aquele imóvel vai 
ser construído ou não. O dono do cartório não se vai 
Iocomover de avião para verificar se a empresa é 
competente ou não. 

Quanto aos objetivos, portanto, estamos todos 
absolutamente concordes: ninguém quer tirar prote­
ção de mutuário nenhum. O que estamos cuidando é 
se isso é eficaz. Além de não ser eficaz, ele vai con­
trariar a vontade das partes, e o homem deve ser li­
vre, mas não livre para se suicidar. As pessoas pro­
tegem-se nas suas relações negociais, e se quiser­
mos colocar que os brasileiros não têm capacidade 
de fazer um contrato de compra, pode-se colocar um 
organismo do Governo para conferir se o contrato 
está bem feito, saber da vontade das partes, fazen­
do um aconselhamento que o cartório não pode fa­
zer. Não acho que também seja boa essa hipossufi­
ciência, esse pressuposto de que estamos pagando, 
mas essa é uma fase que vai ser superada pela so­
ciedade brasileira. 

Realmente, no episódio' Encol, a maioria abso­
luta vai receber seus imóveis - e não nos vamos ilu­
dir disso. Mesmo entrando em falência a Encol, a 
maioria vai receber os seus imóveis, que vão ser 
concluídos. Quem comprou 20% mais barato teve 
um risco maior. Se eu colocar no banco meu dil-lhei­
ro rendendo 4% ao mês e se esse banco quebrar, 
como quebraram alguns considerados mais poten­
tes, eu tenho de perder, porque estou entrando 
numa especulação também, estou bancando o risco 
- e não há proteção alguma. A sociedade não tem a 
obrigação de dar proteção a quem quis comprar um 
imóvel 20% abaixo do custo. Quem está comprando 
quis bancar o risco. A sociedade não tem de pagar 
isso do seu bolso. 

A quantidade referente ao que é financiado é 
realmente muito pequena. Não tenho os números 
exatos, mas posso procurar e remetê-los ao Se­
nador Levy Dias. A parcela maior das construçõ­
es hoje é dada pelo comprador ou incorporador 
com recursos próprios e não mais do sistema fi-
nanceiro. 

O sistema, com tudo isso, ainda é muito sóli­
do, e as poucas defecções havidas foram frutos do 
descumprimento da lei e da precaução mínima 
que não foi tomada pelo comprador. A Lei nl! 4.591 
é uma maravilha. Trata-se da lei de proteção ao 
consumidor talvez mais efetiva que se tem, que é 
a que foi utilizada naquele momento. 

Agradeço muito ao meu querido amigo pelas 
palavras, que são muito mais fruto de uma bonda­
de que lhe é peculiar do que de embasamento nos 
fatos, mas as intenções são as melhores possí­
veis. Ele imagina que essa lei dá uma proteção 
adicional, que não é plena. Esse custo-benefício 
não é o melhor. O Código Civil prevê isso, mas 
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cria muitas exceções, entre as quais a h~bitação so- Eu queria apenas fazer uma ponderação. Na 
cial feita pel9 SFH. Por não ser eficaz, ~or criar um realidade, <> ordenamento brasileiro já dispõe de leis 
complicado r,! por mexer com a liberdad~ do ser hu- específicas de proteção, como ressaltou muito bem 
mano, não é adequado nem conveniente esse siste- o Deputado Luís Roberto Ponte. A Lei nº 4.591 é 
ma.; I uma excelente lei de proteção do consumidor. Eu di-

Deveria ser proibido ter-se uma hipoteca de um ria que é a primeira lei de proteção do consumidor 
imóvel que já se comprou e que está em1construção. que tivemos na legislaçãO brasileira. 
Todo financiamento para um imóvel emi construção, Esta lei prevê que qualquer construtor que 
que fosse dado em hipoteca, em garantia, somente queira lançar um empreendimento imobiliário ao pú-
poderiam ter os seus recursos aplicado~ no imóvel. blico deve previamente fazer o arquivamento' do me-
Essa é uma cogitação que, inclusive, e~tamos pen- morial de incorporação. O que é o memorial? É um 
sando em colocar em outro campo, em loutra fonna, conjunto de documentos, um dossiê em que se agre-
em outra lei, em outro tipo de proteção, e vale a gam as certidões do registro de imóveis, a escritura 
pena analisannos os desdobramentos cOm relação à de aquisição, a declaração de que se há pennuta 
questão. O~rigado pela atenção. I por unidade no local - tem de se declarar isso' ex-

O SR. PRESIDENTE (Femand9 Bezerra) - , pressamente -, atestado de idoneidade financeira do 
Concedo a 'palavra ao Deputado Anésio Abdalla por incorporador, o projeto devidamente aprovado, Ô or-
três minutos. I çamento, os quadros de área, a discriminação das 

O SR. ANÉSIO ABDALLA - Qbservei com frações de renda, a, elucidação quanto às vagas de 
muita atenção as considerações sobre b compromis- garagem; tudo isso compõe um conjunto de doeu-
so particular e a escritura pública, masl na verdade, mentos que é arquivado no registro de imóveis.' O 
temos de analisar o problema sob o Outro ângulo, cartório de registro de imóveis.,. é o repositório dos 
como a garantia da produção da unidade e a entrega elementos que dão segurança ao comprador. :,E, só 
do imóvel. ' I isto dá segurança ao comprador e nada mais. " I, 

O no~so segmento, pois, está e~tudando com Tanto é verdade que' a própria Lei nº 4.591, no 
muito afinco como garantir a construção do edifício seu art. 35, dispõe que qualquer papel que o com-
até o final' e como esterilizar os recurSos dos com- prador tenha em mãos de reserva da unidade que 
pradores do imóvel, garantindo-lhes ~ entrega das ele tenha obtido no stand de vendas, qualquer pa-
chaves. Isso é muito diferente do prc!,blema de se pel dessa natureza pode ser registrado no registro 
tratar do compromisso particular ou d~ escritura pú- de imóveis. Esta é a segurança do comprador: E 
blica, porque, na verdade, se a inco~ração é re~is- este registro assegura a' esse comprador direito 
trada, o tomador terá toda segurança. Há necesslda- real oponível a terceiros. Isto quer dizer que, 'se 
de de alguns aperfeiçoamentos na fas~ de produção depois que o comprador' fizer este negócio, regis-
da unidade imobiliária, e é isso que o áegmento está trá-lo no registro de imóvels~ e o empreendedori,for 
estudandd. I a um agente financeiro e der em hipoteca, essa hi-

Embora o nobre Senador Levy dias tenha per- poteca não será registrada quanto àquela unidade 
guntado sobre o número de unidad~s produzidas ou será registrada quanto àquela unidade,:mas 
neste País, é mais interessante saber/que a deman- será assegurada a precedência de direitos àquele 
da necessária anual para atender à necessidade de comprador e não ao credor hipotecário. Porqúe o 
casa própria é de um milhão de un'idadeslano. O registro de imóveis obedece a um sistema de:ptio-
nosso País já produziu, em um ano, :620 mil unida- ridades nas garantias. 

; 

des e vai tenninar este ano com 46 mil unidades, por Então, a legislação que hoje existe no Brasil 
absoluta falta de recursos para prodÚção de novas é perfeitamente eficaz na proteção do adqültente 
unidades: Esse sistema que estamos defendendo de imóvel. O importante é que o comprador ou o 
vem para corrigir isso. / Procom ou o Ministério Público implemente os 'dis-

Era isso o que eu gostaria de assinalar. positivos dessa legislação. Há que se implementar 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) essa legislação, não há necessidade de nenhuma 

Obrigado~ I outra lei. '" 
Co~ a palavr~ o Dr. Melhim Narrem Chalhud. Essa proposta feita aqui não diria respe\to a 
O SR. MELHIM NAMEM CHAL~D - Tudo que esse universo de, que estamos tratando, ení'qu~' há 

se falou aqui até agora diz respeito à busca de pro- agentes financeiros que buscarão a sua própria pro-
teção do :consumidor, do adquirente. I teção na fonnulação do contrato e assim prote,~~,r~o 



I 

i . 

i : 

'. 

. . ' 

25052 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

o adquirente. Isso aqui diz respeito à legislação so­
bre loteamentos, de 1937, que já permite o instru­
mento particular e que já dá ao comprador, com o 
instrumento particular, a garantia, desde que ele re­
gistre no registro de imóveis. Assim como a lei de 
incorporações de condomínios, como acabei de 
repetir. 

Qualquer documento que o comprador tenha 
registrado lhe dá direito real oponível a terceiros, in­
clusive ao credor hipotecário. 

Era isso que eu gostaria de acrescentar. 

a SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Obrigado. 

Concedo a palavra ao Senador Levy Dias, para 
um comentário final. 

O SR. LEVY DIAS - Temos a felicidade de ter 
na Presidência da nossa Comissão o Senador Fer­
nando Bezerra, que também é Presidente da Confe­
deração Nacional da Indústria. 

Sr. Presidente, não existe nenhum problema 
mais sério no nosSo País e no mundo inteiro que o 
deSemprego.' Um homem desempregado é incapaci­
tado de levar pão para sua famma hoje. Temos na 

. indústria da construção civil a nossa maior geradora 
de empregos diretos e indiretos. O dado que o Dr. 
Anésio Abdalla nos passa é que estamos produzindo 
hoje algo como 6% do que já produzimos no passa­
do deve ser um alerta a nós, à Comissão de Assun­
tos Econômicos, ao Senado e ao próprio Congresso 
Nacional. 

Hoje, no País inteiro, é um verdadeiro drama 
as pessoas conseguirem emprego e sustentarem 
suas fammas. Não há nada mais sério para nós, 
neste momento, que este problema que amedronta 
os grandes centros de todo o País. O Govemo preci­
sa. olhar o problema do desemprego com rapidez, 
com eficiência, po~ue é um problema que se alastra 
em todo o Brasil. Penso que cabe deixar registrada 

. ~comunicação. 

Deputado Luís Roberto Pontes, sem sombra 
de dúvida, concordo plenamente com o Deputado 
Márcio Braga, que é um dos homens mais sérios e 
mais preparados que ~onhecemos na Câmara dos 
Deputados. S. E~ preside a Câmara de Comércio 
da Indústria da Construção Civil e pode nos subsi­
diar e ajudar; .além de auxiliar o próprio Governo a 
lançar alguns programas, com urgência, na área 
da conshução civil. Por meio disso, .. vart:los tirar o 
fantasma do desemprego que hoje paira sobre 
as camadas mais necessitadas da população 
brasileira. 

Eram esses os fatos que eu queria deixar re­
gistrados. 

a SR •. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Muito obrigado.' 

Com a palavra o Senador Casildo Maldaner. 

a SR. CASILDa MALDANER - Sr. Presiden-
te, nobres colegas, debatedores, é claro que esta 
matéria será votada em seu mérito hoje. 

a SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Não, aqui é uma audiência pública. Sou o Relator e 
devo apresentar parecer na quinta-feira, se for este 
o desejo do Presidente. 

a SR. CASILDa MALDANER - Sentimos, Sr. 
Presidente, nobres colegas e debatedores, que há 
uma certa insegurança ainda. Precisamos aperfei­
çoar, avançar. Então, pela pregação que faz o Dr. 
Márcio Braga e muitas outras pessoas, precisamos 
aperfeiçoar a idéia dessa emenda, buscando meca­
nismos que' dêem proteção ao consumidor final. 
Essa é a intenção. 

Se neste ano 46 mil habitações foram entre­
gues no Brasil - e no' ano de maior número, foram . 
entregues 600 mil - e se a necessidade do Brasil é 
de um milhão, não há a menor dúvida de que pre­
cisamos somar esforços nesse sentido. É preciso, 
em conjunto, talvez neste próprio projeto, que ofe­
reçamos os melhores mecanismos possíveis para 
que tanto ao empreendedor como para o consumi­
dor final, o mutuário, haja certas garantias, haja, 
pelo menos, tranqüilidade. Isto é fundamental! 
Essa é a idéia da proposta. Não há nenhuma outra 
questão. A idéia é fazer com que todos se sintam 
bem e que, ao final, aquele que vendeu vá receber 
e aquele que comprou possa usufruir do bem um 
dia. Essa tranqüilidade deve pairar sobre todos. 
Nós, Senadores, temos a responsabilidade de rep­
resentarmos o equilíbrio entre esta e aquela parte, 
é a balança do entendimento. Temos o compro­
misso de representarmos o País, ecleticamente, 
no sentido macro. 

Essa é a grande razão de estarmos aqui deba­
tendo, trazendo preocupações com relação a este 
tema, que é fundamental, sem dúvida alguma, para 
todos nós, neste País. 

a SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Obrigado. 

Antes de encerrar esta etapa da reunião da 
Comissão de Assuntos Econômicos, quero agrade­
cer aos convidados, que aqui brilhantemente expu­
seram as idéias relativas a este projeto, e dizer que, 
na qualidade de seu Relator, eu terei oportunidade 
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de trazer a discussão aos Srs. Senadore~ membros Passo a palavra ao Senador João Rocha. 
desta ComisSão. Pela importância que Eiste projeto O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, na se-
tem como gerador de emprego, como aqLi enfatizou mana que passou discutimos amplamente este pro-
o Senador Levy Dias, pelo enorme efeitÓ multiplica- jeto. Inclusive, foi votado o projeto original e hoje va-
dor para a economiâ, que é o setor da copstruÇão ci- mos simplesmente votar as emendas que estão lar-
vil, pelo que há de inovador neste proj~to, espero gamente defendidas e que são dos Senadores 
trazê-lo, no que depender de mim, o ~ais rapida- Eduardo Suplicy e José Serra. 
mente possível, à apreciação de.sta Comissão e, em Eu pediria a V. Ex!! que colocasse em vota-
seguida, à apreciação do Plenário. I ção, porque alguns Senadores têm outros compro-

Creio que é um projeto revolucionáro. Não po- missos e a minha sugestão é que na declaração 
demos confundi-lo com o atual Sistema Financeiro de voto eles declarem seu voto a favor ou contra o 
de Habitação, que continua a existir, prekrvado nos acatamento das emendas pelo Senador Lúcio AI-
fundos que o financiam e na forma com que foi con- cântara. 
cebido. Este é um projeto que envolve'lúnica e ex- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
clusivamente, recursos do setor privado. se o Senador Lúcio Alcântara porventura tenha feito 

Quero: aqui enaltecer a preocupação dos Srs. uma reflexão acatando as emendas, podemos votar 
Senadores ,que é minha na condição Ide Relator, simbolicamente tendo sido registrado o quorum e a 
de que dev~m ser resguardados todos os direitos questão ficaria bem solucionada. 
de quem financia de receber o seu finhnciamerito, Se S. Ex!!, mediante a reflexão, prefere que 
do comprador que quer receber o seul imóvel, en- haja uma votação e se todos estiverem de ,acordo 
fim, todos os direitos devem ser preéervados no em votar favoravelmente às emendas, não precisaria 
projeto. ' I ser verificado o quorum. Se houver necessidade de 

A avaliação que faço é que um projeto que foi votação nominal precisaríamos assegurar pelo me-
aprovado na Câmara dos Deputados é que foi bri- nos 14 Senadores,presentes. " 
Ihantemente relatado' pelo Deputado José Chaves, O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
recebendo 'emendas' que o melhoraram, o aperfei- Concedo a palavra ao Relator da matéria, Senador 
çoaram na' forma original que foi apresentada pelo Lúcio Alcântara. 
Governo lF~eral. I O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - Sr. Presi-

Quero renovar o meu agradecimet;lto a todos, e dente, Srs. Senadores, antes de responder ao Sena-
dizer que considero um dos projetos m~is importan- dor Eduardo Suplicy, eu gostaria de fazer menção a 

.' 

tes da atual conjuntura econômica para este País. um documento que nos foi distribuído e dirigido ao 
A construção. civil vem se arrastando! há anos em Presidente Fernando Bezerra da Ordem dos Advo-
crise e, somente para se ter uma idéia, há uma es- gados do Brasil - Seção de São Paulo. 
timativa de que nos próximos dez an6s possamos Em primeiro lugar, o documento confunde o 
dispor de cerca de US$500 bilhões, ~ue não são gênero pois se refere ao Senador "Lúcia" Alcânta-
recursos da União, que não são públicos, que são ra. Não sei exatamente quem é esse Senador e se 
do setor privado a serem aplicados I no setor da existe......---,'" 
construçãQ civil ajudando a reduzir um déficit habi- O SR. PRESIDENTE\ (Fernando Bezerra) -
tacional que se situa na faixa de cindo milhões de Quero comunicar que não Conheço o teor do docu-
unidades. ",: i mento, pois não o recebi. 

Eu gostaria também de dizer apenas que o De- O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) .... ·0 docu-, '- I 
putado Luís Roberto Ponte, como sert;lpre brilhante, mento foi distribuído e. dirigido a V. Ex!!. O docu-
fez observ'ações que são absolutamente pertinentes. mento é no sentido de pedir que a Comissão apro-

I ' I 

Não há nenhum custo que se imponha a qualquer ve as emendas do Senador Eduardo Suplicy, mas 
tipo de contrato que não seja no finallrepassado ao há uma menção errada a meu nome e o segundo 
comprador. E, portanto, o mesmo registro que custe ponto, ainda relacionado a esse documento, é que 
apenas R$100,OO s~ {o~'Cobrir o défiqit habitacional está anexado um editorial do Correio Braziliens8 
brasileiro significa qúà- a população vai ter que de- que contém alguns equívocos que seria oportuno 
sembolsar R$500 milhões. I corrigir. 

Renovando o meu agradecimento, declaro en- Em primeiro lugar, faz uma justa menção ao 
cerrada esta parte da reunião. Senador Eduardo Suplicy que teve a iniciativa em 

Muito obrigado. projetos de renda mínima. Em segundo lugar, ele 

i 
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erra quando diz que o projeto está engavetado há O SR. EDUARDO SUPLlCY - Peço a palavra, 
anos na Comissão de Finanças do Senado, O Sena- Sr. Presidente. 
do não tem nem Comissão de Finanças, O Senado O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
tem a Comissão de Assuntos Econômicos, por onde Tem V.Ex! a palavra. 
o projeto já passou - agora está na Câmara dos, De- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Senador Eduar-
putados. Se ele está engavetado é na Câmara dos do Suplicy, só mais um minuto, por favor. 
Deputados e não nesta Casa. Na próxima quinta-feira, como disse na sessão 

O documento diz que foi originalmente conce- anterior, viajo ao meio-dia para um compromisso as-
bido pela Prefeitura de Campinas em administração sumido há" meses no Ceará. Então, possivelmente, 
do PT, o que também não é verdade. Isso teve início não vamos poder deliberar. A sessão começa às 
na administração do Prefeito José Roberto Magalhã- '10h e, para não infringir as regras de trânsito, tenho 
es Teixeira, de saudosa memória, que integrava os que sair daqui pelo menos às 11 h. De forma que, se 
quadros do PSDB. Foi onde" o projeto teve o primeiro não votarmos hoje, não sei se será possível votar-
desenvolvimento no País, sem embargo de um pro- mos na quinta-feira, porque estarei presente somen-
jeto que está sendo muito bém realizado pelo Gover- te até às 11h ou 11h10. 
nador Cristovam Buarqúe .• : " : O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 

Eram os reparos qúéeu queria fazer, e dizer em primeiro lugar, eu gostaria de manifestar a con-
que, no artigo do Senador Eduardo Suplicy, que cordância com o Senador Lúcio Alcântara sobre as 
'também está em anexei na' FOlha deS.Paulo, S. diversas correções que fez, especificamente primei-
Ex!! tem repetido que eu disse que eram R$70 ro em relação a seu nome, porque é óbvio que hou-
,milhões. Isso não é verdade. O que falei,com ve um lapso do Coordenador da Subcomissão de 
Joda clareza, é que 'são R$132 milhões. Só Ex!! Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
tem mencionado essa cifra de R$70 milhões e Car10s Eduardo Pellegrini de Pietro, que enviou urna 
faço essa correção. manifestação da OAB de São Paulo recomendando 

Ouanto às emendas'; Sr. Presidente, Srs. Se- que sejam acatadas as emendas que apresentam. 
nadores, "não posso acólhê:'las~ malgrado o con- No que diz respeito ao editorial do jornal Cor-
teúdo social que elas contêm, porque tenho limites relo Braziliense de ontem, que, no seu conteúdo 
sobre os quais já falei' exaustivamente, como os principal, também recomenda a aprovação das 
de natureza financeira,e'oútros:, Esse projeto é au- emendas, as observações feitas pelo Senador Lú-
torizativo, negociado com,o,Governo. Não temos cio Alcântara são corretas. Na Comissão de Finan-
como ampliar isso. Tenho dito-ao Senador Eduar- ças da Câmara dos Deputados é que o projeto ori-
do Suplicy que esse é um primeiro passo que va- ginal de renda mínima, aprovado em dezembro de 
mos dar:Ouem sabe, ao'longo da caminhada, va- 1991 pelo Senado, de forma muito mais generosa 
mos ampliando o proj~toi ,m~s, r;tão posso dar pare- e ampla do que esse, está naquela Casa aguar-
cer favorável. dando a votação. Aliás, o Presidente Antonio Car-. , , ... . . '. ~ 

O meu parecer só,é fav~rável àquela emenda los Magalhães, inclusive aceitando a recomenda-
do Senador José Serra, que trata do desligamento ção, as observação do Senador Lúcio Alcântara e 
do 'aluno cuja famflia não ,observar a freqüência mí- do Senador Pedro Simon, vai tomar providências 
nima nas escolas; e nas outras emendas, infelizmen- para que projetos aprovados no Senado não fiquem 
te" sou de parecer contrário P9r, essas razões que por tanto tempo naquela Casa sem o devido exame, 
mencionei. votação e aprovação. 

Ouerofazer, para concluir,- uma menção ao , É mais do que justà'a correção feita pelo Sena-
Deputado Nelson Marchezan, que foi o autor do pri- dor Lúcio Alcântara, pois foi o Prefeito do PSDB, 
meiro projeto desse tipo na Câmara dos Deputa- José Roberto Magalhães Teixeira, pioneiramente e 
dos, nessa Legislatura, e que tem sido uma pes- concomitantemente no tempo, pois ambos em 1995, 
soa extremamente empenhada no assunto e dedi- com o Govemador Cristóvam Buarque, quem intro-
cada no trato do problema, como outros. Masen- duziu projetos de renda mínima e bolsa-escola rela-
tendi que não havia m~ncionado suficientemente o cionados à educação. 
,nome de S. Ex!, razão pela qual o faço neste mo- No que diz respeito aos gastos previstos pelo 
'mento, até porque, se o Senador Eduardo Suplicy substitutivo e parecer do Senador Lúcio Alcântara, e 
insistir na votação nominal, não ~amos votar por fal- neste ponto semelhante ao que, veio da Câmara, em 
ta de quorum. verdade, os gastos previstos para a União, levando 
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em conta as estimativas mais recentes Ifeitas pelo dar um exemplo. Famnia de quatro pessoas, 
economista Samir Cury, com dados já para 1997, in- R$40,OO per capita. Portanto, para que numa família 
dicam que o total de gastos para a União em 1998, de quatro pessoas haja R$4Ó,OO per capita de renda 
caso aprovado o,projeto do Senador Lú~io Alcânta- familiar, significa que a renrui da famnia é R$160.00. 
ra, será da ordem de R$140 milhões, o que significa Então, nessa famflia tem pai, mãe e duas criânças1 

que, para a União, conforme o projeto qu:e vai entrar Pelo formato do Substitutivo Osvaldo Biolchi e LúciQ 
com 50%, os gastos são da ordem de R$70 milhÕés, Alcântara. 
beneficiando 400 mil famílias que, em média, por- o SR. PRESIDENTE (~1I0 Parga) - Sr. Pfe~i-
tanto, teriam um benefício de R$71,00 Por mês ou dente, pela ordem. 
R$35,7 no que diz respeito ao dispêndio da União O SR. EDUARDO SUPLlCY - Vou concluir. É 
por família, o que me parece relativam~nte. pouco, a última breve, mas fundamental observação, Se~-
principalmente quando o Senador Lúció Alcântara, d Bell P V Ex!! t at n .-
levando em, conta a recotnendaça-o da!, Casa Civil, or o alga, e peço a. que pres e e~. 

Observe bem: quinze reais vezes dois é igu~1 a 
considera que R$70 milhões para a União seria de- trinta, menos metade da renda familiar per cápita. A 
masiado. É por essa razão que até fiz ~ssa compa- renda familiar per capita é R$40,OO, então, metade é 
ração, porque a mensagem orçamentària do Go- R$20,OO; R$30,OO menos R$20,OO dá um benefrcio 
vemo para 1998 explícita que só parai publicidade a essa famflia de R$10,OO. 
serão destinados R$420 milhÕés, seis ~ezes mais. 

Ora, será que para erradicar a pqbreza, para 
colocar as crianças na escola, para faz~r jus inclusi­
ve à extraordinária publicidade que o Governo come­
ça ~ fazer, o extraordinário anúncio - aqui estão to­
dos os Ministérios com faixas: Toda Criança na Es­
cola - será que se vai gastar até mais na publicidade 
do que naquilo que efetivamente pod~rá colaborar 
para que haja crianças na escola? I 

Na última quinta-feira. o Senador: Lúcio Alcân­
tara comparou o fonnato das equaÇÕés ;propostas ao 
que ele propõe para cada família: R$15,OO vezes o 
número de crianças, menos metade dá renda fami­
liar per capita; e aquela que proponho:! uma propor­
ção da ordem de 40% da diferença e~tre R$60,00, 
que é o limite proposto e com a qual e,stou de acor­
do. Sessenta reais por mês é o limite quê está definido 
para que as famRias possam ter o direit6 à renda míni­
ma. Então, 4QOk da diferença entre R$60,OO, vezes o 
número de pessoas na famRia, menos a tenda familiar. 

O Senador Lúcio Alcântara mencionou que ha­
veria também inconsistência na fónnula que apre­
sentei. E ele, muito rapidamente, leu

l 
um texto di­

zendo que estava' explicando a inconsistência. 
Quero pedir a gentileza do Senador Lúcio Alcânta­
ra que explique novamente onde está a inconsis­
tência e que ele explique melhor se está de ac()rdo 
com a equação que veio lá da Câmara, que, se­
gundo o Que foi mostrado inclusive ~os economis­
tas do Ipea, estão de acordo que há uma inconsis-
tência na ,fórmula. : 

Vou precisar repetir, Sr. Presidente. Como é 
que duas famílias, ambas de igual rÉmda per capi­
ta, com igual nível de pobreza, vão: ter benefícios 
definidos ;por esta f6!'!1lula da seguinte maneira. Vou . I 

, ' 

Suponhamos, agora, que tenhamos uma o~ra 
famOia com igual renda per capita de R$40,OO, só 
que com duas pessoas, mãe e filho. 

O SR. PRESIDENTE (Bailo Parga) - Sena~or 
Eduardo Suplicy, releve V. Ex!! interrompê-lo, mas \/. 
exo está reintroduzindo nos nossos trabalhos .Ima 
discussão que já foi encerrada. 

O Senador Lúcio Alcântara trouxe elementos 
novos, que consistiram de uma correspondência en­
viada à Mesa, e fez menção a um artigo de jornal. V. 
Ex!! já se referiu a esses dois itens. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas. tem um 
item que não entendi e estou pediQdo esclarecimento. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA '...." Sr. President~, 
pela ordem. \ 

O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Com a 
palavra o Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCANTARA - Queria fazer um 
apelo ao Senador Eduardo Suplicy, que é um ho­
mem de espírito público, um homem da melhor' qua­
lidade, que tem um apego especial a esse tipo de 
projeto, que S. exo pennitisse uma votação simbóli­
ca dessas emendas, pelo menos aceitasse o meu 
parecer, do contrário vamos alongar isso porrn8lis 
tempo. Posso depois tirar uma cópia desse docu­
mento que fala sobre' a fónnula. Não tenho como' 
mudar o meu parecer. 

Realmente já fui taxativo sobre isso; não tenho 
que mudar pelas razões que já disse. Não é que o 
meu seja melhor do que o do Senador Eduardo Su­
plicy. São razões de ordem material que limitam o al­
cance do programa. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Por que a mi­
nha equação apresenta inconsistência? 

, 
'. 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Vou passar a E verificamos, no momento, que nem isso podemos 
cópia do documento a V. Ex!!, que examina as fór- fazer, porque não há mais quorum para deliberação. 

mulas. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - A não ser que 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas é que no ele concordasse em retirar as emendas. 

parecer de V. Ex!! não há a explicação da inconsis­
tência. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não há uma pri­
mazia de uma fórmulá sobre outra, todas têm limita­
ções. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Peço a V. Ex!! 
que me explique, então, agora, em um minuto ou 
dois. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Mas já foi en­
cerrada a discussão, Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Não das emen­
das, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - As emen­
das também. Só ficamos de fazer a votação. Esta­
mos aqui para votar. Se V. Ex!! tem alguma proposta 
a fazer ... 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Estou pedindo 
explicação. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não estou me 
furtando ao debate, não estou me furtando à discus-
são. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Então, é só 
essa explicação que peço. O que expliquei é que 
duas famOias com igual renda per cápita vão rece­
ber; uma, R$10,00, e a outra, menos R$5,OO por 
mês. 

o SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Mas não 
é disso que se trata, Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - É claro que é. 
V. Ex!! quer votar aqui uma coisa inconsistente, que 
depois seja errada? 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Não. É in­
consistente no entender de V. Ext'. Vamos ouvir os 
outros Senadores. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Estou procuran­
do ouvir. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - A discus­
são já foi encerrada. Vamos pôr em votação a maté­
ria, ou seja, as emendas. 

V. Ext', pelo Regimento, pode se manifestar so­
bre a votação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - É o que estou 
fazendo sobre a votação das emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Sobre a 
forma da votação e não sobre a matéria da votação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Imagine se vou 
retirar as emendas. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Senador, estou 
perguntando; V. Ex!! retira se desejar. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Não, não vou re­
tirar as emendas. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não há número . 
para deliberar. Então, peço que V. Ext' considere a 
sessão encerrada. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - É justa­
mente o que vou fazer. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - E para quando 
será convocada? 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Já que o 
Senador Eduardo Suplicy, usando do seu direito, 
não concorda com a votação nominal, então não nos 
resta outra coisa senão encerrar a reunião. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Tem a 
palavra V. Ext' 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
neste ponto estou de acordo com o Senador Lúcio 
Alcântara, que tem estado aqui para votar, assim 
como eu. S. Ex!! informa a todos nós que estará aqui 
na quinta-feira, às 10 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Já assu­
miu esse compromisso. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Então, faço um 
novo apelo aos Srs. Senadores da Comissão de As­
suntos Econômicos que demonstrem que têm inte­
resse. É um projeto que, no meu entender e no en­
tender do Senador Lúcio Alcântara, é extremamente 
relevante do ponto de vista de se resolver os proble­
mas de injustiça neste País. 

Então, se o Senado Federal considerar isso im­
portante, deverão os membros da Comissão de As­
suntos Econômicos estar aqui para votar, em aten­
ção ao Senador Lúcio Alcântara, às 10 horas de 
quinta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - As pala­
vras de V. Ex!! ficarão registradas. E é bom que se 
note que há Senadores interessados que estão aqui, 
inclusive quem está presidindo a reunião. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12h48min.) 
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COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS . . I 
-.,.' "-." ! 
ATA DA TRIGÉSIMA QUARTA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS 

, - I 
ECONOMICOS DA 3a SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA Soa 

. . I 
LEGISLATURA, REALIZADA EM VINTE E DOIS DE OUTUBRO, DE 1997, 

ÀS·17:30 HORAS. I 
. Às dezoito hora~ do dia vinte e dois de outubro de mil' novecentos 

e ~oventa e sete, na Sala ~e Reuniões da Comissão, sob a Presidência do 

Se~ador JO;é Serra e com ~ presença dos Senadores Vilson KleinObing, José ,I ., .. 
! ~Qgaça;J0ão Rosha; Joel de Hollanda, Leomar Quintanilha, Waldeck 
. Omelas, Casildo Maldane'r, Osmar Dias, Elcio Alvares, . Etlisôn Lobão, 

E~peridião Amin, José Edu~rdo Dutra, José Serra, Lauro Cam~os·,.l~vy Dias, 

Gilberto Miranda, Bello pJrga, Francelino Pereira, Lúcio Alcântare, Sérgio 

Machado, Ney suassunaJ Jonas Pinheiro e Freitas N~~O.' ~eixam de 

cqmparecer os Senadores bilvan Borges, Fernando Bezerra,' O~~.ire .Quinan, 
I 

Carlos Bezerra, Ramez Tetbet, José Roberto Arruda, Coutinho Jorge, Eduardo 

Suplicy, Ademir Andrade e José Eduardo Vieira. O senhor Presi.dente declara 

abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata da reuni~o, ~~~e'~j'or, que é 

dada como aprovada. Em seguida inicia-se a apreciação do DIVERSOS N° 

47, DE 1997, "Solicitação da CPI dos Títulos Públicos de m~niféstàção das 
, ..... 

Comissões de Assuntos Econômicos e Constituição Justiça e Cidadania, no 
. "I' . '" 

que. se ~efereaos procedimentos a serem adotados em relação à suspensão 

da negociação dos' títulos IpÚbliCOS' estaduais e municipais, nos ex~rcíçlos de .. . , I ." .. 
'--'='1,995-e,1996": Relator: S~ladorVilson Kleinubing. Parecer: 'Favorável nos 

termos do PRS que apresenta. Resultado: Aprovado o parecer do Relator. , ,." .. , l' .." . 
Segue'a integra 'dos ácompanhamentos taquigráficos, Nada mais·havendo a 
, .. ", ....... " 

tratar" encerra-se a reurlÍao as dezenove horas e cinco minutos, lavràndo eu, 
. I " ' 

6irc~ÍJ Vieira 'Ma'Chadàrfilho, a presente ata que, lida e aprovada, será 

assinada pelo Senhor Pr~sidente e publicada no Diário do Senado Feàeral. 
I . ~, . 

_ \~ L • .} \ \ 

, 
:-:-.... ~-, ... 

Senador JOSÉ SERRA 

Presidente 

• I 

:i 

'. 
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o SR. PRESIDENTE (José Serra) - (IriíciO da reunião inaudí'vel -
fora do microfone.) 

O ofício do Banco Central foi encaminhado pelo fato de aquela 
Comissão Parlamentar de Inquérito haver enviado ao Banco Central, em 
correspondência datada de 24.2.97 (Ofício 061197-CPI-Títulos PúblicosPb), 
solicitação no sentido de que fosse procedida a suspensão temporária da 
negociação daqueles títulos. 

Por deliberação daquela CPI, tendo 'em vista o término dos seus 
trabalhos, foi transferida à Comissão de Assuntos Econômicos a competência 
e análise dos procedimentos a serem adotados, após o que seria ouvida a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Na reunião da Comissão de 
Assuntos Econômicos de 14 de outubro de 1997, o relator da matéria, Senador 
Vilson Kleinübing, ofereceu à decisão de seus membros as seguintes 
propostas: 

a) envio de ofício ao Presidente do Banco Central do Brasil 
informando que a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou proposta no 
sentido da manutenção da suspensão dos títulos, até a data dos respectivos 
resgates; e 

b) projeto de resolução - como disse há pouco o Presidente da 
Comissão - do Senado Federal para que "os títulos em questão sejam 
considerados, para efeito de cálculo do limite do endividamento de seus 
emissores, como dívida a vencer em cada exercício, enquanto os seus 
emissores não determinarem o cancelamento ou o resgate dos papéis". 

A complexidade do assunto, Sr. Presidente, nobres Colegas, 
envolve facetas diferentes. Em 'primeiro lugar, foram arrolados, como um 
conjunto único e semelhante, títulos emitidos sob condições diversas, 
envolvendo Estados e Municípios com realidades próprias, inclusive no que 
tange à caracterização da eventual utilização para outra finalidade que não a 
autorizada pelo Senado. 

Em segundo lugar, encontra-se presentemente sob exame da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, o PLS n° 86/97 que "autoriza o 
Estado de São Paulo a contratar operação de refinanciamento de dívidas do 
Estádo, consubstanciado nos contratos celebrados em 22 de maio de 1997, 
c;om base no protocolo de acordo firmado entre a União e o Governo do 
Estado de São Paulo, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação ao 
Ajuste Fiscal dos Estados". O envio des'sa proposição àquela Comissão, 
mesmo após a aprovação desta Comissão de Assuntos Econômicos, atendeu 
exatamente à questão do financiamento de títulos emitidos para pagamento de 
precatórios, cujos recursos foram utilizados em finalidade diversa, por 
entender o Plenário da Casa ser imprescindível analisar a constitucionalidade 
e juridicidade da retirada do montante de recursos çorrespondentes àqueles 
títulos .. Como se pode depreender, Sr. Presidente; ,é assunto diretamente 
relacionado com o que se aborda no processo sob e)(ame referente aos 
procedimentos a serem tomados quanto aos títulÇ>s públicos bloqueados por 
decisão da CPI. 

Em terceiro e último lugar, a manutençao da decisão de bloqueio 
de títulos públicos, tomada no curso da CPI e sob o respaldo de suas 
Rompetências, . pode ser questionada' juridicamente, inclusive quanto à 
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competência do Senado Federal de patrocinar. a continuidade .. da int~r.verlÇ.ãQ." 
conforme sugerida pelo relatbr do processo DIV n047/97. 

Pelas razões a;pontadas, avalio que a questão tem implicações 
de caráter jurídico, supervenientes àquelas do âmbito da competência da 
Comissão de Assuntos Econômicos. Além disso, o Senado Federal há que 
conceder tratéi~ento geral e igualitário a todas as Unidades Federadas que 
estejam env.olyidas em que~tão semelhante. Assim, entendo que a Comissão 
de. Constituição, Justiça e Cidadania deva ser ouvida preliminarmente sobre o· 
assunto objeto do processo blv n047/97, pelo que apresento o seguinte: 

, REQUERIMEN'TO 
Requeiro, nos! termos da alínea a do art. 279 do Regimento 

Interno do Senado Federal, la audiência da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania previamente 'à Comissão de Assuntos Econômicos sobre a 
m~téria objeto do processo plV n047/97. 

Este é o meu voto em separado, Sr. Presidente. nobres Colegas. 
, . Sr. President~, assim o faço esperando a compreensão e l 

aquiescência dos nobres P~res, tendo em vista o que ocorre. O fato gerador 
dos títulos em discussão nesta Casa, levantados pela CPI, o tratamento, a 
solução que se deva dar é títulos emitidos não comercializados ou a títulos 
emitidos e com venda co~promissada - cujos recursos foram usados pelos , 
Estados não para pagar pr~catórios, mas para outras finalidades -, e também a 
títulos cuja venda foi definitiva e que foram usados não para pagamento de 
precatórios? Qual é o trat~mento que o Senado vai dar a isso? E em relação 
aos títulos que esta Comissão analisou, como os de São Paulo, que foram ao 
plenário e, por não ter sido ouvida a CCJC, voltaram àquela Comissão para 
que fossem dirimidas ias dúvidas quanto à constitucionalidade, à 
admissibilidade e à juridici~ade? 

Como é um ~aso de múltiplas facetas, cujas dúvidas devem ser 
dirimidas pelo Senado, embora o ofício do Banco Central peça uma decisão 
em relação aos títulos bl'oqueados, no meu entendimento temos de tomar 
decisão para todos os casos e não para um só Estado. 

· Portanto, estou apresentando este requerimento para que a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania analise a juridicidade e 
admissibilidade - embora! tenha vindo de lá este caso. Já que se trata de 
matéria que, tendo ido a plenário, voltou à CCJC e de lá veio a esta Comissão .' 
pará que opinássemos sÓbre o mérito, ·peço aos Colegas que compreendam 
este momento devolvendo à CCJC para que aquela Comissão analise o 
aspecto da legalidade, d~ admissibilidade, da juridicidade e, depois, volte a 
'esta Comissão para, entãb, analisarmos o mérito. O Relator Vilson Kleinübing;' 
em seu parecer, concluiu pelo bloqueio permanente dos títulos, mas que a 
matéria seja devolvida i à CCJC para análise de sua juridicidade e 
admissibilidade. I 

A minha opinião, Sr. Presidente, é a de que devemos tomar uma 
.deCisão, já que é competência do Senado, sobre este caso, mas analisando os 
d~mais: os títulos bloqu~ados não comercializados, os comercializados, mas 

'não em vendas' definitivas, os com venda compromissada, dos quais foram 
: usados os recursos não para pagar precatórios, mas para outras finalidades, e 
· também os títulos já comercializados em vendas definitivas e que foram 
· utilizados, parte deles, não para precatórios, mas para outras finalidades. 
I I 

I 
I 

I 
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Portanto, já que estamos aqui para analisar - e este é o 
compromisso do Senado -,' concluo pedindo a aquiescência dos nobres Pares 
em relação a esse requerim~nto. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo a palavra ao nobre 
Relator, Senador Vilson Kleinübing, para que se manifeste sobre o voto do 
Senador Casildo Maldaner. 

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Sr. Presidente, S~s e Srs. 
Senadores, é importante fazer um resumo muito rápido do que estamos 
decidindo hoje. 

A CPI, como medida cautelar, enviou ofício ao Banco Central 
para que fossem bloqueadas as vendas dos títulos não comercializados, seu 
registro no Cetip, enquanto a CPI levantava, como Comissão de Inquérito, o 
volume de títulos que estavam sob investigação. 

Encerrada a CPI, temos as informações de quantos títulos, que 
valores eles têm, quais estão em posse dos emissores, Estados e Municípios', 
cuja venda não se deu, não gerando nenhum tipo de comprometimento. Aliás, 
no caso de Santa Catarina, o Presidente e o Vice-Presidente do Tribunal de 
Contas visitaram a CPI e entregaram um relatório, completo, do valor total que 
o Estado deveria ter emitido, corretamente, para pagar precatórios à luz da 
Constituição de 1988. Informação essa que o Tribunal de Contas é obrigado a 
oferecer ao Senado, ao Governo do Estado e aos órgãos interessados, porque 
uma resolução feita por esta Comissão especifica que o TCU deve fa'zer esse 
levantamento. . 

O caso de Santa Catarina, para tomarmos como exemplo, 
deveria ter emitido apenas R$2.472 milhões. Essa informação não é minha,' 
mas de um relatório desse Tribunal à CPI. Todavia, emitiu R$605 milhões' 
através de uma resolução, conforme informações que nos passaram. Por isso, 
foi correta essa decisão da CPI, que já é reflexo de uma outra tomada no 
Plenário desta Casa, quando tentei bloquear com uma outra 'resolução: À 
época,' o Senador Josaphat Marinho disse o seguinte: "Agora existe uma CPI, 
deixe que ela levante o que está correto· ou não." A CPI assim o fez. Baseado' 
nessas informações, ela pediu ao Banco Central qwe bloqueasse aquela . 
verba. Terminada a Comissão, o assunto não foi resolvido. E .'0 que' 
aconteceu? O BC pediu à Mesa do Senado - e a CPI encaminhou esse pedido 
- para que tomasse uma providência sobre o que se faria com esse' espólio.' 
Entendeu a Mesa do Sei lado de encaminhar à CCJ; esta encaminhou a esta 
comissão de mérito e à CAE para dizer, à luz da Portaria n° 69, ,qual seria a . 
nossa posição no que concerne ao mérito. Depois, juridicamente',' o .quea . 
Comissão de Constituição e Justiça irá 'decidir? Decidirá .se o' nosso parecer' 
aprovado tem cobertura legal em seLi mérito e em nossas . propostas aqui } 
feitas. Assim; tomaremos uma posição que, posteriormente, irá para a CCJque 
se pronuncjará a respeito de ser a nossa proposta legal e correta. 

No meu parecer, tive o cuidado para que não houvesse nenhum 
problema jurídico nisso. Em primeiro lugar, incluí o parecer do J Procurador'" 
Geral da República, Geraldo Brindeiro. Este documento também foi oferecido 
ao Supremo Tribunal Federal, que tem agora uma questão d~ ,mérito 'pará· 
decidir. Houve um mandado de segurança, também de Santa Catárina, que foi 
negado. Agora, no exame de mérito,' essa autoridade já deu o ,seu parecer 
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quahto ao fato de serem . irlconstitJjcionais esses títulos emitido.s. Se essa .. 
vendà não existiu, e se nãd há precatórios â pagar, por que p~rmitiríamos 
fosse féita? A decisão que prbponho não é para Santa Catarina, mas faço uma 

I 

proposta geral. Existem R$5~O milhões em títulos bloqueados. Destes, Santa 
Catarina tem R$350 milhões;: os outrosR$190 milhões pertencem à Prefeitura 
de 'São Paulo, talvez ao Governo desse Estado. Eles estão em carteira. 
Quanto a esses títulos, n~ão havendo precatórios a pagar, eles serão 
blo~ueados.' Do contrário, as Unidades Federativas nos esclareceriam sua 
situação e, assim, tomaríamos uma outra decisão. Qual é a proposta que faço 
à Comissão'dEt Assuntos Ec6nômicos? Primeiro, qu~ a CAE - já que o BC está 
com problemas para resolver - encaminhe uma carfa ao Presidente do Banco 
Central para que seja mantido esse bloqueio. Outra, que aprovemos uma 
resolução - não sei se pela Comissão ou pelo Plenário -, creio que pelo 
Presidente do Senado... I 

. O SR. PRESID~NTE (José Serra) - A carta? 
I 

O SR. VILSON KLEINüBING - Pode ser... O Presidente da 
Comissão ou mesmo os Pre~identes das duas·Comissões encaminhariam esse 

, I 

bloqueio ao BC até que o título tenha o seu prazo vencido. Esta é uma 
fórmula... :' 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Com a ressalva, se me 
I 

permite, Senador Vilson Kleinübing, que poderia ser liberado mediante a 
apresentação... . I . 

O SR. VILSON KLEINüBING - Sim. Mantenha-se o bloqueio até 
que o título tenha o seu prazo esgotado. Em segundo lugar, proponho uma 
resolução absolutamente correta: enquanto o título não for esterilizado, pois 
quem tem de fazer isso é lo órgão emissor, este valor será computado para 
efeito de limites do endividamento. Enquanto existir, o título carregará o limite 
de endividamente. Se o Estado o esterilizar, ele o descarrega. Penaliza-se, 
exatamente para forçar qJe eles tenham em leasing, já que não possuem 
precatórios a pagar. Se ele; tiver, aguarda, comprova, justifica (caso esteja com 
precatórios, de acordo com a Constituição)~ Assim; até liberaríamos o seu 
pagamento. Essa é uma I forma que, juridicamente, considero que terá o 
amparo da CCJC. I 

O que propqnho não é diferente do que propõe o Senador 
Casildo Maldaner. Pelo contrário, é absolutamente igual. S. Ex8 é que,' por 
alguma razão, não teve condições de verificar a clareza desse objetivo. O que 
decidimos aqui vai para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Posteriormente, esta nos dirá se temos uma proposta perfeitamente cabível: 
Se for ilegal, será rejeitad~ e a nós retornará. Se o que propomos é ilegal, ,sem . 
cobertura regimental e jurídica, lá eles rejeitarão e nos devolverão para que 
~studemos uma outra fórmula. É evidente que uma comissão de mérito como a 
nossa, 'porquanto nasce ~qui a Resolu.ção n° 69. Desta forma, nós somos 
quem a supervisionamos, Inós decidimos quando um Estado deve se endividar 
ou não. A rigor, aprovamo$ a resolução que deu origem a esses títulos. Assim, 
devemos dar esse parecér. E este está consubstanciado neste fato: não há 
precatórios a pagar e os tltulos estão bloqueados e devem continuar assim até 
que sejam extintos pelo v~ncimento do prazá . 

. Era o que tirlha a relatar à Comissão. , I 
I 

I 
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o SR. PRESIDENTE'(José,Serra) - Senador Vilson Kleinübing". 
como Relator, V. Exa se manifesta contrário ao requerimen~~ do Senad9r 
Casildo Maldaner a que seja reenviado à CCJ. Porque temos que decidir,isso. 

O SR. VILSON KLEINüBING - Exatamente. Mantenho o meu 
parecer que se resume em enviá-lo à CCJC. É isso o que temos de fazer . 

• Presidente, o meu parecer diz o seguinte: ' . ~' 
" 1 - O Presidente da CAE envia uma carta ao P,residenté do 

Banco Central mante'ndo o bloqueio; '. 
2 - aprovamos uma resolução em que o :Iimitedoendividamento 

continua contendo esses títulos. " . . '. ,. 
Depois, encaminharemos isso à CCJC qüe tomará' outras 

providências. Também, ela própria deve~á enviar uma cartaao BC p.ara que se 
cumpram esses procedimentos. .... . . 

Assim, sou contrário ao seu parecer, conforme S. Exa assim 
colocou. Na realidade, faço exatamente o que o SenadorCasildo Maldaner 
deseja. O meu parecer, posteriormente, será encaminhado àquela Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Essa é uma interpretação 
provavelmente correta. Mas, devemos decidir ... 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, pela ordem. 
O 'SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo a pá lavra ao nobre 

Senador Gilberto Miranda. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, o parecer' do. 

Senador Vilson Kleinübing é uma coisa. No entanto" há. :também . o . 
requerimento para que este seja envia~o à CCJC.São duas Coisas diferentes. 
Sao duas votações diferentes. Não cabe ao Senador Vilson Kleinubing aceitar 
ou não. V. Exa deverá colocar em votação para votarmos fév9~av~l~en~<e ,quo 
não. .' 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Eu tenho .que ouvir a. 
manifestação do Relator, '0<l1l:1e é normal em um processo- de discussão: .', ... 

. ", O SR. VILSON KLEINüBING - Sr. Presidente; a minha 'proposta; . 
consubstanciada no parecer, veio da CCJC. Evidentemente, ela voltará. Agorâ," 
nós vamos decidir neste momento sobre o envio da carta-ao' Presidente do', 
Banco ·Central. Decidiremos, também, a proposta de resoluçãq"q'Ue 'vár.ab: 
Plenário do Senado e que passará:a .. incluir na dívida dos' Estados'o éncargo'e 
da"dívida.· ;~. f" i~·.'~ ~ ,:,.' , 

O'SR.; PRESIDENTE (José Serra)- Então,coioco.em ~iscl:Íssão'o', 
requer.imento do Senador Casildo Máldaner. Não sei se S:"Exa ,o retira . .'. ' ,-",' 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -:Sr. Presi.~e~t~, :P~?0:~:palavfà:pela.' 
ordem: .. ! 1 , ,. ".' '" ....... '. 

I, ,", "O. SR. PRESIDENTE (José Serra) --' .. Concece 'à:palavfa·ao ~ 
Sénaaar Esperidião Amin. ! . , " " " '. !, '" . .;, ,,' ,',: .. 1 

,.' . " . " 'O:"SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, a 'proposta -dci.­
Senador Vilson' Kleinübing se divide em duas partes: Na'verdade,uma'ê 
terminativa e a outra não. O que é terminativo, a meu;·ver,"é,a~résposta~,aé)· 
Banco Central, proveniente de um pedido feito a uma Co'missão:,: o 'ofício 'que" 
versá' 'sobre 'esse assunto, objeto do pedido 'de informaçãó do -BC, é, do, 
Senador Bér'riardo Cabral na condição ·de Presidente· da, Comissão" 

'. ' ... 
Parlamentar de Inquérito. ' ' , i" .' , 

/. 
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i A meu ver, port~nto, primeiro: nós aprovamos, ou não, a emi,ssão, 
o envio do ofício proposto 110 final do voto do Senador Vilson Kleinübing ao 
Presidente do Banco Cent~al em resposta a sua correspondência. Isso a . 
Comissão aprova em caráter/terminativo. - .. , -," .. 

. E a segunda - questão: ou aprovamos e encaminhamos ao 
Plenário do Senado o Projeto de Resolução, que é a segunda parte do voto. E 
aí não é em caráter termin~tivo. O Projeto só irá se converter em Projeto de 
Resolução uma v~z aprovado pelo Plenário, e aí o Senador Casildo Maldaner 
va,i fazer o recurso para ve~ se vai ou não para a Comissão de Constituição, 
J~stiça e Cidadania. Pode Ifazer o pedido aqui e pode fazê-lo no plenário. 
Como já pediu aqui, o que vamos ter que decidir, em atenção à solicitação do 
SE1!nador Casildo Maldane~, é se queremos mandar para a Comissão de 
Constituição, Justiça e qdadania ou se achamos que o assunto está 
e~cerrado e vai para plenário. . 

, O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Com a palavra o Senador 
Elcio Alvares. 1-

, . O SR. ELCIO .ALVARES - O pleito do Senador Casildo Maldaner 
tem que Ser encarado com~ uma preliminar da deçisão que vamos tomar. Se 
f~r tomada a decisão de deyolver, é evidente que ~ão nos cabe decidir. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - E uma preliminar, claro. 
O SR. ELCI0

1
! ALVARES - Então, decidiríamos, primeiramente, o 

requerimento do Senador ~asildo Maldaner e, logo em seguida, decidiríamos 
spbre o mérito'do parecer do Senador Vilsón Kleinübing. 
-' I 

O 'SR. PRESIDENTE (José Serra) - Perfeitamente. 
'! •.• 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, peço a palavra. 
" .. I ' 

. ' . O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Com a palavra o Senador 
Casildo Maldaner. l ' '." 
, . ' O SR. CASI DO MALDANER - Sr. Presidente, que fique be~ 
elara essa,posi.çãQ. O/Sen~dor VilsonKleinübing c0r.1cluir,numa das partes, em 
'seu "parecer;, "Frente.ao ,erposto; lembrando 'que esta matéria deve retornar 'à 
Ç.cJ"de o~de veio ,para ponsulta à.CA~; ·çoncluo este parecer ... (?)".Quer· 
~izer" no meu· entendimento não seria terminativo. Segundo o .parecer. do 
~enador VilsonKleinübincl, se não aceitarem meu requerimento para que.haja' 
a 'oitiva da Comissão de ponstituiÇão,Justiça e Cidadania em primeiro . lugar ' 
para, depois, voltar para ICá,. mesmo não aceitando meu requerimento e esta . 
Comissão, dern,Jbando' !'Deu requerilT)~nto ,e aceitando a proposta do Senador 
Vilson Kleinübing, t~rá qu~ daqui voltar,à.Comissão de Constituição, Justiça, e . 
Cidadania; n~o terá que i~ para a CCJ, mas voltar para a CCJ.' _, > 

, O que eu que'ria, o que quero com meu requerimento é que ,'a.' 
,CCJ, em .fu~çãodaquilo ~ue ,já houve, que -passou a matéria, como disse no 
icaso de São Paulo, foi a rlenário, onde se criou a confusão e, teve que voltar.à ' 
;CCJ -: tev~ ,que.ir à Cç;J, iPorque não tinha passado por lá ainda-,quero evitar 
I isso, até por~ue esse caso tem múltiplas facetas: ele envolve o fato, de que o' 
I Bar:'co 'çentrat Já autor,iz6u, ,o Senadp já autC?rizou, qu~ ess~s_tíJul~s .foram 
I c~~ipado's, que já,háumafquestão tramitando no SupremÇ>, ' " .' ,',': 

, . " ;',' ,É por .isso ~ue, quanto à legalidade, é uma medida.preliminar: .. 
Gostaria que,a CCJ aterltasse para esse caso, e não só para esse caso; mas' 
também para o do Estado de São Paulo, aos outros títulos' ,com venda' 

I 
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compromissada;' para' qUE:!' t'omás5errros,.então,'-ama-d~cisão generalizada para 
a questão dos títulos, mas não só sobre esse caso aqui, como também sobre 
os que já tiveram seus recursos' utilizados não só para precatórios; como o 
Senado vai tomar uma decisão. Não vamos tomar uma resolução isoladamente 
sobre esse caso; sobre o de São Paulo, outra resolução; sobre o de 
Pernambuco, outra, sobre o das vendas compromissadas, outra. Vamos 
encher de resoluções, e acho' que temos' o compromisso 'e cabe a nós' 
tomarmos uma decisão agora, em conjunto, para todos os casos. 

É neste sentido que estou propondo que a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, preliminarmente, tome uma decisão quanto 
à legalidade sobre esse aspecto e outros. E aí, depois, a Comissão de' 
Assuntos Econômicos, que tem poderes para isso, baixa uma resolução geral. 
Isso é algo sensato. Essa é a idéia. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (José Serra) - Pela ordem, concedo a 
palavra a V. Exa. 

O SR. ESPERIDIÃOAMIN - Eu queria reiterar minha colocação 
com uma -pequena retificação, Sr. Presidente. Quero discutir o assunto, não 
tenho as dúvidas que tem o Senador Casildo Maldaner, não quero polemizar. 

A proposta do Senador Vilson Kleinübing se divide em duas 
partes. Quero retific.~ro qu~ falei ,há poucos minutos. Realmente, não me fiz 
claro quanto à tramitação do projeto de resolução. O projeto de resolução, na _ 
sua tramitação, passará pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Isso até já está no mandado que veio para cá. Isso não combina com o 
requerimento do Senador Cas,ildo Maldaner, que quer que primeiro vá para lá 
para, depOis, voltar. É isso que não combina. Tenho minha posição a respeito 
desse assunto . 

.o SR. PRESIDENTE (José Serra) - É por isso que quero colocar 
em votação o requerimento. . . 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Agora, nada impede; Sr. Presidente, 
que a proposta do Senador Vilson Kleinübing, no que toca ao offcio,seia 
t~rminativa. Nada impede! Se aprovarmos o pare~er do ~en~dor Kleinübing 

'por inteiro, o que vai acontecer? Vai ter que sair um ofício; e o ofício,sai da'qui, ' 
para o Banco, Centrãl. - _ _ '." " 

O SR. VllSONKLEINUSING - Possó ler 'o ófíCio? São três' ~ 
, '. '-" '" ~ 

r- ,. . ..::~.' .• _ t linhas. ' 
_. : r ~ • " ~ 1 )ro. :~ '1~ J", "r", • ~ 

O SR.·ESPERIDIAO .. AMIN -Sóparaconcluir. Q,uanto aoprojêto~t,.: 
de resolução, se o Senador.Casildo Maldaner vencer em seu requerimento, ele' -'­
não vái ser apreciado. Ele vai para a Comissão de Constituição, ,~ustiça e 1-:-, 

Cidadania; pâra; depois, voltar para cá, para, depois, voltar para a Comissão . 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Não sei corri. que objetivo, mas acho 
desnecessário. E, afinal, quem vai votar é o Plenário. Se vencer '0 

requerimento dele,. vai; se não vencer, vota: Agora, se votar; e, é como ·vou. 
fa'zer, vou votar'''a,,''favàr, o projeto de resolução, ainda como projeto de 
resolução, irá para a CCJ para ser apreciado, e, só depois de aprovado, irá ao 
Senado, É só isso que vai acontecer.. __ 

Estou antecipando n1eu voto: 'sou a favor da expedição do 'ofício, 
o mais rapidamente possível. Por quê? Porque o Presidente. do Banco Central 

, ".'I~:-
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náo endereçou o ofício I ao Senado; endereçou' o ofício à Comissão 
P~rlamentar de Inquérito, ql!Je deixou de existir. E se V. Exas observarem a ata, 
verão que presidia aquela I sessão o Senador Ney Suassuna, que falou· em 
audiência ria Comissão I de Assuntos Econômicos. Por uma questão 
processual, é natul"al que, ~a tramitação do conjunto, passe pela Comissão de 
Constituição, ,Justiça e Citiadania, e' não há nenhum desprestígio para a 
Comissão de Assuntos EcJnômicos nisso. Mas a decisão, naquela sessão, e 
que foi ratificada posteriqrmente, aí sim se aditou a CCJ, não exclui a 
possibilidade de que o ofído seja objeto de deliberação em caráter terminativo. 
: Quanto ao pr~jeto de resolução, não há como ela ser terminativa, 

não há como se excluir a ~ramitação na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. r 

: Era essa a colocação que eu queria fazer, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRES:IDENTE (José Serra) - Pela ordem, tem a palavra o 
Senador José Eduardo D~tra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, se V. Exa 
I 

quiser colocar em votação a preliminar, tudo bem. Mas quero levantar um 
aspecto porque, a meu v~r, o requerimento do Senador Casildo Maldaner é 
improcedente. O que esta pautado? É o Diversos n° 47/97, que o Senador 
Vilson Kleinübing está relétando. De que trata o Diversos n° 47/97? É um ofício 
do Presidente da ComisSão de Constituição, Justiça e Cidadania, Senador 
Bernardo Cabral, historia~do. E diz: 

"Solicitamos! a manifestação ... 
Tão logo sei manifeste essa Comissão, encareço de V. Exa faça 

retornarem os respectivo~ autos a esta CCJ, para sua respectiva decisão." 
A CCJC vai se manifestar sobre alguma resolução que a CAE 

produzir. Foi isso que éconteceu no caso de São Paulo: a Comissão de 
Assuntos Econômicos pr6duziu uma resolução, que foi objeto de requerimento 
no plenário do Senado,! para que a Comissão de Constituição, Justiça e 

. Cidadania se manifestasse sobre ela. Aqui há um ofício do Presidente da 

. Comissão de Constituiçãb, Justiça e Cidadania, solicitando a manifestação da 
I CAE. Não faz sentido ai CAE devolver para a CCJC, porque, se não houver 
; uma resolução da CCJq, ela vai se manifestar sobre o quê? Entendo que a 
: Comissão de Constituição e Justiça tenha que se manifestar, no caso, sobre o 
i projeto 'de resolução ptoposto .pelo Senador Vilson Kleinübing e devolver, 
" I 

como inclusive já é objeto do Diversos n° 47/97, sobre o que vamos nos 
manifestar. Entendo. qÚe é improcedente o requerimento. É como uma 
comissão deliberar paré ouvir uma outra comissão e essa outra comissão 
deliberasse para ouvir ~ mesma comissão que deliberou para ela. Vamos cair 
nlJÍ'Trping-pongl I , 

> O SR. JOSE EDUARDO DUTRA - Concordo que se submeta a 
vo,)to por economia, por ~conomia processual, mas registro que o requerimento 
é improcedente.' i 

; O SR. C~SILDO MALDANER - Para e~clarecer, Senador José 
Eduardo Dutra, sua opinião é a de que a decisão não seja terminativa, que 
daqui va à Comissão d~ Constituição, Justiça e Cidadania. 



\' 

\ 
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o SR. JOSE 'EDUARDO DUTRA - Está claro: O próprio Senador 
Vilson Kleinübing já disse isso. Essa resolução será encaminhada à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania .. 

O SR. CASILDO MALDANER - Por que, então, alguns entendem 
que já vai um ofício daqui para o Banco Central? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, vou ler a página 7 do 
avulso. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador Casildo Maldaner, 
essa leitura é importante. 

O SR~ ESPERIDIÃO AMIN - A página 7 do avulso encerra o 
assunto. A reunião do dia 23 de junho deliberou sobre a problemática da 

\ suspensão das negociações de títulos públicos. Por sugestão do eminente 
~ Senador.Vilson Kleinübing, seguido pela unanimidade da Comissão - estou me 

, ' ''\ r,~feri_ndo ~quela reuni.ão qu: fo.i a~ulad.a -, ~ecidiu-~e enviar exp~~iente, ~o 
, , ',' ',Banco Central. Essa clrcunstancla fiCOU paralisada ate que, na reumao do dia 

"2~,aelibérou-s~qu~'a Comissão de Assuntos Econômicos deveria manifestar­
,,',sesobre' a matéria'. Como a penúltima reunião da CPI foi declarada 

,insubsistente, de acordo com o parecer do Senador .Josaphat Marinho, objeto 
de decisão da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, a Presidência 
da CPI retoma o assunto e pede aos Srs. Senadores que ratifiquem a decisão 
anterior, para que a Comissão de Assuntos Econômicos examine a matéria e, 
após a sua conclusão, 'seja enviada orientação ao Banco Central para o 
'resgate dos títulos. ' 

Portanto, quanto ao ofício endereçado ao Banco Central, qual é a 
decisão transitada em julgado? Haverá um ofício da Comissão de Assuntos 
Econômicos ao Banco Central. 

Além disso, o Senador Vilson Kleinübing está propondo um 
Projeto de Resolução mais amplo. Como será a tramitação desse Projeto de 
Resolução? Se for aprovado aqui, irá à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e depois irá ao plenário. É isso que tem de ser deliberado. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo a palavra ao 
Senador Waldeck Omelas. 
, '_ , 'O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, eu gostaria de 

, discutir o parecer do Senador Vilson Kleinübing, mas estou vendo que há uma 
questão que precisa ser esclarecida. Consensualmente, entendo que, 
estabelecido ou manifestado isso pela Presidência, o próprio Senador Casildo 
Maldaner retirará seu pedido de requerimento, que é a questão da ida à 
Comissão de Cor Istituição, Justiça e Cidadania. Se ficar esclarecido 
formalmente pela Presidência que, aprovado o parecer do Senador Vilson 
Kleinübing - o qual discutirei em seguida -, o Projeto de Resolução, irá à 
Comissão ,de Constituição', Justiça e Cidadania antes de ir ao plenário, creio 
que o Senador Casildo Maldaner concordará em retirar o seu pedido de 
requerimento, porque fica atendido o seu pressuposto. 

,De resto" o SenacjorJosé Eduardo Dutra tem razão. A matéria 
nos foi provocada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Se não houver a concordância, acho que a solução é V. Exa 
colocar em votação o requerimento do Senador Casildo Maldaner como 
preliminar, para que, então, a Comissão delibere. 
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" Levanto o segJinte 'aspecto:napágina 19 do avulso,. consta um .' 
ofíç:io do Senador Geraldo ~e!o, na condição de Presidente em:exercício da 
CPI, ao Presidente do Banco Central, vazado nos seguintes termos: "Com 
referência ao Ofício n° 972225 e na qualidade de Presidente em exercício ( ... ), 

j 

informo a V. sa que esta Gomissão Parlamentar de Inquérito deliberou, na 
reynião realizada no dia 123 do corrente, encaminhar o assunto para 
apreciação das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e de Assuntos . 
Eçonômicos des'ta Casa, décidindo ainda que o reinicio de negociações dos 
títulos ali referidos somentd poderá fazer-se apó~ manifestação expressa de 
concordância-daquelas dua~ Comissões do SenadQ Federal. . 

. O meu enten~imento - e aí já discuto o parecer do Senador 
Vilson Kleirübing - é de qu~ neste momento não precisaríamos, posto que já 

" .. 

. ", .' está coberto por esse ofíci<t>, mandar um novo ofício ao Presidente do Banco' 
Central, pórque isso já está atendido. Como a forma de deliberar da :'Casa;~, .... 
Legislativa'é através de projeto de lei, ,decreto legislativo,projetb.d~ resolução;: . '0.,. ' 

o r que ent~ndo é. que o artJ 1 ° do Projeto de Resolução deveria tratar do que' 
diZ no ofício, remunerando-~e os demais. . .' .. '. 

, O Projeto dei Resolução, já que o Senado é que autoriza a 
emissão de títulos, deveria: cancelar esses títulos, e no art. 2° manter o saldo 
devedor no cômputo dos limites definidos. Esse é o meu entendimento sobre a 

I 
.-.. " .. - .. -. .. " ..... ... matéria, porque.nós decidimos por meio de projeto de resolução e não de. 

ofício. I 
Deveria V. Exa, inicialmente, elucidar esta questão: se vai à 

Comissão de Constituiçãb, Justiça e Cidadania, consultar se o Senador 
Çasildo Maldaner retiral Ó . requerimento. Caso contrário, votamos' o· 
r,equerimento como prelimirar. " .: 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Gostaria' que, primeiro, 
I . 

resolvêssemos essa questão. Consulto o Senador Casildo Maldaner se S.EX-
retira o seu requerimento, !para que, em seguida, deliberemos. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, o caso enseja 
múltiplas facetas. Inclusivê o Senador Esperidião Amin, após leitura da página 
7, conclui dizendo "que Ise mande instruções para o Banco Central para o 
resgate dos títulos". I ' . ,'" .. ' .'.' 

Como o caso enseja que recursos usados aqui não para 
precatórios, se os título~ serão resgatados ou não, temos que fazer uma 
Resolução, e como existem vários casos, mantenho a posição, de acordo com 
,minha consciência, de q~e o melhor caminho é o de praticarmos um ato só, 
iuma só resolução. É o I meu pensamento, salvo melhor juízo. Respeito a 
posição dos meus colegas, mas entendo que deve .ser dessa forma. 

I . 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em votação o requerimento. I _ 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Não tendo sido pedida a preferência,. 
deve-se colocar em vota~ão primeiro o parecer. . 

O SR. - Lel\tantei a preliminar porque queria discutir o parecer 
: sob esse aspecto. . . 
, O SR. ELelO ALVARES - Sr. Presidente, pela ordem. . I '. ' . Requeir~ ai preferência de votação do requerimento, do Senador 
: Caslldo Maldaner, ate por uma economia processual e para dar norma ao 
i julgamento. 
i 
! 
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o SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Senador Elcio Alvares 
pede preferência, há um acordo. Então, vamos colocar em votação. 

Os Srs. Senadores que estiverem contra o requerimento do" 
Senador.Casildo Maldaner queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitado. 
Passamos à Resolução. 
O Senador Vilson Kleinübing vai se manifestar sobre a questão 

que V. Exa levantou. 
. O SR. VILSON KLEINÜSING - Sr. Presidente, volto a insistir: o 

meu parecer está absolutamente -dentro da seqüência que foi estabelecida 
pelo Senado. É absolutamente necessário que a Comissão de Assuntos 
Econômicos reitere ao Banco Central, através de ofício, a manutenção do 
bloqueio dos títulos. Não estamos pedindo que o Banco Central cancele os 
títulos, até porque há uma dúvida jurídica. Se lá na frente alguma coisa 
acontecer, ele está bloqueado - e pode áté ser desbloqueado. 

Esse ofício tem que ser encaminhado. Encaminho, mantendo, até 
para reiterar, porque o ofício anterior é de uma CPI que não existe mais. Faz 
parte do meu parecer, temos que fazer essa votação, o requerimento é 
simples, o ofício é terminativo e tem cinco linhas. É preciso que se vote a 
Resolução. Inclusive podemos incluir, não acho necessário. 

Mantenho a posição _ da Resolução. No nosso ~rltendimento, o 
parecer está baseado no fato de que que quem tem que esterilizar o título é o . 
órgão emissor, e uma forma de exigir que ele faça a esterilização é 
computar, para efeito de cálculo de endividamento, o total dos títulos. Esse é o 
objeto da Resolução. Votado, devolvemos o processo à CCJ, porque ele veio 
daquela Comissão, que vai examinar o que fizemos. Se não tiver nada para 
fazer, devolve à Mesaeo assunto está encerrado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Portanto,Sr. Presidente, não se trata 
de emenda, mas de uma explicitação. O que requeiro seja posto em votação? __ 
Se requeremos que fosse colocado em votação o requerimento do Senador 
Casildo Maldaner, requeiro que, se necessário, em votação desdobrada, 
senão numa só, se aprove o encaminhamento do ofício reclamado a folhas 7 
do avulso pelo Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos sem 
prejuízo, uma vez aprovado, do encaminh?lmento do Projeto de Resolução à 
Comissão de Justiça. Esse é o meu requerimento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Há acordo sobre o' 
requerimento do Senador Esperidião Amim. 

Continua aberta a palavra: . 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, gostaria de ·uma 

explicação. Eu não era membro-integrante da CPI; portanto, se fizer uma 
pergunta qu'e não seja pertinente, releve-me. . 

Pelo que ouvi, o Rio Grande do Sul e outros Estados emitiram 
precatórios regularmente, estão fora. O que era realmente título para 
pagamento de precatório não está bloqueado? 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não, nada bloqueado. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Aqueles que foram emitidos 

realme~te para liquidar precatórios estão fora? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não há vítimas inocentes. 
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o SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador Vilson Kleinübing, 
gostaria de ouvir a sua opinião. Tomei aqui algo que V. Exa disse, na sua 
primeira explicação, a respeito do Projeto e da Carta. Como o Banco Central 
está escaldado em face de: tudo que aconteceu, agora procura pêlo em casca 
de ovo. Com razão até,: porque com todo envolvimento que teve nessa 
questão dos precatórios, /tendo sofrido acusações, creio que se deveria 
explicitar na Carta como segundo parágrafo, não no projeto, o seguinte: os 
títulos poderão ser futurarhente desbloqueados, caso o, emitente comprove a 
existência de pre~tórios du os seus complementos, pendentes de pagamento, 
E?nquadráyeis no art. 33 d~s Disposições Transitórias, em igual montante. 

~ . I ' .. 
, . O SR. VILSON KLEINUBING(1) - Desde que passe novamente 

pela Comissão. 1 
I 

O SR. PRESIDENTE - (José Serra) - Evidente, apenas no ofício. 
I .. 

O SR. VILSON KLEINUBING(1) - - Se V. Exa acrescentar "serão 
desbloqueados, uma vez tPreciados pela CAE". , 

! O SR. PRESICEra[ \' José Serr'a) ;.; Pelo Senado. 
I ' 
I .. . 

O SR. VILSON KLEINUBING (1)- - Serão desbloqueados, caso 
.seja comprovado~e,terãºrl,J.e.PJJ~~.ªLPela.çAE-' __ "'_ .. :e,o_.,.'_"0 •.. 00. , ". o, , 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Senador acolhe. 
I 

Vou colocar lem votação a carta com esse acréscimo., 

'O SR. CAsiLDO MALDANER - Sr, Presidente, segundo meu 
,ponto de vista, não deveh,os nos apressar em relação a isso, em função dos 

. 40utros casos. Penso que; essa resposta n~o precisa ser imediata, é preciso 
que tomemos uma decisão em conjunto. ' . 

I 

. Mantenho ai posição anterior. Não precisamos nos manifestar de 

I ' , ' imediato., 
1 
I 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Senador Casildo Maldaner 
. se manifesta contrário. i 

. . .Em votação o Projeto de Resolução, 
I' , I' " " " .. , o, "" o. ,,'.'" , 

. ,,' t' ,' .. t, , , Os S~s, .. S.~nador~s que estiverem de acordo com o Projeto do 
f Senador Vilson Klelnublng queiram permanecer sentados, (Pausa) , . - I ' 

Es!á aprovai do o projeto, ressalvado o voto do Senador Casildo 
Maldaner. 

O senador} Lúcio Alcântara tem que ir para Fortaleza amanhã, 
: ao meio-dia. Portanto, ternos °que ser pontuais para poder fazer a votação das 
I, emendas do projeto do qfual é o Relator. ' ' 

, j ' Está encerrada a reunião. 
I' 
i(levanta-se a reunião às 18h56min.) 

I 
i 
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ATOS D~ DIRETOR-GERAL 

,ATO DO DIRETOR~GERAL 
N° 3.402, de 1997 

. NovembtOde Í997 

o Diretor-Geral do', Senado Federal, no uso das atribuições 
constantes do parágrafo único do artigo 320 da Resolução n° 58n2, 
com as alterações introduzidas pela resolução nO 09/97, resolve: 

Art.- 1°~--A FiulçãoC6missionadà de Chefe 'do' Serviço de 
Supervisão e Manutenção Técnica da Coordenação TV Senado será 
preenchida por servidor com formação em Eletrônica, por indicação 
do Diretor da Secretária de Comunicação Social; ouvido o Diretor da 
Coordenação Técnica de Eletrônica. - - ' 

Art. 2°. Ao Diretor da Secretaria de -Comunicação Social 
compete, nos termos do artigo 325 da Resolução n° 58n2, com as 
alterações introduzidas'pela Resolução nO 09/97,' formular regras para 
o planejamento, coordenação. , e. supervisão das unidades 
administrativas que compõem a respectiva Secretariá e, em especial, 
nq que, se refere ao entrosamento das CoordenaçOes diretam'ente 
envolvidas no processo de funcionamento, operação e manutenção 
dos equipamentos eletro-eletrônicos da TV Senado. , 

Art. 3°. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal. 17 de novembro de 1997. 

" . 

, -. 

Diretor-Geral 

, ., 

./ 
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AT6 DO DIRETOR-GERAL 
i N° 3.403, de 1997 

Terça-feira 18 25071 

I 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi confêrida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n!! 9, de 1997, 

RESOLVE dispensar a servidora ROSANA ALCÂNTARA 
I . I 

SATHLER,matrícula 1946-5EEP, da Função Comissionada de Assistente 
Té~nlco, Símbolo FC.Q6, db Subsecretaria de Administração, Suprimento de 
Matérias-Primas e DesenvolVimento Tecnológico, e designá-Ia para exercer a 

. Função Comissionada de Assistente do Diretor da Secretaria especial, 
I. 

Símbolo FC.Q7, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, com efeitos 
financeiros a partir desta daté. 

I 

J t. 

I 

Brasília, 1 7 de novembro de 1997. 

I 

I 

I 
I 

DIRETOR-GERAL 

~TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.404, de 1997 

O OIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
.Ujbuição que lhe foi c6nferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução p2 9, de 1997,' I 

I 

i 

I: R~SOLVE dispensar o servidor ANTONIO CARLOS 
ALBUQUERQUE COêLHO, matrícula 1566-SEEP, da Função Comissionada de 
t . 
I 
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Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Administração, 
Suprimento de Matérias-Primas e Desenvolvimento Tecnológico, e designá-lo 
para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, do 
mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir desta data. . 

Brasília, 17 de novembro de 1997. 

Q~l(7 -
'AGACIEL DA SILVA MA A 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.405, de 1997 

, . 

I 
I 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 19769/97-0, 

. RESOLVE dispensar o servidor NEWTON MARTINS SOBRINHO, 
matricula 5Ó90, ocupante do cargo efetivo de Técnico·. Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Dàtilografia, da Função Comissionada de Assistente Técnico de 
Pessoal, Simbolo FC-06, da Subsecretaria de Administração de Pessoal, com efeitos 
financeiros a partir de 02 de novembro de 1997, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 17 de novembro de 1997 

[JáEL~K! ~ 
Diretor-Geral . ~ , I 

/ 



\ 

Novembro de 1m 

, 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DODIRETOR-GERAL­
N° 3.406, de 1997 

Terça-feira 18 25073 

, o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que'lhe foi conferid~ pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 

, ' I 

n.o ;9, de 1997, e tendo em viSja o constante no Processo n° 19771/97-5, 

I 
, RESOLVE designar a servidora SILVANA SAMPAIO DE 

OLIVEIRA, matrícula 5055, ,bcupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 3 - Especià1idade de D1atilografia, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Pessoal, Símbolo FC-06, da Subsecretaria dé Administração 
de ressoaI, com efeitos financ~iros a partir de 02 de novembro de 1997. 

Diretor-Geral 

j 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 3.407 , de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe ~oilconferida peloartigo 4°, § 1°, da ReSOlução n° 
63, de 1997, e de acordolcom o § 6° do art. 13 da Lei nO 8.112, de 1990, , j , 

I 
R E S (1) L V E tomar sem efeito o Ato do Diretor-Geral 

I 

nO, 3.127, de ,1997, pu:blicado no Boletim Admintstrativo do Senado 
Federal de·. 14 de outubro de· 1997, que nomeou AFONSO CARLOS 



-. 
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, VIEIRA MAGALHÃES para exercer o cargo, em, comissão, de Secretário 
ParlameF1tar, do Gabinete do Senador Lauro Campos, em virtude de não 
ter tomado posse no prazo estabelecido pelo § 1 °do art. 13 da lei nO' 
8.112, de 1990, com a redação da Medida Provisória nO 1.595-14, de 
10.11.97. ' 

Senado Federal, em 17 de nOVemDlOO', de 1997 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.408, de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 
63, de 1997 f e de acordo com o § 6° do art. 13 da Lei nO 8.112, de 1990, 

R E S O L V E tornar sem efeito oAto do Diretor-Geral 
nO 3.128, de 1997, publicado no Boletim Administrativo do Senado 
Federal de·. 14 de outubro de 1991, que nomeou MARCELO VIEIRA 
SCARPATI para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 
Parlamentar, AP-3, do Gabinete' do Senador Lauro Campos, em virtude 
de não ter tomado posse no prazo estabelecido pelo §, 1° do, art." 13. da lei 
nO 8.112, de 1990, com a redação da Medida Provisória nO 1.595-14, de 
10.11.97. 

Senado Federal, em ~nh'ro de 1997 

Qt&~M 
. Diretor-Geral 

- . ~': ~ 

. ' .. ,";' '. 

I 
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MESA 

: Presidente 
. Antonio carlos Magalhães - PFL - BA 

I 

l' Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSOB - RN 

~ VIce-Presidente 
Júnia Marise ... Bloco - MG .: ;. ' i, . 

I 1i SéCtetério . 
Ronaldo Cunha Uma - PMOB - PB 

i 
-; i;·2'Seé~rto 
êartos

l 

Patrocínio - PFL- TO .. I 

" .; • <. ': 31' SeCretário ' 
. FIaViânoMelo'" PMDB - AC 

4' Secretário 
lucrdio Portel~a ..:.. PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

11-EmRia Femandes - Bloco-RS 
, 21-lúdio Co'9Ilho - PSDB - MS 
31- JOeI de HoUanda ..:.. PFl- PE 
41- Marluce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

to edor . ..rrt19 
(Reéleitoem 2-4-97) 

Romeu Tuma - PFl- SP 

Cori'egedores - Substitutos 
',(ReeleitoS em'204-97) 

1J1 - Ramez Tebet ,.. PMDB - MS 
21 ..... J~ de Hollanda- PFl- PE 
3' ....! lúaoAlcântara -:- PSDB - CE 

• I 

PROCURADORIA 
. PARLAMENTAR 

(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFl- BA 
Emília Fernandes - Bloco - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

UDERANÇA DO GOVERNO 

Uder 
Élcio Alvares - PFl- ES 

Vlce-Ucleres 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing,.... PFl '- SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

UDERANÇA DO PFL 

Uder 
Hugo Napoleão 

. Vlce-Ucleres' 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
RomeuTuma 
Júlio Campos 

UDERANÇA DO PMDB 

Uder 
Jácler Barbalho 

Vlce-Uderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
cartos Bezerra . 
Ney Suassuoa 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

';" . 

UOERANÇÂ.ÕO PS~~ 

Uder' 
·Sérgio Machado 

Vlce-Uderes 
.000arDias 

JeffersOn PêraS 
José Ignácio Fem.i.â . 

Coutinho Jorge " 

. UDERANÇA DQ .. 
BLOCO DEOPOSIÇAo 

, . I 

. Uder . 
joSéEdu~ Dutra·, 

Vice;;u ..... 
Sebastiio Rocha , 

Antonio Cartas Valadares 
Rob3rtO Freire 

UDERANÇA DO PPB 

- Uder 
Epitacio Cafeteira 

Vlce-Uderes 
leomar Ouintanilha,·· , 

Esperidllo Amin" 

. UDERANÇA DO PTB 

'. Uder . 
Valmir Campelo 

Vlce-UcIer 
Odacir Soares 

Atualizado em 26/8/97 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito cm 194-95) 

Pftsiclcate: CasOdo M ..... r. PMDB • SC 
Vlce-Prcsideate: J-Ab. - PFL .sE 
(Eleitos em 28-2-96) 

1. Élcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. WaldeckOmelas 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramcz Tebet 
3. Nabor J4nior 
4. Ney Suassuaa 

1. Lúcio Alcintara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafc&cira 
.~ 0smIl' Dias 

1. Emília Fernandes 

1. Osmar Dias 

1. Marina Silva 

l. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PI' 

PDT 

Membro Nato 

Roaaca Tuma (Corregedor) 

Suplcntes 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. F1avianó Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres 
2. Jos6 Ignácio Ferreira 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministq> de Estado) 

1. Antônio Carlos ValllCiares-

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 



I 
SECRETARIA -GERA.L DA MESA 

SUBSECRETARIA DE COMISS()ES 
DiretJra: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 

Rlmais: 3490 - 3491 Fax: 1095 , 

SER'vIÇO DE APOIO ÀS CbMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
, : INQUÉRITO . 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
~us:3511-3514 Fax: 3606 

1 
Secretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4251) 

FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. pARENTE (Ramal: 3501) 

j 

SERVIÇO bE APOIO ÀS COMisSOES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ .. _. I Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

I _ 

Secretários: EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 

I • 

JOAQUIM BAlDOINO DE B. NETO-(RamaI: 4256) . 
M!JUA DE/FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SERGIO Dt} FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

I 

~' ." 

SERViÇO DE/APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES .. 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

j Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários:. I -
JULIO RICA..'IDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
CELSO A}rrONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DlR~EU ylEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSE FR{.NCISCO B. DE CARVÁLHO (Ramal: 3935) 
MARCO~ SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMU~.DO FRANCO DINLZ (Ramal: 4608) 
VER A LyCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 
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'tiTULARES 

COMISSÕES PERMANENTES 
(AR", 72 - RISF) 

1) COMISSAo DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITUI,.ARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I PFL 
"=F=RA~N~C==EU~N~O~P::E:::R::E:::IRA~' --~M~G~-2~' 4~11~/1~2-"":"::~1-""RO""M~E~R~O~J~U~C~Á----~R~R~-2~1~11--/--12~....J 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 2-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/62 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 3-JOSÉ BIANCO R02231/32 
B~LLO PARGA MA-30~9170 4-ÉLCIO ALVARES ES-3130/31 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-EDISON LOBÃO MA-2311/12 
JOÃO ROCHA T0-4070172 6-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 7-JOEL DE HOLLANDA PE;-3197/98 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 8 JÚLIO CAMPOS MT -4064165 , 

l PMDB 
GILVAM BORGES AP-2151/52 1-JADER BARBALHO PA-3041 143 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO RR-1101/1201 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-ALBINO BOAVENTURA GO-2091/92 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-ROBERTO R~QUIÃO PR-2401/02 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON ' RS-3230/31 
RAMEZTEBET MS-2221/22 6-CASILDO MALDANER ~C-2141/~2 , 
JOSÉ FOGAÇA RS..JOnI78 7-GERSON CAMATA ES~3203/~ 

PSDB 
: ,; ~. .> 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 1-TEOT NIO VILELA,FILHO AL-4093/~ 
COUTINHO JORGE PA-1026/1226 2-BENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE.-2301/02 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 4-LÚDIO COELHO MS-2381/82 
OSMAR DIAS PR-2124125 5-SÉRGIO MACHADO CE-\2281/85 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

IEDUAR~ .SUPUCY - PT SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/02 
-PSB 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-22 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

I PPB 
ESPERlDIÂO AMIN SC-4200/06 1-EPIT ACIO CAFETEIRA MA-1402l11 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA TO-2071177 

I PTB 
JOSÉ EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 1-VAlMIR CAMPELO DF-1046/1146 

REUNIÓES: QUlNTAS-FElRAS ÀS 10:00 OS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHAOO FILHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

(*) norirto de .... com. Ala palllkmdA no DSF d., 12.9.97, PIlI- 11I6S5I6 
lIoririo ftIImmI81: l'sldnss'" 10:\10 hs. 

Atualizada em: 06/11/97 
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. _ 1.':' COMISSAOjOE ASSUNTOS~CONOMICOS • CAE' 
SUBCOMISSAO' DESTINADA A EXAMINAR A POLlTICA DE INCENTivas OFERECIDOS 

As EMPRESAS PEtOS GOVERNOS ESTADUAIS 
I . 

PRESIDENTE: SENADOR FERNAND.O BEZERRA· 
I 

VlCE·PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(091rITULARES E 09 SUPLENTES) 

, PRAZO: 18.11.97 

~!Ilw<!:.:" .... :< : .•••• ".I .. " ... ~" .. ,.:.<, .. I .... ,,'l?1I!!P."~o;" ............. w,"'"'.,rw.I.W-:l~~!'~.~'~.'.;;':: .. ::.:.'.':.""'~~""--";".":: 
:.~'r. ~. ;r~·;~: .. ;"tfri~.~;:::·: .:i.;::·.~/·:.~;:.~~;:·:·~;~~(\~.t::.:·. :.::~.'.:;·~~·~1L;:;;~~~~; .. p.~;~;~)~~)~.~2:j~L;t~f~~l~;;~~~;~·!::~;: .. ;·~ .. :·;·~·::~~'t.~:~~~:.;;~~ ... ~;:.::>~:.;::i~]ki:~L:;;~:n~:iJ:~~;;, .. ~ 
VI.SON KLEINOaING SC-2041142 1. FRANCEUNO PEREIRA MG·2411/12 I • I 

IELLO PAROA MA-3069no 2· JONAS PINHEIRO MT·2271n2 
WALDECKORNELAS BA.2211/12 3- EDISON LOBÃO MA·2311/12· 

FIRNANOO BEZERRA" RN.2461 167 1· JOSÉ FOGAÇA RS·3077na 
CARlOS 8EZERRAMT J2291 192 2· ROBERTO REQUIÃO . PR·2401/02 

COUnNHOJORGE PAL1026/1226 1.JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF.2011/12 
OSMAR DIAS PR-212412S 2-LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/02 
::~~~~·~~~+Fê!~!·íltqCO·::õPQSl~~~tjI;)Qt~PsJ·:~):!~:'·~·'::::;:I;'(f:~gtef:,~w.~!:;1W!lm7~;W;i;\1t::: 
JOSÉ EDUARDO OUTRA· PT SE· 2391192 1-EDUARDO SUPLlCY - PT . SP.3215/16 
: :~:~~r.~~~~:··'·~··: : . :: .;, :.:~.;~:~.~:~:~. ·::·~~·,:·J~t~~~:~~:~;:i~~!#.!.!~!~rPM.:+··.Pm~~~i:~:·;·~::>;·;;;~~S~~~~~~~~~;~;; ;,,·:·:;~·:~:~t~:y:~~tí:~iiE.;~~~.~;:~;~:r;t~jhtW*;:::, 
ESPERtDIAO AMIN . SC-4200/06 1. JOSÉ EDUARDO ViEIRA PRo 4059/60 

REUNlOes: TERIÇAS-FEIRAS As 17:30 HORAS SALA N° 19 • ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
SEcRetÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 11. SALA DE REUNiÕES: 311-3255 
•• SECRETARIA: 311·351614605 E-MAIL: dircetiv@S9msleg.~enado.gav.br 

; ,FAX: 311 .. 344 ATUALIZADA EM: 26.09.97 
ANDAMENTO 

EM 21.01.'1 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINÜalNG 
r 

-1 . 
I 

, , 
'.J 

I· , , 



TITULARES 

ROMEROJUCÂ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALOECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
·PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE, 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271/77 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
BA72211/17 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064165 

SUPLENTES. 
:l . 

PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3-VAGO 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

I .. , PMDB 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (**) 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 

, ,NABORJUNIOR .• · , 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAROIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA:'; PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

Mí- 2291/91. ' 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091 197 

".: __ AC~1478/1378··" 
RR-1101/4062 
'GO-2031/32 

CE-2301/07 
'PR-2124125 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

1-JOSÉ FOGAÇA 
"2-VAGO 
3-ONOFRE QUINAN 
4-JOSÉSARNEY " 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE . 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
'PA~2101i07 3"ABDIAS NASCIMENiO- POT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

'[ PPB 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131137 
MT-4064165 

. RN-2361/67· 
AM-20li1l87 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

.... I 
.' RS-3077na '; 

GO-3148/49 
• AP-3429/31 : •. 

AL-2261170 

• RJ-2431/37 
CE-1149' 
CE-2281 187 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ~1121/4229 
PE-2161/67 

.' ERNANDESAMORIM .... · .... ' - · .. ··_·RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA . MA-4073/74 
, LEOMAR CiUINTANILHA TO-2071/76. 2-ESPERIDIÃO AMIN, . ·SC-4200/06·, : 
I~~~ ____________ P_T_B_~ _________ ~ ______ '~':r 
ODACIR SOARES RO-321813219 1-VAGO 

(*") Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
, . (*) Horário d. acordo com a Ata publicada DO DSF d. 12.9.97, pgs. 11!655/6 

IIorário regimental: 4"5 r,iras à.. 14:00 h •. 

Atualizada em: 11/11/97 
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3) COMISSÃO DE CO,NSTITUIÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 flTULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES I SUPLENTES , 
PFL , 

GUILHERME PALMEIRA· AL-32~147 1-ÉLCIO ALVARES 
EDISON LOBÃO MA-2311117 2-ROMERO JUCÁ 
JOSÉBIANCO RO-223i137 3"OSÉ AGRIPINO 
BERNARDO ;CABRAL AM-2081187 4~UGO NAPOLEÃO 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411117 5-FREITAS NETO 
JÓSAPHAT MARINHO BA-3Ú3174 6-BELLO PARGA 
ROMEU TUMA SP-2151/52 7-GILBERTO MIRANDA 

I PMDB 
JAOER BARBALHO PA-3051153 i-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 2-NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-2221127 4-CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON RS-3230/32 5-FERNANDO BEZERRA 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2267 6-GILVAM BORGES 

I 

I PSDB 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 1-SERGIO MACHADO 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2,21/24 2"OSÉ SERRA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 3"OSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENIVERAS 

I 

CE-3242143 «lSMAR DIAS 
I 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO ,C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTÓ FREIRE - PPS 

I 

2-SEBASTI~O ROCHA - PDT PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 

, 
SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

I 
I PPB 

ESPERIDIÂO AMIN SC-4206/07 1-LEVY DIAS 
EPITACIO CAFETEIRA MA~073174 2-LEOMAR QUINTANILHA 

I PTS 
z 

REGINA ASSUMPÇAO MG~2321/27 1-ODACIR SOARES 

ES-3130132 
RR-2111117 
RN-236i167 
PI-4478179 
PI-2131/37 
MA-3069172 , 
AM-1i6613104 

PB-4345/46. 
MT-2291/97 
SC-2i41147 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124125 

PA-2101/07 
AP-2241/47 . 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073174 

RO-3218/3219 

REUNIÓ~S: QUAJTAS-'!EIRAS ÀS /10:00 HS SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA· 
SECRETARIO: VERA LUCIA LACERDA NUNES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-4315 

Atualizada em: 11/11/97 

., 

I. 

1 

·1 
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.... ~~. :" , '," . 

nTULARES 

JÚUOCAMPOS 
':fUGO NAPOlEAo 
JOEL DE HOLlANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHÀ 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA 
· EDISON LOBÃO 

JQSEFOGA<;A· 
. FERNANDO BEZERRA 
· ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA cee) 

VAGO . 

I 
· ARTUR DA TAVOLA 
· COUTINHO JORGE 

SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIÓ VIlElA FILHO 
~ENIVERAS 

LAURO CA~POS.- PT 
. MARINA SILVA ~ PT 

EM lUA FERNANDES - PDT 
. ABDIAS:NASCIMENTO - POT 

·1 

4) COMISSÃO DE EOUCAÇAo - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES"E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI-3085187 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077ns 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203lO4 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-30S0/4393 
CE-2281/82 
AL-4093!94 
CE-3242143 

PFL 

SUPLENTES 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-VAGO 
4. FRANCEUNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNElAS 
8-VAGO 

PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CAUiEIROS 
6-OTONIELMACHADO 
7-VAGO 

PSDB 

1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÃNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSE SERRA 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT, PS8. PPSl 
DF-2341/42 1-8ENEOITA DA SILVA - PT 
AC-218)h!2 i-ANTONIO C. VALADARES PS8 
RS-2J31/37 J-VAGO 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PP8 

AM·2081/82 
SC-2041/42 

MG-2411/12 
AM-3104105 
MT-2271 172 
BA-221.1/12 

-I 
MS-2222123 
G0-3148149 
PB-4345146 
AC-147811378 
AL-226112267· 
GO-2031132, 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE·2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171n2 
SE-2201/07 

LEVY DIAS MS-1128/1228 . 1-ESP.ERIOIAO AMIN SC-1123/1223 
LEOMAR OtJlNTANfLHA TO-2071/72 2.ERNANOES AMORIM RO-2251/57 

··1· PTa J 
~~~~~------~-----------~~--~~~~----~~~~ ··ODACIR SOARES HQ-J218/19 1.REGINA·~SSUMPCÃO MG-2321/22 

" .'. '-.~ . :' 

.' ... ··(··)Dcsfillou ·se do !'MDB, ingressando /lO PPB, em 2.10.97: 

· .~. 
-:: 
~ .. 

· REUNIÕES: QUINTAS.FEIRA.." Às 10:00 IlS (*) 

SECRETÁRIO: JÚUO RICARD<» n. LINIIARES 
· TELEFONES DA SECRETARIA,: .ll t-, W~iVü~ 

SALA N° 15-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311 0 3276 
FAX: 311-3121 

1")II,;rário de licm'do cllm 11 Ata puhlicllda no US'" M I Z.9.97. pa~. lHitSS/6 
,. lt .. ráriu:~'·l!ifl1l'lIt:ll: S", r,-ira" as 14:~ h!l. I\IU.1l1ladJl (~m: 02110/97 



5) COMISSÃO DE RElAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19l1TULARES E 19 SUPLEN~S) 

I 
TITULARES I SUPLENTES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSÉ BIANCO 

AL-32!45/47 
PI-4478n9 
RN-2~61/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

PFL 
1.JOEL DE HOLlANDA 
2-8ELlO PARGA 
3.JOÃO ROCHA 
4.JOSÉ ALVES 
5-V1LSON KLEINÜSING 
6-VAGO 

PE·3197/99 
MA-3069n2 
T0-4070n1 
SE-4055/57 
SC-2041 147 

-, 

I 
~~~~~ __________ ~I~~~P~M~D~B~~~~~ ________ ~~~~~' . 
JOSE SARNEY AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO RR-1101/4062 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 2.fERNANOO BEZERRA RN-2461-/67, 
PEDRO SIMON RS-~230/31 3- ALBINO BOAVENTURA GO-2091192 
CASILDO MALDANER SC.2141/47 4-GERSON CAMATA ES-3203l04 
JADER BARBALHO PA.3051153 5-OTONIEl MACHADO GO-2031 132 

I 
i 

PSOB 
P.RTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

RJJ2431/36 
PEt2451/57 
MS

I
-2381/87 

1-JOSÉ IGNACIOFERREIRA 
2.TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3.QSMAR DIAS 

E~2021/27 
Al.-4093/95 
PR-2121127 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT. PSB. PPS) 
BENEDITA DA SIl.VJ, - PT 
ASDlAS NASCIMENTO· POT 
EMIUA FERNANDES· POT 

RJ-2171n7 
RJ-3l88/89 
RS-2331/37 

I 

l-EDUARDO SUpL\CY - PT 
2·ADEMIR ANDRADE - PS8 
3-MARINA SILVA-Pt 

SP-3215116 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA 

REGINA ASSUMPCÃO 

rp-2171172 

MG-232112J21 
I, 

- À I REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS S 10:00 HS (-) 
SECRETÁRIO: MARCOSSANTOSPÁRENTEFlLHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3Ú-325913496 

I 

1-LEVY DIAS MS~1 1 2811228 

PTB , 
1.QOACIR SOARES . RO-32t~19 

SALA N" 07-ALA SEN. AL~ANDRI! ~A 
TEL DA SALA DE RElJNIÃO: ~11-3367 \ 
FAX: 311-3546 ' '-, 

(e) Horário de acordo com 8 Ata publica~8 no DSF de 1l.9.97. pa~ 18655/6 
lIorário régrmental: S-s reiras às 10:00 tW 

. I 
Atualizada em: 02110/97 

", ", 

,'. 

.' . 
,'. 

. : ~", 



I' CO'II8Ao DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

_.pRESIDENTE: SENADOR FRElTASNETO 
tU nTULARES E 23 SUPlENTES) 

SUPLENTES 

PF1. 
PI41311Z137 t "1~JOSAPHAT MARINHO 
Rrt4SJ11Z38T 2- JONAS PINHÉlRO 
~1112117 3- GUILHERME PAlMEIRA 
1C40411ZCM7 4- WALDECK ORNELAS 

. 1I-S1S013132 Se JOSÉ ALVES 
'1-319713199 $.ROMEU TUMA 
" - 441814419 7 -GILBERTO MIRANDA 

PMD8 
AC-147811378 ~ ·POBERTO REQUIÃO 
QO.Z09112097 ; ·h),.I'~ez TESET 
AL-22811227O 2·CARLOS BEZERRA 
ES-3203I3204 4-VAGO 
GO-2031132 . 5.JOSÉ SARNEY 
RR-1101/4062 6- VAGO 

PSOB 
ES.z021/2027 1~LOS WILSON 
~1112017 2-COUTINHO JORGE 
ÃI.-4093"lt5 3.()$MAR DIAS 
SP-2351/52 i,.VAGO·1 

aoco DE OPOSICÃO (PT, PDT,.PSB, PPS) 

EDUARDO DU1M - '" SE.2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VAlADMEI SE-2201107· 2..eÓÜ'ARDO SUPUCY (Pll 
eMa ·IA feRNANDES· PDr .... 2331137 3· LAURO CAMPOS (Pll 

"'112811228 
RO-Us1l57 

MG·2321 12327 

PPB. 
1-ESPERIDIAO AMIN 
2· EPITAClO CAFETEIRA 

PTB 
1.()DACIR SOARES 

BA-317313174 
MT -227112277 
AL-3245J3247 
BA-221112217 
SE-40Ssi40S7 
SP-2051/57 
AM-116613104 

PR;.240112407 
M5-2221127 
MT -229112«~ 

AP·2351/52 

I 

PE·24S112457 
PA-305014393 
PR-212112127 
MS-238112387 

SP-3212115 
OF·2341'47 

se.' 12311223 
MA-1411'4073 

R0-3218119" 

08S ., . FAL'A ~ DA UDERNtÇA CONfORME NOVA PROPORCIONAlIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

\ 

u.tJNIOIS: TEaçAS-FEIUS As 10:00 HS (*) 
SECUTÁalo:mao.~ 
TELUONES DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA N- 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

C*) ............ c-.. Ata .aIIIIc8dli no DS ... ·de "12.9.97, pat:So 186SS/6 ................ :3".,II ... d.......... . Atualizada em: 02110197 



TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÜLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONt"ROLE .~. CFC-
• (ResoluçãO nO 46, de 1993) 

PRESIQENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(171lTULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-31.,317 4 
SE-40~5/56 
MT -40'64165 
T0-401o/n1 
AM-3104105 

I 

G0-3148/50 
P~/46 
PB-3139/40 

I 

I 

SUPLENTES 
PFL 

1-VILSON KLEINÜBING 
2-FRANCEUNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

PMDB , . 

1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA ( .. ) 

PSOB 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

AP-2151/57 . 
RR-3067/68 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 

. JOSÉSERRA 

CE-3242143 
PE-2~1/57 
SP-2351/52 

1.JOSÊ IGNÂt::IO FERREIRA· . . ESo2121/22 
2-COUllNHO JORGE , PA-305014393 

I 
BLOCO QE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

SP-3215/16 ' 1-BENEDITA DA SILVA - PT . 
I 

_ PPB 

rE;;;.P..;.IT;.;.A,;.;;C~IO;..C~AF:.;,;..;;;E;.;.TE=I;;;.;RA;;.;.-___ ::.:MA:..:.-40~:.:.:7:..:317::..:.;;;4 __ .....:..1,;.f.::RN:..=.::AN;.:;. . .;;DES AMORIM I . PTB 

'ODACIR SOARES R0-3218/3219 
, I 

.. ( •• ) Desfiliou-se do PMOB, ingf$S$8ndo nlo PPB, em 2.10.97. 

RJ-2171177 

R0-2051/55 

; I' .. 
REUNIÕ~S: QUARTAS-FEIRASÁS 1;7:00 as (*) SALA N' 06-~ SEN. NIW.COELHO 
SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO:~l1..32S4 

. ~f:.E~ONES DA SECRETARIA: 311~3~3513519 F.-\X: 311-1060. , 
(*) . . 

Horúio de lftNo _. Ac. ........ 110 'USP de 12.9.97, pp. 186SS(j1 
I ' 

I Atualizada em: 11/11'197 



7.11. COMISS,ÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(-) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

·PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSA0). QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SI$TEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VlCE.pRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(OTTITULARES.E 04 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PFL 

JOSE ALVES 
GILBERTO "IRANDA 

SE-4055/S6 1-VlLSON KLEINOBING sc.2041147 ,.,! 

BA-2211117 " 

ONOFRE QUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BeNlVERAS 

I 
EDU~RDO SUPLlCY ~ PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

AM-310410S 2- WALDECK ORNEUS, 

PMDB 
00-3148150 JOÃO FRANÇA ( .. , 
PB-3139/48 

PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

. BLOCO DE OPOSICÃO (PT, PDT, PSB, PPSl 
SP-3215/16 

,PPB+PTB 

MA-4073n4 ERt,lANDES'''MORlM 

( •• ) Oe$filiou-se do PMOB. ingressando no PP8. em2~10.97. 
• >. 

, , 

RR.-7111 

, 
PA-3050143t3 

,I 

RG-2051/51 

REUNIÕES: 
SECRETÁRIO: JOSÉ F'Rt\NCaX) B. CARV AUtO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-393513519 

SALA N- 06-"ÂLA'SEN.NBLO COELHO 
TEL DA SALA DEltEUNIlo: 311-32M 
FAX:31t-tOfO'" :.' ',,,,. 

'. ANDAMENTO 
. '. ,,·11 t • 

DI 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADORGD.BERTO MIRANDA ,., , .' . 
• I ~, ' , • l ~ _ • _ I' 

(-) Atualizada em: 0211_;· .. ~ .. ,.. .. . .... ~ . . , ..... . ~.. , .' , 
• t ••• 

.' i ! 

" ,,: ,. 
" ." ., -

. f I ~. ~ \ ' •• ~ .' • , ! 



, CONGRESSO NACIONAL . 

~COMISSÃO PARLJ\JMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
I~e resenta ão Brasileira ' 

Presiden,te de honra: Senador José Sarney 

I . 
PRESIDENTE: SENADOR LUDIO COELHO 

VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 
SECRETÁRIO-G'ERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 

SECRETÁRIO-GER.A!L ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 
(16 r'TULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES I SUPLENTES 

. JOSÉ FOGAÇA I 1 - PEDRO SIMON 
.. I CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUIÃO 
\.' I' I PFL 

VILSON KLEINUBING I 1 - JOEL DE HOLLANDA 
+- WALDECK ORNELAS 2 - JÚLIO CAMPOS 

;I~=_~~-",-__ --:I __ ....;;P-.:;;S=D=B ___ ~-...,....,..--,-~~~_.--II 
f LÚDIO COELHO I 1 - JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
I I PPB~-, 

•. ..' i. LEVY DIAS I 1 - ESPERIDIÂO AMIN 
•... fi .. I PTB 

JOSÉ EDUARDO I 
:I .. _ . BJ-.OCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,POT,PPS) 

... :,,;:.~~~~r.?!-r:~ pA ~IL~~ I 'EMíLlA FERNANDES 

I TITULARES: SUPLENTES 

" I 
PAULO BORNHAUSEN I 

.. ,.' , .. ,', ~OS~·CARLOS,Al.:ELUIA. 
'_ "I.

f 
; .• ' •• f I .1 r • f ' ; ~ l' • ~ • , - l' 11 

... ,. ., EDISON 'Ar'~ORINO ' : :, i 
: GERMANO RIGÓiTO 

·1 I 

-I """,.,, -. _. .• . ., 
! '" J ~ i l . e i " ~ "" f , ' i " 

. JÚLIO REDECHER 

DEPUTADOS· 
PFUPTB 

VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

PMOB 

PSOB 

CONFÚCIO MOURA 
ROBSON TUMA 

• NELSON MARCHEZAN 
- . RENATO JONHSSON 

PPB 

I 

J 

• ,-I ~~~--,,--,,-~=-_-+-_.:....PT~/..:....P.=..DT~/..:....P..::.C-=d..::.o-=B:...-.-________ ...J 

: MIGUEL ROSSETTO I LUIZ MAINARDI 

1 SECRETARIA DA COMISSÃO: 
ENDEREÇO: CÂMARA Dbs DEPUTADOS - ANEXO 11- SALA T/24-
BRASíLIA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 

I FAX: (55) (061) 3182154/ 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

Atualizado em g.g..g7. 



Subsecretaria de.Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-l, Unidade de Apoio m Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

REViSTA dE INfORMAÇÃO LEGislATivA 

.. 

Periodicidade Trimestral . 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a credito 
do FU",CEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta n2 920.001-2, 
operação OQ6; Ç>~ jUQ~~ a~ Banco do Br~~i1" Agência 0452-9, conta n2 55:56q.?D+4. 

I Nome: 

1 Órgão: 

I Unidade: 
I 

i Endereço: 

. ' . ~ , ~ - .. 
Preencha,o cupom abaixo e,envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

~ ( I • 

, . 
, l 

DESTINATÁRIO 

I CEP: Cidade:- UF: País~ 
I 
I Telefones' para contato: 

~" ... 

.' , 

• f 
\ , I I • \ • ~ • i 

outras Informa~s pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 3114258. E-MaU: ssetec@!admass.senado.gov.br 



, 
.i, 

ug = 020002 
gestão' =02902 

I 
I 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

. ",' 

I I 
DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

. . ... , 

,Rsélóo 
,":,"'" -.,,,::.'- .. :, 

RS 96,60 
·R$.'Ji~;6~. :--' 

RS'0,30 
. "::'RS'Q;SO: .. : 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ot'CIem de Pagamento pelàCaixa 
Econ~~_lFederal- Agência ~386-2 PAB CEGRAF, conta n2 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Central, conta n2 55560204-4 OU recibo de depósito via FAX (061) 2245450, o favor do 

FU"'CEGRAF. I .' 
r SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBUCAÇÕES 
I' PRAÇA DOS ids PODERES S/W - 8RASílIA DF - C~ 70165-900 
f I/ CGC. 00.530.279/0005-49 .. 
! Obs.: Não será reeebido. cheque via carta poro efetivar assinaturas dos DCN.· 
, I . . 

, .: Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 Seção de RemesscsPoStais ou ( 061) 311-3803 
$eÇãode Cobrança. .1 . '.. _ . .... ," '. . '.', . 

, Tabelo em vigor o partii- ele 3-3-97. ' . , 
" 

. . . 
, 
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SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 248 PÁGINAS 
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